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CAPÍTULO 1 
O ÍNDICE DE ABSENTEÍSMO NA EQUIPE DE ENFERMAGEM NOS HOSPITAIS 

PÚBLICOS: UMA REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

Amandda Thaise de Souza Barbosa 
Malueska Luacche Xavier Ferreira Sales 

Juçara Elke Lourenço da Silva 
Ana Lúcia de Medeiros Cabral 

Thamires Ribeiro Carvalho de Sousa 
Maria Lúcia Fernandes de Carvalho Marques 

Rômulo Wanderley de Lima Cabral 

RESUMO 
A equipe de enfermagem constitui o maior contingente de força de trabalho no ambiente hospitalar, sendo o 
absenteísmo nesta categoria um problema muito preocupante, pois interfere no cuidado ao cliente e sobrecarrega 
os demais integrantes da equipe. O presente artigo tem como objetivo analisar o índice de absenteísmo na equipe 
de enfermagem nos hospitais públicos, bem como, descrever as causas associadas a taxa de absenteísmo e 
identificar os fatores estressores associados ao processo de trabalho da enfermagem. A pesquisa trata-se de uma 
revisão bibliográfica através de artigos publicados entre os anos 1985 a 2017 utilizando a base de dados eletrônica 
Scientific Electronic Library Online (SciELO), Literatura Latino-Americana, do Caribe em Ciências de Saúde 
(LILACS), e consulta a sites de órgãos oficiais na internet. Os resultados mostraram que a taxa de absenteísmo 
dos enfermeiros manteve-se dentro do padrão, em torno de 5,6%, já dos técnicos/auxilares 9,7%, correspondendo 
para equipe de enfermagem como um todo 8,7%. Sendo assim, as taxas mensais desse grupo mostram elevados 
indicadores acima da média esperada. Dentre as causas associadas ao absenteísmo foram encontradas: baixa 
remuneração, ambiente insalubre, fragilidade dos vínculos, entre outros. Apontaram ainda, como fatores 
estressores os problemas de relacionamento entre a equipe, ambiguidade e conflito de funções, dupla jornada de 
trabalho, atividades domésticas e pressões exercidas pelos superiores. Pode-se concluir que, a partir dos resultados, 
faz-se necessário o acompanhamento e verificação dos indicadores de absenteísmo para estabelecer estratégias 
que visem a sua redução, tendo em vista que, o absenteísmo-doença é um importante indicador de saúde do 
trabalhador para os gestores. 

PALAVRAS-CHAVE: Absenteísmo. Enfermagem. Saúde do Trabalhador. 

1. INTRODUÇÃO

Os hospitais abrangem o trabalho de uma gama de profissionais com os objetivos de 

promover saúde, combater as doenças e agravos à saúde, tratar e reabilitar os usuários. 

Entretanto, há fatores que desencadeiam ações estressantes como a falta de material adequado, 

a insuficiência de pessoal apto para atividades ligadas à saúde e a desvalorização financeira do 

profissional da área. Estes fatores são geradores de insatisfação e condição de agravo à saúde 

do trabalhador (PRATES; MOREIRA; OLIVEIRA, 2015). 

No ambiente hospitalar, a maior força de trabalho é composta pelas categorias 

profissionais: enfermeiro, técnico e auxiliar de enfermagem. A equipe de enfermagem possui 

aspectos próprias como divisão fragmentada de tarefas, rígida estrutura hierárquica, 
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prolongadas jornadas de trabalho, ritmo acelerado de produção por excesso de tarefas, 

insuficiência de pessoal e material, prática repetitiva de peso, complexidade das ações 

executadas, entre outras. Vale ressaltar, que essa profissão é constituída, predominantemente, 

por mulheres, fator que pode contribuir com maior desgaste quando se soma à jornada de 

trabalho uma maior responsabilização dos afazeres domésticos a esses profissionais (RIBEIRO; 

KUROBA, 2016). 

A ausência ao trabalho é denominada absenteísmo, o qual é considerado um indicador 

que representa as faltas em relação ao número de dias úteis previstos de trabalho. Nesse 

contexto o absenteísmo-doença pode ser caracterizado como a ausência ao trabalho por motivo 

de incapacidade do indivíduo, podendo ser em decorrência a um evento de doença ou lesão 

acidental, exceto nas situações de gestação ou prisão (SANTI; BARBIERI; CHEADE, 2018).  

No âmbito da saúde o absenteísmo na enfermagem é uma problemática muito 

preocupante, pois interfere no cuidado ao cliente, sobrecarrega os demais integrantes da equipe, 

podendo levar ao adoecimento, tendo em vista que esta categoria de trabalhadores é a que mais 

sofre com inadequadas condições de trabalho. 

Diante desse contexto, questiona-se: “qual o índice de absenteísmo da equipe de 

enfermagem em hospitais públicos e quais os fatores estressores associados ao processo de 

trabalho desses profissionais descritos na literatura?” 

Logo, esse estudo tem como objetivos: analisar o índice de absenteísmo da equipe de 

enfermagem nos hospitais públicos apresentados na literatura; descrever as causas apresentadas 

na literatura que levam a ausência dessa categoria no ambiente hospitalar; e, identificar os 

fatores estressores associados ao processo de trabalho da enfermagem descritos na literatura. 

Acredita-se que, a partir de uma melhor compreensão desses aspectos as instituições 

podem implementar medidas de promoção e prevenção da saúde nos locais de trabalho, 

recuperar a saúde, reabilitar o empregado para o retorno mais breve possível ao labor e, 

consequentemente, reduzir as taxas de absenteísmo. 

2. METODOLOGIA 

Trata-se de um estudo exploratório, do tipo revisão de literatura. De acordo com Gil 

(2002), a pesquisa exploratória objetiva viabilizar maior aproximação com a problemática a ser 

pesquisada, o que a torna mais evidente. A pesquisa de revisão de literatura é realizada com 

base em material previamente elaborado e publicado, alicerçado principalmente em livros e 

artigos científicos (GIL, 2002). 
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Ainda acerca da revisão de literatura, conforme Prodanov e Freitas (2013), por meio 

dela pode-se reportar e avaliar o conhecimento que foi produzido em pesquisas prévias, 

destacando conceitos, procedimentos, resultados, discussões e conclusões relevantes. 

Para o desenvolvimento deste artigo, a revisão bibliográfica foi realizada por meio de 

artigos científicos publicados na Biblioteca Virtual em Saúde entre os anos 1985 a 2017, 

utilizando as bases de dados eletrônicas Scientific Electronic Library Online (SciELO), 

Literatura Latino-Americana, do Caribe em Ciências de Saúde (LILACS), bem como 

monografias, dissertações, teses e consulta a sites de órgãos oficiais na internet, fazendo um 

levantamento de dados encontrados na literatura já existente acerca do tema.  

Inicialmente foi feito uma leitura dos resumos para identificar a pertinência ao objeto 

do estudo, em seguida, realizada uma busca na íntegra no artigo original apreciando as 

informações pertinentes ao tema estudado. Após leituras exaustivas, procedeu-se com 

interpretações, comparações dos materiais entre si, o que favoreceu a extração dos subsídios 

necessários para elaboração do artigo por meio da síntese do conhecimento e formulação de 

sugestões para futuras pesquisas. 

3. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

3.1. O índice de absenteísmo na equipe de enfermagem nos hospitais públicos 

A palavra “absenteísmo” tem sua origem no francês (absentéisme) e significa falta de 

assiduidade ao trabalho ou a outras obrigações sociais (CHIAVENATO, 2020; GEHRING et 

al., 2007). Esse fenômeno pode estar relacionado às ausências ocasionadas por licenças 

médicas, acidentes de trabalho e/ou doenças ocupacionais, por respaldo legal, suspensão 

imposta pelo patrão ou razões particulares. Apesar de existir várias causas, é importante 

ressaltar que o absenteísmo, principalmente ocasionado por doenças que geram licenças 

médicas, é considerado o principal motivo das faltas imprevistas no contexto hospitalar 

(AZEVEDO, 2014).  

Vale salientar, que a equipe de enfermagem constitui o maior contingente de força de 

trabalho no ambiente hospitalar e atua na linha de frente do atendimento à clientela, convivendo 

com suas demandas, decorrentes de problemas de saúde ou não, 24 horas por dia. Nessa 

perspectiva, é um dos grupos de profissionais mais afetados pelo estresse ocupacional.  

Além disso, os profissionais de enfermagem estão sujeitos às condições inadequadas de 

trabalho, que implicam em longas jornadas, trabalhos em turnos (vespertinos, noturnos, finais 

de semana e feriados), rodízios, multiplicidade de funções, repetitividade e monotonia, 
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intensidade e ritmo excessivo de trabalho, ansiedade, esforços físicos, posições incômodas, 

separação do trabalho intelectual e manual, baixa remuneração em relação à responsabilidade, 

complexidade das tarefas e controle centralizado nas chefias (SILVA et al., 2012; MOISÉS, et 

al., 2014; SANCINETTI et al., 2009). Essa conjuntura, frequentemente, reflete em elevados 

índices de absenteísmo para tal categoria profissional. 

O absenteísmo-doença pode ser visto como uma resposta à condição de saúde, mas 

também como uma estratégia cognitiva de resposta do trabalhador, submetida a uma escala de 

valores coletivos e individuais. Estudos qualitativos mostram que atestados médicos podem ser 

motivados por causas sociais e psicológicas, motivadas pela organização do trabalho, tais como: 

discriminação, falta de oportunidades de promoção, salários impróprios, condições 

insatisfatórias e ineficazes canais de comunicação. A concessão dos afastamentos ocorre muitas 

vezes em função da pressão de trabalhadores e da própria chefia, por não disporem de outros 

meios de resolução de conflitos ou de situações desgastantes (ANDERZEN; ARNETZ, 2005). 

Segundo o estudo Sancinetti et al. (2011), a taxa de absenteísmo dos enfermeiros 

manteve-se em torno de 5,6%, entretanto, para os técnicos/auxiliares de enfermagem, 9,7%, 

correspondendo para equipe de enfermagem como um todo 8,7%. Porém, a taxa de absenteísmo 

da equipe de enfermagem recomendada pelo COFEN é de 6%, conforme resolução nº 

293/2004. Sendo assim, as taxas mensais desse grupo mostram indicadores elevadas acima da 

média esperada.  

Corroborando, Alves e Godoy (2001) afirmaram que quanto mais baixo o nível 

hierárquico ocupado pelos trabalhadores da equipe de enfermagem, maior a probabilidade de 

afastamentos por motivo de doença. Além disso, Silva et al. (2012), reafirmam que isto pode 

ser justificado pela natureza operacional das atividades realizadas pelos auxiliares/técnicos de 

enfermagem, como por exemplo: promover higiene e conforto dos pacientes; fazer 

encaminhamentos de solicitações de amostras para análise de exames; registrar possíveis 

intercorrências e observações relevantes dos pacientes; verificar sinais vitais; realizar a medição 

e anotação de diureses/drenagens; participar de procedimentos inerente à admissão, à alta, aos 

cuidados pós-morte e às transferências, ofertar dieta, promover mudanças de decúbito, dentre 

outros. 

O absenteísmo tem índices alarmantes e altos, repercutindo em elevação de custos para 

os países todos os anos, como por exemplo, para a economia nacional do Reino Unido que em 

2013 teve despesa estimada em cerca de 1,5 bilhões de libras. No Brasil, em 2008, pesquisa 

envolvendo trabalhadores da enfermagem em um hospital de São Paulo, identificou que o 
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absenteísmo-doença custou à instituição em torno de R$ 389.817,76 correspondentes aos 2.538 

dias do ano que ocorreram ausências. Tais despesas refletem em prejuízos para as organizações 

e para os trabalhadores, tanto economicamente, como operacional, física e psíquica, 

ocasionando produtividade diminuída, aumento de encargos, falta de satisfação no trabalho e 

sobrecarga dos demais trabalhadores da saúde (BREY et al., 2017). 

As consequências do absenteísmo dos profissionais da enfermagem podem impactar em 

toda a cadeia envolvida no processo da assistência à saúde, uma vez que interfere diretamente 

nas ações interligadas com o cuidado ao cliente. Pois, interfere, muitas vezes, em prejuízos no 

dimensionamento adequado dos recursos humanos para a prestação do cuidado. Assim, os 

usuários que procuram as unidades de saúde serão prejudicados no seu atendimento e na 

qualidade da assistência. Sendo assim, o absenteísmo é um problema importante e que precisa 

ser minimizado, a fim de melhorar a assistência prestada pela equipe de enfermagem ao usuário, 

bem como para a saúde dos demais trabalhadores que geralmente ficam sobrecarregados. 

3.2. As causas associadas a taxa de absenteísmo na equipe de enfermagem nos hospitais 

públicos 

A etologia do absenteísmo é reconhecida, por diferentes autores, como caráter 

multifatorial, que contribui para aumentar a sua complexidade. Dentre os fatores apontados, 

pode-se destacar: aspectos inerentes ao trabalho; fatores socioculturais; aspectos de 

personalidade; eventos de doença; fatores geográficos, organizacionais e individuais; aspectos 

biológicos, mentais e causas advindas da ocupação. A depender do autor ou tipo do estudo essas 

classes de fatores causais podem se modificar (SANCINETTI et al., 2011). 

É importante ressaltar que as causas do absenteísmo nem sempre estão ligadas ao 

profissional, mas também à instituição com processos de trabalho deficientes através da 

repetitividade de atividades, desmotivação, condições desfavoráveis do ambiente de trabalho, 

precária integração entre os empregados e a organização, impactos psicológicos de uma direção 

deficiente que não atende a uma política de prevenção e humanística (SILVA; MARZIALE, 

2000). 

As características oriundas do processo de trabalho desempenhado pelos profissionais 

de enfermagem perpassam a sua exposição a diferentes cargas, as quais refletem psiquicamente 

e no âmbito fisiológico, causando desgaste físico, mental e emocional, favorecendo, muitas 

vezes o afastamento desses trabalhadores por absenteísmo-doença (SANCINETTI et al., 2011).  
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Observa-se como consequência do adoecimento, elevadas taxas de absenteísmo entre 

esses trabalhadores citados, principalmente, em virtude da forma como o processo de trabalho 

é organizado. No Brasil, a Política Nacional de Atenção Integral à Saúde do Trabalhador e da 

Trabalhadora, desenvolve ações por meio de uma Rede Nacional de Atenção Integral à Saúde 

do Trabalhador, a qual visa minimizar o adoecimento relacionado ao trabalho através de uma 

estrutura organizada em rede, balizada por informações e práticas de saúde, que possibilita a 

implementação de ações de prevenção e promoção da saúde, bem como assistenciais e de 

vigilância (BREY et al., 2017). 

Além desta política, vale salientar, que ainda existem as legislações trabalhistas, 

estabelecidas por meio das Consolidações das Leis do Trabalho (CLT), que visam garantir a 

segurança, proteção e a saúde dos trabalhadores de saúde. Dentre elas, as Normas 

Regulamentadoras, destacando-se, a NR 32 que é específica para os trabalhadores de saúde. 

3.3. Os fatores estressores associados ao processo de trabalho da enfermagem 

O estresse ocupacional, no processo de trabalho na saúde e, mais especificamente na 

equipe de enfermagem, está relacionado a alguns eventos, dentre os quais podem-se destacar: 

problemas interpessoais na equipe multidisciplinar; funções com processo de trabalho mal 

estabelecidas, gerando ambiguidade e conflitos; jornada laboral dupla somada a atividades 

domésticas; percepção pelos indivíduos acerca de imposições exercidas pelos superiores; 

modificações no âmbito de sua atividade. Diante dessa conjuntura, a enfermagem ainda tem 

que superar o desafio de acompanhar de maneira efetiva e inovadora a evolução da tecnologia 

sem deixar de lado a escuta qualificada dos sofrimentos, angústias e frustações dos sujeitos que 

prestam cuidado (PRETO; PEDRÃO, 2009). 

Destaca-se que os enfermeiros são indispensáveis para a continuidade do cuidado e 

tratamentos dos indivíduos nas instituições de saúde, tendo como constructos básicos de sua 

atuação a vigilância, atenção, e controle emocional. Nesse sentido, conseguem reconhecer os 

fatores que causam estresse presentes no trabalho, assim como as estratégias e mecanismos que 

podem subsidiar o enfrentamento de modo individual e/ou em grupo, com o intuito de diminuir 

os eventos estressantes, provendo um ambiente tendencioso à manutenção da saúde do 

trabalhador e dos pacientes (BIANCHI, 2000). 

Outro fator estressor é o duplo vínculo empregatício mantido por muitos profissionais 

da saúde. Em decorrência da baixa remuneração salarial atuam em mais de uma instituição, o 

que desencadeia além de mais horas de labor, ausência de pausa necessária para o descanso e 



 

Editora e-Publicar –  Aportes teóricos, prática e inovação em ciências da saúde, 
Volume 1. 21 

lazer entre uma jornada e outra. Conforme Pafaro e Martino (2004), os profissionais que 

praticam dupla jornada de trabalho são mais estressados em relação àqueles que têm jornada 

única. Como consequência, desse fator agravante é o cansaço excessivo e, portanto, maior 

probabilidade de negligenciar determinadas condutas que podem comprometer a qualidade da 

assistência prestada. Essa jornada de trabalho subtrai o tempo livre e dificulta o convívio social, 

principalmente no que diz respeito à interação com seus familiares, atividades sociais e lazer, 

estratégias simples que minimizaria o estresse (SANTOS et al., 2010). 

Os principais sinais e sintomas de estresse apresentados pelos trabalhadores da saúde e 

que são apontados nos artigos, foram: taquicardia, sudorese, hipertensão e arritmia; 

apresentando-se de forma única ou simultânea. Já nos termos psicológicos vários sintomas 

podem ocorrer: ansiedade, angústia, tensão, insônia, alienação e dificuldade de concentração. 

Essas alterações necessitam de rápida intervenção por afetar a qualidade de vida do trabalhador 

e interferir imediatamente nas atividades laborais (SANTOS et al., 2010). 

A análise da literatura estudada permite inferir que trabalhadores expostos de forma 

prolongada aos fatores estressantes poderão ser vitimados por infarto, úlceras, psoríase, 

depressão e outros, podendo chegar à morte, em casos mais graves, quando não são adotadas 

estratégias de enfrentamento ou inexistem programas específicos de prevenção de doenças 

ocupacionais nas instituições (FERREIRA; MARTINO, 2006). 

Diante da revisão da literatura pertinente ao tema, identificou-se vários fatores 

estressantes causados aos trabalhadores da saúde, bem como condições de labor insalubres, que 

merecem ser discutidas entre os gerentes de enfermagem, gestores das instituições de saúde e 

associações de classe dos profissionais de enfermagem para concessão de condições de trabalho 

e salarias dignas. 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Diante dos estudos obtidos na revisão de literatura, pode-se observar um índice elevado 

de absenteísmo entre os profissionais de enfermagem nas instituições públicas e privadas de 

saúde com destaque na licença médica por adoecimento. Destaca-se que ao conhecer as causas 

do afastamento ao trabalho, tem-se subsídios para estabelecer estratégias de promoção e 

prevenção da saúde do trabalhador, o que é imprescindível para a qualidade do cuidado 

prestado. Pois, a partir do momento que a saúde dos trabalhadores é negligenciada, isto terá 

uma repercussão na qualidade da assistência prestada aos pacientes. 
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Dentro das propostas que visam a redução do absenteísmo podem-se citar: a 

implementação de estratégias gerenciais que envolvam conversas, mesmo que informais, com 

o intuito de informar os problemas reais dos trabalhadores; melhorar o relacionamento com a 

chefia; buscar de forma conjunta novas maneiras que minimizem o absenteísmo; realização de 

reuniões periódicas e propostas de recompensas ao trabalhador que se destaca, como exemplo 

bonificações, folgas ou preferência na escolha de férias.  

Torna-se necessário, ainda, comunicação efetiva entre a equipe, capacitação/ educação 

permanente para o exercício das atividades, escuta qualificada de forma contínua e 

reconhecimento do valor de cada trabalhador. Vale ressaltar, que os gestores tem um papel 

essencial no reconhecimento das necessidades e potencialidades do empregado, desta forma a 

gestão tem a possibilidades de entender os motivos de absenteísmo e de evitá-los. Podendo 

desenvolver junto com a gestão de pessoas políticas apropriadas para instituição e um sistema 

adequado de prevenção de adoecimentos relacionados ou não ao trabalho. 

É fundamental que a gerência de enfermagem e gestores, acompanhem seus indicadores 

de absenteísmo em sua instituição para que o processo de tomada de decisões frente aos 

trabalhadores, sejam dotadas de medidas preventivas no âmbito de melhorar as condições de 

trabalho e consequentemente diminuir o afastamento por adoecimento.  

Portanto, para que haja controle dos fatores estressantes as instituições de saúde 

precisam promover estratégias que minimizem o estresse nos profissionais de enfermagem. 

Dentre as possíveis intervenções, sugerem-se o estímulo da autonomia dos profissionais, o 

envolvimento de forma ativa dos mesmos nos processos de decisão da equipe multiprofissional, 

o desenvolvimento de melhorias com o intuito de evitar a sobrecarga de trabalho, o que 

possibilita o alcance de um bom ambiente de trabalho, a saúde do trabalhador e a prestação do 

cuidado com qualidade e efetividade. 
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RESUMO 
O isolamento social está sendo proposto pelos governos locais como medida de saúde pública fundamental para 
controle da disseminação da covid-19. Apesar de ser uma das medidas mais eficazes no combate à propagação da 
pandemia, o distanciamento pode ter influências sociais e psicológicas diretas e indiretas na saúde mental da 
população. Objetivou-se investigar os sintomas depressivos e fatores associados na população adulta durante a 
pandemia da covid-19 no estado do Ceará, Nordeste do Brasil. Trata-se de um estudo descritivo com caráter 
transversal, no qual participaram da pesquisa 240 sujeitos (37,9% residentes de Fortaleza, 44,2% da Região 
Metropolitana e 17,9% residentes de outras cidades). Para a coleta de dados foi utilizado o Inventario de Beck - 
BDI, disponibilizado de forma eletrônica através do Google Forms®, entre os dias 6 a 30 de setembro de 2021 e 
os dados analisados pelo SPSS. Identificou-se que a maioria dos entrevistados apresentavam sintomas depressivos. 
Os sintomas depressivos mostraram-se relacionados ao sexo feminino (p<0,001), indivíduos mais jovens (p = 
0,003), ter o ensino básico completo (p = 0,008), não ter religião (p = 0,002), e ter parado de praticar atividade 
física (p<0,001) durante o lockdown. Os participantes do presente estudo apresentaram sintomas depressivos leves, 
moderado e severo e os seus fatores associados foram o sexo, idade, escolaridade, fatores socioeconômicos, 
religião e ter parado de praticar atividade física durante o lockdown.  
 
PALAVRAS-CHAVES: Covid-19. Pandemia. Sintomas Depressivos.  
 

1. INTRODUÇÃO 

Como resposta a esta crise de saúde global, medidas restritas de saúde pública foram 

implementadas para prevenir a propagação da covid-19, incluindo evitar contato público e 

quarentenas (ADHIKARI et al., 2020).  Quarentena, isolamento social, ordens de lockdown, 

confinamento, fechamentos de escolas, todas essas medidas impactaram negativamente a 

população, tendo um aumento significativo de sintomas de ansiedade, depressão e outros 

transtornos psicológicos (BROOKS et al., 2020; MOTA et al., 2021; YANG et al., 2021; 

WIECZOREK et al., 2021; KOHLS et al., 2021; FRUEHWIRTH; BISWAS; PERREIRA, 

2021; CARVALHO; SOUZA, 2021). 

Um estudo de revisão sistemática, objetivou analisar os impactos psicológicos da 

quarentena, usando três bancos de dados eletrônicos, onde revisaram 24 artigos, onde houve o 

relato que a maioria dos estudos teve efeitos psicológicos negativos, sendo os principais fatores 

de estresse identificados a duração da quarentena, o medo da infecção, os sentimentos de 

frustração e de aborrecimento, a informação inadequada sobre a doença e seus cuidados, as 

http://lattes.cnpq.br/4531474703487322
http://lattes.cnpq.br/5380609746474731
http://lattes.cnpq.br/5380609746474731
http://lattes.cnpq.br/8982774585567517
http://lattes.cnpq.br/8982774585567517
http://lattes.cnpq.br/2137054779061806
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perdas financeiras e o estigma da doença (BROOKS et al., 2020). Além disso, a veiculação de 

informações falsas e sem base científica, as notícias alarmantes e o excesso de tempo dedicado 

às notícias sobre a pandemia contribuem para diminuição da saúde mental da população 

(HUANG; ZHAO, 2020). 

Dentre os principais problemas de saúde mental identificados durante a pandemia da 

covid-19 os sintomas depressivos aumentaram de forma significativa na população mundial 

(IASEVOLI et al., 2020; SHIGEMURA et al., 2020) e brasileira (SANTOS et al., 2021; 

BARROS et al., 2020). Contudo, poucos estudos foram realizados na região Norte e Nordeste 

do Brasil objetivando verificar o estado de saúde mental da população. Sendo assim, o presente 

estudo objetivou investigar os sintomas depressivos e fatores associados na população adulta 

durante a pandemia da covid-19 no estado do Ceará, Nordeste do Brasil. 

2. METODOLOGIA 

2.1 Delineamento amostral 

Trata-se de um estudo descritivo com caráter transversal realizado no estado do Ceará, 

localizado na região Nordeste do Brasil. Esse estado apresenta uma população de 8.452,381 

habitantes em 2010 e índice de desenvolvimento humano - IDH = 0,682. O referido estado teve 

o segundo maior número de casos de covid- 19 no início do ano de 2021 e seu segundo 

lockdown decretado a partir do dia 5 de março. Durante este período ficou em funcionamento 

somente os serviços essenciais (IBGE, 2010) 

Diante deste fato, o presente estudo foi conduzido entre 6 a 30 de setembro de 2021. Os 

participantes foram convidados, por meio das mídias sociais, a responder um formulário 

eletrônico. Este estudo fez parte de um projeto intitulado “Análise de sintomas depressivos 

durante a pandemia da covid-19 no estado do Ceará”. O estudo seguiu as normas internacionais 

para pesquisa em seres humanos e obedeceu à resolução 466/12 do Conselho Nacional de Saúde 

(CNS), que regulamenta a pesquisa envolvendo seres humanos no Brasil. 

Participaram da pesquisa 240 sujeitos (37,9% residentes de Fortaleza, 44,2% da Região 

Metropolitana e 17,9% residentes de outras cidades) dos diferentes municípios do estado como 

mostra a Figura 1.  
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Figura 1: Percentual de participantes por região de moradia do estado do Ceará. 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2022). 

 

2.2. Instrumentos e Procedimentos 

Todas as questões foram inseridas em um formulário do Google Forms®.  Este tipo de 

instrumento tem sido recomendado pela sua rapidez entre o planejamento, coleta e publicação 

dos resultados, sendo este um aspecto relevante em contextos de crise. O formulário foi 

disponibilizado online através de link direto com chamada de texto explicativa em mídia social 

(WhatsApp, Instagram e Facebook) às pessoas que tivessem interesse em participar do estudo. 

O formulário era composto de três sessões. A primeira delas foi utilizada para obter o 

consentimento em participar da pesquisa. A segunda sessão foi composta por perguntas 

objetivas relacionadas aos fatores sociodemográficos, incluindo sexo (masculino ou feminino), 

idade, cidade, escolaridade (ensino fundamental, ensino fundamental (incompleto), ensino 

médio, ensino médio (incompleto), ensino superior, ensino superior (incompleto), pós-

graduação, pós-graduação (incompleta)), estado civil (solteiro, casado, divorciado e outros), 

profissão (autônomo, estudante universitário, no momento não está trabalhando, professor da 

educação básica, professor universitário, profissional de saúde, profissional de serviços 

essenciais e outros), você teve ocupação profissional remunerada? (sim, sim, mas tive carga 

horária reduzida durante o lockdown, não, não, fui demitido) sua renda profissional foi 

alterada? (não, diminuiu, aumentou), renda (mais de seis salários, quatro a seis salários-
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mínimos, dois a três salários-mínimos, um salário-mínimo, menos de um salário-mínimo), 

religião (católico, evangélico, espírita, umbandista, não tem e outros) você manteve-se 

frequentando sua religião? (sim e não) você praticou atividade física regularmente? (sim, 

inclusive durante o lockdown, não, eu parei durante o lockdown e não praticava atividade 

física). 

A terceira foi relacionada aos sintomas depressivos, onde se utilizou o Beck Depression 

Inventary (BDI) (CUNHA, 2001). O referido inventário compreende um instrumento 

autoaplicável utilizado para a investigação de sintomas de depressão. Esse instrumento possui 

21 perguntas que englobam diversos itens, como tristeza, sentimento de culpa, insatisfação, 

isolamento social, alterações no apetite, entre outros. A classificação para cada categoria das 

respostas varia de zero a três, com zero indicando ausência de sintomas depressivos e três 

indicando a presença de sintomas mais sérios. De acordo com a pontuação total, uma pontuação 

de 0-9 pontos significa ausência de depressão ou sintomas depressivos leves; 10-18 pontos 

significam depressão leve a moderada; 19-29 pontos significam depressão moderada a grave; 

e, de 30-63 pontos depressão grave a severa. 

2.3. Análise estatística  

Os dados dos formulários eletrônicos foram exportados para uma planilha do Excel®, 

e, analisados no programa IBM-SPSS (International Business Machines Corporation-

Statistical Package for the Social Sciences) v.22, utilizando-se estatística descritiva com 

medidas absolutas e percentual. Para a análise de relação dos sintomas de depressão e as 

variáveis independentes (sexo, região, idade, estado civil, região de moradia, escolaridade, 

renda, religião e prática de atividade física), utilizou-se o teste do Qui quadrado considerando-

se relações estatisticamente significativas valores de p≤ 0,05.  

3. RESULTADOS 

O presente estudo teve uma prevalência de pessoas do sexo feminino (78,3%), a maioria 

(61,3%) solteira e residente na Região Metropolitana (44,2%). Quanto ao nível de escolaridade 

identificou-se um maior percentual (57,5%) de indivíduos com a Educação Básica completa. 

Durante o ano de 2021 a renda profissional da metade dos participantes não foi alterada (53,3%) 

e durante a pandemia da covid-19 quase a metade dos participantes, pararam de praticar 

atividade física (44,8%), como mostra a Tabela 1. 
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Tabela 1: Características gerais de amostra, Ceará (n=240). 
Variáveis  n (%) 
Sexo  
Feminino 189(78,3) 
Masculino 51(21,3) 
Idade  
18-23 63(26,3) 
24-27 56(23,3) 
28-33 60(25) 
>33 61(25,4) 
Estado Civil  
Solteiro(a) 147(61,3) 
Casado(a) 61(25,4) 
Divorciado(a) 9(3,8) 
Outros 23(9,6) 
Região de moradia  
Fortaleza 91(37,9) 
Região Metropolitana 106(44,2) 
Outras Cidades 43(17,9) 
Escolaridade  
Pós Graduação Completa 20(8,3) 
Ensino superior completo 66(27,5) 
Educação básica incompleta 16(6,7) 
Educação básica completa 138(57,5) 
Profissão  
Autônomo 40(16,7) 
Estudante universitário 34(14,2) 
No momento não está trabalhando 44(18,3) 
Professor da educação básica 20(8,3) 
Professor universitário 3(1,3) 
Profissional de saúde 21(8,8) 
Profissional de serviços essenciais 7(2,9) 
Outros 71(29,6) 
Você teve ocupação profissional remunerada?  
Sim 105(43,8) 
Sim, mas tive carga horária reduzida durante o lockdown 24(10) 
Não 92(38,3) 
Não, fui demitido 19(7,9) 
Sua renda profissional foi alterada?  
Não 128(53,3) 
Diminuiu 98(40,8) 
Aumentou 14(5,8) 
Renda  
Mais de seis salários 14(5,8) 
Quatro a seis salários-mínimos 29(12,1) 
Dois a três salários-mínimos 98(40,8) 
Um salário-mínimo 68(28,3) 
Menos de um salário-mínimo 31(12,9) 
Religião  
Católico 117(48,8) 
Evangélico 51(21,3) 
Espírita 6(2,5) 
Umbandista 4(1,7) 
Não Tem 43(17,9) 
Outros 19(7,9) 
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Você manteve-se frequentando sua religião?  
Sim 79(33,3) 
Não 158(66,7) 
Você praticou atividade física regularmente?  
Sim, inclusive durante o lockdown 70(29,3) 
Não, eu parei durante o lockdown 107(44,8) 
Não praticava atividade física 62(25,9) 

Fonte: Dados da pesquisa (2022). 

Foi verificado que 36,7% dos respondentes não estavam deprimidos durante a pandemia 

da covid-19. Por outro lado, 25,5% relataram sintomas de depressão moderada e 9,6% severa 

como mostra o Gráfico 1. 

Gráfico 1: Frequência de participantes sem sintomas depressivos, sintomas leves, moderados e severo, Ceará 
(n=240). 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2022). 

Em relação às classificações dos sintomas de depressão de acordo com o sexo 

encontrou-se um predomínio (p <0,001) de mulheres com níveis moderados (29,1%) e severos 

(11,6%) de sintomas depressivos. Quanto a faixa etária foi identificou-se uma diminuição dos 

sintomas de depressão moderado com o aumento da idade (p = 0 ,003). Os respondentes com 

maior nível de escolaridade (p=0,008) e maior renda (p < 0,001) apresentaram menores níveis 

de sintomas depressivos quando comparados aos seus pares. Foi verificado que os respondentes 

que precisaram parar de praticar atividade física apresentaram maiores níveis de sintomas 

depressivos (p < 0,001) como mostra a Tabela 2.  
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Tabela 2: Relação dos sintomas depressivos de acordo com as variáveis sociodemográficas. 

p – valores significativos pelo teste do Qui-quadrado 
Fonte: Dados da pesquisa (2022). 

4. DISCUSSÃO 
O principal resultado do presente estudo mostrou que 36,7% dos entrevistados não 

apresentavam sintomas depressivos. Esses resultados corroboram a literatura (SANTOS et al., 

2021; WANG et al., 2020; SHAH et al., 2021). No entanto pelos problemas que podem ser 

causados pela presença dos sintomas depressivos a maioria dos estudos (ESTEVES et al., 2021; 

ROSSI et al., 2020; LIM et al., 2018), enfoca seus resultados nos índices leves, moderados e 

graves de depressão, mesmo que esses sejam baixos.  

Variáveis Não está 
deprimido 

Leve Moderada Severa p* 

Sexo      
<0,001 Feminino 59 (31,2) 53(28,0) 55 (29,1) 22 (11,6) 

Masculino 29 (56,9) 15(29,4) 6 (11,8) 1 (2,0) 
Idade      
18-23 14 (22,2) 21(33,3) 22 (34,9) 6 (9,5)  

<0,003 24-27 19 (33,9) 13(23,2) 17 (30,4) 7 (12,5) 
28-33 24 (40,0) 21(35,0) 10 (16,7) 5 (8,3) 
>34 31 (50,8) 13(21,3) 12 (19,7) 5 (8,3) 
Estado civil      
Solteiro(a) 47 (32,0) 44(29,9) 39 (26,5) 17 (11,6)  

 
0,601 

Casado(a) 33(54,1) 14(23,0) 9 (14,8) 5 (8,2) 
Divorciado(a) 2 (22,2) 2 (22,2) 4 (44,4) 1(11,1) 
Outros 6 (26,1) 8 (34,8) 9 (39,1) 0 (0,0) 
Região de moradia      
Fortaleza 35 (38,5) 22(24,2) 22 (24,2) 12 (13,2)  

0,986 Região Metropolitana 39 (36,8) 34(32,1) 26 (24,5) 7 (6,6) 
Interior 14 (32,6) 12(27,9) 13 (30,2) 4 (9,3) 
Escolaridade      
Pós Graduação Completa 10 (50,0) 7 (35,0) 3 (15,0) 0 (0,0)  

 
0,008 

Ensino superior completo 32 (48,5) 16(24,2) 14 (21,2) 4 (6,1) 
Educação básica incompleta 2(12,5) 6(37,5) 8(50,0) 0 (0,0) 
Educação básica completa 44 (31,9) 39(28,3) 36(26,1) 19(13,8) 
Renda      
Mais de seis salários 9 (64,3) 5 (35,7) 0 (0,0) 0 (0,0)  

 
<0,001 

Quatro a seis salários-mínimos 15 (51,7) 6 (20,7) 7 (24,1) 1 (3,4) 
Dois a três salários-mínimos 39 (39,8) 26(26,5) 21 (21,4) 12 (12,2) 
Um salário-mínimo 17 (25,0) 20(29,4) 25 (36,8) 6 (8,8) 
Menos de um salário-mínimo 8 (25,8) 11(35,5) 8 (25,8) 4 (12,9) 
Você tem religião?      
Sim 72 (40,1) 53(28,9) 39 (23,4) 10 (7,6)  

<0,002 Não  9 (20,9) 11(25,6) 15 (34,9) 8 (18,6) 
Praticou atividade física?      
Sim, inclusive durante o lockdown 40 (57,1) 17(24,3) 11 (15,7) 2 (2,9)  

 
<0,001 

Não, eu parei durante o lockdown 32 (29,9) 35(32,7) 28 (26,2) 12 (11,2) 
Não praticava atividade física 16 (25,8) 16(25,8) 22 (35,5) 8 (12,9) 
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No presente estudo foi identificado que mais de 60% da amostra apresentou algum tipo 

de sintoma depressivo durante a pandemia da covid-19. Nos Estados Unidos foi realizado uma 

pesquisa nacional de sintomas psicológicos em adultos norte-americanos, durante o mês de 

abril de 2020 e ao ser comparados com dados nacionais de 2018, verificou-se um aumento de 

6,2% em alterações dos sintomas psicológicos (MCGINTY et al., 2020). Na Europa, um estudo 

conduzido em Portugal também identificou um aumento de 9% de alteração nos sintomas 

psicológicos (MAIA; DIAS, 2020). No Brasil, um estudo também identificou um aumento de 

14,4% de alterações de sintomas depressivos na população (BARROS et al., 2020). 

Durante as investigações, consultas e apurações, acredito eu que a pandemia da covid-

19 gerou um aumento nos níveis de estresse, diminuição na saúde mental, aumento do 

sentimento de solidão por decorrência do isolamento social, medo de contrair doenças, tensão 

econômicas e as incertezas do futuro.  

Em relação aos níveis de sintomas depressivos e condição socioeconômica o presente 

estudo encontrou que 36,8% dos entrevistados que relataram sentir sintomas depressivos 

moderados ganhavam até um salário-mínimo. Os efeitos das condições socioeconômicas e o 

desemprego sobre a saúde mental é clara. Um estudo realizado com 45.161 pessoas, que 

também objetivou identificar os sintomas depressivos durante a pandemia da covid-19 

encontrou maiores índices de depressão em pessoas que tiveram suas finanças diminuídas 

(BARROS et al., 2020). Além disso a literatura (ROSSI et al., 2020; MARTINS et al., 2020; 

STOPA et al. 2015) indica que perda de emprego, redução do salário e demais instabilidades 

financeiras podem comprometer o estado de saúde mental das pessoas, visto os prazos que são 

estabelecidos para os pagamentos de divididas e demais pendências necessárias para se viver. 

Em relação aos níveis de sintomas depressivos e sexo o presente estudo encontrou um 

resultado de 29,1% de sintomas depressivos moderados e 11,6% de graves em mulheres. Fato 

que é condizente com a literatura (PINHEIRO et al., 2002; WITTAYANUKORN et al., 2014). 

Um estudo realizado com 976 pessoas (81,1% mulheres), no norte da Espanha, entrou em 

consonância com o resultado deste estudo identificando efeitos psicológicos alterados e maiores 

índices de depressão em mulheres durante a pandemia da covid-19 (OZAMIZ-ETXEBARRIA 

et al., 2020). 

Uma primeira hipótese, justificada pelo estudo de Shah et al. (2020) é que as mulheres 

enfrentam mais estresse, ansiedade e depressão em geral do que os homens, pois no que se 

sugere é que as mulheres mostram uma alta prevalência de transtorno de humor, ansiedade e 

tendi a desenvolver PTSD (post-traumatic stress disorder) durante a pandemia. A segunda 
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hipótese seria que as mulheres ao permanecerem sozinhas durante o período de isolamento 

social tiveram agravados seus transtornos psicológicos, principalmente, quando essas eram 

solteiras, sem companheiros e/ou filhos (SANTOS et al., 2021; USTUN, 2020).  

Em relação aos níveis de sintomas depressivos e a faixa etária o presente estudo 

encontrou que a frequência de pessoas com sintomas depressivos moderado diminui de acordo 

com a faixa etária. Nossos resultados corroboram a literatura (BARROS et al., 2020; 

MCGINTY et al., 2020; QIU et al., 2020; TAYLOR et al., 2008). 

Isso pode ser justificado pelo afastamento das escolas, o isolamento social, por ter que 

se adaptar com um sistema de ensino desconhecido, vivenciando uma insegurança quanto a 

aprendizagem, o ingresso ao ensino superior, o medo de que essas mudanças afetem a inserção 

no mercado de trabalho, tudo isso pode ter encandeado sintomas depressivos nesses jovens.  

Em relação aos níveis de sintomas depressivos e religião o presente estudo encontrou 

uma prevalência de 34,9% de sintomas depressivos moderados nas pessoas que não tem 

religião. Esses resultados corroboram a literatura (SANTOS et al., 2021; RIBEIRO et al., 

2021).  

Estudos indicam que ter uma presença religiosa, pode propiciar uma maior satisfação 

com a vida e um melhor funcionamento cognitivo, e uma menor prevalência de sintomas de 

psicológicos, abuso de substâncias e tendências suicidas (OLIVEIRA; JUNGES, 2012; 

MALINAKOVA et al., 2020).  

Em relação aos níveis de sintomas depressivos e escolaridade o presente estudo 

encontrou níveis de sintomas depressivos moderados de 26,1% e grave 13,8% em respondentes 

com níveis de escolaridade baixa. Fato que é condizente com a literatura (WANG et al., 2020; 

STOPA et al., 2015) que mostrou que pessoas com níveis de escolaridade baixa tiveram mais 

sintomas de depressão quando comparadas as pessoas com níveis maiores de escolaridade. De 

acordo com Chiavegatto et al. (2015), eles indicam que pessoas com maior escolaridade 

procuraram mais o serviço de saúde e fizeram suas consultas preventivas e/ou de rotina. 

Portanto, a suposição clara é que pessoas com alto nível de escolaridade têm maior 

probabilidade de investir em sua saúde do que pessoas com baixo nível de escolaridade. 

Em relação aos níveis de sintomas depressivos e atividade física o presente estudo 

encontrou uma prevalência de sintomas depressivos moderados durante a pandemia, de 26,2% 

em participantes tiveram que parar suas atividades físicas e 35,5% em participantes que não 

praticavam atividade física. Esses resultados corroboram a literatura (SANTOS, 2021; SHAH 
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et al., 2021). Um estudo realizado por Malta et al. (2020), mostrou um resultado de 30,1% antes 

da pandemia que os adultos praticavam atividade física suficiente, durante a pandemia esse 

percentual diminuiu, passando a ser 12%, mesmo havendo redução ambos os sexos, as mulheres 

apresentaram uma proporção menor de 10,3% comparado aos homens que foi 14%. De acordo 

com Botero el al. (2020) idade mais avançada, existência de doenças crônicas, a falta de 

atividade física e a obesidade antes da pandemia da covid-19 influenciam a um grande impacto 

sobre o nível de atividade física. 

Tendo justificativa para a redução da atividade física e um aumento do comportamento 

sedentário, pode ser comparado pelo tempo ocupado com a TV, celular e computadores, 

consumo de alimentos não saudáveis, havendo um efeito negativo no estilo de vida da 

população, assim contribuindo para um aumento de problemas psicológicos (SIEGLE, 2021).  

Quanto às limitações, é necessário considerar que esta investigação foi elaborada por 

meios virtuais, balizando o alcance ao questionário, apenas, aos participantes com acesso à 

internet, notebooks, computadores, celulares, entre outros. Outras limitações a serem 

apontadas, é o fato de que a amostra deste estudo não foi representativa e formada, em grande 

parte, por uma população de maior escolaridade, além disso, não se possuí um grupo 

comparativo de população anterior à pandemia. No entanto, a presente investigação mostra-se 

de grande relevância, pois foi possível identificar o comprometimento em saúde mental dos 

participantes.  

5. CONCLUSÃO 

Os participantes do presente estudo apresentaram sintomas depressivos leves, moderado 

e severo e os seus fatores associados foram o sexo, idade, escolaridade, fatores 

socioeconômicos, religião e ter parado de praticar atividade física durante o lockdown.  

A presente pesquisa pretendeu mostrar o impacto de uma pandemia na saúde mental de 

pessoas adultas, haja vista o fato de a expansão da covid-19 ter se dado em alta velocidade, 

provocando o colapso dos sistemas de saúde pública em vários países. Contudo, muitos estudos 

ainda serão necessários para elucidar a relação entre a pandemia da covid-19 e os fatores 

associados à saúde mental populacional. 
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RESUMO 
O Crossfit® é uma prática caracterizada como um programa de condicionamento extremo, em que predomina a 
alta intensidade na prática dos exercícios físicos. Esta pesquisa tem como objetivo investigar quais as regiões do 
corpo mais afetadas por lesões, em indivíduos praticantes do Crossfit®. Trata-se de uma pesquisa de natureza 
quantitativa e caráter transversal realizada nos boxes da cidade de Fortaleza, constituído por uma amostra de 198 
praticantes de Crossfit® (60,1% do sexo feminino), com predominância de indivíduos acima de 35 anos de idade 
(39,9%), 60,1% possuem o ensino superior completo. Foi questionado se o praticante já tinha alguma lesão antes 
e depois de entrar na prática do Crossfit®. Os dados coletados foram organizados em tabelas e gráficos elaborados 
no programa Excel versão 2010, por meio de estatística descritiva simples e comparação com outros estudos. 
Identificou-se que 127 pessoas não tinham lesões antes do ingresso no crossfit®, e que 82 dos praticantes 
permaneceram sem lesão, restando 45 que sofreram lesão após entrarem na modalidade. Concluiu-se que são no 
joelho, seguido pelo ombro e tornozelo as lesões mais frequentes nos praticantes de Crossfit®. 
 
PALAVRAS – CHAVE: Crossfit®. Lesões. Predominância. 
 

1. INTRODUÇÃO 

O Crossfit® é uma prática bem conhecida na área da Educação Física e bastante 

discutida. Segundo Gava (2016), caracteriza-se por ser um programa de treinamento de alta 

intensidade e com uma combinação de diferentes exercícios sempre variados. 

De acordo com a literatura os praticantes de Crossfit® se dividem em categorias 

nomeadas iniciantes, intermediários e avançado, onde a diferença de uma para outra é a 

complexidade de execução do movimento. Dominski et al. (2019), diz que a prática do 

Crossfit® tem como objetivo promover melhorias na aptidão física, em dez domínios: 

agilidade, aptidão cardiorrespiratória, coordenação, equilíbrio, força, flexibilidade, potência, 

precisão, velocidade e vigor de seus praticantes.  

O Crossfit® é uma modalidade de exercício que gera um grande impacto, diante desse 

fato pessoas que já tem histórico de lesões de outras modalidades podem está acometidas a uma 

nova lesão. Nesse sentido Dominsk et al. (2018), observou a probabilidade 3,75 vezes maior 

de ocorrer lesão em praticantes Crossfit® nos indivíduos que já possuíam algum tipo de lesão 

anterior (CHACHULA; CAMERON; SVOBODA, 2016).  

http://lattes.cnpq.br/4531474703487322
http://lattes.cnpq.br/4497301614723072
http://lattes.cnpq.br/7771472684947474
http://lattes.cnpq.br/7382887190322774
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Segundo Sousa et al. (2017), há uma prevalência global de lesões (31%) nos praticantes 

de Crossfit® no Brasil. Taxas essas são similares as de lesões observadas quando se compara 

tal prática com outras atividades físicas, como levantamento de peso, ginastica, corrida e 

triátlon.  

Alguns estudos ainda são bastante discutidos acerca do índice de lesões no Crossfit®, 

fazendo com que esse assunto precise de mais pesquisas. De acordo com Vasconcelos, Oliveira 

e Bezerra (2018), as pesquisas acerca do entendimento dos atletas de Crossfit® sobre lesões 

musculoesqueléticas ainda são escassas. Nessa perspectiva este estudo tem como objetivo 

principal objetivo investigar quais as regiões do corpo mais afetadas por lesões, em indivíduos 

praticantes do Crossfit® 

2. METODOLOGIA 

2.1. Delineamento Amostral 

Trata-se de um estudo transversal que fez parte de um projeto maior intitulado “Hábitos 

alimentares, comportamento sedentários, lesões e fatores motivacionais em praticantes de 

Crossfit® da cidade de Fortaleza” realizado no período de 2020 a partir de um questionário com 

perguntas objetivas no formato de pesquisa de opinião, conforme normas da resolução 

510/1617. Não foi necessário nenhum tipo de identificação dos respondentes e a participação 

foi voluntária. 

 A pesquisa reuniu dados dos boxes mais antigos de Crossfit® da cidade de Fortaleza, 

carta de anuência, configurando uma amostra não probabilística com viés de conveniência.  

Todos os participantes desse estudo foram devidamente esclarecidos dos riscos e 

benefícios, e concordaram a participar do estudo clicando na opção de Termo de Consentimento 

Livre e Esclarecido (TCLE), constando antes do início do questionário on line.  

De acordo com os proprietários dos Box haviam matriculado 1110 indivíduos antes do 

período de pandemia. Contudo após o início do isolamento social muitas pessoas trancaram 

suas mátriculas, segundo os proprietários dos boxes, dificultando o acesso para o recebimento 

do questionário eletrônico, totalizando então uma amostra de 198 participantes conforme 

descrito no Quadro 1.  
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Quadro 1: Número de alunos matriculados de acordo com os boxes de Crossfit®. 
BOX População Amostra 
Babu 600 57 
Cangaço 120 22 
Dragão do mar 100 27 
Haka 250 26 
Tríade 140 66 
Total 1110 198 

Fonte: Dados da pesquisa (2020). 

2.2. Instrumentos 

O instrumento de coleta foi construído na plataforma Formulários Google® e divulgado 

via internet, através dos aplicativos e redes sociais: whatsapp, Instagram e Facebook dos boxes 

de Crossfit®. 

2.3. Fatores Sociodemográficos 

Inicialmente foram questionadas as variáveis como sexo (masculino ou feminino), idade 

(<25, 26 a 30, 31 a 35, >35), nível de escolaridade (Ensino Fundamental Completo, Ensino 

Médio Completo, Ensino Superior Incompleto, Ensino Superior Completo e Pós-Graduação), 

tempo de prática (< 1 ano, 2 anos ou > 2 anos), frequência semanal de treino (2 dias, 3 dias, 4 

dias, 5 dias, 6 dias ou 7 dias), em qual categoria pertence no Crossfit® (Scale, intermediário ou 

RX), se já praticou outro exercício físico antes do Crossfit® e se pratica outro exercício físico 

além do Crossfit®.  

2.4. Lesões 

Para coletar informações sobre as lesões foi questionado se o praticante já tinha alguma 

lesão antes de entrar na prática do Crossfit®, (sim ou não). Se a resposta da pergunta for 

afirmativa o entrevistado responderia a questão seguinte, na qual ele relatava o local da lesão. 

Em seguida foi questionado se o praticante teve alguma lesão após entrar no Crossfit®.  

2.5. Análise estatística  

Os dados coletados foram organizados em tabelas e gráficos elaborados no programa 

Excel versão 2010, com apresentação dos resultados em números absolutos e percentual. A 

análise se processou por meio de estatística descritiva simples e comparação com outros estudos 

de diferentes autores da área que tratam acerca do mesmo tema. 

3. RESULTADOS 

Participaram do presente estudo 198 praticantes de Crossfit® da cidade de Fortaleza, 

com predominância de indivíduos acima de 35 (39,9%) anos de idade, 60,1% cursaram o ensino 
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superior completo.  Identificou-se prevalência (55,1%) de indivíduos na categoria scale, 47,0% 

treinam a mais de dois anos e 42,9% exercitam-se cinco vezes por semana. Antes do ingressar 

no Crossfit® 82,8% dos entrevistados já praticavam alguma atividade física e 64,1% não 

realizam outro exercício físico além do Crossfit® como mostra a tabela 1.  

Tabela 1: Características sociodemográficas dos praticantes de Crossfit® da cidade de Fortaleza (2020). 
Variáveis N % 

Sexo   
Masculino 79 39,9 
Feminino 119 60,1 
Faixa etária (anos)   
< 25 35 17,7 
26 a 30 35 17,7 
31 a 35 49 24,7 
>35 79 39,9 
Nível de escolaridade   
Ensino Fundamental Completo 1 0,5 
Ensino Médio Completo 9 4,5 
Ensino Superior Incompleto 42 21,2 
Ensino Superior Completo 119 60,1 
Pós-graduação 27 13,6 
Box   
Babu 57 28,8 
Cangaço 22 11,1 
Dragão do mar 27 13,6 
Haka 26 13,1 
Tríade 66 33,3 
Categoria   
Scale 109 55,1 
Intermediário 77 38,9 
Rx 12 6,1 
Tempo de treino   
< 1 ano 65 32,8 
2 anos 40 20,2 
> 2 anos 93 47,0 
Frequência de treino (dias)   
2 4 2,0 
3 25 12,6 
4 30 15,2 
5 85 42,9 
6 50 25,3 
7 4 2,0 
Praticava AF antes do CrossFit   
Sim 164 82,8 
Não 34 17,2 
Pratica AF além do CrossFit   
Sim 71 35,9 
Não 127 64,1 

Atividade física – AF.  
Fonte: Dados da pesquisa (2020). 
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A figura 1 mostra que 127 pessoas não tinham lesões antes do ingresso no Crossfit®, e 

que 82 dos praticantes permaneceram sem lesão, restando apenas 45 lesionados após entrarem 

na modalidade. 

Figura 1: Frequência de praticantes de Crossfit® sem lesão antes e após prática da modalidade. 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2020). 

Entre os 45 participantes que apresentaram lesões após ingressar no Crossfit® verificou-

se uma predominância (26 indivíduos) de lesões no joelho, como mostra a figura 2. 

Figura 2: Regiões corporais acometidas por lesões após o Crossfit®. 

 

Fonte: Dados da pesquisa (2020). 

4. DISCUSSÃO 

Esse é um dos primeiros estudos realizados sobre lesão em praticantes de Crossfit® da 

cidade de Fortaleza. Vale salientar que a amostra foi composta por indivíduos que nunca 

tiveram lesão antes da prática do Crossfit®. 

O principal resultado deste estudo mostrou que o local predominante de lesão entre os 

praticantes de Crossfit® era no joelho. Estes resultados divergem da literatura explique a 

divergência (SZELES et al., 2020; LARSEN et al., 2020; JONH et al., 2020; LIMA et al., 
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2020; MINGHELLI; VICENTE, 2019, AUNE; POWERS, 2016; WEISENTHAL et al., 2014, 

TEIXEIRA, 2017; VASCONCELOS, 2019; SOUZA, 2017; MARTINS et al., 2018). 

Pode-se pensar que os iniciantes na prática da modalidade podem estar mais propícios 

ás lesões devido á falta de técnica, aliado ao excesso de carga possa ser um fator para essa 

prevalência de lesões no joelho (CONCEIÇÃO; MORAIS; CRUZ, 2021). Segundo Aune e 

Powers (2017), a taxa de incidência de lesões entre atletas com menos de seis meses de 

experiência foi 2,5 vezes maior do que a de atletas mais experientes.  

Hipotetiza-se ainda que uma execução incorreta de movimentos, principalmente o 

agachamento que é predominante na prática do Crossfit®, pode ter contribuído para as lesões 

no joelho. Segundo Sousa et al. (2017), durante a realização dos exercícios, as lesões podem 

acontecer devido a uma execução inadequada do movimento, uma perda da qualidade de 

movimento por causa da fadiga ou ainda devido ao excesso de treinamento. 

Outras partes do corpo como o ombro e tornozelo também foram reportadas pelos 

praticantes de Crossfit® como região bastante afetada por lesões. O ombro foi a segunda região 

corporal mais acometida por lesões e segundo Dominsk et al. (2018), pode estar relacionado à 

execução de alguns exercícios que vêm sendo considerados lesivos – como overhead squat, 

push press, kettlebel swing e snatch – por possuírem uma elevada amplitude de movimento do 

complexo do ombro, característica que pode aumentar o risco de lesão, visto que movimentos 

acima da linha articular do ombro predispõe a lesões devido à redução do espaço subacromial. 

A terceira parte do corpo mais afetado por lesões, relatadas pelos participantes do 

presente estudo foi o tornozelo, os resultados não condizem com literatura, onde se verificou 

em vários estudos (SECCHI et al., 2019; LARSEN et al., 2020; GIANZINA; KASSOTAKI, 

2019; SUGIMOTO et al., 2020) que o tornozelo não consta ser uma região muito afetada por 

lesões em decorrência da prática do Crossfit®.  

Além disso, a falta de supervisão adequada e/ou má prescrição do treinamento pode 

resultar em problemas como volume e carga inadequados ao praticante, especialmente quando 

se trata de programas de condicionamento com elevada intensidade. Dalfré (2017) salienta a 

importância de fortalecer os músculos para uma prática mais saudável no Crossfit®, evitando 

lesões futuras. Por isso é importante esse trabalho de fortalecimento muscular, como também a 

realização de movimentos corretos, pois é uma prática extenuante, sendo fundamental a 

presença de um profissional.  
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O presente estudo apresentou também algumas limitações. A primeira delas foi o 

número reduzido de participantes envolvidos, inferior ao número total de praticantes da 

modalidade nos cinco boxes de Fortaleza que foram pesquisados.  A segunda foi que muitos 

desses praticantes não responderam o questionário virtual, devido ao período de pandemia, em 

que muitos destes cancelaram suas matriculas. No entanto os resultados obtidos poderão servir 

para possíveis intervenções na pratica do Crossfit® nos boxes investigados, buscando estratégias 

para uma melhoria quanto a pratica da modalidade.  

5. CONCLUSÃO  

 A maioria dos praticantes não tinha nenhuma lesão antes do ingresso no Crossfit®, 

dentre estes 64,6% permaneceram sem lesões, restando apenas 35,4% que se lesionaram após 

a entrada na modalidade. Deste modo conclui-se que a predominância das lesões nos praticantes 

de Crossfit® foram na articulação do joelho, seguido pelo ombro e tornozelo.  
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RESUMO 
O Crossfit® é um exercício com base em uma visão multidimensional da aptidão física, assim diz o American 
College of Sports Medicine, mas que ainda precisa de uma identificação ampla no que diz respeito a prevalência 
de lesões em seus praticantes. Dessa forma, o objetivo do presente estudo foi identificar a prevalência de lesão em 
praticantes de Crossfit da cidade de Fortaleza. Trata-se de um estudo transversal que fez parte de um projeto maior 
intitulado “Hábitos alimentares, comportamento sedentários, lesões e fatores motivacionais em praticantes de 
Crossfit”. Foram coletados os dados através de um questionário com perguntas objetivas no formato de pesquisa 
de opinião, construído na plataforma Formulários Google®. Participaram do presente estudo 198 participantes 
(60,1% do sexo feminino), com predominância de indivíduos acima de 35 (39,9%) anos de idade. Identificou-se 
prevalência (55,1%) de indivíduos na categoria scale. Quanto a localização anatômica de lesão relatada foram, 
ombro (36), região lombar (25) e joelho (13). Essas predominâncias de lesões podem estar relacionadas à alta 
quantidade de peso e repetições.   

PALAVRAS-CHAVE: Crossfit. Lesões. Prevalência de lesões.  

1. INTRODUÇÃO

O Crossfit® é programa de condicionamento e de treinamento que tem crescido bastante 

no Brasil e no mundo. Greg Glassman começou a sua companhia no ano 2000 e hoje já são 

mais de 13.000 boxes (como é chamada a academia de CrossFit) afiliados espalhados pelo 

mundo. O CrossFit games de 2016, competição anual da modalidade, em que a primeira parte 

foi aberta a participantes de todo o mundo, contou com 324.307 inscritos, de adolescentes a 

idosos, com competidores de ambos os sexos em todas as faixas etárias (GLASSMAN, 2016). 

O Arena Challenge é o maior campeonato de Crossfit® do Norte e Nordeste e acontece em 

Salvador, na Arena Fonte Nova. O formato do evento é por trios (masculino e feminino) nas 

categorias RX, Intermediário e Scaled, e individual (masculino e feminino) para a Elite.  

 Possivelmente os treinos dessa modalidade atraem novos praticantes a cada dia por 

serem realizados em curto período, os exercícios são complexos e incluem corrida, 

halterofilismo, ginástica olímpica e movimentos balísticos. Os programas são geralmente 

combinados com rotinas de exercícios de alta intensidade e são executados de forma rápida, 
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repetitiva e com tempo de recuperação limitado ou inexistente. Atualmente, existem 

aproximadamente 440 centros de treinamento certificados e registrados de Crossfit® no Brasil, 

totalizando aproximadamente 40.000 atletas (DOMINISKI, 2018).   

Devido esse aumento da modalidade muitas pessoas objetivam aumento de força, 

emagrecimento rápido e por isso pode-se aumentar o risco de lesões. Em 2011, foi publicado 

um documento de consenso pela Health and Military Performance e American College of 

Sports Medicine (ACSM) descrevendo os benefícios do Crossfit® para a aptidão física e saúde, 

bem como destacou o risco de lesão musculoesquelética preferencialmente para praticantes com 

menos de um ano de prática (BERGERON, 2011).   

Movimentos como snatch, clean and jerk, hand stand, pushup, muscle up, pull up, 

possuem alta complexidade técnica, necessitando de preparo e muito treino para serem 

executados, porém, são aplicados nos mesmos WODs (Workout Of the Day) com muitas 

repetições e com as demais características da metodologia, o que podem de certa forma 

ocasionar sobrecargas biomecânicas, e por muitas vezes níveis de fadiga muscular, 

favorecedoras de erros técnicos (MARTINS, 2018)  

No entanto ainda são escassos os estudos sobre lesão entre praticantes de Crossfit® no 

Brasil (LOPES et al., 2018), principalmente no Nordeste. Sendo assim, objetivou-se determinar 

a prevalência de lesões no ombro em praticantes Crossfit®, nos boxes mais antigo da cidade de 

Fortaleza.   

2. METODOLOGIA

2.1. Delineamento amostral 

Trata-se de um estudo transversal que fez parte de um projeto maior intitulado “Hábitos 

alimentares, comportamento sedentários, lesões e fatores motivacionais em praticantes de 

Crossfit® da cidade de Fortaleza” realizado no período de 2020 a partir de um questionário com 

perguntas objetivas no formato de pesquisa de opinião, conforme normas da resolução 

510/1617. Não foi necessário nenhum tipo de identificação dos respondentes e a participação 

foi voluntária. 

 A pesquisa reuniu dados dos boxes mais antigos de Crossfit® da cidade de Fortaleza, 

carta de anuência, configurando uma amostra não probabilística com viés de conveniência.  
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Todos os participantes desse estudo foram devidamente esclarecidos dos riscos e 

benefícios, e concordaram a participar do estudo clicando na opção de Termo de Consentimento 

Livre e Esclarecido (TCLE), constando antes do início do questionário on line.  

De acordo com os proprietários dos Box haviam matriculado 1110 indivíduos antes do 

período de pandemia. Contudo após o início do isolamento social muitas pessoas trancaram 

suas mátriculas, segundo os proprietários dos boxes, dificultando o acesso para o recebimento 

do questionário eletrônico, totalizando então uma amostra de 198 participantes conforme 

descrito no Quadro 1.  

Quadro 1: Número de alunos matriculados de acordo com os boxes de Crossfit®. 
BOX População Amostra 
Babu 600 57 
Cangaço 120 22 
Dragão do mar 100 27 
Haka 250 26 
Tríade 140 66 
Total 1110 198 

Fonte: Dados da pesquisa (2020). 

2.2. Instrumentos 

O instrumento de coleta foi construído na plataforma Formulários Google® e divulgado 

via internet, através dos aplicativos e redes sociais: whatsapp, Instagram e Facebook dos boxes 

de Crossfit®, subdivido em duas partes conforme descrito abaixo: 

2.3. Fatores Sociodemográficos 

Inicialmente foram questionadas as variáveis como sexo (masculino ou feminino), idade 

(<25, 26 a 30, 31 a 35, >35), nível de escolaridade (Ensino Fundamental Completo, Ensino 

Médio Completo, Ensino Superior Incompleto, Ensino Superior Completo e Pós-Graduação), 

tempo de prática (< 1 ano, 2 anos ou > 2 anos), frequência semanal de treino (2 dias, 3 dias, 4 

dias, 5 dias, 6 dias ou 7 dias), em qual categoria pertence no Crossfit® (Scale, intermediário ou 

RX), se já praticou outro exercício físico antes do Crossfit® e se pratica outro exercício físico 

além do Crossfit®.  

2.4. Lesões 

Seguiram as seguintes perguntas; O praticante antes de entrar no Crossfit®, já tinha 

alguma lesão? Sim ou Não, se sim, onde foi sua lesão? Você precisou parar de treinar? Sim ou 

Não, se sim, por quanto tempo? Você procurou ajuda profissional? Sim ou Não, se sim, qual 

profissional? Após entrar no CrossFit®, você teve alguma lesão? Sim ou Não, se sim, onde foi 
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sua lesão? Você precisou parar de treinar? Sim ou Não, se sim, por quanto tempo? Você 

procurou ajuda profissional? Sim ou Não, se sim, qual profissional?  

2.5. Análise estatística 

Utilizou-se a estatística descritiva em valores absolutos e porcentagens através do 

software SPSS 21.0.  

3. RESULTADOS

Participaram do presente estudo 198 praticantes (60,1% do sexo feminino) de Crossfit® 

da cidade de Fortaleza, com predominância de indivíduos acima de 35 (39,9%) anos de idade, 

60,1% cursaram o ensino superior completo e 33,3% treinam no Crossfit® Tríade. Identificou-

se prevalência (55,1%) de indivíduos na categoria scale, 47,0% treina há mais de dois anos e 

42,9% exercita-se cinco vezes por semana. Antes do ingressar no Crossfit® 82,8% dos 

entrevistados já praticavam alguma atividade física e 64,1% não realizam outro exercício físico 

além do Crossfit® como mostra a tabela 1.   

Tabela 1: Características sociodemográficas dos praticantes de CrossFit da cidade de Fortaleza (2020). 
Variáveis n % 

Sexo 
Masculino 79 39,9 
Feminino 119 60,1 
Faixa etária (anos) 
< 25 35 17,7 
26 a 30 35 17,7 
31 a 35 49 24,7 
>35 79 39,9 
Nível de escolaridade 
Ensino Fundamental Completo 1 0,5 
Ensino Médio Completo 9 4,5 
Ensino Superior Incompleto 42 21,2 
Ensino Superior Completo 119 60,1 
Pós-graduação 27 13,6 
Box 
Babu 57 28,8 
Cangaço 22 11,1 
Dragão do mar 27 13,6 
Haka 26 13,1 
Tríade 66 33,3 
Categoria 
Scale 109 55,1 
Intermediário 77 38,9 
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Rx 12 6,1 
Tempo de treino 
< 1 ano 65 32,8 
2 anos 40 20,2 
> 2 anos 93 47,0 
Frequência de treino (dias) 
2 4 2,0 
3 25 12,6 
4 30 15,2 
5 85 42,9 
6 50 25,3 
7 4 2,0 
Praticava AF antes do Crossfit® 
Sim 164 82,8 
Não 34 17,2 
Prática AF além do Crossfit® 
Sim 71 35,9 
Não 127 64,1 

Atividade física - AF 
Fonte: Dados da pesquisa (2020). 

A Figura 1 mostra que 86 pessoas tiveram lesões após ingressar no Crossfit®. 

Contudo, 41 já haviam adquirido algum tipo de lesão antes.   

Figura 1: Frequência de pessoas que tiveram lesão após ingressar no Crossfit®. 

Fonte: Dados da pesquisa (2020). 

Na figura 2 está sendo apresentado os locais mais acometidos de lesões após ingressar 

no Crossfit® por praticantes que já haviam se lesionado antes de praticar a referida modalidade. 

Pode-se perceber que o ombro (36), região lombar (25) e joelho (13) são as áreas mais afetadas. 
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Figura 2: Locais mais lesionados após ingresso no Crossfit®. 

Fonte: Dados da pesquisa (2020). 

3. DISCUSSÃO

O resultado principal deste estudo mostrou uma prevalência de lesão no ombro após 

ingresso na prática do Crossfit®. Esses resultados corroboram a literatura (SZLES et al., 2020; 

DOMINSKI et al., 2018). Recente revisão de literatura realizada com 12 artigos objetivando 

identificar as áreas e prevalência de lesão em praticantes de Crossfit® identificou que ombro, 

lombar e joelho são as áreas mais afetadas (BARRANCO – RUÍZ et al., 2020).  

 Um dos fatores que pode justificar este resultado é o excesso de carga na execução dos 

movimentos durante a prática do Crossfit® (DOMINSKI et al., 2018). O controle de carga em 

um treinamento de alta intensidade como o Crossfit® é um desafio para os profissionais de 

saúde e do esporte. Balancear o volume e a intensidade do treinamento para uma aula em grupo 

é desafiador, visto que, o controle do treinamento é realizado individualmente. Desta forma 

pode ser adotado uma alternativa proposta por Tibana, Souza e Prestes (2017) é utilizar a 

percepção subjetiva de esforço (PSE) para quantificar a carga interna de treinamento individual 

e melhorar o controle ao final da sessão de Crossfit®.  

Outra justificativa para o presente estudo são os estabelecimentos de recordes pessoais, 

os chamados personal record (PR). Em que o indivíduo busca executar o movimento com a 

maior carga possível, que apesar de não acontecer com frequência, ele também pode contribuir 
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o risco de lesão. Hak, hodzovic e Hickey (2013) sugerem foco na técnica de execução

apropriada, sendo característica mais importante do que a velocidade e número de repetições

realizadas.

Outra hipótese para esse aumento de lesões são os movimentos repetitivos. Esses 

resultados corrobora a literatura (EATHER; MORGAN; LUBANS, 2016). Um estudo realizado 

na Flórida analisou a epidemiologia de lesões e fatores de risco para lesões em 191 atletas de 

Crossfit® e verificaram que 50 atletas tinham um total de 62 lesões seis meses antes de uma 

competição e ainda encontraram uma taxa de incidência nas lesões 2 vezes maior em pessoas 

que tinham mais de mil horas semanais na prática do Crossfit® quando comparadas aos que 

somavam tempo inferior a mil horas semanais (MONTALVO et al., 2017). Com isso podemos 

acreditar que sequência de movimentos repetitivos podem influenciar para incidência de lesões. 

Para Guimarães et al. (2017) e SOUZA et al. (2017) o esforço intenso, os movimentos 

complexos sob níveis elevados de fadiga e cargas extenuantes de estresse físico e mental pode 

aumentar a vulnerabilidade do sistema imunológico, além de dores musculares e articulares.  

Outro resultado do presente estudo mostrou que a região lombar é a segunda área mais 

lesionada. Esses resultados corroboram a literatura (WEISENTHAL et al., 2014; SUMMIT et 

al., 2016; MONTALVO et al., 2017).    

Hipotetiza-se que a lesão da região lombar possa estar relacionada aos movimentos 

semelhantes aos de peso olímpico que por sua vez quando não executado corretamente e ainda, 

acrescido de carga possa contribuir para um maior desgaste da região supramencionada 

(ARCANJO et al., 2018). Um estudo realizado por Weisenthal et al. (2014) com 486 

participantes incluindo homens e mulheres, para identificar padrões de lesões entre os 

participantes do Crossfit® foi identificado que a segunda maior prevalência de lesões foi a 

região lombar, que era mais comumente lesionada em movimentos de levantamento de peso.  

 No estudo de Hak, Hodzovic e Hickey (2013) relataram também alta prevalência de 

sintomatologia na lombar após a execução do powerlifting e levantamento terra. Portanto, a 

perda da mecânica correta da execução do movimento por extrema fadiga e em exercícios e 

suas variações que exijam mais dos músculos estabilizadores como o agachamento, deadlift, 

clean e snatch, colocam estresse em toda a coluna torácica e lombar levando à fadiga muscular. 

A falta de mobilidade pode ser um dos fatores que pode influenciar nas lesões das 

regiões quadris e tornozelos no Crossfit®. As disfunções nos movimentos articulares podem 
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estar ligadas a falta de mobilidade ou de estabilidade nas articulações. Em um estudo recente 

Cruz-Diàz et al. (2020) investigaram os benefícios das técnicas de automobilização, com 

exercícios de mobilidade em praticantes de Crossfit® que tiveram na região do tornozelo, no 

movimento de flexão dorsal do tornozelo, e os resultados demonstraram que os movimentos 

foram eficazes para todos os voluntários da pesquisa, gerando uma melhor amplitude de 

movimento e controle postural dinâmico, reduzindo também a instabilidade durante os treinos. 

Outra lesão que apresentou prevalência nesta pesquisa foi o joelho, a terceira região 

mais afetada. Um estudo de Aune e Powers (2017) encontrou resultados semelhantes ao 

encontrado na presente pesquisa. 

Hooper et al. (2014) avaliaram o padrão motor do agachamento livre quando realizado 

dentro em uma exaustiva rotina de treino do Crossfit®. Apesar de terem sido realizadas 

adaptações para relativizar a intensidade do exercício para todos os sujeitos, isso não foi 

suficiente para evitar que o padrão motor do exercício fosse alterado ao longo da sessão, 

levando a conclusão que realizar exercícios complexos em regime de exaustão diminui a 

eficiência da técnica e consequentemente a segurança do praticante (SOUZA et al., 2017).  

Identificamos ainda lesões em outras áreas, mas de forma isolada o que pode acontecer 

pelos motivos já discutidos anteriormente, assim como fatores genéticos e histórico motores 

(ARCANJO et al., 2018). Alguns estudos (MACHADO; SANTOS, 2017; NAHAS; CORBIN, 

1992) indicam que pessoas que durante a infância não realizaram atividades motoras através de 

brincadeiras, jogos e até na prática esportiva tornar-se-iam adultos mais limitados para 

execução de alguns movimentos. Infância e adolescência são períodos críticos, extremamente 

importantes, associados aos aspectos de conduta e de solicitação motora. Nessa fase do 

desenvolvimento humano, além das implicações de cunho fisiológico relacionadas aos aspectos 

de maturação biológica, o organismo jovem encontra-se especialmente sensível à influência de 

fatores ambientais e comportamentais tanto de natureza positiva como negativa. Assim sendo, 

o acompanhamento dos índices de desempenho motor de crianças e adolescentes poderá

contribuir de forma decisiva na tentativa de promover a prática de atividade física no presente

e para toda a vida (GUEDES, 2011).

O presente estudo apresentou algumas limitações, foi realizado no início da pandemia, 

ou seja, em período de lockdown e usou somente de meios digitais para realização da pesquisa. 

Apesar dessas limitações, pode observar que esse estudo corrobora com a literatura e poderá 
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contribuir para outros estudos, visto a escassez de investigações realizadas no Nordeste do 

Brasil.   

4. CONCLUSÃO

Conclui-se que as prevalências de lesões em praticantes de Crossfit® são mais 

acometidos nas regiões dos ombros, lombares e joelhos. Como o Crossfit® está em pleno 

crescimento na mídia com muitos adeptos a prática, e por seus exercícios extremos e gestos 

técnicos que influenciam na biomecânica, tem sido associada ao aumento do risco de lesões do 

ombro e em outras regiões, o que embora, o seu grau de severidade se equipara a outros esportes 

e com a mesma prioridade para tratamento e trabalho preventivo.  
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RESUMO 
Introdução: Em meio às reformas sociais, em 1988 com a formulação da Constituição do Brasil houve no Brasil o 
surgimento de um Sistema Único de Saúde (SUS) com o intuito de promover atenção integral à saúde a população. 
Desenvolvimento: Em fevereiro de 2020 após a Organização Mundial da Saúde (OMS) declarar situação de 
Emergência Internacional pela COVID-19. Após registro de casos em todo o território nacional, em 20 de março 
o Ministério da Saúde reconheceu a ocorrência de transmissão comunitária do vírus no país e a dimensão que os
casos representavam para a saúde pública do país, Mesmo países com sistemas de saúde bem estruturados têm
colapsado diante da sobrecarga de demanda para tratamento de pacientes gravemente enfermos em unidades de
terapia intensiva. Conclusão: Contudo a pandemia da corona vírus trouxe consigo uma importante evidencia do
SUS para o Brasil que em meio a toda complexidade desse momento conseguiu atuar de maneira pública e também 
complementar atendendo da melhor maneira possível sua população.

PALAVRAS-CHAVES: Sistema Único de Saúde. Sus. Pandemia. Pandemia COVID-19. 

1. INTRODUÇÃO

Em meio às reformas sociais, em 1988 com a formulação da Constituição do Brasil 

houve no Brasil o surgimento de um Sistema Único de Saúde (SUS) com o intuito de promover 

atenção integral à saúde a população (SANTOS, 2018). 

Com a Lei 8.080/1990 instituiu-se o Sistema Único de Saúde (SUS), tendo como 

principais princípios e diretrizes: universalidade de acesso em todos os níveis de assistência à 

saúde; igualdade na assistência, sem preconceitos e privilégio de qualquer gênero; integralidade 

da assistência; participação da comunidade; e descentralização político-administrativa 

(VIACAVA, 2018).  

No ano 1990, a Lei 8.142 garantiu entre outras providências, a participação da 

comunidade na gestão do SUS, permitindo assim o acontecimento das Conferências e os 

Conselhos de Saúde, ratificando a defesa de participação social proposta pela Reforma Sanitária 

(VIACAVA, 2018). 
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Assim o sistema implantado inicialmente passou por inúmeras reformas em sua 

regulamentação para que funcionasse melhor e pudesse atender a demanda oferecida pela 

população (SANTOS, 2018).  

Deste modo, o SUS apresenta-se como um sistema inclusivo, ou seja, construído para 

atender todo e qualquer indivíduo que chegue com alguma queixa a esse sistema (BARBOZA, 

2020). 

Porém torna-se excludente por não conseguir cumprir de forma integral o intuito 

proposto inicialmente e até mesmo os próprios princípios que traz sua legislação pois deixa a 

desejar com uma saúde pública de qualidade ruim em vários aspectos, apesar dos avanços 

positivos que se obteve desde a Constituição Federal de 1988 (BARBOZA, 2020). 

Contudo o SUS tornou-se uma rede não só na área clinica porém de instituições de 

ensino e pesquisa como universidades, institutos e escolas de saúde pública que interage com 

as secretarias estaduais e municipais, Ministério da Saúde, agências e fundações tal rede 

contribui para a sustentabilidade institucional, pois possibilita que um conjunto de pessoas 

adquiram conhecimentos, habilidades e valores vinculados aos princípios e diretrizes do SUS 

(PAIM, 2018).  

Assim muitos dos que compõem essa rede foram “sustentando” o SUS, mesmo em 

conjunturas difíceis, tornando-se militantes de sua defesa. Divulgando, explicando e 

justificando seu funcionamento independente da crise ou do gestor, papel que fora de suma 

importância na pandemia de 2020 no qual fora estes que sempre se asseguraram que as fake 

News não fossem mais propagadas (PAIM, 2018). 

Assim esse trabalho como objetivo ressaltar a importância de um sistema único de saúde 

para o brasil em um momento de pandemia. 

2. DESENVOLVIMENTO

A pandemia provocada pelo vírus SARS-CoV 2, causador da COVID-19, representa um 

enorme teste de força para a saúde global, em particular para os sistemas de saúde que temiam 

a superlotação pelo crescente número de casos em curto tempo (MASSUDA, 2020). 

Em fevereiro de 2020 após a Organização Mundial da Saúde (OMS) declarar situação 

de Emergência Internacional pela COVID-19. Após registro de casos em todo o território 

nacional, em 20 de março o Ministério da Saúde reconheceu a ocorrência de transmissão 
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comunitária do vírus no país e a dimensão que os casos representavam para a saúde pública do 

país (MASSUDA, 2020). 

Mesmo países com sistemas de saúde bem estruturados têm colapsado diante da 

sobrecarga de demanda para tratamento de pacientes gravemente enfermos em unidades de 

terapia intensiva (UTI) (MASSUDA, 2020). 

 Dessa maneira, o Brasil emergiu em uma crise sanitária já não poderá na qual revelou 

a imagem da população mais pobre, desprovida de condições mínimas para o cumprimento das 

normas sanitárias preconizadas para o controle da pandemia: ficar em casa, manter 

distanciamento social, lavar as mãos e se alimentar adequadamente (COSTA, 2020). 

 Sendo assim a crise que se iniciava na saúde passou também a ser na econômica e no 

âmbito social exigindo que houvesse transformações no País tornando-o mais justo e menos 

desigual por meio da adoção de uma política econômica que institucionalize mecanismos 

universais de proteção social (COSTA, 2020). 

 Assim para que normas sanitárias fossem cumpridas, como o lockdown, foi necessário 

que houvesse a criação de um auxílio para que essa população menos favorecida tivesse a 

mínima condição de permanecer em casa de forma segura (COSTA, 2020). 

Desse modo, o Brasil caminhava e continuava dando exemplo do caminho que não 

deveria ser percorrido em meio uma pandemia que apesar de ser um país que possui um sistema 

de saúde que é modelo para inúmeros países estava a mercê de um jogo político (COSTA, 

2020). 

Outro ponto que foi mundialmente visto negativamente foram o crescente número de 

fake News durante essa época pois sabe-se que durante essas situações emergencial na área de 

saúde, como surtos, epidemias e pandemias, a comunicação é essencial e a propagação precisa 

dos fatos auxilia os órgãos responsáveis a tomarem medidas mais eficazes (DE SOUSA 

JUNIOR, 2020). 

Com isso as mensagens falsas são espalhadas em diversos formatos, o que leva as 

pessoas, que não checam as informações, a acreditarem e continuarem a compartilharem a falsa 

notícia. As mensagens falsas relacionadas ao novo Coronavírus foram espalhando 

desinformação, terror e medo, o que acaba atrapalhando o trabalho dos órgãos envolvidos na 

contenção desse novo vírus (DE SOUSA JUNIOR, 2020). 
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De um lado, a linguagem explicita adotada pelo governo brasileiro foi negacionista no 

qual seus apoiadores incluem falas claras e uma atitude deliberada de negação de pressupostos 

científicos. De outro, como tem sido mais comum, aparece sob diferentes técnicas de negação, 

minimizando os riscos e impactos da pandemia (GUERREIRO, 2021). 

Incentivando o uso de medicamentos sem comprovação científica para o tratamento da 

doença, como: hidroxicloroquina, cloroquina, azitromicina e ivermectina.  As desconfianças e 

a recursa em relação às vacinas, a negação da eficácia do uso de máscara facial, a defesa de 

falsas terapias, a falácia de que a contagem de mortes é exagerada, alimentando ainda as fakes 

news sobre supostos caixões e túmulos vazios ao redor do país (GUERREIRO, 2021). 

No mês de janeiro de 2021, Manaus passava por uma das maiores e mais horripilantes 

crise sanitárias no qual as autoridades que deviam assumir a responsabilidade fechavam os 

olhos diante do que era necessário fazer (LAVOR, 2021). 

Assim muitos artistas como Tirulipa, Whindersson, Tatá Wenerck e muitos outros se 

viram na obrigação de ajudar tantas pessoas que podiam morrer por ausência de oxigênio nos 

hospitais da cidade (LAVOR, 2021). 

Porém dentro desse jogo político havia inúmeras famílias que estavam perdendo entes 

queridos por normas sanitárias que eram esquecidas e não aplicadas pelo governo 

(BOUSQUAT, 2021). 

Dessa forma, houve episódios de hospitais sem oxigênios e negociação de vacinas que 

quando ofertadas foram negadas a população, postura na qual negava a ciência e onde realizava 

um desmonte no Ministério da Saúde em meio a esse momento tão conturbado na saúde 

(BOUSQUAT, 2021). 

Com toda essa situação, muitos profissionais de saúde entraram em um processo de 

adoecimento mental no qual gerou casos sérios de depressão onde foi necessário em alguns 

casos o afastamento de suas obrigações para que este pudesse se recuperar da maneira adequada 

(DANTAS, 2021). 

Desse modo, com o acrescente aumento dos casos de covid de forma exorbitante e de 

maneira inesperada, o sistema foi necessitando cada vez mais de profissionais no qual chegou 

em um ponto crítico que foi necessário que as universidades adiantassem formaturas de médicos 

para que pudesse ser suprido a necessidade dos casos (DANTAS, 2021). 
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Dessa maneira, a depressão foi se tornando mais evidente não só com os profissionais, 

mas também com a adultos e até mesmo jovens universitários com isso um estudo comparativo 

pré-pandemia indica que os estudantes avaliados no ano de 2020 apresentam índices de 

sintomas depressivos maiores. Estudos anteriores indicavam sintomas depressivos entre 5% e 

7% dos universitários enquanto os dados obtidos durante a pandemia apontam para uma taxa 

de 29% de universitários com sintomas depressivos, índice cinco vezes maior (MACHADO; 

CASIRAGHI, 2021). 

Outro ponto que foi se tornando critico ao decorrer da pandemia, foi grande índice de 

desemprego das empresas no qual o crescente desemprego entre a população começou a gerar 

pânico e medo e muito além disso iniciou também uma crise não só sanitária. porém econômica 

e social (BRUSTOLIN; CHIARELLO; DE SOUZA RODRIGUES, 2021). 

Desta forma, o governo federal se viu na obrigação de fazer um auxilio que pudesse 

suprir ou amenizar as dificuldades passadas por diversas famílias que sem emprego estavam 

começando a faltar alimentos básicos assim algumas medidas tiveram que elaboradas e 

adotadas (MARINS, 2021). 

Dentre as medidas adotadas, as que receberam maior destaque foram aquelas referentes 

à assistência social, através da criação ou ampliação de programas de transferência de renda 

como o auxílio emergencial. No caso do Brasil, pressões advindas de grupos variados da 

sociedade tiveram grande influencia diante dessa tomada de decisão, apontando para a 

responsabilidade e a necessidade de articulação das diferentes esferas governamentais 

(municipais, estaduais e federal) (MARINS, 2021). 

Essa indicação de articulação entre entes diversos visava dirimir as consequências 

socioeconômicas ocasionadas da Covid-19 para grupos vulneráveis, em especial para 

trabalhadores informais, autônomos, pequenos comerciantes e/ou trabalhadoras domésticas 

(MARINS, 2021). 

Assim após muita pressão e mobilização social, o governo brasileiro sanciona, em 2 de 

abril de 2020, o Projeto de Lei 13.982, que estabelece medidas de proteção social durante o 

período de enfrentamento da pandemia de Covid-19 (MARINS, 2021). 

O decreto regulamenta o Auxílio Emergencial10 no valor de R$ 600,00, inicialmente 

destinado aos cidadãos com mais de 18 anos, aos beneficiários do Programa Bolsa Família, às 

famílias cadastradas no Cadastro Único para Programas Sociais, aos trabalhadores informais, 

Editora e-Publicar –  Aportes teóricos, prática e inovação em ciências da saúde, 
Volume 1. 



62 

aos microempreendedores individuais (MEI) ou contribuintes individuais da Previdência Social 

(MARINS, 2021). 

Mesmo com os diversos acontecimentos e sobrecarga dentro do sistema, o SUS 

conseguiu atender milhares de pacientes não só no setor público, mas atuando também de forma 

complementar quando o público já não suportava mais (BOUSQUAT, 2021). 

Com isso cabe ressaltar que houve redução de recursos para o setor da saúde para 

enfrentamento dessa pandemia, o que tornou mais difícil o combate a este vírus tanto para a 

população quanto aos profissionais inseridos nesse sistema (BOUSQUAT, 2021). 

E mesmo em meio a toda essa complexidade atrelada aos quadros de covid, os 

atendimentos a outras enfermidades continuaram sendo supridos e ofertados com novos 

protocolos para que fossem evitados novos casos (OCKÉ-REIS, 2020). 

Dessa maneira é importante frisar a enorme potência que o SUS traz consigo na sua 

legislação no qual torna-se necessário que haja gestores que priorizem a saúde e a ciência para 

assim promover uma saúde digna a população (OCKÉ-REIS, 2020). 

Assim a pandemia de Covid-19 colocou em evidência a grande importância do Sistema 

Único de Saúde (SUS), que assumiu e continua assumindo o protagonismo no atendimento às 

vítimas da doença (ALMEIDA et al., 2020).  

De fato, as autoridades da saúde reverenciam o SUS por ser o maior sistema público de 

saúde universal, abrangendo inúmeras questões sanitárias, como: assistência à saúde, vigilância 

em saúde, fornecimento de medicamentos, desenvolvimento de pesquisas, vacinação gratuita, 

entre outros serviços (ALMEIDA et al., 2020).  

Entre os países reconhecidos por possuírem um sistema de saúde público e universal, 

como Canadá, Dinamarca, Suécia, Espanha, Portugal, Cuba e Reino Unido colocam o Brasil 

em destaque por ser o único país a ter um sistema universal e tão bem elaborado com uma 

população de mais de 200 milhões de habitantes (ALMEIDA et al., 2020).  

Assim ressalta-se não só a importância do modelo de saúde brasileiro como também a 

relevância de tal modelo no qual muitos países de primeiro mundo se espelham na organização 

do Sistema Único de Saúde. 
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Portanto é ressalta-se que é necessário melhorar a capacitação dos governantes e 

também dos coordenadores voltados para a saúde para que em momentos como esse um sistema 

que é tão bem elaborado não possa colapsar. 

3. CONCLUSÃO

Contudo a pandemia da corona vírus trouxe consigo uma importante evidencia do SUS 

para o Brasil que em meio a toda complexidade desse momento conseguiu atuar de maneira 

pública e também complementar atendendo da melhor maneira possível sua população. 

Assim não deixa se necessário pontuar novamente o impacto que a gestão tem sobre o 

funcionamento desse sistema que em muitos lugares é esquecido e negligenciado. 

Tornando-se crucial a necessidade de conhecer os governantes no quais estão sendo 

escolhidos e a maneira como estes pretendem governar o país pois isto irá impactar de maneira 

direta todo o sistema, não o só de saúde. 
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MULHERES UNIVERSITÁRIAS 

Karén Isabela Borges Barreto 
Francisca Laura Ferreira de Sousa Alves 

Kamilla Stefhane Borges Barreto 

Arivania Santos Araujo 

RESUMO 
Introdução: A autoestima impacta diretamente todos os âmbitos da nossa vida, na comunicação oral é possível 
notar quando há essa sobrecarga emocional, mostrando assim que através da fala também é possível identificar o 
estado emocional das pessoas. Objetivos: Identificar o impacto da baixa autoestima na comunicação oral de 
mulheres universitárias. Metodologia: Foi realizado um estudo analítico, observacional do tipo transversal, 
quantitativo, na Universidade Ceuma, na cidade de São Luís, no estado do Maranhão. Ocorreu no período de abril 
à maio de 2020.  A coleta foi realizada através de dois questionários que contém vinte questões, no qual foi 
verificada e avaliada o impacto da baixa autoestima na comunicação oral de mulheres universitárias. Os dados 
coletados foram armazenados em um banco de dados específico, criado em uma linguagem computacional 
acessível. Resultados: Por meio desse estudo concluiu-se  que 97% (58) dessas mulheres apresentaram baixa 
autoestima e que 71% (44) conseguiram notar mudanças na sua fala em dias que se sentiram deprimida. Conclusão: 
Foi possível notar que a autoestima influencia diretamente nas emoções e estas impactam de maneira incontestável 
todos os elementos que compõe a comunicação oral. 

PALAVRAS-CHAVE: Comunicação. Mulher. Autoestima. 

1. INTRODUÇÃO

A autoestima é uma dimensão do autoconceito e estar relacionada a como o indivíduo 

sente-se com ele mesmo. Essa é construída através de experiências e fundamenta-se em crenças 

internalizadas pela sociedade, portanto, a mesma retrata o nível de satisfação consigo, podendo 

ser negativa ou positiva (VERNI, 2016). 

A perspectiva de outros sobre um indivíduo é de suma importância para a formação do 

autoconceito assim a forma como outras pessoas veem influencia em sua autoestima. O meio 

que o indivíduo está inserido influencia nessa construção visto que ele apresenta níveis de 

passividade e é influenciável (BATISTA, 2016). 

O ser humano pode apresentar consequências negativas na sua personalidade durante 

toda a vida por conta da baixa autoestima. O sujeito pode tornar-se inseguro, sendo incapaz de 

tomar grandes decisões. Além disto, pode ocasionar frustrações, timidez, medo e até mesmo 

sentimentos como a raiva e a inveja, sendo notório também a influência e traços destes 

sentimentos na comunicação verbal (BATISTA, 2016). 
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Foolen(3) afirma que a linguagem está diretamente ligada as emoções e que esta relação 

pode diversificar dependendo de qual emoção o indivíduo está sentindo, algumas destas podem 

ser expressas na linguagem como a surpresa e já a raiva ou o medo são percebidos de maneira 

indireta através da linguagem não-verbal (FOOLEN; MILITÇAO, 2016). 

As questões emocionais do ser humano não devem ser menosprezadas em comparação 

aos demais aspectos de sua vida e que este campo deve ser motivo de preocupação e cautela 

em proporções iguais à inteligência e vontade (VIGOSTSKY, 1984). 

Um âmbito importante em que a emoção está evidente é na comunicação, visto que estas 

se revelam através do primeiro contato do ser com o meio social(5). A comunicação é a razão 

que determina em grande parte o desenvolvimento de uma sociedade. Isso acontece pelo fato 

de que é através da comunicação que os seres humanos exprimem sentimentos, ideias, 

conceitos, bem como evoluem como indivíduos, pois ensinam e aprendem em convívio com o 

outro (COELHO; CORDDILIQUIO, 2019) 

Certifica que durante uma situação de muita sobrecarga emocional é possível notar 

diferenças na comunicação oral, como pausas em pessoas disfluentes e também em indivíduos 

sem problema na fluência da fala. As pausas são usadas como uma forma de ganhar tempo para 

que assim a pessoa possa formular o enunciado com mais calma o que deseja sem acrescentar 

palavras (SACRAMENTO, 2017). 

Ainda em conformidade, o mesmo destaca que as pausas podem estar inseridas em 

lugares e momentos inesperados no qual na maioria destas há um excesso de informações 

relacionadas ao processo linguístico ou até mesmo quando há uma dificuldade na criação de 

conceitos, na ativação e recuperação de padrões sintáticos, semânticos e lexicais (DA SILVA 

et al., 2019). 

Xavier(8) afirma que uma determinada parcela dos comportamentos emocionais é de 

natureza incondicionada, ou seja, adquirido através de fatores influenciadores ao longo de 

nossas experiências vividas. Deste modo, os comportamentos do indivíduo podem ser 

reforçados por consequências significativas para a adaptação do mesmo (XAVIER, 2019). 

O desenvolvimento ocorre de maneira conjunta, sendo assim o cognitivo, afetivo e 

social estão diretamente interligados e algum descontrole poderá afetar o conjunto(9). Evidencia 

que a fala é um dos vários meios de comunicação e dentre os variados, o mais usual, mas diante 

das características do ambiente e do próprio indivíduo não se torna o que apresenta melhor 
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resultado comunicativo (DA SILVA, 2017). 

Diante do exposto é importante ressaltar que o objetivo desta pesquisa é mostrar o 

impacto da baixa autoestima na comunicação oral de mulheres dentro do âmbito universitário. 

2. METODOLOGIA

Trata-se de um estudo analítico, observacional do tipo transversal, quantitativo, 

realizada na Universidade CEUMA, na cidade de São Luís, no estado do Maranhão. O estudo 

foi realizado no período de abril à maio de 2021, na Universidade Ceuma com mulheres 

universitárias que estavam devidamente matriculadas na Instituição  em questão. 

As mulheres participaram do estudo de forma aleatória, desde que eles cumprissem os 

critérios de inclusão e aceitassem participar da pesquisa. 

Foram incluídas nesta pesquisa 60 mulheres que estevam devidamente matriculadas no 

ensino superior com baixa autoestima que aceitaram participar da pesquisa e excluídas as que 

não estavam cursando ensino superior, que eram menores de 18 anos, mulheres que não 

aceitaram participar da pesquisa e as que possuem outra comorbidade autodeclarada como 

depressão, transtorno alimentar, transtorno de bipolaridade e outros. 

A coleta foi realizada através de duas etapas, inicialmente através de uma escala de 

autoavaliação relacionada à autoestima por meio da Escala de Rosenberg(11) que contém 10 

questões (FIGURA 1) sendo esta autoaplicável no qual foi verificada e avaliada a autoestima.  
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Figura 01: Escala De Autoestima De Rosenberg. 

Fonte: google imagens, 2021. 

Após ser classificada com baixa autoestima conforme a Escala de Rosenberg que é 

composta por 10 questões, sendo que as questões 1,2,4,6,7,8 correspondem a afirmações 

positivas e as questões 3,5,9 e 10 correspondem às afirmações negativas.  

Tabela 1: Classificação de baixa autoestima conforme a escala de Rosenberg. 

Fonte: Portero (2019). 

Dessa forma a segunda etapa da coleta consiste em um questionário formulado pela 

própria pesquisadora voltado para comunicação oral, a participante pode responder sem 

aplicação de terceiros (FIGURA 2),  no qual teve como foco a percepção de quesitos da própria 

comunicação oral e a influência de suas emoções sobre a mesma. 

CLASSIFICAÇÃO: 
Igual ou inferior 10 Baixa autoestima 

Igual ou superior > a 15 Autoestima mediana 
Igual ou superior > a 20 Autoestima elevada 

Editora e-Publicar –  Aportes teóricos, prática e inovação em ciências da saúde, 
Volume 1. 



69 

Fonte: Autoria própria (2021). 

Em cumprimento aos requisitos exigidos pelo Conselho Nacional de Saúde, a pesquisa 

foi submetida e aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Ceuma, com o 

CAAE 42253420.8.0000.5084. As participantes receberam todas as explicações necessárias ao 

entendimento dos objetivos e suas consequências, conforme apresentado do Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (APÊNDICE A). 

Para análise foi realizado cálculo amostral por regra de 3 simples, considerando os 

resultados referentes ao questionário aplicado com as participantes, os dados foram dispostos 

em percentuais por meio de gráficos e as informações encontradas foram descritas. 

3. RESULTADOS

No que se refere a idade das mulheres, 35% (21) apresenta entre 18-20 anos, entre 21-

23 anos no qual maior parte das participantes eram apresentou 45% (27), 13,4% (8) tem entre 

24-26 e 6,6% (6) correspondeu a idade de participantes 29-47 anos.

Em referência aos curso que participaram, grande maioria das participantes foram dos 

cursos de Fonoaudiologia e Psicologia ambos com 41,8% (25) cada, Odontologia com 5% (02), 

Direito com 3,4% (02) e os demais curso como Enfermagem, Engenharia Civil, Farmácia, 

Nutrição e Biomedicina tiveram 1,6% (01) cada. 

Figura 02: Questionário De Avaliação De Comunicação Oral. 
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IDADE QUANTIDADE PERCENTUAL 
18-20 21 35 % 
21-23 27 45% 
24-26 8 13,4% 
29-47 4 6,6% 

CURSO QUANTIDADE PERCENTUAL 
Biomedicina 01 1,6% 

Direito 02 3,4% 
Enfermagem 01 1,6% 

Engenharia Civil 01 1,6% 
Farmácia 01 1,6% 

Fonoaudiologia 25 41,8% 
Nutrição 01 1,6% 

Odontologia 03 5% 
Psicologia 25 41,8% 
TOTAL: 60 100% 

Fonte: Autoria própria, maio (2021). 

Quanto a classificação de autoestima conforme a escola de Rosenberg(11) 97% (58) das 

participantes foram classificadas com autoestima baixa, e somente 3% (02) destas foram 

classificadas com autoestima mediana (Gráfico 01). 

Grafico 1:  CLASSIFICAÇÃO DE AUTOESTIMA. 

Fonte: Autoria própria, maio (2021). 

Em relação a mudanças na fala em dias que se sente deprimida 71% (44) 

das participantes alegaram que sim perceberam essa mudança, 18% (11) às vezes, 8% (5) 

disseram que não e 3% (2) nunca observaram (Gráfico 02). 

97%

3%

CLASSIFICAÇÃO DE AUTOESTIMA 
Autoestima baixa Autoestima mediana Autoestima elevada

Tabela 2: Dados da Caracterização das participantes. 
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 Fonte: Autoria própria, maio (2021). 

 No que diz respeito a diminuição do desejo comunicativo em dias que se sente feia e/

ou deprimida 83,3% (50) alegaram notar essa diminuição, 15% (9) notaram essa 

diminuição às vezes e 1,7% (1) relatou não ter notado. Com relação a evitar apresentações em 

turma por sentir que não sabe se expressar 38,3% (23) disseram que sim e 38,3% (23) 

relataram que não, ainda 23,4% (14) desse público disseram evitar isto às vezes. (Gráfico 03). 

Quanto a considerar que falar em público é algo fácil, 20% (13) disseram que sim, 53,3% 

(32) relataram não e 26,7% (16) contaram que às vezes acham fácil. (Gráfico 03).

Gráfico 03: Dados referentes à diminuição do desejo comunicativo, evitar apresentações em público por sentir 
que não sabe se expressar e facilidade em falar em público. 

Fonte: Autoria própria, maio (2021). 
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Gráfico 2: Dados referentes às mudanças na fala em dias que se sente deprimida. 
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Quanto a consciência do impacto das emoções na fala 81,7% (49) alegaram sim, tem 

consciência disso, 3,3% (2) disseram que não, não há impacto algum, 13, % (8) alegaram às 

vezes e 1,7% (1) alegou não ter analisado de tal comportamento. (Gráfico 04). 

Em relação à insegurança em defender ideias com indivíduos do sexo oposto 31,9% (19) 

alegaram que sim, 28,3% (17) disseram que não e 40% (24) disseram ter essa insegurança às 

vezes. (Gráfico 04). 

Gráfico 04: Dados referentes à consciência do impacto das emoções na fala e insegurança em defender com 
indivíduos do sexo oposto. 

Fonte: Autoria própria, maio (2021). 

Quanto a dificuldade de tirar dúvidas na sala de aula 41,7% (25) alegaram sim, 20% 

(12) disseram não e 38,3% (23) relataram às vezes ter essa dificuldade. No que se refere a

dificuldade de expressar com clareza quando está nervosa e/ou deprimida 8,3 (5) disseram sim,

61,7% (37) alegaram que não e 30% (18) relataram às vezes (Gráfico 05).

Gráfico 05: Dados referentes à Dificuldade em tirar dúvidas na sala de aula e Dificuldade para expressar-se com 
clareza quando está nervosa e/ou deprimida. 

Fonte: Autoria própria, maio (2021). 
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Assim em relação às participantes possuírem algum tipo de desvio fonético 86,6% (52) 

alegaram que não, 6,7% (4) disseram sim e 6,7% (4) responderam que às vezes. Quanto a 

apresentarem sinal de algum grau de disfluência 85% (51) relataram que não, 13,3% (8) 

alegaram que às vezes e 1,7% (1) respondeu nunca observei (Tabela 2).  

Tabela 2: Dados referentes a possuírem algum tipo de Desvio Fonético e algum grau de Disfluência. 
Possuem algum tipo Desvio Fonético Quantidade Percentual 

Sim 4 6,7% 
Não 52 86,6% 

Às vezes 4 6,7% 

Nunca observei 0 0% 

Possuem algum grau de Disfluência Quantidade Percentual 
Sim 0 0% 
Não 51 85% 

Às vezes 8 13,3% 
Nunca observei 1 1,7% 

TOTAL 60 100% 
Fonte: Autoria própria, maio (2021). 

4. DISCUSSÃO
A comunicação humana é um campo amplo, no qual podemos nos expressar por 

diferentes meios e que engloba vários elementos, como: timbre de voz, gestos e expressões 

faciais. Sendo assim, a comunicação baseia-se no estado físico e emocional de uma determinada 

pessoa durante uma situação (MANTOVANI; RIBEIRO, 2018) 

As emoções fazem parte de um processo sendo que este não ocorre de forma linear e 

pode surgir mediante a situações vivenciadas ou não, ocorrendo de maneira subjetiva e dando 

origem aos sentimentos (BZVENCK, 2018).

Logo, a autoestima é um sentimento que advém naturalmente da atribuição e percepção 

do indivíduo, de como ele é percebido pelas pessoas no meio que ele está inserido e como elas 

reagem diante dos acontecimentos desse ambiente o que irá resultar em um autoconceito 

positivo ou negativo sobre tal percepção (CARVALHO, 2007). 

Esse conceito é criado por meio de dois reforçadores: os positivos, geram sensações 

agradáveis, e os negativos que causam o oposto influenciando diretamente na construção da sua 

autoestima (CARVALHO, 2007). 

Assim, a autoestima é um sentimento que decorre da aprovação ou desaprovação a 

respeito de si mesmo, e está relacionada com a forma que estabelecemos nossas expectativas, 

metas e até mesmo como nos posicionamos (DA SILVA, 2019). 
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Em consequência disso, um estudo realizado com universitários no qual 91,7% (77) dos 

participantes eram mulheres e 8,3% (7) eram homens evidenciou, ao fazer um comparativo 

sobre a melhora ou mudança na autoestima,  que esse processo de melhora na autoestima por 

meio do processo de aceitação foi mais evidenciando nas mulheres, apresentando cerca de 70% 

(35) de resultados positivos quanto a mudança e melhora em uma faixa etária entre 16 e 21

anos, demonstrando que quando mais cedo inicia-se esse processo de autoconhecimento menos

mulheres estarão propensas a desenvolverem uma baixa autoestima (PORTEIRO, 2019).

Consequentemente está diretamente ligada à saúde mental e ao bem-estar, refletindo na 

imagem corporal que o indivíduo cria de si mesmo, exercendo um papel importante dentro das 

relações pessoais que possuem (NERY, 2020). 

O aspecto emocional também está presente no âmbito social na vida dos indivíduos, tal 

aspecto é responsável por manter o equlíbrio entre os planos existentes e ações coordenadas em 

volta deste (VASSOLER). 

Sabendo disto, uma baixa autoestima prejudica a qualidade de vida sendo comum 

apresentarem queixas relacionadas ao corpo afetando principalmente o gênero feminino e essa 

situação apresenta um caráter histórico onde vem prevalecendo tais características desde as 

sociedades patriarcais (DA SILVA, 2019). 

As consequências de uma  baixa autoestima no comportamento se dá por meio de um 

jeito envergonhado ou até mesmo uma timidez extrema que relacionam-se diretamente com 

autoconceitos negativos (DA SILVA, 2019). 

Os sinais demonstrados através das emoções refletidos nas expressões faciais e na voz 

facilitam o processo de comunicação permitindo que seja exposto capacidades individuais para 

que sejam realizados planos em conjunto com outras pessoas (DA SILVA, 2019). 

Desta forma, outro canal que evidencia as emoções sentidas é a fala, uma fala que 

demonstra o sentimento de tristeza pode surgir quando ocorre um evento e há algo que o impeça 

de se realizar, as consequências disto não podem ser controladas pelo indivíduos e nem mesmo 

evitadas (DA SILVA, 2019). 

Durante o surgimento de uma emoção, podemos notar que alguns parâmetros são 

mudados durante o processo comunicação como mudança no padrão respiratório, fonatório e 

articulatório. Assim, uma alteração em um desses parâmetros produz consequentemente 

alteração nos demais uma vez que todos estão diretamente interligados (DE OLIVEIRA; 
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VASSOLER; MEDEIROS, 2021). 

Em consequência disso, um estudo realizado em grande parte por participantes mulheres 

universitárias evidenciou que estas apresentaram sintomas de queixas relacionadas a 

psicossomática, onde o sofrimento psíquico aparece como uma queixa física, na qual os mais 

observados foram respiração ofegante (95,6%) e a taquicardia (64,7%) (MARINHO, 2019). 

Dessa maneira, vale destacar que a fala tem influência da interação de três dimensões: 

orgânica, social e psíquica. Na dimensão orgânica envolve condições biológicas, ou seja, que 

nascem com a própria pessoa, a social está relacionada com a cultura de modo geral e ideologias 

e na psíquica é sua subjetividade na forma mais singular sendo assim mostra a essência de cada 

indivíduo (BARBOSA; FRIEDMAN, 2007). 

Assim as reações emocionais que fazem parte dessa dinâmica psíquica inerente ao ser 

causam alterações no corpo e também na voz, tal como uma voz com um volume reduzido pode 

sugerir insegurança ou timidez, uma velocidade de fala acelerada pode demonstrar ansiedade 

ou nervosismo apontando assim que toda emoção tem seu reflexo na voz (BARBOSA; 

FRIEDMAN, 2007). 

Deste modo, a maneira como a pessoa utiliza os recursos comunicativos, ou seja, como 

ela fala e gesticula, vai caracterizar uma atitude que poderá demonstrar interesse comunicativo 

ou não estando nitidamente ligada ao seu estado emocional no momento (DOS SANTOS, 

2019). 

Apresentando com isso, a expressividade emocional que é entendida como a mudança 

comportamental que acompanha as emoções durante a comunicação sendo estas verbais ou não 

acompanhada da exteriorização da emoção nesse momento comunicativo (DOS SANTOS, 

2019). 

Em vista disso em meio à um diálogo, a fluência refere-se a toda e qualquer emissão de 

fala realizada sem esforço onde é necessário consciência e entendimento da funcionalidade 

desse processo que busca facilitar a comunicação (MINOT; DA COSTA; DOS SANTOS, 

2021). 

Dessa forma, dentro do processo comunicativo há o envolvimento de etapas fisiológicas 

e psicológicas como captação de sentidos, percepção, atenção, memória, pensamentos e 

consciência em visto disso neste processo também há envolvimento do sistema linguístico 

(MINOT; DA COSTA; DOS SANTOS, 2021). 
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Deve-se, ainda, considerar que  o processo comunicativo dentro do campo psicológico 

a baixa autoestima provoca um efeito negativo quanto autopercepção, autoconceito e 

autoimagem por isso quando pensam no eu tendem a intensificar pensamentos negativos 

relacionados à si mesmo demonstrando que tais pensamentos perpetuam em sua mente de forma 

irônica (CASTRO; LOPES; MONTEIRO, 2020).

Diante do exposto, um estudo 1124 estudantes universitários, matriculados em uma 

instituição de ensino superior brasileira aponta que estes apresentaram uma autoavaliação 

positiva quanto à fala (53,0%) e autopercepção ruim quanto a voz (55,2%). Ainda no presente 

estudo foi possível evidenciar também que esses acreditavam não conseguir influenciar o 

interlocutor durante a fala em público (53,0%) e que não conseguir captar e manter a atenção 

do ouvinte (57,6%)  (MARINHO,2019). 

Em vista disso, dentro do meio acadêmico, falar em público é um temor que está 

fortemente associado à uma autopercepção negativa tanto da sua voz quanto da sua 

comunicação oral, ou seja, na capacidade de expressar suas ideias da forma como as pensa e, 

aqui o medo de falar, torna-se um fator que causa estresse psicológico relacionados a ansiedade 

podendo ser esta generalizada ou de desempenho voltada à tarefas específicas (MARINHO, 

2019). 

Nesse sentido, é possível relacionar que quadros de extrema timidez interferem na 

comunicação oral, pois há indicativos que universitários tímidos participam menos de 

atividades que envolvem a comunicação. Podendo ser observado nestes falta de projeção vocal, 

volume de voz reduzido, velocidade de fala acelerada, ausência de contato visual com o 

interlocutor, uso gestos reduzidos, retraídos e postura tensa (MARINHO et al., 2020). 

Dentro de uma visão motora da timidez, como emoção e de sua expressão dentro da 

linguagem do indivíduo esta manifesta-se por meio de pertubações, como gaguejar, falar mais 

baixo e ainda sensação de enfraquecimento ou rigidez dos músculos (VIEIRA, 2017). 

A insatisfação quanto a sua própria imagem pode favorecer a fobia social e contribuir 

para que haja uma esquiva maior da possibilidade de ter contato ou criar vínculos pessoais (25). 

Por isso, a autoimagem e vergonha estão diretamente ligadas, e por essa razão as pessoas que 

apresentam vergonha de maneira exarcerbada estão propensas a eliminar muitos 

comportamentos e experiências que poderiam ser vividas, alimentando sentimentos como 

inadequação e incompetência (NERY, 2020). 
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Dentre os sentimentos observados e relacionados com a baixa autoestima o humor 

deprimido é bastante existente nesse quadros, as mulheres que apresentarem baixa autoestima 

podem estar menos propensas a perceber sinais de pertencimento e inclusão dentro das 

interações sociais sendo mais predispostas à receber sinais de rejeição ou respostas que 

apresentam insuficiência de cuidado (CASTRO; LOPES; MONTEIRO, 2020). 

Dessa maneira, a voz torna-se lugar supremo das emoções e dos sentimentos assim a 

voz não os disfarça, pelo contrário, ela expõe o que as palavras querem ocultar desse modo 

antes de tudo revela sempre a singularidade do ser que a produz  (SANTOS, 2019). 

Cabe ressaltar que a manifestação da emoção podem ser causadas por estresse ou 

ansiedade dentro do ambiente acadêmico e apresentam-se na voz por meio de tosse, sensação 

de tensão na garganta, dificuldade de ser ouvido, rouquidão, cansaço vocal e falhas na voz 

durante sua emissão (BRASIL et al., 2018). 

Da mesma forma, a fala é um ponto que evidencia quando há ou não essa sobrecarga de 

informações no qual pode identificar-se por meio de pausas durante a fala que geralmente 

ocorrem quando há excesso de estímulos relacionados ao processo linguístico, as pausas podem 

ser notadas quando o falante encontra dificuldade na formulação de conceitos e na recuperação 

de padrões da língua (XAVIER, 2019). 

Com isso a disfluência pode surgir por alguns fatores, como: condições pessoa tal como 

a genética do indivíduo, fatores psicológicos onde encaixa-se a ansiedade, baixa autoestima e 

o ambiente social e familiar que este está inserido. Dentre os tipos de disfluência existe um tipo

chamada de disfluência psicogênica que tem como caracteriza episódios de disfluência em

ambientes considerados adversos ou durante conflitos emocionais (DOS SANTOS, 2018).

Logo, cada sujeito apresenta uma experiência única dentro da sua particularidade com 

a disfluência e os múltiplos fatores que podem influenciar e acarretar de forma negativa sua 

vivência tanto no âmbito de  suas relações sociais como na saúde mental, com isso foi possível 

observar que indivíduos fluentes também apresentam episódios de disfluência quando há um 

aumento de ansiedade e estresse no organismo ou quando estão em ambientes considerados 

adversos (ROMANO; BELLEZO; CHUN, 2018) 

O indivíduo inserido dentro do seu meio social carrega consigo uma autoimagem em 

relação a sua fala que corresponde às expectativas do grupo que ele está inserido, assim, quando 

os episódios de desordem na fala acontecem pode gerar um sentimento de exclusão em relação 
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ao grupo (BESSE, 2017). 

Contudo, as emoções e a comunicação oral estão interligadas na qual uma interfere na 

qualidade da outra e assim torna-se importante olhar e manter íntegro os dois contexto.  

5. CONCLUSÃO

Após a análise e coleta de dados, foi possível notar que a autoestima influencia 

diretamente nas emoções e estas impactam de maneira incontestável todos os elementos que 

compõe a comunicação oral. 

Assim muitos pensam que são inábis na comunicação e em seus pensamentos apresenta-

se de maneira resistente tal pensamento e consequentemente autoimagem é afetada pois se sente 

inferior e diferente as demais. A repercussão desta desordem na fala é tamanha que em 

consequência disso muitas modificam seus sonhos e suas ambições, preferem renunciar muitas 

oportunidades por conta da sua dificuldade na comunicação. 

Desse modo, o indivíduo se autoavalia constantemente pela a forma como é visto dentro 

do meio social que está inserido. Assim, pode se constatar a instabilidade presente dentro do 

processo complexo que a autoestima se inclui ao longo dos inúmeros ciclos da vida. 

Portanto, torna-se inquestionável a importância que o ambiente assume dentro da 

comunicação e das emoções do ser humano uma vez que estes são inerentemente sociais, 

dependem uns dos outros e buscam por aprovação dos demais. 

Dessa maneira torna-se necessário que aconteça mais estudo voltados a essa temática 

pela a escassez de pesquisas relacionadas a este tema que é de suma importância. 
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CAPÍTULO 7 
A CONTRIBUIÇÃO PARENTAL E FAMILIAR NO DESENVOLVIMENTO DA 

LINGUAGEM ORAL DA CRIANÇA COM TRANSTORNO DO ESPECTRO 
AUTISTA 

Ariana de Carvalho Alcântara 
Francisca Laura Ferreira de Sousa Alves 

Lívia Gomes de Jesus 

RESUMO 
Introdução: O Transtorno do Espectro Autista (TEA), é designado como uma síndrome que altera o 
comportamento da pessoa, interferindo no modo como interage, gerando obstáculos sociais e comunicativos. A 
partir do diagnóstico, a família passa a ter um papel fundamental na evolução da criança, bem como no processo 
de desenvolvimento da linguagem oral. Objetivo: esse estudo objetivou avaliar a contribuição parental e familiar 
no desenvolvimento da linguagem oral em crianças com TEA. Métodos: Trata-se de um estudo analítico, 
descritivo, longitudinal, qualitativo e quantitativo realizado através de um questionário on-line no período de abril 
a junho de 2021, participaram 20 famílias com filhos diagnosticados com o Transtorno do Espectro Autista. A 
coleta foi realizada pela própria pesquisadora através de um questionário autoral que contém oito questões e 
aprofundamento de três quesitos. Resultados: o efeito que o tratamento do autismo causa no funcionamento 
familiar se torna decisivo na evolução da criança, os pais têm um papel fundamental no processo de 
desenvolvimento como um todo. De acordo com o que foi respondido no questionário proposto nesta pesquisa, 
70% dos pais alegam que possuem atitudes positivas que contribuem no desenvolvimento da linguagem oral do 
seu filho. Conclusão: é primordial um trabalho paralelo com a criança e sua família, pois a sua contribuição 
promove independência e minimizam os problemas na comunicação.  

PALAVRAS-CHAVE: Transtorno do Espectro Autista. Comunicação. Desenvolvimento da 
linguagem. 

1. INTRODUÇÃO

O autismo, ou Transtorno do Espectro Autista (TEA), é designado como uma síndrome 

complexa que altera o desenvolvimento comportamental da pessoa, interfere no modo como 

interage com os outros e na forma que enxerga o mundo, gerando obstáculos sociais e 

comunicativos. É manifestado nos primeiros anos de vida, com causas ainda desconhecidas, 

embora haja estudos que apontem a ocorrência de contribuição genética (CUNHA, 2020) 

A palavra transtorno significa algo que causa incômodo, desordem. Espectro quer dizer 

uma grande versatilidade de características, sinais e comportamentos. Autista, por fim, vem do 

grego autós, que significa “de si mesmo”, e designa dificuldades na interação social e de 

comunicação (ALBUQUERQUE; ANDRADE, 2015) 

A linguagem pode ser definida como um sistema de comunicação, expressões de ideias 

e sentimentos através de símbolos gráficos, sons e gestos. A sua aquisição inicia-se na infância 
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e não depende somente de condições biológicas e cognitivas, é necessário que os fatores 

ambientais sejam propícios para a mesma (SCOPEL; SOUZA; LEMOS, 2012). 

Para o primeiro contato com a fala, é preciso que a família promova estímulos 

necessários e seja a mediadora da criança com a sociedade. Dessa forma, possibilita a 

socialização, novas experiências, variabilidade de palavras, além de estimular o 

desenvolvimento cognitivo. O adulto é como um ponto de referência, a criança reproduz tudo 

que olha, por esse motivo, se faz necessário realizar algumas práticas diárias que facilitem esse 

desenvolvimento. Atividades rotineiras, contação de história, afetividade e fornecimento de 

recursos, proporcionam uma base para que a linguagem ocorra (ANDRADE et al., 2005). 

Partindo do pressuposto de que a linguagem tem um valor significativo na vida do 

indivíduo e é uma das mais relevantes formas de interação social, há grave prejuízo potencial, 

visto que a criança com TEA tem dificuldade em adquiri-la, seja na forma verbal ou não verbal, 

com especial prejuízo nesta primeira. De acordo com Grandin (2011, apud SOUZA; GOMES, 

2018), estas crianças precisam ser especificamente ensinadas a relacionar objetos e seus nomes 

e considerar que palavras são importantes na hora da comunicação. 

A maior parte das crianças com autismo possuem prejuízos na linguagem oral: algumas 

delas não falam e quando falam, apresentam ecolalia, que significa repetição de sons e palavras 

e também apresentam inversão pronominal. Em função disso, este é um campo bastante 

investigado no que se refere ao TEA, e seu desenvolvimento depende de um aparato 

neurológico, socioemocional e, principalmente, de estímulos (SOUZA; GOMES, 2018). 

Embora o transtorno em questão tenha sido apresentado à comunidade científica há mais 

de 50 anos, ainda não se sabe exatamente como as informações linguísticas são processadas 

pelo cérebro da pessoa com TEA, pelo que também não se sabe qual a melhor forma de 

estimulá-la a manter um bom desempenho comunicativo (MIILHER, 2009). 

O diagnóstico do autismo não afeta somente o indivíduo, pois o seu recebimento pode 

provocar uma série de mudanças em toda a psicodinâmica familiar. Os pais são os primeiros a 

perceber os comportamentos, visto que os sinais começam a surgir quando o paciente ainda é 

um bebê. Dentre estes, incluem-se: menor resposta ao ser chamado pelo nome; pouco contato 

olho a olho; e menor frequência de balbucio e sorriso em circunstâncias sociais (BOSA, 2002).. 

O profissional da saúde deve fazer um planejamento adequado para revelar o 

diagnóstico à família, pois, juntamente com a notícia, chega o medo, as dúvidas, o luto, a 
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negação e, muitas vezes, os conflitos, por isso, é importante que se crie um ambiente propício 

para a descoberta, que poderá interferir positivamente para a minimização do sofrimento 

familiar (PINTO et al., 2016). 

Antigamente, quando ainda existia uma pequena quantidade de estudos, os pais se 

sentiam e eram considerados culpados pelo nascimento de filhos autistas. Atualmente, com o 

acesso à informação, pode-se verificar que houve uma redução desse estigma, havendo 

superação deste tabu e os pais estão cada vez mais envolvidos no processo terapêutico de seus 

filhos, utilizando seu vínculo com a criança para contribuir ainda mais em seu desenvolvimento 

(PINTO, 2015).  

A literatura aponta que a afetividade é uma das principais ferramentas para lidar com 

crianças com TEA, pois esta maximiza seu desenvolvimento, notadamente em relação à 

aprendizagem e à interação em seu âmbito familiar. Baseado nisso, é importante que a família 

contribua com um ambiente comunicativo, estimulante e criativo, para que se possa prover de 

maneira mais eficaz esse desenvolvimento (HOFZMANN, 2019). 

Nesse contexto, o primeiro ambiente de interação social através do diálogo é a família, 

que se torna cada vez mais consciente das potencialidades da criança com TEA, o que gera uma 

crescente busca por conhecimento técnico-científico, terapias e medicamentos inovadores 

capazes de auxiliar os pais no enfretamento destas adversidades (DALPRÁ, 2015). 

Sendo assim, esse artigo objetiva avaliar a contribuição parental e familiar no 

desenvolvimento da linguagem oral em crianças com TEA. 

2. METODOLOGIA

Essa pesquisa trata-se de um estudo analítico, descritivo, longitudinal, qualitativo e 

quantitativo. Seguindo as medidas de segurança da OMS que priorizam o distanciamento social, 

a pesquisa foi realizada através de um questionário on-line na plataforma Google Forms. 

Participaram 20 pais de crianças com Transtorno do Espectro Autista, a coleta aconteceu no 

período de abril a junho de 2021. 

Os pais participaram do estudo de forma aleatória, desde que eles cumprissem o critério 

de inclusão, que é ter filho com o diagnóstico de TEA e que aceitassem participar da pesquisa. 

A coleta foi realizada por meio da aplicação de um questionário on-line através de 

divulgações nas redes sociais sobre a pesquisa, e contém questões referentes a percepção geral 

sobre a importância do envolvimento familiar no desenvolvimento da linguagem oral da 
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criança. Essa etapa teve como objetivo avaliar como a família contribui no processo de 

desenvolvimento da linguagem oral da criança com TEA. 

Em cumprimento aos requisitos exigidos pelo Conselho Nacional de Saúde, a pesquisa 

foi submetida e aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Ceuma, com o 

CAAE de número 42247120.7.0000.5084. Os pais receberam todas as explicações necessárias 

ao entendimento dos objetivos e suas consequências, conforme apresentado do Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido. 

Para análise, foi realizado cálculo amostral por regra de 3 simples, considerando os 

resultados referentes ao questionário aplicado com os pais, os dados foram dispostos em 

percentuais por meio de gráficos e as informações encontradas foram descritas. As falas 

coletadas foram tomadas como narrativas. Essas deram visibilidade à experiência dos sujeitos 

pesquisados e também trouxeram a dimensão da experiência do que se viveu no desenrolar da 

pesquisa. 

3. RESULTADOS

No tocante à idade dos pais, 35% (7) apresenta entre 20 a 30 anos, 55% (11) entre 31 a 

40 anos e 10% (2) tem entre 41 a 50 anos (Tabela 1). Em relação à escolaridade, 10% (2) 

estudaram somente até o Ensino Fundamental, a maioria 55% (11) completaram o Ensino 

Médio e 35% (7) fizeram o Ensino Superior. No que se refere ao estado civil, 65% (13) são 

solteiros, 25% (5) são casados e 10% (2) são divorciados (Tabela 2). 

Tabela 1: Idade dos pais entrevistados. 
Idade Quantidade Percentual 
20-30 07 35% 
31-40 11 55% 
41-50 02 10% 

Fonte: Alcântara (2021). 

Tabela 2: Escolaridade e estado civil dos pais entrevistados. 

Fonte: Alcântara (2021) 

Escolaridade Quantidade Percentual 
Ensino Fundamental 02 10% 

Ensino Médio 11 55% 
Ensino Superior 07 35% 

Estado Civil Quantidade Percentual 
Solteiro 13 65% 
Casado 

Divorciado 
05 
02 

25% 
10% 

Total: 20 100% 

Editora e-Publicar –  Aportes teóricos, prática e inovação em ciências da saúde, 
Volume 1. 



86 

No que diz respeito às atitudes que contribuem para o desenvolvimento da fala do filho, 

70% (14) alegaram que contribuem para que esse processo aconteça, no que está relacionado a 

brincadeiras, passeios, conversas, entre outros, e 30% (6) responderam que às vezes. Com 

relação às pessoas que convivem diariamente com o filho, como por exemplo, tios, avós, 

primos, padrinhos, 65% (13) responderam que contribuem para o desenvolvimento da fala, 20% 

(4) disseram que às vezes e 15% (3) relataram que não. (Gráfico 1).

No que está relacionado a brincar com o filho, 85% (17) contaram que sim, 15% (3) 

responderam que às vezes. Quando questionados a respeito se levam o filho para passear ou 

brincar com outras crianças, 80% (16) alegaram que sim e 20% (4) responderam que às vezes 

(Gráfico 1). 

Gráfico 1: Dados referentes as atitudes relacionadas a contribuição dos pais, da família e das pessoas que 
convivem diariamente para o desenvolvimento da linguagem oral da criança.

Fonte: Autoria própria, junho (2021). 

Sobre a criança receber atendimento profissional especializado, 70% (14) afirmaram 

que recebe, 10% (2) disseram que não e 20% (4) que às vezes. Quanto aos recursos que auxiliam 

no desenvolvimento da fala da criança, 75% (15) disseram que possuem em casa recursos que 

estimulam a fala como por exemplo, livros de histórias e brinquedos pedagógicos, 5% (1) que 

não e 20% (4) falaram que dispõem às vezes. (Gráfico 2). 
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Gráfico 2: Dados referentes ao filho receber atendimento profissional especializado e utilização de recursos em 
casa para auxiliar no processo de desenvolvimento da fala. 

Fonte: Autoria própria, junho (2021). 

Ao serem questionados sobre como classifica a comunicação com o filho, 40% (8) dos 

pais responderam que acham boa e 60% (12) que acham mais ou menos (Gráfico 3). 

Gráfico 3: Dados referentes a classificação da comunicação com os filhos. 

Fonte: Autoria própria, junho (2021). 

Quando indagados sobre as atitudes que contribuem para o desenvolvimento de fala do 

filho, os pais relataram algumas questões que envolvem a prática no dia-a-dia para que a 

comunicação da criança seja funcional, dentre as respostas, é válido ressaltar essas duas falas: 

“Quanto mais estimulado ele for, mais sua oralidade se desenvolverá, repetir os nomes dos 

objetos, dos alimentos, das saudações quantas vezes forem possíveis facilita e muito o 

entendimento e a fixação da palavra” (ENTREVISTADO 1, 2022, informação concedida em 

16/06/2021); “Estudar sobre como intervir de forma naturalista, avaliar habilidades, elaborar 

programas de intervenção, utilizar o dia a dia para estimular sempre, ter amor, paciência e 
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sempre acreditar na minha filha e jamais desistir” (ENTREVISTADO 2, 2022, informação 

concedida em 16/06/2021) 

Quando questionados sobre a melhora que o filho teve após receber atendimento 

profissional especializado, os pais comentam que observam mudanças tanto na linguagem 

oral, como no comportamento da criança em relação as pessoas com quem convivem, dito 

isso, destaca-se duas respostas relacionadas a essa indagação: “Melhorou a construção de 

frases. Antes eu tinha que interpretar e organizar a sequência das palavras, hoje ele já 

consegue narrar um fato de modo mais coerente” (ENTREVISTADO 1, 2022, informação 

concedida em 16/06/2021); “Muito pouco, mais sim, ele compreende o básico, tipo eu 

chamar pelo nome dele, chamar para tomar banho, etc. Mesmo sem falar” 

(ENTREVISTADO 2, 2022, informação concedida em 16/06/2021). 

4. DISCUSSÃO

A fala é uma forma de compreensão do mundo. Crianças que possuem o Transtorno do 

Espectro Autista têm atraso ou ausência total do desenvolvimento da linguagem falada. Dessa 

forma, o papel dos pais e da família se torna fundamental nesse processo, pois interfere 

diretamente na maneira que a criança se desenvolve após o diagnóstico (OLIVEIRA et al., 

2014). 

Compreende-se que é essencial a estimulação da linguagem no convívio familiar, visto 

que é o ambiente em que a criança ocupa a maior parte do tempo havendo a necessidade de 

construir conhecimentos através de conversas e brincadeiras, criando conexões afetivas no 

intuito de sentir-se segura e adquirir independência para seu desenvolvimento social e cognitivo 

(OLIVEIRA et al., 2014).  

Por terem mais contato que os profissionais da saúde, os pais se tornam os principais 

facilitadores do progresso da criança com autismo. Dessa forma, a família passa ter o papel de 

promotora de vivências que propiciam à criança a oportunidade de ampliar suas experiências 

promovendo mudanças em seu comportamento (SILVA; BRANDÃO; CHAPANSKI, 2018).  

De acordo com o resultado dessa pesquisa, a maioria dos pais afirmam que dispõem de 

atitudes que contribuem para o processo de desenvolvimento de fala dos filhos, no que está 

relacionado a incentivos, brincadeiras, leitura e até mesmo o próprio diálogo. Atitudes 

consideradas determinantes e promissoras para que ocorra de forma satisfatória o processo de 

desenvolvimento da linguagem da criança (SILVA; BRANDÃO; CHAPANSKI, 2018). 
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O brincar, é uma ação peculiar entre as diversas atividades que favorecem a linguagem 

oral da criança com autismo. Embora pareça uma ação simples, a brincadeira provoca a atuação 

da criança no plano imaginário, por meio dele, a criança começa a ter consciência de suas 

próprias ações, respeita regras e é estimulada (CHICON et al., 2019). 

 No autismo, a brincadeira se torna um pouco restrita em consequência das dificuldades 

de interação com o meio e com o outro, as crianças costumam não gostar de jogos de imitação 

e rotinas simples da infância. Contudo, é uma esfera indispensável quando se trata de favorecer 

a linguagem da criança. Dessa maneira, os pais tornam-se os principais facilitadores dessa 

rotina de brincadeiras e socialização (MARTINS, 2009). 

As dificuldades comunicativas ocorrem de várias formas, algumas crianças não 

possuem nenhuma habilidade em se comunicarem, outras possuem a linguagem imatura, 

definida por ecolalia, jargão, reversões de pronome, prosódia anormal, entonação monótona, 

entre outros. Obstáculos que interferem na relação com outras pessoas, principalmente com 

outras crianças. O papel da família nesse processo é fundamental, pois a criança necessita de 

um apoio contínuo para que as dificuldades encontradas não lhe causem maiores prejuízos 

(LAURENTI, 2009). 

É importante frisar que a interação social é a área mais afetada por quem possui o 

diagnóstico do TEA. Em uma pesquisa realizada em São Carlos-SP, os pais apontam terem 

dificuldades na interação e comunicação com seu filho, e na relação do mesmo com o outro, 

que é apontado na literatura como padrão. Contudo, apontam ainda que aos poucos as 

dificuldades vão sendo superadas no dia-a-dia, de acordo com a adaptação de ambos 

(LAURENTI, 2009). 

Em pesquisas realizadas por John Bowlby (1990) existe um estudo chamado Teoria do 

Apego que é basicamente a caracterização de um apego sadio e o apego patológico entre as 

mães e seus filhos. No apego sadio, a mãe é carinhosa, sensível e atende às necessidades da 

criança. No apego patológico, a mãe é caótica, não está disponível e é insensível (OLIVEIRA 

et al., 2014). 

A relação entre os dois é que a criança dita como típica ou atípica precisa ter uma base 

confortável para crescer comunicativa e criar vínculos afetivos saudáveis e duradouros, o 

contrário disso, crescerá com insegurança e terá relacionamentos disfuncionais. A criança com 

TEA apresenta dificuldades ao engajamento de relações afetivas, entretanto, é possível que a 
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mesma construa relação de apego com seus pais, de modo singular, tendo em vista a condição 

de desenvolvimento que lhes é natural (OLIVEIRA et al., 2014).. 

Por essa razão, os pais afirmam que a comunicação com o seu filho não é tão satisfatória. 

Isso se dá a explicação de que a criança com TEA apresenta muita dificuldade na comunicação, 

na interação e comportamento, a tríade de características do transtorno, o que interfere 

diretamente na qualidade de vida dessas famílias (VALINO, 2013).. 

Uma parcela de crianças com TEA não utilizam a linguagem de forma funcional e, 

geralmente esses déficits persistem ao longo da vida. Segundo Balestro e Fernandes (2012), 

orientações sistematizadas e comandos específicos beneficiam a comunicação e entendimento 

familiar, minimizando prejuízos comunicativos (VALINO, 2013).. 

A busca do tratamento adequado é imprescindível para o avanço do desenvolvimento 

da criança com TEA. O atendimento multiprofissional tem como objetivo oferecer diferentes 

estímulos para alcançar melhoras significativas em todas as dificuldades que interferem em 

suas vidas (ONZI; FIGUEIREDO, 2015). No presente estudo, obteve-se um resultado 

satisfatório em relação as respostas da pergunta que discorria sobre a criança receber 

atendimento profissional especializado.  

Existem vários métodos que procuram favorecer a autonomia da criança com autismo, 

como por exemplo, Terapia de Integração Sensorial, Análise Aplicada do Comportamento 

(ABA), Musicoterapia, Psicoterapia, programa educacional TEACCH - Tratamento e Educação 

Relacionados a Problemas de Comunicação (Treatment and education of Autistic and Related 

Communication Handicapped Children) entre outros (ONZI; FIGUEIREDO, 2015).  

A utilização de recursos terapêuticos precisa ser trabalhada de maneira prática e lúdica, 

normalmente a concentração para atividades é muito curta, então é preciso insistir no dia-a-dia 

para que a criança atinja a autonomia. Os recursos utilizados de forma exagerada, muitas vezes, 

acabam atrapalhando o processo, é necessário podar os estímulos diários para que ocorra 

aprendizagem (TAMANHA; CHIARI; PERISSINOTO, 2015).  

Dessa forma, é possível obter recursos simples que tenham resultados significativos. A 

maioria dos pais responderam que possuem recursos em casa que auxiliam no desenvolvimento 

da linguagem oral da criança, como por exemplo, livros de histórias e brinquedos pedagógicos 

que, utilizados de forma funcional, faz toda diferença em seu aprendizado (SILVA, 2006).  
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A partir dos resultados obtidos neste trabalho, foi possível compreender que a 

contribuição da família após o diagnóstico de TEA (Transtorno do Espectro Autista) para o 

desenvolvimento da linguagem oral da criança tem um papel relevante e necessita de um 

suporte familiar juntamente com uma equipe multiprofissional para que haja êxito nessa área 

da vida da criança. 

Dessa forma, o estímulo se torna fundamental no dia-a-dia da pessoa com autismo. A 

comunicação entre os pais e seus filhos, algumas vezes é difícil e isso se dá pelo fato de ainda 

não ter acontecido a adaptação de ambos. É importante que o ambiente em que essa criança 

passa a maior parte do tempo seja estruturado e que as pessoas que convivem com a criança 

sejam preparadas para lidar com os seus sentimentos e assim, compreenderem como ela deseja 

se comunicar.  

Portanto, é clara a necessidade de um suporte familiar, no qual a criança consiga ter um 

desenvolvimento cognitivo para então possuir habilidades de linguagem oral. Através de 

informações, compreensão e atendimento profissional especializado, será possível perceber 

mudanças positivas significativas na linguagem oral da criança, refletindo favoravelmente na 

sua qualidade de vida. 
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CAPÍTULO 8 
ATUAÇÃO FONOAUDIOLÓGICA NO ATRASO DO DESENVOLVIMENTO DA 

LINGUAGEM EM PACIENTE AUTISTA 

Josângela Araujo Farias 
Francisca Laura Sousa Alves  

Lívia Gomes de Jesus  

RESUMO 
Introdução: A Fonoaudiologia tem um lugar de destaque na intervenção da criança com autismo, na lógica de que 
as dificuldades de comunicação são características de sintomas. Objetivo: Compreender a atuação fonoaudiológica 
no atraso do desenvolvimento da linguagem em paciente autista. Metodologia: Revisão de literatura realizada entre 
os meses março a maio de 2021, a partir de buscas de publicações pertinentes ao tema na Biblioteca Virtual da 
Saúde em base eletrônica de dados, entre os anos de 2015 a 2020. As bases utilizadas foram: Literatura Latino 
Americana e do Caribe em Ciências da Saúde e Scientific Eletronic Library Online. Foi feita a avaliação de 08 
estudos incluídos na revisão sistemática, que demonstraram as intervenções fonoaudiológicas no Transtorno do 
Espectro Autista relacionado as habilidades de linguagem e socialização. Resultados: A atuação fonoaudiológica 
é fundamental na (re)inserção social do sujeito autista, contribuindo para uma mudança nas práticas avaliativas e 
terapêuticas estabelecidas potencialmente dentro da linguagem e práticas dialógicas e sociais. Conclusão: Os 
resultados encontrados confirmaram que após atuação fonoaudiológica, há uma mudança significativa na 
percepção da criança autista e dos pais, em relação às dificuldades comunicativas que tinham antes do tratamento. 

PALAVRAS-CHAVE: Dificuldade na linguagem. Transtorno do Espectro Autista. 
Fonoaudiologia. 

1. INTRODUÇÃO

A expressão autismo tem a origem da palavra grega “autos” que tem sentido de “eu 

próprio”. Foi proferida pela primeira vez em 1911 por Eugene Bleuler caracterizando um 

sintoma da esquizofrenia, sendo definido como distanciamento da realidade (FREITAS; 

TÔRRES, 2015).

Posteriormente em 1943, o médico chamado Leo Kanner identificou um conjunto de 

particularidades, além do isolamento social que estavam presentes nos problemas da fala e 

aquisição de linguagem, boa memorização, ecolalia, o não uso do pronome “EU” para referir a 

si próprio, comportamentos repetitivos, resistência a mudanças de rotinas, dificuldade em 

encarar outros rostos, obsessividade, pobreza de expressão e intolerância a sons e ruídos, sendo 

certos sintomas percebidos ainda na primeira infância (BRASIL, 2015). 

Acredita-se que o comprometimento da comunicação no autismo está refletido na 

ausência de “compreensão da mente”. Essa compreensão da mente geralmente inicia na idade 

infantil e vai até o final do primeiro ano de vida, com o aparecimento da comunicação 

http://lattes.cnpq.br/9130551379772508
http://lattes.cnpq.br/3542051918365547
http://lattes.cnpq.br/2397393688664150
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intencional, como atenção compartilhada, simples solicitação e compartilhamento (ALVES, 

2019). 

O autismo infantil é uma desordem severa da personalidade, que se manifesta na 

infância precoce por um anormal desenvolvimento de linguagem e interação com outros. No 

Manual Disgnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais (DSM IV) da Associação Americana 

de Psiquiatria (AAP), está classificado no subgrupo denominado “Transtornos Invasivos do 

Desenvolvimento”. Este subgrupo é caracterizado por severas deficiências e prejuízo invasivo 

em múltiplas áreas do desenvolvimento, incluindo perdas na interação social recíproca e na 

comunicação apresentando comportamentos, interesses e atividades estereotipadas (DE 

SANTANA, 2015). 

O desenvolvimento social da criança com autismo se torna cada vez mais importante, 

visto que quanto mais ela interagir com outra pessoa, mais irá aprender e se desenvolver. Desse 

modo, quanto mais interação social o autista tiver mais desenvolvimento social, emocional e 

cognitivo ela terá e até mesmo o desenvolvimento sensório motor vai acontecer. Para isso deve 

ser estabelecido um ambiente social no qual os interesses e motivações da criança, sejam 

ajustados de forma que ofereça informações, necessidades, e estilos de aprendizagem da mesma 

(LOCATELLI, 2016). 

Verifica-se que o autista possui interesses restritos quanto à interação social, apresenta 

obstáculos na linguagem verbal e não verbal e quando a linguagem se desenvolve, não tem 

função de comunicar. O cuidado por parte do fonoaudiólogo deve abranger o paciente e a 

família, visto que a mesma constitui-se uma grande facilitadora no contato e na relação com 

este profissional (RESSURREIÇÃO, 2016). 

A Fonoaudiologia, tem um lugar de destaque para a família da criança com autismo, na 

lógica de que as dificuldades de comunicação são significantes como sintomas. Os pais 

distinguem na linguagem a inclusão social. De fato, é fundamental a intervenção do 

fonoaudiólogo, pois auxilia na linguagem da criança permitindo as relações e a participação 

social (BARBOSA, 2019). 

O profissional realiza sessões, introduzindo temas relacionados a respeito da 

comunicação e definindo as dificuldades específicas do autista. Após algumas situações 

apresentadas, os pais devem identificar na comunicação da criança o que foi modificado e 

garantir ao profissional que a criança está usando palavras de fácil compreensão e de forma 
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adequada. Após essas orientações o profissional deve verificar se foram construídas as 

estratégias com os pais no dia a dia da criança (SUGAWARA, 2019). 

Importante relatar algumas estratégias que o fonoaudiólogo deve seguir com a criança 

autista, como o tipo de comunicação utilizado com outra pessoa, tornando sempre a 

comunicação mais funcional. Outro fato importante é orientar a familiar após término das 

sessões, a conduta correta para encorajar o autista na comunicação, como a importância de um 

ambiente bem estruturado, para que haja inibição das falas ecolálicas, permitindo assim a 

ampliação ao vocabulário. Durante a avaliação observar o vocabulário das crianças percebe-se 

uma evolução linguística restrita e repleta de ecolalias tardias (PEREIRA et al., 2020). 

Levando em consideração que a comunicação oral é fundamental para que a criança 

possa se inserir na sociedade, falar do que precisa e suas necessidades e que uma criança com 

autismo apresenta diversas dificuldades relacionadas com a linguagem (RESSURREIÇÃO, 

2016).  

E sabendo que é através da intervenção de um fonoaudiólogo no desenvolvimento da 

criança com autismo que é possível reduzir impactos do Transtorno do Espectro Autista (TEA) 

e fala e ampliar a independência cognitiva e funcional do autista, o papel do fonoaudiólogo é 

essencial para estimular as habilidades de comunicação verbal e não verbal (DE SANTANA, 

2015).  

Essa pesquisa justifica-se uma revisão da literatura, objetivando compreender a atuação 

fonoaudiológica no atraso do desenvolvimento da linguagem em paciente autista, pois observa-

se que há um desconhecimento sobre alguns aspectos que envolvem a linguagem, 

principalmente no que diz respeito a uma ação que favoreça o processo de comunicação.  

2. METODOLOGIA 

Trata-se de uma pesquisa de literatura, cuja proposta é fazer uma revisão sistemática 

para responder à questão: qual atuação o fonoaudiólogo encontra ao se deparar com um paciente 

autista? 

Para a construção desta revisão sistemática, foram combinados dados da literatura 

teórica e empírica, além de incorporar um vasto leque de propósitos: definição de conceitos, 

revisão de teorias e evidências, e análise de problemas metodológicos de um tópico particular. 

Quanto ao período, a definição das informações a serem extraídas dos estudos 

selecionados/categorização, foi realizado entre os meses março a maio de 2021, a partir de 
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buscas de publicações pertinentes ao tema na Biblioteca Virtual da Saúde (BVS) em base 

eletrônica de dados, entre os anos de 2015 a 2020. As bases utilizadas foram: Literatura Latino 

Americana e do Caribe em Ciências da Saúde (LILACS) e Scientific Eletronic Library Online 

(SciELO).  

Para a realização das buscas, foram utilizados os descritores: Dificuldade na linguagem; 

Transtorno do Espectro Autista; Fonoaudiologia. Além das bases de dados eletrônicas 

utilizadas, foram realizadas novas buscas por mais fontes em livros e periódicos.  

Para a elaboração da revisão sistemática da literatura, foram percorridas algumas etapas: 

1º identificação do tema e seleção da hipótese ou questão de pesquisa para a elaboração da 

revisão sistemática; 2º estabelecimento de critérios para inclusão e exclusão de estudos, 

amostragem ou busca na literatura; 3º definição das informações a serem extraídas dos estudos 

selecionados; 4º avaliação incluídas na revisão sistemática; 5º interpretação dos resultados e 6º 

apresentação da revisão/síntese do conhecimento. 

Fez-se revisão e avaliação dos estudos incluídos na revisão de literatura. A partir desse 

seguimento foi necessário organizar os estudos selecionados, devendo assim, ser analisados 

detalhadamente conforme a classificação da revista, de acordo com o ano e a característica do 

artigo, destes foram retiradas uma amostra para julgamento da qualidade da pesquisa (Quadro 

1). 

Quadro 1: Estratégia de busca. 

Palavras Combinações Base De Dados Encontrados Selecionados 

A Dificuldade de Linguagem A + B + C Lilacs 3 3 

B Transtorno do Espectro 
Autista A + B Scielo 2 2 

C Fonoaudiologia B + C Scielo 4 3 

Fonte: Dados da pesquisa (2021). 

Na primeira busca com as combinações A + B + C na base de dados Lilacs, foram 

encontrados 3 artigos e incluídos todos para pesquisa. Aos buscar na base de dados Scielo, 

optou-se por pesquisar separadamente as combinações, pois não foi encontrada nenhuma 

pesquisa quando foi solicitado com as três combinações. Nas combinações A + B, encontrou-

se 2 artigos e empregado ambos. E quanto as combinações B + C na base de dados Scielo, 

foram encontrados 4 artigos, sendo aproveitados 3 artigos, pois 01 desses se encontrava com a 

data retroativa sugerida pela pesquisa. Totalizando em 8 artigos ao todo para compor a amostra 

final (Figura 1). 
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Figura 1: Diagrama de fluxo. 

 
Fonte: Autoria própria (2021). 

3. RESULTADOS 

Foi feita a avaliação de 08 estudos incluídos na revisão sistemática. Para análise e síntese 

do material selecionado, foi seguido os seguintes passos: escolha do tema; determinação dos 

objetivos; elaboração do plano de trabalho; identificação e localização da fonte; obtenção e 

leitura reflexiva do material; levantamento e análise da ideia principal e dos dados 

significativos. A interpretação dos resultados foi realizada em um quadro para apresentação da 

revisão (Quadro 2).  

Quadro 2: Demonstrativo de artigos publicados quanto à Fonoaudiologia na árdua tarefa com uma criança 
autista. 

Artigo Autores Ano Título Objetivo Conclusão 

A1 Padilha et al. 2015 Fonoaudiologia, 
autismo e saúde mental: 
aonde está 

Verificar a inserção da 
fonoaudiologia na área da 
Saúde Mental, bem como seu 
papel junto à criança com TEA, 
dando ênfase ao tratamento 
precoce que tem como fim 
amenizar os déficits 
comunicativos, especialmente, 
ao que condiz às questões da 
linguagem de tais indivíduos. 

A atuação da fonoaudiologia é de 
suma relevância, embora, ainda haja 
poucos profissionais nesse campo de 
atuação. Outro fator importante diz 
respeito a atuação do fonoaudiólogo 
na prevenção e na promoção de Saúde 
das crianças com Transtorno Espectro 
Autismo (TEA), assim como, de seus 
familiares e a comunidade ao qual 
estão inseridos. 

A2 Nascimento et 
al. 

2018 Um olhar bakhtiniano 
sobre a linguagem e o 

Compreender o modo singular 
como o sujeito e seu 

O fonoaudiólogo tem papel 
fundamental na (re)inserção) social 
do sujeito autista, contribuindo para 

Lilacs = 3 artigos 
 

Artigos duplicados = 0 

Relatos rastreados = 9 

Artigos em texto completo avaliados 
para elegibilidade = 9 

Artigos incluídos = 8 

Artigos excluídos = 1  

Scielo = 6 artigos  
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autismo: um estudo de 
caso 

interlocutor se situam na 
interação dialógica. 

uma mudança nas práticas avaliativas 
e terapêuticas estabelecidas 
potencialmente dentro da linguagem e 
práticas dialógicas e sociais. 

A3 Defense-
Netrval et al. 

2016 A oferta da terapia 
fonoaudiológica em 
locais de assistência a 
indivíduos com 
Transtornos do 
Espectro do Autista 
(TEA) 

Investigar a oferta desta terapia 
e as limitações desta nos 
diversos locais de assistência a 
população com TEA. 

Há necessidade do gerenciamento de 
qualidade no tratamento oferecido aos 
indivíduos com TEA, principalmente 
em relação à oferta de serviços de 
Fonoaudiologia por tempo 
indeterminado que se adéque aos 
quadros de TEA pois, apesar das 
características comuns dos TEA, há 
variações individuais quanto à 
severidade dos sintomas e o 
tratamento dever ser baseado num 
projeto terapêutico singular 
individualizado que promova melhora 
na qualidade de vida, independência e 
inserção social, escolar e laboral. 

A4 Pereira et al. 2020 Comunicação 
alternativa e 
aumentativa no 
transtorno do espectro 
do autismo: impactos na 
comunicação 

Verificar os efeitos da 
intervenção fonoaudiológica 
com Comunicação 
Aumentativa e Alternativa 
(CAA) nos atos comunicativos 
em crianças com Transtorno do 
Espectro do Autismo (TEA). 

O uso da Comunicação Aumentativa 
e Alternativa na clínica 
fonoaudiológica mostra-se promissor 
e eficaz no que se refere à promoção 
do desenvolvimento das habilidades 
comunicacionais do indivíduo com 
TEA. 

A5 Balestro et al. 2019 Percepção de 
cuidadores de crianças 
com Transtorno do 
Espectro do Autismo 
quanto ao perfil 
comunicativo de seus 
filhos após um 
programa de orientação 
fonoaudiológica 

Analisar a percepção de 
cuidadores de crianças com 
Transtorno do Espectro do 
Autismo quanto ao perfil 
funcional da comunicação de 
seus filhos em três momentos, 
antes e após as orientações. 

As orientações do fonoaudiólogo de 
comunicação para crianças com TEA 
contribuíram para a compreensão do 
processo comunicativo em diferentes 
situações, por meio da detecção de 
diferenças em sua percepção quanto à 
funcionalidade da comunicação de 
seus filhos. 

A6 

 

Oliveira et al. 2019 Intervenção 
fonoaudiológica em 
uma adolescente com 
Transtorno do Espectro 
Autista: relato de caso. 

Caracterizar a percepção dos 
pais sobre a gravidade do 
Transtorno do Espectro do 
Autismo, em uma adolescente, 
pré e pós-terapia 
fonoaudiológica e descrever o 
processo de intervenção 
fonoaudiológica utilizando 
como modelo de intervenção a 
comunicação por troca de 
figuras PECS aliada aos 
princípios da análise 
comportamental ABA aplicada 
à linguagem. 

Cabe ao fonoaudiólogo realizar as 
orientações, mantendo-os cientes 
sobre o processo terapêutico e 
incentivando que o trabalho seja 
continuo em todos os ambientes 
frequentados pela adolescente. 
Construindo assim o vínculo com o 
terapeuta e possibilitando que o 
paciente possa fazer-se ouvir por 
meio de um tratamento acolhedor e 
efetivo. 
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A7 Barbosa et al. 2020 Fonoaudiologia e 
escuta clínica em 
equipe de saúde mental: 
percepção de pais de 
crianças com transtorno 
do espectro do autismo 

Analisar efeitos da escuta 
clínica no discurso parental de 
crianças com autismo sobre o 
trabalho Fonoaudiológico em 
equipe de um Centro de 
Atenção Psicossocial Infanto-
juvenil. 

A Fonoaudiologia foi considerada 
pertencente e fundamental ao campo 
da saúde mental no trabalho com 
crianças com autismo, o que reitera a 
escuta oferecida aos pais pela equipe. 

A8 Segeren et al. 2019 Caracterização de um 
serviço de referência no 
atendimento 
fonoaudiológico a 
indivíduos com 
Transtorno do Espectro 
do Autismo 

Caracterizar e analisar os 
dados relacionados ao 
atendimento fonoaudiológico 
dirigido a crianças e 
adolescentes que realizaram 
avaliação e atendimento nos 
últimos 21 anos, em um serviço 
em que o atendimento clínico é 
sistematicamente associado à 
pesquisa e à formação 
profissional nos níveis de 
graduação e pós-graduação. 

A intervenção é fundamental por 
considerar que os indivíduos com 
autismo apresentam grande variedade 
de manifestações e sintomas. No 
geral, os tratamentos são focados, 
principalmente, nos deficits de 
interação ou comunicação social, 
comportamentos restritos e 
estereotipados, questões sensoriais ou 
condutas desafiadoras, que impactam 
o desenvolvimento de habilidades 
funcionais e independência. 

Fonte: Dados da pesquisa (2021). 

4. DISCUSSÃO 

A linguagem de um sentindo mais amplo, pode ser refletida, partindo da forma de se 

expressar as ideias, desejos e pensamentos sobre si ou sobre o mundo externo, é o ato de 

evidenciar como o indivíduo se encontra para se comunicar. Alguns não conseguem trocar 

informações, ou seja, receber e transmitir comunicação efetiva. Outros articulam os sons para 

se expressar por meio da produção vocal e a fluência (COSTA et al., 2021).  

É importante usar gestos, língua de sinais, expressões faciais, tabuleiros de alfabeto ou 

símbolos pictográficos e até mesmo a utilização de sistemas mais modernos como aparelhos de 

voz gravada ou abreviada e computadores, são considerados formatos de Comunicação 

Alternativa e Ampliada (KITAHARA; FREIRE, 2020). 

Quanto mais rápido for o auxílio, mais rápida é a resposta com mais êxito para que haja 

sucesso no desenvolvimento cognitivo, motor, verbal e no convívio social do autista com outras 

pessoas.  Apesar do autismo não ter cura, quando o tratamento é realizado precocemente e de 

forma correta, facilita o cuidado com a criança, tornando a vida dos pais um pouco mais 

organizada. Em casos mais leves, a ingestão de medicamentos nem sempre é imprescindível e 

a criança com autismo pode levar uma vida bem próxima a vida de uma criança típica, podendo 

estudar e trabalhar sem restrições (PEREIRA, 2017). 

A ecolalia é um dos aspectos mais perturbadores nas altercações sobre linguagem das 

crianças, sendo avaliada uma característica importante no TEA. Podendo a literatura pragmática 

ser favorável para esclarecer alguns desses aspectos e gerar elementos para a atuação clínica do 
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fonoaudiólogo (MANGUEIRA; LIMA, 2018). A repetição pode dificultar a compreensão do 

profissional, uma vez que a criança imita o outro, repetição gestual e raramente vocais (NUNES; 

WALTER, 2020). 

A maneira como um interlocutor é entendido influencia definitivamente as escolhas 

linguísticas, ou no nível formal ou nível funcional, que são usadas durante a interação. A 

habilidade de uma criança autista em concretizar suas intenções de forma a ser incluída pelo 

outro e de incluir as intenções do mesmo, é essencial para a comunicação e pode ser reconhecida 

antes de um ano de idade (HAGE; PINHEIRO, 2017). 

Observa-se que quando a intervenção direta segue acompanhada da indireta, ou seja, 

quando o contexto e o cenário terapêutico ampliam-se por meio de orientação à família e à 

escola, o processo evolutivo apresenta maior velocidade e extensão. As perspectivas do 

profissional estão voltadas também ao cuidado relacionados aos pais, ora proporcionando-lhes 

informações necessárias sobre o desenvolvimento da criança, tirando suas dúvidas, ora 

convidando-os para participar no auxílio de agentes do processo de linguagem como tarefa 

fundamental na intervenção terapêutica fonoaudiológica da criança (TAMANAHA; CHIARI; 

PERISSINOTO, 2015). 

A literatura demostra que a orientação familiar e capacitação específica pode ser 

dividida em duas partes, a primeira diz respeito a busca do conhecimento pelos pais e/ou 

responsáveis e a segunda, na qual pais e/ou responsáveis repassam as informações aprendidas 

aos demais membros da família e colocam-se em pratica as informações obtidas HANNON; 

HANNON, 2017). 

O padrão educacional que abrange Comunicação Social, Regulação Emocional e Apoio 

Transacional (SCERTS), é importante por ser uma abordagem multidisciplinar, na qual os pais 

e/ou responsáveis são primordiais no procedimento de estimulação, pois espera-se que a 

aprendizagem aconteça no dia-a-dia e no contexto social. Outro modelo empregado é o Denver 

de Intervenção Precoce que pode ser justaposto em crianças com TEA de faixa etária entre 1 a 

5 anos, o mesmo abrange os pais e/ou responsáveis para replicação do modelo em outros 

contextos, como em casa (SAMPAIO, 2015). 

A literatura sugere que a socialização percorre pela comunicação/linguagem e presença 

ou ausência de trocas verbais. Desse modo, dentro da equipe multidisciplinar a terapia 

fonoaudiológica é fundamental, com intenção de se evoluir o comportamento, comunicação e, 

por conseguinte, interação social (BASTOS; NETO; BREVE, 2020). 
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Uma das finalidades da intervenção fonoaudiológica está em desenvolver e aprimorar a 

linguagem, tanto verbal como não verbal, ou seja, gestual. A linguagem é uma capacidade 

humana, com desempenho simbólico, influenciada pelo método de desenvolvimento do 

conhecimento e provém da competência de representação. Associado a um processo 

maturacional, e sob controle genético, o desenvolvimento da linguagem é sensível aos inputs 

ambientais, influenciado pela estimulação e pelo desenvolvimento de outras funções, como 

atenção, memória, percepção, inteligência, cognição e audição (TAMANAHA, CHIARI, 

PERISSINOTO, 2015). 

5. CONCLUSÃO 

O diagnóstico precoce é extremamente importante tendo em vista o tratamento 

direcionado a atender as necessidades da criança autista. Entretanto, sabe-se que o autismo pode 

se revelar por variados sintomas, apesar disso a dificuldade na fala e a falta de interação são os 

que despertam a atenção dos pais para este caso. 

O estudo evidenciou que a assistência fonoaudiológica em crianças autistas é importante 

no tratamento da linguagem, visto que o profissional é habilitado para tratar as dificuldades de 

comunicação, bem como socializar a criança. 

Os resultados encontrados confirmaram que após um programa de orientação 

fonoaudiológica, há uma mudança significativa na percepção da criança autista e dos pais, em 

relação a dificuldades comunicativas que tinham antes do tratamento. Assim, faz-se necessário 

acolher e levar em consideração a especificidade de cada criança, para que seja construídas 

estratégias para estimular a comunicação. 
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CAPÍTULO 9 
 

PRINCÍPIOS, DIRETRIZES E OBJETIVOS DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE, DA 
POLÍTICA NACIONAL DE ATENÇÃO BÁSICA E DO NÚCLEO AMPLIADO DE 

SAÚDE DA FAMÍLIA E ATENÇÃO BÁSICA1 
 

Lucas Vitor Baumgärtner  
 

RESUMO 
O objetivo deste estudo foi de contextualizar os princípios, as diretrizes e os objetivos das políticas de saúde 
pública do Brasil. Quanto a metodologia cientifica, classificou-se este estudo em sua abordagem como qualitativo, 
com natureza básica, de objetivo descritivo por meio do procedimento de análise documental. Os documentos 
analisados foram os seguintes: Sistema Único de Saúde, Política Nacional de Atenção Básica e o Núcleo Ampliado 
de Saúde da Família e Atenção Básica, todas políticas públicas de saúde brasileiras. Os resultados apontam que as 
políticas de saúde analisadas fazem relação entre seus princípios, suas diretrizes e as ações de trabalho por meio 
das quais são delineadas. Os objetivos são diferentes para cada política, tendo em vista que cada uma atenderá a 
um problema de saúde específico. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Política Pública. Saúde. Princípios. Diretrizes. Objetivos. 
 
1. INTRODUÇÃO 

O Sistema Único de Saúde (SUS) busca prevenir doenças e promover a saúde para 

realizar tais diagnósticos, ainda quando o indivíduo se encontra na Atenção Básica. Esta, é 

entendida como o conjunto de ações, coletivas ou individuais, com o intuito à promoção e a 

proteção da saúde, prevenção de agravos, diagnóstico, reabilitação e tratamento (BACHETTI; 

BORGES, 2016), constituindo-se em uma das principais portas de entrada para o SUS. Segundo 

Massuda (2010), o foco é na família e na participação ativa da comunidade e dos profissionais 

responsáveis pelo seu cuidado.  

Dentro da Atenção Básica, encontra-se a Estratégia de Saúde da Família (ESF), que 

evita ainda mais a evolução dos quadros de saúde da população, trabalhando diretamente com 

a base da sociedade, a família. A ESF foi uma das principais e mais importantes estratégias 

propostas pelo MS, para reorientar o modelo assistencial do SUS (BRASIL, 1997). A ESF “[...] 

procura reorganizar os serviços e reorientar as práticas profissionais na lógica da promoção da 

saúde, prevenção de doenças e reabilitação, ou seja, da promoção da qualidade de vida da 

população [...]” (LIMA, 2015, p. 7). Com a necessidade de aumentar o escopo da ESF, cogita-

se a criação de outra patente, em que o Profissional de Educação Física (PEF) seja indiretamente 

 
1 FAPESC – Fundação de Amparo à Pesquisa e Inovação do Estado de Santa Catarina. 

http://lattes.cnpq.br/9739520870221285
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veiculado, por ser quem realiza, em muitos casos, o trabalho de promoção à saúde e prevenção 

de doenças por meio de práticas corporais.  

Especificamente em 2008, a Portaria Nº 154, de 15 de maio, criou os Núcleos de Apoio 

à Saúde da Família – NASF (BRASIL, 2008). Posteriormente, em 2017, sua nomenclatura foi 

mudada para Núcleo Ampliado de Saúde da Família e Atenção Básica (NASF-AB), com o 

objetivo de ampliar a abrangência e o escopo das ações da Atenção Básica. O NASF é 

constituído por equipes compostas por profissionais de diferentes áreas de conhecimento 

(multiprofissional e multidisciplinar), que devem atuar de maneira integrada, apoiando os 

profissionais das equipes de Saúde da Família, das equipes de Atenção Básica para populações 

específicas. O intuito é compartilhar as práticas e os saberes em saúde nos territórios sob 

responsabilidade dessas equipes, de modo a atuar diretamente no apoio matricial às equipes das 

Unidades Básicas de Saúde nas quais o NASF está vinculado e no território dessas equipes 

(BRASIL, 2012a).  

Os NASF (manteve-se a nomenclatura NASF apenas nas citações diretas ou indiretas, 

cujo ano de publicação é anterior ao ano de 2017. Isso vale para todas as demais citações feitas 

nesta pesquisa). Posteriormente mudou-se para o NASF-AB) têm como objetivo contribuir para 

a integralidade do cuidado aos usuários do SUS, principalmente por intermédio da ampliação 

da clínica, auxiliando no aumento da capacidade de análise e de intervenção sobre problemas e 

necessidades de saúde, tanto em termos clínicos quanto sanitários. Ações de apoio, como 

discussão de casos, interconsultas, ações intersetoriais, educação permanente e ações de 

prevenção de doenças e promoção da saúde são exemplos de ações desenvolvidas pelos 

profissionais atuantes no NASF-AB (BRASIL, 2012a). 

A seguir, destacou-se os percursos metodológicos escolhidos para a geração dos dados 

e posteriormente análise dos resultados e discussão. 

2. METODOLOGIA 

A pesquisa classifica-se em sua abordagem como qualitativa, de natureza básica, com 

objetivo descritivo por meio do procedimento de análise documental. Na análise documental, 

considerou-se documentos políticos, públicos e contemporâneos. Este tipo de pesquisa descreve 

um roteiro de “como” analisar os documentos que foi utilizado para discussão dos dados. Esse 

modelo liberta o pesquisador de quaisquer influências, visto que o documento é uma fonte 

primária e não foi mexido por nenhum outro pesquisador (CELLARD, 2012). Cellard (2012) 

conclui que a “[...] análise documental elimina em parte, a dimensão da influência, dificilmente 
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mensurável, do pesquisador sobre o sujeito [...]” (CELLARD, 2012, p. 296). A análise 

documental fez-se necessária, portanto, para compreensão dos princípios, as diretrizes e os 

objetivos da saúde pública no Brasil, os quais foram os indicadores para a escrita do primeiro 

objetivo específico desta pesquisa. No quadro 1, apresentou-se os referidos documentos de 

arquivos públicos. 

Quadro 1: Análise documental. 
Etapa Documento Ano Fonte Nível 

 
 
Análise 
documental 

Lei N o 8.080, de 19 de setembro 
de 1990 – cria o SUS 

1990 Ministério da 
Saúde 

União 

Portaria N o 154, de 15 de maio 
de 2008 – cria os NASF 

2008 Ministério da 
Saúde 

União 

Política Nacional de Atenção 
Básica – PNAB 

2017 Ministério da 
Saúde 

União 

Fonte: dos autores (2022). 

Esses documentos contribuíram para a contextualização dos princípios, das diretrizes e 

dos objetivos da saúde pública do Brasil, conforme ilustra a figura 1. 

Figura 1: Roteiro de Análise documental. 

 
Fonte: Autoria própria (2022). 

A seguir, descreveu-se a análise feita dos documentos a partir do roteiro de análise 

documental. Os indicadores vislumbrados nos documentos foram os seguintes: o contexto, os 

autores, a autenticidade e a confiabilidade, a natureza do texto, princípios, diretrizes e objetivos 

das políticas públicas. 

3. ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

Neste capítulo, analisou-se as políticas do Sistema Único de Saúde (SUS), da Política 

Nacional de Atenção Básica (PNAB) e do Núcleo Ampliado de Saúde da Família e Atenção 

Básica (NASF-AB) com o intuito de responder ao objetivo de contextualizar os princípios, as 

diretrizes e os objetivos das políticas de saúde pública do Brasil. Foram observados os seguintes 
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indicadores nos documentos: princípios, diretrizes e objetivos. Após identificá-los, 

relacionamos os documentos a partir desses indicadores.  

A seguir, apresenta-se os documentos por meio do roteiro de Cellard (2012), em que foi 

observado o contexto, os autores, a autenticidade e a confiabilidade e a natureza do texto. 

a) Sistema Único de Saúde: O contexto do documento de regimento do SUS foi proposto 

em 1990, por meio da Lei No 8.080, de 19 de setembro, pelo presidente da época Fernando 

Collor de Mello e pelo seu ministro da saúde e organizador do documento, Alceni Guerra 

(autor), após ser reforçada na Constituição Federal a criação de um Sistema de Saúde. Fernando 

Collor é um político brasileiro, que renunciou à presidência em 1992. A autenticidade e a 

confiabilidade do texto derivam da formação do autor Alceni Guerra, que é médico e político 

brasileiro. O texto da política do SUS foi publicado no Diário da União e é de acesso universal 

pela internet. A natureza do texto é legislativa; assim, fornece aos governos diretrizes para 

aplicação da teoria na prática.   

b) Política Nacional de Atenção Básica (PNAB): A PNAB norteia as ações da Atenção 

Primária à Saúde no Brasil. O contexto da PNAB refere-se ao ano de 2017, quando foi 

publicada, em meio às turbulências do governo do ex-presidente Michel Temer, com seu 

ministro da saúde, Ricardo José Magalhães Barros. Temer é um político, advogado e escritor 

brasileiro. O organizador e autor do texto, Ricardo Barros é Engenheiro Civil, empresário e 

político brasileiro. Percebe-se a incoerência na área de atuação com o cargo do ministro da 

saúde da época. Portanto, no que tange à confiabilidade e à autenticidade, verifica-se um certo 

desconforto de um engenheiro civil escrever diretrizes de saúde. Igualmente à política do SUS, 

a PNAB pode ser encontrada de maneira eletrônica e tem natureza semelhante ao do SUS, cujo 

documento oferta diretrizes para a organização da Atenção Básica. 

c) Núcleo Ampliado de Saúde da Família – Atenção Básica (NASF-AB): O contexto do 

documento do NASF-AB - Portaria No 154, de 15 de maio de 2008 - foi certificado em 2008, 

no governo do ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva e seu ministro da saúde, José Gomes 

Temporão. Lula é um político, ex-metalúrgico e ex-sindicalista brasileiro. O organizador e autor 

José Temporão é um médico sanitarista e um político luso-brasileiro. Como a política do SUS, 

a autenticidade e a confiabilidade dão-se pela formação específica em saúde do autor. Iguais às 

demais duas políticas citadas, a política NASF-AB é encontrada de maneira eletrônica e tem 

natureza organizacional, por meio de diretrizes.  

 

 



 

Editora e-Publicar –  Aportes teóricos, prática e inovação em ciências da saúde, 
Volume 1. 109 

3.1. Princípios 

O SUS teve suas primeiras especulações de criação em 1988, com a Constituição 

Federal. A base legal do SUS é, então, regida por três legislações principais: (1) a Constituição 

Federal de 1988, a qual assegura o direito à saúde a todos de maneira gratuita (BRASIL, 1988); 

(2) a Lei No 8.080, de 19 de setembro de 1990, que estabelece a organização e a regulação do 

sistema de saúde no território Brasileiro (BRASIL, 1990a); (3) a Lei No 8.142, de 28 de 

dezembro de 1990, que dispõe sobre a participação popular e as transferências 

intergovernamentais para a administração do SUS (BRASIL, 1990b). 

O SUS é regido por princípios, entre eles: a Universalização, a Equidade e a 

Integralidade. A Universalização corresponde à universalidade da prestação de serviços 

derivados do SUS, dessa forma, todos devem ter direito à saúde e de forma gratuita oferecida 

pelo estado. O Artigo 196 da Constituição Federal expõe que: “A saúde é direito de todos e 

dever do estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem a redução do 

risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações [...]” (BRASIL, 

1988, p. 133). Com isso, a Universalização está presente de forma direta; assim, mesmo não 

estando escrita nos outros documentos, as outras políticas do SUS carregam consigo esse 

princípio, visto que a saúde é direito de todos e dever do estado. 

O conceito de Universalização surgiu na VIII Conferência Nacional de Saúde, em 1986, 

momento que foram discutidos inúmeros conceitos relacionados à saúde: “A saúde não é 

conceito abstrato [...]; Direito a saúde significa garantia [...]; A saúde e resultante das condições 

de alimentação, habitação, educação, renda, meio-ambiente, trabalho, transporte, emprego, 

lazer e liberdade” (BRASIL, 1986, p. 4-5). A Universalização não é representada apenas pelo 

direito à saúde, mas por todos as formas de direito à vida, à igualdade sem distinção de raça, de 

religião, de sexo, ou de qualquer outra forma de discriminação (MATTA, 2007). 

A palavra Equidade, em seu conceito epistemológico, é descrita como o julgamento 

justo. Entretanto, a Equidade como princípio do SUS não representa o tratamento de igualdade, 

pois, se considerar que a sociedade é desigual, desenvolver a equidade será tratar desigualmente 

os desiguais, atendendo às necessidades coletivas e individuais, procurando investir em casos 

maiores de iniquidade (MATTA, 2007). O princípio da Equidade identifica e “[...] reconhece a 

pluralidade e a diversidade da condição humana nas suas necessidades e nas suas 

potencialidades” (MATTA, 2007, p. 69). A Equidade tem relação com o conceito de 
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Regionalização e Territorialização, visto que é onde se identificam as demandas em torno das 

Unidades Básicas de Saúde, que deverão ser trabalhadas de maneiras “iguais”. 

Um dos grandes problemas da Equidade está em ressignificar a igualdade em uma 

sociedade desigual. Como achar um juízo de valor para eleger critérios de distribuição de verba? 

No cenário brasileiro, essa seleção de igualdade é identificada por critérios de priorização com 

base em dados epidemiológicos e a distribuição de renda (MATTA, 2007). 

O conceito de Integralidade está ligado à incessante busca de tratar todos os cidadãos 

como um todo, respeitando e atendendo a todas as suas necessidades biológicas, sociais e 

pessoais. A Integralidade está aplicada aos cidadãos e, também, para o trabalho intersetorial, 

interdisciplinar e multiprofissional no próprio SUS. Para atender a um indivíduo de maneira 

integral, em muitos casos, faz-se necessária a junção de um ou mais programas de saúde para 

resolução do caso (PORFÍRIO, 2020). Esse conceito, como o da Universalidade, é 

intrinsicamente descrito nos trabalhos das outras políticas, em que se busca o trabalho do ser 

humano como um todo, respeitando sem distinção de raça, cor, gênero, religião etc. 

O SUS é dividido em três diferentes níveis de atenção à saúde para melhor organização 

e distribuição dos serviços: Atenção terciária, Atenção secundária e Atenção primária. A 

terciária demanda serviços relacionados a um grave acometimento da saúde, ou seja, indivíduos 

que estão em tratamento intensivo ou precisam de algum tratamento hospitalar. A secundária 

corresponde aos procedimentos que precisam ser feitos para detecção de determinados 

problemas na saúde do usuário (exames laboratoriais) (PORFÍRIO, 2020). A Atenção Primária 

ou Atenção Básica é entendida como o conjunto de ações, individuais ou coletivas, 

compreendendo a promoção e a proteção da saúde, prevenção de agravos, diagnóstico, 

tratamento e reabilitação (BACHETTI; BORGES, 2016), constituindo-se em uma das 

principais portas de entrada para o Sistema de Saúde. Segundo Massuda (2010), ela é centrada 

na família e na participação ativa da comunidade e dos profissionais responsáveis pelo seu 

cuidado. Compreende-se que os conceitos de diagnóstico, de tratamento e de prevenção fazem 

relações com os princípios de Universalidade, Integralidade e Equidade. Desse modo, o 

trabalho da Atenção Primária deve ser orientado a partir desses princípios.  

O Programa de Saúde da Família (PSF), adotado em 1994 e reconhecido, atualmente, 

como Estratégia de Saúde da Família (ESF), foram uma das principais estratégias propostas 

pelo Ministério da Saúde, para reorientar o modelo assistencial do SUS (BRASIL, 1997). 

Ambos tinham caráter de reorganização dos “[...] serviços e reorientar as práticas profissionais 
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na lógica da promoção da saúde, prevenção de doenças e reabilitação, ou seja, da promoção da 

qualidade de vida da população [...]” (LIMA, 2015, p. 7). 

A ESF pressupõe o princípio da Vigilância à Saúde e, além disso, os princípios do SUS: 

a universalização, a equidade e a integralidade do cuidado sobre a população que reside na área 

de abrangência de suas unidades de saúde (BRASIL, 1998). Os princípios norteadores da ESF 

que incorporam os princípios do SUS e se estruturam a partir da Unidade Básica de Saúde 

(UBS) são operacionalizados por meio da integralidade, da territorialização, das equipes 

multiprofissionais e do caráter substitutivo (SANTANA; CARMAGNANI, 2001). A ESF é 

composta pelas ações de vigilância, de promoção, de prevenção e de controle de doenças e 

agravos (MASSUDA, 2010). Além disso, para viabilizar suas ações, é necessário compor uma 

equipe multiprofissional (BRASIL, 2010). Essa equipe multiprofissional é diretamente 

relacionada ao princípio de integralidade do SUS, visto que, para atender a um indivíduo em 

sua plenitude, será necessário vincular duas ou mais áreas do conhecimento. 

Originariamente NASF, em 2008, e, a partir de 2017, NASF-AB, os Núcleos são 

constituídos por equipes compostas por profissionais de diferentes áreas de conhecimento, que 

devem atuar de maneira integrada, apoiar os profissionais das equipes de Saúde da Família, das 

equipes de Atenção Básica para populações específicas, compartilhar as práticas e os saberes 

em saúde nos territórios sob responsabilidade dessas equipes e atuar diretamente no apoio 

matricial às equipes das UBS nas quais o NASF-AB está vinculado e no território dessas 

equipes (BRASIL, 2012a). Novamente, o princípio de integralidade do SUS aparece no 

conceito do NASF-AB, cuja equipe será composta por profissionais de diferentes áreas.  

Os NASF-AB fazem parte da Atenção Primária, mas não se constituem como serviços 

com unidades físicas independentes ou especiais, e não são de livre acesso para atendimento 

individual ou coletivo. Devem, a partir das demandas identificadas no trabalho conjunto às 

equipes, atuar de forma integrada à Rede de Atenção à Saúde e seus serviços, além de outras 

redes como Sistema Único de Assistência Social, redes sociais e comunitárias (BRASIL, 

2012a). As demandas fazem relação com a Equidade, em que são identificados os problemas e 

são dadas as preferências para os “desiguais”. 

Os NASF-AB, em seus princípios, devem buscar contribuir para a integralidade do 

cuidado aos usuários do SUS, principalmente por intermédio da ampliação da clínica, 

auxiliando no aumento da capacidade de análise e de intervenção sobre problemas e 

necessidades de saúde, tanto em termos clínicos quanto sanitários. Ações de apoio como 
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discussão de casos, interconsultas, ações intersetoriais, educação permanente e ações de 

prevenção de doenças e de promoção da saúde são exemplos de práticas desenvolvidas pelos 

profissionais atuantes no NASF-AB (BRASIL, 2012a).  

3.2. Diretrizes 

Após a análise dos princípios que regem o SUS, a PNAB e o NASF-AB, algumas 

diretrizes precisam ser consideradas para a organização do Sistema de Saúde, a saber: 

Descentralização e Comando Único, Regionalização e Hierarquização e Participação popular 

(PORFÍRIO, 2020). 

A Descentralização no SUS corresponde à distribuição de poder político, no quesito de 

administração, de responsabilidades e de recursos financeiros da esfera federal para a estadual 

e municipal. A descentralização busca retirar a concentração de poder em um departamento – 

é, assim, a transferência de administração e poder da união para os estados e os municípios. 

Cada esfera do governo tem um departamento administrativo, o qual é regulado pelo 

Federativo. Na União, o Ministério da Saúde; nos Estados, as Secretarias Estaduais de Saúde; 

e nos Municípios, as Secretarias Municipais de Saúde (MATTA, 2007).  

A Lei Nº 8.080/1990 descreve algumas das atribuições e das competências das 

instâncias referentes a cada esfera do governo. Para a União, os Estados e os Municípios, em 

âmbitos administrativos, há atribuições comuns, como mecanismos de controle, de 

administração de recursos, de elaboração de normas técnicas, de organização e de coordenação 

do sistema, de promoção da articulação da política, entre outras. Somente em nível nacional, 

correspondendo ao Ministério da Saúde, as competências são de formular, de participar, de 

definir, de coordenar, de estabelecer, de identificar, de controlar, de prestar, de promover, de 

normatizar, de acompanhar e de elaborar ações referentes à saúde pública (BRASIL, 1990a). 

A Regionalização e a Hierarquização são diretrizes relacionadas ao processo hierárquico 

social e regional (demanda). Trata-se da organização do sistema que deve ter o enfoque no 

território, por onde determinam-se perfis da população, marcadores epidemiológicos e 

condições sociais, para nortear as ações e os serviços de determinada região (MATTA, 2007). 

Para sintetizar, “[...] quanto mais perto da população, maior será a capacidade de o sistema 

identificar as necessidades de saúde e melhor será a forma de gesto do acesso e dos serviços 

para a população” (MATTA, 2007, p. 75).  

A Regionalização deverá ser norteada pela hierarquização, a partir de níveis de 

complexidade e de necessidades das pessoas. Tem relação com o princípio de Equidade, pois, 
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independentemente de ser universal, o atendimento precisa ser desigual para dar preferência às 

complexidades sociais (MATTA, 2007). 

A Participação popular é um dos “[...] marcos históricos da Reforma Sanitária brasileira, 

quando, no final dos anos 70, sanitaristas, trabalhadores da saúde, movimentos sociais 

organizados e políticos engajados na luta pela saúde como um direito [...]” (MATTA, 2007, p.  

76). Esse movimento de reforma, movido por agentes de variadas áreas trabalhistas, é um 

exemplo da Participação popular e faz um gancho à Constituição Federal que reforça ainda mais 

a República Democrática, onde o poder popular tem voz. A participação da população poderá 

ser, de acordo com o Artigo 204 da Constituição Federal, “[...] por meio de organizações 

representativas, na formulação das políticas e no controle das ações em todos os níveis” 

(BRASIL, 1988, p. 137).  

Para os NASF-AB, a Descentralização é visualizada na composição de cada um deles, 

a qual será definida pelos gestores municipais, seguindo os critérios de prioridade identificados 

a partir dos dados epidemiológicos e das necessidades locais e das equipes de saúde que serão 

apoiadas (BRASIL, 2012a). Conforme a Portaria No 3.124, de 28 de dezembro de 2012 

(BRASIL, 2012b), poderão compor os NASF-AB as seguintes ocupações referidas no Código 

Brasileiro de Ocupações: Médico Acupunturista, Assistente Social, Profissional/Professor de 

Educação Física, Farmacêutico, Fisioterapeuta, Fonoaudiólogo, Médico 

Ginecologista/Obstetra, Médico Homeopata, Nutricionista, Médico Pediatra, Psicólogo, 

Médico Psiquiatra, Terapeuta  Ocupacional, Médico Geriatra, Médico Internista (clínica 

médica), Médico do Trabalho, Médico Veterinário, profissional com formação em arte e 

educação (arte educador) e profissional de saúde sanitarista – nesse caso, profissional graduado 

na área de saúde com Pós-Graduação em saúde pública ou coletiva ou graduado diretamente 

em uma dessas áreas (BRASIL, 2012b).  

Desde sua criação em 2008, os municípios do Brasil tiveram o poder de escolha da 

solicitação dessa política para as suas cidades. Com os objetivos do programa dispostos e as 

solicitações feitas, após a aprovação, cada município deveria elaborar uma caderneta onde 

estariam descritas algumas ferramentas norteadoras de trabalho para as equipes NASF-AB. 

Salienta-se que não existe um padrão a ser seguido, muito menos um modelo – o intuito é que 

cada município elabore o seu, respeitando as regionalidades.  

O estado de Santa Catarina adota como princípios norteadores apenas a política NASF-

AB da União, de modo que somente a sua prática é adaptada para a regionalidade do seu estado. 
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Por outro lado, o município de Brusque – SC estabeleceu um documento com algumas diretrizes 

derivadas da política maior com o intuito de melhorar o atendimento por meio da diversidade 

regional. Nas entrelinhas, diz-nos que: “[...] este documento, tem por objetivo ofertar maior 

clareza sobre o processo de trabalho do NASF-AB e como se dá sua operacionalização no 

cotidiano da ESF deste município” (BRUSQUE, 2019, p. 2). O documento é elaborado pelos 

municípios em respeito aos conceitos de Universalidade, Equidade e Regionalização, visto que 

cada região tem uma demanda específica de público.  

O documento municipal de Brusque – SC sobre o NASF-AB é denominado Critérios de 

Solicitação de apoio ao NASF-AB | Brusque 2019 Núcleo Ampliado de Saúde da Família e 

Atenção Básica (NASF-AB), o qual estabelece algumas das ferramentas “[...] norteadoras para 

os processos de trabalho do NASF-AB junto aos profissionais da Estratégia Saúde da Família 

(ESF)” (BRUSQUE, 2019, p. 1). O documento reforça ainda a ideia e as funções que o NASF-

AB desempenhará, que inclui participar de “[...] apoio matricial, retaguarda especializada, 

ênfase nas ações técnicos pedagógicas, perspectiva de integralidade, trabalho coletivo, 

territorialização e corresponsabilidade sanitária” (BRUSQUE, 2019, p. 2). Esse trecho faz 

referência à política NASF-AB e descreve que são equipes “[...] multiprofissionais, compostas 

por profissionais de diferentes profissões ou especialidades, que devem atuar de maneira 

integrada e apoiando os profissionais das equipes de Saúde da Família e das equipes de Atenção 

Básica” (BRASIL, 2014, p. 17). Seus propósitos serão semelhantes, buscando sempre o apoio 

matricial, trabalhar em coletivo (equipe multiprofissional) e desenvolver ações de integralidade.  

A partir disso, o documento traz as estratégias de trabalho de cada área de atuação no 

NASF-AB. O documento especifica apenas algumas das profissões anteriormente descritas, 

visto que a escolha e a seleção dos profissionais e as áreas a serem partícipes do programa serão 

definidas pelos gestores municipais, seguindo os critérios de prioridade identificados a partir 

dos dados epidemiológicos e das necessidades locais e das equipes de saúde que serão apoiadas 

(BRASIL, 2012b). 

3.3. Objetivos 

Segundo a Lei Nº 8.080/1990, são objetivos do SUS:  

I - a identificação e divulgação dos fatores condicionantes e determinantes da saúde; 
II - a formulação de política de saúde destinada a promover, nos campos econômico 
e social, a observância do disposto no § 1º do art. 2º desta lei; 
III – a assistência às pessoas por intermédio de ações de promoção, proteção e 
recuperação da saúde, com a realização integrada das ações assistenciais e das 
atividades preventivas (BRASIL, 1990a, n.p.).  
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Entre os objetivos da Atenção Primária, a ESF realiza prestação da assistência integral 

e contínua de boa qualidade à população, elegendo a família e o seu espaço social como núcleo 

básico de abordagem no atendimento à saúde; a intervenção sobre os fatores de risco a que essa 

população está exposta, humanizando as práticas de saúde por meio de estabelecimento de 

vínculo de confiança e contribuindo para a democratização do conhecimento do processo saúde-

doença (BRASIL, 1997). 

Para que as equipes da ESF consigam atuar, segundo o Ministério da Saúde (BRASIL, 

1997), é necessário realizar a territorialização das famílias, por meio do cadastramento de 

visitas domiciliares, possibilitando um diagnóstico das características sociais, demográficas e 

epidemiológicas. 

É com a equipe da ESF que as situações levantadas durante as visitas resultam em 

diagnósticos nas reuniões internas para serem discutidas, valorizando a soma de olhares 

distintos dos vários profissionais que compõem a equipe multidisciplinar. Dessa forma, a 

equipe acaba obtendo um maior impacto sobre os diferentes fatores que interferem no processo 

saúde-doença.  

Anteriormente se utilizava a forma de distribuição de serviços (linha vertical), a qual se 

encontra inadequada, pois é considerada muito tradicional aos padrões necessários no Brasil. 

Essa nova proposta multiprofissional de organização do trabalho vem, portanto, a partir do 

âmbito horizontal, que organiza todos os funcionários no mesmo patamar, possibilitar a todos 

uma tomada de consciência e de ação. Assim, faz-se com que todos “[...] integrem os 

componentes e seus saberes nos diferentes níveis assistenciais” (CHIAVERINI et al., 2011, p.  

13). 

Uma das maiores dificuldades para o funcionamento da ESF é a carência de 

profissionais para atender a essa nova realidade (CAMPOS; BELISÁRIO, 2001), pois exige 

profissionais com formação generalista, capazes de atuar de forma efetiva, na complexa 

demanda de cuidados da Atenção Básica, que se encontra na contramão do sofisticado modelo 

biomédico.  

Para atender às necessidades da família na Atenção Básica, surge o Núcleo Ampliado 

de Saúde da Família e Atenção Básica (NASF-AB), com o objetivo de ampliação e de 

abrangência das ações já produzidas na Atenção Primária, bem como sua resolubilidade. 

A partir dos dados levantados pela PNAB e o NASF-AB, o SUS poderá atingir seu 

segundo objetivo, que diz respeito a formular políticas de saúde destinadas à promoção de 
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melhorias dos problemas identificados no primeiro objetivo. O último objetivo é destinado a 

quem está no micro processo, ou seja, quem atende ao público. A PNAB e o NASF-AB serão 

capazes de dar assistência às pessoas por meio de ações de promoção, de proteção e de 

recuperação da saúde. 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Revisitando o objetivo do trabalho - Contextualizar os princípios, as diretrizes e os 

objetivos das políticas de saúde pública do Brasil –, em que foi analisado o contexto, os autores, 

a autenticidade e a confiabilidade, a natureza do texto, os princípios, diretrizes e objetivos, 

pode-se identificar que a política do SUS e do NASF-AB foram escritos durante a gestão de 

um ministro da saúde (médicos) com a área da saúde em seu currículo e a PNAB com um 

ministro da saúde com área totalmente diversa (engenheiro civil). 

Quanto aos Princípios, observou-se semelhanças entre as três políticas de saúde 

analisadas. Todas elas (as políticas) têm ligação por fazerem parte do SUS. Cada política tem 

suas especificidades; entretanto, como analisado, ambas mantêm um padrão de direcionamento 

que visam buscar a promoção do acolhimento universal, o atendimento integral do sujeito e 

desenvolver suas ações por meio da equidade. Na prática, as ações acontecem de maneira 

verdadeiramente semelhante ao que diz a política.  

Em relação às Diretrizes, deslumbrou-se três: de Descentralização, de Regionalização e 

de Participação Popular. A Descentralização é percebida no quesito administrativo, em que 

cada cidade/estado tem autonomia de organizar seu sistema. A Regionalização tem o enfoque 

no território e é observado na Atenção Básica e no NASF-AB quando relacionam a demanda a 

sua atuação. Por último, a Participação popular está relacionada à democracia, em que cada 

cidadão tem poder e voz para mostrar suas ideias, contradições e ações. Isso é feito por meio 

de manifestações e de solicitações.  

Em relação aos Objetivos do SUS, eles são compostos por três elementos: Identificação 

e divulgação dos fatores condicionantes e determinantes da saúde; Formulação de política de 

saúde nos campos econômico e social; Assistência às pessoas por intermédio de ações de 

promoção, proteção e recuperação da saúde.  

Destacou-se que, para que se almeje o resultado desses objetivos, há necessidade de um 

trabalho integrado das políticas de saúde analisadas. Para que o SUS identifique e divulgue os 

fatores condicionantes e determinantes da saúde, torna-se relevante obter dados de todos os 

lugares do país – é aí que a Atenção Básica e o NASF-AB entram em prática. São eles que irão 
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colocar na plataforma E-SUS os dados dos usuários, os quais serão repassados para o âmbito 

federal. Com esses dados, o SUS poderá criar políticas destinadas à prevenção de doenças da 

população. Com a política desenvolvida por meio dos dados recebidos e analisados, em âmbito 

nacional, o SUS poderá efetivar, na prática, no micro processo de atuação, as medidas de 

promoção à saúde e a prevenção de doenças. 
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CAPÍTULO 10 
EXACERBAÇÃO DOS SINTOMAS DA LÍNGUA GEOGRÁFICA EM PACIENTE 

POSITIVO PARA COVID-19: RELATO DE CASO 

Miriam Beatriz Jordão Moreira Sarruf 
Valquiria Quinelato 

Ana Carolina de Carvalho Maciel 
Andrea Braga Moleri 

Priscila Ladeira Casado 
Larissa Maria Assad Cavalcante 

RESUMO 
Língua geográfica (LG) é uma condição benigna, de etiologia desconhecida, geralmente assintomática, que ocorre 
principalmente no dorso da língua podendo se estender para suas bordas laterais. Sua apresentação clínica é 
frequentemente descrita como uma área eritematosa, devido à atrofia das papilas filiformes, circundada por 
margens esbranquiçadas ligeiramente elevadas. No final de 2019, em Wuhan, China, uma doença respiratória se 
disseminou rapidamente por todo o mundo, resultando em uma pandemia que gerou enorme ansiedade em nossa 
sociedade. O objetivo deste trabalho é o relato de caso no qual uma paciente com COVID-19 apresentou alterações 
nos sintomas e aspectos clínicos da LG, relacionadas ao estresse causado pela pandemia. Em janeiro de 2019, uma 
mulher afrodescendente de vinte e sete anos de idade participou de uma pesquisa sobre LG. Sua língua apresentava 
áreas eritematosas circundadas por margens esbranquiçadas na superfície dorsal posterior da língua e a paciente 
relatava ligeiro desconforto à ingestão de algumas bebidas. Em novembro de 2020 ela foi novamente contatada e 
relatou ter testado positivo para COVID-19. A sensação de queimação teve um aumento significativo e se tornou 
espontânea e mais frequente. As áreas atróficas se tornaram mais vermelhas e apresentavam sangramento em 
alguns locais. Para confirmar se essas alterações foram causadas pelo estresse ou pelo SARS-COV-2, novas 
pesquisas sobre manifestações orais da COVID-19 são necessárias.  

PALAVRAS CHAVE: Língua geográfica. Estresse. Pandemia. COVID-19. SARS-CoV-2. 

1. INTRODUÇÃO

No final de 2019, em Wuhan, China, teve início uma doença respiratória causada pelo 

SARS-CoV-2. A mesma se disseminou rapidamente por todo o mundo culminando na 

pandemia da COVID-19, que foi oficialmente declarada pela Organização Mundial de Saúde 

em março de 2020 (WHO, 2020). O número de casos e mortes no mundo e as medidas restritivas 

instituídas para mitigar a disseminação do novo coronavírus causaram pânico e geraram uma 

enorme ansiedade na sociedade mundial (LAKHAN; AGRAWAL; SHARMA, 2020; QIU et 

al., 2020; ZANG et al., 2022).  Segundo Lakhan, Agrawal e Sharma (2020), em revisão de 

literatura que incluiu estudos da China, Índia, Itália, Espanha, e Iran, a prevalência de todas as 

formas de depressão foi de 20%, ansiedade de 35% e estresse de 53% na população de estudo 

combinada de 113.285 indivíduos. O estudo foi realizado durante os primeiros sete meses de 

pandemia.  
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A infecção causada pelo SARS-CoV-2 varia de sintomas semelhantes aos de uma gripe 

leve a manifestações mais graves como mialgia, tosse seca, fadiga, distúrbios gastrintestinais, 

dor de garganta, cefaleia, hiposmia, hipogeusia, dispneia e pneumonia (GUO et al., 2020). 

Manifestações cutâneas e orais também foram observadas em alguns pacientes com COVID-

19 (ESTEBANEZ et al., 2020; CARRERAS-PRESAS et al., 2020; NEJABI et al., 2021; 

FAKHRUDDIN et al., 2022). Alguns estudos mostraram a presença de lesões orais em 

pacientes positivos e/ou com sintomas de COVID-19 (SANTOS et al., 2020; NEJABI et al., 

2021; SUBRAMANIAM et al., 2021; FAKHRUDDIN et al., 2022). Subramaniam et al. (2021) 

avaliaram 713 pacientes internados diagnosticados com COVID-19. Um total de 1,26% 

apresentou lesões orais tais como úlcera traumática, queilite angular, língua geográfica, 

mucosite generalizada, eritema de língua, herpes simples e candidíase.  

A Língua geográfica, também denominada glossite migratória benigna, eritema 

migratório, glossite migrans, entre outras terminologias, é uma condição que se caracteriza pela 

presença de áreas eritematosas no dorso e nas bordas laterais da língua devido à atrofia do 

epitélio, especificamente das papilas filiformes (NEVILLE et al., 2009). Pode ser classificada 

como ativa ou típica, quando é circundada por margens esbranquiçadas ligeiramente elevadas 

e, passiva, abortiva ou atípica quando estas margens não estão visíveis ou desaparecem antes 

que seu processo de formação se complete (GONZALEZ-ALVAREZ et al., 2018). Embora 

tenha sido primeiramente descrita por Reyer em 1832, sua etiologia permanece desconhecida 

(GONZALEZ-ALVAREZ et al., 2018). As lesões geralmente são assintomáticas, mas alguns 

indivíduos relatam sintomas como dor e queimação da língua (PINNA et al., 2019). 

A LG tem sido associada a algumas doenças como psoríase e condições alérgicas ou 

atópicas (MAGLIOCCA et al., 2017). Estudos recentes reportam LG em indivíduos com 

doença celíaca e anemia ferropriva (CIGIC et al., 2016). Fatores psicológicos como o estresse, 

ansiedade e depressão também têm sido associados à LG (GONZAGA et al., 2015; SARRUF 

et al., 2022). Por outro lado, a literatura relatou a presença de língua geografia em pacientes 

positivos para COVID-19 (ANSARI et al., 2019; SANTOS et al., 2020). Portanto o presente 

trabalho tem como objetivo relatar um caso clínico em que houve exacerbação dos sintomas da 

língua geográfica em paciente positivo para COVID-19. 

2. RELATO DE CASO 

Este estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa do Hospital Universitário 

Antônio Pedro/Universidade Federal Fluminense, em 25 de novembro de 2020, sob o número 
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4.376.011 e o termo de consentimento informado por escrito foi assinado pela participante da 

pesquisa. 

Em janeiro de 2019, paciente do gênero feminino, afrodescendente, vinte e sete anos de 

idade participou de uma pesquisa prévia sobre LG. Na anamnese ela não relatou ser portadora 

de doenças sistêmicas ou uso de medicamentos. Ela se queixou de uma ligeira sensação de 

queimação no dorso posterior da língua desencadeada pela ingestão de refrigerantes. O exame 

intraoral revelou áreas eritematosas circundadas por margens esbranquiçadas localizadas na 

superfície dorsal posterior da língua, compatíveis com o diagnóstico clínico de LG. Uma 

discreta atrofia epitelial também foi observada na ponta da língua (Figura 1A).  

Em novembro de 2020 a paciente foi contatada por telefone para uma nova pesquisa 

sobre a exacerbação dos sintomas da LG relacionada ao estresse da pandemia. Nesse momento 

ela informou que tinha testado positivo para COVID-19 e apresentou febre, tosse, dor de 

garganta, hiposmia e hipogeusia. Foi administrado Azitromicina (Zitromax® 500mg/dia) 

durante sete dias. A paciente também relatou que nesse período, a sensação de queimação da 

língua aumentou de forma significativa e passou a ocorrer espontaneamente e com mais 

frequência. Além disso, observou alterações no aspecto de sua língua geográfica, e relatou que 

as áreas atróficas se tornaram mais vermelhas e lisas, com sangramento em alguns locais. As 

lesões que antes ocupavam apenas a superfície dorsal posterior, se estenderam para as bordas 

laterais e para a ponta da língua, onde a atrofia epitelial se tornou mais evidente e as margens 

esbranquiçadas ao redor das lesões se apresentavam mais proeminentes (Figura 1B).  

Figura 1: Aspectos clínicos de LG antes e durante a pandemia da COVID-19. 1A. Mostra áreas eritematosas em 
dorso posterior da língua e perda discreta do epitélio em dorso anterior. 1B.  Evidencia áreas atróficas do dorso 

posterior que se estendem até a borda lateral direita da língua. As margens esbranquiçadas se tornaram mais 
evidentes e observa-se aumento da atrofia epitelial na região anterior da língua. 

 
Fonte: SARRUF et al., 2022. 
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3. DISCUSSÃO 

O alto índice de infectividade e mortalidade da COVID-19 acarretou um nível elevado 

de estresse na população mundial. As medidas restritivas instituídas para mitigar a 

disseminação do novo coronavírus geraram pânico, estresse, ansiedade e depressão na 

humanidade (CHEVANCE et al., 2020; LAKHAN; AGRAWAL; SHARMA, 2020; ZANG et 

al., 2022).   O estresse foi considerado como um importante fator associado à frequência da 

recorrência da LG em adultos (ALIKHANI et al., 2014). 

Durante a pandemia da COVID-19 alguns estudos demostraram a presença de LG em 

pacientes positivos ou com sintomas de COVID-19 (SANTOS et al., 2020; SUBRAMANIAM 

et al., 2021).  Por outro lado, Sarruf et al. (2022) relataram um caso clínico onde a 

transformação da língua geográfica de passiva para ativa foi associada ao estresse provocado 

pela pandemia da COVID-19. O presente relato de caso mostrou uma paciente que apresentou 

alterações significativas nos aspectos clínicos da LG, bem como exacerbação de seus sintomas 

quando testou positivo para COVID-19 apresentando febre, tosse, dor de garganta, hiposmia e 

hipogeusia. As principais alterações clínicas da LG observadas nesse período foram: avanço 

das áreas atróficas do dorso para as bordas laterais da língua, maior evidência das margens 

esbranquiçadas ao redor das lesões e aumento da atrofia epitelial na região anterior da língua. 

Também foram observadas alterações em outros aspectos tais como o aumento significativo da 

sensação de queimação da língua que passou a ocorrer espontaneamente e a lesão passou a 

apresentar sangramento em alguns locais. 

A LG tem sido associada a doenças como psoríase, condições alérgicas e atópicas 

(MAGLIOCCA et al., 2017), doença celíaca e anemia ferropriva (CIGIG et al., 2016). Redman 

et al. (1996) demonstraram em seu estudo a prevalência de LG em pacientes psiquiátricos 

comparados a estudantes universitários, relacionando o estresse emocional ao aparecimento e 

à exacerbação da lesão. Alikhani et al. (2014) reportaram o estresse como um importante fator 

associado à frequência da recorrência de LG em adultos. Gonzaga et al. (2015) em um estudo 

com pacientes com LG e outros com psoríase, reforçou a associação do estresse emocional em 

ambos os grupos.  

Além da língua geográfica, outras formas de lesões orais foram observadas em pacientes 

diagnosticados com COVID-19, variando desde pequenas úlceras a grandes vesículas, glossites 

e candidíase (NEJABI et al., 2021; SUBRAMANIAM et al., 2021). Subramaniam et al. (2021) 

defenderam o argumento de que essas lesões orais não são manifestações secundárias da 
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COVID-19, mas sim, apresentações coincidentes devido a causas locais ou por outras razões 

como condições sistêmicas, ou devido ao estresse causado pela própria pandemia.   

No entanto, em uma revisão sistemática que analisou as manifestações mucocutâneas 

orofaciais da COVID-19, Fakhruddin et al. (2022) destacaram que em mais da metade dos casos 

de COVID-19, as manifestações da mucosa oral precedem ou aparecem simultaneamente aos 

sintomas da infecção por SARS-CoV-2, sugerindo uma associação entre a infecção viral e a 

doença bucal, não sendo a lesão oral necessariamente um fator aleatório. 

Mediante o exposto, não foi possível afirmar se as alterações da LG relatadas na 

literatura ocorreram devido ao estresse provocado pela pandemia da COVID-19 (QIU et al., 

2020; GUO et al., 2020; SARRUF et al., 2022) ou pela doença propriamente dita (SANTOS et 

al., 2020; SUBRAMANIAM et al., 2021).  Portanto, sugere-se a realização de novas pesquisas 

englobando tanto a doença quanto o estresse para maiores esclarecimentos sobre o 

comportamento da LG e suas causas durante a pandemia da COVID-19.   

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Neste relato de caso foi observada a consistência com os dados presentes na literatura 

em relação à exacerbação dos sintomas e às alterações dos aspectos clínicos da LG. Porém, para 

assegurar se essas alterações são causadas pelo estresse ou pela infecção por SARS-COV-2, 

novas pesquisas sobre COVID-19 e lesões orais são necessárias. Portanto, considera-se de 

extrema importância que todos os pacientes com COVID-19, sejam submetidos ao exame 

intraoral, para que dessa forma, sejam obtidas, novas informações mais detalhadas sobre lesões 

orais em pacientes com COVID-19.  
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CAPÍTULO 11 
O USO DA MÚSICA COMO TERAPIA PARA PACIENTES ONCOLÓGICOS E 

FAMILIARES: UMA REVISÃO INTEGRATIVA DA LITERATURA 
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Ana Cláudia Afonso Valladares-Torres 

Diane Maria Scherer Kuhn Lago 
Andrey Hudson Interaminense Mendes de Araújo  

RESUMO 
Objetivo: O presente artigo tem como objetivo analisar as evidências científicas acerca da música em terapia 
aplicada a pessoas com câncer e a grupo de familiares. Método: Foi utilizada revisão integrativa e a coleta de dados 
que se deu por meio de levantamento de pesquisas de produções nacionais e internacionais sobre o tema nas 
seguintes bases de dados virtuais: na Scientific Electronic Library Online (SciELO) e no Portal Regional da 
Biblioteca Virtual em Saúde (BVS). Resultados: Foram selecionados dez artigos e, após analisados em diferentes 
categorias, constatou-se que nove dos trabalhos avaliaram os efeitos psicossociais da musicoterapia e quatro 
avaliaram os efeitos na alteração dos parâmetros vitais. Conclusão: Mesmo diante da escassez na literatura, os 
estudos levantados possibilitaram o delineamento das atividades e métodos que têm sido desenvolvidos em 
diferentes países e ofereceu indícios valiosos sobre o impacto da música em terapia no contexto da Oncologia. 

PALAVRAS-CHAVE: Musicoterapia. Terapia pela música. Terapia musical. Oncologia. 
Neoplasias. 

1. INTRODUÇÃO

O câncer é definido como um crescimento desordenado de células com multiplicação 

acelerada, que formam tumores que podem alojar-se em um órgão específico ou invadir outros 

tecidos e órgãos (GRANER; COSTA JUNIOR; ROLIM, 2010). A Oncologia tem como 

definição ser a ciência que estuda o câncer, desde sua formação, instalação e progressão, assim 

como as possíveis modalidades de tratamento (CARVALHO, 2002). 

A Oncologia possui um histórico obscuro, uma vez que, na Antiguidade e na Idade 

Média, acreditava-se que as doenças eram uma punição divina, o que trouxe para as pessoas 

que eram acometidas por essas doenças um caráter negativo e muitas vezes associado à morte 

(CARVALHO, 2002).  

Como tratamento convencional para o câncer, recomenda-se o uso de medicamentoso 

com antineoplásicos, que inibem o crescimento e processos vitais das células tumorais, 

entretanto, esses medicamentos não são específicos para essas células e destroem ou danificam 

também as células saudáveis, o que causa muitos efeitos colaterais, como náuseas, vômitos, 

supressão da medula óssea, toxicidade renal, cardíaca, pulmonar e neurológica, lesões nas 

gônadas e esterilidade (PINHO; ABREU; NOGUEIRA, 2016). 
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Além disso, o câncer em si produz efeitos psicológicos negativos que são causados pela 

própria doença física em si, como por exemplo o surgimento de medos e os mais comuns estão 

relacionados à ideia de morte, à autoimagem corporal negativa, à incapacidade de realizar as 

atividades cotidianas e ao desconforto ou dor em estágios mais avançados da doença (SÓRIA 

et al., 2009). Existe, também, uma relação entre o estado psicológico do paciente e o 

desenvolvimento da doença em si, explicados pela modificação hormonal que causa alteração 

do sistema imunológico, o que evidencia, dessa forma, a relação do estresse com a depressão 

e/ou tristeza com o crescimento do câncer (CARVALHO, 2002).  

Por causa desses efeitos adversos crescentes que o tratamento convencional trazia ao 

paciente, foram desenvolvidas formas diferenciadas para o tratamento, chamadas também de 

Práticas Integrativas Complementares em Saúde - PICS (PINHO; ABREU; NOGUEIRA, 

2016). Dessa forma, os principais tipos de Medicinas Alternativas e Complementares (MAC) 

são o uso da Homeopatia, a medicina chinesa tradicional, a medicina de ervas, as terapias 

psíquicas e espirituais, os grupos de apoio, relaxamento e meditação, e a Arteterapia 

(SPADACIO; BARROS, 2008). A Arteterapia é o uso terapêutico de atividades artísticas, que 

busca o desenvolvimento pessoal, estimula a ampliação do conhecimento sobre si, ensina o 

indivíduo a lidar melhor com os sintomas físicos e psíquicos que a doença causa para ele 

(D’ALENCAR et al., 2013). A musicoterapia é um campo da medicina alternativa, ligada à 

Arteterapia que estuda o desenvolvimento social por meio da música e do som; também busca 

abrir canais de comunicação que permitam ao paciente ter maior entendimento de si, 

produzindo efeitos terapêuticos, psicoprofiláticos e relacionados à reabilitação (BENENZON, 

1988).  

Há poucos trabalhos que evidenciam a importância da integração da música em terapia 

no universo da saúde mental, como forma de alívio do sofrimento psíquico e do estresse 

desencadeado pelas doenças oncológicas. Dessa forma, o presente estudo busca analisar as 

evidências científicas acerca da música em terapia aplicada às pessoas com câncer e aos seus 

grupos de familiares, a fim de trazer possibilidades que contribuam para a assistência clínica 

desses pacientes.  

Para esse trabalho, foram usados termos como terapia pela música, musicoterapia ou 

terapia musical como sinônimos e que dizem respeito à intervenção que utiliza a música e seus 

elementos como uma das PICS em tratamento de pessoas e familiares no âmbito da Oncologia.  
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Para apresentar esses resultados, o presente artigo estrutura-se da seguinte maneira: após 

esta Introdução, que contextualiza o problema de pesquisa e os objetivos da investigação; a 

segunda seção descreve a metodologia utilizada na pesquisa; a terceira apresenta os resultados 

e quarta, a discussão, que se divide em duas subseções: a primeira, Efeitos psicossociais da 

musicoterapia e a segunda, Efeito na alteração dos parâmetros vitais. Em seguida, são 

formuladas as considerações finais.  

2. MÉTODO 

O presente estudo consiste em uma revisão integrativa da literatura, de cunho qualitativo 

e descritivo. De acordo com Roman e Friedlander (1998), esse método de revisão integrativa 

tem a finalidade de reunir e sintetizar resultados de pesquisas sobre um delimitado tema ou 

questão, de maneira sistemática e ordenada, que contribui para o aprofundamento do 

conhecimento do tema investigado. Além disso, permite a síntese de múltiplos estudos 

publicados e possibilita conclusões gerais a respeito de uma particular área de estudo 

(MENDES; SILVEIRA; GALVÃO, 2008). É uma ferramenta importante para reduzir alguns 

obstáculos da utilização do conhecimento científico, torna os resultados de pesquisas mais 

acessíveis, uma vez que, em um único estudo, o leitor tem acesso a diversas pesquisas 

realizadas, ou seja, o método permite agilidade na divulgação do conhecimento.  

O método explorou as cinco etapas dos autores Hopia, Lavata e Liimatainen (2016): 

identificação da temática e a elaboração da questão norteadora; a busca na literatura; a avaliação 

criteriosa dos dados existentes nos estudos; a análise e interpretação dos dados, sua síntese e 

divulgação dos resultados. Delineou-se a questão norteadora fundamentada na estratégia PICO, 

de conformidade com a recomendação do Jonna Briggs Institute (JBI, 2014), uma abreviação 

composta pela letra “P” com significado de participantes - pacientes e familiares; pela letra “I” 

representada pelo fenômeno de interesse - música em terapia; e pelas letras “CO”, que 

corresponde ao contexto do usuário - Oncologia. Assim, estabeleceu-se como questão 

norteadora no estudo: quais as evidências disponíveis acerca do uso da música em terapia em 

pacientes oncológicos e familiares? 

A coleta de dados foi realizada por meio de levantamento de pesquisas de produções 

nacionais e internacionais sobre o tema, nas seguintes bases de dados virtuais: Scientific 

Electronic Library Online (SciELO), bem como no Portal Regional da Biblioteca Virtual em 

Saúde (BVS), no qual se incluiu a Literatura Latino-Americana e do Caribe em Ciências da 
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Saúde (LILACS), Medical Literature Analysis and Retrieval System Online (MEDLINE) e 

Base de Dados de Enfermagem (BDENF).  

Para as bases de dados em Português, foram usados os Descritores em Ciências da Saúde 

(DECS) e, para o idioma Inglês, a busca foi empregada no Medical Subject Headings (MeSH). 

Recorreu-se aos operadores booleanos AND e OR para a associação dos descritores, da seguinte 

maneira: “musicoterapia” AND “Oncologia” OR “câncer” – em Português; “music therapy” 

AND “oncology” OU “cancer” – em Inglês. 

Foram utilizados os seguintes critérios de inclusão: publicações em periódicos 

indexados nas bases selecionadas, em idioma Português, Espanhol ou Inglês, com recorte 

temporal entre os anos de 2011 a 2021, que respondiam à questão norteadora e que dispunham 

de texto na íntegra e com acesso liberado. Os critérios de exclusão compreenderam: artigos de 

revisão, livros, capítulo de livros e artigos empíricos e que não tivessem o tema da música em 

terapia como assunto principal no contexto da Oncologia. Os artigos repetidos em mais de uma 

base indexadora foram computados uma única vez. A busca foi realizada entre agosto a 

novembro de 2021, por meio do cruzamento dos descritores anteriormente citados.  

3. RESULTADOS 

O levantamento possibilitou o acesso a 64 referências, das quais 46 vieram da BVS e 18 

da SciELO. Desses, após a aplicação dos critérios de inclusão e exclusão, finalizaram-se em 

dez artigos.  

Para sintetizar algumas informações extraídas dos artigos selecionados para análise, 

utilizou-se o Quadro 1, em que foram empregadas as seguintes variáveis: numeração (A), 

autores, título do artigo e ano de publicação, método de análise de pesquisa, âmbito de 

resultados e base de dados na qual foi desenvolvida a pesquisa.  

Quadro 1: Quadro-síntese dos artigos selecionados neste estudo, conforme variáveis supradescritas, em ordem 
decrescente. Brasília, DF, Brasil, 2022. 

Artigo Ano de 
Publicação 

Nome do Autor Título do Artigo Método de 
Análise de 
pesquisa 

Objetivo do Estudo Base de 
dados 

A1 2021 Júlia Helena Machado 
Franco,  
Carla Braz Evangelista, 
Mariana de Sousa Dantas 
Rodrigues,  
Ronny Anderson de Oliveira 
Cruz,  
Indaya da Silva Machado 
Freire Franco,  
Mayara Limeira Freire 

A musicoterapia em 
Oncologia: percepções 
de crianças e 
adolescentes em 
cuidados paliativos 

Pesquisa de 
campo qualita-
tiva 

Analisar as percepções de 
crianças e adolescentes com 
câncer em cuidados 
paliativos sobre a 
musicoterapia. 

SciELO 
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A2 2021 Mariana Scheidegger dos 
Santos,  
Filipe de Moraes Thomaz,  
Rafael Tavares Jomar,  
Ângela Maria Mendes 
Abreu,  
Gunnar Glauco De Cunto 
Carelli Taets 

Música no alívio do 
estresse e distresse de 
pacientes com câncer 

Estudo quantita-
tivo quase-
experi-mental 

Avaliar o efeito da música 
sobre estresse fisiológico e 
distresse de pacientes com 
câncer em tratamento em 
ambiente hospitalar. 

SciELO 

A3 2020 Natalia Schopf Frizzo, 
Anaí Zubik Camargo de 
Souza, 
Ana Paula Wernz da Cunha 
Muller, 
Adriana Mesquita Ozi 

Música como recurso 
de enfrentamento em 
pacientes oncológicos e 
familiares 

Pesquisa descri-
tiva e explora-
tória qualita-tiva 

Compreender as 
contribuições da atividade 
musical diante da 
capacidade de pacientes 
oncológicos e familiares no 
enfrentamento da doença, 
bem como investigar qual o 
impacto dessa ação nos 
aspectos biopsicossociais 
frente ao processo saúde-
doença. 

BVS 

A4 2020 Elisabeth Reyes Britez, 
Débora Núñez,  
Marcos Almirón 

Valoración de la 
musicoterapia en 
pacientes oncológicos 
pediátricos y sus 
cuidadores 

Estudo quanti-
tativo, observa-
cional, descri-
tivo e trans-
versal 

Avaliar a satisfação dos 
cuidadores e dos  pacientes 
com os benefícios obtidos 
pela intervenção 
musicoterapêutica recebida 
no Departamento de 
Hemato Oncologia 
Pediátrica do Hospital de 
Clínicas da Faculdade de 
Ciências Médicas da 
Universidade Nacional de 
Asunción. 

SciELO 

A5 2017 Mariana Alves Firmeza, 
Andrea Bezerra Rodrigues, 
Geórgia Alcântara Alencar 
Melo, 
Maria Isis Freire de Aguiar, 
Gilmara Holanda da Cunha, 
Patrícia Peres de Oliveira, 
Alex Sandro de Moura 
Grangeiro 

Uso da música no 
controle da ansiedade 
em ambulatório de 
cabeça e pescoço: 
ensaio clínico 
randomizado 

Ensaio Clínico 
Randomizado 

Avaliar a efetividade da 
intervenção musical na 
redução da ansiedade e 
parâmetros vitais em 
pessoas que sofrem de 
câncer de cabeça e pescoço. 

SciELO 

A6 2015 Marco Warth,
Jens Keßler, 
Thomas K Hillecke, Hubert 
J. Bardenheuer

Music therapy in 
paliative care 

Ensaio Clínico 
Randomizado 

Examinar se as 
intervenções de 
relaxamento como parte da 
musicoterapia poderiam ser 
usadas com sucesso para 
alcançar os seguintes 
objetivos: melhora na 
autoavaliação do 
relaxamento, bem-estar e 
dor aguda (pontos finais 
primários); 
desencadeamento de uma 
resposta de relaxamento 
fisiológico; e melhoria da 
qualidade de vida 
relacionada à saúde. 

BVS 

https://pubmed.ncbi.nlm.nih.gov/?term=Warth%20M%5BAuthor%5D
https://pubmed.ncbi.nlm.nih.gov/?term=Ke%C3%9Fler%20J%5BAuthor%5D
https://pubmed.ncbi.nlm.nih.gov/?term=Hillecke%20TK%5BAuthor%5D
https://pubmed.ncbi.nlm.nih.gov/?term=Bardenheuer%20HJ%5BAuthor%5D
https://pubmed.ncbi.nlm.nih.gov/?term=Bardenheuer%20HJ%5BAuthor%5D
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A7 2014 Gabriela Jorge Silva, Mirlene 
dos Santos Fonseca,  
Andrea Bezerra Rodrigues,  
Patrícia Peres de Oliveira,  
Débora Rabelo Magalhães 
Brasil,  
Maysa Mayran Chaves 
Moreira 
 

Utilização de 
experiências musicais 
como terapia para 
sintomas de náuseas e 
vômitos em 
quimioterapia 

Estudo 
descritivo 
transversal 
quantitativo 

Aplicar as experiências 
musicais para avaliação dos 
efeitos terapêuticos em 
náuseas e vômitos 
associados à quimioterapia 
antineoplásica e identificar 
alterações nos parâmetros 
vitais dos pacientes que 
participaram da 
experiência. 

SciELO 

A8 2014 Vladimir Araújo da Silva,  
Sonia Silva Marcon, Catarina 
Aparecida Sales 

Percepções de 
familiares de pessoas 
portadoras de câncer 
sobre encontros 
musicais durante o 
tratamento 
antineoplásico 

Análise 
Existencial 
heideggeriana 

Desvelar a percepção de 
familiares de 
acompanhantes de 
pacientes que convivem 
com o câncer e o tratamento 
antineoplásico em uma casa 
de apoio, onde são 
utilizados encontros 
musicais como método de 
tratamento. 

SciELO 

A9 2013 Vladimir Araújo da Silva,  
Catarina Aparecida Sales 

Encontros musicais 
como recursos em 
cuidados paliativos 
oncológicos a usuários 
de casas de apoio 

Análise 
Existencial 
heideggeriana 

Desvelar a percepção de 
usuários que vivenciam o 
câncer em uma casa de 
apoio, em relação aos 
encontros musicais. 

SciELO 

A10 2011 Catarina Aparecida Sales,  
Vladimir Araújo da Silva,  
Calíope Pilger,  
Sonia Silva Marcon 

A música na 
terminalidade humana: 
concepção dos 
familiares  

Análise 
Existencial 
heideggeriana 

Compreender como os 
familiares percebem a 
influência das vivências 
musicais na saúde física e 
mental de um familiar que 
experiencia a 
terminalidade. 

SciELO 

Fonte: Dados da pesquisa (2022). 

Nas bases de dados, oito artigos estavam inseridos na SciELO e somente dois vieram 

provenientes da BVS. A maioria dos títulos dos estudos selecionados focou o uso da música 

com pessoas com câncer e nos cuidados paliativos.  

O número reduzido de trabalhos em âmbito mundial no período 2011-2021 demonstra 

pouca produção nesse período. O maior número de artigos ocorreu em 2014, 2020 e 2021 com 

dois artigos em cada ano, entretanto nos anos de 2012, 2016, 2018 e 2019 não foi publicado 

nenhum artigo.  

Ao analisar os artigos, em relação aos autores, houve uma variedade de autorias, apenas 

dois autores se repetiram: Catarina Aparecida Sales e Vladimir Araújo da Silva, com três artigos 

publicados e Sonia Silva Marcon, com dois. Esses autores são enfermeiros e vinculados ao 

curso de Enfermagem da Universidade Estadual de Maringá e ao Núcleo de Estudos, Pesquisa, 

Assistência, Apoio à Família de Maringá (PR) e que utilizaram a música no contexto da 

Oncologia. 
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Entre os estudos selecionados, o método de análise das pesquisas utilizadas abrangeu, 

na maioria, o estudo de caso e a análise fenomenológica existencial heideggeriana, que se 

apresenta como um método que abrange a ideia de se estudar o ser humano a partir do 

pressuposto de entender o sentido do ser e do existir. A análise fenomenológica existencial 

heideggeriana permite a imersão do pesquisador e dos participantes na intervenção, o que leva 

a uma aproximação do leitor com os dados alcançados com o estudo em si. Esse estilo de 

pesquisa é importante para a compreensão de que os participantes (pacientes e familiares) são 

mais do que uma simples doença, uma vez que o existir a que Heidegger se refere que não é 

determinado pelo momento, ao contrário, é algo intrínseco do ser. Dessa forma, essa afirmação 

traz aos pacientes oncológicos e aos familiares o conforto de que eles são mais do que um 

simples diagnóstico, já que enfoca a subjetividade de cada ser humano e o enfrentamento deles 

diante da situação de doença (BRAGA; FARINHA, 2017). 

Sobre os resultados encontrados em cada artigo, mesclou-se em efeitos psicossociais 

e/ou efeitos na alteração de parâmetros vitais. Dessa forma, então, os artigos estudados 

mostraram diversos efeitos sobre a saúde dos pacientes oncológicos e de seus familiares, tais 

como melhora no autoconhecimento  e no e conhecimento sobre o outro, melhora no controle 

da dor, melhora dos parâmetros vitais, tais como frequência cardíaca, frequência respiratória e 

pressão arterial, melhora no controle de náuseas e vômitos, além de possibilitar aos pacientes e 

familiares momentos de relaxamento e de relembrarem memórias mais agradáveis, ao entender 

que eles são mais do que aquele momento de dor e de sofrimento psíquico que sentiram. 

Os Artigos A1 e A3 optaram por uma pesquisa de campo qualitativa e exploratória, que 

puderam estabelecer a forma pela qual os envolvidos nas intervenções entendiam a proposta e 

quais os efeitos da música sobre a situação adversa em que se encontravam. Godoy (1995), em 

uma de suas publicações, explicita que o estudo qualitativo ocupa um lugar reconhecido que 

permite a análise das relações interpessoais e até intrapessoais, que permitem ao pesquisador 

entender melhor a qualidade de algo que está sendo ofertado para o grupo em questão.   

Nos Artigos A4 e A7, foi utilizado o método de pesquisa descritivo e quantitativo, que 

busca entender melhor os efeitos de forma objetiva que as intervenções musicais obteriam, 

servindo também como forma de avaliação dos resultados encontrados na pesquisa para 

posteriores usos, tanto na prática acadêmica como na prática assistencial). Afirma-se que, para 

se saber de fato os dados levantados sobre qualquer questão, é necessário o uso de metodologias 

de estudo quantitativas, uma vez que elas trazem com maior precisão as informações sobre a 
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questão em si, só então, por meio desse tipo de estudo, é que seria possível realizar qualquer 

outra intervenção.   

Os Artigos A2, A5 e A6 se valeram do método de pesquisa de ensaio clínico 

randomizado, isto é, aleatório, em que os participantes são divididos em dois grupos — um que 

recebe a intervenção e o outro que não a recebe e serve como um grupo de controle, a fim de 

perceberem se a intervenção obteve realmente algum resultado benéfico ao grupo em questão. 

Os Ensaios Clínicos Randomizados (ECR) são estudos que se caracterizam por haver alta 

probabilidade de seus resultados não apresentarem algum tipo de tendência, possibilitam ao 

estudo maior credibilidade de evidência (SANTOS; BARBOSA; FRAGA, 2011).  

Os artigos A8, A9 e A10 apresentaram como método de análise o estilo Existencial 

Heideggeriano, que prediz sobre o entendimento do ser como ser, compreendendo sobre a 

existência de si mesmo entre as várias situações que cercam o ser (BRAGA; FARINHA, 2017).  

Ao analisar os métodos de pesquisa utilizadas, os ECR e os de análise existencial de 

Heidegger são os que foram mais utilizados para compreender os efeitos do uso da música em 

pacientes oncológicos e em seus familiares. A análise desenvolvida pelos estudos randomizados 

entre um grupo que sofre a intervenção e outro que não traz uma avalição mais objetiva do 

método quantitativo desenvolvido entre grupos experimental e de controle. Já a análise do 

método existencial de Heidegger trouxe um olhar mais subjetivo de análise e uma compreensão 

de que o uso da música para o participante como ser holístico, como também coletivo, ao 

entender que o resultado dessa intervenção possibilita aos participantes o envolvimento como 

seres sociais.  

4. DISCUSSÃO 

O presente estudo traz, então, evidências científicas sobre o uso terapêutico da música 

para tratamento no âmbito da saúde mental e saúde física dos pacientes que se encontram 

portadoras de doenças oncológicas, nos seus mais amplos estágios, e para os familiares que 

assumem o papel de cuidadores deles. Na sequência, são abordadas as duas categorias temáticas 

no âmbito de resultados encontradas nos trabalhos: (a) Efeitos psicossociais da musicoterapia; 

(b) Efeitos na alteração dos parâmetros vitais. 

4.1 Efeitos psicossociais da musicoterapia 

Vários artigos trouxeram a perspectiva de efeitos da musicoterapia sobre o estado 

psicossocial dos pacientes oncológicos e mostraram que há melhoras significativas no controle 
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da dor, do medo e da ansiedade provenientes da doença e conforto para a sensação de abandono 

ocasionada pela hospitalização prolongada.  

O Artigo A1 analisou as percepções de crianças e adolescentes com câncer em cuidados 

paliativos sobre intervenções de musicoterapia e teve como método de pesquisa uma 

abordagem qualitativa em uma pesquisa de campo com sete crianças e adolescentes 

hospitalizados. O artigo utilizou a técnica de desenho-história para explicar os efeitos 

ocasionados pelo uso da musicoterapia e os significados trazidos para a percepção de cada 

participante. Os resultados trouxeram que, antes da intervenção musicoterapêutica, as crianças 

e adolescentes expressaram sentimentos de tristeza, de medo e de saudade associados ao 

rompimento de vínculos com familiares durante o processo de hospitalização. No entanto, os 

resultados apresentados após a intervenção demonstraram que as crianças e os adolescentes 

submetidos a ela expressaram sensações de prazer e de bem-estar, que lhes permitiu melhor 

expressão dos sentimentos profundos (FRANCO et al., 2021).  

O artigo A2 avaliou o efeito da música sobre estresse fisiológico e distresse de 26 

pessoas com câncer em tratamento hospitalar e utilizou o método de estudo quase-experimental 

e aplicou o teste não paramétrico de Wilcoxon. A maioria dos participantes era do gênero 

feminino, de cor branca, com câncer de mama e com média de idade de 56 anos. A intervenção 

com música foi única e individual e teve duração de quinze minutos, em que os participantes 

usaram fones de ouvido em três músicas escolhidas por eles. O estresse e o distresse foram 

mensurados no pré e pós-intervenção, mediada pela análise do cortisol salivar e das respostas 

ao termômetro de distresse. Os autores concluíram que, após a intervenção com música, houve 

redução estatisticamente significante no estresse e no distresse — p < 0,001 (SANTOS et al., 

2021).  

O Artigo A3 apresentou a contribuição do uso da música em pacientes oncológicos e 

em familiares, voltado para o enfrentamento da doença em si e para a forma pela qual isso 

repercute no aspecto biopsicossocial. Utilizou como método uma pesquisa descritiva e 

exploratória de cunho qualitativo, por meio de uma entrevista semiestruturada que envolveu 

pacientes oncológicos em tratamento em uma clínica no Sul do País. Pôde-se observar, por 

meio dos resultados obtidos nesse artigo, que houve uma melhora na expressão dos sentimentos, 

na ampliação da sensação de apoio por parte dos participantes, além da melhora do humor e 

minimização da percepção dos sintomas atrelados ao tratamento, ao se utilizar o relaxamento e 

o enfoque em memórias saudáveis que extrapolavam a experiência da doença (FRIZZO et al., 

2020).  
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O Artigo A4 pesquisou a satisfação de cuidadores e pacientes pelo uso de intervenções 

musicoterapêutica no Departamento de Hemato-Oncologia Pediátrica do Hospital das Clínicas 

da Faculdade de Ciências Médicas da Universidade Nacional de Assunção. O artigo valeu-se 

de um estudo quantitativo, observacional, descritivo e transversal após a implementação do 

voluntariado de Musicoterapia. Foi elaborado e utilizado um questionário de satisfação para 

familiares e pacientes que receberam essas sessões de musicoterapia. Participaram do estudo 

22 pessoas, entre os quais dez pacientes e doze familiares. Os resultados obtidos foram que 

100% dos entrevistados responderam que viram benefícios ao final das sessões e que 

recomendariam esse tipo de intervenção para outros pacientes ou cuidadores. No artigo, os 

participantes alegaram que alcançaram momentos de distração e de relaxamento que reduziram 

os níveis de ansiedade, de desconforto e de angústia desencadeados pela doença e pelo seu 

consecutivo tratamento. Além disso, os participantes foram convidados a avaliar, em uma 

escala de zero a cinco, as intervenções, em que zero seria a menor nota e cinco uma nota de 

melhor avaliação. Um total de dezenove pessoas avaliaram com a nota máxima (cinco) e três 

pessoas com a nota quatro (BRITEZ; NÚÑEZ; ALMIRÓN, 2020). 

O Artigo A8 explorou a percepção de familiares acompanhantes de pacientes que 

convivem com o câncer e o tratamento antineoplásico em uma casa de apoio da Rede Feminina 

de Combate ao Câncer de Maringá e teve como método estudo qualitativo fenomenológico na 

análise existencial heideggeriana. O estudo valeu-se de uma pesquisa com cinco usuários e 

foram realizados oito encontros musicais entre os meses de janeiro e fevereiro de 2011. Os 

autores concluíram que o encontro mediado pela música pôde proporcionar aos familiares um 

momento de introspecção existencial, levou-os a uma experiência transcendental no 

enfrentamento da sua condição situacional existencial, o que os incitou à expressão da 

subjetividade e ao desvelamento das necessidades existenciais e espirituais dos participantes 

(SILVA; MARCON; SALES, 2014).  

O Artigo A9 investigou a percepção de usuários que vivenciam o câncer em uma casa 

de apoio, em relação aos encontros musicais, cujo método de investigação foi o 

fenomenológico, estruturado na analítica existencial de Heidegger. Participaram desse estudo 

sete usuários da casa de apoio da Rede Feminina de Combate ao Câncer de Maringá, em que 

foram realizados oito encontros musicais durante os meses de janeiro a fevereiro de 2011. Para 

a análise dos dados, foi utilizada uma entrevista individual, conduzida pela seguinte questão 

norteadora: “o que esses encontros musicais representam para você neste momento de sua 

vida?”. Emergiram, como resultado, duas temáticas ontológicas, isto é, duas temáticas que 
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questionam o sentido do ser, sendo a primeira “Sentindo-se cuidado nos encontros musicais” e 

a segunda “Transcendendo sua facticidade existencial” (SILVA; SALES, 2013).  

O Artigo A10 avaliou as percepções dos familiares de pacientes em estado terminal 

sobre o uso da música como intervenção, por meio de um estudo de caso qualitativo da 

fenomenologia existencial heideggeriana. O estudo valeu-se da coleta de dados junto a sete 

indivíduos pertencentes a duas famílias por meio de entrevista e observação entre maio e junho 

de 2009 e concluiu que a utilização de música nos cuidados a pessoas e familiares que 

vivenciam o câncer pode proporcionar bem-estar psicossocial (SALES et al., 2011).  

O Artigo A5 averiguou a eficácia de uma intervenção musical na redução da ansiedade 

e de parâmetros vitais em pessoas que sofrem de câncer de cabeça e pescoço. Utilizou o método 

um ensaio clínico com dois grupos (intervenção e controle) randomizado. O estudo abrangeu 

40 participantes, subdivididos nesses dois grupos e trabalhou com a música “Primavera” da 

composição extraída do clássico “The Four Seasons” do compositor Antônio Vivaldi para a 

intervenção. Foram utilizados, para a coleta de dados, o Inventário de Ansiedade Traço-Estado 

(IDATE) e o questionário com os dados sociodemográficos e clínicos. Além disso, o artigo 

valeu-se do teste T de Student para verificar a significância estatística intra e intergrupos. Nos 

resultados, houve redução estatisticamente significativa nos níveis de ansiedade (t= 12,67; 

p<0,001), além de alguns níveis parâmetros vitais entre os participantes (FIRMEZA et al., 

2017).  

O Artigo A6 verificou os efeitos da musicoterapia no âmbito do bem estar 

biopsicossocial, construiu um estudo de alta qualidade que permitiu avaliar as intervenções 

musicais baseada em evidências científicas. O estudo teve como método um ensaio clínico 

randomizado com 84 pacientes hospitalizados, divididos em dois grupos de tratamento – os 

submetidos à musicoterapia e os pertencentes ao grupo controle. A intervenção 

musicoterapêutica consistiu em duas sessões de música ao vivo com exercícios de relaxamento, 

contudo os participantes do grupo controle participaram somente dos exercícios de 

relaxamento. Foram separados os resultados entre os dois grupos com desfechos primários e 

secundários. No primeiro desfecho, houve a autoavaliação do relaxamento, do bem-estar e da 

dor aguda, avaliados por escalas analógicas visuais. No desfecho secundário, avaliaram-se a 

frequência cardíaca e a qualidade de vida. O estudo concluiu que a musicoterapia foi mais eficaz 

do que o tratamento controle na promoção do relaxamento (F= 13,7, p<0,001), no bem-estar 

(F= 6,41; p<0,01) e na redução significativa maior da fadiga na escala de qualidade de vida (F= 

4,74; p=0,03), além de parâmetros vitais (WARTH et al., 2015).  



 

Editora e-Publicar –  Aportes teóricos, prática e inovação em ciências da saúde, 
Volume 1. 138 

Dessa forma, os artigos pesquisados na categoria efeitos psicossociais positivos da 

musicoterapia sobre pacientes oncológicos e/ou seus familiares da musicoterapia demostraram 

que trouxe benefícios significativas apresentados a seguir: 

• Melhora da expressão da subjetividade e/ou de sentimentos mais profundos e espirituais 

(A1, A3, A8, A9 e A10) e do autoconhecimento (A1); 

• Redução do nível de estresse e distresse (A2), da ansiedade (A4, A5 e A6), do 

desconforto psíquico (A4), da angústia (A4) e do humor (A3);  

• Ampliação da sensação de apoio por parte dos participantes (A3 e A9) e da 

ressignificação do existir no mundo (A9); 

• Possibilitou sensações de prazer e bem-estar psicossocial (A1 e A10), de momentos de 

distração (A3 e A4) e de relaxamento (A4, A5 e A6).   

Em outras pesquisas, também foi relatado que o uso de música com fim terapêutico, que 

alcançou melhorias no âmbito da ansiedade proveniente da doença oncológica e do seu 

tratamento, como afirmam Neres et al. (2019).  

Santos, Barbosa e Fraga (2011) utilizaram o método de pesquisa de revisão sistemática, 

que visou a produzir uma diretriz baseada em evidências sobre o uso de terapias integrativas 

para o manejo de sintomas e de efeitos adversos advindos do câncer de mama durante e após o 

tratamento de câncer. Os autores também relataram, em seus resultados, que a terapia com 

música contribuiu para a redução do estresse e da ansiedade relacionada ao tratamento, bem 

como trouxeram melhorias para os participantes que se encontravam em quadros de depressão 

e/ou transtornos de humor. 

Segundo Almeida et al. (2009), as famílias e pacientes que são submetidos a 

hospitalizações, principalmente as prolongadas, evidenciam sentimentos de abandono, de 

medo, de angústia e de tristeza, e a música teve êxito em amenizar tais sentimentos.  

4.2. Efeitos na alteração dos parâmetros vitais 

Além de efeitos sobre a saúde psicossocial dos pacientes e familiares envolvidos no 

estudo, os artigos estudados trouxeram os efeitos sobre os parâmetros vitais dos participantes 

envolvidos na pesquisa. 

O Artigo A7 aplicou as experiências musicais para avaliar os efeitos terapêuticos no 

controle de náuseas e de vômitos associados à quimioterapia antineoplásica e utilizou, como 

método, um estudo descritivo transversal de nível II de abordagem quantitativa. O estudo foi 

realizado com treze pacientes de um ambulatório de quimioterapia de um hospital particular no 
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município de São Paulo e utilizou dois instrumentos para coleta e análise de dados. Nesses 

instrumentos abordaram-se aspectos sociodemográficos e parâmetros vitais, como Frequência 

Cardíaca (FC), Pressão Arterial (PA) e Frequência Respiratória (FR) que foram aferidos antes 

e após a intervenção de musicoterapia. Trabalhou-se também o formulário elaborado pela 

Multinational Association of Suportive Care in Cancer (MASCC) e adaptado pelas autoras da 

pesquisa. Os resultados obtidos pelo estudo mostraram que a intervenção musical reduziu a 

frequência cardíaca em 77% da amostra e a náusea em 100% dos pacientes após a primeira 

intervenção musical e em 85% após a segunda intervenção. Dessa forma, os autores concluíram 

que houve redução estatisticamente significativa dos sintomas de náuseas e vômitos desses 

pacientes após a intervenção musical (SILVA et al., 2014).   

O Artigo A5, já citado na categoria acima, que verificou a eficácia de uma intervenção 

musical na redução da ansiedade e de parâmetros vitais em pessoas que sofrem de câncer de 

cabeça e pescoço, teve como método um ensaio clínico com dois grupos (intervenção e 

controle) randomizado. Nos resultados, houve redução estatisticamente da ansiedade, bem 

como dos níveis pressóricos (t = 4,56, p<0,001), do pulso (t = 6,15; p< 0,001) e da frequência 

respiratória (t= 5,10; p<0,001) entre os participantes (FIRMEZA et al., 2017). 

O Artigo A6 também citado na categoria anterior e que verificou os efeitos da 

musicoterapia no âmbito do bem estar biopsicossocial, constatou que a musicoterapia foi mais 

eficaz na promoção efeitos psicossociais, bem como no maior controle das oscilações das altas 

frequências cardíacas (F= 8,13; p=0,01) e da dor aguda (WARTH et al., 2015).  

O Artigo A4, apresentado anteriormente, também relatou que o uso da musicoterapia 

reduziu a dor física causada pela doença e pelo seu consecutivo tratamento. 

Enfim, os artigos pesquisados na categoria efeitos na alteração dos parâmetros vitais da 

musicoterapia em pacientes oncológicos e/ou seus familiares apresentaram benefícios 

significativos sobre a doença e sobre o tratamento, expostos a seguir: 

• Redução da dor física (A4, A6);  

• Diminuição das náuseas e vômitos (A7);  

• Normalização das frequências cardíaca (A6 e A7), respiratória (A5), pulso (A5) e 

pressão arterial (A5).   

Segundo Dacal e Silva (2018), as práticas integrativas em saúde, incluindo a 

musicoterapia, constituem um excelente recurso que traz repercussões positivas para o 
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tratamento de pacientes, a fim de reduzir a utilização exacerbada de medicações farmacológicas 

para o controle de parâmetros vitais.  

Dessa forma, o uso de musicoterapia em pacientes oncológicos traz não só efeitos no 

âmbito da saúde mental dos participantes, mas também na saúde social, pois permite a melhor 

compreensão da relação do ser com a sociedade, e também refaz efeitos positivos no âmbito da 

saúde física desses pacientes. De acordo com Nunes-Silva et al. (2012), o uso da música pode 

favorecer a manutenção da saúde e prevenir o estresse, aliviar tanto o cansaço físico como o 

mental, e induzir emoções positivas, além de permitir a reflexão sobre o ser na situação em que 

ele se encontra, possibilitando-lhe o esclarecimento maior sobre as próprias emoções e 

sentimentos, levando-o a escolher a melhor forma de tratamento e alívio da dor emocional e 

física.  

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Evidenciou-se que o uso da música como terapia em pacientes oncológicos e seus 

familiares é benéfica para eles, uma vez que traz melhorias na área psicossocial, como nos 

níveis de ansiedade, de medo e de angústia ocasionados pela doença e pelo tratamento de 

câncer. Ademais, destacam-se evidências que mostram que a musicoterapia também tem efeitos 

na alteração dos parâmetros vitais, como diminuição dos níveis da frequência cardíaca, da 

frequência respiratória e da pressão arterial, além de reduzir náuseas. 

Como limitação do estudo, destaca-se o número limitado de trabalhos na área, 

entretanto, pesquisas como esta incentivam a elevação da busca por mais fontes e formas de 

aplicação de tal terapêutica, uma vez que gera base científica para a prática clínica. A 

musicoterapia, então, é uma importante prática integrativa da saúde, que abrange os cuidados 

paliativos que permitem à equipe de saúde em principalmente, ao enfermeiro, a possibilidade 

de oferecer maior conforto e criação de vínculo com o paciente e família, para proporcionar-

lhes maiores possibilidades de enfrentamento da doença.  

Ressalta-se a importância de continuar a incentivar o uso da música em terapia no 

contexto oncológico, tanto para lidar com a doença, a hospitalização e o tratamento, quanto 

para se aplicada na elaboração do luto e nos cuidados paliativos. Nesse sentido, sugere-se que 

novos estudos possam ser realizados e publicados. 
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CAPÍTULO 12 
SISTEMA DE DIAGNÓSTICO POR MEIO DE REDE NEURAL ARTIFICIAL PARA 

ACHADOS RADIOGRÁFICOS DE TÓRAX 

Eduarda Ribeiro da Silva Dantas 
Peter Funk 

Antonio Josivaldo Dantas Filho 

RESUMO 
Os exames de raios-x são importantes ferramentas médicas, onde os radiologistas têm o desafio de identificar 
doenças entre diferentes objetos, erros, qualidades de emissão, e alterações de posição que podem ocorrer na 
aplicação de um exame. Os sistemas de detecção e diagnóstico auxiliados por computador podem reduzir o tempo 
e a pressão sobre os médicos e melhorar a qualidade do diagnóstico em áreas sem especialistas. O objetivo deste 
projeto é investigar técnicas de inteligência artificial, e desenvolver modelos com redes neurais artificiais 
profundas, para localizar e classificar automaticamente 14 tipos de anormalidades torácicas em radiografias, 
usando como base de dados a seleção promovida pelo Vingroup Big Data Institute (VinBigData). Este trabalho 
em andamento tem como foco aplicar metaheurística no diagnóstico e identificar os melhores hiperparâmetros de 
uma rede neural convolucional Fast Region (Fast R-CNN), para treinamento de aprendizado de máquina para as 
anormalidades, e disponibilizar as previsões de achados para a comunidade científica da saúde. 

PALAVRAS-CHAVE: Diagnóstico. Radiografia. Anormalidade torácica. Metaheurística. 
inteligência artificial. 

1. INTRODUÇÃO

Os raios X são um dos testes complementares mais utilizados pelos médicos. Para 

otimizar os cuidados nos sistemas de saúde, profissionais médicos especializados, por vezes em 

número limitado e com poucos recursos, realizam constantemente a tarefa de identificar 

anomalias nas radiografias. Para os casos de pacientes afetados pela COVID-19, este teste 

oferece a facilidade de ser portátil, o que ajuda na monitorização da patologia em pacientes 

hospitalizados, sendo um teste complementar na monitorização da evolução da doença, 

ajudando no prognóstico e tratamento. 

O moderno desenvolvimento de técnicas computacionais acelerou o processo de 

diagnóstico em várias ferramentas médicas. Modelos de aprendizagem profunda têm utilização 

prática na rotina dos profissionais de saúde para ajudar no processo de diagnóstico, e podem 

ser aplicados para ajudar no rastreio dos pacientes, tomar decisões rápidas sobre a 

hospitalização, monitorizar os pacientes durante a hospitalização, minimizar a necessidade de 

realizar tomografia computorizada, e também complementar a análise de outros exames 

(NGUYEN, et al., 2022). 
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Outra questão mais recente é a avaliação do comprometimento pulmonar em pacientes 

suspeitos da doença COVID-19, causada pelo vírus SARS-Cov2. A formação em múltiplas 

classes pode facilitar uma classificação da COVID-19, que para além de ajudar os profissionais 

de saúde no diagnóstico, auxilia na qualidade do tratamento adequado e no prognóstico. 

Com base neste contexto, o presente projeto apresenta análises preliminares de vários 

modelos de aprendizagem, utilizando redes neurais artificiais profundas, para classificação e 

diagnóstico automático de doenças com base na radiografia do tórax, como alternativa 

complementar rápida e de baixo custo, e utilizando os métodos tecnológicos avançados recentes 

(BARRETT et al., 2022). 

O restante deste trabalho está organizado da seguinte forma: A Secção II apresenta uma 

base teórica, e apresenta trabalhos relacionados para efeitos de comparação. A Secção III 

apresenta os métodos, base de dados e configurações experimentais dos modelos propostos. A 

Secção IV apresenta a análise e discussão dos dados preliminares. Finalmente, a Secção V 

apresenta as principais contribuições, desafios e trabalho futuro deste projeto. 

2. REFERENCIAL TEÓRICO 

Embora os exames de imagem não sejam recomendados como método de triagem para 

COVID-19, doença causada pelo novo vírus SARS-Cov2, principalmente em pacientes 

assintomáticos, esse método é útil em pacientes com piora do quadro clínico, fatores de risco e 

provável progressão da doença (GOODFELLOW, 2016).  

Pela facilidade de poder ser utilizado por equipamentos protéticos para pacientes 

internados, a radiografia é o método de escolha para diminuir o risco de transmissão durante o 

trajeto do paciente até o local do exame. da doença e possíveis diagnósticos alternativos, como 

derrame pleural e pneumonia lobar de origem bacteriana (GOODFELLOW, 2016). 

É de suma importância que as imagens radiográficas brutas, sejam em formato DICOM 

(Digital Imaging and Communications in Medicine), um tipo de arquivo específico de imagens 

médicas, e também, separadas por se destacarem quanto à obtenção correta do procedimento 

médico realizado e corte correto (NGUYEN et al., 2022). Um exemplo da seleção em formato 

de tons de cinza é mostrado na figura 1. 
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Figura 1: Imagens de exames de Raio-X selecionados (esquerda) e descartados (direita). 

 
Fonte: (NGUYEN et al., 2022). 

Trabalhos recentes usando inteligência artificial para identificar descobertas 

relacionadas a doenças de raios-X se concentraram na identificação de descobertas relacionadas 

ao COVID-19. Esse foco se justifica pela pandemia que o COVID-19 causou e afetou 

diretamente a vida cotidiana, a saúde pública e a economia global. Os achados mais comuns na 

radiografia de tórax são: consolidações bilaterais, opacidades e derrame pleural, distribuídos 

perifericamente na região basal (LOCKHART et al., 2020). 

O trabalho (NAIR et al., 2021) apresenta um novo paradigma, baseado em Darknet-19 

com 19 camadas convolucionárias, para detecção automática de COVID-19 com imagens 

brutas de radiografia de tórax (DarkCovidNet), neste trabalho os autores obtiveram uma 

precisão média para o binário classificação de 98,46% e multiclasse de 91,352% em um sistema 

de detecção em tempo real. Para atingir essa marca, foram utilizadas 17 camadas convolutivas, 

mas em um número muito limitado de imagens de radiografia de tórax. 

Em (JAIN et al., 2021), o foco foi competir com o teste PCR (Polymerase Chain 

Reaction), para o qual foi utilizado o algoritmo CNN com 11 camadas convolucionais. Após a 

criação do modelo, foram realizadas avaliações utilizando Recall, F1-Score e Precision, e os 

resultados obtidos foram 0,94, 0,97 e 1,0, respectivamente. 

Em (ABBAS et al., 2021) o objetivo foi classificar imagens binárias de raios-X para 

casos normais e graves de síndrome respiratória aguda, foi realizada uma adaptação de uma 

CNN desenvolvida anteriormente, e uma técnica de decomposição, transferência e composição 

(DeTraC) foi aplicada ao conhecimento transferência em tarefas genéricas para tarefas 

específicas de domínio. 
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Esses trabalhos recentes mostram a relevância do tema e expõe uma lacuna na atuação 

de organização e treinamento utilizando diferentes modelos de soluções empíricas. 

3. METODOLOGIA  

Destas imagens obtidas a partir do Vingroup Big Data Institute (VinBigData), 4.394 

apresentam achados de doença identificados por diversos radiologistas, um total de 36.096 

recortes foram feitos pelos radiologistas, e atribuindo suas respectivas classes, conforme mostra 

a figura 2. 

Figura 2: Exemplo de achados identificados por profissionais em exames de raio-X de tórax. 

 
Fonte: Autoria própria (2022). 

Uma análise do Dataset é necessária para entender melhor os dados, para os quais os 

gráficos são gerados a partir dos dados disponíveis. Vários tipos diferentes de displays podem 

auxiliar na análise, como contagem, matrizes e distribuição. 

Esse conjunto de dados pré-processados foi então dividido em um conjunto de 

treinamento e um conjunto de validação, com cerca de 90 \% e 10 \% respectivamente 

Essas classes de achados foram divididas em 15 classes, uma sem achados e as demais: 

aumento da aorta, atelectasia, calcificação, cardiomegalia, consolidação, doença pulmonar 

intersticial (DPI), infiltração, opacidade pulmonar, nódulo/massa, derrame pleural, 

espessamento pleural, pneumotórax, fibrose pulmonar e outras lesões. 

Uma alternativa para visualização de radiografias de tórax, é por meio da descoloração 

e normalização do CLAHE, este método produz imagens mais nítidas. Embora produza uma 

imagem que não é usada pelos radiologistas, esse método produz um realce ósseo em alguns, 

geralmente é usado em radiografias que precisam ver a quebra óssea. Um exemplo comparativo 

da imagem original vermelho, verde e azul (canais RGB), CLAHE e canal reforçado é mostrado 

na figura 3. 
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Figura 3: DICOM normalizado (imagens acima) e DICOM em escala de cinza (imagens abaixo). 

 
Fonte: Autoria própria (2022). 

Algumas informações estão disponíveis no tipo de arquivo informático DICOM, elas 

podem ser úteis para treinamento e inferência de imagens radiográficas. Para iniciar o processo 

de treinamento, uma imagem necessita de segmentação para processamento, esta ação separa 

as imagens em regiões de interesse ou objetos que a compõem. É um passo importante avaliar 

o conteúdo da imagem e possibilitar sua detecção e classificação, que neste caso a execução foi 

realizada por radiologistas treinados. 

Espera-se então obter caixas delimitadoras representando as sub-regiões da imagem 

original onde o algoritmo de detecção de objetos foi aplicado, com a maior probabilidade 

associada a elas. Uma rede neural convencional simples, como o Multilayer Perceptron (MLP), 

não pode aprender características complexas, enquanto a Convolutional Neural Network 

(CNN), que é um tipo particular de MLP, é uma arquitetura de aprendizado profundo que pode 

obter recursos locais de alto nível. entradas de camada e transferências para camadas inferiores 

para obter os recursos mais complexos (ABBAS et al., 2021). 

As CNNs têm demonstrado excelente desempenho em muitas aplicações desse recurso, 

de detecção de objetos e análise de imagens médicas, pois possui camadas de base 

convolucional compostas por uma pilha de camadas convolucionais e pooling, e um 

classificador composto por camadas totalmente conectadas, como mostrado na figura 4. O 

principal objetivo da base convolucional é gerar os recursos mais relevantes da imagem e então 

classificar a imagem com base nos recursos detectados. 
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Figura 4: Arquitetura padrão de uma rede neural CNN. 

 
Fonte: (JAN et al., 2019). 

Fast R-CNN é um algoritmo de detecção de objetos mais rápido e eficiente, para treinar 

uma imagem inteira é enviada para uma CNN para gerar um mapa de características 

convolucionais, para deformar uma região proposta em quadrados na camada pooling, depois 

remodelada para um tamanho fixo para ser alimentada em uma camada totalmente conectada. 

O vetor de características é então enviado como entrada para uma camada softmax para a 

previsão da classe da região proposta e os valores de deslocamento da caixa delimitadora de 

tamanho fixo (JAN et al., 2019). 

Essa proposta de treinamento por região no Fast R-CNN diminui muito seu 

desempenho. O funcionamento desta rede é chamado de RPN (Region Proposal Network), onde 

uma janela deslizante percorre o mapa de características na última camada de uma CNN inicial 

para gerar uma dimensão inferior para gerar regiões possíveis para cada localização dessa janela 

deslizante com base em caixas delimitadoras. Se uma caixa delimitadora tiver uma pontuação 

acima de um determinado limite, as coordenadas dessa caixa são passadas como uma proposta 

de região. 

A rede neural residual (ResNet) é uma arquitetura de rede neural residual, ou seja, possui 

conexões de salto sobre as camadas, para facilitar o treinamento de redes muito profundas, onde 

em geral é usada uma matriz de pesos adicional para os pesos de salto, e são um tipo de rede 

mais fácil de otimizar, podendo obter precisão de profundidade consideravelmente maior 

(KETKAR et al., 2021). 

O desenvolvimento deste projeto foi realizado utilizando a ferramenta Google 

Collaboratory. Este ambiente de trabalho em um navegador web para código Python, é baseado 

em notebooks Jupyter não requer configuração, roda na nuvem e permite o uso gratuito limitado 

de unidades de processamento gráfico (GPU), em geral consiste em um Tesla GPU K80. 

Neste trabalho, será utilizado o framework PyTorch, basicamente é uma biblioteca de 

aprendizado de máquina Open Source baseada na biblioteca Torch, e reservada pela licença 
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Berkeley Software Distribution (BSD), e foi desenvolvida em grande parte pelo laboratório de 

pesquisa de IA do Facebook (GIRSHICK, 2015). Sua interface de alto nível é baseada em 

Python e computação de tensores, e possibilita o treinamento de redes neurais por meio de 

aceleração via GPU. 

Como as redes neurais mais profundas são mais difíceis de treinar, foi usado um 

conjunto de dados Pytorch chamado ImageNet, que possui uma profundidade de até 152 

camadas. Arquitetura ResNet-50, com 50 camadas, menos complexas e tão profundas quanto 

outras redes atuais como VGG (HE et al., 2016). O ResNet-50 possui 850 mil parâmetros, e 

por padrão este modelo treina com um decaimento de 0,0001 e momentum de 0,9. Essa 

profundidade é muito relevante para a identificação de características no reconhecimento 

visual, além da possibilidade de utilizar os benefícios da transferência de aprendizado.  

Existe também uma proposta de realização de realimentação do Dataset por meio de 

associações com faculdades de medicina, por meio de estudantes universitários devidamente 

orientados. Essa realimentação aplicaria uma correção empírica ao modelo proposto de forma 

gradual, com precisão de pequenos valores, e observância dos resultados obtidos.  

Uma abordagem relevante na literatura científica é baseada em metaheurísticas, o 

propósito é fornecer soluções aceitáveis ou quase ótimas para problemas difíceis. Essa técnica, 

orienta o processo de busca para explorar eficientemente um espaço determinado tentando 

cumprir esse objetivo, podendo ser agregado com ajustes empíricos (TALBI, 2016). Muitos 

desses algoritmos são derivados de sistemas biológicos ou físicos, e agregado a um especialista 

por auxiliar estocasticamente o processo para encontrar soluções. 

Espera-se realizar os seguintes experimentos: 

• Treinamento padrão: A rede foi carregada sem pré-treinamento, atribuindo apenas os 

valores padrão para os neurônios. 

• Treinamento com transformações nas imagens de entrada: As imagens de entrada 

tiveram modificações, como recorte, rotação de 45º, rotação horizontal. 

• Treinamento com imagens CLAHE: Um filtro CLAHE é aplicado às imagens antes do 

treinamento. 

• Treinamento com transferência de aprendizado: O modelo é inicializado de forma pré-

treinada, e as atualizações são realizadas apenas nos pesos finais da camada da qual derivam as 

previsões. 
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• Treinamento com modificação de imagem dependendo do sexo: Apenas um canal RGB 

da imagem é enviado para treinamento dependendo da identificação do sexo do paciente.  

• Treinamento com transformações e transferência de aprendizado: O modelo foi treinado 

usando as características de outros modelos.  

• Treinamento com metaheurísticas: Aplicação de metaheurística levantas por 

profissionais especialistas e algoritmos agregados para ajustes do aprendizado do modelo. 

Acredita-se que, modificando a estrutura da rede e outros parâmetros, os resultados 

possam melhorar os resultados padrões obtidos pela rede neural padrão CNN. 

4. RESULTADOS PROVISÓRIOS  

Primeiramente, foi realizada uma análise das estatísticas dos dados apresentados. 

Através da figura 5, o gráfico à esquerda do quantitativo das classes, é possível verificar que 

não existe uma distribuição uniforme, o que pode afetar a precisão.  

Figura 5: Número de marcação por classe (à esquerda) e radiologista (à direita). 

 
Fonte: Autoria própria (2022). 

No gráfico de distribuição por Radiologista, é possível verificar que o R8, R9 e R10 

fizeram muito mais marcações que os demais, e por termos 17 opiniões diferentes nas 

marcações, é necessário um mapa de calor. Através do mapa de calor das marcações, conforme 

apresentado na figura 6, é possível verificar se a previsão está estabelecida onde se espera que 

seja encontrada, aumentando a confiança pelo fundo de confiança, e assim determinando se faz 

sentido. 
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Figura 6: Mapa de calor das marcações realizadas por radiologistas. 

 
Fonte: Autoria própria (2022). 

Nas informações obtidas nos arquivos DICOM, foram analisados o sexo e o número de 

colunas x linhas da radiografia completa. Houve uma distribuição quase uniforme de homens e 

mulheres, e uma pequena quantidade de informações não localizadas, o que indica que esse 

parâmetro pode ser utilizado no treinamento de alguma forma.  

As informações sobre a dispersão das linhas x colunas e a idade dos pacientes também 

foram analisadas, mas não foram consideradas para o treinamento por não influenciarem 

diretamente nas imagens, que podem ser recortadas e dimensionadas.  

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Este trabalho apresentou uma base inicial para o treinamento de uma rede neural 

artificial para localizar e classificar anormalidades torácicas em radiografias. Espera-se que os 

resultados mostrem quais características de arquitetura e rede são interessantes para 

treinamento, e assim, no futuro, promover um sistema automatizado que identifique e aponte, 

com certa precisão, os achados em radiografias de tórax, fornecendo interpretabilidade para as 

decisões do modelo em um formato compreensível para os médicos. 

Destacam-se os desafios a serem superados: o tempo para treinamento e validação dos 

modelos, devido a limitação do hardware disponível para treinamento; a integração com outros 
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Datasets disponíveis publicamente; e o tratamento dos arquivos DICOM na organização das 

informações, devido ao tamanho e a custo computacional na conversão desse tipo de arquivos. 

Além da demarcação, espera-se alinhar o mapa de calor gerado e as previsões das caixas 

delimitadoras, para realizar outra forma de validação, definida como prioridade de confiança, 

onde a taxa de confiança aumenta se a caixa estiver em zona quente para um achado clínico 

específico.  

Também é interessante incluir imagens sem achados, que não foram consideradas 

devido ao seu volume, o que impactaria diretamente no tempo de treinamento. Por fim, sugere-

se a utilização de outros parâmetros de avaliação mais detalhados, possivelmente utilizando o 

framework COCO validation set, para maior assertividade nas marcações de achados em raio-

X de tórax.  
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RESUMO 
No Brasil, os últimos anos foram marcados por uma reestruturação de caráter sócio-político-sanitário e 
demográfico. Tais transformações trouxeram modificações dos processos de trabalho e, consequentemente, 
refletiram na esfera do trabalho em saúde. Não obstante, este impacto no micro escopo da saúde deu-se por meio 
das diversas especializações presentes em todos os campos multiprofissionais. Por conseguinte, a especialização 
e ultraespecialização das atividades e tarefas em saúde tornaram-se uma realidade, ao passo que os profissionais 
se inclinaram às demandas específicas de seus saberes e distanciaram-se das práticas colaborativas, o que traz 
prejuízo à integralidade do cuidado em saúde dos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS). Ocorre que, a 
despeito de atualmente o mundo vivenciar uma doença infectocontagiosa - a Covid -19, do ponto de vista 
epidemiológico, ocorreu uma ascensão das doenças crônico-degenerativas, ao passo que se verificou um maior 
controle das doenças infectocontagiosas. Infelizmente, supõe-se que a covid não alterará este curso enquanto a 
referência for o continumm de tempo. Dessa maneira, doenças infectocontagiosas exigem atuação de forma 
interprofissional, ou seja, colaborativa. Sendo assim, a Educação Interprofissional apresenta-se como uma 
estratégia considerável, visto que, ressalta uma melhor atuação da equipe de saúde e traz uma nova forma de 
organizar o trabalho em saúde objetivando atender às necessidades dos usuários do SUS. Neste cenário, o 
Programa de Educação Pelo Trabalho em Saúde/Interprofissionalidade (PET-Saúde/Interprofissionalidade), uma 
iniciativa do Ministério da Saúde de qualificação de profissionais da saúde junto à estudantes de graduação visando 
fomentar as ações práticas em saúde voltadas para o trabalho em equipe, apresentou-se como um dispositivo 
fortalecedor das práticas de cuidado, além de fomentar um trabalho em equipe que busca compartilhar os saberes 
na busca da integralidade em saúde. Por meio de projetos e subprojetos, o Pet-Saúde/Interprofissionalidade permite 
acolher e dimensionar as diversas problemáticas que emergem nos processos de trabalho de “fazer” saúde e isto 
corrobora para um alinhamento que direciona uma nova maneira de trabalhar em equipe e fortalecer as relações 
de trabalho. Neste sentido, a Interprofissionalidade é uma excelente estratégia de promoção de saúde e mostra-se 
como um processo teórico-prático e metodológico que possibilita uma formação voltada para uma (re)construção 
do cuidado em saúde, tendo como premissa as necessidades e interesses dos usuários do SUS. 

PALAVRAS-CHAVE: Atitudes e práticas em saúde. Capacitação de equipe. Comunicação 
Interdisciplinar. Educação em saúde. Interprofissionalidade. 

1. INTRODUÇÃO

Nas últimas três décadas, diversas transformações de cunho sócio-político- sanitário e 

demográfico têm ocorrido na realidade brasileira, impondo novos desafios para a prática e a 

formação do profissional de saúde (VASCONCELOS, et al. 2008). A criação e implantação do 
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Sistema Único de Saúde (SUS) no país, estruturado na perspectiva da integralidade da atenção 

à saúde, organização das práticas em saúde para a atenção às necessidades individuais e 

coletivas, e a estruturação do cuidado em rede e intersetorial, ainda encontra significativos 

limites para seu pleno funcionamento em processos de trabalho profundamente marcados pela 

ultra especialização, com origem na própria formação dos profissionais de saúde. Processos 

formativos em saúde, ainda marcadamente especializados por categorias profissionais, podem 

impactar diretamente nos processos de trabalho, pois os profissionais de saúde acabam se 

direcionando as demandas específicas de seus saberes, distanciando-se de ações conjuntas e 

colaborativas e de uma comunicação efetiva entre eles, com prejuízo a integralidade do cuidado 

aos usuários do SUS (BATISTA; GONÇALVES, 2011). 

Não obstante, inúmeras estratégias têm sido adotadas ao longo destes anos na 

perspectiva de qualificar a formação em saúde, bem como dos processos de trabalho em saúde 

para adoção de diretrizes e práticas mais compatíveis ao modelo de atenção em saúde proposto 

pelo SUS. Dentre estas iniciativas podemos citar a Política Nacional de Educação Permanente 

em Saúde, a Política Nacional de Humanização (PNH) criada desde 2003, às definições 

operadas a partir de 2001 nas Diretrizes Curriculares Nacionais para os cursos de graduação em 

Saúde, e a própria implantação da Estratégia de Saúde da Família (ESF), que se pauta na 

proposta de revisão de intervenções tradicionais calcadas na tecnologia dura, na centralização 

médica e de saberes isolados, para práticas em saúde multiprofissionais e com foco nas 

necessidades dos usuários. 

Estas estratégias adotadas vêm buscando superar esse modelo biomédico centralizado 

nas técnicas mecanicistas, substituindo-o por outra forma de compreensão do processo de saúde 

e doença, a partir de novos conceitos construídos no âmbito social com uma atenção primária 

focada nas demandas dos territórios e dos usuários do SUS. 

Em decorrência desse novo modelo de atenção em saúde e suas demandas para a 

formação e trabalho em saúde, a educação interprofissional (EIP) apresenta-se como uma 

estratégia importante para fomentar as condições para uma melhor atuação em equipe, voltada 

para atender às necessidades de saúde dos usuários e uma nova forma de organização do 

processo de trabalho em saúde. 

A Educação Profissional remota sua origem à década de 60 no Reino Unido e a partir 

do final dos anos 80 passa a ser debatida e divulgada pela Organização Mundial da Saúde 

(OMS). Segundo Costa et al. (2018) a mais difundida definição de educação interprofissional 
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tem sido a adotada pelo Centro para o Avanço da Educação Profissional (CAIPE), do Reino 

Unido, assim expressa: “A educação profissional ocorre quando duas ou mais profissões 

aprendem entre si, com e sobre as outras, para melhorar a colaboração e a qualidade dos 

cuidados”. Nesta perspectiva, a conceituação expressa e reafirma a necessidade do aprendizado 

compartilhado e juntos das profissões em saúde com vistas a facultar práticas colaborativas. 

O fomento da EIP tanto na formação em saúde quanto nas instituições em saúde objetiva 

a constituição de práticas de saúde que ocorrem de modo colaborativo entre os distintos 

profissionais e áreas de conhecimento em saúde, promovendo a integralidade do cuidado, a 

melhoria da qualidade da assistência e o envolvimento dos usuários e suas comunidades, do 

mesmo modo que se constitui num espaço contínuo de aprendizado mútuo (SANTOS; 

SIMONETTI; CYRINO, 2018). 

Com a proposta de implantar a iniciativa de EIP em instituições de saúde e acadêmica, 

a Universidade do Estado da Bahia (UNEB) em parceria com a Secretaria Municipal de Saúde 

do município de Salvador – Bahia, elaboram o Projeto PET Saúde Interprofissionalidade, o qual 

encontra-se em implementação desde abril de 2019, reunindo docentes e discentes da UNEB, 

bem como profissionais de saúde de Unidades de Saúde da Família (USF) do referido município 

e profissionais da gestão municipal, numa iniciativa que ocorre em 05 USF e seus territórios 

adscritos. Este presente trabalho apresenta parte da experiência do Projeto PET Saúde 

Interprofissionalidade em uma Unidade de Saúde da Família localizado na Estrada das 

Barreiras no Distrito Cabula-Beiru do município de Salvador em parceria com a Universidade 

do Estado da Bahia e suas implicações nas práticas de saúde. Busca apresentar o 

desenvolvimento de habilidades interpessoais para melhoria dos processos de trabalho e das 

relações interprofissionais, a partir de práticas colaborativas entre os profissionais. 

2.  DESENVOLVIMENTO 

O presente artigo trata-se de uma pesquisa de abordagem qualitativa, na modalidade de 

relato de experiência (HOLLIDAY, 1996). Os instrumentos de coleta de dados para a 

elaboração deste relato de pesquisa referem-se aos relatórios semestrais, diário de campo dos 

membros; atas de reuniões, oficinas e intervenções realizadas, depoimentos dos participantes 

do projeto, fotografias. 

O Programa de Educação pelo Trabalho para a Saúde (PET-Saúde) constitui uma 

iniciativa do Ministério da Saúde (MS) para qualificação dos profissionais da saúde, em 

conjunto com a formação de estudantes de graduação da área da saúde em ações de práticas 
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voltadas ao trabalho em saúde na perspectiva da valorização do trabalho em equipes e redes. 

Segundo o Ministério da Saúde: 

O PET-Saúde tem como pressuposto a educação pelo trabalho como caminho para 
transformação das práticas de cuidado, sendo um importante dispositivo voltado para 
o fortalecimento das ações de integração ensino-serviço-comunidade, por meio de 
atividades que envolvem todos os profissionais e o despertem a busca de um trabalho 
em equipe aprendendo e compartilhando saberes (BRASIL, 2020, n.p.).  

O PET – Saúde/Interprofissionalidade tem como objetivo selecionar projetos que 

promovam a integração ensino-serviço-comunidade, com foco no desenvolvimento do SUS, a 

partir de elementos teóricos e metodológicos da Educação Interprofissional (EIP), com vistas 

também a implementar as transformações pedagógicas nos cursos de graduação da área de 

saúde nessa abordagem. Trata-se de um Programa que envolve coordenadores, tutores, 

preceptores, estudantes e docentes de cursos de graduação da área da saúde que, representados 

por suas instituições de ensino, em conjunto com as Secretarias de Saúde Estaduais e 

Municipais, elaboram projetos cujas ações contemplam recomendações do Ministério da Saúde 

para a qualificação dos profissionais e formação de estudantes da área de saúde em consonância 

com as necessidades do SUS (BRASIL 2020). 

Este subprojeto vem sendo realizado na Unidade de Saúde da Família (USF) da Estrada 

das Barreiras, localizada no Distrito Cabula-Beiru. A USF fica próxima da avenida principal 

onde se encontram os centros comerciais, pequenos negócios, vendedores ambulantes e que 

originou o nome da USF. O Projeto está sendo realizado com a parceria da Universidade do 

Estado da Bahia (UNEB), através do Departamento de Ciências da Vida (DCV), que reúne os 

cursos de graduação em saúde desta Universidade. O grupo de trabalho é formado por 

profissionais da saúde da assistência e da gestão, docentes e discentes a partir de uma construção 

sob uma nova perspectiva, a Interprofissional. Esta perspectiva se da através da adoção de 

metodologias ativas e colaborativas, as quais vêm buscando transformar as relações nos 

espaços destinados aos cuidados em saúde. 

No desenvolvimento das ações programadas e executadas mensalmente, foram 

inicialmente focadas as discussões para compreensão e apropriação dos conceitos utilizados 

pelos profissionais e suas aplicações em suas práticas, partindo-se de questionamentos como: 

O que vem a ser a interprofissionalidade? Quais estratégias precisam ser construídas para mudar 

a forma de trabalhar juntos e em equipe? As discussões coletivas davam ênfase ao trabalho já 

realizado nessas equipes por meio de oficinas, reuniões, leituras; propostas como suportes para 

a construção de um processo ativo de transformação que de fato estimulasse as práticas 

colaborativas e interprofissionais entre os sujeitos. 
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Podemos destacar que a opção desse projeto em desenvolver estas ações educativas 

junto as diferentes equipes de saúde da USF Estrada das Barreiras, teve a intencionalidade de 

cultivar espaços de diálogo e construção de cidadania e valorização das equipes no cotidiano 

do trabalho em saúde, conforme é ressaltado na Política Nacional de Promoção da Saúde: 

Estimular alternativas inovadoras e socialmente inclusivas/ contributivas no âmbito 
das ações de promoção da saúde; valorizar e otimizar o uso dos espaços públicos de 
convivência e de produção de saúde para o desenvolvimento das ações de promoção 
da saúde; ampliar os processos de integração baseados na cooperação, solidariedade 
e gestão democrática (BRASIL, 2006, p. 19). 

Dessa forma, buscamos elaborar um conjunto de ações que despertasse e estimulasse a 

participação de todos na USF e em todas as ações por eles realizadas diariamente, estimulando-

os a refletirem sobre sua forma de agir e exercer suas funções e cuidados um com o outro e 

sobre a condição subjetiva e psicossocial da pessoa em atendimento, provocando-lhes a pensar 

sobre como vem realizando esse trabalho e se sua forma de cuidar envolve as práticas 

colaborativas. Para desenvolver esta prática, fundamentamo-nos princípios da educação 

Interprofissional e para isso, destacaram-se algumas ações que foram cruciais nesse período, 

como: 

1º) Atividade de Territorialização e apresentação dos locais de trabalho e das equipes: 

Neste momento a equipe PET foi apresentada a equipe da USF de Barreiras e foram realizadas 

visitas no território da USF da Estrada das Barreiras, envolvendo acompanhamento ás visitas 

domiciliares e atividades comunitárias feitas pelos Agentes Comunitários de Saúde (ACS), para 

permitir o processo de conhecimento do mesmo, ampliando a visão do todo pelo Grupo de 

trabalho (GT) de Barreiras, especialmente discentes e docentes. 

Figura 1: Visita ao território da Estrada das Barreiras (Professor, discente e Agente comunitário de saúde) 

Fonte: Autoria própria (2019). 

2ª) Oficinas de alinhamento conceitual: foram realizadas três Oficinas, as primeira delas 

com enfoque de sensibilização dos membros do GT Barreiras sobre a importância do trabalho 

em equipe, através do conceito de redes de trabalho, utilizando a Técnica da Teia do 

envolvimento. Utilizou-se para isto um barbante no qual os componentes do grupo externaram 
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suas expectativas e arremessavam o barbante para outro colega. Com isso, construiu-se a ideia 

de rede de trabalho e a importância do trabalho em equipe. Uma vez que, se um se posicionava 

de forma inadequada durante a atividade, toda a rede afrouxava deixando todos vulneráveis. 

Portanto, concluímos que para um trabalho colaborativo é importante que todos estejam 

alinhados com o trabalho, e que isso faz toda a diferença e impacta diretamente no trabalho do 

outro. As outras duas Oficinas de Alinhamento Conceitual realizadas foram para discussão dos 

textos e artigos relacionados à temática da EIP, com objetivo de nos aproximarmos dos 

conceitos correntes, debater a perspectiva da EIP em relação à interprofissionalidade e 

multiprofissionalidade e, os desafios da implantação da EIP no contexto atual da formação em 

saúde e da realidade das Unidades de saúde.  

Figura 2: Oficina Alinhamento conceitual (A teia de Envolvimento). 

Fonte: Autoria própria (2019). 

Figura 3: Oficinas lúdicas com o objetivo de despertar a interprofissionalidade nos profissionais de saúde da 
USF da Estrada das Barreiras. 

Fonte: Autoria própria (2019). 

3ª) Oficina de atividades lúdicas, para a socialização das propostas e integração das 

equipes na proposta da ação colaborativa interprofissional. Foram preparadas duas atividades, 

na primeira o grande grupo foi dividido em grupos menores, com cinco pessoas cada. A 

atividade consistiu na montagem de cinco quadrados, cada um com uma dinâmica, cujas peças 

foram distribuídas em cinco envelopes e entregues aos grupos que foram subdivididos, sob a 

orientação os membros não poderiam se comunicar verbalmente, teriam um tempo curto para 
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montagem dos quadrados. Ao longo do trabalho e cobrança dos organizadores para a resolução 

da atividade. Na segunda atividade, os mesmos grupos da primeira receberam peças de um 

quebra- cabeças (trinta peças cada) e tiveram que se comunicar, construir estratégias e 

escolherem o tempo e como realizar a atividade, como: falarem, pedir ajuda, fazer perguntas, 

enfim, não importava o meio que utilizassem, deveriam apenas cumprir o objetivo, que era 

montar o quebra-cabeças. Porém, todos os cinco quebra-cabeças tinham suas peças misturadas 

e os participantes não receberam essa informação. 

4ª Oficina do vaso de flor que acolhe, essa atividade foi idealizada e organizada com 

vistas à promoção de ação para melhoria das relações interpessoais e expressão de afetos entre 

os profissionais da USF, de modo a colaborar para a aproximação e reconhecimento do outro 

como um parceiro/a no trabalho. A atividade envolveu a criação e montagem de um vaso com 

flores coloridas acompanhadas de frases e palavras de incentivo, estímulo e acolhimento com 

intuito de fortalecimento de relações e colaboração entre os profissionais, quebrando algumas 

barreiras e colocando em prática internamente na USF o valor de ser acolhido para poder 

despertar o sentimento e o sentido de acolher o outro de modo que todos os colegas sintam-se 

sensibilizados e consigam passar esse sentimento e cuidado aos usuários USF da Estrada das 

Barreiras. O vaso à medida que avançava e circulava pelos diferentes setores e salas da USF, 

sendo a cada espaço e pessoa acrescido com novas frases de valorização e cuidados para com o 

próximo e assim iam carregando para cada ambiente gerando acolhimento e sentimento de 

unidade. 

Figura 4: O vaso de flor que fala sobre acolhimento. 

 
Fonte: Autoria própria (2019). 

5ª) Oficina Roda de conversa com as equipes de saúde sobre o autocuidado, como saber 

olhar para si, observar e escolher ações em prol de sua saúde e seu bem-estar. Eis o princípio 

fundamental do autocuidado: a pessoa como centro de qualquer mudança em sua vida e na sua 

em saúde, para poder ajudar no cuidado do outro. Considerando a definição de autocuidado 
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pela Organização Mundial da Saúde (OMS), como a capacidade de indivíduos, famílias e 

comunidades para promover a saúde, prevenir as doenças, manter-se saudável e cooperar com 

a doença e incapacidades com ou sem o apoio do prestador de cuidados de saúde, adotou-se 

como estratégia importante para potencializar os profissionais de saúde sobre a importância do 

cuidar-se para poder cuidar do outro. 

Figura 5. Roda de conversa sobre autocuidado. 

Fonte: Autoria própria (2019). 

6ª Oficina – Roda de conversa pontuou sobre avaliação das propostas e sistematizações 

das atividades realizadas com o objetivo de entender os processos de trabalho que podem ser 

avaliados e de que forma poderíamos captar os resultados observados nas ações vivenciadas. É 

preciso entender se a propostas e intervenções realizadas pelo GT Barreiras vem cumprindo 

suas metas, se o que está sendo feito tem transformando as relações interpessoais se está 

promovendo impactos nos processos de trabalho na USF da Estrada das Barreiras. 

Figura 6: Roda de conversa sobre as sistematizações dos processos de avaliação. 

Fonte: Autoria própria(2019). 

Todas as atividades, exceto a de avaliação e sistematização que foi realizada apenas 

com os integrantes do PET, foram realizadas com a participação de agentes comunitários de 

saúde (ACS), auxiliares administrativos, enfermeiros, médicos, dentistas, assistente de saúde 

bucal e do gestor, totalizando aproximadamente vinte participantes em cada uma das ações 

realizadas. E foram conduzidas pelos discentes com ajuda dos demais membros do PET Saúde 

Interprofissionalidade do grupo de trabalho (GT) atuante na Unidade. 
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3.  RESULTADO E DISCUSSÃO 

Considerando que a Educação Interprofissional (EIP) é uma educação que envolve dois 

ou mais profissionais que aprendem juntos de modo interativo para melhorar a colaboração e 

qualidade na atenção à saúde (CAIPE, 2013), podemos destacar que a EIP trouxe para os 

estudantes, professores e profissionais de saúde participantes do projeto uma nova visão sobre 

o como trabalhar juntos, da importância do trabalho em equipe e das reflexões sobre essas 

práticas tanto dentro da USF como fora dela. E tem reforçado o quanto o atendimento nos 

serviços de saúde podem ser melhorados e otimizados. 

Ao longo do tempo foi sendo observado que a forma de agir e pensar o cuidado na saúde 

precisa ser repensado e algumas ideias e ações foram adotadas e construídas neste sentido. 

Planejamentos e intervenções considerando a perspectiva do trabalho em equipe como a 

participação de todos passaram a ser reforçados, portanto hoje a interação na USF Estrada das 

Barreiras com relação às práticas colaborativas cresceu e tem possibilitado algumas melhorias 

nos resultados nos cuidados de saúde. Nesse contexto, as ações de saúde pública assumem uma 

forma mais integral, formato esse muito bem praticado pelo Núcleo de Saúde da Família 

(NASF), cuja proposta de trabalho em equipe se dá a partir das demandas dos territórios e dos 

usuários se aproximando da essência da EIP. 

Observou-se que um conjunto de ações realizadas pelos membros do GT do PET Saúde 

Interprofissionalidade, destacando-se algumas oficinas e atividades realizadas, as quais 

contribuíram de forma efetiva na produção de novas relações interpessoais e interprofissionais 

na USF, com construção de ações realizadas de forma mais compartilhada entre os 

profissionais da Estrada das Barreiras. Estes espaços de troca de saberes tornaram-se ricos na 

medida em que foi promovido o diálogo e encontro dos diversos saberes dos profissionais, bem 

como de acompanhamento das práticas interprofissionais e mediação destes saberes. 

As diferentes ações, portanto, transformaram-se em ferramentas importantes para o 

desenvolvimento a criação de estratégias no enfrentamento dos problemas diários  da USF, a 

qual possui uma série de limitações estruturais e ao mesmo tempo tem o compromisso de levar 

os cuidados para as pessoas que dele precisam, garantindo a assistência de saúde da população 

usuária da rede, bem como para melhorar a relação pessoal dos atores envolvidos no processo, 

em última análise, buscando aprimorar a capacidade de trabalho através da valorização e 

realização pessoal. 

Esses achados corroboram com aqueles encontrados por Scott e Hugh (2016), que em 
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seu artigo sobre os degraus para avaliação na perspectiva da educação interprofissional (EIP), 

em que os autores sugerem que é preciso uma mudança de paradigma na forma do processo de 

trabalho em saúde indicando alguns passos, a saber: reação, mudança de atitudes, aquisição de 

habilidades, sobretudo sociais, mudança comportamental, mudanças da prática e organização 

nos processos de trabalho que por fim gerará benefícios para os pacientes e usuários a Atenção 

Primária a Saúde (APS). 

Foi observado que na medida em que as ações se consolidavam no campo em 

consonância com as estratégias propostas pelo PET Interprofissionalidade, novas habilidades 

colaborativas emergiam e iam transformado as relações de trabalho e do processo dialético, 

com os trabalhadores da saúde, trazendo uma escuta qualificada e incorporando essas novas 

habilidades para realizar um novo jeito de cuidar e fazer em saúde. Estes resultados podem ser 

atualmente verificados na organização da atividade de Acolhimento na USF, com implantação 

desde o último mês de março cuja organização já se pautou na escuta e decisão compartilhada 

entre vários segmentos de profissionais, bem como na definição colaborativa dos papéis e na 

montagem das equipes de acolhimento. 

O PET Saúde Interprofissionalidade vem trabalhando no sentido de acolher e tentar 

resolver diversas problemáticas que surgem nos espaços de trabalho, inclusive com relação à 

comunicação entre os trabalhadores de saúde tentando entender e passar essa dinâmica do 

processo de trabalho interprofissional e suas possibilidades de transformação no contexto da 

saúde pública. Mesmo sendo as categorias profissionais diferentes, com formações distintas, 

isto se traduz num aspecto central para o trabalho em saúde, o de alinhar e oferecer o melhor 

cuidado possível a aqueles que buscam os serviços de saúde, atuando sob essa nova maneira de 

lidar com o trabalho em grupo e rede e afirmando a perspectiva da interprofissionalidade para 

transformar práticas de saúde e melhorar as relações de trabalho, assim como formação em 

saúde a qual traz à tona as questões prioritárias e problematizadas pela população usuária do 

SUS. 

4.  CONSIDERAÇÕES FINAIS 

As reflexões presentes neste estudo nos levam a afirmar que experiências de 

Interprofissionalidade podem se constituir num caminho teórico, metodológico e prático    capaz 

de formar profissionais de saúde com postura diferenciada e visão crítica, tendo na APS um 

campo profícuo para a construção da saúde numa perspectiva que extrapole a prática 

biologicista do cuidado. Nesse sentido, o PET Interprofissionalidade tem possibilitado a 
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construção de um processo de sensibilização para um exercício mais humano, acolhedor, mais 

crítico, proativo e reflexivo, articulado com os anseios e interesses da população, na busca da 

promoção da saúde. 

Pode-se concluir que novas habilidades e formas de trabalhar e se relacionar já são 

perceptíveis assim nas relações entre os profissionais na USF da Estrada das Barreiras, bem 

como a preocupação em auxiliar o colega, a despeito da competição, novas formas de lidar com 

situações estressoras, melhoria na capacidade de solucionar conflitos. Essas habilidades, por 

sua vez, permitiram melhor gestão dos conflitos, mais facilidade de comunicação e de se 

trabalhar em equipe, melhor capacidade de resposta frente às demandas levantadas pelos 

usuários, gerando muitos benefícios tanto no âmbito das relações interpessoais dentro da 

unidade de saúde da família quanto nas ações interprofissionais para melhorar a capacidade de 

enfrentamento às demandas complexas de saúde dos usuários SUS. 
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CAPÍTULO 14 
ASPECTOS COMPORTAMENTAIS ENVOLVIDOS NO DESENVOLVIMENTO DA 

OBESIDADE NA ADOLESCÊNCIA 

Lucy Héllen do Reis Teixeira 
Adriana Garcia Peloggia de Castro  
 Deborah Cristina Landi Masquio 

RESUMO 
A obesidade é considerada uma doença crônica multifatorial, de prevalência crescente no Brasil e no mundo, a 
qual se tornou um dos maiores desafios em saúde pública. Em adolescentes, o excesso de gordura corporal associa-
se ao desenvolvimento de diversas comorbidades, que elevam o risco de doenças cardiovasculares e redução na 
qualidade de vida. O objetivo desse estudo foi identificar os aspectos comportamentais relacionados ao 
desenvolvimento da obesidade na adolescência. Foi realizada uma revisão narrativa da literatura com a busca de 
artigos nas bases de dados Medline, Lilacs e Scielo. Os descritores utilizados na busca foram: adolescente, 
obesidade pediátrica, comportamento alimentar e estilo de vida sedentário. A obesidade está relacionada a maiores 
riscos no desenvolvimento de doenças crônicas, ocasionando 8% do total de gastos em saúde pública no Brasil. 
Nos últimos anos, observou-se mudanças nos aspectos comportamentais dos adolescentes como alterações no 
padrão alimentar e de sono, tempo de tela, sedentarismo, consumo de álcool e fatores psicológicos, decorrentes 
das diversas transformações sociais, econômicas e tecnológicas. Conjuntamente, estes fatores impactaram na 
alteração do estado nutricional, e contribuiram com o aumento da prevalência mundial da obesidade infantil. 
Portanto, a base do tratamento da obesidade na adolescência deve apresentar estratégias para promover estilo de 
vida saudáveis, considerando os aspectos comportamentais do adolescente. 

PALAVRAS-CHAVE: Adolescente. Obesidade Pediátrica. Comportamento Alimentar. Estilo 
de vida Sedentário. 

1. INTRODUÇÃO

A obesidade pode ser definida como uma doença crônica não transmissível, 

multifatorial, caracterizada pelo acúmulo excessivo de tecido adiposo, que eleva os riscos 

desenvolvimento de doenças crônicas não transmissíveis e reduz a qualidade de vida (WORLD 

HEALTH ORGANIZATION - WHO, 2022). 

A prevalência mundial da obesidade infantil apresentou rápido aumento nas últimas 

décadas, caracterizando uma epidemia mundial, e sendo considerada atualmente como um 

grave problema de saúde pública (NCD RISK FACTOR COLLABORATION, 2017; WORD 

OBESITY FEDERATION, 2019).  No Brasil, a prevalência de obesidade em adolescentes 

alcançou taxas preocupantes. Dados da Pesquisa Nacional de Saúde do Escolar (PENSE) 

realizada em 2019 revelou que em adolescentes do sexo masculino, a prevalência de excesso 

de peso foi de 16,0%, e no sexo feminino de 22,9%. A obesidade também apresentou 

ascendência nas últimas décadas, alcançando 5,4% e 8,0% em meninos e meninas, 

respectivamente (IBGE, 2021).  
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O excesso de peso promove uma série de comorbidades, que reduzem substancialmente 

a qualidade de vida. Pesquisa conduzida em adolescentes com obesidade no Brasil revelou a 

prevalência de 71% de síndrome metabólica, 50% de dislipidemia, 25% de esteatose hepática 

e 22,3% de hipertensão arterial, e 75,4% de resistência à insulina (DEMIANI et al., 2011). 

Sabe-se que a obesidade na adolescência é resultado da interação de múltiplos fatores, 

incluindo aspectos do estilo de vida, como sedentarismo, alimentação inadequada, consumo 

excessivo de álcool, aspectos emocionais, tempo de sono reduzido, exposição prolongada às 

telas (SAFAEI et al., 2021). Assim, o objetivo deste trabalho foi revisar os principais aspectos 

comportamentais envolvidos no desenvolvimento da obesidade na adolescência. 

2. MÉTODOS 

Foi realizada uma revisão narrativa da literatura por meio de levantamento de artigos 

científicos publicados nas bases de dados Medical Literature Analysis and Retrieval System 

Online (Medline), Literatura Latino-americana e do Caribe em Ciências da Saúde (Lilacs) e 

Scientific Electronic Library Online (Scielo). Foram utilizados os descritores: adolescente, 

obesidade pediátrica, comportamento alimentar e estilo de vida sedentário, com as técnicas 

booleanas “AND” e “OR”. As buscas foram realizadas no período de agosto de 2017 à junho 

de 2022. Foram incluídos artigos publicados em português, inglês e espanhol. Também foram 

consideradas para a elaboração deste material publicações de referência nesta área, como 

relatórios do Ministério da Saúde, da Federação Mundial de Obesidade, Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE) e Associação Brasileira para o Estudo da Obesidade e Síndrome 

metabólica (ABESO). 

3. DESENVOLVIMENTO 

3.1. Consumo alimentar de adolescentes 

O consumo alimentar na adolescência constitui fator relevante envolvido na obesidade, 

o que ressalta a importância dos hábitos alimentares na etiologia desta doença (ALBERGA et 

al., 2012). Em crianças e adolescentes de todos os níveis socioeconômicos e regiões do Brasil 

são percebidas alterações no padrão alimentar, o qual é caracterizado por redução do consumo 

de alimentos in natura (como frutas e hortaliças) e minimamente processados, associado ao 

excessivo consumo de alimentos ultraprocessados (AZEREDO et al., 2015; COUTO et al., 

2014).  

A Pesquisa Nacional de Saúde do Escolar (PeNSE) conduzida pelo Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística (IBGE) avaliou o consumo de alimentos marcadores de alimentação 
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saudável e não saudável em adolescentes do 9º ano do ensino fundamental. O consumo semanal 

igual ou superior a cinco dias na semana de alimentos considerados saudáveis atingiu 60,7% 

para feijão, 37,7% para legumes e 32,7% para frutas frescas. Para os alimentos marcadores de 

alimentação não saudável, os percentuais chegaram a 13,7% para salgados fritos, 41,6% para 

guloseimas (doces, balas, chocolates, chicletes, bombons ou pirulitos), 26,7% para refrigerantes 

e 31,3% para ultraprocessados salgados (hambúrguer, presunto, mortadela, salame, linguiça, 

salsicha, macarrão instantâneo, salgadinho de pacote e biscoitos salgados) (INSTITUTO 

BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA - IBGE, 2016). 

De fato, a alimentação com predominância de alimentos ultraprocessados está associada 

ao excesso de peso em adolescentes. Estes alimentos geralmente apresentam composição 

nutricional desequilibrada e estão associados ao consumo calórico excessivo, por apresentarem 

densidade energética elevada e hiperpalatabilidade (MONTEIRO et al., 2012). Observou-se 

que os alimentos ultraprocessados representaram 26,7% do total de calorias ingeridas por 

adolescentes, 19,5% em adultos e 15,1% em idosos, o que revela a presença maior na 

alimentação durante a adolescência (IBGE, 2020). 

Os estudos recentes ainda apontam que a pandemia de COVID 19 potencializou o 

consumo de alimentos ultraprocessados em adolescentes, o que torna ainda mais crítico o 

cenário atual sobre os impactos da alimentação sobre a obesidade na faixa pediátrica (LÓPEZ-

GIL et al., 2021; RUÍZ-ROSO et al., 2020). A relação entre consumo de alimentos 

ultraprocessados e excesso de peso na adolescência é confirmada por estudos de revisão 

sistemática. O estudo conduzido por De Amicis et al. (2022) revelou associação positiva entre 

o consumo de alimentos ultraprocessados e parâmetros de obesidade, como índice de massa 

corporal (IMC) e circunferência de cintura em crianças e adolescentes.  Em outro estudo de 

meta-análise, o qual foram avaliados 33 estudos com 121.282 indivíduos, verificou-se que a 

ingestão excessiva bebidas açucaradas associou-se ao aumento de 0,75 kg/m2 no IMC em 

crianças e adolescentes. A elevada ingestão destas bebidas também se associou positivamente 

a maior circunferência de cintura e gordura corporal (ABBASALIZAD FARHANGI et al., 

2022). 

Estudo conduzido com 3587 adolescentes norte-americanos, entre 12 e 19 anos de idade, 

revelou que aqueles que consumiram maior quantidade de alimentos ultraprocessados 

apresentaram chance maior de 45%, 52%, e 63% em apresentar obesidade, obesidade 

abdominal, e visceral, respectivamente O incremento em 10% na proporção de alimentos 
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ultraprocessados na dieta associou-se ao maior risco de obesidade abdominal (NERI et al., 

2022).  

O local onde as refeições são realizadas também para influenciar no perfil do consumo 

alimentar. No estudo conduzido por Cunha et al. (2018), realizado com adolescentes de áreas 

urbanas do Brasil, foi observado que a alimentação fora de casa é representada pelo consumo 

de lanches assados e fritos, refrigerantes, sanduíches, pizza e sobremesas, enquanto o arroz e o 

feijão são os alimentos mais consumidos quando estão em casa. Notou-se que a não realização 

das principais refeições do dia está associada ao maior consumo de alimentos ricos em sódio, 

gorduras, açúcares e bebidas alcoólicas e um baixo consumo de frutas e hortaliças 

(RODRIGUES et al., 2017). 

Uma pesquisa conduzida com adolescentes do 5º ao 9º ano do Ensino Fundamental de 

uma escola pública em São Paulo investigou as escolhas alimentares desse público durante o 

período de aula. Verificou-se que 40,5% dos alunos aderem à merenda escolar, entretanto 

relatam preferir comprar alimentos em estabelecimentos próximos à escola ou consumir 

alimentos trazidos de casa para complementar a alimentação escolar ou como a única fonte 

alimentar durante a aula (SOUZA et al., 2018).  

Esses dados apontam a influência do ambiente e da família na formação dos hábitos e 

escolhas alimentares dos adolescentes, o que deve ser levado em consideração no momento 

do atendimento nutricional e em ações educativas direcionadas à esse grupo etário. 

3.2. Sedentarismo  

A prática de atividade física é considerada um comportamento relacionado a melhora 

da saúde e qualidade de vida de indivíduos de todas as idades, por outro lado, o sedentarismo é 

considerado um fator de risco para obesidade e doenças cronicas não transmissiveis (LEE et 

al., 2012; CHANDRASEKARAN; GANESAN, 2021).   

Na adolescência, o exercício físico proporciona benefícios à saúde, contribui para a 

melhora do perfil lipídico e metabólico e promove redução do percentual de gordura corporal 

em situações de adiposidade excessiva. Além disso, a exposição à atividade física na 

adolescência parece ser um preditor de práticas de exercício físico na idade adulta (HALLAL 

et al., 2006; AZEVEDO et al., 2007). Assim, este estímulo contribui para o controle do excesso 

de peso ao longo da vida e melhora da qualidade de vida (OWEN et al., 2010).  

O comportamento sedentário é estabelecido como um conjunto de atividades com gasto 

energético próximo aos valores de repouso, normalmente realizadas na posição sentada ou 
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deitada, caracterizado por gastro energético inferior a 1,5 equivalentes metabólicos (WHO, 

2018). O sedentarismo está positivamente associado à obesidade, síndrome metábolica, doenças 

cardiovasculares, aumento do consumo de álcool, hábitos alimentares não saudáveis, prejuízos 

em determinados indicadores de saúde psicossocial e diminuição na expectativa de vida (PATE 

et al., 2011; TREMBLAY et al., 2011; REZENDE et al., 2014). 

De acordo com a Sociedade Brasileira de Pediatria (SBP) e a Organização Mundial da 

Saúde  (OMS),  crianças e adolescentes devem acumular pelo menos 60 minutos diários de 

atividade física de intensidade moderada a vigorosa. Recomenda-se ainda a limitação do 

comportamento sedentário, em crianças e adolescentes, durante o lazer (WHO, 2011; SBP, 

2017). 

No entanto, os dados apontam que aproximadamente 81% dos adolescentes são pouco 

ativos, isto é, praticam menos de 60 minutos de exercício físico moderado no decorrer do dia 

(WHO, 2014). Dados nacionais obtidos pelo estudo PeNSE, em 2015, mostraram que 65,6% 

dos estudantes brasileiros não realizaram nem ao menos 30 minutos de atividade física na 

semana anterior à pesquisa (IBGE, 2016). Em 2019, estimou-se a prevalência de adolescentes 

que permaneceram sentados por mais de três horas diárias realizando atividades diversas 

totalizou mais da metade dessa amostra, ou seja, 6.294.048 estudantes (IBGE, 2021). 

A baixa adesão dos adolescentes a prática de atividade física dá-se, em muitos casos, 

por não gostarem ou até mesmo terem maior preferência pela interação com o meio tecnológico 

(HALLAL et al., 2012)). Segundo Allison et al. (2007), na adolescência boa parte dos 

indivíduos não se sentem motivados ou não sentem interesse em praticar atividade física, isso 

muitas vezes ocorre devido à falta de incentivo de pessoas próximas. Já foi relatado que o nível 

de atividade física deste grupo etário está positivamente associado a escolaridade materna e 

renda familiar e inversamente relacionado com a idade (FARIAS JUNIOR et al., 2012).  

Com a inatividade física e o consumo alimentar desequilibrado, o balanço energético 

tende a ser positivo, o que pode vir a ocasionar o aumento da probabilidade dos adolescentes 

desenvolverem ganho de peso excessivo, excesso de peso, fatores de risco cardiovascular e 

baixa aptidão física ao longo da vida (ANDERSEN et al., 2006; KININMONTH et al., 2021).  

Estudos revelam que houve um aumento do comportamento sedentário em adolescentes 

e crianças durante a pandemia, uma vez que começaram a usar mais frequentemente os 

dispositivos eletrônicos para aprendizado remoto, e as atividades de lazer foram suprimidas 

durante o período de isolamento social. Assim, na atualidade, o sedentarismo contribui com um 
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dos principais fatores comportamentais relacionados ao desenvolvimento da obesidade infantil 

(CHAVES et al., 2022). 

3.3. Tempo de Tela 

Como forma de analisar o comportamento sedentário nos últimos anos tem sido 

utilizado o termo tempo de tela, que é definido como uma das características do sedentarismo, 

sendo elas: assistir televisão, utilizar o computador, jogar videogame, falar ao telefone, utilizar 

smartphone para acesso à internet, usar o telefone ou conversar com amigos, na posição sentada 

ou deitada (TREMBLAY et al., 2011).  

Para adolescentes de 11 a 18 anos, o tempo de tela excessivo é caracterizado pelo uso 

de equipamentos eletrônicos (computador, televisão, celulares, tablets e/ou videogame) por 

tempo igual ou superior a três horas diárias Reconhece-se que o tempo gasto com a televisão 

diminuiu na última década, mas a redução é compensada pelo aumento no tempo gasto com 

outros dispositivos de tela (como smartphones, tablets e computadores) (SOCIEDADE 

BRASILEIRA DE PEDIATRIA, 2019). 

As transformações econômicas e sociais ocorridas na sociedade nos últimos anos 

proporcionou às famílias, principalmente às de renda média-baixa, maior obtenção de televisão, 

computador, uso da internet no tempo de lazer (redes sociais) e redução do uso de espaços 

públicos para a prática de atividade física, relacionada à insegurança percebida nos grandes 

centros urbanos, resultando no aumento do tempo de tela pelos adolescentes (LUCENA et al., 

2015) .  

De acordo com a pesquisa TIC KIDS ONLINE – Brasil, realizada em uma amostra 

representativa de famílias brasileiras em 2020, demonstrou que 94% de crianças e adolescentes 

com entrevistas entre 10 e 17 anos são usuários de Internet. Este uso ocorre pelo telefone celular 

com compartilhamento de mensagens instantâneas, uso de redes sociais, fotos e vídeos, jogos 

online e off-line, além de assistir vídeos, filmes e programas ou séries na Internet. Também 

foram evidenciados os impactos da pandemia sobre o tempo de tela, uma vez que 89% 

reportaram utilizar a internet para atividades e pesquisas escolares (CETIC.BR/NIC.BR, 2020). 

O relatório do Health Behaviour in School-Age Children, realizado com adolescentes 

de 41 países da Europa e da América do Norte, revelou que 56% a 65% passavam duas horas 

ou mais por dia assistindo à televisão (CURRIE et al., 2012). Dados da pesquisa PeNSE 

demonstraram que 4.264.968 de adolescentes brasileiros de 13 a 17 anos assistiram mais de 

duas horas de televisão nos sete dias anteriores à pesquisa, ou 36,0% do universo do estudo. Já 
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os que informaram a permanência sentados por mais de três horas diárias realizando atividades 

diversas totalizou mais da metade dessa população, ou seja, 53,1% (IBGE 2021).  

Oliveira et al. (2016) avaliaram 74.589 adolescentes de 1.247 escolas em 124 

municípios brasileiros e identificaram que a maioria dos adolescentes brasileiros passam duas 

ou mais horas por dia em frente às telas, realizam as refeições quase sempre ou sempre em 

frente à TV e consomem petiscos em frente às telas com a mesma regularidade. Petribú et al. 

(2011) conduziram estudo com 600 adolescentes regularmente matriculados no ensino médio 

em escolas públicas estaduais do município de Caruaru (PE) e identificaram maior proporção 

de obesidade entre os estudantes que relataram assistir TV por mais de três horas por dia. 

Estudo de revisão sistemática revelou que o jogar jogos no computador acima de duas 

horas diárias aumenta em 8% o risco de obesidade em crianças e adolescentes (POOROLAJAL 

et al., 2020). Já um estudo de revisão sistemática revelou que o tempo de tela associou-se 

significativamente aos parâmetros da síndrome metabólica. O estudo reportou que a cada hora 

no aumento de tela, aumentou em 21% o risco de síndrome metabólica em adolescentes (MUSA 

et al., 2022). 

A Sociedade Brasileira de Pediatria reconhece que as telas e uso da tecnologia influencia 

o comportamento de crianças e adolescentes através do mundo digital, impactando em um estilo 

de vida não saudável, que pode causar prejuízos e danos à saúde em longo prazo, quando em 

excesso. O brilho das telas contribui para alteração na secreção de melatonina e para a 

prevalência cada vez maior das dificuldades de dormir e manter uma boa qualidade de sono à 

noite. Ao acordar, aumento da sonolência diurna, problemas de memória e concentração 

durante o aprendizado com diminuição do rendimento escolar e a associação com sintomas dos 

transtornos do déficit de atenção e hiperatividade também já foram relatados (SOCIEDADE 

BRASILEIRA DE PEDIATRIA, 2019). 

Ademais, já está bem consolidado na literatura que o uso das telas duranre as refeições 

está envolvido no aumento do consumo alimentar. Sabe-se que a exposição às telas favorecem 

alterações fisiológicas nos sinais de fome e saciedade e impactam no aumento do consumo 

alimentar também pela exposição às propagandas de alimentos ultraprocessados, mais ricos em 

calorias, açúcar e gordura (TABARES-TABARES et al., 2022). Estudo de revisão sistemática 

demosnstrou a assciação significativa entre televisão e/ou tempo total de tela e hábitos 

alimentares inadequados, incluindo menor consumo de frutas e vegetais e maior consumo de 

alimentos não saudáveis (SHGAIR et al., 2019). 
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De acordo com as evidências descritas, recomenda-se que os adolescentes limitem o 

tempo de telas e jogos de videogames a 2-3 horas/dia, e que não “virem a noite” jogando. 

Adicionalmente, sugere-se que os adolescentes não fiquem isolados nos quartos com televisão, 

computador, tablet, celular, smartphones ou com uso de webcam. Sugere-se que o uso seja feito 

nos locais comuns da casa. Assim, estas orientações são de suma importância para que sejam  

incorporadas em intervenções destinadas ao controle da obesidade na adolescência 

(SOCIEDADE BRASILEIRA DE PEDIATRIA, 2019). 

3.4. Tempo de sono  

O sono é um dos fatores relacionados ao desenvolvimento físico e emocional dos 

adolescentes por conta das alterações dos níveis de consciência, resposta a impulsos internos e 

externos, estabelecimento da memória, modificações de neurotransmissores, transformações de 

sinapses e receptores e o desenvolvimento de sensibilidade dos receptores nervosos e 

hormonais (DEL CIAMPO, 2012). 

Na adolescência o aumento da estatura ocorre pela ação do hormônio de crescimento 

(GH), sendo 80% da sua concentração liberada nas horas de sono profundo, estágio III e IV do 

sono em cada noite (WATANABE et al., 2010). 

Durante a puberdade, a melatonina, hormônio responsável pelo sono, apresenta maior 

tempo de ação durante o dia, e um acúmulo mais lento da propensão para o sono. Assim, os 

adolescentes costumam dormir e acordar mais tarde durante a puberdade, atingindo o máximo 

da vespertinidade próximo aos 20 anos de idade (ROENNEBERG et al., 2004; SOCIEDADE 

BRASILEIRA DE PEDIATRIA, 2017). 

A recomendação de tempo total de sono para adolescentes é de 8 a 9 horas de sono 

noturno, e em situação ideal deve-se iniciar seu sono por volta das 22h e acordar às 7h 

(SOCIEDADE BRASILEIRA DE PEDIATRIA, 2017). No estudo realizado por Rombaldi e 

Soares (2016), com adolescentes brasileiros, na faixa etária entre 14 e 18 anos de ambos os 

sexos, verificou-se que o tempo médio de sono variou em função do dia da semana: por volta 

de 7h30m de segunda à quinta-feira; 5h30m às sextas-feiras; e aos fins de semana e feriados 

mais de 10h. 

Estudos apontam que a redução no tempo total de sono foi associado com inúmeros 

problemas na saúde, incluindo alterações metabólicas, redução no rendimento no dia seguinte, 

sonolência diurna, ansiedade, baixa autoestima, lentidão de raciocínio, perda de memória, 

diminuição do desempenho escolar, predisposição a acidentes, atraso no desenvolvimento 
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puberal e maior ganho de peso (LIU et al., 2008; HUANG et al., 2010; MESQUITA et al., 

2010; WEISS et al., 2010; CHAPUT et al., 2016). 

De fato, estudos de revisão sistemática evidenciam a relação positiva entre menor tempo 

de sono e excesso de peso, incluindo a obesidade em crianças e adolescentes (FELSÓ et al., 

2017; MILLER et al., 2018)  

A relação entre sono alterado e maior chance de obesidade é pautada em inúmeras 

justificativas, como alterações homonais, redução da secreção de leptina e aumento dos níveis 

de grelina, resultando no aumento da fome, da ingestão calórica e diminuição do gasto 

energético, além de favorecer uma maior oportunidade de consumir alimentos de alta densidade 

energética A perda de sono também aumenta o cansaço que pode contribuir na diminuição da 

prática de atividade física (CRISPIM et al., 2007; GIBBERT et al., 2011).  

Estudo conduzido em adolescentes com obesidade demonstrou que a redução no tempo 

total de sono esteve associada ao aumento na ingestão de gorduras (CORGOSINHO et al., 

2013). Assim, a privação de sono crônico tem se relacionado ao aumento do risco de obesidade 

e suas comorbidades, incluindo diabetes mellitus do tipo 2, distúrbios respiratórios e 

hipertensão arterial (YAU; POTENZA, 2013). 

Vários fatores externos favorecem a diminuição do tempo de sono dos adolescentes, 

como cobranças sociais, começo de relacionamentos, maior participação em festas e uso 

exagerado de telas (DEL CIAMPO, 2012). O aumento das tarefas para adolescentes mais velhos 

e o maior acesso aos computadores, televisores e videogames nos quartos contribuíram para 

mudanças no tempo de sono no decorrer da adolescência (DOLLMAN et al., 2007). 

A alteração na qualidade e tempo de sono durante a adolescência pode impactar em 

desfechos negativos na vida adulta. O estudo conduzido por Yaqoot et al. (2019) apontou a 

relação entre distúrbios do sono durante a adolescência e aumento em 47% no risco de excesso 

de peso na vida adulta. Desta forma, considera-se importante que orientações referentes à 

hábitos de sono sejam realizadas durante à adolescência. 

3.5. Consumo de álcool 

Os adolescentes são suscetíveis a influências sociais da família, da escola e dos amigos, 

e dependendo do contexto social, podem optar pelo consumo de álcool. Os motivos que levam 

ao consumo precoce de álcool são variados e envolvem questões como curiosidade em relação 

aos efeitos das substâncias, sensações de relaxamento ou excitação, diminuição da ansiedade 

em situações interpessoais e intrapessoais, pressão social para demonstrar pertencimento ao 
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grupo, tentar amenizar o sentimento de solidão, problemas pessoais e sociais, entre outros 

(PASWAN; GAI; JEON, 2015; TRIGO et al., 2015). 

Segundo o “VI Levantamento Nacional com Estudantes” realizado pelo Centro 

Brasileiro de Informações sobre Drogas Psicotrópicas (CEBRID, 2010), 42,7% dos 

entrevistados citaram o álcool a droga mais consumida no ano. Em São Paulo, estudo com 1.808 

estudantes de escolas públicas e privadas mostrou que 25% apresentaram pelo menos um 

episódio de ingestão compulsiva de álcool (binge drinking) nos 30 dias anteriores à pesquisa. 

Esses dados revelam a presença problemática do consumo de álcool entre os adolescentes, uma 

vez que a experimentação de substâncias na adolescência associa-se ao abuso de substâncias, 

problemas de saúde, insucesso escolar, aumento da utilização de serviços de saúde e 

necessidades de tratamento de problemas decorrentes do consumo de álcool e outras drogas 

(IBGE, 2021). 

O estudo da PeNSE também avaliou o consumo de álcool em adolescentes e demonstrou 

que 28,1 consumiram bebida alcoólica nos 30 dias anteriores a pesquisa. Observou-se que a 

ingestão foi maior nas meninas (30,1%) comparado aos meninos (26,0%). Em estudantes das 

escolas públicas o consumo também foi maior (28,1%) do que em estudantes das escolas 

privadas (27,6%) (IBGE, 2021).  

A OMS relata que indivíduos com idade de 15 anos ou mais já ingeriram 

aproximadamente 6,2 litros de álcool puro no Brasil (WHO, 2010). Há inúmeras consequências 

do consumo de grandes quantidades de bebidas alcoólicas, como acidentes com veículos 

automotores, e aumento da vulnerabilidade do adolescente a situações de abuso e violência 

sexual em eventos sociais (JESUS et al., 2018).  

O consumo exagerado de bebida alcoólica também aumenta a ingestão calórica, o que 

pode favorecer a elevação da gordura corporal e o excesso de peso, uma vez que o álcool 

fornece 7,0 kcal/g, consideradas calorias “vazias”, pois não estão presentes outros nutrientes 

como proteínas, minerais ou vitaminas. Além de alterar a oxidação lipídica, promove maior 

deposição de tecido adiposo, sobretudo na região abdominal (BAEL et al., 2012; 

GOLZARAND et al., 2021). 

3.6. Aspectos Psicológicos   

Os aspectos psicológicos são determinantes do comportamento alimentar e do estilo de 

vida, podendo influenciar diretamente no desenvolvimento da obesidade em diferentes faixas 

etárias, incluindo na infância e adolescência (ABIRI et al., 2022). 



 

Editora e-Publicar –  Aportes teóricos, prática e inovação em ciências da saúde, 
Volume 1. 177 

A imagem corporal é caracterizada como a imagem, sentimentos, pensamentos e 

comportamentos que se tem em relação ao corpo (HUANG et al., 2007). Os pais e amigos, em 

proporções diferentes, influenciam direta e indiretamente na insatisfação corporal e no 

comportamento alimentar de adolescentes. Assim, como as mídias sociais com a constante 

exibição de corpos magros e definidos exercem uma grande influência na insatisfação corporal, 

sobretudo em adolescentes e mulheres jovens (FORNEY et al., 2013; KELL et al., 2013; 

ALVARENGA et al., 2010). 

Estudo de revisão sistemática evidenciou que o aumento da exposição as redes e mídias 

sociais observado nos últimos anos entre adolescentes impactou diretamente no aumento da 

insatisfação da imagem corporal em meninos e em meninas. A exposição frequente à conteúdos 

relacionados à aparência física e corporal também foi considerada deletéria à insatisfação com 

a imagem corporal nesta faixa etária (REVRANCHE; BISCOND; HUSKY, 2022).  

No estudo PeNSE conduzido com adolescentes brasileiros, ao se investigar a percepção 

que os estudantes apresentavam sobre sua imagem corporal, os resultados mostraram que 

20,6% se declararam gordos ou muitos gordos, sendo que a proporção de meninas que se 

achavam gordas (25,2%) foi maior comparada aos meninos (15,9%) (IBGE, 2021).  Em 

adolescentes brasileiras, foi identificado que a insatisfação corporal foi maior para aquelas com 

sobrepeso e obesidade, embora a maioria das eutróficas também manifestaram insatisfação com 

o corpo (LIRA et al., 2017). 

Outro estudo constatou que as meninas com sobrepeso e obesidade são mais cobradas 

para se enquadrarem em padrões de beleza, o qual poucas pessoas conseguem atingir de forma 

saudável. A insatisfação com a imagem corporal pode aumentar o risco do desenvolvimento de 

transtornos alimentares, incluindo compulsão alimentar, e gerar o consumo de álcool e drogas 

ilícitas entre os adolescentes (COSTA et al., 2016; PIMENTEL et al., 2017).  

Sabe-se que a compulsão alimentar está associada ao aumento do peso e com a redução 

da qualidade de vida. Importante pontuar que a supervalorização do peso se associa a 

compulsão alimentar em adolescentes com excesso de peso, o que pode agravar ainda mais a 

obesidade. Comer na ausência de fome e perda de controle alimentar na infância prediz o 

comportamento de compulsão alimentar na adolescência (BOHON, 2019).  

O sentimento negativo com a imagem corporal está associado a baixa autoestima, 

depressão, ansiedade e comportamentos prejudiciais para o controle de peso, como uso de 

medicamentos, hormônios, práticas purgativas e comportamento alimentar transtornados que 
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são desfavoráveis à saúde, incluindo compulsão alimentar (CARVALHO, 2016; 

REVRANCHE; BISCOND; HUSKY, 2022).  

Sintomas depressivos também podem ser observados em indivíduos com excesso de 

peso (LUPINO et al., 2010; ABIRI et al., 2022). Em estudo conduzido com adolescentes, 

verificou-se que as chances de ter obesidade grave versus obesidade foram 3,5 vezes maiores 

para pacientes com depressão em comparação com aqueles sem e quase 5 vezes maior para 

aqueles com ansiedade. A relação entre essas alterações psicológicas e obesidade pode ser 

explicada pela relação com a alimentação emocional (FOX et al., 2016).  

A alimentação emocional é diretamente associada a obesidade e aos transtornos 

alimentares (BOUTELLE et al., 2018). Adicionalmente, a prevalência de dependência 

alimentar foi verificada em cerca de 2,6% a 49,9%, sendo as maiores taxas observadas em 

mulheres e adolescentes com maior peso corporal maior status ponderal. Sabe-se que a 

dependência alimentar se associa aos transtornos alimentares, sintomas depressivos e ansiosos, 

dificultando o tratamento da obesidade. Assim, reforça-se a necessidade de que os aspectos 

psicológicos sejam considerados nas estratégias direcionados ao tratamento da obesidade em 

adolescentes (SKINNER; JEBEILE; BURROWS, 2021). 

A figura 1 ilustra resumidamente os fatores comportamentais possivelmente 

relacionados ao desenvolvimento da obesidade na adolescência, e que foram discutidos neste 

capítulo. 

Figura 1: Aspectos comportamentais envolvidos no desenvolvimento da obesidade na adolescência. 

 
Fonte: Montagem de autoria própria a partir dos dados obtidos nesta pesquisa (2022). 
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Ressalta-se que a base para o controle e o tratamento da obesidade na adolescência deve 

apresentar estratégias para promover a adesão à hábitos alimentares e de estilos de vida 

saudáveis, considerando os aspectos comportamentais, os quais devem incluir melhora nos 

hábitos alimentares, prática de exercício fisico, melhora da qualidade do sono, redução do 

tempo excessivo de telas e controle dos aspectos emocionais.   
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CAPÍTULO 15 
PERCEPÇÃO DE ALUNAS DE GRADUAÇÃO NA PARTICIPAÇÃO DE PROJETO 

MULTICÊNTRICO VIA ON-LINE: RELATO DE EXPERIÊNCIA 

Lavinia Paiva da Silva Ferreira 
Amanda Jorge Sandre  

Luane do Nascimento Riedmann  
Laura Azevedo Gonçalves  
Mayara Barbosa Ventura  

Lyvia Christina de Oliveira Mathias  
Fernanda Amorim de Morais Nascimento Braga  

Marialda Moreira Christoffel 

RESUMO 
Os projetos multicêntricos são uma pesquisa possui um único protocolo, este é aplicado em vários centros de 
pesquisa tendo um pesquisador responsável em cada centro. A iniciação científica e a pesquisa são fundamentais 
tanto para a universidade e a sociedade, quanto para a formação acadêmica do aluno. Com o advento da pandemia 
da COVID-19, medidas profiláticas de distanciamento social foram impostas e as pesquisas assim como o ensino 
precisaram se adaptar para o formato remoto, a fim de evitar a disseminação do vírus. O presente estudo tem por 
objetivo relatar a experiência de discentes dos cursos de graduação em Nutrição e Enfermagem, bolsistas e 
voluntárias, de um projeto multicêntrico via on-line sobre determinantes socioculturais no Brasil do aleitamento 
materno exclusivo. Trata-se de um estudo descritivo do tipo de relato de experiência. O projeto seguiu as seguintes 
etapas: treinamento e capacitação; divisão das discentes em duplas de trabalho; recrutamento das gestantes para 
aplicação do protocolo; reuniões mensais do grupo para atualizações e esclarecimento de dúvidas; reunião final 
para análises e percepções da pesquisa. Todas as atividades foram desenvolvidas de forma remota, com encontros 
mensais entre docentes e discentes dos cursos de graduação de Macaé, durante os meses de 2021, na plataforma 
zoom. Participaram 12 alunas, sendo sete da Enfermagem e cinco da Nutrição. A pesquisa não teve adesão pois 
resultou que das 34 gestantes contatadas para a pesquisa durante o ano, 18 não responderam as mensagens iniciais, 
três informaram o telefone errado, seis não estavam dentro do critério da pesquisa, seis começaram a pesquisa, 
mas no decorrer desistiram e apenas uma concluiu. Portanto, as alunas relataram que a maior dificuldade observada 
foi a criação de vínculo de confiança com essas mulheres de forma on-line, entretanto, a experiência do 
desenvolvimento da pesquisa foi positiva e importante para formação acadêmica. 

PALAVRAS-CHAVE: Aleitamento materno. Saúde materno infantil. Projeto multicêntrico. 
COVID-19.  

1. INTRODUÇÃO

A universidade tem múltiplas funções, tais como a formação acadêmica e profissional, 

e deve auxiliar no desenvolvimento social, assim como produzir novos conhecimentos. Para 

que a universidade seja crítica e criativa é necessário que a formação científica do discente 

tenha papel relevante nesse processo (VON ZUBEN, 1995). Nessa perspectiva, a pesquisa 

científica contribui para o desenvolvimento do aluno, preparando-o de forma qualificada para 

a vida profissional.  

De acordo com a Resolução nº 346, de 13 de janeiro de 2005, do Conselho Nacional de 

Saúde (CNS), os projetos multicêntricos são aqueles nos quais a pesquisa deverá ser conduzida 
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de acordo com protocolo único em vários centros de pesquisa e, portanto, a ser realizada por 

pesquisador responsável em cada centro, que seguirá os mesmos procedimentos (BRASIL, 

2005). Para Oliveira (2008), a iniciação científica é um instrumento que permite a inserção de 

estudantes de graduação na pesquisa, que os possibilita a desenvolver suas aptidões, o 

desenvolvimento crítico, ético e cultural. 

Devido à pandemia da COVID-19, as universidades, assim como os seus projetos e 

pesquisas, precisaram se adaptar frente ao isolamento social. Nesse sentido, a tecnologia 

tornou-se um meio favorável e aliado para a nova forma de ensino (FERREIRA; MORAIS; 

CARPES, 2020), constituindo assim um meio de inovação na pesquisa científica. Neste 

período, os protocolos precisaram ser adaptados para o meio eletrônico e, comunidade científica 

e sociedade, tais como a adoção dos formulários eletrônicos como um dos meios para a coleta 

dos dados. 

No entanto, apesar dos benefícios desse novo formato, como alcançar diferentes 

públicos ao mesmo tempo, é importante ressaltar que também houve malefícios significativos, 

tais como a falta do contato visual, a instabilidade da internet e o acesso a determinados grupos 

socioeconômicos, devido a vulnerabilidade social (SCHNOBLI; BERNARDES, 2021). Dentro 

desse contexto, este artigo visa apresentar as experiências de alunas da graduação, inseridas em 

um projeto multicêntrico, com a condução da pesquisa científica e a busca de dados 

sociodemográficos, reprodutivos e psicológicos de mulheres (puérperas e nutrizes) em uma 

pesquisa multicêntrica sobre aleitamento materno. 

2. METODOLOGIA  

O referido artigo relata a experiência de discentes, bolsistas e voluntárias, dos cursos de 

graduação em Nutrição e Enfermagem, da Universidade Federal do Rio de Janeiro (Centro 

Multidisciplinar de Macaé - CMM UFRJ), sobre a atuação destas em projeto multicêntrico 

intitulado "Aleitamento materno exclusivo: determinantes socioculturais no Brasil”, sob 

coordenação da Escola de Enfermagem Anna Nery, da Universidade Federal do Rio de Janeiro 

(EEAN-UFRJ), cujo objetivo principal era avaliar os fatores sociodemográfico, reprodutivos e 

psicológicos associados com a intenção de mães em alimentar o recém-nascido ao seio materno. 

A pesquisa seguiu os preceitos éticos da Resolução nº 466/2012, do Conselho Nacional de 

Saúde (BRASIL, 2012), e foi aprovada por Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade 

Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) sob parecer número 2.507.525 e CAAE número: 

80711517.8.1001.5238.  
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Com o advento da pandemia pela COVID-19, as atividades foram adaptadas para o 

formato remoto (on-line). Por isso, a capacitação teórica e prática para a aplicação dos 

protocolos da pesquisa aconteceu na plataforma do Google© (Google Classroom) e foi 

coordenada por duas professoras do projeto. O projeto ocorreu no ano de 2021 (janeiro a 

dezembro) e seguir as seguintes etapas: (1) treinamento das alunas para a aplicação do protocolo 

e capacitação sobre o tema; (2) divisão das alunas em duplas de trabalho, priorizando a 

interdisciplinaridade; (3) recrutamento das participantes (gestantes); (4) reuniões periódicas 

(mensais) para relato do andamento da pesquisa, compartilhamento das dúvidas, dificuldades e 

estratégias; (5) análise dos dados coletados (gestantes ou puérperas); (6) reunião de fechamento 

e análise da pesquisa com todo o grupo e coleta das percepções (relatos) das alunas sobre a 

pesquisa. Esse fluxograma é apresentado na figura 1. 

Figura 1: Fluxograma de etapas do projeto.

 
Fonte: Autoria própria (2022). 

3. RESULTADOS 

A pesquisa multicêntrica ocorreu durante todo o ano de 2021, sendo que a etapa 1 

(treinamento e capacitação) ocorreu entre janeiro e abril. O instrumento de coleta usado 

avaliava o risco de depressão pós-parto, através da aplicação da Escala de Edimburgo, e 

aplicava os protocolos de risco para violência e o de risco para mastite ou ocorrência de 

problemas de saúde. Neste caso, as alunas receberam textos base para estudo e participaram de 

encontros remotos para discussão e capacitação dentro do tema. 

No total, participaram 12 alunas, sendo sete da Enfermagem e cinco da Nutrição, que 

foram divididas em seis duplas. Todas as duplas recebiam os contatos de gestantes atendidas 

por uma Estratégia da Saúde da Família (ESF), no município de Macaé, e que tinham sido pré-

contactadas por uma enfermeira da equipe. A seguir, as alunas entravam em contato via 
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aplicativo de mensagens (WhatsApp©) ou por ligações, com o objetivo de aplicar o protocolo 

da pesquisa multicêntrica. Ademais, segundo uma estudante: “O treinamento foi parte crucial 

para o processo da aplicação dos questionários” (PARTICIPANTE 1, 2021, informação verbal 

concedida em 15/12/2021). 

A aplicação do protocolo ocorria em horário e dia combinados com a participante 

(gestante ou puérpera) e após a concordância da mesma e envio do Termo de Consentimento 

Livre e Esclarecido (TCLE) assinado pela mesma. A figura 2 ilustra todos os momentos de 

contato com a gestante ou puérpera feito pelas alunas. Mensalmente, nas reuniões com as 

professoras coordenadoras, as alunas apresentavam as suas atividades, dúvidas, dificuldades e 

sugestões. Para cada reunião era produzida uma ata de registro e a partir da finalização da 

pesquisa, decidiu-se produzir um relato de experiência e segunda uma das estudantes viu-se que 

“Dentre os desafios e dificuldades, acho que a comunicação on-line foi um complicador, por 

vezes, o contato não foi retornado pelas gestantes e tivemos muitos casos de desistência na 

continuidade da aplicação dos questionários” (PARTICIPANTE 2, 2021, informação verbal 

concedida em 15/12/2021). 

Figura 2: Etapas de contato online com a gestante/puérpera. 

 
Fonte: Autoria própria (2022). 

Quanto a desistência relatada, por exemplo, 18 mulheres não responderam as mensagens 

iniciais, três informaram o telefone errado, seis não estavam dentro do critério da pesquisa de 

idade gestacional, seis começaram a pesquisa, mas no decorrer desistiram e não responderam 

mais as mensagens e apenas uma concluiu todas as etapas (Figura 3).  

  

•Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE)

Instrumento 1

•Entre a 30ª e a 37ª semana de gestação

Instrumentos 2 ao 7

•Após o parto, entre a 2ª a 4ª semanas de vida do bebê 

Instrumentos 8 ao 12

•Entre 2 a 3 meses de vida do bebê

Instrumentos 13 e 14 e Etapa Qualitativa

•Entre 5 a 6 meses de vida do bebê

Instrumentos 15 e 16
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Figura 3: Resumo do desfecho da pesquisa. 

 
Fonte: Autoria própria (2022). 

As principais dificuldades da adaptação para o remoto, segundo as alunas, foram 

principalmente a falta de criação de vínculo de confiança, pois a maioria das mulheres não 

respondeu as mensagens iniciais, por exemplo, “Tive algumas dificuldades por não conseguir 

contato com algumas gestantes, mas as oportunidades que tive foram bastante proveitosas” 

(PARTICIPANTE 3, 2021, informação verbal concedida em 15/12/2021). Enquanto outras 

dificuldades e desafios também ficaram pela redução do vínculo, como este aqui descrito: 

“Durante a pandemia, todos enfrentamos desafios, e foi muito difícil manter a pesquisa, muitas 

mulheres desistiram e havia a dificuldade do acesso ao celular e a internet. E principalmente da 

criação do vínculo, que é muito importante por ser uma pesquisa longa” (PARTICIPANTE 4, 

2021, informação verbal concedida em 15/12/2021). 

Na análise final do projeto, as alunas concluíram que o vínculo poderia ter sido maior 

se a aluna responsável também tivesse dentro do fluxo de contato com as mulheres (gestantes 

ou puérperas), realizado primeiramente pela enfermeira da equipe da ESF. Acredita-se que esse 

contato inicial poderia elevar a confiança das mulheres na pesquisa e, assim, maior adesão. 

Outra conclusão das alunas refere-se ao tamanho do protocolo da pesquisa, que por ser longo, 

pode gerar desinteresse, principalmente nas etapas de continuação da pesquisa: “A pesquisa é 

muito longa, com muitas etapas para se fazer por telefone, principalmente com o público de 

mulheres no fim da gestação e primeiros meses de puerpério (...) o que dificultava encontrar 

um horário para entrevista” (PARTICIPANTE 5, 2021, informação verbal concedida em 

15/12/2021). 

34 Gestantes

18  Não responderam as mensagens iniciais

6  Não estavam dentro do critério da pesquisa de 
idade gestacional de 30 a 37 semanas

6  Começaram a pesquisa, mas desistiram

3  Número de telefone errado no cadastro

1  Concluiu a pesquisa
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Todavia, apesar de positiva a experiência no estudo multicêntrico, todas as alunas 

consideraram que a adaptação para o remoto foi necessária e acrescentou o processo de 

formação acadêmico, apesar das dificuldades, como os relatos a seguir: “Tive muita dificuldade 

na adesão das mães. Devido a pandemia, ficamos impossibilitadas do contato olho a olho, o que 

acabou comprometendo a criação do vínculo com a gestante” (PARTICIPANTE 6, 2021, 

informação verbal concedida em 15/12/2021); “Foi bem interessante participar e ter contato 

com as gestantes desde o início do pré-natal, criei um vínculo bem legal com a gestante que 

fiquei encarregada e pude auxiliá-la durante toda sua gestação. Me senti extremamente útil e 

importante neste momento” (PARTICIPANTE 4, 2021, informação verbal concedida em 

15/12/2021) e  

Participar do projeto, sempre foi muito gratificante para mim, principalmente por estar 
desde o início fazendo parte e poder acompanhar sua evolução. A proposta da pesquisa 
mudou muito a minha visão como acadêmica de enfermagem e contribui muito para 
a minha formação. Consegui perceber a importância do cuidado humanizado, e como 
é importante para essas mulheres nosso vínculo, muitas delas só querem ser ouvidas, 
e nem sempre possuem apoio. (...) está ali com essa mulher, acompanhando-a desde 
a 30ª semana de gestação aos 6 meses do bebê, contribuiu muito para ter um outro 
olhar sobre a importância de uma rede de apoio e de como um profissional pode 
contribuir muito na adesão do aleitamento materno (PARTICIPANTE 5, 2021, 
informação verbal concedida em 15/12/2021). 

4. DISCUSSÃO 

A experiência na pesquisa multicêntrica proporcionou aprendizado no exercício 

acadêmico e preparo profissional. As alunas foram unânimes em declarar que a experiência foi 

positiva, apesar dos desafios. Dentre estes, os principais, destaca-se a falta de adesão e vínculo 

com as participantes do estudo. Assim como relatado por Salvador (2020), que apresentou como 

limitações nos estudos online, a alta taxa de ausência de respostas, principalmente pela 

impossibilidade de o entrevistador explicar ou esclarecer as questões. No entanto, no nosso 

estudo, o contato era feito diretamente por ligação e/ou mensagens por aplicativo, mesmo assim, 

também teve alta desistência de participação. 

As coletas digitais possuem pontos positivos e negativos. Para Schmidt, Palazzi, 

Piccinini (2020) a entrevista presencial ainda é a estratégia mais efetiva, apesar de tradicional, 

principalmente quando se coleta dados qualitativos. Contudo, no âmbito da pandemia pela 

COVID-19, foram as adaptações para o remoto (on-line) que proporcionaram a continuidade 

das pesquisas e permanência dos avanços científicos. 

Cabe destacar que no Brasil, com amplas disparidades socioeconômicas, o uso de 

ferramentas digitais por si pode ser um empecilho à adesão nas pesquisas. Por isso, a escolha 

da ferramenta para aplicação do protocolo é fator crucial. Na nossa pesquisa, optou-se por 
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trabalhar com aplicativos amplamente divulgados e gratuitos, como o aplicativo de mensagem 

WhatsApp©. Segundo a Agência Brasil, para os estudantes por exemplo, a falta de 

equipamentos (como smartphones) é uma das maiores dificuldades enfrentadas durante a 

pandemia da COVID-19 (VALENTE, 2021), enquanto Schmidt, Palazzi, Piccinini (2020) 

destacam que plataformas gratuitas são as mais indicadas para a aplicação de pesquisas remotas. 

Dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua – Tecnologia da 

Informação e Comunicação (2019), do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística mostrou 

que aproximadamente 40 milhões de brasileiros não possuem acesso à Internet (IBGE, 2019). 

Desta forma, a dificuldade para a inclusão digital é um desafio e pode ter sido a razão da alta 

desistência (ou não adesão) à nossa pesquisa. 

Quanto à formação do estudante, ampliar as experiências durante a formação acadêmica 

pode auxiliar na construção de um profissional inovador, empático e capaz de enfrentar os 

ambientes diversos (BAZZO; PEREIRA; BAZZO, 2014). Neste contexto, a iniciação científica 

é uma importante ferramenta para auxiliar na formação do estudante (OLIVEIRA, 2008). No 

nosso estudo, as opiniões das integrantes foram concordantes em relação à experiência positiva, 

engrandecedora e como contribuiu para o processo de formação acadêmico. 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A adaptação para a pesquisa remota permitiu a realização da pesquisa, mesmo em 

tempos de pandemia e isolamento, porém, com menor adesão, vínculo e, consequentemente, 

perda de participantes. No entanto, a experiência foi positiva quanto à formação acadêmica das 

alunas integrantes. 
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CAPÍTULO 16 
QUALIDADE DE VIDA DE PACIENTES EM REABILITAÇÃO 

CARDIOVASCULAR APÓS CIRURGIA DE REVASCULARIZAÇÃO 
MIOCÁRDICA 

Rayane Brena Couto Nascimento 
Kairo Cardoso da Frota 

Francisco Douglas Canafístula de Souza 
Keila Maria de Azevedo Ponte 

RESUMO 
O presente estudo objetiva descrever a qualidade de vida (QV) de pacientes em reabilitação cardiovascular após 
cirurgia de revascularização miocárdica. Trata-se de uma pesquisa quase experimental, desenvolvida em uma 
instituição hospitalar especializada em cardiologia, em Sobral-Ceará-Brasil, e no domicílio de um grupo de 
pacientes, entre dezembro de 2018 e fevereiro de 2019, com 10 participantes. Foram divididos dois grupos: A (n= 
2) recebeu visita domiciliar de enfermagem após a alta hospitalar para a promoção da QV; e B (n= 8) não recebeu
visita domiciliar. Realizou-se a análise comparativa da QV dos dois grupos através da aplicação da versão
brasileira do questionário Short Form-36. Verificou-se que todos os domínios avaliados (capacidade funcional,
aspectos físicos, aspectos emocionais, dor, estado geral de saúde, vitalidade, aspectos sociais e saúde mental)
obtiveram melhores valores no grupo A. As intervenções de enfermagem ao grupo A envolveram, dentre outros
aspectos, a implementação de exercícios físicos graduais, a elaboração de estratégias de enfrentamento de
sentimentos negativos, cuidados com a ferida operatória e educação em saúde. Evidenciou-se melhora na QV de
pessoas que receberam contribuições da enfermagem na reabilitação cardiovascular por meio da implementação
de um plano de cuidados, em comparação aos indivíduos que não receberam.

PALAVRAS-CHAVE: Qualidade de vida. Reabilitação cardíaca. Revascularização 
miocárdica. Cuidados de enfermagem. Enfermagem cardiovascular. 

1. INTRODUÇÃO

A cirurgia de Revascularização Miocárdica (RM) é considerada, atualmente, um dos 

principais métodos de tratamento para doenças isquêmicas cardíacas em estado avançado. 

Apesar de todo o aporte tecnológico dessa terapêutica, o sucesso da cirurgia também depende 

dos cuidados prestados no pós-operatório, bem como do modo que o indivíduo vai conduzir 

sua vida após a alta hospitalar (RIBEIRO, 2018; RODRIGUES et al., 2018). 

Dessa forma, a Reabilitação Cardiovascular (RCV) é tida como a principal estratégia de 

cuidado à pacientes em pós-operatório de RM, sendo definida como um processo que envolve 

a implementação de intervenções dirigidas à pessoa após evento cardiovascular, com vistas à 

reabilitação física, social e psicológica, tornando-a capaz de manter as atividades cotidianas 

(FARIAS, 2018). 

A enfermagem deve atuar na RCV com o objetivo de devolver os pacientes à sociedade 

com qualidade de vida (QV), a partir de ações como treinamentos, educação em saúde, 

DOI 10.47402/ed.ep.c202213816495
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gerenciamento de fatores de risco, atenção à saúde psicossocial, dentre outros (RIBEIRO, 

2018). Compreende-se que a QV a ser alcançada é uma noção eminentemente humana, que se 

aproxima ao grau de satisfação encontrada na vida familiar, amorosa, social e ambiental, bem 

como, à própria estética existencial (GIARETTA et al., 2018). 

Nessa perspectiva, é inegável a existência de efeitos na subjetividade do sujeito o qual 

se submeterá à intervenção cirúrgica invasiva, o que pode esclarecer a extrema relevância de 

investigar e conhecer a QV dessa população, a fim de refletir e elaborar ações que visem o 

cuidado integral no pós-operatório (GIARETTA, 2018; MUCENIEKS, 2018). Apesar disso, 

verifica-se escassez de estudos que abordem a temática a partir da perspectiva dos cuidados de 

enfermagem (ANZOLIN et al., 2016).  

Em pesquisa recente sobre o assunto, foram apontados aspectos físicos, psicológicos, 

de desempenho de papel e interdependência passíveis de intervenções sistematizadas pela 

enfermagem a partir do acompanhamento domiciliar após a cirurgia de RM, evidenciando o 

impacto dessa assistência na QV desses indivíduos (FROTA et al., 2020). 

Logo, levando em consideração que a cardiologia e a RCV ainda são áreas com 

predomínio hegemônico do modelo biomédico assistencialista, a relevância deste estudo recai 

do fato que abordar-se-á a análise da QV de pessoas que estão vivenciando a RCV após cirurgia 

de RM a partir de intervenções dirigidas pela enfermagem. 

Diante do exposto, objetiva-se descrever a QV de pacientes em RCV após cirurgia de 

RM. 

2.  METODOLOGIA 

Pesquisa do tipo quase experimental de desenho de grupo-controle não-equivalente 

somente depois, de natureza descritiva-exploratória, com abordagens quantitativa e qualitativa.  

O estudo foi desenvolvido no Hospital do Coração Padre José Linhares Ponte, em 

Sobral-CE, e no domicílio de um grupo de pacientes, no período de dezembro de 2018 a 

fevereiro de 2019. Participaram as pessoas que se enquadram nos seguintes critérios de 

inclusão: paciente em pós-operatório de cirurgia de RM internado na instituição onde se 

realizou o estudo e com idade maior que 18 anos. Não foram aplicados critérios de exclusão. 

Assim, a amostra final foi composta por dez participantes. 

Os pacientes foram abordados pelos pesquisadores no leito do serviço de internação, em 

seu pós-operatório mediato, para a apresentação dos objetivos da pesquisa e o convite para 
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participação voluntária. Após, realizou-se a assinatura do termo de consentimento livre e 

esclarecido e prosseguiu-se com a primeira etapa da pesquisa: coleta de informações acerca do 

seu perfil clínico e epidemiológico. Nesse momento, os participantes eram organizados em dois 

grupos: grupo A, composto por pacientes residentes na cidade de Sobral e grupo B, por 

pacientes residentes em outros municípios.  

Os pacientes do grupo A (n= 2) foram orientados de que iriam receber uma visita 

domiciliar de enfermagem após 15 dias da alta hospitalar, com vistas a promover QV na RCV, 

enquanto os pacientes do grupo B (n= 8) não iam receber essa visita. Durante as visitas 

domiciliares, as quais tiveram duração média de 60 minutos, foi realizada a avaliação do estado 

geral dos pacientes, ao passo que se elaborou um plano de cuidados domiciliar individual com 

foco na RCV. As informações foram sistematizadas em relatórios individuais. 

Por fim, os participantes do grupo A e B foram abordados novamente, na ocasião da 

consulta médica de retorno de 30 dias no hospital, para a aplicação da versão brasileira do 

questionário de avaliação da QV- Short Form (SF)-36, para a comparação dos níveis de QV 

dos participantes que receberam intervenções domiciliares de enfermagem e dos que não 

receberam. 

O questionário SF- 36 é um inventário que avalia oito aspectos distintos: capacidade 

funcional, aspectos físicos, aspectos emocionais, dor, estado geral de saúde, vitalidade, aspectos 

sociais e saúde mental. Os itens foram avaliados individualmente e posteriormente 

transformados numa escala de zero a cem, sendo zero considerado o pior estado e cem o melhor 

estado (CICONELLI, 1997). 

Os dados quantitativos provenientes da primeira e da última fase da pesquisa foram 

organizados no software Microsoft Excel 2013 para a construção de gráficos e cruzamento dos 

dados, realizando-se cálculos de médias e identificação de prevalências.  

Já o tratamento dos achados qualitativos das visitas domiciliares foi realizado a partir 

da análise da enunciação, na qual há a evidenciação de um discurso dinâmico em que a 

espontaneidade e constrangimento são simultâneos e em que o trabalho de elaboração se 

configura, ao mesmo tempo, como emergência do inconsciente. Assim, apoia-se numa 

concepção de comunicação como processo (e não como dado estático) e do discurso como 

palavra em ato, adequando-se ao estudo por tratar-se de um momento onde realizar-se-á a coleta 

de informações de forma aberta (MINAYO, 2010). 



 

Editora e-Publicar –  Aportes teóricos, prática e inovação em ciências da saúde, 
Volume 1. 200 

Ressalta-se que foram respeitados todos os aspectos éticos descritos na Resolução nº 

466, de 12 de dezembro de 2012. Este estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa 

da Universidade Estadual Vale do Acaraú com número 2.989.392/2018. 

3.  RESULTADOS E DISCUSSÃO 

O perfil epidemiológico dos participantes apontou idade média de 65 anos, sendo sete 

do sexo masculino. Quanto à procedência, dois eram residentes da cidade de Sobral-Ceará e 

compuseram o grupo A, sendo os demais advindos dos municípios circunvizinhos, compondo 

o grupo B. Quanto à escolaridade, seis possuíam ensino fundamental incompleto, dois ensino 

médio completo, um possuía ensino médio incompleto e outro ensino superior.  

No que diz respeito ao perfil clínico, sete pacientes eram hipertensos, quatro eram 

diabéticos, três tabagistas, outros três etilistas, três autodeclararam-se sedentários, dois 

realizaram cateterismo prévio e outros dois haviam realizado cirurgia cardiovascular 

anteriormente. 

As características epidemiológicas e clínicas dos pacientes refletem padrões de estudos 

nacionais (CARDOSO, 2017; CANI et al., 2017). Nessa perspectiva, em virtude do caráter 

complexo da cirurgia cardíaca, reconhecer o perfil de um grupo de pacientes sinaliza à atenção 

que deve ser atribuída às atividades de prevenção da saúde e às estratégias de cuidado no pós-

operatório (MELLO et al., 2019). 

Dessa maneira, elaborou-se um plano de cuidados aos pacientes do grupo A, conforme 

representação esquemática da figura 1. 

Figura 1: Representação esquemática do Plano de Cuidados Domiciliar a Pacientes em RCV após cirurgia de 
RM com vistas a melhorar a QV. Sobral-Ceará, 2020. 

 
Fonte: Autoria própria (2019). 
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Inicialmente, realizou-se o histórico de enfermagem, contemplando a avaliação do 

estado geral de saúde dos pacientes e da ferida operatória, além da investigação dos fatores de 

risco para cardiopatias, dos aspectos emocionais e da análise dos sinais de alerta para 

complicações a curto e longo prazos. 

Os pacientes eram instigados a revelar de forma espontânea como estavam em cada um 

dos aspectos acima mencionados, enquanto os pesquisadores realizavam uma escuta terapêutica 

com vistas a analisar os fatores que poderiam interferir na RCV e consequentemente em sua 

QV. 

Após o esgotamento do discurso dos participantes, ocorria a reflexão dos problemas de 

enfermagem identificados, sendo eles, sobretudo: negligência no consumo de alimentos 

inapropriados à condição de saúde, ausência de repouso no primeiro mês do pós-operatório, 

pouco conhecimento sobre os cuidados à saúde a longo prazo, precordialgia e medo.  

Quanto aos hábitos alimentares, observou-se que os pacientes consumiam sal em 

quantidade desproporcional ao indicado, além de afirmarem a ingestão excessiva de massas, 

alimentos com alto teor de gordura animal e açúcares. Segundo Alves et al. (2016) que 

investigou a vivência de homens e mulheres após cirurgia cardíaca, as dificuldades para a 

mudança dietética são maiores, sobretudo, no início do processo de recuperação. De acordo 

com o mesmo estudo, os hábitos alimentares são moldados aos poucos, dada a compreensão de 

ser importante para a RCV, bem como para a prevenção da reincidência da doença 

aterosclerótica coronariana. 

Por outro lado, instiga-se, após a cirurgia, de acordo com a última Diretriz Brasileira de 

RCV, a prática de exercícios físicos como forma de restituir a autoconfiança e a retomada mais 

rápida das atividades (CARVALHO et al., 2020). Contudo, sua implementação deve ser 

gradual, diferente do que relatam os pacientes, os quais declararam já realizarem atividades 

domésticas que necessitavam de grandes esforços físicos. 

Nessa perspectiva, a implementação gradual de exercício físico orientado deve ser a 

intervenção primária após cirurgias cardíacas, sendo sua ação inquestionável. Assim, sua 

utilização deve ser adequada à fase de RCV e estruturada de acordo com as limitações dos 

indivíduos, o que pode auxiliar de forma positiva no controle dos fatores de risco relacionados 

à doença, favorecendo mudança no estilo de vida (PEREIRA JÚNIOR; GONZÁLES; 

CARVALHO, 2018). 
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Outro problema de enfermagem evidenciado nos participantes deste estudo foi o 

conhecimento insuficiente sobre os cuidados à saúde no pós-operatório. O conhecimento 

deficiente foi identificado com prevalência de quase 80% dos casos de pacientes em pós-

operatório de cirurgia cardíaca, ademais uma pesquisa desenvolvida na Escócia mostrou que a 

falta de conhecimento é uma barreira significativa para a adesão em programas de RCV 

(OLIVEIRA, 2018; HERBER et al., 2017). 

Coadunando ao exposto, a falta de conhecimento pode levar o indivíduo a apresentar 

diversas complicações relacionadas à doença, baixo suporte social, estresse, sobrecarga 

familiar, distúrbios emocionais, maior dificuldade de enfrentar as adversidades impostas pela 

doença, dentre outros (OLIVEIRA, 2018). 

Quanto à precordialgia verbalizada pelos participantes, evidenciou-se dor de média 

intensidade. Pesquisa aponta que a precordialgia crônica após cirurgia cardíaca pode estar 

intimamente relacionada a esternotomia, sendo sua persistência multifatorial, incluindo-se a 

destruição tecidual, trauma ao nervo intercostal, fratura de costelas, infecção esternal e/ou 

suturas com fios de aço inoxidável. Assim, a educação dos pacientes e a instituição de 

protocolos para tratamento da dor são fundamentais (HUANG; SAKATA, 2016). 

No tocante aos aspectos psicológicos, o medo foi o sentimento mais evidenciado entre 

os pacientes. Durante o primeiro ano após a cirurgia, medo e depressão podem estar presentes, 

relacionados, principalmente, aos aspectos socioeconômicos (LANZONI et al., 2015). Nesse 

sentido, para que tais sentimentos sejam reduzidos, o acompanhamento e a intervenção 

psicossocial durante o cuidado ao paciente cardiológico, desde a sua candidatura à cirurgia de 

RM, é imprescindível (SOUZA et al., 2018). 

Após a investigação e identificação dos problemas de enfermagem, foi elaborado um 

plano de cuidado individualizado, o qual envolveu intervenções relacionadas aos hábitos 

alimentares, à implementação de exercícios físicos graduais, às estratégias de enfrentamento de 

sentimentos negativos, ao uso correto das medicações, aos cuidados com a ferida operatória, 

aos sinais de piora do quadro clínico e à educação em saúde acerca dos fatores de risco 

modificáveis para o adoecimento cardiovascular. 

Assim, o ser cardiopata em RCV vivencia novas situações em sua vida que necessitam 

ser enfrentadas da melhor forma possível, em que um profissional com conhecimentos, 

habilidades e atitudes adequadas, poderá proporcionar o estímulo à autonomia do paciente, para 

que experiencie de forma satisfatória e retorne às atividades normais com êxito. Diante desse 
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contexto, reforça-se a importância dos cuidados clínicos de enfermagem direcionados às 

pessoas com cardiopatias, pois exige do enfermeiro atenção integral, sendo necessária a 

prestação de cuidados que diminuam reincidências e facilite o retorno às atividades o mais 

precoce possível (FARIAS, 2018). 

Após a visita domiciliar aos pacientes do grupo A, realizou-se a análise da QV dos 

pacientes deste grupo e do grupo B, conforme representado na tabela 1. 

Tabela 1: Distribuição da média dos resultados do nível de QV dos grupos de pacientes residentes na sede do 
município de Sobral (grupo A) e dos municípios circunvizinhos (grupo B). Sobral- Ceará, 2020. 

DOMÍNIO GRUPO A GRUPO B 
Capacidade Funcional  

Limitação por aspectos físicos  
Dor  

Estado geral de saúde  
Vitalidade  

Aspectos sociais  
Aspectos emocionais  

Saúde mental  

30 
37,5 
74 
77 
70 

81,25 
49,98 

66 

22,5 
25 

45,87 
41,62 
55,62 
35,93 
33,3 
50,5 

Fonte: Autoria própria (2019). 

Verificou-se que todos os domínios obtiveram melhores valores no grupo que recebeu 

contribuições de enfermagem a partir da visita domiciliar para a elaboração do plano de cuidado 

individualizado. Em ordem decrescente de variação comparativa entre os grupos, tem-se: 

aspectos sociais (variação de 45,32), estado geral de saúde (variação de 35,38), dor (variação 

de 28,13), aspectos emocionais (variação de 16,68), saúde mental (variação de 15,5), vitalidade 

(variação de 14,38), limitação por aspectos físicos (variação de 12,5) e capacidade funcional 

(variação de 7,5). 

Dentre todos os domínios, os aspectos sociais foram mais bem avaliados nos 

participantes do grupo A, em comparação ao grupo B. Na investigação desse domínio, é 

indagado o paciente sobre suas atividades sociais, como visitar os amigos e parentes, e de que 

maneira os problemas físicos e emocionais podem interferir nesse aspecto. Infere-se que a 

contribuição da enfermagem na visita domiciliar foi importante para orientar as limitações 

específicas dessa atividade e incentivar a sua realização. 

Julga-se que as pessoas que vivenciam a RCV passam por experiências sociais 

diferentes e que as repercussões do procedimento vinculadas a essa questão devem ser 

aprofundadas. Nesse sentido, ocorre a necessidade de que esses significados sejam 

considerados, no que diz respeito à atuação de equipes de saúde com relação ao 

acompanhamento dos pacientes ao longo da experiência de recuperação da cirurgia cardíaca, 
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no sentido de empreenderem esforços para atuar como suporte na busca de QV, balizados pelos 

significados que os próprios indivíduos atribuem ao que vivenciam (WOTTRICH et al., 2016). 

O estado geral de saúde foi outro aspecto de impacto importante nos pacientes que 

receberam contribuições pela enfermagem para a RCV. Nesse domínio investiga-se como o 

paciente enxerga seu estado de saúde atual. Na RCV vivencia-se um novo sentimento de bem-

estar após qualquer progresso alcançado no condicionamento físico e na verdadeira melhora da 

função cardíaca, o que pode justificar a percepção melhorada por pacientes que receberam a 

intervenção (GUIO et al., 2017). 

Por outro lado, a dor também foi melhor avaliada nos pacientes do grupo A. Trata-se de 

uma condição descrita como problema de enfermagem nos casos acompanhados e que as 

intervenções foram julgadas como efetivas.  

Os aspectos emocionais e a saúde mental também estiveram associados a problemas 

adaptativos trabalhados pela enfermagem. Dessa maneira, entende-se que o aconselhamento e 

o apoio psicológico devem ser implementados aos cuidados durante a RCV, o que compõe o 

que se chama de “reabilitação cardíaca abrangente”. Nesse sentido, compreende-se que a RCV 

é uma intervenção complexa que envolve uma variedade de terapias, incluindo exercícios, 

educação sobre fatores de risco, mudança de comportamento, apoio psicológico e estratégias 

que visam direcionar os fatores de risco tradicionais para DCV (LINDSEY et al. 2017). 

Por outro lado, a vitalidade melhorada pode estar associada ao conjunto de aspectos 

físicos, sociais e emocionais. Além da mudança do comportamento de saúde, o cuidado 

reabilitador também deve proporcionar a gestão do cuidado, tanto pelo paciente e pela família, 

quanto pelos enfermeiros (FARIAS, 2018). Pode-se deduzir, assim, que, para o alcance desse 

gerenciamento, é primordial o engajamento e o interesse do paciente em todos os processos, 

sendo este o sujeito central das intervenções e o corresponsável pelo alcance das metas 

adaptativas.  

A limitação por aspectos físicos e a capacidade funcional foram domínio melhorados, 

apesar de que não houve o acompanhamento longitudinal dos pacientes em estudo.  Nesse 

contexto, o exercício físico, embora muitas vezes desvalorizado, é um excelente tratamento não 

farmacológico dos diversos fatores de risco cardiovasculares pelo seu papel terapêutico, por 

reduzir a mortalidade, melhor o perfil lipídico, glicêmico e tensional, melhor a composição 

corporal, o sistema músculo-esquelético, como também por possuir um papel importante na 

redução do stress e na depressão (RATO, 2016). 
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Assim, o estudo de Gomes et al. (2016) aponta que os efeitos benéficos do treinamento 

físico em DCVs são: controle de pressão arterial, melhora da capacidade funcional, da 

sensibilidade à insulina, da força muscular e da qualidade de vida, além de redução da 

mortalidade cardíaca. 

De modo geral, as intervenções de enfermagem impactaram significativamente na QV 

dos pacientes estudados. Logo, empreende-se que a contribuição do cuidado de enfermagem a 

pacientes em RCV após cirurgia de RM é necessária e imprescindível por sua característica de 

atentar-se à maneira como as pessoas que vivenciaram a terapêutica dão continuidade à vida 

após o procedimento, de modo a facilitar a adaptação do paciente a sua nova rotina dentro dos 

limites impostos pelo tratamento cirúrgico (SOUZA et al., 2018). 

4.  CONCLUSÃO 

A partir deste estudo evidenciou-se a QV de pacientes que receberam contribuições de 

enfermagem na RCV a partir da elaboração e implementação de um plano de cuidados 

individualizado e dos que não receberam essas intervenções. Observou-se, assim, melhora 

significativa na QV das pessoas cuidadas por enfermeiros em todos os domínios avaliados, 

sendo eles: capacidade funcional, aspectos físicos, aspectos emocionais, dor, estado geral de 

saúde, vitalidade, aspectos sociais e saúde mental. 

Infere-se que as visitas domiciliares realizadas proporcionaram subsídios para a adoção 

de cuidados sistematizados pela enfermagem. Por outro lado, a investigação permitiu 

compreender aspectos subjetivos ao pós-operatório de cirurgia cardíaca que dificilmente seriam 

compreendidos no âmbito hospitalar, o que representa a relevância do acompanhamento 

longitudinal dessas pessoas em domicílio. 

Nesse contexto, as contribuições deste estudo envolvem, além do impacto no 

reconhecimento científico e assistencial da enfermagem, a proposição da implementação 

sistematizada de cuidados aos pacientes em pós-operatório de cirurgia cardíaca, de forma 

holística e supervisionada, com impactos palpáveis na QV. 

As limitações da pesquisa foram voltadas ao número de participantes, pois no período 

da coleta de dados ocorreu diminuição da realização dos procedimentos cirúrgicos na instituição 

onde foram recrutados os pacientes. Logo, sugerem-se novas abordagens que levem em 

consideração um maior quantitativo de indivíduos estudados. 

Espera-se que esta pesquisa incentive o desenvolvimento de novas pesquisas que 

envolvam cuidados de enfermagem na abordagem a pacientes em RCV e que sejam conferidas 
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novas intervenções, em caráter experimental, que reforcem ainda mais este estudo quase-

experimental.  
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CAPÍTULO 17 
CARACTERIZAÇÃO DO ATENDIMENTO FONOAUDIOLÓGICO EM CRIANÇAS 

E ADOLESCENTES COM ENCEFALOPATIA CRÔNICA NÃO PROGRESSIVA: 
REVISÃO SISTEMÁTICA 

Iara Maria Ferreira Santos 
Marisa Siqueira Brandão Canuto  

Tâmara Karla Teixeira Santos 

RESUMO 
A encefalopatia crônica não progressiva (ECNP) é o resultado sequelar não progressivo de uma perturbação no 
sistema nervoso central no período peri, pré ou pós-natal. Trata-se de um distúrbio permanente não invariável do 
movimento e da postura que acarreta na privação de alguma estimulação motora, visual, auditiva e/ou de 
linguagem e que pode agravar as limitações da criança no seu processo de desenvolvimento controle tônico e 
postural. Portanto, o fonoaudiólogo deverá atuar principalmente no diagnóstico e tratamento da função motora 
oral, fala, desenvolvimento da linguagem e comunicação. O objetivo dessa revisão foi caracterizar, a partir da 
literatura nacional e internacional, o tipo de atendimento fonoaudiológico que tem sido oferecido às crianças e 
adolescentes com Encefalopatia Crônica Não Progressiva (ECNP). Buscou-se artigos na Biblioteca Virtual de 
Saúde (BVS) e na base de dados SCIELO com os seguintes descritores: Encefalopatia Crônica não progressiva 
infantil; Dano cerebral crônico; paralisia cerebral em combinação com termos fonoaudiológicos. Após a aplicação 
dos critérios de exclusão e inclusão foram analisados nove (9) estudos. Observou-se que o tipo de terapia 
fonoaudiológica mais encontrada nos artigos foi a de Motricidade Orofacial, com ênfase na melhoria dos 
movimentos motores da fala e da mastigação. Além disso, constatou-se a escassez da literatura em relação a 
atendimentos fonoaudiológicos para as crianças e adolescentes, principalmente em Linguagem e especificamente 
em Disfagia. Destaca-se a utilização de recursos que podem gerar impactos positivos no tratamento dessas pessoas: 
Estimulação transcraniana anodal por corrente contínua (ETCC); PROMPT e Tratamento intensivo da voz (LSVT 
LOUD). 

PALAVRAS-CHAVE: Encefalopatia crônica não progressiva. Paralisia Cerebral. Terapia 
fonoaudiológica. Criança. Adolescente.

1. INTRODUÇÃO

A encefalopatia crônica não progressiva (ECNP), também conhecida como paralisia 

cerebral (PC), é o resultado sequelar não progressivo de uma perturbação no sistema nervoso 

central no período peri, pré ou pós-natal. Tais perturbações podem ser de origem congênita, 

genética, inflamatória, infecciosa, anóxica, traumática ou metabólica (ZANINI, 2009). A 

Organização Mundial da Saúde (OMS) indica a paralisia cerebral em quatro subtipos principais, 

sendo estes espástico, atetoide, atáxico e mista, sendo a forma espástica a mais comum. 

Assim, trata-se de um distúrbio permanente não invariável do movimento e da postura 

que acarreta na privação de alguma estimulação motora, visual, auditiva e/ou de linguagem e 

que pode agravar as limitações do indivíduo no seu processo de desenvolvimento do controle 

tônico e postural. São achados comuns: alteração de tônus, postural e de coordenação motora, 
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retardo cognitivo e distúrbios de deglutição, reflexos primitivos persistentes, podendo 

desencadear complicações respiratórias (LEVI; ROSEMBERG, 2009).  

Wongprasartsuk e Rosenbaum (2002) destacam que o grau de lesão dos pacientes com 

Encefalopatia Crônica não progressiva pode variar de forma significante de acordo com a 

deficiência ou distúrbio identificado, sendo assim,  

[...] pode-se perceber que existem entre eles deficiências ou distúrbios de movimento 
e de tônus muscular, além de movimentos involuntários e reflexos anormais, que 
acabam por comprometer a biomecânica global do indivíduo portador da lesão 
encefálica em questão. Este quadro pode variar consideravelmente, desde uma leve 
monoplegia com o intelecto normal à espasticidade total corporal grave e retardo 
mental (WONGPRASARTSUK; ROSENBAUM, 2002, p. 297). 

Portanto, pode-se identificar também, nos pacientes com encefalopatia crônica não 

progressiva, distúrbios de deglutição que podem causar graves complicações respiratórias, por 

estarem ligados à má formação postural, resultado do mau posicionamento de cabeça, de 

membros superiores e de tórax. Outros fatores que contribuem para desencadeamento de 

problemas respiratórios são: nível reduzido de consciência, posturas anormais de cabeça e 

comprometimentos na função respiratória (FURKIM, BEHLAU, WECKX, 2003). 

O papel do fonoaudiólogo é essencial no tratamento do paciente com Encefalopatia 

crônica não progressiva. Entretanto a atuação de profissionais das outras áreas da saúde, com o 

atendimento psicopedagógico, psicológico, oftalmológico, ortopédico e pediátrico, irá 

complementar e otimizar a vida com a lesão, visando garantir o seu desenvolvimento e/ou 

adaptação de forma eficaz e abrangente. 

O atendimento fonoaudiológico deveria priorizar os aspectos de desenvolvimento, 

atuando no diagnóstico e tratamento da função motora oral, alimentação, produção de fala, 

desenvolvimento da linguagem e comunicação (MILLER; CLARK, 2002). Todavia, 

empiricamente, observa-se a priorização em determinadas áreas em detrimento a outras, 

igualmente importantes, como destaca os autores. 

Portanto, a identificar, na literatura o tipo de terapia fonoaudiológica utilizada para 

crianças e adolescente – a partir de suas grandes áreas, bem como, identificar os recursos, sejam 

eles teóricos e/ou tecnológicos complementares às terapias, pode ajudar na elaboração e 

implementação de programas de intervenção mais precisos e eficazes. Diante disso, busca-se 

analisar as áreas que norteiam o atendimento fonoaudiológico para crianças com Encefalopatia 

Crônica Não Progressiva (ECNP) e os recursos técnicos e tecnológicos comumente utilizados. 
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2. METODOLOGIA 

Este trabalho foi realizado por meio de uma revisão sistemática da literatura, um método 

de pesquisa que se fundamenta em coletar dados disponíveis na literatura a fim de compará-los 

e aprofundar o estudo do tema investigado.  

Outrossim, esse método de pesquisa contempla várias etapas que devem ser executadas 

em ordem predefinida. Mendes et al. (2008) informa sobre a necessidade de percorrer seis 

etapas distintas consecutivas, que contribuem para a melhor execução e desenvolvimento do 

estudo, sendo descritas, e estas foram seguidas neste artigo. 

Após a leitura integral dos artigos selecionados na base de dados elabora-se a 

classificação dos textos com base nos níveis de evidência. Segundo Souza et al. (2010), esse 

estágio do estudo focaliza, a depender da abordagem metodológica adotada, em sistemas de 

classificação de evidências caracterizados de forma hierárquica. Portanto, sugere-se uma escala 

hierárquica de evidências, conforme o esboço da pesquisa, para auxiliar na escolha da melhor 

evidência possível. Dessa forma, visando uma abordagem padronizada conforme as 

características de cada estudo, têm-se os seguintes níveis de evidência identificados na fase de 

análise crítica da pesquisa: 

Nível 1: evidências resultantes da meta-análise de múltiplos estudos clínicos 
controlados e randomizados; Nível 2: evidências obtidas em estudos individuais com 
delineamento experimental; Nível 3: evidências de estudos quase-experimentais; 
Nível 4: evidências de estudos descritivos (não-experimentais) ou com abordagem 
qualitativa; Nível 5: evidências provenientes de relatos de caso ou de experiência; 
Nível 6: evidências baseadas em opiniões de especialistas (SOUZA et al., 2010, p.  
104-105). 

Para selecionar os estudos que compuseram este artigo, foi realizada pesquisa na 

Biblioteca Virtual de Saúde (BVS) e na base de dados SCIELO. Na seleção dos descritores foi 

realizado anteriormente um teste de termos aceitos pelo DECs (Descritores em Ciências da 

Saúde), disso, foram utilizados os seguintes descritores: Encefalopatia Crônica não progressiva 

infantil; Dano cerebral crônico; paralisia cerebral. Na elaboração da pesquisa na base de dados, 

todos os descritores foram associados às áreas de atuação fonoaudiológica (que também eram 

aceitas pelo DECs) e pesquisados nos idiomas português, inglês e espanhol, conforme a tabela 

abaixo: 
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Figura 1:  Organograma 1: Esquema dos descritores utilizados na pesquisa. 

 
Fonte: Autoria própria (2019). 

Os critérios de inclusão adotados foram: artigos publicados nos últimos cinco anos, 

assim foram pesquisadas publicações do ano de 2014 até o ano de 2019, podendo ser nos 

idiomas inglês, espanhol e português. 

Os critérios de exclusão adotados foram: materiais que se caracterizassem por ser 

resenhas, resumos, editoriais, cartas ao editor e tutoriais, outras revisões de literatura e artigos 

que se repetissem, um dos exemplares foi descartado.  

Para filtragem e eliminação dos artigos repetidos foi utilizada a ferramenta de planilha 

eletrônica Excel versão 2013. Dos artigos, por fim selecionados, interessou-nos compilar as 

informações acerca do tipo de terapia fonoaudiológica utilizada – a partir de suas grandes áreas, 

bem como, identificar os recursos, fossem eles teóricos e/ou tecnológicos complementares às 

terapias. 

3. RESULTADOS 

No banco de dados BVS e SCIELO, juntos, encontrou-se trezentos e sessenta e seis 

(366) artigos. Seguindo os critérios de exclusão foram eliminados noventa e oito (98) por serem 

artigos repetidos, mais sete (7) artigos por serem revisões, e mais dois (2) por serem editoriais. 

Foi excluído também mais um (1) artigo por não estar mais disponível para consulta. Restaram 

assim, duzentos e cinquenta e oito (258) artigos.  

A partir desses duzentos e cinquenta e oito (258), iniciou-se a leitura para refinamento 

dos achados - seguindo a sequência: 1. leitura do título, 2. leitura dos resumos (os artigos que 

não tinham resumo, eram lidos a metodologia) e 3. leitura integral do artigo. Dessa forma, cento 

e setenta e nove (179) artigos foram excluídos a partir da leitura do título por serem divergentes 
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com o tema da pesquisa, restando setenta e nove (79); destes, sessenta e dois (62) foram 

excluídos a partir da leitura do resumo, restando dezessete (17); destes; oito (8) foram 

descartados a partir da leitura integral do artigo, visto que seus objetivos de estudo tinham 

enfoque apenas no processo de avaliação fonoaudiológica, e dentre estes, um (1) se 

caracterizava como pesquisa online realizada com fonoaudiólogos por meio de questionário, 

dessa forma não tratava diretamente do que era feito, apenas do que se dizia fazer – não 

garantindo, assim, alto grau de confiabilidade para a temática – conforme níveis de evidência 

científica.  

Deste modo, ao total, foram excluídos duzentos e cinquenta e oito (258) artigos, visto 

que não se encaixaram no tema da pesquisa ou não atendiam aos critérios estabelecidos 

anteriormente. Sendo assim, restaram nove (9) artigos, os quais compuseram esta pesquisa para 

discutir a proposta: terapia fonoaudiológica em crianças e adolescentes com encefalopatia 

crônica não progressiva (ECNP), sintetizado na figura a seguir: 

Figura 2: Organograma 2: Esquema de seleção dos artigos avaliados no estudo. 

 
Fonte: Autoria própria (2019). 

A partir deste resultado, nove (9) artigos, iniciou-se a tabulação dos resultados desta 

pesquisa. Indica-se a frequência de idiomas e ano de publicação. Observou-se: 

Tabela 1: Idioma e ano de publicação dos artigos selecionado para pesquisa. 
IDIOMA / 
PERÍODO 

2014 2015 2016 2017 2018 2019 TOTAL 

Espanhol -- -- -- -- -- -- -- 

Inglês 3 3 -- 2 -- -- 8 

Português -- -- -- 1 -- -- 1 

TOTAL 3 3 -- 3 -- -- 9 

Fonte: Autoria própria (2019). 
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Como mostra a tabela acima, os artigos com maior número de publicações dos últimos 

anos estão no idioma inglês. Observa-se que a quantidade de artigos publicados no idioma 

português, relacionados à temática, é reduzido e em espanhol foi inexistente. O período de 2014 

e 2015 lideraram os números de publicações do tema da pesquisa, respectivamente. 

Abaixo segue a síntese de cada artigo discutido: 

Tabela 2: Artigos organizados de acordo com o nível de evidência. 
 Titulo Autores Revista/ ano 

de 
publicação 

Língua Tipo de 
estudo 

Grau de 
recomendaç
ão/ nível de 
evidência 
cientifica 

Tipo de terapia 
fonoaudiológica 

1 Changes in Brain 
Activity Following 
Intensive 
Voice Treatment in 
Children With Cerebral 
Palsy  

Bakhtiar, 
R; et al. 
2017 

HumBrainM
aoo/ 2017 

Inglês Ensaio clínico 
randomizado 

Nível 2 Terapia de fala e 
Motricidade orofacial. 
Foi utilizado o 
tratamento intensivo de 
Voz (LSVT LOUD) em 
16 sessões de 1 hora 
durante 1 mês em 
crianças. 

2 Changes in White Matter 
Integrity following 
Intensive Voice 
Treatment (LSVT 
LOUD) in 
Children with Cerebral 
Palsy and Motor Speech 
Disorders 

Reed, A.; 
et al. 
2017 

Developmen
tal 
neuroscience
/ 2017 
 

Inglês Ensaio clínico 
randomizado 

Nível 2  
Terapia de fala e 
Motricidade orofacial. 
Foi utilizado o 
tratamento intensivo de 
Voz (LSVT LOUD). 
Crianças e 
adolescentes. 
Participaram de 3 
sessões para aplicação 
do protocolo e 12 
sessões para 
manutenção.  

3 Effect of Functional 
Chewing Training on 
tongue thrust and 
drooling in children with 
cerebral palsy: A 
randomised controlled 
trial 

Inal, O.; 
et al. 
2015 

Journal of 
Oral 
Rehabilitatio
n/2015 

Inglês Estudo 
controlado 
randomizado 

Nível 2 Terapia de motricidade 
orofacial em crianças. 
Foram submetidas ao 
treinamento funcional 
da mastigação por 12 
semanas durante 20 
minutos a sessão. 

4 An evaluation of the 
effectiveness of 
PROMPT 
therapy in improving 
speech production 
accuracyin six children 
with cerebral palsy 

Ward R.; 
et al., 
2014 

International 
Journal of 
Speech-
Language 
Pathology/2
014 

Inglês Estudo  clínico 
prospectivo 

Nível 3 Terapia de motricidade 
orofacial e fala. Foi 
abordada no modelo 
PROMPT 
(reestruturação dos 
alvos fonéticos 
musculares orais) para 
melhorar os padrões de 
movimento motor-fala 
e precisão da produção 
da fala em crianças. 
Intervenção de 1 sessão 
por semana com 45 
minutos durante 10 
semanas 
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5 Hearing rehabilitation in 
cerebral palsy: 
development of language 
and hearing after 
cochlear implantation 

Hilgenbe
rg, A. M. 
S.;  et al. 
2014 

Elsevier, 
2014 

Inglês Estudo do tipo 
longitudinal, 
analítico e 
prospectivo 
 

Nível 3 Terapia de reabilitação 
audiológica intensiva 
após o implante 
coclear, para que as 
crianças adquiram os 
níveis de habilidades 
auditivas.   

6 The Effect of Oral 
Sensorimotor 
Stimulations on Feeding 
Performance 
In Children with Spastic 
Cerebral Palsy 

Baghbad
orani, M. 
K.; et al. 
2014 

Acta Medica 
Iranica, 2014 

Inglês Estudo 
intervencionis
ta e semi-
empírico 

Nível 3 Terapia de motricidade 
orofacialcom 
estimulação sensório-
motora oral durante 24 
sessões (3 vezes por 
semana) em crianças.  

7 Individual and 
environmental 
contributions to 
treatment outcomes 
following a 
neuroplasticity-
principled speech 
treatment (LSVT 
LOUD) in children with 
dysarthria secondary to 
cerebral palsy: 
A case estudy review 

Boliek, 
C. A.; et 
al., 2014 

International 
Journal of 
Speech-
Language 
Pathology/2
014 

Inglês Estudos de 
caso 

Nível 4 Terapia de Motricidade 
orofacial com a 
utilização da Terapia de 
voz (LSVT LOUD) por 
12 semanas, com ênfase 
no tratamento de fala 
em criança.  

8 A bandagem elástica 
como recurso terapêutico 
para o controle da 
sialorreia: análise de sua 
eficácia 

Sordi. C.; 
et 
al.  2017.
  

DistúrbCom
un 

Portug
uês 

Estudo clínico 
prospectivo 

Nível 4 Terapia de motricidade 
orofacial com uso do 
recurso de bandagem 
elástica em crianças. A 
aplicação  foi realizada 
por 8 semanas com 
troca de 3 vezes por 
semana. 

9 Transcranial direct 
current stimulation 
combined with 
integrative speech 
therapy in a 
child with cerebral palsy: 
A case report 

LIMA, 
V. L. C. 
C.; et al. 
2016. 

Journal of 
bodywork 
and 
movement 
therapies 

Inglês Relato de caso Nível 5 Terapia de motricidade 
orofacial e linguagem 
com o uso da 
estimulação 
transcraniana anodal 
por corrente continuada 
em crianças. A 
intervenção consistiu 
em sessões de 40 
minutos, cinco dias por 
semana, durante duas 
semanas.  

Fonte: Dados da pesquisa (2019). 
4. DISCUSSÃO 

Seguindo os níveis de evidências proposto às revisões, o primeiro - evidências 

resultantes da meta-análise de múltiplos estudos clínicos controlados e randomizados; e o sexto 

- evidências baseadas em opiniões de especialistas; não foram encontrados nos artigos 

selecionados para esta revisão. Desse modo, os níveis de evidências encontrados nos artigos 

selecionados foram, o segundo - evidências obtidas em estudo individuais com delineamento 
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experimental; o terceiro - evidencias de estudos quase-experimentais; o quarto - evidências de 

estudos descritivos (não experimentais) ou com abordagem qualitativa; e o quinto - evidências 

provenientes de relatos de caso ou de experiências.  

Assim, foram três estudos: Bakhtiari et al. (2017), Reed et al. (2017) e Inal et al. (2015) 

no segundo nível de evidência; três artigos, Ward et al. (2014), Hilgenberg et al. (2014) e 

Baghbadorani et al. (2014) no terceiro nível de evidência; dois estudos, Boliek et al. (2014) e 

Scard et al. (2017) no quarto nível de evidência; e um estudo, Lima et al. (2016) no quinto nível 

de evidência.  

4.1 Terapia de fala e linguagem  

Nas terapias de fala descritas nos artigos Ward et al. (2014) e Lima et al. (2016)  – 

percebeu-se que o foco via aparatos teóricos – no caso o PROMPT, e tecnológico/técnico – no 

caso da estimulação transcraniana anodal. 

O comprometimento motor característico de sujeitos com ECNP costumam estar ligados 

a dois tipos: problemas de expressão – e neste sentido afetam a fala e a voz e o outro problema 

diz respeito à aquisição da linguagem (PUYUELO-SACLEMENTE, 1997). Deste modo, a 

linguagem oral encontra-se afetada em seu aspecto expressivo, logo os aspectos sintáticos e 

lexicais são falhos ou inexistentes. E em relação ao processo de aquisição, reconhece-se que a 

exploração do mundo, as questões de simbolização sofrem diretamente pela incapacidade 

motora (LIMONGI, 1995, 2000, 2003). Nos estudos destacados observaram-se essas 

características apontadas pela literatura especializada. Dentre as abordagens terapêuticas 

encontradas no artigo Ward et al. (2014), o método PROMPT, para Fala, foi usado com objetivo 

de melhorar os padrões de movimento motor-fala e precisão da produção da fala em crianças 

com paralisia cerebral. As terapias eram realizadas uma vez por semana durante 45 minutos e 

os resultados mostrou-se eficaz no controle motor e na fala.  

A terapia PROMPT (Prompts for Restructuring Oral Muscular Phonetic Targets) é um 

método utilizado em indivíduos com comprometimento motor grave. Essa terapia não trata 

apenas do desempenho motor, mas também dos aspectos cognitivos, linguísticos e 

socioemocionais (HAYDEN, 2016, p. 6). 

Ainda dentro do tipo de terapia de fala e linguagem, o estudo dos autores Lima, et al. 

(2016) utilizou a Estimulação Transcraniana anodal por Corrente Contínua (TDCS) para 

habilidades de cognição e fala, havendo melhoria na produção fonêmica, segundo os autores. 
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A estimulação transcraniana por corrente contínua (ETCC) é um método capaz de 

modular a atividade cortical, agindo diretamente no neurônio, e induz o mecanismo de 

neuroplasticidade. Estudos mostram resultados positivos da ETCC associados à terapia 

fonoaudiológica com treino cognitivo, em pacientes com AVC, a estimulação durou cerca de 

10 minutos, com efeitos por mais de 60 minutos (ANDRADE; OLIVEIRA, 2015, p. 282). 

Existe, na literatura, discussões acerca das possibilidades expressivas pela fala. Assim, 

reconhece-se que as emissões verbais – seja apenas por sílabas ou palavras completas podem 

auxiliar na expressão de necessidades pontuais e quase sempre de ordem fisiológicas ou como 

meio para chamar a atenção (LIMONGI, 2003).  

Todavia, atualmente vem sendo dado ênfase a Comunicação Alternativa e Ampliada, 

método que abrange todo o conjunto de linguagem e não apenas na produção oral motora: fala 

(DELIBERATO; MANZINI, 1997; NUNES, 2003; TREVISOR; CHUN, 2004; MEDINA; 

DELIBERATO, 2009), mas isto não foi encontrado nos artigos aqui discutidos. 

A respeito do Tratamento intensivo de Voz (LSVT LOUD) um tratamento vocal 

desenvolvido especificamente para indivíduos com Doença de Parkinson, indica-se que embora 

seja um protocolo padronizado é possível à utilização em outras patologias; necessário apenas 

à adaptação dos exercícios de acordo com as necessidades de cada indivíduo (FOX, 2011). De 

acordo com a literatura, o tratamento intensivo de voz mostrou-se eficaz para o tratamento em 

indivíduos com Doença de Parkinson e para o tratamento em crianças/adolescentes com ECNP. 

Ele é aplicado da seguinte forma; 

O LSVT é um método de tratamento desenvolvido para a reabilitação da fala na DP. 
Em sua forma clássica, é um tratamento com duração de um mês e consta de 16 
sessões aplicadas quatro vezes por semana. Nesse período, uma sequência de 
exercícios é realizada de modo a automatizar o uso da voz em forte intensidade a partir 
do aprendizado motor, do estímulo e da motivação (DIAS et al., 2011, p. 553). 

Embora o tratamento intensivo da voz (LSVT LOUD) seja um método terapêutico com 

foco no tratamento da voz, os estudos Bakhtiari et al. (2017), Reed et al. (2017) e Boliek et al. 

(2014) utilizaram na terapia com crianças/adolescentes com disartria e distúrbios motores da 

fala secundária a paralisia cerebral. As crianças/adolescentes com disartria secundária à 

paralisia cerebral foram submetidas ao tratamento da fala com alvo na aprendizagem motora, 

visto que a disartria afeta todos os aspectos da produção da fala: respiração, fonação, 

ressonância, articulação e prosódia. No estudo Bakhtiari et al. (2017), mostrou-se que após 12 

semanas de tratamento foi observado resultado eficaz. Com relação às crianças/adolescentes 
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com distúrbios motores da fala, as sessões de terapia mostraram melhoras na inteligibilidade da 

fala, com melhor controle da fala e na prosódia.  

Tendo em vista os argumentos acima colocados, optou-se por manter os artigos que 

abordavam o LSVT LOUD no tópico de fala e linguagem, tendo em vista o ponto nodal dele: 

fala. Todavia, reitera-se a relação de quase todas as áreas fonoaudiológicas no mesmo processo: 

Voz, Motricidade Orofacial e Fala. 

4.2. Terapia de motricidade orofacial  

Nas terapias de Motricidade Orofacial descritas nos artigos Scrod, C. et al. (2017), Inal, 

O. et al. (2015), Baghbadorani, M. et al. (2014), Ward, Leitão, Strass (2014) e Lima, et al. 

(2016) – percebeu-se o foco de equipamentos teóricos – no caso o PROMPT, e 

tecnológico/técnico – no caso da bandagem elástica; do Treinamento funcional da mastigação; 

Estimulação sensoriomotora orais e Estimulação transcraniana anodal. 

A Encefalopatia crônica não progressiva pode acarretar desordem nas ações motoras 

como o ato de mastigar e deglutir. Essas manifestações são consideradas fatores de riscos para 

distúrbios alimentares, por isso é necessário que os fonoaudiólogos estejam atentos aos 

sintomas para monitoramento (MENEZES; SANTOS; ALVES, 2017, p. 566). 

Observou-se, no estudo do autor Inal et al. (2017), O Treinamento Funcional da 

Mastigação (FuCT); este é um método desenvolvido para melhorar a função da mastigação em 

crianças com paralisia cerebral. O FuCT propõe melhorar a função da língua com movimentos 

laterais e rotacionais de língua, massagens na gengiva superior e inferior e pode ser usado 

também para reduzir o impulso de língua. 

Inal et al. (2017) destacaram que a desnutrição é comum em crianças com paralisia 

cerebral, uma vez que essas crianças apresentam disfunção motora oral, problemas em adequar 

a postura, distúrbio da mastigação e continuação dos reflexos primitivos, os quais podem 

ocasionar problemas de deglutição, fala e desenvolvimento orofacial. Devido a essas 

consequências, a terapia de Motricidade Orofacial é indispensável para evolução das pessoas 

com paralisia cerebral. 

Complementando, a terapia fonoaudiológica com treinamento funcional da mastigação 

especificamente, e mais geral pensando outros aspectos da motricidade orofacial, é essencial 

para pessoas com Encefalopatia crônica não progressiva, visto que promove evolução das 

funções motoras orais, permitindo melhor funcionalidade na mastigação e deglutição 

(MENEZES; SANTOS; ALVES, 2017, p. 566).  
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Isso foi encontrado no estudo de Inal, O. et al. (2015), os autores comentaram que: 

[...] o grupo que realizou os exercícios do treinamento funcional da mastigação 
mostrou melhora no desempenho da mastigação, na gravidade do empuxo de língua e 
na gravidade de baba, mas não mostrou melhoras na frequência de baba após o 
tratamento (INAL; ARSLAN, 2015, p. 6). 

Pessoas com paralisia cerebral podem apresentar comprometimento sensório motor, 

com isso interferir na formação do bolo alimentar e na mastigação (ZANINI; CEMIN; 

PERALLES, 2009, p. 376). Assim, o Treinamento funcional da mastigação (FuCT), é uma 

abordagem terapêutica que fornece “[...] alinhamento racional, treinamento sensorial e motor 

da mastigação e ajustes alimentares [...]” (ARSLAN; DEMIR; KARADUMAN, 2017, p. 2). 

Ainda de acordo com os autores, o Treinamento Funcional da Mastigação é um método 

eficiente para melhorar as funções da mastigação, quando comparado aos exercícios 

tradicionais de motor oral.  

Em outro estudo, com relação às sessões de terapia em motricidade orofacial, descrita 

no estudo de Baghbadorani, M. et al. (2014), o foco principal foi a estimulação das áreas 

sensório-motoras orais com exercícios de lateralização de língua, controle de lábio e força da 

mastigação, só foi observado diferenças significativas, nas habilidades motoras orais, após 24 

sessões, com melhores resultados no fechamento da boca. 

No estudo de Lima, et al. (2016) os autores usaram como recurso a Estimulação 

Transcraniana anodal por Corrente Continuada (ETCC). As sessões foram realizadas 

semanalmente durante 40 minutos, com a intervenção da fisioterapia, terapia ocupacional e 

fonoaudiologia.  Os primeiros 20 minutos os fonoaudiólogos focaram em atividades motoras, 

cognição e linguagem (expressão e compreensão). Nos 20 minutos que restaram foram 

realizados estimulação da fala combinando com ETCC anodal, na qual o dispositivo do ETCC 

foi colocado na área de broca. Durante a estimulação, foram realizados os exercícios específicos 

da fala e motor oral, a saber:  

1. Coordenação pneumofônica; respiração oral e nasal. 2.sucção; com auxílio de 
chupeta. 3. Mastigação; com ajuda do torniquete. 4. Deglutição; 5. Repetição de 
fonemas com estimulação diafragmática tátil do terapeuta, padrão de pontos tátil e 
contexto (LIMA et al., p. 6). 

Diante disso, os autores descreveram os seguintes resultados: melhoras no desempenho 

oral, principalmente na língua e articulação, e na produção de fonemas.  

O estudo de Sord et al. (2017) abordou a terapia de motricidade orofacial e utilizou a 

bandagem elástica, na musculatura supra-hióidea, como recurso terapêutico para controlar a 

sialorreia em crianças com paralisia cerebral. Os resultados mostraram que a qualidade de vida 
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dos participantes melhorou após a intervenção da bandagem, uma vez que a quantidade de 

toalhas utilizadas diminuiu consideravelmente. 

A aplicação da bandagem elástica na musculatura é uma abordagem terapêutica que 

pode trazer benefícios para o tratamento do indivíduo. Pode acarretar bons resultados na 

diminuição das dores musculares. Tem sido muito usada por fisioterapeutas para a correções 

posturais, relaxamento muscular e correções físicas de posicionamentos articulares. Embora 

alguns estudos, recentemente, tenham mostrado a eficácia da utilização da bandagem elástica 

em pacientes com sialorreia crônica, aplicada por fonoaudiólogo (CANESCHI, 2014; 

BARRADAS, 2015).  

Existem, na literatura, discussões em relação a ser comumente encontrado disfagia em 

pessoas com encefalopatia crônica não progressiva. Entende-se que a disfunção da mastigação, 

disfunção oromotora, falta de controle motor oral e falta de controle do tronco, podem estar 

diretamente ligados à disfagia, por isso atualmente a intervenção do fonoaudiólogo é 

indispensável para um maior controle e sucesso no tratamento da disfagia (XIMENES, 2006; 

SILVÉRIO; GONÇALVES, 2019; SILVA et al., 2010).  

Porém os artigos não informaram a presença ou não de disfagia nas crianças e 

adolescentes, mas devido às características é provável que alguns tivessem, e por conta disso a 

descrição da terapia fonoaudiológica deveria ter sido mais especifica. Assim, não foi possível 

discutir essa temática.  

4.3. Terapia audiológica  

De acordo com Sobreira (2015), os primeiros anos de vida são de grande importância 

para o desenvolvimento das habilidades auditivas e de linguagem, visto que se trata da etapa na 

qual ocorre o auge do processo de maturação do sistema auditivo central e da plasticidade 

neuronal da via auditiva. Portanto, a intervenção precoce em pacientes com perda auditiva 

secundária à encefalopatia crônica não progressiva visa diminuir os impactos no 

desenvolvimento da linguagem, das habilidades auditivas e cognitivas.  

A reabilitação auditiva em crianças com paralisia cerebral e que eram usuárias de 

implante coclear também foi outro tipo de terapia fonoaudiológica observado a partir da análise 

dos estudos.  

No estudo de Hilgenberg, A. et al. (2014), a reabilitação auditiva nas crianças 

implantadas tinha como principal foco terapêutico o desenvolvimento das habilidades auditivas 

e para que fosse possível a aquisição da linguagem – partido de um pressuposto teórico dos 
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autores de que, um é indispensável ao outro. As terapias eram realizadas duas vezes por semana 

e os resultados demonstraram que o uso do implante coclear contribuiu para o desenvolvimento 

das habilidades auditivas e de linguagem após o período entre 3 a 4 anos de tratamento. Percebe-

se mais uma vez, a correlação entre as áreas, neste caso, audiologia e linguagem. 

4.4. Síntese dos achados 

Em síntese, nos nove artigos pesquisados, o tipo de terapia fonoaudiológica mais 

utilizada foi a de motricidade orofacial, seguindo de treino motor oral para fala, como mostra o 

quadro a seguir: 

Tabela 3: Tipos de terapias Fonoaudiológicas. 
Tipo de terapia 

Fonoaudiológica Recursos Autores 

Terapia de Motricidade 
Orofacial 

 
Bandagem elástica Sord, C. et al. (2017) 

Treinamento Funcional da mastigação Inal, O. et al. (2015) 
Estimulação sensoriomotora orais Baghbadorani, M. et al. 

(2014) 
PROMPT Ward; Leitão; Strauss. 

(2014) 
Estimulação transcraniana anodal por corrente 

contínua Lima et al. (2016) 

Terapia de Fala 

Tratamento intensivo de voz (LSVT LOUD) 
Boliek et al. (2014) 

Bakhtiari et al. (2017) 
Reed et al. (2017) 

PROMPT Ward; Leitão; Strauss 
(2014) 

Estimulação transcraniana anodal por corrente 
contínua Lima et al. (2016) 

Terapia de audiologia Reabilitação auditiva – implante coclear. Hilgenberg, A. et al. (2014) 
Fonte: Dados da pesquisa (2019). 

Os estudos apresentados mostraram a caracterização dos principais tipos de terapias 

utilizadas nos pacientes portadores da encefalopatia crônica não progressiva, sendo estes: 

Motricidade Orofacial e Terapia Oromotora para Fala. Percebeu-se a carência de uma terapia 

específica para os pacientes com disfagia cujo sintoma é característico dos sujeitos com ECNP, 

bem como estimulação de linguagem em todo seu conjunto, com uso, por exemplo, dos recursos 

de Comunicação Alternativa e Ampliada, cuja literatura especializada aponta como de grande 

vantagem para o paciente e sua rede social. 

Como pontos importantes, destaca-se a utilização de recursos não tão usados no Brasil, 

mas que podem auxiliar significativamente, como mostrou os resultados dos estudos, sendo 

estes recursos: Estimulação transcraniana anodal por corrente contínua (ETCC); PROMPT e 

Tratamento intensivo da voz (LSVT LOUD). Dessa forma, os resultados apresentados nesse 

estudo poderão contribuir com a implementação dos recursos aqui descritos, a fim de verificar 
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a eficácia deles no referido público. Bem como, reorienta-se os atendimentos destacando o que 

nos achados faltou: Disfagia e CAA. A posteriori, a realização de novos estudos nessa área com 

destaque ao que neste artigo comenta-se, pode ser importante a fim de ampliar os estudos na 

área e futuramente proporcionar medidas terapêuticas comprovadamente eficazes para 

melhorar as sessões de terapia e beneficiar as crianças/adolescentes. 

4.5. Questões legais  

Dentre os artigos pesquisados, foi encontrado o estudo de Garzar, et al. (2017), “Terapia 

oromotora y suplemento dietético, mejora en las habilidades de alimentación y em la nutrición 

de pacientes com parálisis cerebral” cujo objetivo foi avaliar o efeito da Terapia oromotora e 

consumo de suplemento alimentar sobre o estado nutricional e habilidades para a alimentação 

de crianças com paralisia cerebral. Optou-se por falar deste estudo, embora ele não compunha 

os artigos selecionados, pois, depois da leitura observou-se que se tratava da aplicação da 

terapia oromotora por profissionais da área de nutrição - não habilitados tecnicamente para 

realizar o tratamento.  

Segundo o próprio estudo, a terapia oromotora é uma técnica usada para melhorar a 

mastigação e deglutição de pacientes com alterações neuromotoras e consistem em exercícios 

de três categorias, a saber: “[...]1) ativos, (amplitude de movimento ativo, extensão etc.); 2) 

responsabilidades (massagem, estimulação, etc.); e 3) sensorial (aplicação de frio ou calor nos 

músculos etc)” (GARZA et al., 2017, p. 3). 

Segundo Calado e Souza (2012), a fonoaudiologia atua nos aspectos relacionados à 

alimentação, ao desenvolvimento da linguagem e da audição. Portanto, para a eficaz utilização 

da técnica adequada ao desenvolvimento oromotor, é necessária a intervenção de um 

fonoaudiólogo com terapia específica para auxiliar na maturação do sistema sensório motor 

oral.  

O código de ética Brasileiro, que rege a conduta do profissional da área de 

fonoaudiologia cita, entre outras competências, as de: “[...] b) participar de equipes de 

diagnóstico, realizando a avaliação da comunicação oral e escrita, voz e audição; e c) realizar 

terapia fonoaudiológica dos problemas de comunicação oral e escrita, voz e audição” (CÓDIGO 

DE ÉTICA FONOAUDIOLOGIA, 2016, p. 37). 

Embora seja um artigo mexicano, fez-se buscas em documento legais e os mesmos não 

indicaram a habilitação do nutricionista para a aplicação dessa modalidade de técnicas, mesmo 

em território mexicano. Tendo em vista a competência do fonoaudiólogo para o tratamento 
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terapêutico oromotor e o que disciplina o Código de ética profissional Brasileiro, que não difere 

muito do código de Ética Mexicano, percebeu-se um equívoco ético, no artigo analisado, com 

a aplicação da técnica terapêutica por profissionais graduados na área de nutrição. Além disso, 

não houve referência ou indicação da necessidade da presença do profissional da 

fonoaudiologia para atuar ou dar o suporte adequado na realização das atividades terapêuticas. 

5. CONCLUSÃO  

Esse estudo, por meio da revisão, caracterizou os atendimentos fonoaudiológicos em 

crianças/adolescentes com encefalopatia crônica não progressiva em artigos nacionais e 

internacionais. Observou-se que o tipo de terapia fonoaudiológica mais encontrada nos artigos 

foi a de Motricidade Orofacial com ênfase em Mastigação, seguido de ênfase na melhoria dos 

movimentos motores da fala. Em relação aos substratos teóricos, os estudos também mostraram 

a utilização do Tratamento intensivo da Voz (LSVT LOUD) e do PROMPT sendo usados nas 

terapias para distúrbios motores da fala e disartria nas crianças/adolescentes com encefalopatia 

crônica não progressiva. O uso da estimulação sensório-motora oral, treinamento funcional da 

mastigação e bandagem elástica para o controle da sialorreia e controle motor oral.  Todos com 

resultados positivos no tratamento. Com relação aos recursos tecnológicos utilizou-se a 

estimulação transcraniana anodal por corrente contínua (ETCC) para terapia de fala e 

motricidade orofacial.  

A literatura ainda é escassa no que diz respeito à caracterização dos atendimentos 

fonoaudiológicos em crianças/adolescentes, principalmente no tipo de terapia fonoaudiológica 

na área de linguagem (e não apenas fala) - principalmente com uso de Tecnologias Assistivas. 

Para além, estranhamente, as terapias de Disfagia não foram descritas. 

Destaca-se a utilização de recursos não tão usados no Brasil e que podem gerar impactos 

positivos no tratamento de pessoas com ECNP: Estimulação transcraniana anodal por corrente 

contínua (ETCC); PROMPT e Tratamento intensivo da voz (LSVT LOUD). 

Os achados dessa revisão contribuem para a implementação dos recursos que não são 

comuns à comunidade fonoaudiológica brasileira, bem como destaca a necessidade de orientar-

se os atendimentos destacando o que aqui faltou: Disfagia e CAA.  

A partir destes pontos, novos estudos devem ser realizados a fim de identificar se as 

medidas terapêuticas, aqui apresentadas, são comprovadamente eficazes para melhorar as 

sessões de terapia e gerando benefício às crianças/adolescentes no que diz respeito à qualidade 

de vida. 
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CAPÍTULO 18 
A FALA DO SUJEITO AFÁSICO:  

UMA CLÍNICA FONOAUDIOLÓGICA PARA A LINGUAGEM 

Iara Maria Ferreira Santos 
Edênia da Cunha Menezes 

RESUMO 
Objetivou-se analisar a terapia fonoaudiológica voltada para uma posição de língua e linguagem a partir da fala de 
um paciente com afasia. Neste trabalho, substanciou-se uma clínica que encara as manifestações sintomáticas sob 
olhar linguístico. A problematização ocorreu a partir de um caso de sujeito afásico atendido na clínica escola de 
fonoaudiologia da Universidade federal de Sergipe, por dois anos. Metodologicamente, partiu-se do pressuposto 
clínico-qualitativo, o qual se desenrola sobre o fenômeno clínico no setting terapêutico. A prática clínica com 
afásicos ao assumir compromisso com uma visão linguística articulado as proposições da clínica de linguagem, 
projeta uma interpretação dos dados clínicos sobre a fala do sujeito e não sobre as projeções do terapeuta. O 
encontro com a fala sintomática não nega as limitações orgânicas, apenas relocaliza as propostas terapêuticas, cujo 
eixo não recai segundo ensinar sons, palavras e pragmática. A teia significante pretende do clínico escuta e 
interpretação que capturem o sujeito afásico e reinterprete suas produções e provoque outras posições para a fala 
do sujeito em questão – disso incide o encontro com a linguística. 

PALAVRAS-CHAVE: Afasia. Linguagem. Fonoaudiologia. 

1. INTRODUÇÃO

Neste artigo objetivou-se analisar a relação da linguística com a fonoaudiologia a partir 

da fala de um paciente com afasia tendo em vista os desdobramentos que pode haver no caso 

da inclusão de uma teoria linguística na clínica fonoaudiológica com estes sujeitos e suas falas. 

Essa temática interessa ao campo tendo em vista que a fonoaudiologia se depara com os 

sujeitos afásicos, mas no geral sua prática indica interlocução somente com a nosologia da 

doença. Bem como, interessa o fato de que é a partir dos estudos linguísticos que há 

possibilidade de um novo olhar sobre a patologia e sobre o sujeito que frequenta a clínica.  

As vertentes da clínica médica apontam para causa e efeito, abrangendo dimensão 

cortical e vias neurais, ordenando possibilidades clínicas em lógicas biunívocas; campo distante 

da linguagem em funcionamento (FONSECA, 2002). O sujeito resiste ao tratamento, nega-se a 

falar; é falado e rotulado por um diagnóstico.  

Neste artigo, parte-se da língua enquanto sistema valorativo, na relação com elementos 

na cadeia e desde sempre posta (SAUSSURE, 2008). O sujeito é entendido como capturado e 

assujeitado à linguagem (LIER-DEVITTO, 2003). 
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A terapia da linguagem não acontece de forma linear, trata-se de uma suspensão da 

evidência fundante da patologia para adentrar em um espaço de possibilidades. A clínica toma 

novo olhar.  

Neste trabalho, substancia-se uma clínica cujas manifestações sintomáticas estão sob 

olhar linguístico; ao sujeito da clínica, cabe o lugar como “efeito de linguagem” (LIER-

DEVITTO, 2003). O diagnóstico perde o estatuto “causalista” (ARANTES, 2001). 

O método utilizado é o clínico-qualitativo. Este modo de fazer pesquisa permite uma 

relação entre saber teórico e prático como sustentação do que se diz. Parte-se desse pressuposto 

para desenrolar o fenômeno no setting terapêutico. Entende-se tanto paciente e terapeuta, ainda 

que em posições diferentes, como parte da pesquisa. 

A problematização ocorreu a partir de um caso de sujeito afásico atendido na clínica 

escola de fonoaudiologia da Universidade Federal de Sergipe (UFS), por dois anos. O sujeito 

sofreu lesão no lobo frontal em 2006 e até o ano de 2012 esteve em terapia fonoaudiológica.  

Houve, após a lesão, mudança na fala. O paciente diante da própria fala indicou “faltar 

muita coisa, não lembrar as palavras”. Diante do terapeuta/clínico o paciente sofria por não 

falar como antes da lesão; costumava hesitar, quando não, desistia de falar.   

Todas as sessões foram planejadas de acordo com a suposta demanda do paciente, por 

meio da análise de sessões anteriores e discussão no grupo clínico. 

2. REFERENCIAL TEÓRICO 

Grande parte das vertentes clínicas da fonoaudiologia apontam para causa e efeito no 

sintoma de linguagem, abrangendo dimensão cortical e vias neurais, indicando assim, 

possibilidades clínicas em ordem biunívocas, logo, respondem por um campo distante da 

linguagem em funcionamento (FONSECA, 2002). O que se vê é um sujeito que resiste ao 

tratamento, nega-se a falar e acaba sendo falado e rotulado por diagnóstico.  

A perspectiva da interação dialógica é a unidade de análise na clínica fonoaudiológica, 

é o lócus do processo terapêutico. O discurso produz sentidos multifacetados que vão além das 

palavras, este sofre mudanças. A mediação é um instrumento intermediário no processo, que 

adentra um espaço intersubjetivo cheio de significações, e deixa de lado uma relação diretiva e 

positivista para pertencer a este discurso. 

O discurso implica vários sentidos que são constituídos pelas dimensões psíquicas das 

relações intradiscursivas e interdiscursivas, a opacidade transforma-se no lugar do imprevisível. 
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A escuta do terapeuta extravasa o reducionismo da patologia, procede de forma dinâmica. O 

setting terapêutico amplia e coloca a linguagem como questão fundamental em movimentos 

transferenciais, e contratransferências.  

A linguagem e psiquismo abrem espaço para análise no processo terapêutico do sentido 

dos enunciados, pois estes vão além da literalidade e levam em consideração os ditos e não-

ditos. Busca-se contemplar o discurso pela alteridade de alicerces teóricos, e os sentidos que 

eles carregam, mas não como transparentes. As especificidades devem emergir e se inserir a 

partir do diálogo; vendo a linguagem como fato criativo, como sujeito múltiplo, para os quais, 

os sentidos e efeitos são resgatados no discurso (BRAIT, 2006). 

O discurso é repleto de espaço de deriva que dão espaço para a interpretação, este é 

caracterizado pelo modo de funcionamento.  Os sentidos que são atribuídos procedentes em 

jogos simbólicos são mediados teoricamente num movimento de ir-e-vir. Parte-se do dizer e 

seus contornos do dito para alcançar o não-dito e assim construir análises. Parte-se da língua 

enquanto sistema valorativo, na relação com elementos na cadeia - desde sempre posta 

(SAUSSURE, 2008). O sujeito é entendido como capturado e assujeitado à linguagem (LIER-

DEVITTO, 2003).  

Entre o dizer e o não dizer desenrola-se todo um espaço de interpretação no qual o 
sujeito se move. É preciso dar visibilidade a esse espaço através da análise baseada 
nos conceitos discursivos e em seus procedimentos de análise (Orlandi, 2003, p. 85). 

Jackobson (2007) abordou as afasias em seus estudos partindo da ideia de como uma 

lesão cerebral pode causar a deterioração da linguagem. Todavia, o fez retirando a noção 

causuística e linear para abordar a questão do sintoma.  Parte-se da ideia de que “embora as 

duas coisas ocorram em paralelo, não há interferência imediata de uma sobre a outra” 

(FONSECA, 2002, p. 38). 

Deste modo, para Jakobson (2007) a afasia é um evento no qual os fenômenos 

linguísticos e de ordem cerebral são contínuos e simultâneos, cabendo a um profissional que 

aborde linguagem o tratamento e não a um médico, que só pode conhecer a lógica orgânica. É 

neste espaço que a linguística e a fonoaudiologia podem conversar. A afasia deve ser abordada 

como uma patologia no aparelho de linguagem.  

É importante considerar que o trabalho do fonoaudiólogo, em alguns casos bem 

pontuais, busca abordar uma teoria de linguagem para desenvolver os procedimentos 

terapêuticos com sujeitos afásicos. A saber: Coudry, Morato (1990), partindo das noções de 

interação.  Os estudos de Tuberato (2010) a partir dos estudos do discurso. Ortiz (2010) a partir 



 

Editora e-Publicar –  Aportes teóricos, prática e inovação em ciências da saúde, 
Volume 1. 230 

dos estudos fonéticos, fonológicos e semânticos. Os trabalhos de Oliveira (2013), a partir da 

sociolinguística interacional. Todavia, é importante solidificar os fundamentos de língua que 

sustentam essa abordagem clínica e busca-se neste artigo ampliar este encontro. 

Levando-se em consideração estas premissas, a terapia da linguagem não acontece de 

forma linear, trata-se de uma suspensão da evidência fundante da patologia para adentrar em 

um espaço cheio de possibilidades; a clínica toma novo olhar. Substancia-se neste estudo uma 

clínica cujas manifestações sintomáticas estão sob olhar linguístico; ao sujeito da clínica, cabe 

o lugar como “efeito de linguagem” (LIER-DEVITTO,2003). O diagnóstico perde o estatuto 

“causalista” (ARANTES, 2001). 

3. METODOLOGIA 

O método utilizado é o clínico-qualitativo que permite análise das dimensões que a 

linguagem e psiquismo trazem durante o processo terapêutico. Este modo de fazer pesquisa 

permite o equilíbrio entre o saber teórico e o prático que anda mutuamente em sustentação. O 

indivíduo é visto em sua totalidade, respeitando suas necessidades e implicações. Deixa de lado 

perspectivas controladoras com condutas patológicas (TURATO, 2003).  

O pressuposto clínico-qualitativo desenrola o fenômeno no setting terapêutico. Entende-

se tanto paciente e terapeuta, ainda que em posições diferentes, como parte da pesquisa. O 

pesquisador penetra nos contextos acolhendo e participando conjuntamente com o sujeito. Ele 

estuda para dar sentido e interpretar as situações que advêm do contexto da pesquisa e é afetado 

por esses sentidos numa reversibilidade constante. O pesquisador tem uma maior preocupação 

com o processo do que com o resultado final; pois a construção tem valores importantes para 

uma pesquisa qualitativa. 

A problematização ocorreu a partir de um caso de sujeito afásico atendido 

semanalmente na clínica escola de fonoaudiologia da UFS, por dois anos. O sujeito sofreu lesão 

no lobo frontal  em 2006 e desde a lesão até o ano de 2012 encontrava-se em terapia 

fonoaudiológica. Houve, após a lesão, mudança na fala; o paciente diante da própria fala 

indicava ‘faltar muita coisa, não lembra as palavras’. Diante do terapeuta/clínico o paciente 

apresentava sofrimento por não falar como antes da lesão, costumava hesitar, mas geralmente 

desistia de falar antes mesmo das tentativas. Todas as sessões foram planejadas de acordo com 

a demanda do paciente, analisando a sessão anterior e o próprio ato, onde surgem reflexões 

pertinentes que possam causar mudanças de ações a favor de enunciados mais significativos. 
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4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A prática clínica com afásicos ao assumir compromisso com uma visão linguística do 

estruturalismo europeu projeta interpretação sobre os dados clínicos de fala do sujeito. O 

encontro com a fala sintomática não nega as limitações orgânicas, apenas relocaliza as 

propostas terapêuticas. Ao assumir esse compromisso articulado às proposições da clínica de 

linguagem, permite-se haver com a fala do sujeito, com os dados clínicos dessa fala. 

O encontro com a fala sintomática, por essa via não faz negar as limitações orgânicas, 

apenas relocaliza a proposta terapêutica, cujo eixo não recai segundo ensinar sons, palavras, 

pragmática, entre outros.  

Afirmar que a fala se encontra ‘patológica’ porque o funcionamento cerebral esta 
patologicamente comprometido e discurso circular e dele nada se pode retirar para o 
tratamento fonoaudiológico. [....] Não se trata, como no campo da Medicina, de tomar 
a fala como sintoma de que algo vai mal em outro domínio (LIER-DEVITTO; 
FONSECA, 2001, p. 434). 

A teia significante, posta na estrutura, logo compreendida no jogo metafórico e 

metonímico, pretende do clínico escuta e interpretação, provocações de outra posição para o 

sujeito da clínica. Sendo assim, observou-se neste caso, que o processo terapêutico apresentou 

grandes evoluções, inclusive na comunicação social; aquela que era acompanhada de 

resistência discursiva e atualmente já é hábil para iniciar turnos dialógicos com as mais diversas 

pessoas.  

Durante o período em que o paciente esteve em terapia de linguagem, pensou-se todo o 

processo clínico a partir de algumas estruturas linguísticas do paciente que eram consideradas 

como fugidias às regras gramaticais. Todavia, o processo terapêutico mostrou que mesmo na 

fala ‘desarranjada’ estava posto um sujeito e uma fala que se apresentava afetada frente à 

mudança de posição ocorrida: posição de não-falante/afásico para falante/ativo na própria 

comunicação. 

Embora o sujeito estivesse desde sempre na linguagem, devido a sua fala ou pouca fala, 

ele era visto como aquele que falhava; ou seja, se produzia um sintoma, e este sintoma causava 

sofrimento no paciente. Esse sintoma, o sofrimento devido ao sintoma, por vezes afetavam 

outros, pois estes outros sujeitos também ocupam lugar de sujeito constituído na linguagem.  

Nas sessões era recorrente voltar ao que o paciente sentia diante de sua fala; discutia-se 

bastante sobre a maneira como ele poderia resolver os impasses linguageiros que compareciam 

no dia-a-dia. Destaca-se que discutir não significava, na terapia, resolver os impasses ou 

implementar uma nova ação, como se o sujeito tivesse controle de sua fala. O objetivo era 
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conversar acerca da questão, pois o paciente exigia, levando sempre em conta o que seus 

parentes se queixavam. 

Desse modo, ao refletir sobre o linguístico e não sobre a patologia, o trabalho volta-se 

para a articulação entre a fala do sujeito e a língua, partindo de língua enquanto estrutura e que 

nessa estrutura há um sujeito capturado.  

Logo, percebe-se, não caberia, nesse processo clínico, exercícios para ensinar – fazer 

reaprender uma lógica linguística, isso porque não se atua sob uma ordem neurológica e sim 

linguística. Contudo, não se tratava de um trabalho terapêutico inerte; buscava-se reavivar a 

ideia de um sujeito que é efeito da linguagem, e que como efeito/sujeito, também se 

movimentava, desejava (LIER-DEVITTO, 2003). 

Utilizou-se, nas sessões, reconto de histórias, as quais, em determinados momentos 

contavam com exposição de cenas e vídeos de cinema mudo; criação de histórias 

compartilhadas; preenchimento de balões de fala; leituras compartilhadas de textos e debate 

dos mesmos. Essas estratégias eram constantes pois, entendia-se que ao se valer de recursos 

textuais, poder-se-ia afetar a modalidade de linguagem falada. Escrita e fala podem se 

associar/imbricar, como é afirmado em diversos trabalhos da clínica fonoaudiológica. 

O uso de cenas como atividade, embora fosse uma situação artificial, foi considerada 

levando-se em conta que o trabalho incidia sob a linguagem – o efeito e não sob uma 

caracterização cognitiva e comportamental da situação, do modo de ver a linguagem. Ao 

permitir ao sujeito se colocar dentro da situação/cena, podendo ele se posicionar quanto às cenas 

ou não, pôde-se verificar a expansão dos turnos de fala, a iniciativa, rearranjos, a possibilidade 

de se encarar enquanto sujeito que comunica (como sujeito falante).  

O trabalho com a descrição de cenas e recontos permitiram maior apoio à fala do 

paciente. O vídeo em cinema mudo afetou o sujeito e permitiu, de um modo 

particular/dinâmico, estruturar a fala dele de modo a garantir um tempo, uma ordenação para a 

fala; que segundo o próprio sujeito era desordenada e o fazia permanecer calado.  

O trecho de fala abaixo é sobre um vídeo de cinema mudo de Charles Chaplin, Tempos 

Modernos, e neste fragmento o paciente reconta a história.  

1.      Pc: “No começo... (pausa) ____ o gerente né?! Ai a moça vai ____comprimido, 

tomar e ele coisa o _____ da da velocidade (neste momento  faz gestos substitutos da palavra 

não eliciada na sua fala.) (17/08/12) 
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Durante a maior parte das sessões ocorriam ‘falas’ por gestos. A terapeuta, na tentativa 

de incluir o discurso oral, fazia perguntas acerca do que supostamente deixou de ser dito pelo 

paciente. O fato de o discurso do paciente ser em muitos momentos gestual não o tornava 

incompreendido. À terapeuta é garantido o poder de questionar certas coisas (as quais, segundo 

o entendimento dela deveriam ter sido ditas), mas isso não retira a tensão do paciente. 

Nesse contexto específico, instauravam-se situações de diferença, na tentativa de 

provocar afetamento no sujeito, acerca da sua fala. A terapeuta retornava o dizer gestual do 

paciente, tentando leva-lo ao discurso oral. Vale ressaltar que esses momentos não eram 

corriqueiros, pois o gesto era entendido como linguagem. Todavia, em alguns momentos a 

terapeuta valia-se desse recurso.  

Outro trecho: 

Pc: continua seu segmento dizendo: “Aumentou a velocidade e o trabaiador teve que 

coçar o subaco e atrasou o movimento, e depois ele trabaio trabaio e veio a mosca no oio. 

(17/08/12) 

O suporte das cenas parece ter permitido ao sujeito maior estruturação de sua fala, 

percebe-se nesse trecho que há um funcionamento próprio da linguagem. Há uma estrutura 

posta e o sujeito pode se fazer entender.  

As atividades foram escolhidas, segundo a terapeuta, para um trabalho pautado numa 

suposta reflexão da fala do paciente, fazendo com que em determinados momentos o paciente 

conseguisse, em palavras dela, focar na resolução de situações problemas; saber decidir quando 

parar a atividade em situações difíceis; explicar o que se lia; bem como, compensar suas 

dificuldades, de modo a não deixar perder-se num suposto fluxo na fala.  

Embora houvesse períodos em que o sujeito utilizasse mais de gestos do que da 

oralização, o uso daquele era fundamental para que ele conseguisse garantir turnos e se 

estruturar diante de sua própria fala e diante da fala do outro. Os gestos faziam com que ele não 

mais apresentasse somente o silêncio como única possibilidade de resposta (como era utilizado 

antes). Ainda que esse silêncio, também quisesse indicar, em muitos casos, o afetamento que 

provocava no outro. É indispensável considerar os gestos complementares, olhares e o silêncio, 

como possuidor de valor. Cabe ao terapeuta compreender o funcionamento desses pontos a 

partir do sujeito, bem como o peso no emprego de tais recursos.  
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Em alguns momentos da terapia, as falas do paciente era acompanhadas de turnos de 

silêncio, pausas, bem como revisões de fragmentos de fala e tais atitudes entendeu-se como 

intervalos que sempre antecediam uma reformulação.  

Para os períodos de tentativa de comunicação/linguagem que eram tradicionalmente 

julgados como anomia, adotou-se pistas semânticas a respeito do nome que deveria ser eliciado; 

bem como a reformulação de perguntas, reduzindo as possibilidades de resposta; e a insistência 

nas mesmas. A insistência em perguntas solicitava, por parte do terapeuta ou do paciente, o uso 

de recursos outros. Contudo em muitos momentos tal insistência vinha acompanhada de tensão 

na fala do sujeito afásico, isso ocorria porque o paciente precisava se recolocar diante da fala 

que havia sido incompreendida pelo outro. Tratava-se de uma tensão posicionada – na tentativa 

de solucionar o impasse de se fazer entender.   

No geral, acreditou-se que o trabalho com texto permitiu ao sujeito entrar em outras 

produções linguísticas, outros termos, debates da situação.  Além de possibilitar o 

desencadeamento de diálogo; de tais atividades permitiu-se uma escuta da fala do paciente, seja 

no que lhe agradava como no que desagradava, ainda que no ato de fala suas escolhas não 

fossem conscientes.  

Nos relatos do paciente foi possível perceber maior uso da fala como meio de relação, 

além de uma organização temporal, trabalhado durante este período, embora fosse necessário, 

em alguns momentos, o apoio do terapeuta. A mudança linguística ocorreu, por exemplo, onde 

antes se verificava uma redução significativa da frase à uma única palavra ou ao silêncio ao fim 

dos dois anos de terapia já havia maior extensão, com movimentos de reformulações, na 

interlocução com o outro.   

Uma observação acerca do terapeuta – o clínico, enquanto sujeito também da 

linguagem, devido à sua formação por vias horas neurolinguística, outras tantas, por vias 

discursivas, utilizou estratégias para suprimir uma falta sentida por ele – acerca da fala do 

sujeito da clínica de afasia. E isso o levou ao longo das sessões criar situações dirigidas; o 

supervisor clínico era aquele que sempre ia discutindo com o terapeuta acerca de condutas 

menos diretivas – para assegurar uma clínica de linguagem voltada para a linguagem. 

Digo isso porque a manifestação de uma fala perturbada afeta o outro e introduz a 
dimensão do estranho, que não encontra explicação nos limites estritos do observável. 
Entende-se porque mesmo afetados pela fala, grande parte dos fonoaudiólogos dela 
se afastam e cedem a discursos outros em que o fator etiológico é proeminente – fator 
que recrusdece o pensamento causal sobre a afasia no campo da Fonoaudiologia 
(FONSECA, 2002, p. 19). 
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5. CONCLUSÃO 

Relocalizar as questões da linguagem do afásico a partir dos estudos de Jakobson 

(2001), tendo como fundamento a noção de língua e sistema de valores de Saussure (2008) 

tornou possível dar destaque a linguística no campo clínico. Os estudos de Coudry (1990) e 

outros que partem das noções linguísticas de discurso, permite ampliar a discussão, 

principalmente no que concernem as propostas terapêuticas. Vê-se assim, que a linguística, de 

maneira indireta auxilia nas elaborações da clínica fonoaudiológica com afásicos. Todavia, para 

clínica com sujeitos afásicos reconhece-se o lugar das teorizações que se baseia na língua 

enquanto estrutura – regida por leis próprias, ser possível discutir a fala de sujeitos afásicos sem 

pressuposições diagnósticas de uma clínica médica. Ainda que haja o tempo clínico, o 

acontecimento de linguagem estrutura-se por outro tempo e nesse sentido, tornar-se-á claro a 

defesa de um sujeito que está na linguagem, se constituiu nela.  

É importante lembrar que a clínica fonoaudiológica, como reconhecida neste trabalho, 

reserva-se, algumas vezes a uma reabilitação assegurada por definições de devolver ao sujeito 

uma condição orgânica anterior ao fato. Contudo, o esforço por percorrer caminhos outros, 

levou à terapeuta dessa pesquisa a questionar-se de que lugar falava o sujeito, a que respondia 

seu sintoma – e isso foi possível a partir de um encontro com a linguística.  

Assume-se, assim, que a “entrada” na clínica de linguagem deve implicar o sujeito 
e(m) seu sofrimento. Por isso, a questão da queixa e da demanda, que envolvem o 
sintoma na linguagem, exigem considerar que não se pode prescindir do singular para 
que ela – a clínica - aconteça (Fonseca, 2002, p. 260). 

Questões clínicas ficaram por ser resolvidas e em alguns momentos a clínica foi regida 

por campos organicistas, todavia, o encontro com a linguagem como aparato teórico tornou 

possível  pensar outra possibilidade para a terapia de linguagem, bem como permitiu reconhecer 

as limitações de outras propostas – aquelas que não teorizam sobre a linguagem.  

A aproximação com a noção de teias significantes e de um sujeito tomado pela língua – 

garante ser possível encontrar o suporte de uma estrutura linguística que está em funcionamento 

e da qual o sujeito afásico não escapa, tão pouco, o outro.  

Enveredar pela clínica na via da língua e da linguagem permite assumir e reconhecer 

que o percurso clínico não está restrito a questões biológicas; o que se encara é um sintoma que 

afeta e no ‘como’ o sujeito afásico se posiciona diante de sua fala, e sobre esta fala há que se 

teorizar e sustentar. 
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CAPÍTULO 19 
OBSTÁCULOS E VULNERABILIDADES DO ACESSO E ACOLHIMENTO AO 

USUÁRIO NA ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE 

Thais Benites Mancuello 
Karina Angélica Alvarenga Ribeiro 

Jadson Justi 
Nedson Fernandez dos Santos 

RESUMO 
Este estudo objetivou investigar a produção científica nacional sobre o acesso e acolhimento ao usuário na Atenção 
Primária à Saúde, identificando os obstáculos e vulnerabilidades, bem como conhecer as dimensões que envolvem 
esse processo, por meio de uma revisão teórica. As bases de dados utilizadas foram: Scientific Electronic Library 
Online – SciELO – e Literatura Latino-Americana e do Caribe em Ciências da Saúde – LILACS –, compreendidos 
no período de publicação de 2010 a 2017. Foram analisados três eixos: 1) acesso e acolhimento ao usuário na 
Atenção Primária à Saúde; 2) obstáculos e vulnerabilidades que inviabilizam o acesso e acolhimento ao usuário 
na Atenção Primária à Saúde; e 3) dimensões do acesso e acolhimento aos usuários na Atenção Primária à Saúde. 
Essa análise oportunizou distinguir as principais barreiras existentes na saúde pública, prioritariamente na Atenção 
Primária à Saúde e, dessa forma, clarificar o motivo de tantas falhas estarem ocorrendo, tendo como consequência 
a superlotação da atenção secundária, assim como elucidar ações que poderiam preencher essas lacunas. Espera-
se que o resultado desta pesquisa possa subsidiar estratégias contributivas aos serviços de saúde e implementação 
de novas práticas de trabalho favorecedoras de benefícios à população, aos trabalhadores e aos níveis de atenção 
à saúde, a fim de valorizar a essência do cuidado humano. 

PALAVRAS-CHAVE: Acesso. Acolhimento. Atenção Primária à Saúde. 

1. INTRODUÇÃO

A criação do Sistema Único de Saúde (SUS) iniciou com a Constituição Federal de 1988 

como um grande avanço referente à saúde do cidadão brasileiro. Para tanto, o SUS passou a ser 

entendido como um movimento de inclusão social como modelo de atenção à saúde e garantia 

de assistência integral à saúde do indivíduo, família e comunidade (CORDEIRO; SANTOS; 

CORDEIRO NETO, 2012). A despeito dessa questão, o SUS tornou-se um serviço de saúde 

referencial de brasileiros, ou seja, a porta de entrada para as soluções de problemas de saúde 

humana. Nesse contexto é válido mencionar que mudanças foram sugeridas desde sua criação 

a fim de contribuir com melhorias por causa das dificuldades encontradas em seu 

desenvolvimento, tornando a Atenção Primária à Saúde (APS) a principal viabilização das 

ações e dos serviços de saúde no que diz respeito a possibilidade de acesso à utilização dos 

serviços de saúde, bem como acolher, dar atenção e valorizar as necessidades dos usuários 

(SOUZA; COSTA, 2010). 

Na APS, a adoção de práticas centradas no usuário considera o acesso e o acolhimento 

como perspectiva do cuidado integral à saúde, de modo a assegurar as necessidades de saúde 
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da população, com garantia do primeiro contato como consolidação e resolubilidade das ações 

em saúde (BRASIL, 2012). Logo, seu entendimento expressa ao usuário o acesso e o 

acolhimento de uma atenção de saúde com capacidade resolutiva de grande parte dos problemas 

de saúde apresentados pela população. É uma atenção não especializada, com atendimento das 

mais atividades clínicas, que deveria se dar como o primeiro contato das pessoas, garantindo 

um atendimento humanizado, proporcionando o vínculo entre a equipe e a população, 

baseando-se nos princípios de acolhimento e realizando uma escuta qualificada, com o intuito 

de compreender e colaborar de forma positiva diante das necessidades do usuário (MENDES, 

2011). 

No entanto, ao longo dos anos e dos benefícios alcançados à ampliação dos serviços de 

saúde na rede básica de atendimento, não referindo a quantas portas de entrada se dispõe, o 

acesso e o acolhimento aos usuários aos serviços de saúde vêm apresentando desafios a respeito 

do seu efetivo significado (VIEGAS; CARMO; LUZ, 2015). Considera-se que o acesso e 

acolhimento, apesar de terem significados distintos, são complementares e são instrumentos 

essenciais que possibilitam e garantem o estado de saúde do indivíduo e coletividade, bem como 

uma relação humanizada entre usuários e profissionais de saúde (CAMELO et al., 2016). 

Nos serviços de saúde, o acesso e acolhimento podem ser interpretados como uma 

maneira sistemática do processo de trabalho, de capacidade resolutiva, compondo-se de atos 

seguidos de escuta, orientação e vínculo entre profissionais e população, salientando a 

continuidade no atendimento, encaminhamento ao serviço de referência quando necessário, 

cuidados à assistência correta, orientação de forma inteligível e desenvolvimento de 

agendamento de maneira hábil (FERTIG; BRAGA; WITT, 2013). 

Entretanto, alguns elementos podem ser considerados obstáculos para a realização do 

acolhimento nas unidades de saúde, como a incompreensão da equipe diante da realidade 

situacional das diferentes famílias e a inaptidão dos profissionais para o manejo das distintas 

demandas. Outro fator que dificulta a promoção do trabalho acolhedor é a resistência 

apresentada pelos usuários, consequência do predomínio de uma ideia fixa sobre o 

funcionamento da saúde pública (GARUZI et al., 2014). 

Nesse contexto, a vivência de parte dos proponentes deste estudo, em uma demanda 

excessiva de atividades assistenciais diárias em uma Unidade de Pronto Atendimento, faz-se 

pensar que a elevada procura nesse serviço possa estar envolvida em fatores que inviabilizam 

a atenção primária como “porta de entrada” para o usuário do SUS, sobrecarregando assim o 
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nível de atenção secundária. É válido mencionar que a proposta de realização deste estudo se 

deu pelos relatos diários de profissionais de saúde em seus atendimentos, bem como pela 

preferência de atendimento na atenção primária. 

Desta forma, esses relatos provocaram as seguintes inquietações: Como se dá o acesso 

e o acolhimento ao usuário do SUS na atenção primária? Quais são os obstáculos e as 

vulnerabilidades que inviabilizam à atenção primária como “porta de entrada” para o usuário 

no SUS? E quais são as dimensões que envolvem o acesso e acolhimento ao usuário na Atenção 

Primária à Saúde? Diante do exposto, objetivou-se investigar a produção científica nacional 

sobre o acesso e acolhimento ao usuário na APS, identificando obstáculos e vulnerabilidades, 

bem como conhecer as dimensões que envolvem esse processo, no período de 2010 a 2017.  

2. MÉTODO 

O presente estudo caracteriza-se como um resgate de produções científicas nacionais a 

partir de revisão teórica sobre o acesso e acolhimento ao usuário na APS, a fim de se conquistar 

o objetivo deste estudo. Menciona-se que o método utilizado respalda-se em Rother (2007). O 

período estabelecido das produções foi de 2010 a 2017, consultados no início do segundo 

trimestre de 2017, nas bases de dados Scientific Electronic Library Online – SciELO – e 

Literatura Latino-Americana e do Caribe em Ciências da Saúde – LILACS –. Adicionalmente, 

foram consultados cadernos de saúde pública referente à temática disponibilizada na Biblioteca 

Virtual em Saúde vinculada ao Ministério da Saúde. Ressalta-se também que se utilizou neste 

estudo um caderno de periódicos do Ministério da Saúde de 2010. Todos os materiais 

consultados foram dispostos em língua portuguesa com os seguintes descritores para a busca 

das produções: atenção primária à saúde, acesso e acolhimento. 

Na busca inicial foram encontrados 42 artigos, mas nem todos estavam no período 

delimitado e, após leitura dos resumos, somente 23 artigos atenderam os critérios do presente 

estudo. Como critério de inclusão, definiu-se o período de publicação de 2010 a 2017, 

considerando um total de oito anos, com o intuito de possibilitar mais discussão sobre a questão 

colocada. Além disso, incluíram-se artigos que continham satisfatoriamente relevância para o 

tema proposto e que abordavam em sua análise as palavras: acesso, acolhimento e atenção 

primária à saúde. Foram excluídos artigos que não estavam dentro do tempo delimitado, em 

outra língua e que não constavam em sua discussão acesso e acolhimento relacionados à APS. 

Para análise e discussão do tema proposto – de forma sistêmica e de fácil compreensão 

dos dados coletados –, foram identificados 23 dentre os artigos que destacaram em seu conteúdo 
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condição teórica capaz de favorecer o alcance dos objetivos descritos anteriormente. Assim, 

surgiram os principais eixos investigados, a saber: 1) acesso e acolhimento ao usuário na APS; 

2) obstáculos e vulnerabilidades que inviabilizam o acesso e acolhimento ao usuário na APS; 

3) dimensões que envolvem a temática desta pesquisa; e o 4) reflexo na qualidade de atenção à 

saúde da população. É importante ressaltar que a realização deste estudo não é conjeturar as 

produções científicas nacionais investigadas, mas identificar possíveis estratégias como 

subsídios para os desafios que essa temática apresenta. 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Partindo do período cronológico estabelecido anteriormente, obteve-se, referente ao 

primeiro ano (2010), a quantia de dois artigos, um deles sobre acolhimento e o outro sobre o 

acesso (totalizando 9% dos 23 manuscritos selecionados), valor semelhante em 2011 (4%), 

2013 (4%) e 2017 (5%), onde somente um artigo foi identificado para cada ano, sendo um sobre 

acesso, outro a despeito do acolhimento e, no último ano, um artigo sobre o acesso e 

acolhimento. Em 2012, houve uma intensificação nas publicações (18%), três deles se tratando 

de acolhimento e um ao acesso. Em 2014, notou-se um significativo aumento nas publicações 

(32%), maior valor percentual, correspondendo a sete artigos, no qual três são sobre acesso e 

quatro relacionados ao acolhimento. Já em 2015 e 2016, foram encontrados valores similares 

de periódicos publicados, três em cada ano (14%), neste caso, dois referentes ao acolhimento e 

quatro relacionados ao acesso. 

É válido mencionar que as publicações com relação a essas questões são fundamentais 

para o desenvolvimento da saúde brasileira e tem apresentado uma diminuição gradativa no 

decorrer dos anos, tornando-se importante ser levada em conta a real necessidade de discussões 

sobre o tema a fim de se criarem estratégias e apresentar soluções para os problemas enfrentados 

pela APS. 

Em relação às áreas responsáveis pela construção dos artigos, foram devidamente 

especificadas de acordo com a categoria profissional. Constatou-se que a área da saúde 

desempenha maior ocupação referente à prática de acesso e acolhimento, relacionada à 

elaboração das publicações, doze são enfermeiros (54%), sete são médicos (32%) e três deles 

são obras de psicólogos (14%). No âmbito dos profissionais, a enfermagem vem se destacando 

nas questões de acesso e acolhimento, fato evidenciado por meio da coleta de dados referente 

às publicações. 

Vale ressaltar que o acolhimento é uma ferramenta que pode ser utilizada por diferentes 
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profissionais da saúde, pois compreende uma escuta dinâmica e disseminada; assim sendo, não 

necessariamente deve ser especializada. Pelo fato de alcançar diversas demandas, ideal seria 

que a prática do acolhimento fosse reconhecida por outras áreas do conhecimento, considerando 

que em muitos campos essa prática é tida como interdisciplinar. 

Em relação às regiões brasileiras é relevante destacar a porcentagem de produções por 

Estado. Nesse sentido, percebeu-se uma maior incidência de publicações na região Sudeste e 

Centro-Oeste, uma redução gradativa nas regiões Nordeste e Sul e ausência de publicações 

referente ao tema proposto no Norte. Especificamente, Mato Grosso (5%), Mato Grosso do Sul 

(5%), Distrito Federal (5%) e Rio de Janeiro (4%), Bahia (9%), Pernambuco (9%), Espírito 

Santo (9%), Santa Catarina (9%), Rio Grande do Sul (9%), Minas Gerais (9%) e apresentando 

um valor de publicação predominante, o Estado de São Paulo (27%). 

Referente aos artigos selecionados para este estudo, todos estão diretamente 

relacionados à APS, acesso e acolhimento, entretanto, alguns são específicos sobre acolhimento 

e outros priorizam o acesso à saúde. Logo, foram encontrados doze artigos referentes a 

acolhimento (55%), nove relacionados ao acesso (41%) e dois abordando como tema acesso e 

acolhimento concomitantemente (4%). No que se refere ao método de abordagem aplicado, há 

uma predominância para estudos qualitativos (77%), contabilizando dezessete, quatro 

apresentaram abordagem quantiqualitativa (18%) e somente dois quantitativos (5%). 

Diante do exposto, para averiguação da origem dos artigos, referente às publicações, foi 

especificada a quantidade conforme o periódico. As revistas de saúde coletiva, direcionadas a 

publicações sobre saúde pública e áreas de medicina, tiveram um valor considerável de artigos 

apresentados, quando comparado a outras revistas da área da saúde. 

No decorrer da pesquisa, foram encontrados onze periódicos distintos, dentre eles: 

Ciência e Saúde Coletiva, Saúde em Debate, Revista Brasileira de Enfermagem, Saúde e 

Sociedade, Physis: Revista de Saúde Coletiva, Revista Gaúcha de Enfermagem, Estudos de 

Psicologia (Campinas), Acta Paulista de Enfermagem, Revista Panamericana de Saúde 

Pública, Cadernos Saúde Coletiva e Medicina (Ribeirão Preto). Contudo, especificamente, as 

áreas correspondentes aos periódicos se enquadraram como: enfermagem, saúde coletiva, saúde 

(generalista), psicologia, saúde pública e medicina.  

Vale ressaltar que foram utilizados também, referenciais do Ministério da Saúde 

relacionados ao acesso e acolhimento e correlacionados aos direitos dos usuários. Por meio da 

análise, percebeu-se o envolvimento de diversas categorias da área da saúde nas publicações; 
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nota-se uma preocupação generalizada com o processo de implementação de acesso e 

acolhimento ao usuário na APS. 

3.1. Acesso e acolhimento ao usuário na atenção primária à saúde 

A palavra acesso, segundo o dicionário do Aurélio, significa “ter acesso a; acessível; 

ingresso, ato ou efeito de acessar”. Já a palavra acolhimento tem um único significado, o de 

“acolhida”. Para o Ministério da Saúde acesso é dar oportunidade de atendimento a todos 

aqueles que buscam os serviços de saúde: “[...] Toda pessoa tem direito ao acesso a bens e 

serviços ordenados e organizados para garantia da promoção, prevenção, proteção, tratamento 

e recuperação da saúde” (BRASIL, 2012, p. 6), e, acolhimento, “[...] ato ou efeito de acolher 

expressa, em suas várias definições, uma ação de aproximação, um ‘estar com’ e um ‘estar perto 

de’, ou seja, uma atitude de inclusão” (BRASIL, 2010a, p. 6). 

A cada texto inquirido, verificou-se que as palavras acesso e acolhimento apresentavam 

conceitos complexos e das mais variadas formas de delinear sua relevância com sua relação ao 

uso nos serviços de saúde. Sabe-se que o acesso é um dos principais propósitos do sistema de 

saúde e que, por esse motivo, exige um enfrentamento maior pelo fato de a demanda, muitas 

vezes, não equivaler à capacidade resolutiva da unidade, envolvendo dimensões que vão além 

da capacidade dos serviços de saúde. Já o acolhimento refere-se à atuação humana, ou melhor, 

à valorização da dimensão humana e à subjetividade dos usuários envolvidos nesse processo. 

O acolhimento para Speroni e Menezes (2014) tem como estratégia assegurar o cuidado 

com o bem-estar e manejo da saúde da população, garantindo a qualidade do atendimento. A 

questão é estabelecer a aliança entre usuários e profissionais de saúde já que a APS é 

considerada porta de entrada para a garantia dos serviços de saúde para o usuário. Nessa 

direção, afirma-se que o acolhimento acaba sendo um dispositivo de acesso aos usuários. 

Já Schwartz et al. (2010) colocam o acesso como um componente fundamental nos 

serviços de saúde para a avaliação de sua qualidade e efetividade, evidenciada pela satisfação 

do usuário por meio da utilização dos serviços de saúde e vinculados ao aumento da demanda, 

que, em grande parte, está relacionado ao primeiro contato entre comunidade e trabalhador, 

devendo haver facilidade e resolutividade. No entanto, observa-se que esse primeiro contato e 

qualidade dos serviços, mencionados por inúmeras vezes em seu estudo, refletem como o 

acolhimento tem o seu papel na complementação para o desenvolvimento correto do acesso. 

Adicionalmente, Norman e Tesser (2015) caracterizam o acesso como a disponibilidade 

para responder a todas as necessidades apresentadas pela população, além de ser porta de 
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entrada, deve resolver problemas em longo prazo, encaminhar para serviços de referência, seja 

secundária ou terciária, e assistir esse indivíduo no decorrer do seu tratamento, ou seja, 

coordenar esse cuidado. Por outro lado, Campos et al. (2014) descrevem que os usuários 

entendem que o acesso e acolhimento envolvem receber e atender toda e qualquer demanda que 

busque durante o período de funcionamento da unidade de saúde, expondo uma realidade 

contrária do comprometimento dos serviços de saúde. Para esses autores, essas dificuldades de 

entendimento entre os usuários fazem parte do acesso e do acolhimento. São definições que 

devem ser mais bem-exploradas no momento da procura do usuário na APS para que não 

confunda o real significado dessas ferramentas gerando o afastamento dele. 

Ainda para Campos et al. (2014), em seus estudos, o usuário tem o acesso como 

“conseguir” uma consulta com o profissional médico, e que o atendimento prestado no 

momento de sua chegada não passa de coletas de dados para que a consulta seja efetuada de 

forma rápida e precisa por causa da escassez desse atendimento nesse nível de atenção em 

saúde. Na realidade, a falha na compreensão do usuário sobre o principal sentido da atenção 

primária se torna uma barreira para o alcance do acesso à saúde. Consequentemente, acaba 

dificultando a criação do vínculo entre usuário e profissional, que se dá na entrada da 

comunidade na unidade. 

Speroni e Menezes (2014) colocam que, além dos vários sentidos das palavras acesso e 

acolhimento, ainda se tem atribuído a disposição do ser humano como profissional ao seu 

significado humanitário e pelo comprometimento com as normatizações que são impostas pelo 

sistema. O que se vê são comportamentos solidários ao atendimento do usuário prevalecendo a 

lógica da relacionalidade (condição de interagir com o outro de forma a identificá-lo como um 

semelhante merecedor de respeito). 

Como evidenciado também em outro estudo, não basta o acolhimento estar sendo 

inserido como um instrumento de tecnologia estruturante para a prática profissional se o próprio 

profissional de saúde não desejar incorporar o acolhimento em seu processo de trabalho. Nesse 

aspecto, é entendido que os profissionais acabam atribuindo o acolhimento da mesma forma 

que os usuários, conforme seu entendimento e em consequência das diversas dificuldades de 

organização enfrentadas (CAMELO et al., 2016). 

Um dado muito relevante está na visão do usuário em reconhecer a APS como porta de 

entrada para seu regular cuidado com a saúde. Relata-se que, por meio da avaliação do 

Programa de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica do Ministério da Saúde 
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brasileiro –, que se refere a uma das formas de avaliar os serviços da APS na visão do usuário 

–, o real impacto do acesso e do acolhimento na prática gera conflitos na adesão dos usuários 

aos serviços da APS. Desta forma, resulta para o usuário a escolha do nível secundário como 

respostas para a resolutividade das suas necessidades (GOMIDE et al., 2017). 

3.2. Obstáculos e vulnerabilidades que inviabilizam o acesso e acolhimento ao usuário na 

atenção primária à saúde 

O processo para o alcance do acesso abrange diversos obstáculos que quando analisados 

a fundo revelam a existência de vulnerabilidades correlacionadas aos principais protagonistas 

desse amplo sistema de saúde (gestão-usuário-profissional). É relevante enfatizar que para se 

obterem bons resultados cabe aos usuários desoprimir os profissionais, que, por estarem na 

linha de frente, se tornam responsáveis por todas as lacunas, que dificultam o acesso e 

consequentemente a promoção do acolhimento, por conseguinte incumbir os gestores de seus 

deveres para com a população e serviços de saúde. 

A vulnerabilidade nas relações entre a gestão e os profissionais de saúde interfere 

diretamente na qualidade do atendimento. A complexidade do acesso ao usuário aos serviços 

de saúde e a dificuldade na formação de vínculo entre usuário e profissional podem ser 

justificadas pela grande rotatividade de funcionários, que, na visão do gestor e comunidade, se 

define pela falta de comprometimento do profissional e, por outro lado, pode ser consequência 

da falta de incentivo às equipes e desvalorização de suas atribuições (VIEGAS; CARMO; LUZ, 

2015). 

É de conhecimento que as dificuldades no atendimento da APS se iniciam no primeiro 

contato do usuário com a unidade de saúde, deparando-se com alguns obstáculos, como a falta 

de informações adequadas, falha no agendamento de consultas, ausência de vagas e demora 

para a realização de exames que não condizem com a necessidade do paciente. Para Rocha, 

Bocchi e Godoy (2015), os obstáculos vão além dos processos de trabalho, eles estão inseridos 

na acessibilidade, ampliando assim o significado da palavra acesso. Nesse ínterim, os 

obstáculos são: distância da residência até a unidade de saúde, transporte público escasso e 

dificuldades financeiras de cada pessoa, sem contar a falta de garantia de atendimento 

satisfatório na APS, considerando-se a falta de acolhimento no sistema de saúde. 

A APS deveria servir de referência para a comunidade e ter capacidade de solucionar 

grande parte dos problemas e queixas apresentadas pela população, porém, isso não vem 

ocorrendo, obstáculos como a demora no atendimento e a falta de resolutividade levam o 
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usuário a não retornar à unidade e aderir como principal linha de acesso à atenção secundária, 

obtendo por meio desse nível de atenção um retorno imediato para os seus sintomas (CORRÊA 

et al., 2011). 

Apesar desse conceito criado pelos usuários em relação à eficácia da atenção secundária, 

a busca por esse serviço nem sempre os levam a resultados positivos. A falta de conhecimento 

da população sobre as atribuições de cada nível de atenção é um problema que deve ser 

trabalhado, sendo fundamental que o usuário saiba diferenciar a atenção primária da secundária, 

pois existem agravos da saúde que necessitam de um acompanhamento mais detalhado. O 

encaminhamento para outras especialidades e/ou a busca pela prevenção de comprometimentos 

cabe ao nível de atenção primária. 

Outro ponto fundamental nesse processo está na demora da realização de alguns exames 

solicitados e na dificuldade para agendamento de consultas com as diversas especialidades, as 

quais são alguns dos motivos que levam o usuário à descrença em relação à verdadeira 

atribuição da APS, razão pela qual muitos usuários passam a ter como principal porta de entrada 

a atenção secundária, associando seu problema a ações curativistas e à figura do médico 

(CAMPOS et al., 2014).  

A falta de informações prestadas à comunidade leva à incompreensão do verdadeiro 

papel da APS. O usuário procura o serviço de saúde esperando um retorno súbito, sem entender 

o que realmente é preciso para suprir sua necessidade. Muitas de suas queixas, apesar de não 

poderem ser atendidas no mesmo instante, poderiam ser mais bem interpretadas pelo 

profissional de saúde que, em resposta, daria orientações ao indivíduo capazes de o fazer 

compreender que não é preciso buscar outro serviço de referência e que alguns problemas 

podem esperar desde que não apresentem risco integral à saúde. Além disso, muitos deles só 

podem ser solucionados na atenção primária e é isso que a população precisa compreender. 

Conceber o acesso e o acolhimento como princípios fundamentais na APS sobre a 

organização do serviço de saúde não a viabiliza como porta de entrada. Sousa et al. (2014) 

relatam em seu estudo que os obstáculos mais relevantes do caminho percorrido pelo usuário, 

a fim de obter acesso e cuidado integral à saúde, são: falha na comunicação entre os serviços 

da atenção primária e especializada (dificultando o acesso ao usuário aos demais níveis de 

atenção), oferta insuficiente de consultas, grande demanda da utilização dos serviços e número 

reduzido de profissionais (principalmente o quadro de médicos) e acesso sem acolhimento 

(impedindo assim a organização do atendimento e satisfação do usuário). 
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Conceitualmente, como já mencionado anteriormente, o acolhimento relaciona-se na 

intervenção da organização dos serviços de saúde com meta na restruturação do processo de 

trabalho e de atitudes humanizadas. O acolhimento favorece o aprimoramento do vínculo entre 

o profissional e usuário, além de tornar a busca à saúde mais acessível à população (CORRÊA 

et al., 2011). 

Não obstante, Assis e Jesus (2012) afirmam que a consciência humana está diretamente 

relacionada como um dos fatores desencadeadores dos obstáculos e vulnerabilidades que 

inviabilizam o acesso e acolhimento ao usuário na APS. Chama a atenção que as próprias 

pessoas envolvidas nesse contexto são protagonistas dessa inviabilização (os usuários, os 

profissionais de saúde e os gestores). Nesse sentido englobam-se outros fatores prejudiciais 

para o acesso, como: falta de hierarquização, fragmentação que afeta o sistema, 

descentralização e regionalização da rede assistencial e, ainda, falha na acessibilidade à saúde. 

Vale destacar que, além da importância da compreensão do profissional sobre as 

dificuldades enfrentadas pelo usuário para se ter acesso aos serviços de saúde, é primordial que 

o usuário compreenda as contrariedades vividas pelo profissional para exercer suas funções. 

Por meio dessa percepção, tanto do usuário quanto do profissional, surge a formação de um 

bom relacionamento, o engrandecimento do vínculo entre eles e o desenvolvimento do 

verdadeiro papel da APS como “porta de entrada” da comunidade. 

Garuzi et al. (2014) conceituam a grande demanda nesse nível de atenção (primária) 

como um obstáculo e vulnerabilidade no alcance do acesso e acolhimento. O fato está na grande 

procura que acaba produzindo uma diminuição no tempo para atendimento e, 

consequentemente, não ocorrendo um trabalho acolhedor e de auxílio na universalização do 

acesso. Acredita-se que o despreparo dos profissionais, o não entendimento do seu real papel 

como profissional da saúde e a carência de trabalhar em equipe podem corroborar por um 

atendimento fragmentado decorrente de erros e dificuldades no processo de trabalho, 

principalmente no do acolhimento. 

O acolhimento é uma diretriz da Política Nacional de Humanização (PNH), definida 

como um comportamento ético que exige do profissional a escuta qualificada dos problemas de 

saúde do usuário, não tendo hora, local e profissional específico para fazê-lo, profissional este 

que deve se responsabilizar pela resolução da queixa apresentada e estabelecer articulações 

entre os serviços da rede. O ato de acolher nada mais é que ouvir as necessidades dos cidadãos 

que buscam os serviços de saúde e se comprometer em respondê-las (BRASIL, 2010b). 
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Contudo, Brehmer e Verdi (2010) e Garcia et al. (2014) enfatizam que a estrutura física 

das unidades de saúde é um fator problematizador para o desenvolvimento do acolhimento, pois 

não ocorre o momento da escuta de fato e o “olho no olho”. A inadequação de espaço físico, 

como estrutura irregular de acolhimento, dificulta a construção de resposta às necessidades dos 

usuários e a ampliação do acesso e aperfeiçoamento da qualidade na APS. 

Lopes, Vilar et al. (2015) também inferem a estrutura física inadequada, a demanda 

excessiva, a debilidade na rede de referência e a vulnerabilidade populacional, que, de um modo 

geral, afetam a reciprocidade entre profissional e usuário, oportunizando o surgimento de 

sentimentos como o desrespeito, desafeto e incredulidade 

Por outro lado, Coutinho, Barbieri e Santos (2015) enfatizam que o usuário costuma 

relacionar acolhimento ao bom atendimento prestado pela equipe por intermédio de facilidade 

para obter as consultas desejadas, receitas médicas, triagem e avaliação prioritária, assim, de 

uma forma geral, relacionam o acolhimento com a resolução dos seus problemas. 

Nesse sentido, é válido ressaltar que o acesso e acolhimento para os usuários nem 

sempre condiz com o real significado de APS. É sabido que a população assimila esses 

processos como resolução dos seus problemas, com o que de fato é considerável oportuno para 

suprir sua queixa. Todavia, resolver o problema do usuário nem sempre está associado ao 

desenvolvimento do acesso e acolhimento, e a resposta imediata não corresponde o que 

realmente é essencial para a promoção de sua saúde e da população. 

3.3. Dimensões do acesso e acolhimento aos usuários na atenção primária 

Potencializar a APS é um dos grandes desafios da gestão. Nesse sentido, a desintegração 

de seus serviços vem incapacitando-a no tocante ao seu principal propósito: promover, prevenir 

agravos e recuperar a saúde. Logo, são necessárias estratégias que integrem os fatores que 

inviabilizam do ideal desempenho das diversas atividades incumbidas a esse serviço. A partir 

disso, oportuniza-se o reconhecimento das vantagens e desvantagens do modelo atual de saúde, 

para que dessa forma seja possível a elaboração de medidas para efetivar o processo de trabalho. 

O que se observa é que o acesso vem apresentando diversas dimensões de sua 

efetivação. Sousa et al. (2014) categorizam o acesso à saúde como um agrupamento de 

dimensões, que compreende a vinculação entre oferta e demanda, conexão entre o modelo de 

saúde utilizado e a aceitação da comunidade, financiamento e custo de serviços, bem como 

compatibilidade entre gestão-profissional-usuário. 

Não obstante, Campos et al. (2014) enfatizam que a incompreensão dos profissionais a 
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respeito dos direitos do cidadão ao acesso à saúde acaba sendo um dificultador para as relações 

entre eles, fator que necessita de um aprimoramento, objetivando a conscientização das equipes, 

devendo ser analisados alguns conceitos estabelecidos pelo trabalhador em relação ao usuário, 

que, muitas vezes, são reputados como os maiores desorganizadores dos sistemas de saúde. 

As dimensões entre os usuários e os serviços de saúde têm se tornado cada vez maiores 

por falta de credibilidade gerada pela demora no atendimento, sendo essa uma condição que 

leva o usuário a desacreditar na eficácia dos serviços de saúde. Nesse sentido, a irreflexão dos 

usuários quanto aos seus direitos os tem guiado ao conformismo e os distanciado cada vez mais 

da “porta de entrada” (SCHWARTZ et al., 2010). 

A ausência de práticas educacionais no processo de trabalho, como a implementação de 

atividades e ações tanto para os profissionais quanto para os usuários, merece extrema atenção 

por parte dos gestores, que, por vezes, são impossibilitados pela falta de recursos e 

investimentos no sistema de saúde. Em consequência disso, prejudica o comprometimento dos 

profissionais, suas funções e relevâncias diante da comunidade. 

As lacunas do acesso e acolhimento estão vinculadas aos serviços de saúde que têm uma 

realidade fragmentada em seu processo, cheio de limitações e dificuldades, gerando frustração 

ao usuário quando a realidade não corresponde as suas expectativas (BREHMER; VERDI, 

2010). 

Existem dois pontos que devem ser considerados como dimensões no processo de 

acolher e dar acesso: de um lado, os usuários buscando resolutividade por meio do acesso à 

saúde e do outro, estão os profissionais que se veem impossibilitados de responder às demandas 

apresentadas com os recursos e ferramentas de trabalho preconizadas e disponibilizadas, 

demonstrando que a efetivação do acolhimento enfrenta diversos conflitos e contraposições 

(CAMELO et al., 2016). 

Por conseguinte, a implementação do acolhimento no processo de trabalho vai além do 

querer dos profissionais de saúde. É preciso que a rede de atenção esteja articulada, ou seja, o 

sistema de saúde deve estar devidamente organizado e sincronizado principalmente quanto à 

referência e contrarreferência, para que desse modo possa garantir a assistência integral à saúde. 

Para Lopes, Menezes et al. (2014), uma dimensão a ser ponderada é a individualização 

do problema existente, pois muitos usuários culpam o profissional pela falta de acolhimento 

nos serviços de saúde. No entanto, a gestão não lhe oferece condições adequadas de trabalho, 

deste modo não há estímulo para implementar boas práticas assistenciais, impossibilitando a 
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atenção integral à saúde e satisfação do usuário. 

Há uma divergência entre o que a teoria propõe e o que é visto na prática relacionado 

ao acolhimento. Para que essa falha diminua é necessária a implementação de um espaço físico 

acolhedor, juntamente com a capacitação dos trabalhadores por meio de treinamentos, com o 

intuito de humanizar a atenção nos serviços de saúde. Para isso, seria fundamental se essa 

prática acompanhasse o usuário por todo o percurso realizado nos níveis de saúde. Porém, nas 

circunstâncias atuais é uma realidade distante (PELISOLI et al., 2014). 

Nesse contexto, Viegas, Carmo e Luz (2015) adotam dimensões que definem as 

condições de acesso, a saber: 1) dimensão estrutural onde ressalta como a vulnerabilidade social 

e econômica de uma região afeta de forma negativa o acesso da população, assim como a 

necessidade de restruturação; 2) dimensão operacional onde há obstáculos desde a entrada do 

indivíduo na unidade até a resolução completa do problema, envolvendo referência e 

contrarreferência, caracterizando a falha da consolidação dos princípios do SUS; e 3) dimensão 

relacional referente à ausência de posicionamento diante dos fluxos de funcionamento do 

sistema de saúde e o quão prejudicial se torna para as relações entre usuário e profissional. 

É oportuno ressaltar que fatores na estrutura física da unidade, problemas internos 

enfrentados pelos profissionais correlacionados à grande demanda de atividades, a espera de 

resolutividade diante das queixas da população e a existência de falhas estruturais com relação 

à qualidade de acesso afetam o vínculo entre profissionais e usuários. Nesse sentido, é 

necessária a reestruturação das atividades na atenção primária, com o propósito de alcançar a 

implementação do acolhimento de forma a facilitar o acesso e fortalecimento do relacionamento 

interpessoal dos envolvidos ao processo de trabalho dos sistemas de saúde. 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O SUS é referencial em saúde à população e porta de entrada para a elucidação de 

problemas individuais e coletivos. Assim, tanto o acesso como o acolhimento devem colaborar 

com o cuidado integral à saúde da população de modo a garantir resolutividade às demandas. 

No entanto, diversos obstáculos vêm surgindo e inviabilizando a busca por esse acesso no 

decorrer dos últimos anos. 

A realização deste estudo permite o reconhecimento de diversos fatores que influenciam 

no acesso e de que forma o acolhimento contribui para a satisfação do usuário. Essa análise 

oportuniza distinguir as principais barreiras existentes na saúde pública, prioritariamente na 

APS, e, dessa forma, clarificar o motivo de tantas falhas estarem ocorrendo, tendo como 
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consequência a superlotação da atenção secundária, assim como quais ações poderiam 

preencher essas lacunas. É válido mencionar que a incompreensão do usuário referente ao 

verdadeiro sentido da APS é um dos principais obstáculos para o alcance do acesso à saúde e 

consequência da impossibilidade da criação de vínculo entre profissionais e usuários. 

Referindo ao primeiro eixo, constatou-se que acesso e acolhimento são duas palavras 

distintas somente em seu significado, no entanto, trabalham em conjunto de forma que uma não 

obtém bons resultados sem a outra. Ou seja, a partir do acesso, o acolhimento deve ocorrer 

simultaneamente, pois, se não ocorre o acolhimento em um determinado local, o usuário não se 

sentirá confortável para buscar o acesso. Nesse sentido, entende-se que para que haja acesso é 

necessária a qualidade e para se ter qualidade é necessário o acolhimento. 

Outro ponto observado e que deve ainda ser debatido, apesar de estudos diversos já 

terem assinalado sobre isso em seu contexto, é o completo desconhecimento do acolhimento 

sobre o seu real desenvolvimento tanto relacionado aos profissionais quanto a grande parte da 

população, determinando o acolhimento somente à categoria da enfermagem. Nesse ínterim, 

entende-se que ocorre uma diversidade de ideias dentro do real significado da palavra 

acolhimento. 

No segundo eixo, vale destacar que tão relevante quanto o profissional reconhecer as 

dificuldades enfrentadas pelo usuário para obter acesso à saúde, é o usuário compreender as 

contrariedades vividas pelo profissional para desempenhar suas funções. Muitas vezes, o 

usuário conclui que os verdadeiros responsáveis pela falha existente no funcionamento da APS 

são os que se encontram na linha de frente (os trabalhadores), porém, a causa prioritária dessas 

consequências não se baseia na problematização decorrente da realização das atribuições 

profissionais. 

Em relação aos eixos investigados, observou-se que a problematização que abrange a 

APS, algo que foi evidenciado com clareza nos estudos analisados, ainda continua em pauta 

como assunto primordial pelo Ministério da Saúde, constatando que mesmo com uma 

abordagem abrangente sobre o assunto e com variadas análises e constatações sobre as lacunas 

de desenvolvimento do acesso e do acolhimento, mudanças não ocorreram e o seu processo 

ainda continua vulnerável ao que se pode inferir “falha humana”. Assim, é preciso uma 

ampliação no setor da educação permanente e, na educação em saúde, uma abrangência em 

assuntos que não sejam somente pautados em doenças. 

Vale ressaltar que, a partir desta investigação, se constatou que na região onde se 
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desenvolveu esta pesquisa – mesmo local onde se notou a necessidade de investigar a respeito 

de acesso e acolhimento na APS, – encontrou-se somente um artigo oriundo de pesquisadores 

de Campo Grande, MS, entre 2010 e 2017 referente à temática em questão. Desse modo, 

entende-se que o desinteresse sobre o tema deste estudo pode ser uma das causas da desordem 

existente nos serviços de saúde e diminuição na busca por atendimento local na APS, 

fortalecendo o aumento da demanda de superlotação na atenção secundária, especificamente 

nas Unidades de Pronto Atendimento. 

A essência do acolhimento é a humanização que não deixa de levar em consideração a 

escuta das queixas e a tentativa de compreendê-las. Nesse sentido, compaixão, sensibilidade, 

empatia e solidariedade são características mínimas que devem ser adotadas para desempenhar 

com sublimidade esse processo, porém, isso deve partir de cada profissional, apesar de 

parecerem atitudes pouco significantes, possuem um poder transformador. 

Ressalta-se a importância de futuras pesquisas relacionadas aos usuários e 

trabalhadores, gestão e serviços de saúde pública, objetivando evidenciar possíveis avanços no 

processo de trabalho, assim como meios de investimentos e melhorias referentes ao acesso, 

acessibilidade, acolhimento e resolutividade. Espera-se que os resultados desta pesquisa 

possam subsidiar estratégias contributivas aos serviços de saúde e implementação de novas 

práticas de trabalho favorecedoras de benefícios à população, aos trabalhadores e aos níveis de 

atenção à saúde, a fim de valorizar a essência do cuidado humano. 
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CAPÍTULO 20 
AVALIAÇÃO DA MASSA ÓSSEA, COMPOSIÇÃO CORPORAL E VITAMINA D 

EM INDIVÍDUOS NO PRÉ-OPERATÓRIO DE CIRURGIA BARIÁTRICA 

 Amanda Kelly Ferreira Sousa 
Cristiane Maria Araújo Tavares de Sá 

Maria Goretti Pessoa de Araújo Burgos 
Renata Adrielle Lima Vieira 

RESUMO 
Diante dos altos índices de pessoas com obesidade mórbida submetidas a cirurgia bariátrica é imprescindível que 
se conheça as alterações corporais e metabólicas prévias a esse  tratamento a fim de prevenir grandes modificações 
indesejadas no pós-cirúrgico. O objetivo do estudo foi avaliar a massa óssea, composição corporal e bioquímica 
de indivíduos no pré-operatório de cirurgia bariátrica. Trata-se de um estudo do tipo transversal, por amostragem 
não-probabilística, com pacientes internados para realização da cirurgia, durante o período de 2018 a 2019, no 
Hospital Universitário Oswaldo Cruz (HUOC-UPE) de Recife- PE. Foram obtidos dados sociodemográficos, nível 
de atividade física, medidas antropométricas, composição corporal pela densitometria por dupla emissão de raios-
X (DEXA) e bioquímicas pelo níveis séricos de vitamina D e cálcio. Participaram do estudo 60 pacientes, com 
média de idade de 38,88 ± 9,67 anos, sendo 78,3% do sexo feminino, 60% possuíam emprego e 40% foram 
classificados como ativos. A média de IMC entre os participantes foi de 47,3 ± 6,96 kg/m2. Ao comparar entre os 
sexos as variáveis antropométricas e de composição corporal, os homens apresentaram valores significativamente 
mais elevados de peso, altura, perímetro do pescoço (PP), perímetro da cintura (PC), massa magra corporal (MMC) 
(Kg), massa gorda (%) e conteúdo mineral ósseo total (CMOT) (p<0,05). Ambos os sexos tinham níveis de 
vitamina D insuficientes e normais de cálcio. Na correlação entre as variáveis e a massa óssea (conteúdo mineral 
ósseo total-CMOT e  densidade mineral óssea-DMO), houve correlação positiva entre CMOT e Peso (r=0,556; 
p=0,002), MMC (kg) (r=0,572; p=0,001), PC (r=0,5375; p=0,045) e PP (r=0,391; p=0,036). Dessa forma, observa-
se correlação da massa óssea, pela CMOT, com composição corporal e medidas antropométricas. Reafirmando a 
importância de massa óssea no pré-operatória para que haja uma intervenção precoce e assim atenuar a perda 
acentuada do conteúdo mineral ósseo em detrimento das expressivas mudanças da composição corporal após a 
cirurgia.  

PALAVRAS-CHAVE: Obesidade. Cirurgia bariátrica. Composição corporal. Vitamina D. 

1. INTRODUÇÃO

A obesidade é uma doença crônica, complexa e multifatorial decorrente da influência 

de fatores genéticos, ambientais, psicossociais e de estilo de vida. Essa, por sua vez, é 

considerada um dos principais fatores de risco para o desenvolvimento de outras doenças 

crônicas não transmissíveis (DCNT), como doenças cardiovasculares, hipertensão arterial 

sistêmica (HAS), diabetes mellitus tipo 2 (DM2), alterações do perfil lipídico e neoplasias, além 

de contribuir para o aumento da mortalidade e dos custos  dos cuidados em saúde (LIN; LI, 2021). 

Estima-se que anualmente os serviços de saúde, gastem cerca de US$ 990  bilhões de 

dólares com o tratamento da obesidade e doenças associadas, correspondendo a 13% dos 

gastos gerais em saúde. Além de diminuir a qualidade de vida  (WOF, 2020).  Nas tendências 

atuais, conforme projeções da Organização Mundial de Saúde (OMS), até 2025, um em cada 
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cinco adultos irão se tornar obesos no mundo (≅700  milhões). É previsível também, que cerca 

de 257 milhões destes terão que conviver com a obesidade grave (Índice de Massa Corporal 

(IMC) >40 Kg/m2) (WHO, 2000; WOF, 2020). No Brasil, conforme os dados da Vigilância de 

fatores de risco e proteção para doenças crônicas por inquérito telefônico (VIGITEL),  realizada 

em 2021, cerca de e 57,2 % dos adultos brasileiros estão com sobrepeso ou obesidade no 

país, indicando que seis em cada 10 brasileiros fazem parte dessa estatística (BRASIL, 

2021). 

Conforme a complexidade da doença, o tratamento atualmente considerado mais 

eficaz para obesidade grave, quando o tratamento convencional (dietético e medicamentoso) 

não é efetivo, é a abordagem cirúrgica, uma vez que se obtêm  resultados sustentáveis  na 

perda de peso e melhora das comorbidades a longo prazo.  A cirurgia bariátrica (CB) pode ser 

classificada de acordo com a técnica utilizada, como: restritivas, disabsortivas e mistas, esta 

envolve os dois componentes anteriores (restrição e disabsorção). Todas elas estão associadas 

a efeitos clínicos favoráveis e desfavoráveis à saúde do paciente com obesidade grave (SBCBM, 

2017). Dentre os efeitos benéficos da cirurgia destaca-se o controle das comorbidades 

associadas e a redução da massa corporal total, especialmente gordura corporal (GC). Por 

outro lado, esse procedimento pode ocasionar carências nutricionais, perda significativa da 

massa muscular (MM) e do conteúdo mineral ósseo (CMO) em longo prazo (IEONG et al., 

2021).  

Vários  mecanismos podem explicar as alterações no metabolismo ósseo observadas 

após a cirurgia bariátrica. São documentadas a má absorção de minerais e vitaminas 

lipossolúveis, incluindo cálcio e vitamina D. A deficiência de vitamina D de longa data em 

pacientes com obesidade pode resultar em anormalidades metabólicas e esqueléticas que 

precedem a cirurgia, mas são detectadas precocemente. Além disso, o aumento do turnover 

ósseo e a redução da densidade mineral óssea (DMO) podem ocorrer como adaptações 

fisiológicas à perda de peso e alterações na carga mecânica do esqueleto ou como respostas 

fisiopatológicas à cirurgia, aumentando o risco de problemas ósseos como osteoporose e 

fraturas (HOFSØ et al., 2021; IEONG et al., 2021). 

Portanto, intervir precocemente nas complicações clínicas e nutricionais associadas à 

CB, faz-se necessário não somente no acompanhamento após a cirurgia, mas, é crucial que seja 

feito a avaliação, descrição e correção desses riscos  previamente, uma vez que compreender a 

relação entre a composição corporal e o conteúdo mineral ósseo, pode contribuir com melhora 

da capacidade funcional e qualidade de vida desses pacientes (HOFSØ et al., 2021). Dessa 

https://pubmed.ncbi.nlm.nih.gov/?term=Ieong+K&cauthor_id=32909203
https://pubmed.ncbi.nlm.nih.gov/?term=Ieong+K&cauthor_id=32909203
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forma, o objetivo desse estudo foi avaliar a massa óssea, composição corporal e níveis de 

vitamina D de indivíduos com obesidade no pré-operatório de cirurgia bariátrica.  

2. MATERIAIS E MÉTODOS 

Trata-se de um estudo do tipo transversal, de amostragem não-probabilística, com 

pacientes internados para realização de CB, durante o período de 2018 a 2019,  pertencentes ao 

programa de cirurgia bariátrica do Hospital Universitário Oswaldo Cruz (HUOC-UPE) de 

Recife.  

A pesquisa foi aprovada com concordância do Comitê de Ética em Pesquisa em Seres 

Humanos da UPE, vinculado ao complexo hospitalar HUOC/PROCAPE, com base na 

Resolução nº 466/12 do Conselho Nacional de Saúde, de acordo com o parecer CAAE: 

67051817.9.0000.5192. Todos os participantes que manifestaram interesse em participar 

assinaram o termo de consentimento livre e esclarecido. 

Foram incluídos no estudo pacientes internados para a realização da cirurgia bariátrica, 

de ambos os sexos, com idade entre 20 a 59 anos. Os participantes excluídos do estudo foram 

aqueles que apresentaram histórico de hepatopatias (autoimune, hereditária e cirrose), 

nefropatias, doença psíquica, uso de drogas ilícitas, deficientes físicos e com impraticabilidades 

da realização da antropometria e composição corporal. Também foram excluídos, aqueles que 

possuíam antecedentes cirúrgico no trato digestório, plástica ou cirurgias de grande porte, assim 

como, indivíduos internados para reabordagem cirúrgica devido ao ganho de peso pós CB ou 

edemaciados de qualquer natureza, por influenciar na avaliação da composição corporal. 

O dados sociodemográficos avaliados foram sexo e situação ocupacional.Para 

identificar o nível de atividade física, foi utilizado o  Questionário Internacional de Atividade 

Física – IPAQ na versão curta que engloba o comportamento sedentário, caminhadas,  atividades 

físicas com intensidade moderada e vigorosa, com base nas atividades realizadas no tempo de 

lazer, deslocamento, serviços domésticos e atividades ocupacionais, sendo classificados em 

muito ativo, ativo, insuficientemente ativo e  sedentário (MATSUDO et al., 2001; CRAIG et 

al., 2003). 

Dentre as medidas antropométricas foram avaliados o peso (Kg), altura (m), perímetro 

da cintura (cm) (PC), perímetro do pescoço (cm) (PP) no pré-operatório (JELLIFE, 1968). 

Posteriormente foi calculado o índice de massa corporal (IMC) e classificado com base nos 

pontos de cortes recomendados pela American Society for Metabolic e Bariatric Surgery 

(2008), sendo: 35 a 39,9 Kg/m² obesidade grau II; de 40 a 49,9 Kg/m² obesidade grau III; 50 a 
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59,9 Kg/m² obesidade grau IV e para obesidade grau V ≥ 60 Kg/m² (MECHANICK et al., 

2013). 

A composição corporal foi obtida por meio dadensitometria por dupla emissão de raios-

X (DEXA),  seguindo os procedimentos de calibração do fabricante por meio do uso do 

aparelho de marca Lunar Prodigy DF+ 14.319 Radiation (Madison, Wi). Como forma de 

preservar a exatidão da medida, foi necessário que todo o corpo do participante estivesse dentro 

da área delimitada pela mesa e que permanecesse imóvel com respiração normal. O 

“escaneamento” foi realizado de corpo inteiro com duração média de 10 minutos. Foi avaliado 

massa gorda corporal (MGC), massa gorda troncular (MGT), massa magra corporal (MMC) e 

massa óssea medida pela densidade mineral óssea (DMO) e conteúdo mineral ósseo total 

(CMOT). Com o propósito de classificar os riscos para doenças e desordens associadas à 

obesidade, foram utilizados os valores de referência do percentual de gordura total determinado 

por Lohman (1998), em percentual ≥ 25 para alto risco em homens e ≥ 30 para mulheres . 

A avaliação dos níveis séricos de vitamina D e cálcio foram realizadas por meio de  

exames laboratoriais de rotina obtidos do prontuário dos pacientes. As concentrações séricas de 

cálcio < 8,5 mg/dl foram considerados valores inadequados. Enquanto que a vitamina D foi 

classificada em insuficiente e suficiente, dentro dos valores 21-29 ng/dL, 30-100 ng/dL, 

respectivamente (HOLICK et al., 2011). 

Para as análises estatísticas foi empregado o pacote estatístico SPSS versão 16.0 (SPSS 

Inc., Chicago, IL, USA). Para as variáveis contínuas utilizou-se inicialmente o teste de 

normalidade Kolmogorov-Smirnov. As variáveis paramétricas foram descritas pela média e 

desvio padrão. A comparação entre as médias foi obtida pelo teste t de Student (2 médias). Para 

análise de correlação entre as variáveis de estudo, foi utilizado o teste de correlação de Pearson. 

As proporções foram descritas procedendo-se uma aproximação da distribuição normal à 

distribuição binomial pelo intervalo de confiança de 95%. Foi utilizado o nível de significância 

de 5% para rejeição da hipótese de nulidade. 

3. RESULTADOS  

Foram analisados 60 pacientes, com média de idade de 38,88 ± 9,67 anos. As 

características sociodemográficas e o nível de atividade física estão dispostos na Tabela 1. 

Observa-se que a maioria era do sexo feminino (78,3%), empregados (60%) e ativos (40%). 
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Tabela  1: Características sociodemográficas e nível de atividade física dos pacientes do Hospital 
Universitário Oswaldo Cruz (HUOC-UPE) no pré-operatório de cirurgia bariátrica.  

Variáveis n % 
Sexo   

Masculino 13 21,7 
Feminino 47 78,3 

Condição ocupacional   
Empregado 36 60,0 

Desempregado 14 23,3 
Do lar 7 11,7 

Estudante 3 5,0 
Atividade Física   

Sedentário 19 31,7 
Insuficiente ativo 17 28,3 

Ativo 24 40,0 
Fonte: Dados da pesquisa (2018-2019). 

Na tabela 2, encontra-se a comparação entre os sexos para variáveis antropométricas e 

de composição corporal. Os homens apresentaram valores significativamente mais elevados de 

peso, altura, PP, PC, MMC (Kg) e CMTO (p<0,05). E as mulheres apresentaram valor de MGC 

(%) significativamente maior do que os homens.  

 

Tabela 2 – Variáveis antropométricas e composição corporal dos pacientes do Hospital Universitário 
Oswaldo Cruz (HUOC-UPE) no pré-operatório de cirurgia bariátrica. 

DP: desvio padrão; IMC: Índice de massa corporal; PP: perímetro do pescoço; PC: perímetro da 
cintura; MGC: massa gorda corporal; MGT: massa gorda troncular; MMC: massa magra corporal; 

DMO: densidade mineral óssea; CMOT: conteúdo mineral ósseo total. *Teste t Student. 
Fonte: Dados da pesquisa (2018-2019). 

Variáveis 
Sexo Feminino 

(n=47)  
Sexo Masculino 

(n=13) 
Total p- valor* 

Média ± DP Média ± DP Média ± DP 

Peso (Kg) 114,98 ± 15,36 148,40 ± 26,03 122,22 ± 22,69 0,001 

Altura (m) 1,59 ± 0,07 1,78 ± 0,04 1,62 ± 0,09 0,000 

IMC (Kg/m²) 46,64 ± 6,57 49,79 ± 8,04 47,3 ± 6,96 0,150 

PP (cm) 39,22 ± 3,57 42,96 ± 1,98 40,0 ± 3,62 0,021 

PC (cm) 122,11 ± 12,69 135,31 ± 14,30 124,97 ± 14,04 0,002 

MGC (Kg)  55,34 ± 9,63 54,10 ± 5,84 55,08 ± 8,90 0,767 

MGC (%) 49,54 ± 4,77 48,18 ± 2,79 48,22 ± 5,11 0,004 

MGT (Kg)  26,70 ± 5,65 27,38 ± 4,36 26,84 ± 5,34 0,789 

MGT (%)  47,78 ± 5,38 45,73 ± 4,32 47,36 ± 5,18 0,397 

MMC (Kg)  52,83 ± 8,31 67,41 ± 8,71 55,85 ± 10,19 0,001 

DMO (g/cm2) 1,11 ± 0,09 1,11 ± 0,05 1,11 ± 0,08 0,952 

CMOT (g) 2112,28 ± 401,23 2528,33 ± 260,18 2198,28 ± 409,89 0,024 
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No que se refere os níveis séricos de vitamina D e cálcio, não houve diferença entre os 

sexos. No entanto, observa-se que os níveis de vitamina D, apesar de não mostrarem diferença 

entre sexo, apresentavam níveis insuficientes (Tabela 3). 

Na tabela 4 apresenta a correlação entre as variáveis e a massa óssea, obtida pelo CMOT 

(g) e DMO (g/cm2). Houve correlação positiva entre CMOT e Peso (r=0,556; p=0,002), MMC 

(kg) (r=0,572; p=0,001), PC (r=0,5375; p=0,045) e PP (r=0,391; p=0,036). 

Tabela 3: Dados bioquímicos dos pacientes dos pacientes do Hospital Universitário Oswaldo Cruz–
HUOC no pré-operatório de cirurgia bariátrica.  

Média ± Desvio Padrão. Teste t Student. n= 60  
Fonte: Dados da pesquisa (2018-2019). 

 
 

Tabela 4: Correlação entre a idade, variáveis antropométricas, de composição corporal, vitamina D entre a 
densidade mineral óssea e o conteúdo mineral ósseo dos pacientes no pré-operatório de cirurgia bariátrica do 

Hospital Universitário Oswaldo Cruz-HUOC. 
Variáveis 

CMOT (g) DMO (g/cm²) 

 r p-valor* r p-valor* 

Idade -0,192 0,318 -0,152 0,430 

IMC 0,203 0,291 0,132 0,496 

Peso 0,556 0,002 0,334 0,077 

PP 0,391 0,036 0,216 0,261 

PC 0,375 0,045 0,297 0,118 

MMC (Kg) 0,572 0,001 0,227 0,237 

MGC (Kg) 0,326 0,084 0,331 0,079 

MGC (%) -0,158 0,413 0,133 0,491 

MGT (Kg) 0,292 0,125 0,313 0,098 

MGT (%) 0,022 0,910 0,297 0,118 

Vitamina 25 (OH) D (ng/dL) -0,176 0,361 -0,064 0,741 
IMC: Índice de massa corporal; PP: perímetro do pescoço; PC: perímetro da cintura; MGC: massa gorda 

corporal; MGT: massa gorda troncular; MMC: massa magra corporal; DMO: densidade mineral óssea; CMOT: 
conteúdo mineral ósseo total. * Correlação de Pearson. 

Fonte: Dados da pesquisa (2018-2019). 

4. DISCUSSÃO 

A amostra estudada constituiu-se em sua maioria por mulheres adultas, empregadas e 

ativas fisicamente. Essas características são sugestivas de um público mais preocupado com a 

Variáveis Sexo feminino  
(n=47)  

Sexo masculino  
(n=13) 

Total  
p- valor 

Cálcio sérico                  
(mg/dL) 

9,0 ± 0,7 9,6 ± 0,8 9,1 ± 0,8 0,068 

Vitamina 25 (OH) D 
(ng/dL) 

27,3 ± 6,5 24,2 ± 3,5 26,5 ± 6,4 0,172 
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saúde, não apenas por influência estética, mas também em decorrência das comorbidades 

associadas à obesidade (ARAÚJO, 2018). Sabe-se que a busca pelos serviços de saúde por parte 

dos homens é bem menor quando comparado com mulheres, e uma explicação seria 

representação do cuidar como tarefa feminina e que aceitar a condição de saúde é visto como 

diminuição dos atributos de força, virilidade e independência estereotipados aos homens 

(BOTTON et al., 2017). Ademais, a prevalência da obesidade mórbida, no Brasil, é maior em 

mulheres do que em homens, o que é condizente e esperado com amostra do estudo (MALTA 

et al., 2019). 

Dentre fatores importantes que auxiliam no controle de peso e redução da gordura 

corporal destaca-se a atividade física. Além desses benefícios, esta tem a capacidade de 

aumentar massa magra e massa óssea (PANATTO, 2019). Os achados referentes à prática de 

atividade física, mostrou que a maior parte da amostra era considerada ativa (40%), isso pode 

ser explicado por meio da obrigatoriedade do candidato à CB em participar mensalmente de 

reuniões do grupo multidisciplinar do hospital estudado enquanto permanece na fila de espera 

para a realização da cirurgia. Durante as reuniões são abordadas diversas temáticas, que incluem 

orientações pré e pós-cirúrgicas, entre elas a importância da modificação do estilo de vida, 

incluindo a prática do exercício físico. 

Ainda assim, chama a atenção quanto ao somatório do percentual de indivíduos 

insuficientemente ativos e sedentários, que ultrapassa o percentual de pessoas consideradas 

ativas, e representa mais da metade da amostra total (60%). Essa maior prevalência de pacientes 

sedentários e insuficientemente ativos no pré-operatório da CB também foi observada em 

outros estudos como de Alexandrino et al. (2019) (69,79%), Oliveira, Passos e Marques (2013) 

(82,3%) e Marcelino e Patrício (2011) (62,2%). Tal fato requer atenção, visto que, os benefícios 

da prática de atividade física possuem relação positiva tanto na sustentação dos resultados 

favoráveis da cirurgia quanto na preservação da MMC (ALEXANDRINO et al., 2019; 

OLIVEIRA; PASSOS; MARQUES, 2013; MARCELINO; PATRÍCIO, 2011; FERREIRA, 

2020). 

O IMC é considerado um dos parâmetros de indicação ao tratamento cirúrgico da 

obesidade, e conjuntamente com a adiposidade total possui relação direta ao aumento do risco 

de desenvolvimento de doenças cardiometabólicas (FERREIRA, 2019). A média de IMC da 

população foi de 47,3 ± 6,96 Kg/m², semelhante aos estudos de Barros et al. (2015), Bastos et 

al. (2013) e Prevedello et al. (2009), que observaram IMC de 47,2 ± 6,8 kg/m², 49,56 ± 6,7 

kg/m² e 43,6 ± 0,9 kg/m², respectivamente. 
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Ao avaliar a composição corporal e comparar entre os sexos, MMC e CMTO foram 

maiores em homens e o percentual de MGC foi maior nas mulheres (p<0,05). Isso é observado 

devido às características fisiológicas entre os sexos, os homens apresentam maiores 

concentrações séricas de testosterona, sendo este hormônio estimulador na produção de massa 

magra, que por sua vez tem relação direta com a massa óssea. Diferente das mulheres, que 

possuem uma predominância mais estrogênica, propiciando o aumento da massa gorda e 

diminuição da remodelação óssea (GIAGULLI et al., 2019; LALMOHAMED et al., 2012). 

Além disso, os homens possuíam maior CMOT quando comparados as mulheres, 

possivelmente pelas características da composição corporal do sexo masculino da amostra, uma 

vez que eles tinham maior peso e massa magra. Quando analisado os valores absolutos de massa 

magra (55,85 ± 10,19 Kg), obteve-se valor similar ao encontrado por Parri et al., (2019), em 

relação aos valores de conteúdo mineral ósseo (2198,28 ± 409,89g) e densidade mineral óssea 

(1,11 ± 0,08 g/cm2) foram inferiores ao do mesmo estudo (3265,02 ± 501,89g e 3,1 ± 0,6 g/cm2, 

respectivamente). 

Na literatura já está bem elucidada sobre a relação positiva e direta da massa magra com 

a massa óssea. Em uma pesquisa com indivíduos obeso do sexo masculino, verificaram que a 

massa magra foi positivamente relacionada a massa óssea (TAES et al., 2009). No presente 

estudo, verificou-se resultado semelhante entre a correlação da MMC (kg) com o CMOT 

(r=0,572; p= 0,001). 

Não somente a massa magra é um determinante importante do metabolismo ósseo, mas 

o excesso de gordura corporal (GC) pode estimular a osteogênese. Isso ocorre devido à 

adaptação do esqueleto ao aumento da força mecânica induzida pelo maior peso corporal 

(BLEICHER et al., 2011; GONNELLI; CAFFARELLI, 2014). No presente estudo, houve 

correlação positiva do CMOT (Kg) e Peso (r=0,556; p=0,002), PC (r=0,5375; p=0,045) e PP 

(r=0,391; p=0,036). Esses achados corroboram com os estudos de Fernandez et al. (2017) e 

Premaor et al. (2014), que apontam para o peso corporal elevado e consequentemente a 

elevação dos demais índices da composição corporal, se correlaciona positivamente com o 

aumento do conteúdo mineral ósseo e na proteção óssea, diminuindo o risco do 

desenvolvimento da osteoporose e fraturas.  

Contudo,  GC excessiva pode não proteger os humanos da osteoporose e promover a 

diminuição da formação óssea (osteoblastogênese). Segundo CAO (2011),  a obesidade pode 

aumentar a reabsorção óssea através da regulação positiva de citocinas pró-inflamatórias, como 

IL-6 e TNF-α. Essas citocinas pró-inflamatórias são capazes de estimular a atividade dos 
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osteoclastos e diminuir a diferenciação osteoblástica, gerando impacto negativo na formação 

dos ossos. 

Após a CB, ocorrem modificações na composição corporal observadas com a perda 

acentuada de GC, e consequentemente redução do PC e PP, e também uma diminuição de MMC 

e CMOT a longo prazo. Essas modificações resultam na melhora das comorbidades em virtude 

da perda de GC, mas podem ocasionar efeitos negativos à saúde pela perda de massa magra e 

óssea. Quando não previsto, tratado e acompanhado, esses efeitos poderão culminar em 

osteoporose, fraturas, comprometimento da capacidade funcional e qualidade de vida de 

pacientes submetidos à cirurgia (MATOS et al., 2020; LALMOHAMED et al., 2012). 

Os valores de cálcio sérico apresentaram-se todas dentro dos valores de referência 

estabelecidos, com exceção da vitamina D (26,5 ± 6,4 ng/dL), classificada como insuficiente. 

A vitamina D possui papel importante na manutenção da fisiologia osteo mineral, em especial 

no metabolismo de cálcio. Outros importantes processos também estão associados à vitamina 

D, tais como a modulação da autoimunidade, síntese de interleucinas inflamatórias e controle 

da pressão arterial (JORGE et al., 2018). Do mesmo modo, Veiga et al. (2016) encontraram 

valores pré-operatórios semelhantes ao do presente estudo (26,3 ± 8,4 ng/dL). 

A hipovitaminose D é comum em obesos, apresentando uma relação inversa do IMC e 

níveis séricos de vitamina D. Essa comunalidade é explicada pela hipótese de sequestro da 

vitamina D no tecido adiposo, devido a vitamina D ser lipossolúvel, a mesma é acumulada nos 

adipócitos, não estando livremente na circulação, reduzindo os níveis séricos da vitamina. 

Portanto, em indivíduos obesos e no pré-operatório de CB vale ressaltar a importância de 

realizar a suplementação de vitamina D, pois níveis insuficientes podem contribuir para 

processos patológicos como a osteoporose devido a diminuição da DMO acentuada no pós-

operatório ( HOFSØ et al., 2021; IEONG et al., 2021). 

Uma limitação importante do estudo a ser ponderada é o número reduzido de voluntários 

da amostra. Isso ocorreu devido a restrição do tamanho da mesa do scanner do DEXA e o peso 

suportado pelo equipamento para realização da avaliação da composição corporal. Muitos 

voluntários possuíam a largura do tronco maior que a largura da superfície do equipamento e o 

peso superior ao máximo suportado. Todavia, a escolha do método de avaliação da composição 

corporal em obesos mórbidos tem seu uso justificado por se tratar de um padrão-ouro. 

Portanto, avaliar a massa óssea e sua relação com componentes da composição corporal 

e outros fatores, como níveis séricos de vitamina D no pré-operatório de cirurgia bariátrica, 

com a finalidade de intervir precocemente por meio da assistência multidisciplinar é primordial 

para minimizar complicações clínicas e nutricionais frequentes no pós-operatório de CB. 

https://pubmed.ncbi.nlm.nih.gov/?term=Ieong+K&cauthor_id=32909203
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

No presente estudo o conteúdo mineral ósseo correlacionou positivamente com o peso, 

massa magra corporal, perímetro da cintura e perímetro do pescoço. Apesar das inúmeras 

abordagens usadas para afirmar ou contrapor a correlação da composição corporal com a massa 

óssea em indivíduos com obesidade mórbida, observa-se a importância da avaliação pré-

operatória para que haja uma intervenção da assistência multidisciplinar precoce e assim 

atenuar a perda acentuada do conteúdo mineral ósseo em detrimento das expressivas mudanças 

da composição corporal no pós-operatório. Dessa forma, mais estudos, em especial os de 

acompanhamento longitudinal, são necessários para compreender melhor tais modificações. 
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RESUMO  
A Azadirachta indica, mais conhecida popularmente como Nim indiano, é uma planta exótica proveniente do 
continente asiático, que apresenta um grande potencial terapêutico. O Nim Indiano possui como principal 
metabólito secundário a Azadirachtina, sendo esse um dos principais responsáveis pela sua ação terapêutica. 
Atualmente o Nim vem sendo alvo de diversas pesquisas pela indústria farmacêutica tanto no âmbito de 
cosméticos, usos medicinais e no controle de pragas. Diante disso, o objetivo deste trabalho foi descrever as 
características botânicas e farmacológicas do Nim, destacando sua atividade antimicrobiana e os principais 
metabólitos secundários isolados. Por conseguinte, é possível concluir que o Nim indiano apresenta uma atividade 
antimicrobiana relevante e que possui potencial para se tornar uma alternativa terapêutica no tratamento de 
microrganismos resistentes. Entretanto, mais estudos devem ser feitos para que se tenha um maior embasamento 
teórico a respeito da atividade antimicrobiana da planta. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Azadirachta indica. Atividade antimicrobiana. Fitoterapia. Plantas 
medicinais. 
 
1. INTRODUÇÃO  

Popularmente conhecida no Brasil como Nim indiano ou “Neem”, a espécie 

Azadirachta indica A. Juss é uma árvore que pertence à família Meliaceae (CANDOLLE, 1824; 

CANDOLLE, 1878). Trata-se de uma planta nativa da Índia, inserida no Brasil oficialmente 

em cerca de 1984 e atualmente pode ser encontrada em diferentes regiões do país. O Nim possui 

como substância majoritária em sua composição a Azadirachtina, que atualmente é alvo de 

diversas pesquisas no âmbito de cosméticos, usos medicinais e controle de pragas (NETO et 

al., 2020). 

O Nim, por ser uma planta exótica proveniente do continente asiático, é considerada 

uma espécie exótica invasora. Essa planta através de um sistema de competição, consegue se 

disseminar e eliminar as outras espécies nativas, deste modo prejudicando a fauna e a flora local 

(NETO et al., 2020). Em algumas cidades da região nordeste do Brasil, foi decretado a 

proibição do cultivo dessa árvore, devido a alguns impactos ambientais observados, como a 

ação inseticida contra artrópodes de importância do ecossistema local (NOGUEIRA et al., 

2017). 

http://lattes.cnpq.br/0805709271461080
http://lattes.cnpq.br/9146301553052343
http://lattes.cnpq.br/0816505737639163
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Historicamente, diversas plantas têm sido usadas na prevenção ou tratamento de 

hipertensão, diabetes, depressão, doenças de pele, infecções, dentre outras enfermidades 

(GALEANE, 2013). No estudo desenvolvido por Menezes et al. (2018), do óleo essencial das 

folhas do Nim foram isolados hidrocarbonetos que conferiram inibição bacteriana, como 

benzeno, 1,3-dimetil e etilbenzeno. Essa atividade foi também observada a partir de um extrato 

bruto obtido das cascas do caule da planta contra bactérias gram-positivas e gram-negativas 

(SINGARAVELU et al., 2019). Na etnomedicina indiana se faz constante o uso dos frutos, 

folhas e casca da árvore, sendo essas as principais fontes descritas (SUBAPRIYA; NAGINI, 

2005). 

Sabe-se que, o uso das plantas medicinais constitui um recurso importante para o 

tratamento de enfermidades associados a medicina popular ou “caseira”. É reconhecida a 

importância das plantas para o desenvolvimento de novas drogas terapêuticas. Estima-se 

atualmente que cerca de 25% dos fármacos utilizados são de origem vegetal, enquanto 50% são 

de origem sintética (BERNARDI; MEURER; ARANTES, 2012). Assim como todas as plantas 

estudadas para fins científicos o Nim também possui condições adequadas para o seu plantio, 

cultivo, preparo e tratamento, a fim de manter o controle de qualidade dos princípios ativos e 

propiciar uma melhor otimização de sua composição (NETO et al., 2020). 

Em sua região de origem, nos países asiáticos o Nim indiano é conhecido como “árvore-

milagrosa” e ou “farmácia-viva”, devido seus múltiplos usos e suas atividades terapêuticas 

(BERNARDI; MEURER; ARANTES, 2012). Diversas propriedades dos compostos presentes 

no Nim têm sido relatadas na literatura como antiviral, anti-inflamatória, antibacteriana e 

antifúngica (AMEDE et al., 2015); além de atuar como antipirético, antimalárico, antidiabético, 

contraceptivo, antiulceroso, atividade depressora sobre o sistema nervoso central, efeito 

hipotensor, atividade antioxidante e efeito antitumoral (BERNARDI; MEURER; ARANTES, 

2012).  

As doenças infecciosas são consideradas uma das maiores causas de mortes no mundo 

(SILVA et al., 2022). “A resistência antimicrobiana tornou-se o principal problema de saúde 

pública no mundo, afetando todos os países, desenvolvidos ou não. É uma inevitável 

consequência do uso indiscriminado de antibióticos em humanos e animais” (SANTOS, 2004, 

p. 65). De acordo com estimativas feitas pela Organização Mundial da Saúde (OMS), as 

infecções resistentes aos tratamentos são um problema de saúde pública global, visto que já 

causa cerca de 700.000 mortes por ano e até 2050 esse número pode a chegar a 10 milhões de 



 

Editora e-Publicar –  Aportes teóricos, prática e inovação em ciências da saúde, 
Volume 1. 271 

mortes por ano (SILVA et al., 2022). A resistência antimicrobiana além de dificultar a cura dos 

pacientes também eleva muitos os gastos com a assistência em saúde (GALEANE, 2013). 

A crescente resistência aos antimicrobianos disponíveis no mercado e a dificuldade de 

se produzir novos antimicrobianos pela indústria farmacêutica devido seu alto custo de 

pesquisa, faz com que diversos estudos sobre plantas medicinais com atividade antimicrobiana 

sejam desenvolvidos, buscando descobrir novas alternativas terapêuticas (DURAND et 

al., 2018; MENEZES et al., 2018; SINGARAVELU et al., 2019). Sendo assim, este trabalho 

parte da perspectiva onde se pode constatar, a partir de um levantamento bibliográfico, a 

atividade antimicrobiana do Nim indiano, uma vez que se trata de uma planta pouco conhecida 

quanto a essa atividade, e que atualmente vem se tornando alvo de inúmeras pesquisas. Com 

isso, busca-se contribuir através desse trabalho com um maior conhecimento acerca desta planta 

e consequentemente mostrar a atividade antimicrobiana do Nim através dos estudos de seus 

metabólitos secundários, tornando-o mais uma alternativa terapêutica frente as infecções. 

Diante disso, o objetivo deste trabalho foi descrever as características botânicas e 

farmacológicas do Nim Indiano, destacando sua atividade antimicrobiana e os principais 

metabólitos secundários isolados, que a tornam uma planta promissora na prospecção de novas 

moléculas. 

2. REFERENCIAL TEÓRICO  

2.1. Nim Indiano (Azadirachta indica).  

A Azadirachta indica A. Juss (Nim) é uma espécie de árvore pertencente à família 

Meliaceae. Esta família atinge 50 gêneros e cerca de 600 espécies, possuindo uma distribuição 

tropical. O Nim Indiano é uma planta originária da Índia, sendo nativa da região de Burna e das 

zonas áridas do subcontinente indiano e sudoeste asiático. O Nim nessas regiões, é considerada 

uma planta medicinal de extrema importância pelas suas propriedades, possuindo efeitos 

positivos sobre a saúde dos animais, plantações e do próprio homem (AMEDE et al., 2015). 

O Nim foi introduzido no Brasil em cerca de 1984, e encontra-se hoje facilmente em 

quase todas as regiões do país, sendo encontrado em áreas com condições adequadas para o seu 

plantio sobretudo nas regiões norte, nordeste e centro-oeste. Na região nordeste o Nim além de 

fornecer frutos numa escala industrial, também é uma ótima opção para produção de madeira, 

principalmente na produção de lenha. Entretanto, nas outras regiões do país como norte e 

centro-oeste o cultivo do Nim se dá majoritariamente para à produção de sementes do fruto, 

utilizadas para a extração do óleo. As plantas do Nim quando adultas fornecem sombra e 
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madeira resistente, podendo ser utilizada para fabricação de carretas, estacas, mourões, 

ferramentas e móveis. Por ser robusta é uma excelente opção para programas de reflorestamento 

recuperação de áreas degradadas, áridas e costeiras (BRASIL, 2013).  

O Nim suporta estiagem pronunciada, temperaturas altas, porém é muito sensível ao 

frio. No Brasil, independente de qual seja o objetivo do cultivo, são inaptas para serem 

cultivadas em áreas onde a temperatura média anual é inferior a 20 ºC (NEVEZ, 

CARPANEZZI, 2008). A floração do Nim se dá entre fevereiro e maio e os seus frutos 

amadurecem entre os meses de junho a agosto na área de ocorrência natural. Na região nordeste 

do Brasil, começam a produzir sementes em quantidade a partir de um ano de idade (AMEDE 

et al., 2015). 

A A. indica apresenta um bom crescimento em áreas subtropicais e tropicais. O porte da 

árvore varia entre 13 a 20 m de altura, possui tronco semirreto de 30 a 80 cm de diâmetro, sendo 

relativamente duro e curto, com coloração marrom avermelhada (Figura 1). O diâmetro da copa 

varia de 8 a 12 m podendo atingir 15 m em árvores isoladas. São árvores atraentes, com uma 

grande quantidade de folhas que se apresentam sempre verdes. Suas raízes penetram 

profundamente o solo (BRASIL, 2013).  

Figura 1: Árvores do Nim Indiano. 

 
Fonte: Neves et al. (2008). 

As flores são brancas, pequenas, bissexuadas brotam em feixes, detêm um perfume 

muito semelhante ao mel e atraem muitas abelhas. As folhas são compostas, dispostas em 

folíolos aos pares (Figura 2) (BRASIL, 2013). 
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Figura 2: Flores e folhas do Nim Indiano. 

 
Fonte: Neves et al. (2003). 

Os frutos do Nim (Figura 3) se apresentam com coloração amarelada, sendo eles lisos e 

com forma geométrica elipsóide, com 1,5 por 2 cm de comprimento. Apresenta uma poupa com 

sabor doce envolvendo a semente (BRASIL, 2013).  

Figura 3: Frutos do Nim Indiano. 

 
Fonte: Neves et al. (2003). 

As sementes (Figura 4) armazenam no seu interior o óleo que é extraído. O Nim possui 

uma fácil propagação, tanto vegetativamente quanto sexualmente, sendo capaz de ser plantado 

por meio de mudas, árvores novas, sementes, brotos de raiz ou tecido de cultura (BRASIL, 

2013). 
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Figura 4: Sementes do Nim Indiano. 

 
Fonte: Neves et al. (2008). 

2.2. Metabólitos secundários obtidos da A. Indica 

Na indústria farmacêutica, os extratos vegetais e as plantas foram e ainda são de grande 

importância, visto que as substâncias ativas das plantas são utilizadas como protótipos para o 

desenvolvimento de fármacos e como fonte de matérias-primas farmacêuticas, assim como 

também são utilizados para a produção de medicamentos fitoterápicos (BENINI et al., 2010). 

Dentre os metabólitos secundários das plantas destacam-se os flavonoides, alcaloides, 

cumarinas, terpenos, taninos e quinonas. Contudo, a produção destes metabólitos se dá em 

diferentes partes da planta, como folhas, raízes, frutos, flores, sendo que a concentração dos 

compostos é dependente de diversos fatores como temperatura, pluviosidade, luminosidade 

entre outros (ZANELLA, 2017).  

As plantas possuem intrinsicamente a capacidade de produzir substâncias químicas que 

contribuem para a sua sobrevivência e para o desenvolvimento de mecanismos de defesa. De 

acordo com Neto (2020), esses metabólitos, presentes na A. indica, são substâncias bioativas 

advindas do metabolismo secundário e pertencem a vários tipos de classes químicas (alcalóides, 

sesquiterpenos, flavonóides, ácidos fenólicos, taninos, glicosídeos cianogênicos), que 

apresentam atividade alelopática.  

Os limonóides são triterpenos presentes na família das Meliaceae e estão presentes na 

A. indica, apresentando como característica marcante o sabor amargo nos frutos (BORGES, 

AMORIM, 2020). O principal limonoide presente no Nim Indiano é a azadirachtina (Figura 5).  
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Figura 5: Estrutura da azadiractina isolada da Azadirachta indica. 

 
Fonte: Steven et al. (2008). 

Inúmeros compostos biologicamente ativos têm sido isolados de todas as partes do Nim 

Indiano, sendo bastante explorado comercialmente. Já foram isolados mais de 135 compostos, 

divididos em duas classes principais, os isoprenóides e outros. Os isoprenóides incluem 

diterpenóides e triterpenóides, como nimbin, salanin e azadiractina, que é o principal limonóide 

isolado no Nim Indiano e tem apresentado diversas atividades biológicas altamente eficiente no 

controle de pragas (BRASIL, 2013).  

Segundo Neto et al. (2020), a Azadirachta indica apresentou, de acordo com ensaios de 

prospecção realizados, as seguintes classes fitoquímicas: Flavonoides, Taninos, Alcaloides e 

Cumarinas. Enquanto Saponinas e Quinonas foram ausentes. 

2.3. Resistência bacteriana e uso indiscriminado de antibióticos 

O termo resistência se refere aqueles microrganismos no qual seu crescimento e 

multiplicação não são inibidos nas concentrações habituais no sangue ou tecidos do 

correspondente antimicrobiano, ou aqueles que possuem mecanismos de resistência específicos 

a determinados medicamentos, ao qual não apresentam uma resposta clínica adequada quando 

usados como tratamento (VIEIRA; VIEIRA, 2017). 

Os antibióticos são fármacos de origem sintética, semissintética ou natural, que possuem 

a capacidade de inibir o crescimento e a reprodução bacteriana ou de destruí-las, apresentando 

assim uma ação bacteriostática ou bactericida. O uso indiscriminado dos antibióticos vem se 

tornando uma das maiores preocupações mundiais, devido a constatação recente do aumento à 

resistência bacteriana aos medicamentos existentes no mercado e que são utilizados 
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clinicamente, tornando-se desse modo uma grande preocupação para a saúde pública (VIEIRA; 

VIEIRA, 2017). 

A resistência bacteriana aos antibióticos vem sendo apontada como um problema de 

saúde pública com maior relevância clínica, afetando todos os países sendo estes desenvolvidos 

ou não, visto que dificulta o combate à doença infecciosas, contribuindo com a diminuição da 

eficácia terapêutica, aumento da morbimortalidade, transmissão de infecções a outros 

indivíduos, além de trazer risco a segurança do paciente e elevar exponencialmente os custos 

nos cuidados em saúde (RODRIGUES et al., 2018). 

Os antibióticos representam uma grande parte das classes de medicamentos mais 

constantemente distribuídos e utilizados nos serviços de saúde, correspondendo em relação a 

quantidade acerca de quase a um terço de todas as prescrições médicas (PECORARO et al., 

2021). O uso inadequado de medicamentos como a falha na prescrição, erros na dosagem 

ministrada, tempo de uso e automedicação, contribuem na potencialização da resistência 

bacteriana, desencadeando um problema de saúde pública, visto que dificulta o tratamento das 

doenças infecciosas (GARCIA; COMARELLA, 2021). 

A prescrição apropriada dos antimicrobianos deve ser de forma racional, com base em 

resultados laboratoriais, e não apenas em dados epidemiológicos de determinados agentes 

etiológicos causadores de certas infecções, como ocorre normalmente, levando a um consumo 

desnecessário e excessivo, tornando-se ideal para o desenvolvimento de resistência e 

consequentemente, levando a problemas no tratamento de doenças infecciosas. A OMS 

preconiza como uso apropriado de antimicrobianos, o uso eficiente em relação ao custo com o 

qual se obtém o máximo de efeito terapêutico e que apresente o mínimo de toxicidade possível 

e potencial de desenvolvimento de resistência microbiana (VIEIRA; VIEIRA, 2017). 

2.4. Utilização de plantas como alternativa no combate a infecções 

A utilização da fitoterapia no tratamento de infecções vem apresentando resultados 

significativos para o sucesso dos tratamentos terapêuticos. O potencial antimicrobiano advindos 

das plantas medicinais é de grande interesse da indústria farmacêutica, tendo em vista as 

inúmeras doenças de procedências bacterianas e fúngicas e a resistência dos microrganismos 

frente aos medicamentos já disponíveis no mercado (ALMEIDA, 2017). 

Os extratos vegetais se apresentam como alternativa terapêutica para o tratamento de 

microrganismos multirresistentes, apresentando diversas vantagens como: menos efeitos 

colaterais, baixo custo, melhor tolerância do paciente e boa aceitação por parte da população 
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(ALMEIDA, 2017). Buscando-se estratégias para o desenvolvimento de novos medicamentos, 

a bioprospecção de antimicrobianos naturais produzidos por plantas medicinais se mostra uma 

promissora estratégia (FREITAS, 2020). 

A atividade antimicrobiana das plantas medicinais foi comprovada em diversos estudos 

realizados em países que apresentam uma flora diversificada. A inibição de cepas bacterianas 

está relacionada aos mecanismos de proteção contra agentes externos, como as pragas, radiação 

solar, insetos, predação por microrganismos, herbívoros entre outros causadores de estresse. 

Para os estudos esses mecanismos são de fundamental importância, pois apresentam vários 

compostos com propriedades: calmante, antiviral, contraceptivo, antifúngica, anti-inflamatória, 

antibacteriana e inseticida que são utilizadas pelas indústrias farmacêuticas, químicas, 

alimentos e de cosméticos (FREITAS, 2020). 

Segundo Saraiva (2012), os antibióticos vegetais apresentam uma estrutura química 

diferente dos antibióticos derivados de microrganismos, sendo capaz de regular o metabolismo 

intermediário de patógenos, ativando ou bloqueando reações e síntese enzimáticas ou mesmo 

modificando a conformação das membranas das bactérias. Levando em consideração a 

crescente resistência bacteriana a múltiplos fármacos antimicrobianos, torna-se um desafio o 

tratamento dessas bactérias, sendo evidente a necessidade de se descobrir novas moléculas ou 

substâncias com propriedades antimicrobianas para serem utilizadas no combate desses 

microrganismos (FIRMO et al., 2014). 

2.5. Atividade antimicrobiana do Nim Indiano 

O Nim Indiano pertencente à família Meliaceae, é uma planta perene, originária das 

regiões semiáridas do subcontinente indiano. Além da sua capacidade natural de resistir a 

pragas e patógenos, e pela produção de madeira de ótima qualidade, é apreciada, 

principalmente, por apresentar cerca de 300 compostos, muitos deles com forte atividade 

antimicrobiana (FREIRE; ARAGÃO; CANTILLO, 2011).  

De acordo com Bernadi et al. (2012), o Nim Indiano sintetiza compostos que são 

divididos em dois grupos: isoprenoides e não-isoprenoides. O primeiro inclui diterpenoides, 

triterpenoides e terpenoides e o segundo estão inclusos os compostos sulfurosos, os 

polifenólicos (como os flavonoides e seus glicosídeos), as proteínas, compostos alifáticos e os 

taninos. Os triterpenoides e limonoides incluem a Azadiractina que é o principal composto 

responsável pela ação antibacteriana atribuída ao Nim. 



 

Editora e-Publicar –  Aportes teóricos, prática e inovação em ciências da saúde, 
Volume 1. 278 

3. CONCLUSÃO 

Atualmente, microrganismos vêm sofrendo mutações e transformações até se tornarem 

resistentes aos antimicrobianos existentes no mercado. Sendo assim, faz-se necessário a busca 

por novas alternativas de tratamentos para combater esses microrganismos. A Azadirachta 

indica (Nim indiano) apresenta metabólitos secundários que podem ser bastante explorados 

quanto às suas atividades biológicas, principalmente a atividade antimicrobiana, que confere a 

planta um grande potencial terapêutico. Se faz necessário que mais estudos sejam 

desenvolvidos testando a planta frente a uma maior gama de microrganismos bem como ensaios 

de citotoxicidade para assegurar seu uso futuro.  
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RESUMO 
Introdução: O câncer é um conjunto de doenças caracterizadas pelo crescimento desordenado de células invadindo 
tecidos e órgãos, podendo levar a metástase. É uma patologia catabólica que consome as reservas nutricionais do 
indivíduo. No Brasil, é a doença que mais vitimiza crianças e adolescentes, chegando a 8%. No tratamento 
oncológico são utilizados: quimioterapia, radioterapia, medicamentos imunossupressores e anti-inflamatórios. Que 
podem acarretar efeitos colaterais variados como: desnutrição, obesidade, alterações intestinais, dor, dentre outros. 
A desnutrição está entre os principais fatores de adiamento do tratamento, acometendo de 8 a 50% dos pacientes, 
sendo multifatorial. Podendo ser desencadeada conforme a localização do tumor e pelo tratamento. Provocando 
alterações metabólicas variadas como: baixo IMC, maior mortalidade, infecções, baixa imunidade, alterações no 
trato gastrointestinal e maior tempo de internação. O processo inflamatório está ligado à patologia e supostamente 
à degradação de proteínas musculares. Também induzem à caquexia, estando relacionada ao aumento das 
concentrações de citocinas pró-inflamatórias (fator de necrose tumoral alfa (TNF-a), interleucina 6 (IL-6), 
interleucina 1 beta (IL-1B e interferon gama (IFN-y). Aceleram o processo hipercatabólico e risco nutricional em 
consequência da relação que as mesmas apresentam com a liberação de peptídeos grelina e leptina, envolvidos na 
supressão da fome. Desencadeiam processo catabólico que pode inibir a produção do hormônio serotonina. Assim, 
o ácido alfa-linolênico PUFAs (ácido graxo poliinsaturado) ômega-3, atua positivamente no processo inflamatório 
e na inibição da dor. Sendo atribuídos resultados quanto ao alívio dos sintomas indesejados e melhora do estado 
nutricional. Especialmente por interferir no crescimento e diferenciação celular e angiogênese. Objetivos: 
Identificar na literatura, possíveis benefícios da suplementação do ômega-3 no paciente oncológico pediátrico. 
Métodos: Revisão sistemática a respeito do tema oncologia pediátrica, utilizando pesquisas nas bases de dados 
PUBMED, SCIELO e GOOGLE ACADÊMICO no mês de setembro de 2021 a abril de 2022. Os critérios de 
inclusão foram: artigos científicos e revisões sistemáticas publicados entre 2010 e 2022, nos idiomas português, 
inglês e espanhol, utilizando as palavras chaves dos Descs: câncer pediátrico, suplementação, ácidos graxos 
ômega-3. Os critérios de exclusão foram: artigos que não descrevessem sobre as palavras chaves de busca 
definidas, idiomas que não fossem os selecionados e publicações com datas anteriores a 2010. Dentre 110 
selecionados, 15 foram avaliados e o total de 9 artigos preencheram aos critérios de inclusão propostos. Resultados 
e discussões: Foram identificadas evidências da suplementação de ômega ω-3 como auxiliador no tratamento 
oncológico, na redução dos efeitos colaterais e processo de angiogênese, retardo da desnutrição e diminuição da 
célula cancerígena. Apesar de alguns estudos não apresentarem resultados favoráveis, a suplementação não 
ofereceu riscos e dissertaram sobre a absorção do suplemento não ser efetiva no indivíduo avaliado. Ainda não 
foram identificadas doses corretas para a suplementação, mesmo porque cada indivíduo terá sua necessidade 
específica. Conclusão: Os benefícios do ômega ω-3 como auxiliador no tratamento oncológico foram positivos, 
embora com alguns resultados divergentes. Tornando-se a necessidade de maiores estudos da comunidade 
científica a fim de sanar dúvidas a respeito do tema e ressaltar as necessidades e benefícios do ômega ω-3 e sua 
devida recomendação. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Câncer pediátrico. Suplementação. Ácidos graxos ômega-3. 
 

1. INTRODUÇÃO 

O câncer é um conjunto de doenças que se caracteriza pelo crescimento desordenado de 

células que invadem tecidos e órgãos, que podem levar a metástase e é uma patologia catabólica 

que consome as reservas nutricionais do indivíduo (DE CARVALHO et al., 2020). 

http://lattes.cnpq.br/1314172559201362
http://lattes.cnpq.br/0169702672570301
http://lattes.cnpq.br/7164178987335708
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Na década de 70, a sobrevida dos pacientes estava em torno de 50%, hoje esse número 

subiu para 80% (INCA, 2021). O câncer infantil não tem prevenção e sua etiologia é 

desconhecida, sendo a doença que mais vitimiza crianças e adolescentes no Brasil, 

correspondendo a 8%. A melhor chance de sucesso no tratamento é através do diagnóstico 

precoce e adesão (GASPERINI, 2019; INCA, 2021). Dentre os principais tipos de câncer 

infantil, a leucemia atinge 80% dos casos, em crianças entre 4 e 5 anos. Também fazem parte 

dos principais cânceres infantis os tumores do sistema nervoso central, linfomas e tumores 

ósseos (DE CARVALHO et al., 2020). 

Para o tratamento oncológico são utilizados a quimioterapia, radioterapia e/ou 

medicamentos imunossupressores e anti-inflamatórios, sendo que o tratamento quimioterápico, 

por não ter especificidade, atinge células e tecidos saudáveis, levando à efeitos colaterais (DE 

SOUSA SÁ; DE SOUSA; DE VASCONCELOS BRITTO, 2018; RIBEIRO, 2019). Além 

disso, a quimioterapia e a radioterapia, quando aplicadas ao tratamento, podem levar a efeitos 

adversos variados, que incluem: enjoos, vômitos, boca seca, disfagia, desnutrição, obesidade, 

diarreia, constipação, mucosites orais, gosto metálico, odinofagia, dor (LUCHNO; DE 

CARVALHO, 2019).  

O uso de medicamentos, como os corticosteroides, que são anti-inflamatórios utilizados 

para a diminuição da dor, estes medicamentos podem requerer maior necessidade de vitaminas 

e minerais, estimulam o apetite, a retenção hídrica, a hipertensão e catabolismo (LUCHNO; DE 

CARVALHO, 2019).  

Em situações em que o paciente apresenta infecções virais ou bacterianas, o 

requerimento proteico eleva-se para 30%, ocorrendo também perda de cálcio ósseo, 

desenvolvimento da obesidade, dificuldade de absorção de nutrientes, processo inflamatório, 

alterações hormonais e metabólicas, dificuldade na absorção de macro e micronutrientes 

(GASPERINI, 2019). 

A desnutrição está entre os principais fatores de adiamento do tratamento, acometendo 

de 8 a 50% dos pacientes, seu desenvolvimento é multifatorial, podendo ser desencadeada pela 

localização do tumor, bem como pelo próprio tratamento, provocando alterações no 

metabolismo, redução de massa magra, prejuízo na cicatrização, aumento da mortalidade, 

infecções, diminuição da imunidade, manifestando alterações no trato gastrointestinal e ao 

aumento do tempo de internação (DE CARVALHO et al., 2020; OLIVEIRA; LIMA, 2022).  
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O processo inflamatório está diretamente ligado a patologia e supostamente ligado a 

degradação de proteínas musculares, o que leva a perda de massa magra e consequentemente a 

caquexia, por estar relacionada diretamente com o aumento das concentrações de citocinas  pró-

inflamatórias (fator de necrose tumoral alfa (TNF-a), interleucina 6 (IL-6),interleucina 1 beta 

(IL-1B e interferon gama (IFN-y)) que  aceleram o processo hipercatabólico, evoluindo para  

risco nutricional, em consequência da relação que as mesmas apresentam com a  liberação de 

peptídeos grelina e leptina envolvidos na supressão da fome desencadeando o processo 

catabólico, e pode inibir a produção do hormônio serotonina, conhecido como hormônio da 

felicidade, que está ligado na regulagem do apetite, da temperatura do corpo e do sono (ZHOU 

et al., 2010). 

A nutrição direcionada ao paciente diante do tratamento oncológico, pode minimizar as 

alterações gastrointestinais decorrente do tratamento, protege e estimula a imunidade, e 

manifesta ação antioxidante e antiinflamatória (CONSENSO, 2021). Neste contexto, o ácido 

alfa-linolênico, reconhecido como PUFAs ômega-3, interfere positivamente no processo 

inflamatório auxiliando na inibição da dor (antinociceptivo). Também obtendo-se resultados 

quanto ao alívio de sintomas como: perda de apetite, náuseas, vômitos, melhora do estado 

nutricional. Auxiliando na saúde intestinal, na absorção de nutrientes e metabolismo dos 

medicamentos e especialmente por interferir no crescimento e diferenciação celular e 

angiogênese (REVUELTA et al., 2019; GU et al., 2015).  

Neste contexto, o objetivo do trabalho foi identificar na literatura, possíveis benefícios 

da suplementação do ômega-3 no paciente oncológico pediátrico. 

2. METODOLOGIA 

O presente estudo trata-se de uma revisão sistemática a respeito do tema oncologia 

pediátrica, utilizando pesquisas nas bases de dados PUBMED, SCIELO e GOOGLE 

ACADÊMICO nos meses de setembro de 2021 a abril de 2022.  

Foram utilizados como critérios de inclusão para seleção: artigos científicos e revisões 

sistemáticas publicados no período entre 2010 e 2022, nos idiomas português, inglês e espanhol, 

utilizando as palavras chaves dos Descs: câncer pediátrico, suplementação, ácidos graxos 

ômega-3. E dentre os critérios de exclusão: os artigos que não descreveram sobre as palavras 

chaves de busca definidas, artigos em idiomas que não fossem em português, inglês e espanhol, 

bem como publicações com datas anteriores a 2010 (Figura 1).  
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Foram então identificados 110 artigos, destes, 15 foram selecionados para a avaliação 

em conformidade com o título e seus resumos revisados. Com base nesses requisitos, um total 

de 9 artigos preencheram a todos os critérios de inclusão propostos (Figura 1). 

Figura 1: Fluxograma de busca de levantamento bibliográfico. 

 
Fonte: Autoria própria (2022). 

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Dentre os lipídios mais reconhecidos, tem-se os ácidos graxos essenciais poli-

insaturados, que são divididos em ômega-3 (ω-3) e ômega-6 (ω-6) PUFAS. Por não serem 

sintetizados no organismo humano, sendo necessário o consumo de alimentos que contenham 

estes componentes ou através da suplementação. Os alimentos ricos em ômega-3 são de origem 

marinha, principalmente de águas frias, sendo esses: salmões, arenques, cavalas e alabotes. São 

encontrados também na forma vegetal, em óleos e sementes como: canola, soja e linho 

(LING,2015; LANG; NAKAMURA, 2015; BARNÉS, 2012).  

Os PUFAS apresentam papel importante na estrutura da membrana celular, pois 

participam dos fosfolipídios, sendo os PUFAS formados por: ácido y-linolênico (ALA), ácido 

docosapentaenoico (DPA), ácido eicosapentaenóico (EPA), ácido estearidônico (DAS) e 

docoasahexaenoico (DHA), que estão envolvidos em processos importantes de sinalização e 

comunicação entre células (GLEISSMAN et al., 2010; MARVENTANO, 2015). 
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Os PUFAs são reconhecidos por sua importância na síntese dos eicosanoides e seus 

processos, que estão envolvidos no desenvolvimento e diferenciação celular, também nos 

processos de angiogênese, na imunidade, nos processos inflamatórios e na agregação 

plaquetária. Os PUFAs ω-3 e ω-6 são definitivos na formação de moléculas de sinalização de 

receptores e na expressão genética, porém atuam de maneira antagônica diante dos mecanismos, 

sendo que os ω-3 PUFAs atuam na diminuição da geração de citocinas pró-inflamatórias, sendo 

assim reconhecidos por sua função anti-inflamatória, enquanto os ω-6 PUFAs são reconhecidos 

como pró-inflamatórios e ativam reguladores de sinalização celular, dentre eles a proteína 

quinase C, assim interferindo na mitose e apoptose (SELWOOD; WARD; GIBSON, 2010).  

Desse modo, as proporções de ω-6 devem ser inferiores a ω-3, pois caso sejam invertidas 

pode haver maior pré-disposição a inflamação (Figura 2), aumentando seus processos 

metabólicos e estimular a carcinogênese (SELWOOD; WARD; GIBSON, 2010). Sabe-se que 

na quimioterapia existe aumento da inflamação, tornando assim, essencial a suplementação de 

ω-3 PUFAs que pode auxiliar na tolerância ao tratamento (WANG et al., 2011; BRINKSMA 

et al., 2020) (Figura 3).  

Com o tratamento quimioterápico, ocorre o aumento de radicais livres, devido ao 

estresse oxidativo exacerbado, e o ômega-3 PUFAs, por ser antioxidante, pode auxiliar na 

diminuição da toxicidade que essas drogas tendem a levar. Auxiliando, dessa forma, na adesão 

e qualidade do tratamento pediátrico (STANKOVIC et al., 2020; MUT-SALUD et al., 2016). 

O papel dos PUFAs ω-3 na qualidade da microbiota intestinal é de extrema importância, 

pois atua modificando a microbiota e auxilia na redução dos efeitos colaterais gastrointestinais. 

Pois são integrantes das membranas celulares dos enterócitos, assim modificando a finalidade 

da barreira da mucosa gástrica. Como o paciente oncológico sofre alteração dessa barreira, 

existe menor absorção de nutrientes e medicamentos, e ocorre um estímulo a alterações 

metabólicas, bem como ao aumento da inflamação (SKENDER et al., 2012; ZHANG et al., 

2019). 
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Figura 2: Fluxograma da evolução da doença oncológica. 

 
Fonte: Autoria própria (2022). 

Legenda: IL-1, Interleucina 1; IL-6, Interleucina 6; MACRO, Macronutrientes; PCR, Proteína C-Reativa; MB, 
taxa de metabolismo basal; TNF, Fator de Necrose Tumoral. 

 
 

Figura 3: Mecanismo de ação de ômegas. 

 
Fonte: Brunetto (2019, p. 4). 
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Segundo Gleissman e colaboradores (2010), foi identificado que a suplementação diária 

de DHA, apresentou na maioria dos animais tratados, leve habilidade na redução de 

neuroblastoma. Porém não em todos os animais, acreditando que essa diferença possa estar na 

capacidade individual de cada animal diante do grau de absorção e agregação do DHA na célula 

oncológica. Pois foram identificadas baixas concentrações de DHA nos tumores dos animais 

que não responderam ao suplemento.   

Lanier e colaboradores (2003), avaliaram as taxas de câncer infantil, identificando o 

ômega-3 como preventivo, entre uma comunidade nativa do Alasca com a comunidade branca 

americana. Indicando que a população do Alasca, que se alimenta com peixes e carne de foca, 

apresentam taxas de DHA superiores aos americanos, sendo que os índices de casos de 

neuroblastomas foram dez vezes menores do que em caucasianos. 

Segundo Iniesta e colaboradores (2019), em estudo que avaliou ω-3 PUFA. Foi 

identificado que crianças suplementadas com EPA obtiveram menos perda de IMC e DHA 

positivo do sangue total, em comparação com crianças que estavam em dieta padrão em 3 e 6 

meses de diagnóstico. Foram avaliadas as taxas de AA total no sangue, que desencadeia um 

marcador inflamatório através de elevada peroxidação lipídica. Em outro estudo, não foram 

encontradas alterações significativas entre os grupos suplementados por EPA e DHA e não 

suplementados. 

Santos e colaboradores (2021), em cinco estudos comparativos que avaliaram efeitos da 

suplementação variada de ômega-3. Dois estudos não apresentaram resultados positivos. 

Enquanto outros três identificaram acurada qualidade de vida, estabilidade no peso, aumento 

do apetite e baixa nas taxas de citocinas pró-inflamatórias, auxiliando no tratamento da 

caquexia. 

Já Podpeskar e colaboradores (2021), fortalecem que a suplementação de PUFA ω-3 

durante o tratamento quimioterápico em que foram suplementados em conjunto. Sendo EPA e 

DHA, apresentaram resultados positivos diante da toxicidade, diminuição dos sintomas 

relacionados ao tratamento e como atuante na inibição das resolvinas da série D (RvD) nos 

canais do receptor transitório (TRP). O que pode auxiliar na diminuição da dor desencadeada 

por conta do câncer. Também foram reduzidas taxas nos níveis de proteína C reativa (PCR) 

após a suplementação de EPA. Porém as evidências são vagas nos pacientes com câncer, 

levando em consideração que os marcadores inflamatórios estão elevados pelo dano celular. 

Porém um equilíbrio nas relações neutrófilo e plaquetas/linfócitos foram identificados, levando 
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a interpretação que DHA, EPA e ALA estão envolvidos na inibição da ativação das células 

imunes da via inata.  

Podpeskar e colaboradores (2021), identificaram em ensaios com os PUFAs 

suplementados, que não houve efeitos colaterais ao suplemento. Portanto como sendo ácidos 

graxos podem levar ao aumento das ligações insaturadas e aumentar a liberação de radicais 

livres através da oxidação. Para tanto as doses não devem ultrapassar 3 g ao dia, e os efeitos 

antitrombóticos dos PUFAs pode exacerbar diante de altas doses e levar a longo sangramento, 

enquanto em doses menores oferece benefícios reconhecidos. 

Freitas e Campos (2019), relata que pacientes com proporção de ω-6 maiores que ω-3 

foram relacionados a perda de massa magra, levando a caquexia do câncer, indicando 

envolvimento de ω-6 na caquexia. Alguns estudos sugeriram que uma dose de 1,5 grama de 

EPA/DHA ao dia irá auxiliar na melhora do paciente oncológico diante do tratamento e 

acompanhamento posterior à cura, levando em consideração que são desencadeadas outras 

patologias no paciente com câncer. 

Buscou-se avaliar os estudos e ficou claro que existem benefícios evidentes diante da 

suplementação do ômega-3 (DHA) e (EPA) no paciente oncológico. E que além de auxiliar no 

tratamento diante dos seus efeitos, atua na prevenção e no estadiamento da doença. Portanto, a 

relevância do estudo foi identificar a suplementação em conjunto ao tratamento. Para assim 

diminuir os processos metabólicos que ocorrem em crianças com câncer e oferecer melhor 

qualidade de vida, reconhecendo que a desnutrição está diretamente ligada a esses efeitos. A 

reversão da desnutrição pode ser auxiliada diante da suplementação adequada, juntamente com 

o acompanhamento do profissional que fará as recomendações necessárias para o sucesso do 

tratamento. Lembrando que cada indivíduo é único e os resultados podem ser variados. Embora 

existam poucos relatos diante das recomendações diárias de ômega-3 no paciente oncológico, 

vale ressaltar que doses recomendadas de DHA e EPA para crianças são variadas e devem ser 

estudadas, tendo em vista que ambos oferecem benefícios e melhores resultados em conjunto. 

4. CONCLUSÃO 

Dentre os efeitos positivos da suplementação de PUFAs estão a relação com o processo 

proliferativo e sistemas metabólicos. Principalmente por não oferecer malefícios ao tratamento 

diante da doença, mas sim a diminuição do processo inflamatório, aumento do apetite, melhor 

adesão ao tratamento quimioterápico, energia e aumento dos parâmetros antropométricos. 
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Reconhecendo que cada organismo, com sua individualidade de absorção, poderá apresentar 

diferentes respostas diante da suplementação. 

Pode-se identificar que a comunidade científica deve investir em estudos direcionados 

ao paciente oncológico, como ensaios randomizados que auxiliem na melhor segurança da 

suplementação de ω-3 PUFAs. Contribuindo, dessa forma, no melhor prognóstico e resultado 

no tratamento. 
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RESUMO 
O envelhecimento pode ser definido como um processo de alterações morfofuncionais contínuas e irreversíveis. 
Abrange fatores hereditários, e sofre influência do meio. O idoso está mais suscetível a desenvolver a depressão 
devido às suas mudanças progressivas durante a vida, porém, a depressão não faz parte do processo natural do 
envelhecimento. O objetivo geral deste estudo é descrever o perfil epidemiológico das idosas com depressão 
institucionalizadas em um asilo. Este estudo caracteriza-se em uma pesquisa de campo com abordagem 
quantitativa, de caráter descritivo e de corte transversal. Como resultado, é notável que 66,7% das idosas que 
participaram do estudo apresentaram depressão leve, de acordo com a classificação da escala de depressão 
geriátrica. Fatores relatados de forma principal foram: perdas familiares significativas, manifestação ausentes de 
afetividade entre os familiares e a dependência socioeconômica, são os principais conflitos vivenciados pelo idoso 
no núcleo familiar, entre esses conflitos, houve relação de alguns outros fatores com a depressão nos idosos 
institucionalizados. A idade superior a 65 anos, a ausência de relações familiares ou o abandono familiar, a 
utilização diária de medicações, a dependência financeira ou socioeconômica, as alterações físicas e fisiológicas 
sofridas pelo organismo, e a presença de doenças agregadas ou crônicas, são prováveis fatores relacionados à 
ocorrência de depressão em idosos institucionalizados no asilo Dispensário Santana, em Feira de Santana-BA. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Depressão. Saúde do idoso. Enfermagem. Saúde mental. 
 

1. INTRODUÇÃO  
Durante o século XX, surgiu a necessidade e a importância do estudo do processo de 

envelhecimento devido ao aumento da população idosa em todo o mundo. Em 1903 foi 

defendida a ideia da gerontologia, expressão surgida devido à denominação de gero (velhice) e 

logia (estudo), prevendo a grande relevância futura de um estudo mais aprofundado sobre as 

necessidades de inclusão dos idosos na sociedade, que devido suas limitações, exigem uma 

atenção específica da Atenção Básica (AB) (1). 

O envelhecimento pode ser definido como um processo de alterações morfofuncionais 

contínuas e irreversíveis. Abrange fatores hereditários e sofre influência do meio, como: 

ambiente em que vive, ocupação, estilo de vida, dieta, entre outros. Esse processo não é só a 

soma de patologias agregadas e de danos induzidos por doenças, pois cada indivíduo passa por 

esse processo reagindo de forma única, o que torna relevantes os meios de conhecimento sobre 

o tema (2). 

Diante dos fatores supracitados, o idoso está mais vulnerável a desenvolver depressão, 

http://lattes.cnpq.br/6811338399723614
http://lattes.cnpq.br/2222441495000993
http://lattes.cnpq.br/7728496924619509
http://lattes.cnpq.br/2442645715044282
https://lattes.cnpq.br/5726920613905942
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devido às suas constantes mudanças progressivas durante a vida. Nessa fase o idoso é submetido 

a oscilações hormonais, que interferem na fisiologia normal, relacionado ao contexto social ao 

qual o indivíduo vive. Um dos principais fatores desencadeantes é a perda de algo valioso, seja 

o convívio familiar, perda de padrão social, de um ente querido ou de seus costumes habituais. 

Antes mesmo da Era Cristã a depressão acompanha a humanidade, conhecida na época como 

melancolia, muitas pessoas acometidas acabavam desistindo da vida (3). 

A depressão caracteriza-se por um distúrbio do humor de forma multifatorial, exercendo 

forte impacto funcional e que também pode ter relação com a ansiedade. Tendo como um dos 

principais sintomas, perda de interesse em quase todas as atividades do cotidiano, envolvendo 

vários aspectos biológicos, sociais e psicológicos, entre eles incontinência urinária, 

imobilidade, uso frequente de medicação e abandono familiar. A depressão é mais frequente na 

pessoa idosa, porém não faz parte do processo natural do envelhecimento (4). 

A Organização Mundial de Saúde (OMS) considera a depressão um grave problema de 

saúde pública e no mundo estima-se que 154 milhões de pessoas sofram da doença. Cerca de 

15% dos idosos apresentam algum sintoma depressivo, sendo negligenciado apesar de sua 

relevância. A depressão é frequente em idosos hospitalizados (5% a 13%) e em idosos 

institucionalizados (12% a 16%). A população brasileira tem passado de 20 milhões de idosos 

e continuará crescendo, a estimativa é que em 2050 tenha em média 65 milhões em todo o 

Brasil (2). 

Junto com o crescimento da população idosa se torna mais frequente, a 

institucionalização, devido à falta de disponibilidade dos familiares em dedicar boa parte de seu 

tempo para os cuidados que este grupo exige, com isso, acabam recorrendo às instituições 

especializadas, que se tornam uma das melhores opções pelo acolhimento, estrutura e projetos 

que implicam na integração e assistência geral. Porém, mesmo sendo uma boa escolha, os 

idosos tendem a sofrer devido a alterações em todo seu cotidiano, sendo isso um dos principais 

fatores deprimentes (5). 

O interesse nesse estudo surgiu durante a vivência assistencial no campo de estágio da 

disciplina Enfermagem na Atenção à Saúde do Adulto e Idoso I, do curso de Enfermagem da 

Faculdade Anísio Teixeira (FAT), no Dispensário Santana em Feira de Santana/BA, onde se 

observa a carência de um apoio mais humanizado relacionado não apenas às suas condições 

funcionais, mas também às suas condições emocionais. Houve a observação da falta de um 

apoio familiar e em alguns casos, até o abandono. 

Esse estudo tem como objetivo geral descrever o perfil epidemiológico das idosas com 

depressão institucionalizadas em um asilo. O conhecimento sobre o tema irá possibilitar a 
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aplicação de novos métodos de intervenção e acolhimento, capacitando e estimulando os 

profissionais de enfermagem para uma melhoria do atendimento prestado. Por essa razão surge 

como problema de estudo o seguinte questionamento: Qual o perfil epidemiológico das  idosas 

com depressão, institucionalizadas no asilo Dispensário Santana em Feira de Santana- BA? 

2. METODOLOGIA 

Este estudo caracteriza-se em uma pesquisa de campo para conclusão de curso de 

Graduação em Enfermagem, com abordagem quantitativa, de caráter descritivo e de corte 

transversal. A pesquisa foi realizada no Asilo Dispensário Santana, na cidade de Feira de 

Santana/Bahia (asilo para mulheres). Os participantes foram idosos na faixa etária de sessenta 

anos ou mais, do sexo feminino, residentes do asilo, e que tiveram capacidade cognitiva para 

responder aos questionários. Foram excluídas do estudo as participantes que não estiveram 

presentes no dia da coleta ou não apresentaram condições psicológicas ou físicas para 

participarem da pesquisa. Foi aplicado um questionário estruturado construído pelas próprias 

pesquisadoras e a escala de depressão geriátrica do Ministério da Saúde. A análise das variáveis 

foi feita através do programa Statistic Package for Social Scienses (SPSS) versão 19.0 for 

Windows. Todas as participantes assinaram o TCLE (Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido). O estudo obedeceu todos os aspectos éticos, bem como a resolução 466 de 12 de 

dezembro de 2012. Projeto aprovado pelo Comitê de Ética e Pesquisa da Faculdade Anísio 

Teixeira, número do parecer: 1.728.125. 

3. RESULTADOS 

Tabela 1: Caracterização dos participantes. 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2021). 
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58,3% das idosas do asilo tinham idade de até 85 anos, e 41,7% idade superior. 8,3% 

informou ter companheiro atualmente, e 91,7% informaram não ter. 83,3% praticam o 

catolicismo, e 16,7% informaram não ter religião, mas acreditam em Deus. 66,7% possuem 

alguma doença crônica, e 33,3% não possuem. 100% das idosas afirmam utilizar medicações 

diariamente, algumas que não possuem doenças crônicas informaram tratar a dor ou outro 

problema de saúde. 

Tabela 2: Questionário aplicado. 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2021). 

Quando questionadas sobre se existe algo atualmente que as deixam tristes, a maioria, 

41,7%, responderam que nada, porém, 33,3% disseram se sentir tristes com a presença de 

alguma doença. Se sente falta de algo relacionado ao seu passado, 58,3% disseram sentir falta 

da família, e 33,4% do lar ou de sua independência. Quando pedido pra que classificassem a 

relação familiar, 75% classificaram como boa ou ótima, e ao mesmo tempo informaram que 

não se sentem satisfeitas. 58,3% das idosas informaram que se pudessem mudar algo 

atualmente, melhorariam sua saúde. Quando pedido pra que classificassem a relação com os 

cuidadores da instituição, 91,6% classificaram como ótimo ou normal. 
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Tabela 3: Escala de depressão. 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2021). 

Das participantes 75% responderam está satisfeita com sua vida e se sentem alegres, 

dessas 66,7% sentem-se bem com a vida, estando ligados diretamente a essa satisfação a 

realização profissional e as relações familiares. Das entrevistadas 75% acharam sua vida vazia 

e que tiveram suas atividades interrompidas ao entrar na instituição, o que justifica 50% dos 

idosos temerem que algo ruim lhe aconteça, 41,7 % se declarou aborrecer-se com frequência, 

mesmo assim 100% das entrevistadas se declararem feliz por estar viva, dessas 75% se sentem 

desamparadas, 58,3% residentes preferem ficar em casa devido a sua condição física, 

fisiológica, dessas 75% sentem inútil por não realizar tarefas ou atividades que delimitam sua 

condição e 25% não se sentem inútil por serem pertinentes suas participações em atividades 

recreativas realizadas na instituição, já 41,7 se declarou sem esperança e sem energia se 

sentindo fadigados ao longo do dia e 58,3 sente-se cheio de energia e esperançosos mesmo 75% 

declararem sua vida vazia. 
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Tabela 4: Resultado da escala. 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2021). 

66,7% das idosas que participaram do estudo apresentaram depressão leve, de acordo 

com a classificação da escala de depressão geriátrica do Ministério da Saúde que foi aplicada 

entre as residentes do asilo que participaram do estudo. De acordo com a escala, contendo 15 

perguntas, cada SIM equivale a 1 ponto. Sendo de 0 a 5 considerado normal, de 6 a 10 indicando 

depressão leve, e de 11 a 15 depressão severa. 

4. DISCUSSÃO 

Segundo a Organização Mundial de Saúde (OMS), a prevalência da depressão no Brasil 

entre pessoas com idade acima de sessenta anos, consideradas idosas, tem uma variante entre 

4,7% a 36,8%, sendo a maior prevalência em mulheres, em pessoas doentes e em residentes de 

instituições de longa permanência (6). 

De acordo com a coleta de dados e determinação de variáveis, os resultados comprovam 

a relação da depressão com alguns fatores relativos à idade. Percebe-se que 58,3% das 

entrevistadas tinham até 85 anos, seis delas apresentaram depressão leve segundo a escala de 

depressão geriátrica que foi aplicada em todas e 41,7% tinham idade superior a 85 anos, e 

dessas, apenas duas apresentaram depressão. Segundo Guimarães, o envelhecimento é um 

período e os limites são distintos em quem vivencia. Um idoso de setenta e cinco anos pode ser 

mais apto a atividades do cotidiano do que um de sessenta e cinco, isso vai de acordo com as 

condições nutricionais e físicas, principalmente. E essas condições interferem diretamente no 

humor e no estado mental explicando, assim, a presença de depressão em alguns casos (7). 

Das entrevistadas, 91,7% informaram não ter companheiro atualmente. Dessas, sete 

apresentaram depressão leve. De acordo com o resultado, nota-se o impacto da 

institucionalização na vida conjugal dessas idosas, visto que algumas tinham companheiros 

antes de serem internadas no asilo. Segundo Silva et al., fatores como o contexto no qual o 

idoso está inserido, e a forma que ele vivencia as relações, estão diretamente ligados com o seu 

bem-estar dentro e fora do lar. Por isso, a ausência do companheiro pode provocar sofrimento 

e solidão (8). 
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Em relação à religião, 83,3% das entrevistadas informaram crer em Deus e se 

declararam como católicas. Dessas, sete apresentaram depressão leve. Quando sofrem dessa 

doença, muitas pessoas tendem a se apegar ao que lhes podem confortá-las de alguma forma, 

segundo Barlow, com a sua entrada no ambiente, o idoso desenvolve uma visão crítica sobre 

ao que está sendo submetido, onde o mesmo cria um pensamento sobre a sua nova fase, muitas 

vezes levando-o a crer em um fim próximo, chegando até a idealizar a sua morte. Isso pode 

explicar a intensidade na qual os idosos vivenciam sua fé e religião (9). 

Segundo Teng et al., a presença da sintomatologia depressiva piora o quadro clínico de 

doenças crônicas, tanto quanto essas patologias pioram o quadro depressivo. Sendo muito 

presente em idosos, essa correlação torna maior o índice de mortalidade por depressão na faixa 

etária de sessenta anos ou mais. Os indivíduos com outras doenças correm o risco de não 

aderirem ao tratamento adequado, além de tornarem mais difícil o diagnóstico de depressão 

devido à presença dos sintomas de outra patologia que podem se destacar ou até serem 

confundidos. Como exemplo, a fadiga e a insônia que são sintomas bastante referidos também, 

na insuficiência cardíaca. Notou-se que 66,7% das participantes do estudo, informaram ser 

portadoras de uma ou mais doenças crônicas e, 33,3% dessas, revelaram infelicidade 

principalmente pela presença dessas patologias, além disso, 58,3% melhorariam 

exclusivamente a sua saúde, se fosse possível. E dessas, seis idosas apresentaram depressão 

leve ou moderada (10). 

Segundo resultados do estudo, 100% das entrevistadas informaram uso de medicação 

diariamente. Grinberg afirma que as causas de depressão maior, no geral, são relativas, podendo 

variar entre fatores do cotidiano e fatores biológicos, como herança genética ou predisposição. 

No idoso, vários fatores estão interligados, como o uso contínuo de substâncias farmacológicas, 

por exemplo. O que acaba gerando não somente uma sensação de dependência, como também 

um desgaste psicológico e desconforto físico, em muitas das vezes (11). 

De acordo com Silva et al., perdas familiares significativas, manifestação ausentes de 

afetividade entre os familiares e a dependência socioeconômica, são os principais conflitos 

vivenciados pelo idoso no núcleo familiar. No caso da pessoa idosa, os limites postos pelas 

condições financeiras são cruéis, pois devido à baixa comum de suas funções cognitivas, os 

familiares acabam se aproveitando de seus bens. Esse declínio cognitivo é relativo e vai se 

acentuar com o passar dos anos, de acordo com o estilo de vida mantido pelo indivíduo.  
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Devido a isso, quando questionadas sobre o que mais sentem falta do seu passado, 

33,4% afirmaram ser do seu lar e de sua independência. Muitas praticavam atividades e 

trabalhavam, isso fazia com que se sentissem úteis. Três dessas apresentaram depressão leve de 

acordo com a escala de depressão geriátrica (8). 

O abandono familiar é uma das principais causas de depressão em idosos 

institucionalizados, 58,3% das entrevistadas afirmaram sentir mais falta da família do que de 

qualquer outra coisa referente ao seu passado. Dessas, mais da metade apresentaram depressão 

leve ou moderada. Já 16,7% informaram que a relação familiar seria o que elas mudariam 

atualmente em suas vidas, se possível. Todas apresentaram depressão leve e quando 

questionadas sobre a classificação da relação, identificaram como difícil. Devido às atuais 

modificações na estrutura familiar para suprir as necessidades financeiras, houve uma busca 

maior no mercado de trabalho, sendo esse o motivo principal da longa ausência dos familiares 

nos lares para desenvolver os cuidados necessários aos idosos. A escassez das opções obriga os 

responsáveis a buscarem instituições de longa permanência, pois concluem que lá os idosos 

recebem toda a assistência necessária, por isso e por outros motivos, como a falta de referência 

familiar, o índice de institucionalização de idosos vem aumentando consideravelmente, e com 

esse afastamento, o número de pessoas asiladas deprimidas veio se intensificando (12). 

A relação com os cuidadores da instituição onde os idosos residem, é um fator que 

interfere diretamente no bem-estar do grupo. A respeito disso, 91,6% das participantes do 

estudo classificaram a relação com os cuidadores como ótima ou normal, essas, porém, 

apresentaram depressão leve. No entanto, acredita-se que exista uma relação de confiança e 

conforto entre a equipe e as idosas que residem na instituição. As necessidades dos idosos são 

individuais, sendo de extrema importância que o profissional crie laços afetivos e vínculos, o 

que tornará mais agradável a assistência que será prestada, visto que é necessária uma 

qualificação para traçar planos de cuidados que possam vir a intervir sempre que necessário.  

A equipe de enfermagem é considerada a que cuida, e por essa proximidade com o 

cliente, é de bom proveito que a observação, a escuta e a intervenção seja presente na assistência 

(13). A terceira tabela de resultados caracteriza os indivíduos estudados quanto a sua qualidade 

de vida. Segundo Guimarães, a satisfação pessoal do indivíduo é decorrente das escolhas feitas 

ao longo da vida e são determinantes no processo do envelhecimento, podendo interferir 

diretamente no estado emocional dos idosos. Das participantes, 75% afirmaram estar satisfeitas 

com sua vida e se sentem alegres. Dessas, 66,7% sentem-se bem no geral e 33,3%, não. Esse 

estado de bem-estar no meio em que vivem atualmente, se relaciona diretamente à realização 
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profissional e às relações familiares. Pode-se notar maior número de indivíduos satisfeitos, 

nesse aspecto, o que classifica a qualidade de vida satisfatória no asilo (7). 

A institucionalização causa conflitos internos no idoso, alterações em seus sentimentos 

e frequentemente tristeza. De 100% das entrevistadas, 75% consideram sua vida vazia. 

Moldado por uma sociedade capitalista onde o valor do indivíduo está em sua vitalidade, o 

idoso acaba sendo considerado incapaz de exercer atividades o que, muitas vezes, o leva ao 

isolamento. 75% das idosas entrevistadas tiveram suas atividades interrompidas, sendo que o 

maior percentual exercia atividade externa antes do internamento. Decorrentes dessas 

mudanças, o conflito interno gerado pelo sofrimento pode justificar 50% dos idosos que temem 

acontecimentos ruins constantemente (9); 

A depressão é evidenciada como um dos transtornos onde o acometido sofre mais 

mudanças bruscas de humor devido a algumas alterações no cotidiano, alterações estas, que 

interferem na saúde e na qualidade de vida do grupo estudado. Viu-se que 41,7% declararam 

aborrecer-se com frequência. Comparado aos estudos, o fato dos idosos não terem atividades 

diárias, muitas vezes justificado por sua condição física, os deixam ociosos e assim tornam sua 

vida monótona, propiciando as mudanças de humor. Mesmo que 100% das entrevistadas se 

declararam felizes, 75% se sentem desamparadas e o fator que se relaciona a essa afirmação é 

principalmente a ausência dos familiares, que leva o indivíduo a desenvolver depressão com 

mais facilidade e intensidade (3). 

Segundo Lopes, acredita-se que as condições físicas de um idoso, o privem de suas 

atividades cotidianas e ações naturais, isso pode comprometer a qualidade de vida de diversas 

formas, é com essa percepção que o indivíduo deve ser estudado individualmente levando em 

consideração suas limitações. Observou-se ainda, que 58,3% das residentes pesquisadas, 

preferem ficar em casa devido a sua condição física e incapacidade de desenvolver atividades 

fora do asilo. Já, 75% se consideram inúteis por não realizarem tarefas cotidianas normalmente, 

e 25% estão satisfeitas com as atividades recreativas, oferecidas na instituição (14). 

Os institucionalizados costumam ter pensamentos negativos associados aos sintomas de 

depressão que por vezes são confundidos a outra patologia. 41,7% se declararam sem esperança, 

sem energia e fadigadas, condições estas que podem ser classificadas como fisiológicas ou 

psicológicas. 58,3% sentem-se cheias de energia e esperançosas. É relevante a avaliação da 

vitalidade do idoso e investigação quanto ao estado de saúde ou algum sintoma permanente de 



 

Editora e-Publicar –  Aportes teóricos, prática e inovação em ciências da saúde, 
Volume 1. 301 

desconforto, visto que pode indicar o surgimento de novas patologias agregadas em decorrência 

de sua vulnerabilidade (2). 

5. CONCLUSÃO 

Ao realizar o estudo no asilo, foi possível notar a grande importância do conhecimento 

dos profissionais da saúde quanto às modificações fisiológicas e naturais do envelhecimento. O 

idoso está constantemente exposto a novas patologias em decorrência de uma vulnerabilidade, 

por isso, a equipe deve estar preparada e motivada a identificar possíveis alterações emocionais, 

características da depressão.  

Os estudos comprovam a grande prevalência de depressão em idosos institucionalizados 

e do sexo feminino. 66,7% das idosas que participaram do estudo apresentaram depressão leve, 

de acordo com a classificação da escala de depressão geriátrica do Ministério da Saúde que foi 

aplicada entre as residentes do asilo.  

A maioria lida com os efeitos da depressão no cotidiano, pois o envelhecimento já vem 

com uma carga emocional. Mas isso não torna irrelevante o conhecimento dos profissionais 

sobre as condutas e observações necessárias para evitar pioras no quadro do grupo. Embora a 

maioria esteja satisfeita com sua vida, ou com os cuidados recebidos na instituição, é importante 

que o olhar humanizado se intensifique durante a assistência.  

Algumas instituições de longa permanência oferecem atividades recreativas para o 

grupo, e isso contribui para o bem-estar e acaba facilitando a interação com a equipe. Além 

disso, percebeu-se a necessidade dos idosos de dialogarem sobre seus pensamentos e desejos 

atuais, expressaram-se de forma direta durante a aplicação da escala, e revelaram informações 

sobre o seu bem-estar, na instituição. 

Conclui-se então, por meio deste estudo, que a idade superior a 65 anos, a ausência de 

relações familiares ou o abandono familiar, a utilização diária de medicações, a 

dependência financeira ou socioeconômica, as alterações físicas e fisiológicas sofridas pelo 

organismo, e a presença de doenças agregadas ou crônicas, são prováveis fatores relacionados 

à ocorrência de depressão em idosos institucionalizados no asilo Dispensário Santana, em Feira 

de Santana-BA. 
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CAPÍTULO 24 
VIVÊNCIAS E ESTRATÉGIAS DE ADAPTAÇÃO DE BRASILEIROS(AS) E 

PORTUGUESES(AS) DURANTE A PANDEMIA DA COVID-19 

Lyria Maria dos Reis 
Ana Isabel Mateus da Silva 

RESUMO 
A situação pandêmica da Covid-19, que começou a ser vivida no começo de 2020 e que ainda tem as suas sequelas, 
causou impacto a nível individual, familiar e da sociedade. Este impacto levou as pessoas a sentirem necessidade 
de se adaptarem a uma nova realidade, a alterarem vivências e a criarem estratégias de adaptação no seu dia a dia. 
Neste texto será apresentada uma parte de uma pesquisa mais ampla, realizada através de um questionário 
sociodemográfico com perguntas abertas e fechadas, aplicado online a brasileiros(as) e portugueses(as), na 
segunda quinzena de maio de 2020. A pesquisa teve como um dos objetivos analisar as vivências e as estratégias 
desenvolvidas por brasileiros(as) e portugueses(as) durante a pandemia da Covid-19. A amostra foi constituída por 
438 participantes, 181 nascidos e residentes em Portugal e 257 nascidos e residentes no Brasil. Foi construído um 
inquérito com duas versões, uma para brasileiros(as) (variante brasileira da língua portuguesa) e outra para 
portugueses(as) (variante do português europeu). A análise dos dados foi realizada através de estatística descritiva 
e análise de discurso. Constatou-se que a maioria dos/as participantes nos dois países utilizou algumas estratégias 
para se adaptar à nova realidade. Em relação às perspetivas de regresso à normalidade encontrou-se algumas 
diferenças, principalmente no caso dos portugueses(as) que referiam um regresso à normalidade em menos tempo 
que os(as) participantes do Brasil. Concluiu-se que houve diferenças nas vivências e estratégias desenvolvidas 
pelos inqueridos, em dois contextos diferentes, para lidar com a pandemia. 

PALAVRAS-CHAVE: Estratégias. Pandemia. Covid-19. Brasileiros. Portugueses. 

1. INTRODUÇÃO

Os processos e a capacidade de adaptação individual juntamente com as estratégias que 

cada pessoa utiliza no seu dia a dia são importantes fatores para manter uma boa saúde e uma 

vida saudável. Eventos diversos, que podem ocorrer a qualquer momento, podem alterar os 

ritmos de vida dos indivíduos, de suas famílias e da vida em sociedade. Tais processos de 

adaptação e as estratégias que as pessoas utilizam para fazer face às suas realidades no seu dia 

a dia dependem do modo como percebem e reagem aos estímulos que recebem do mundo ao 

seu redor.  

A perceção é o ato de perceber, que se traduz em receber impressão por algum dos 

sentidos, ver, ouvir, conhecer, entender e compreender. Para Ramos (2004, p. 300) “a percepção 

é um processo pelo qual o indivíduo seleciona, avalia e organiza os estímulos vindos do mundo 

exterior”. As percepções de cada indivíduo são influenciadas pelo sistema de valores, pelas 

crenças e atitudes, pela organização social e política do mundo em que cada um vive, além da 

própria cultura, que faz com que cada indivíduo tenha uma percepção diferente do mundo 

(RAMOS, 2004). Pessoas vivendo em diferentes culturas poderão ter diferentes percepções face 
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a uma mesma realidade. Para Gleitman (1998, p. 339) o problema fundamental da percepção 

consiste em “saber como conseguimos apreender os objetos e os acontecimentos do mundo que 

nos rodeia”. 

O modo como as pessoas percepcionam o mundo também irá influenciar os seus 

comportamentos e as suas vivências no ambiente cotidiano. Para Piovesan (1970) “a conduta 

humana, uma das variáveis de grande influência em saúde, é condicionada primariamente pela 

percepção que o homem tem de si e do mundo que o cerca”. A percepção é uma experiência 

sensorial que tem ganho significado e importância, que envolve a sensação (dependente dos 

órgãos sensoriais e das estruturas nervosas) e a interpretação (psicossocial e cultural) e que irá 

condicionar os comportamentos e as vivências dos indivíduos no seu dia-a-dia (PIOVESAN, 

1970). 

No mês de dezembro de 2019, foram detectados em Wuhan, China, alguns casos de uma 

nova doença que causava principalmente infecções em vias respiratórias cujo agente causador 

era desconhecido (LU; STRATON; TANG, 2020). No dia 31 de dezembro, o governo chinês 

reportou à Organização Mundial da Saúde (OMS) vários casos desta nova infecção respiratória 

que estavam a ocorrer no município de Wuhan, doença que seria posteriormente identificada 

como causada por um coronavírus, o SARS-CoV2, que viria a ser denominada de COVID-19 

(WHO, s/d). No dia 30 de janeiro de 2020, a OMS emitiu um alerta declarando o surto de 

coronavírus como uma emergência de saúde pública de interesse internacional (WHO, 2020a) 

e 19 países já haviam notificado casos. No dia 11 de março de 2020, com o vírus presente em 

114 países, o Diretor-Geral da OMS declarou a pandemia (WHO, 2020b). Nessa altura havia 

mais de 118 mil infeções e mais de 4200 óbitos. 

(https://news.un.org/pt/story/2020/03/1706881) 

No Brasil, o primeiro caso de COVID-19 foi identificado e notificado no dia 25 de 

fevereiro num indivíduo do sexo masculino, com 61 anos, residente em São Paulo que havia 

estado a trabalho na região da Lombardia, Itália, tendo ocorrido o primeiro óbito no dia 17 de 

março, também no estado de São Paulo (CAVALCANTE et al., 2020). Em Portugal, os dois 

primeiros casos identificados foram confirmados no dia 2 de março de 2020, tendo sido 

diagnosticados em dois indivíduos do sexo masculino, que haviam regressado de uma viagem 

a Itália e a Espanha (DGS, 2020). 

Para conter a disseminação da doença, diversos países e regiões tiveram que recorrer e 

implementar várias medidas. No Brasil, o Supremo Tribunal Federal atribuiu aos estados, 
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Distrito Federal e municípios a competência da decisão de implementar medidas de 

confinamento e distanciamento social, sendo que foram poucas as ações encaminhadas pelo 

nível federal e, neste sentido, foram implementadas diferentes medidas de distanciamento social 

nos diversos estados e municípios e em datas diferentes (HOUVÈSSOU; SOUZA; SILVEIRA, 

2021). 

 Em Portugal o governo adotou medidas para todo o país e este esteve em situação de 

emergência desde o dia 18 de março até o dia 2 de maio de 2020. As medidas de emergência 

durante este espaço temporal incluíam a permanência em casa na maior parte do tempo, sendo 

permitida a saída apenas por motivos de saúde, para compras de bens essenciais e pouco mais 

(PORTUGAL. PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS, 2020). A partir do dia 3 

de maio, Portugal iniciou o processo de desconfinamento, sendo reavaliado a cada 15 dias. A 

segunda fase de desconfinamento começou no dia 18 e foi até o dia 30 de maio e a terceira fase 

iniciou-se a 1 de junho de 2020.  

Em Portugal, como medidas de contenção da pandemia adotadas pelo governo, todas as 

escolas foram fechadas no dia 16 de março de 2020 e as crianças e jovens passaram a ter as 

suas aulas com professores e alunos à distância. A partir do dia 20 de abril foi implementado o 

projeto #EstudoEmCasa (disponível em https://estudoemcasaapoia.dge.mec.pt/) e, desta forma, 

todos/as estudantes até ao 12.º ano passaram a estudar em casa (PORTUGAL, DGE, 2020). Em 

todos os casos possíveis, os/as trabalhadores/as passaram a desenvolver as suas atividades 

laborais em teletrabalho. Somente se mantiveram em atividade os serviços essenciais, tais como 

supermercados e estabelecimentos de saúde. Neste sentido, muitas fábricas fecharam ou 

entraram em lay-off. Muitos/as trabalhadores/as, em todas as classes sociais, apesar de apoiados 

pelo governo, pela Segurança Social, perderam parcial ou totalmente os seus rendimentos. 

A pandemia da Covid-19, uma crise de saúde pública devido ao vírus SARS-CoV2, 

causou alterações a nível individual, familiar e societal, levando as pessoas a alterarem os seus 

ritmos de vida, a reagirem de forma diferente e a estabelecerem estratégias para lidarem com a 

situação pandêmica, tendo dado lugar a efeitos diversos a nível individual, familiar, 

profissional, social e económico. 

Para conter a propagação da doença, diversos países e governos decretaram medidas de 

confinamento aos cidadãos, restringindo os contatos sociais entre as pessoas. Como seres 

sociais, homens, mulheres e crianças confinados em diferentes espaços, por vezes em 

habitações muito pequenas, experimentaram diferentes percepções sobre suas realidades, 
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vivenciaram situações completamente diferentes de suas antigas rotinas habituais e este 

isolamento pode ter contribuído para aumentar o estresse e os problemas relacionados com a 

saúde mental, os quais também podem ter consequências ao nível da saúde física. Tendo por 

base esta realidade, o presente estudo tem por objetivo analisar as percepções, vivências e 

estratégias de adaptação de brasileiros(as) e portugueses(as) durante a pandemia da Covid-19. 

2. METODOLOGIA 

O presente trabalho resulta de uma pesquisa mais ampla, um estudo descritivo e 

transversal, realizado em ambiente virtual/online através de um questionário sociodemográfico 

com perguntas abertas e fechadas, aplicado online em maio de 2020.  

A amostra desta pesquisa foi constituída de forma não probabilística com uma 

amostragem em bola de neve que, de acordo com Carmo e Ferreira (2015), implica que a partir 

de elementos da população já conhecidos estes identifiquem outros. Foi constituída uma 

amostra não representativa com um total de 438 participantes, 257 brasileiros/as e 181 

portugueses/as, com 18 anos ou mais que concordaram em participar no estudo.  

Para esta investigação foi construído um inquérito com duas versões, um para pessoas 

nascidas no Brasil (variante brasileira da língua portuguesa) e outro para nascidas em Portugal 

(variante do português europeu). 

Na página inicial do inquérito constava o "Termo de esclarecimento e consentimento", 

onde era explicado o projeto de investigação, os critérios de inclusão na amostra, a informação 

sobre a confidencialidade e anonimato, e sobre a participação voluntária. Caso o/a participante 

concordasse, avançaria para o instrumento de pesquisa, que poderia ser interrompido a qualquer 

momento sem prejuízo para os/as participantes. Somente após finalizar, gravar e enviar o 

questionário preenchido, a participação ficava gravada na base de dados. O questionário não 

recolheu dados pessoais que pudessem identificar cada um dos/as participantes. Entre vários 

aspectos, no inquérito foram abordadas as atitudes e estratégias que as pessoas desenvolveram 

no seu quotidiano e, ainda, os motivos que os levaram a sair de casa e as perspectivas de futuro.  

Os inquéritos foram disponibilizados através do envio de emails diretamente aos 

contatos das pesquisadoras e também divulgados através da rede social Facebook durante a 

segunda fase do desconfinamento em Portugal, do dia 18 ao dia 30 de maio de 2020. O inquérito 

foi compartilhado via Facebook, 5 vezes pelas autoras (dia 18, 22 e 28  de maio) e também 

enviado uma vez por email para os contatos pessoais das autoras. 
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Na investigação online os/as participantes responderam logo após a divulgação. Como 

é habitual, neste tipo de pesquisa há uma maior adesão à participação nos primeiros dias da 

divulgação, participação esta que diminui ao longo do tempo. Neste sentido, foi solicitado que 

os/as participantes também compartilhassem o inquérito, o que ocorreu em dezessete vezes 

consecutivas e, neste sentido, desenvolveu-se como uma “bola de neve”. 

Para análise das questões abertas do questionário foi realizada uma análise de conteúdo 

temática e comparados os dois grupos da amostra: brasileiros/as e portugueses/as. A análise dos 

dados sociodemográficos e as questões fechadas foram realizadas através de estatística 

descritiva. 

Foi utilizada a técnica de “nuvem de palavras” para apresentar as estratégias que os/as 

participantes utilizaram para se adaptar à situação pandêmica. Para criar a nuvem de palavras 

foi utilizada o Wordle, uma aplicação gratuita, disponível na web (https://www.wordle.net/). 

Esta aplicação foi autodefinida por seus criadores como “um brinquedo gerador de nuvens de 

palavras com determinado arranjo gráfico” (FEINBERG, 2010;  VILELA; RIBEIRO;  

BATISTA, 2020; SILVA, 2021, p. 72). 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Na sequência deste trabalho serão apresentados alguns dados sociodemográficos da 

população em estudo. 

Quadro 1: Distribuição da amostra por género, idade por faixa etária e estado civil. 
 Brasil (N=100) Portugal (N=100) 
Variáveis Frequência Percentagens Frequência Percentagens 
Género 
Feminino 200 77,8% 120 66,3% 
Masculino 56 21,8% 61 33,7% 
Outro 1 0,4% - - 
Total 257 100,0% 181 100,0% 

Idade por faixa etária 
18-24 37 14,4% 7 3,9% 
25-34 57 22,2% 31 17,1% 
35-44 47 18,3% 51 28,2% 
45-54 34 13,2% 55 30,4% 
55-64 65 25,3% 25 13,8% 
65-74 15 5,8% 12 6,6% 
75 e + 2 0,8% - - 
Total 257 100,0% 181 100,0% 

Estado civil 
Casado(a) / companheiro(a) 134 52,1% 100 55,2% 
Solteiro(a) 99 38,5% 54 29,8% 
Divorciado(a) 19 7,4% 23 12,7% 
Viúvo(a) 5 1,9% 4 2,2% 
Total 257 100,0% 181 100,0% 

Fonte: Dados da pesquisa (2022). 
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Observou-se no Quadro 1 que a amostra desta pesquisa foi constituída por 257 

indivíduos no Brasil e 181 em Portugal sendo a maioria, nos dois países, do género feminino, 

77,8% no Brasil e 66,3% em Portugal. As idades estão compreendidas entre os 18 e 85 anos no 

Brasil e entre 18 e 74 anos em Portugal. A faixa etária com o maior número de respondentes 

foi entre os 55-64 anos no Brasil com 25,3% e entre os 45-54 anos em Portugal com 30,4%. 

Quanto ao estado civil, nos dois países a maioria era casado(a) ou vivia com companheiro(a), 

sendo 52,1% no Brasil e 55,2% em Portugal. 

Quadro 2: Distribuição da amostra pela escolaridade. 
                                                                                                    Brasil (N=100) Portugal(N=100) 

Variáveis Freq. % Freq. % 
Escolaridade (Brasil / Portugal) 
Ensino Fundamental incompleto / Básico incompleto 0 0,0 1 0,6% 
Ensino Fundamental completo / Básico completo 1 0,4% 6 3,3% 
Ensino Médio incompleto / Secundário incompleto 0 0 10 5,5% 
Ensino Médio completo / Secundário completo 15 5,8% 44 24,3% 
Ensino Superior incompleto / Superior incompleto 48 18,7% 34 20,4% 
Bacharelado/licenciatura / Licenciatura 42 16,3% 43 23,8% 
Pós-graduação/especialização / Pós-graduação 93 36,2 21 10,5% 
Mestrado/ Mestrado 34 13,2% 16 8,3% 
Doutorado/ Doutoramento 24 9,3% 6 3,3% 
Total 257 100% 181 100% 

Fonte: Dados da pesquisa (2022). 

De um modo geral, os níveis de escolaridade no Brasil e em Portugal são equivalentes, 

principalmente até ao ensino médio/secundário. O Ensino Fundamental no Brasil equivale ao 

Ensino Básico em Portugal e é composto por 9 anos de escolaridade. O ensino Médio no Brasil 

equivale ao Ensino Secundário português tendo ambos a duração de 3 anos. O ensino superior 

em Portugal difere em termos de anos de escolaridade relativamente ao brasileiro contudo 

optou-se por usar as nomenclaturas específicas de conclusão de curso, ou seja, Licenciatura, 

Especialização e/ou Pós-graduação, Mestrado e Doutorado/Doutoramento. Relativamente ao 

nível da escolaridade, 36,2% da amostra brasileira possuía Pós-graduação/especialização, 

seguindo-se o Ensino Superior incompleto com 18,7% e surge na menor percentagem o Ensino 

Fundamental completo com 0,4%. Em Portugal, em primeiro lugar surge o Ensino Secundário 

completo com 24,3%, seguido da Licenciatura com 23,8% e por último o Ensino Básico 

incompleto com 0,6%. 
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Quadro 3: Distribuição da amostra por ocupação atual, perda de rendimentos e restrições do município. 
 Brasil (N=100) Portugal (N=100) 
Variáveis Frequência Percentagens Frequência Percentagens 
Ocupação atual 
Tenho um emprego  106 41,2% 122 67,4% 
Trab. Independente/Autônomo 60 23,3% 33 18,2% 
Estudante 45 17,5% 7 3,9% 
Dona de casa 9 3,5% 3 1,7% 
Aposentado 27 10,5% 9 5,0% 
Desempregado(a) 10 3,9% 7 3,9% 
Total 257 100,0% 181 100,0% 
Perdeu rendimentos 
Não 188 73,2% 127 70,2% 
Sim 69 26,8% 54 29,8% 
Total 257 100,0% 181 100,0% 
Município/ Concelho impôs restrições 
Não  40 15,6% 55 30,4% 
Sim 217 84,4% 126 69,6% 
Total 257 100,0% 181 100,0% 

Fonte: Dados da pesquisa (2022). 

A nível de ocupação atual, aparece uma diferença de cerca de 26,2% a favor de Portugal 

na categoria “Tenho um emprego”. A nível de “Trabalhador autônomo/Independente” a 

amostra brasileira conta com 23,3% e a portuguesa com 18,2%; a nível de “Estudantes” 

responderam mais brasileiros do que portugueses, sendo 17,5% brasileiros e 3,9% portugueses, 

e, por último, salienta-se que tanto no Brasil como em Portugal a categoria de 

“Desempregado(a)” surge com a percentagem de 3,9%. 

No que respeita à renda, nos dois países a grande maioria refere não ter perdido 

rendimentos. Quanto às restrições impostas por municípios (também denominados Concelhos 

em Portugal) a grande maioria respondeu afirmativamente à questão, mas mais no Brasil com 

84,4%, enquanto em Portugal apenas 69,6% referem esta situação. Neste aspecto houve 

diferenças na imposição de restrições no início da pandemia, uma vez que no Brasil as restrições 

foram diferentes de município para município. Em Portugal começaram por ser impostas 

restrições a nível do governo de Estado e só mais tarde é que houve restrições por municípios 

(cercas sanitárias onde as pessoas não podiam entrar ou sair do município) ou mesmo regiões 

do país. Estas diferenças podem ter levado a diferentes respostas pelas pessoas nos dois países.  
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Quadro 4: Distribuição da amostra pela permanência em casa, nº de vezes que saiu de casa no último mês e 
criação de estratégias para se adaptar à situação pandêmica. 

 Brasil (N=100) Portugal (N=100) 
Variáveis Frequência Percentagens Frequência Percentagens 
Permanência em casa 
Não  31 12,1% 25 13,8% 
Sim 226 87,9% 156 86,2% 
Total 257 100,0% 181 100,0% 
Quantas vezes saiu de casa no último mês 
Nenhuma  22 8,6% 0 0,0% 
Uma vez/semana 27 10,5% 5 2,8% 
Duas vezes/semana 30 11,7% 9 5,0% 
Três vezes/semana 21 8,2% 20 11,0% 
Quatro vezes /semana 66 25,7% 47 26,0% 
Mais de cinco vezes/semana 52 20,2% 57 31,5% 
Todos os dias 39 15,2% 43 23,8% 
Total 257 100,0% 181 100,0% 
Criou estratégias para se adaptar à situação pandêmica 
Não 73 28,4% 43 23,8% 
Sim 184 71,6% 138 76,2% 
Total 257 100,0% 181 100,0% 

Fonte: Dados da pesquisa (2022). 

Em relação a terem permanecido em casa, a diferença entre os dois países não é 

significativa, uma vez que no Brasil 87,9% permaneceram em casa e em Portugal 86,2%. 

O mesmo já não se verifica quando observou-se as vezes que as pessoas saíram de casa 

no último mês, respostas estas relativas a março/maio de 2020, uma vez que os questionários 

foram aplicados na segunda quinzena de maio de 2020. Relativamente ao Brasil 8,6% dos 

participantes referiram “Nenhuma” vez enquanto em Portugal todas as pessoas saíram de casa 

uma ou mais vezes. Em Portugal, 23,8% referiram ter saído de casa “Todos os dias” enquanto 

no Brasil esta porcentagem ficou nos 15,2%. É possível relacionar estes dados com a 

profissão/ocupação dos participantes visto que no Brasil a amostra conta com mais aposentados 

e estudantes que não sentiam necessidade de sair de casa, uma vez que o ensino passou a ser à 

distância e as pessoas aposentadas não tinham atividades obrigatórias fora de casa. 

Os principais motivos que levaram os nascidos em Portugal a sair de casa foram: 

comprar alimentos (155 pessoas); trabalhar (70); comprar remédios (63); praticar atividade 

física (59); dar apoio à família (46); passear o cão (31); procurar atendimento nos serviços de 

saúde (17) e outra situação (15). Relativamente aos nascidos no Brasil, os motivos que os/as 

levaram a sair de casa foram: comprar alimentos (198 pessoas); comprar remédios (109); 

trabalhar (59); dar apoio à família (59); outra situação (54); praticar atividade física (48); 

procurar atendimento nos serviços de saúde (36) e passear o cão (30). O principal motivo que 

levou as pessoas do Brasil e de Portugal a saírem de casa foi comprar alimentos. Os 
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brasileiros/as referem ter saído de casa por “Outra situação” em maior número que os 

portugueses. 

Observou-se que os motivos foram válidos, uma vez que se enquadravam dentro do que 

era recomendado, mas pode-se pensar se seria necessário sair quase diariamente para fazer 

compras de alimentos ou mesmo de remédios/medicamentos, ou se não seria uma necessidade 

de socialização ou mesmo para que as pessoas não se sentissem isoladas.  

No que respeita a criar estratégias para se adaptar à situação pandêmica, a grande 

maioria dos participantes, nos dois países referiu ter criado estratégias, sendo 76,2% em 

Portugal e 71,6% no Brasil. O necessidade de criar estratégias para lidar com a situação 

pandêmica poderá ter influenciado, desde muito cedo, as várias organizações e instituições de 

saúde, conselhos e ordens profissionais, instituições acadêmicas e mesmo a OMS que 

começaram a incentivar e mesmo a orientar as pessoas para criarem estratégias de adaptação.  

No Brasil, a Fundação Oswaldo Cruz desenvolveu um site específico 

(https://portal.fiocruz.br/Covid19) com informações diversas e importantes tanto a nível 

académico quanto para a população em geral. Em Portugal, a Direção-Geral da Saúde (DGS), 

orgão público que regulamenta, orienta e coordena as atividades de promoção da saúde e 

prevenção da doença criou um site exclusivo de acompanhamento da pandemia de Covid19 

(https://covid19.min-saude.pt/).  

É possível encontrar diversas mensagens de apoio da OMS a nível do bem-estar mental 

e psicossocial dirigidas a grupos mais vulneráveis e de maior risco que compõem a sociedade. 

Alguns documentos institucionais fazem recomendações para que a população procure 

informações sobre a Covid19 em fontes credíveis, que pesquise histórias de pessoas que 

conseguiram se recuperar da doença, entre outras. As pessoas foram incentivadas a manter uma 

rotina saudável com a prática de exercícios físicos e uma alimentação equilibrada (WHO, 

2019). 

A seguir é apresentada a nuvem de palavras com o tipo de estratégias que os/as 

participantes utilizaram para se adaptarem à situação pandêmica.  
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Figura 1: Estratégias de adaptação à situação pandêmica – Brasil. 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2022). 

Relativamente ao Brasil surge em primeiro lugar “Estabeleci horários”, seguindo-se a 

realização de “Caminhadas” e de “Exercício físico”. Participantes de ambos os gêneros referem  

as caminhadas e o exercício físico de forma separada, como duas atividades distintas. 

Mencionam também que, com a situação pandêmica e a necessidade de permanecer em casa,  

começaram a prática de novas atividades como yoga, meditação e pilates, atividade que não 

tinham como habitual antes da pandemia. Observou-se também que o uso de redes sociais não 

apareceu nas respostas mas surgiram os cursos online, jogos online, ver filmes, organizar a casa, 

hábitos de higiene, terapia, leitura, música e orações. Uma ou outra pessoa mencionou outras 

estratégias mas sem valor significativo. 

Figura 2: Estratégias de adaptação à situação pandêmica – Portugal. 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2022). 

Relativamente à Portugal as estratégias utilizadas são semelhantes à utilizadas no Brasil 

principalmente no que diz respeito a estabelecer horários, caminhadas e praticar exercício 

físico. Aparece como diferente o apoio psicológico, a bricolage, a zumba, o ato de cuidar da 

horta, dormir, desenvolver projetos, mas não referiram cursos online e jogos online. As pessoas 
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participantes desta pesquisa, vivendo em diferentes contextos culturais devenvolveram 

diferentes estratégias a partir das possibilidades previamente conhecidas. 

Quadro 5: Distribuição da amostra por mudança de rotinas devido à pandemia e tempo para regresso à 
normalidade. 

 Brasil (N=100) Portugal (N=100) 
Variáveis Frequência Percentagens Frequência Percentagens 
Mudou a rotina devido à pandemia 
Não 21 8,2% 38 21,0% 
Sim 236 91,8% 143 79% 
Total 257 100,0% 181 100,0% 
Se Sim, quanto tempo para voltar à normalidade 
1 mês  13 5,1% 11 7,7% 
2 meses 16 6,2% 10 7% 
3 meses 26 10,1% 13 9,1% 
Não sei 181 70,4% 109 76,2% 
Total 257 100,0% 143 100,0% 

Fonte: Dados da pesquisa (2022). 

Os participantes da pesquisa foram questionados se haviam mudado a sua rotina diária 

devido à pandemia e a maioria dos inqueridos nos dois grupos (Brasil e Portugal) indicou ter 

mudado a rotina, sendo uma maior porcentagem entre os brasileiros com 91,8% enquanto 79% 

dos portugueses realizaram mudanças. Tornou-se muito importante criar novas rotinas e até 

mesmo necessário. De acordo com Alarcão e Sotero (2020) as rotinas não são algo 

desinteressante, que aprisionam, que cerceiam a criatividade das pessoas e que cansam com a 

constante repetição que encerram, mas tem o seu poder organizador. 

Considerando que a pandemia havia mudado a rotina da grande maioria das pessoas, 

os(as) participantes foram questionados em quanto tempo pensavam que voltariam à sua vida 

normal, como viviam antes da pandemia e, a grande maioria referiu “Não sei” com uma 

percentagem de 70,4% para os(as) brasileiros(as) e 76,2% para os(as) portugueses(as). 

Observou-se uma pequena diferença na percentagem entre os dois grupos onde 5,1% dos(as) 

brasileiros apontaram para “1 mês” enquanto 7,7% dos(as) portugueses(as) referirem este 

mesmo período de tempo. Neste sentido pode-se pensar que alguns portugueses se 

apresentavam mais otimistas do que os brasileiros contudo, o percentual relativamente ao grupo 

em estudo indica um período específico de tempo para regresso à normalidade é de 23,8% para 

os(as) portugueses(as) e de 29,6% para os(as) brasileiros(as).  

Esta incerteza denota a falta de controle nesta circunstância, uma vez que o contexto 

impossibilita que as pessoas saibam o tempo necessário para que a crise seja solucionada. Este 

sentimento de incerteza, os limites impostos pelas medidas preventivas de isolamento social, a 

necessidade de alterações nos planos futuros de  modo  drástico,  além  da  separação  brusca  
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do  ambiente  social  e/ou  familiar  do indivíduo,  se  tornam  catalisadores  constantes  para  o  

surgimento  de  sintomas de ansiedade  e  até mesmo depressão. (RAMÍREZ ORTIZ et al., 

2020). 

A pandemia da COVID-19 trouxe um alto nível de incerteza e foi necessária alguma 

flexibilidade entre as pessoas e as organizações (BATRA, 2020), entretanto essa flexibilidade 

também pode ter levado a mais incerteza quanto ao regresso à normalidade. 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A amostra deste estudo foi constituída essencialmente por pessoas do género feminino, 

com idades compreendidas entre os 18 e 85 anos no Brasil e entre 18 e 74 anos em Portugal. A 

faixa etária com maior percentagem de resposta foi entre os 55-64 anos no Brasil com 25,3%, 

e entre os 45-54 anos em Portugal com 30,4%. 

Verificou-se que nos dois países, a maioria dos(as) participantes criou estratégias para 

enfrentar a situação, sendo 76,2% em Portugal e 71,6% no Brasil e, a maioria dos participantes 

alterou as suas rotinas durante a pandemia.  Essa alteração de rotinas foi mais referida no Brasil 

com uma percentagem mais significativa (91,8%) do que Portugal (79%).  

Salientam-se, ainda, algumas diferenças quanto às perspectivas de futuro, ou seja, o 

regresso à normalidade onde a grande maioria referiu “Não sei”. Observou-se uma ligeira 

diferença em relação à perspectiva de “regresso à normalidade” no prazo de “1 mês”: 5,1% 

dos(as) participantes do Brasil e 7,7% dos(as) participantes de Portugal. 

Como limitações deste estudo refere-se que não é possível generalizar os resultados, 

principalmente devido à constituição da amostra não ter sido realizado de forma probabilística. 

Contudo, foi possível observar as diferenças nas percepções, vivências e estratégias de 

adaptação à realidade pandêmica das diversas pessoas de acordo com o contexto em que viviam, 

em municípios brasileiros ou portugueses. Pessoas que vivem em diferentes espaços 

geográficos também sofrem diferentes influências ao longo da sua vida e, neste sentido terão 

práticas de vida diferenciadas de acordo com o local em que nascem, crescem e vivem. 

Este estudo contribuiu para conhecer as vivências e estratégias desenvolvidas por 

brasileiros(as) e portugueses(as)para lidar com a pandemia, bem como a percepção do regresso 

a uma vida dentro da normalidade de cada participante. 

O olhar retrospectivo que o tempo permite, contribuiu para perceber o quão importantes 

foram os recursos que a maioria dos participantes neste estudo, quer no Brasil, quer em 



 

Editora e-Publicar –  Aportes teóricos, prática e inovação em ciências da saúde, 
Volume 1. 316 

Portugal, mobilizou para coabitar e ultrapassar uma das maiores crises sanitárias dos últimos 

séculos. 
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CAPÍTULO 25 
COVID-19 E DENGUE NA GESTAÇÃO: 

 A IMPORTÂNCIA DO RASTREAMENTO E TERAPÊUTICA PRECOCES NO 
SENTIDO DE CONTER AGRAVOS AO BINÔMIO MATERNO-FETAL - UMA 
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RESUMO 
A gestação é um período marcado por alterações fisiológicas no organismo materno, dentre as quais salienta-se a 
queda da imunidade, tornando a mulher vulnerável ao agravamento por infecções como COVID-19 e dengue. 
Ambas possuem etiologia viral e quadro clínico inespecífico na maioria das gestantes acometidas, fato que, muitas 
vezes, dificulta o rastreamento e, por conseguinte, culmina em subnotificação. A presente revisão propõe-se a 
discorrer acerca da COVID-19 e dengue na gestação no que tange ao rastreamento, conduta clínica e terapêutica, 
além da profilaxia, a fim de prevenir o agravamento e até mesmo a infecção por essas enfermidades. Foi realizada 
uma revisão de literatura a partir de livros específicos de Ginecologia e Obstetrícia e publicações científicas 
indexadas, entre 2017 e 2022, nas bases de dados SciELO, PubMed e BVS-MS. Foram consideradas obras 
completas: textos originais e revisões, o que resultou em 21 referências norteadoras. Depreende-se que a COVID-
19 e a dengue promovem debilidade imunológica subjacente à susceptibilidade da imunidade fisiológica 
decorrente da gestação e, nesse sentido, carecem de rastreamento precoce durante o período gestacional, o que 
viabiliza a tomada de medidas terapêuticas em tempo hábil de conter agravos ao binômio materno-fetal. A 
sintomatologia da gestante sinaliza o quadro infeccioso, a ser confirmado por exames laboratoriais gerais e 
específicos. A presença de sinais de alerta indica necessidade de uma conduta em caráter de urgência. Em caso de 
higidez e/ou descarte de infecção, a gestante deve atentar-se às ações preventivas disponíveis pelas autoridades 
competentes. Diante do exposto, infere-se que os cuidados durante a gestação devem ser redobrados, haja vista a 
propensão aumentada da gestante a infecções, em virtude de sua maior vulnerabilidade imunológica. Caso 
contaminada pelos vírus da COVID-19 e/ou dengue, a gestante deve ser manejada de forma precisa, a fim de evitar 
desfechos desfavoráveis tanto à mãe quanto ao feto. Compete ressaltar que, embora a suspeita clínica do quadro 
infeccioso seja expressiva o bastante para iniciar tratamento, a confirmação da hipótese diagnóstica se dá somente 
mediante resultados de testes laboratoriais.  

PALAVRAS-CHAVE: Complicações Infecciosas na Gravidez. COVID-19. Dengue. 
Gravidez. 

1. INTRODUÇÃO

A gestação é caracterizada por um período médio de 40 semanas marcadas por 

alterações fisiológicas na gestante, a fim de criar um ambiente adequado para o 

desenvolvimento e a sobrevivência adequada do feto. No entanto, algumas dessas alterações 

podem acarretar tanto em alguns sintomas incômodos como afetar o sistema imune da gestante, 

culminando em uma vulnerabilidade para o agravamento de doenças infecciosas, tais quais 

COVID-19 e dengue, que podem causar desequilíbrio na relação materno-fetal e resultar em 
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intercorrências no decorrer da gravidez e no período pós-parto (BRASIL, 2021; ESTRELA et 

al., 2020; NASCIMENTO et al., 2017). 

Ademais, a COVID-19 tem como agente etiológico o SARS-CoV-2, que possui um alto 

nível de virulência e resulta em complicações diversas como febre, tosse e dispneia, sendo que 

na maioria dos casos de gestantes com COVID-19 verificou-se sintomas leves como febre e 

tosse seca. No entanto, na segunda metade da gestação, pode haver fadiga, dispneia e diarreia, 

e algumas mulheres podem apresentar como complicação a síndrome respiratória aguda grave. 

Salienta-se que a infecção por COVID-19 no período gravídico-puerperal apresentou mudanças 

ao longo do tempo no Brasil: em 2020, a letalidade em gestantes internadas foi em torno de 5% 

e a de puérperas, em torno de 12%. Entretanto, em 2021, a letalidade em gestantes internadas 

ficou em torno de 11% e em puérperas, em torno de 22%. A maior gravidade identificada ocorre 

no puerpério e durante o terceiro trimestre, em que a alta morbimortalidade no período 

puerperal decorre das mulheres que evoluíram com quadros graves no terceiro trimestre e o seu 

parto foi ultimado (BRASIL, 2021; ESTRELA et al., 2020). 

No que se refere à dengue, trata-se de uma doença que possui quatro sorotipos presentes 

no Brasil: DENV-1, DENV-2, DENV-3 e DENV-4. A transmissão ocorre através da picada do 

mosquito do gênero Aedes, sendo uma doença que cresceu em torno de 43% no número casos 

nos primeiros meses de 2022 no Brasil, apresentando a região centro-oeste com maior taxa de 

incidência: em torno de 1.850 casos por 100 mil habitantes. Tal aumento pode estar relacionado 

com a COVID-19, nas ações de controle do mosquito em meio a pandemia ou ainda pelo 

período chuvoso no início do ano. Apesar de afetar qualquer pessoa, um dos sintomas comuns, 

como a febre, pode acarretar em aborto ou parto prematuro às mulheres grávidas. Além disso, 

a trombocitopenia associada à dengue, durante a gravidez ou o parto, aumenta o sangramento, 

levando a uma maior taxa de mortalidade materna (BRASIL, 2022; ESTRELA et al., 2020; 

NASCIMENTO et al., 2017).  

Dessa forma, o presente trabalho propõe-se, como objetivo geral, a elucidar sobre o 

diagnóstico, conduta, tratamento e profilaxia tanto da COVID-19 quanto da dengue para 

prevenir o agravamento de tais enfermidades. Especificamente, objetiva conhecer as possíveis 

intervenções que podem ser tomadas nos três tempos: antecipadamente, durante o processo de 

doença e após-doença, para diagnosticar e tomar as medidas necessárias para cuidar da saúde 

tanto do feto como da gestante em uma dos possíveis três tempos mencionados. 
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2. MATERIAIS E MÉTODOS 

O presente estudo trata-se de uma revisão de literatura. Foram utilizados livros didáticos 

de Ginecologia e Obstetrícia e artigos indexados no banco de dados PubMed da US National 

Library of Medicine National Institutes of Health, do Scientific Electronic Library Online 

(SciELO) e da Biblioteca Virtual em Saúde do Ministério da Saúde (BVS MS). Os descritores 

utilizados foram “COVID-19”, “Dengue” e “Pregnancy”, em conjunto do operador booleano 

“AND”. Foram encontrados 6660 artigos, cuja leitura dos títulos e resumos resultou em 213 

artigos para análise. As buscas se restringiram a artigos publicados nos últimos 15 anos, ou seja, 

entre 2008 e 2022, nos idiomas inglês e português. Os critérios de exclusão foram: artigos que 

não abordam a COVID-19 na gestação; artigos que não abordam a dengue na gestação; artigos 

superficiais e que abranjam outras doenças associadas. Assim, chegou-se ao número de 21 

referências para composição deste trabalho. 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

3.1. Covid-19 

3.1.1. Diagnóstico 

O diagnóstico é um aspecto crucial para a resposta e o controle da pandemia do COVID-

19 e, atualmente, existem três principais métodos utilizados para detectar a infecção pelo vírus 

SARS-CoV-2, sendo que cada um possui suas vantagens e desvantagens, o que faz com que 

seja necessário o conhecimento acerca de cada técnica para que seja possível aplicar a mais 

adequada em cada situação. No que diz respeito à gestante, não foram encontrados estudos que 

sugerem a necessidade de métodos diagnósticos específicos para diagnosticar o COVID-19 

neste grupo de pacientes, contudo é válido ressaltar a necessidade de ponderar o uso de alguns 

exames de imagem em virtude do uso de radiação ionizante e do risco que isso representa para 

o feto (CARVALHO et al., 2018; PEELING et al., 2022). 

Os três principais testes que apresentam maior relevância para o manejo dos pacientes 

e o controle da pandemia são os testes de amplificação de ácido nucleico (PCR), ou teste 

molecular, que detectam o RNA viral, os testes de antígenos que detectam proteínas virais, 

como o nucleocapsídeo e a proteína Spike, e os testes sorológicos que detectam os anticorpos 

desenvolvidos pelo hospedeiro em resposta à infecção. A primeira diferença essencial entre 

esses testes é que, enquanto os dois primeiros são efetivos para detectar um quadro de infecção 

aguda, o teste sorológico aponta infecção apenas de 1 a 2 semanas após o início dos sintomas, 

o que o torna útil para estabelecer um diagnóstico tardio em um momento em que os dois 
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primeiros testes provavelmente já não serão capazes de detectar o vírus (PEELING et al., 2022; 

WANG et al., 2021). 

Já em relação às diferenças entre o teste molecular e o teste de antígeno, o primeiro 

fornece alta sensibilidade e especificidade, o que o torna padrão ouro para detecção do SARS-

CoV-2 dentro do período de 2 semanas após o início dos sintomas, contudo ele consiste em um 

teste com custo mais elevado, além de exigir análise por profissionais especializados e com 

equipamentos específicos, o que faz com que os resultados possam demorar entre 24 e 48 horas 

para estarem disponíveis. Por outro lado, o teste de antígeno consegue prover resultados em 

torno de 15 a 20 minutos e pode ser realizado fora de ambiente laboratorial e por indivíduos 

com treinamento mínimo, contudo ele não apresenta uma sensibilidade tão alta quanto o teste 

molecular, além de que a simplicidade na sua realização pode tornar mais difícil de assegurar a 

qualidade da amostra coletada, sobretudo em casos de auto-teste. Vale ressaltar que ambos esses 

testes fazem uso de amostras coletadas da nasofaringe por meio do swab nasal (PEELING et 

al., 2022; WANG et al., 2021). 

Contudo, esses testes diagnósticos são usados apenas para confirmar a suspeita clínica 

em pacientes que apresentam sintomas condizentes com a COVID-19, portanto, para o 

adequado diagnóstico, é essencial que o médico saiba identificar o quadro clínico 

correspondente a essa doença. Os sintomas geralmente incluem febre e/ou calafrios, tosse 

persistente, dispneia, fadiga e mal-estar geral. Após identificado o quadro clínico, 

preferencialmente prossegue-se com a realização do teste molecular, o qual raramente apresenta 

falso-positivos ou falso-negativos, portanto pode ser usado para confirmar ou descartar a 

hipótese diagnóstica. Contudo, se a suspeita clínica é alta, mas o resultado do teste é negativo, 

pode-se repetir o teste em virtude da possibilidade de ter ocorrido um erro na realização da 

testagem. Se o teste molecular não for viável, seja por indisponibilidade ou demora em obter os 

resultados, é possível realizar o teste de antígeno sem a necessidade de realizar um teste 

confirmatório posteriormente, em virtude da alta probabilidade de um indivíduo com sintomas 

correspondentes à COVID-19 possuir de fato a doença. Por outro lado, se o resultado deste teste 

for negativo, porém a suspeita clínica for alta, é recomendado repetir o teste de antígeno ou 

recorrer ao teste molecular (CARVALHO et al., 2018; JAMIESON et al., 2022; PEELING et 

al., 2022). 

Outra ferramenta muito utilizada em relação ao diagnóstico da COVID-19 é a 

Tomografia Computadorizada, a qual pode ser usada tanto para corroborar o diagnóstico quanto 

para acompanhar a evolução do quadro do paciente. Apesar de ser um método que utiliza 
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radiação ionizante e isso ser algo preocupante especialmente quando se trata de pacientes 

gestantes, a dose cumulativa aceitável de radiação durante a gravidez é de 5 rad, enquanto a 

realização de uma TC resulta em aproximadamente 0,01 rad, sendo portanto aceitável a 

realização desse tipo de exame de forma moderada. Contudo, a TC sozinha é incapaz de 

confirmar o diagnóstico de COVID-19 em virtude da sua baixa especificidade 

(aproximadamente 25%), o que a torna apenas uma ferramenta que auxilia na elaboração da 

hipótese diagnóstica (ALSHARIF et al., 2021; CARVALHO et al., 2018).  

3.1.2. Conduta clínica 

A gestação isoladamente não representa, à luz das atuais evidências, um maior risco de 

desfechos desfavoráveis pela COVID-19, no entanto, são cabíveis medidas que visem a 

proteção da saúde materna e fetal (BRASIL, 2020). 

Inicialmente, as gestantes de baixo risco com sintomas gripais, como febre maior ou 

igual a 38°C em conjunto com dor de garganta ou tosse, devem procurar a Atenção Primária 

para avaliação, posterior tratamento de sintomas ou encaminhamento em caso de sinais de 

agravamento. Pacientes com quadros graves devem procurar imediatamente os serviços de 

urgência (BRASIL, 2020). 

A Atenção Básica será responsável pelo acompanhamento da maioria das pacientes, 

contudo, gestações de alto risco, devido à diabetes gestacional, por exemplo, ou pacientes que 

apresentarem um ou mais dos sinais indicados no Quadro 1, deverão ser encaminhadas para os 

hospitais de referência. Caso haja sinais de agravamento, é indicada a internação em leito 

clínico, contudo, caso haja indícios de choque, a admissão em unidade de terapia intensiva deve 

ser considerada (BRASIL, 2020). 

Na conduta realizada pela Atenção Primária das pacientes de baixo risco com Síndrome 

Gripal, deverá haver a prescrição de medicamentos para o controle de sintomas, caso não haja 

contraindicações. Além disso, as gestantes possuem maior probabilidade de desenvolver 

Síndrome Respiratória Aguda Grave por Síndrome Gripal decorrente do vírus Influenza. 

Convém a prescrição de Oseltamivir até a determinação do agente etiológico (BRASIL, 2020). 

Ademais, deve-se realizar o acompanhamento das pacientes, de preferência por via 

telefônica, a cada 24 horas, em busca de sinais de agravamento. Em situações em que o 

atendimento presencial se mostrar necessário, dar preferência para o atendimento domiciliar 

(BRASIL, 2020). 
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Quadro 1: Sinais de alerta para acompanhamento da gestante. 
Sinais de agravamento: 
FC > 100 bpm 
FR ≥ 22 irpm 
PAS ≤ 100 mmHg 
Saturação de O2 < de 95% 
Enchimento capilar > 2 segundos 
Diminuição do volume urinário 
Glasgow < 15 
Dispneia/ taquipneia 
Alteração da ausculta pulmonar (crépitos) 
Cianose 
Tontura/ confusão mental/ agitação psicomotora/ torpor 
Diminuição da movimentação fetal 
Sinais de choque: 
PAM < 65 mmHg 
Lactato > 2 mMol/L 
Insuficiência respiratória (SaO2 < 95%, PaO2 < 70, PCO2 > 50, pH < 7,35) 
Oligúria < 0,5 ml/kg/h 

Fonte: BRASIL. Ministério da Saúde. Protocolo de Manejo Clínico da Covid-19 na Atenção Especializada, 1° 
Edição Revisada. 

Os cuidados prestados por serviços de referência deverão ocorrer a todas as gestantes 

com sinais de agravamento, ainda que ela já tenha tido alta hospitalar previamente. Não é 

recomendada a administração de antibióticos, a menos que infecção bacteriana concomitante 

tenha sido diagnosticada (BRASIL, 2020). 

Quanto ao suporte respiratório aos pacientes em estado grave, deve-se recorrer ao 

suporte de oxigênio (PaO2 > 70mmHg) e uso de ECMO (circulação extracorpórea com 

oxigenador de membrana), devendo-se seguir os protocolos já estabelecidos pela Medicina 

Intensiva (BRASIL, 2020). 

Medidas como o uso de corticóides para a maturação pulmonar fetal, em risco de parto 

precoce, e a avaliação fetal e das contrações uterinas devem seguir recomendações da Febrasgo. 

Além disso, o diagnóstico de COVID-19 não implica necessariamente parto cesárea, 

sendo  importantes as indicações clínicas e obstétricas (BRASIL, 2020). 

O aleitamento materno é recomendado por ser muito benéfico ao recém-nascido e até o 

momento não há indícios de transmissão por essa via. No entanto, ressalta-se a importância da 

correta higienização pessoal bem como uso de máscara no momento da amamentação 

(BRASIL, 2020). 

3.1.3. Tratamento 

O tratamento clínico geral para a COVID-19 é essencialmente de suporte e é semelhante 

em gestantes e não gestantes. Até o momento não há um tratamento comprovadamente eficaz 
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para a doença ou que seja específico para gestantes. Deve-se levar em consideração os 

diagnósticos diferenciais pertinentes ao caso e o adequado manejo clínico. O Fosfato de 

Oseltamivir tem uso amplamente recomendado na fase inicial das síndromes gripais em 

gestantes (BRASIL, 2021; MSD, 2021; TRAPANI-JÚNIOR et al., 2020). 

A utilização de outros fármacos tem sido aventada no tratamento da COVID-19, como 

outros antivirais, antibióticos, corticosteróides, soro de pacientes curados, antimaláricos e 

antiparasitários, porém ainda carece de evidências científicas de boa qualidade para ser 

realizada na prática clínica. O uso de agentes terapêuticos deve ser feito após análise de risco-

benefício individual, considerando o benefício potencial para a mãe e a segurança do feto 

(BRASIL, 2021; MSD, 2021; TRAPANI-JÚNIOR et al., 2020). 

O paracetamol é recomendado para o tratamento da febre e dor de leve a moderada. A 

saturação de oxigênio deve ser mantida > 95% ou uma PaO2 > 70 mmHg (BRASIL, 2021).  

Dados dos Centers for Disease Control and Prevention (CDC) e outras publicações 

indicam maior risco de internação em unidade de terapia intensiva, necessidade de ventilação 

mecânica e morte em gestantes com COVID-19 sintomática, principalmente naquelas com 

condições de saúde subjacentes, como diabetes e doenças cardiovasculares. O risco de 

transmissão vertical pré-natal parece ser nulo ou muito baixo. A diferença no tratamento dos 

demais adultos para a gestante seria a necessidade de maior acompanhamento fetal e materno 

(BRASIL, 2021; MSD, 2021; TRAPANI-JÚNIOR et al., 2020). 

3.1.4. Profilaxia 

A profilaxia para gestantes será a mesma para todas as pessoas, ou seja, deve-se orientar 

sobre todas as diretrizes de segurança que podem ajudar na prevenção de infecções em público. 

Sendo assim, é necessário evitar o contato próximo com pessoas infectadas ou com suspeitas, 

desinfetar frequentemente a casa e os itens usados regularmente, lavar as mãos com frequência 

e usar álcool em gel, principalmente quando fora de sua residência. Outro ponto seria a 

utilização de máscaras, preferencialmente, N95, podendo utilizar as descartáveis e de tecido 

também, embora estas sejam de menor eficácia, em ambientes externos de sua residência 

(SHARMA et al., 2021). 

Outro ponto de grande importância é a vacinação contra a COVID-19. Hoje, apenas a 

vacina AstraZeneca é contraindicada para gestantes, a CoronaVac é a de preferência. Com isso, 

deve-se incentivar gestantes que não têm a imunização completa contra a COVID-19 a 

completar o esquema vacinal (SHARMA et al., 2021). 



 

Editora e-Publicar –  Aportes teóricos, prática e inovação em ciências da saúde, 
Volume 1. 326 

3.2. DENGUE 

3.2.1. Diagnóstico  

A dengue expõe o feto a graves complicações e, nesse sentido, é fundamental que o 

diagnóstico seja feito o mais precocemente possível durante a gestação. Em razão disso e das 

dificuldades diagnósticas durante o período gestacional, é necessário alto grau de desconfiança 

e investigação criteriosa (CARVALHO et al., 2018; ESTRELA et al., 2020; HANF et al., 

2014). 

O diagnóstico da dengue subdivide-se em clínico, laboratorial e epidemiológico4. O 

quadro clínico sugestivo da doença ao longo da gestação inclui febre persistente com curso de 

até sete dias, associada a, no mínimo, dois dos sintomas a seguir: prostração, cefaleia, mialgia, 

artralgia, exantema, dor retroorbitária, náuseas e vômitos. Salienta-se que a dengue apresenta a 

mesma evolução tanto em gestantes quanto em não gestantes e que os sinais e sintomas devem 

condizer com o perfil epidemiológico da infecção (CARVALHO et al., 2018; DIAS et al., 2010; 

NASCIMENTO et al., 2017). Isto posto, depreende-se que o diagnóstico pode ser realizado 

clinicamente, mediante anamnese detalhada e exame físico criterioso, a ser confirmado 

posteriormente por meio de exames laboratoriais (BRASIL, 2016; ZUGAIB et al., 2016). 

Do ponto de vista clínico, existe a prova do laço, que costuma positivar em casos de 

dengue, sobretudo nas formas graves da infecção. Embora não seja específica, essa prova atua 

como alerta, o que justifica seu uso na prática clínica à título de triagem, indicando ao médico 

a necessidade ou não de um monitoramento clínico e laboratorial mais estreito. Nesse sentido, 

deve ser realizada em todos os pacientes com suspeita, visto que reforça o diagnóstico de 

dengue. A realização correta da prova do laço parte da aferição da Pressão Arterial (PA) da 

paciente e cálculo da PA média (PAm): PAm = (PA sistólica + PA diastólica)/2. Em seguida, 

com a paciente sentada e o braço apoiado na altura do coração, insufla-se o manguito com o 

valor da PAm previamente calculado e mantém-se o dispositivo no braço da paciente por 5 

minutos ou menos se a prova positivar antes. Finalmente, desenha-se no antebraço da paciente 

um quadrado de 2,5 cm de dimensões e conta-se o número de petéquias formadas dentro dele. 

Considera-se a prova positiva caso o número de petéquias seja igual ou superior a 20. Caso a 

paciente seja obesa ou esteja em choque, a prova costuma negativar mesmo diante de infecção 

ativa (ZUGAIB et al., 2016). 

A dengue tem como sinais de alerta: vômitos persistentes, queda abrupta da temperatura, 

hipotermia, irritabilidade, sonolência, dor abdominal contínua, hipotensão postural e/ou 
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lipotimia, hemorragia (em decorrência de hematêmese e/ou melena), hepatomegalia dolorosa, 

desconforto respiratório, plaquetopenia, aumento súbito do hematócrito e diminuição da 

diurese. A manifestação de qualquer um dos sinais supracitados durante a gestação já é o 

suficiente para indicar internação hospitalar, a fim de observar o quadro e administrar a 

intervenção terapêutica adequada, haja vista o maior risco de desdobramentos desfavoráveis ao 

binômio materno-fetal decorrentes da infecção durante esse período (DIAS et al., 2010; 

ESTRELA et al., 2020). 

Existe ainda uma classificação da dengue, pautada no quadro clínico do paciente, que a 

categoriza em quatro grupos distintos e orienta a conduta terapêutica, a saber: A, B, C e D. O 

grupo A define a Síndrome febril aguda, caracterizada por quadro febril agudo associado 

somente a sinais e sintomas inespecíficos. O grupo B define a Síndrome febril hemorrágica 

aguda, caracterizada por quadro febril agudo seguido de episódios hemorrágicos espontâneos 

ou induzidos. O grupo C define a Síndrome febril indiferenciada aguda com sinais de alerta, 

caracterizada por quadro febril agudo associado a pelo menos um dos sinais de alerta 

supracitados. Finalmente, o grupo D define a Síndrome febril indiferenciada aguda com sinais 

de choque, que se caracteriza por quadro febril agudo associado a sinais de falência circulatória, 

tais quais hipotensão, taquicardia, taquipneia, taquisfigmia, pulso filiforme, oligúria, 

desorientação e sudorese frias (CARVALHO et al., 2018; JAMIESON et al., 2022). 

Os exames sorológicos, tais quais o ELISA e a hemaglutinação, e as técnicas de 

isolamento viral são as maneiras usuais de se confirmar a infecção pelo vírus da dengue. O 

diagnóstico sorológico conta, sobretudo, com os testes imunoenzimáticos, que dosam, a partir 

do oitavo dia, anticorpos IgM e, entre o décimo quinto e décimo sétimo dia, anticorpos IgG. 

Este tipo diagnóstico possui como desvantagens o fato de não ser capaz de identificar o sorotipo 

do vírus e apresentar maior suscetibilidade a falsos positivos por reatividade cruzada com outros 

flavivírus. O diagnóstico laboratorial na fase inicial, por sua vez, consiste na identificação de 

partículas virais específicas: RNA viral ou glicoproteína não estrutural 1 (NS1). É, também, 

possível detectar antígeno NS1 e anticorpos IgM por meio dos testes rápidos, fidedignos ao 

nome na facilidade técnica, embora sejam menos sensíveis e, portanto, não descartem a 

necessidade da técnica de isolamento viral. Dentre estes, existe o RT-PCR que, embora envolva 

técnica mais especializada e, consequentemente, sensível e seja capaz de determinar o sorotipo 

específico da dengue, apresenta maior custo (DIAS et al., 2010).  

A realização de exames de imagem, radiografia de tórax (PA e perfil) ou 

ultrassonografia (USG) de tórax, é recomendada para descartar o derrame pleural, complicação 
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comum da dengue, além da solicitação de USG abdominal e um hemograma com plaquetas, 

para avaliar a situação das gestantes (DIAS et al., 2010; HANF et al., 2014; SANTOS et al., 

2011). 

O hemograma seriado é de extrema importância para conduzir gestantes com suspeita 

de dengue, pois permite acompanhar principalmente as variações de hematócrito e 

plaquetometria. Na dengue, o aumento do hematócrito poderia sinalizar aumento da 

permeabilidade capilar, evento indesejado decorrente de evolução adversa. Cabe destacar que 

a expansão volêmica fisiológica que ocorre na gravidez provoca discreta redução no 

hematócrito. No período gestacional ocorre, ainda, uma leve plaquetopenia, de caráter 

fisiológico, o que eventualmente pode mascarar o diagnóstico de dengue, que também pode 

cursar com esse achado hematológico, mas de magnitude variável a depender da gravidade da 

infecção (BRASIL, 2016; SANTOS et al., 2011) Esse exame possibilita, ainda, que se excluam 

eventuais complicações obstétricas por meio da realização precoce do diagnóstico diferencial 

com septicemia, pré-eclâmpsia e Síndrome HELLP (ZUGAIB et al., 2016). 

3.2.2. Conduta clínica e terapêutica 

A conduta é realizada por meio de estadiamentos a fim de discernir tanto a gravidade 

quanto a propedêutica a ser utilizada. Em todos os estádios tem que haver suspeita de infecção 

pelo vírus da dengue (BRASIL, 2016). 

3.2.2.1. Estádio B 

A gestante entra automaticamente no estádio B por fazer parte de um grupo de risco, 

mesmo sem prova do laço positiva ou presença de sangramento espontâneo da pele (BRASIL, 

2016; DIAS et al., 2010). 

Nesse estádio pode-se solicitar hemograma completo e outros exames de acordo com a 

situação clínica e critério médico. A gestante, por conta das alterações fisiológicas decorrentes 

da gravidez, deve ter um acompanhamento, permanecer em observação de maneira mais 

atenciosa e receber hidratação oral, enquanto o resultado dos exames não saem (BRASIL, 2016; 

DIAS et al., 2010). 

A hidratação para adultos é de 60 ml/Kg/dia e é realizada com 1⁄3 do volume sendo 

ingerido nas primeiras 4 a 6 horas na forma de solução salina e o restante ingerido no decorrer 

do dia na forma que o paciente tiver maior aderência (sucos, chás, água de coco, água, entre 

outros). Essa hidratação deve ser mantida por todo período em que a paciente estiver com febre 

e de um a dois dias após a febre ter cessado. É importante salientar que a alimentação deve ser 
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mantida durante a hidratação conforme a aceitação da paciente e que seja feito o uso de 

paracetamol e dipirona a fim de tratar os sintomas piréticos e álgicos (BRASIL, 2016; DIAS et 

al., 2010). 

Após o resultado de exames laboratoriais e reavaliação clínica, a paciente pode ter 

tratamento ambulatorial com reavaliação clínica e laboratorial diárias até dois dias após a febre 

ter cessado ou imediatamente na presença de sinais de alarme. A paciente deve ser orientada a: 

não se automedicar, conhecer os sinais de alerta e procurar serviços de urgência na presença 

deles e eliminar os focos de procriação do vetor que transmite o vírus da dengue. No mais, ela 

deve receber um cartão de acompanhamento da dengue com orientações e ser liberada para 

voltar ao domicílio. Se surgir sinais de alarme, deve ser realizada a conduta do estádio C 

(BRASIL, 2016; DIAS et al., 2010). 

3.2.2.2. Estádio C 

O estadiamento C é feito na presença de um dos sinais de alarme que são: dor abdominal 

intensa, vômitos persistentes, acúmulo de líquidos, hipotensão postural, hepatomegalia, 

sangramento de mucosas, letargia e/ou irritabilidade e aumento progressivo do hematócrito 

(BRASIL, 2016; DIAS et al., 2010). 

Os exames obrigatórios para pacientes no estádio C são: hemograma completo a cada 

fase de expansão para avaliar hematócritos, dosagem de albumina sérica, transaminases e 

exames laboratoriais para confirmar a infecção pela dengue a depender do período de início de 

sintomas. Exames laboratoriais complementares podem ser feitos caso a situação clínica da 

paciente necessite. Além disso, podem ser realizados exames de imagem como radiografia de 

tórax e ultrassonografia de abdome (BRASIL, 2016; DIAS et al., 2010). 

Deve-se iniciar a reposição volêmica imediata pela via endovenosa com 10 ml/Kg de 

soro fisiológico a cada hora. Após a primeira hora deve-se avaliar a paciente (sinais vitais, 

pressão arterial e diurese) e manter a hidratação endovenosa de 10 ml/Kg/hora até que ocorra  a 

avaliação do hematócrito nas próximas duas horas (BRASIL, 2016; DIAS et al., 2010). 

Se não houver melhora do hematócrito, deverá ser feito o processo de expansão 

volêmica (20 ml/Kg em duas horas) que pode ocorrer até três vezes, sendo reavaliada a condição 

clínica da paciente a cada hora e o hematócrito a cada duas horas após a conclusão de cada fase 

da expansão volêmica (BRASIL, 2016; DIAS et al., 2010). 

Após a paciente obter melhora clínica e laboratorial, deve-se iniciar a fase de 

manutenção. No primeiro momento essa fase consiste na hidratação endovenosa de 25 ml/Kg 
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em seis horas. Se houver melhora, deve iniciar o segundo momento, que consiste na hidratação 

endovenosa de 25 ml/Kg em oito horas, sendo ⅓ com soro fisiológico e ⅔ com soro glicosado 

(BRASIL, 2016; DIAS et al., 2010). 

O uso de dipirona e paracetamol também é utilizado nesse estadiamento. Importante 

salientar que as pacientes desse estadiamento devem permanecer pelo menos dois dias 

internadas e, assim que a gestante cumprir os requisitos para a alta, ela terá retorno e avaliação 

clínico-laboratorial de maneira ambulatorial conforme a conduta do estadiamento B. Caso não 

haja melhora clínica e laboratorial ou apareça qualquer sinal de agravo e/ou choque, a paciente 

deve ser remanejada para o estadiamento D (BRASIL, 2016; DIAS et al., 2010). 

3.2.2.3. Estádio D 

O estadiamento D é feito na presença de sinais de choque (taquicardia, extremidades 

frias, pulso fraco e filiforme, enchimento capilar lentificado, taquipneia, oligúria (<1,5 

ml/Kg/h), cianose, hipotensão arterial), sangramento grave ou disfunção grave de órgãos 

(BRASIL, 2016; DIAS et al., 2010). 

Deve ser realizada rápida expansão volêmica via parenteral de 20 ml/Kg em até 20 

minutos. Essa expansão pode ser repetida até três vezes, havendo reavaliação da paciente de 

quinze a trinta minutos e do hematócrito a cada duas horas. Se houver melhora clínica e 

laboratorial após as expansões, essas pacientes podem voltar à expansão do estadiamento C. 

Além disso, as pacientes do estádio C devem ser acompanhadas na unidade de terapia intensiva 

por pelo menos dois dias até estabilizar e, após estabilização, devem seguir para o leito de 

internação (BRASIL, 2016; DIAS et al., 2010). 

Os exames obrigatórios e de imagem são os mesmos, mas deverão ter análise mais 

criteriosa por conta do estado de choque e dos riscos que a gestante e o feto sofrem (ALSHARIF 

et al., 2021; BRASIL, 2020). 

Caso haja resposta inadequada à conduta, perceptível pela persistência do choque, o 

hematócrito deve ser reavaliado. Caso o hematócrito esteja elevado mesmo após hidratação 

volêmica adequada, devem ser utilizados expansores plasmáticos ou colóides sintéticos. Já na 

presença de choque enquanto o hematócrito estiver decaindo é importante pensar na 

possibilidade de hemorragias e a taxa de coagulação deve ser avaliada (BRASIL, 2016; DIAS 

et al., 2010).  

Na presença de hemorragia deve ser transfundida um concentrado de hemácias e na 

presença de problemas na coagulação deve ser avaliado o uso de plasma fresco, vitamina K e 
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crioprecipitado. A transfusão de plaquetas também pode ser usada caso haja sangramento 

persistente depois de corrigir os fatores de coagulação e choque e na presença de 

trombocitopenia e o tempo de INR maior que 1,5 (BRASIL, 2016; DIAS et al., 2010). 

Caso haja decaimento do hematócrito e sinais de resolução de choque, mas na presença 

de sinais de alerta, deve-se procurar sinais de desconforto respiratório, insuficiência cardíaca 

congestiva e sinais de hiper hidratação. Caso se faça necessário, deve-se usar diuréticos e drogas 

inotrópicas (BRASIL, 2016; DIAS et al., 2010) 

Assim que a pressão arterial, perfusão periférica e diurese normalizarem associadas à 

resolução das dores abdominais e diminuição do hematócrito, a infusão de líquidos pode ser 

diminuída ou até mesmo interrompida. A paciente poderá retornar para casa com as orientações 

e acompanhamento ambulatorial assim que obtiver os critérios para a alta hospitalar, já ditas na 

conduta do estádio C (BRASIL, 2016; DIAS et al., 2010).  

Na eventualidade de parada cardiorrespiratória durante a gravidez com mais de 20 

semanas de idade gestacional, a reanimação cardiopulmonar deve ser realizada com o 

deslocamento do útero para a esquerda, para descompressão da veia cava inferior. Considerar 

a realização de cesárea depois de 4 a 5 minutos de RCP, se não houver reversão da parada, com 

a finalidade principal de aliviar os efeitos da compressão do útero sobre a veia cava. De acordo 

com a viabilidade do feto, poderá haver também a possibilidade de sua sobrevida (BRASIL, 

2016; DIAS et al., 2010). 

O melhor tratamento para o feto é o adequado tratamento materno, que seria dividido 

em acompanhamento próximo da paciente com exames laboratoriais, reposição volêmica e 

sintomáticos como descritos anteriormente na conduta de acordo com as classes (BRASIL, 

2016; DIAS et al., 2010). 

3.2.3. Profilaxia 

A prevenção de dengue será feita com o controle do vetor Aedes aegypti, sendo o 

combate direto ao mosquito o principal meio de prevenção da doença. Posto isso, será 

importante informar para todas as gestantes como se protegerem de uma potencial infecção pelo 

vírus da dengue, evitando focos de criadouros e, por conseguinte, o contato com o mosquito 

(SANTOS et al., 2011). 

Sendo assim, evitar focos de criadouro em águas paradas, com a verificação da tampa 

da caixa d’água para certificar-se de que está bem tampada, colocar areia em pratos de plantas, 

recolher e acondicionar o lixo do quintal, limpar calhas, cobrir piscinas, tampar ralos, 
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principalmente aqueles no exterior da residência. Além disso, para evitar o contato com o 

mosquito será necessário a utilização de repelentes, cobrir a maior parte do corpo com roupas, 

colocar telas em janelas e portas, evitar viagens para áreas endêmicas. Caso imprescindível a 

viagem, deve-se seguir à risca as recomendações de prevenção e cuidado supracitadas 

(SANTOS et al., 2011). 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O período gestacional é um momento muito importante para a mulher, em que se devem 

redobrar os cuidados com a saúde, de modo a evitar a exposição a agentes patológicos, tais 

quais os causadores de doenças infecciosas. Conforme a abordagem da presente revisão, 

COVID-19 e Dengue na gestação são infecções que podem repercutir negativamente, ainda que 

não se conheça em minúcias os mecanismos para esse fenômeno, sobre o binômio materno-

fetal, considerando seu potencial debilitante sobre o sistema imunológico. Nesse sentido, é 

fundamental atentar-se às medidas profiláticas, haja vista que a gestação por si só já representa 

um fator de risco diante de tais enfermidades em virtude das alterações fisiológicas gestacionais. 

No mais, torna-se fundamental a adesão assídua ao pré-natal, com vistas a diagnosticar 

precocemente uma eventual infecção por SARS-CoV-2 e/ou Dengue no decorrer da gestação, 

para que se possa manejar a gestante com assertividade e implementar de imediato, quando 

necessário, as devidas medidas terapêuticas a fim de impedir ou minimizar as complicações ao 

feto decorrentes do quadro infeccioso. 
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RESUMO 
A iniciativa desse artigo surgiu de uma Pesquisa intitulada: “Entre limites e viabilidade. A Política Nacional de 
Humanização no Hospital Universitário/UFJF” cuja finalidade foi propiciar uma discussão acerca da Política 
Nacional de Humanização (PNH) dentro do HU-UFJF, um Hospital Geral e de ensino, e que conta com 3 Unidades 
de atendimento: o Centro de Atenção Psicossocial (CAPS Liberdade), a unidade Dom Bosco, o CAPS e a unidade 
Santa Catarina, sendo, atualmente, gerido pela Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares (EBSERH).No 
entanto, apesar da importância da existência de normativas em relação à PNH, a simples incidência das mesmas 
não é suficiente para a materialização de boas práticas de humanização dentro do HU, o que instigou o interesse 
em estudar tal temática nestes espaços de trabalho. Posto isso, o objetivo geral do artigo é a identificação dos 
principais desafios para implementação da PNH, tendo como objetivos específicos:  compreender as percepções 
dos profissionais inseridos no HU acerca da humanização em saúde; e elaborar e executar uma proposta de 
educação permanente destinada aos profissionais e residentes do HU. Sabe-se que são objetivos ousados e 
urgentes, levando-se em consideração o processo histórico de entendimento da saúde a partir da perspectiva 
biomédica, bem como a incipiente discussão em torno da Humanização no SUS e a sua efetivação na assistência. 
A metodologia utilizada foi constituída de três momentos articulados: pesquisa bibliográfica, documental e 
exploratória de campo. Foi realizada a aplicação de 58 questionários, acerca do conhecimento e dos limites e 
potencialidades para a efetivação da PNH no cotidiano do trabalho, no período de fevereiro a abril de 2022, com 
residentes e preceptores multiprofissionais do HU.Os dados da pesquisa apontam para a necessidade urgente de 
debates sobre a PNH, seus princípios e diretrizes, para melhor formação profissional, para a necessidade de 
ampliação das estratégias de capacitação, além da importância de se ter uma gestão alinhada às diretrizes da PNH 
para que de fato essa política seja efetivada nos espaços de saúde. 

PALAVRAS-CHAVE: Política nacional de humanização. Hospital universitário. Educação 
permanente.

1. INTRODUÇÃO

O presente artigo é resultado de uma Pesquisa, ainda em curso, cujo título é “Entre 

limites e viabilidade. A Política Nacional de Humanização no Hospital Universitário/UFJF”, 

que de teve como cenário o Hospital Universitário da Universidade Federal de Juiz de Fora 

(HU-UFJF), um Hospital Geral e de ensino, que recebe anualmente um número expressivo de 

residentes dos Programas de Residência Médica e de Residência Multiprofissional, estagiários 

e bolsistas, sendo, atualmente, gerido pela Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares 

(EBSERH).  
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O HU-UFJF possui três unidades, a saber: o Centro de Atenção Psicossocial (CAPS 

Liberdade), a unidade Dom Bosco e a unidade Santa Catarina. O referido hospital, bem como 

a Ebserh, estão inseridos no Sistema Único de Saúde (SUS), que parte da perspectiva da saúde 

universal, como direito de todos e dever do Estado, como descrito na Constituição Federal de 

1988 e na Lei Orgânica da Saúde (Lei nº 8.080/1990). 

Diante de um cenário de diversos desafios para materializar um tratamento humanizado 

nas Unidades do SUS, foi criada, em 2003, a Política Nacional de Humanização (PNH), também 

conhecida como HumanizaSUS, que tem o objetivo de colocar em prática os princípios do SUS 

e transformar os modos de cuidar e gerir. Para isso, tal política busca estimular a inclusão de 

gestores, trabalhadores e usuários na produção e gestão do cuidado e nos processos de trabalho 

(BRASIL, 2013). 

O interesse de estudar sobre a efetivação da PNH no HU-UFJF surgiu a partir da 

hipótese de que pode existir uma compreensão equivocada, por muitos profissionais do 

hospital, sobre o conceito de humanização e o que são ações humanizadas. 

Partindo dessas reflexões, o grupo de pesquisa - que contou com treze pesquisadoras de 

diversas profissões: assistentes sociais, enfermeiras, psicóloga e terapeuta ocupacional - 

submeteu o Projeto de Pesquisa ao edital da EBSERH, e, após ter sido selecionado, o mesmo 

foi submetido também na plataforma Brasil, onde foi aprovado, conforme: CAAE: 

54487821.1.0000.5133.  

Importante destacar que o Projeto teve como objetivo geral a identificação dos 

principais desafios para implementação da PNH como política pública que 

atravessa/transversaliza as diferentes ações e instâncias gestoras no contexto do Hospital 

Universitário da UFJF/EBSERH, com vistas a realizar um amplo processo de ensino em saúde 

voltado à capacitação dos profissionais nos três espaços que compõem o HU. E teve como 

objetivos específicos:  compreender as percepções dos profissionais inseridos nos três espaços 

do HU acerca da humanização em saúde, identificando os principais limites e potencialidades 

para que as equipes gestoras e de assistência consigam efetivar a PNH, conforme preconiza 

suas diretrizes e princípios norteadores; e elaborar e executar uma proposta de educação 

permanente destinada aos profissionais e residentes das unidades do HU. 

A Política Nacional de Humanização traz princípios e diretrizes para serem 

contemplados em sua aplicação no sentido de transformar as relações de trabalho, aproximando 



 

Editora e-Publicar –  Aportes teóricos, prática e inovação em ciências da saúde, 
Volume 1. 337 

o gestor do trabalhador e o trabalhador do usuário, transversalizando as relações e favorecendo 

o cuidado em saúde. 

A partir de Rios (2009, p. 256), é possível compreender que a humanização surge como 

modo de enfrentamento à insatisfação e sofrimento tanto dos profissionais quanto dos pacientes, 

diante de fatos e fenômenos que configuram a chamada violência institucional na saúde. Dessa 

forma, a humanização pode ser compreendida, de acordo com a autora referida, como: princípio 

de conduta de base humanista e ética; movimento contra a violência institucional na área da 

saúde; política pública para a atenção e gestão no SUS; metodologia auxiliar para a gestão 

participativa e como tecnologia do cuidado na assistência à saúde (RIOS, 2009, p. 254).  

Além da Política Nacional de Humanização, a EBSERH também possui uma diretriz 

própria, que toma como base a PNH, que é a Diretriz Ebserh de Humanização, instituída no ano 

de 2017. Foi criada para a aplicação prática das principais diretrizes da PNH nos hospitais da 

rede. A diretriz define um rol mínimo de atividades em humanização a serem executadas, 

monitoradas e avaliadas nos hospitais da Rede Ebserh. Este rol mínimo é composto por 

Comissão de Humanização, Visita aberta e acompanhante, Ouvidorias, Pesquisas de satisfação, 

Desospitalização, Acolhimento em função de vulnerabilidade/risco, Carta de direitos dos 

usuários do SUS, Ambiência, Valorização dos trabalhadores e Brinquedoteca (BRASIL, 2018). 

No entanto, apesar da importância da existência de normativas em relação à PNH, a 

simples incidência das mesmas não é suficiente para a materialização de boas práticas de 

humanização; é necessário que haja aprendizado dessa, proporcionando reflexão e mudança de 

comportamento nas práticas assistenciais para sua transformação. Em conformidade com Ayres 

“humanizar significa também transformar as ações assistenciais propriamente ditas”(2006, p.  

70). Sendo assim, ainda existem desafios que necessitam ser compreendidos, bem como é 

necessário criar uma cultura institucional pautada pelos princípios da Humanização. Essas 

questões são objetivos ousados, apesar de urgentes, levando-se em consideração o processo 

histórico de entendimento da saúde a partir da perspectiva biomédica, como a ainda recente 

discussão em torno da Humanização no SUS e a efetivação de um novo modelo, pautado no 

acolhimento, na gestão participativa, na clínica ampliada e na defesa dos direitos aos usuários. 

Não obstante o fato da conquista da saúde como um direito, por meio das lutas sociais, 

ocorridas na década de 1980, pelo movimento da Reforma Sanitária, que marca também a 

mudança, ao menos normativamente, da perspectiva da saúde, autores apontam que o modelo 

biomédico ainda se sustenta dentro da saúde (MARTINS, 2009; AYRES, 2009). A esse 
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respeito, discutindo sobre a necessidade da humanização em saúde, Ayres (2009, p. 64) aponta 

que: 

Ao longo do século XX a racionalidade que orientou o horizonte normativo da saúde 
pública passou mais e mais a buscar uma racionalidade estritamente científica [...] 
Como contrapartida, a autonomização e tirania dos exames complementares, a 
excessiva segmentação do paciente em órgãos e funções, o intervencionismo 
exagerado, o encarecimento dos procedimentos diagnósticos e terapêuticos, a 
desatenção com os aspectos psicossociais do adoecimento e a iatrogenia transformam-
se em evidentes limites (AYRES,2009, p. 64). 

Dessa forma, para a materialização de boas práticas de humanização, é relevante e 

necessária uma melhor formação profissional, empenho dos governantes e dos próprios 

hospitais. Ainda concordando com Ayres (2009), leva-se em consideração que a transformação 

das práticas de saúde só será possível a partir de uma leitura crítica dos critérios biomédicos 

tomados para validar as ações na saúde. Isso só é possível por meio de reflexões sobre as 

próprias práticas, capacitação continuada e mudanças significativas nas ações implementadas. 

Importa salientar que, desde o Programa Nacional de Humanização da Assistência 

Hospitalar, de 2001, foi colocada como prerrogativa para a humanização do SUS o 

aprimoramento da interação profissional-paciente, assim como a capacitação permanente dos 

profissionais por meio da educação continuada (MARTINS, 2009), de modo a favorecer 

mudanças de paradigmas que perpassam a atenção à saúde e que impedem o alcance de uma 

atenção humanizada. Entende-se, ainda, como um fator importante a característica do hospital 

universitário voltado ao ensino, tendo como norte o papel de desenvolver estudos que ofereçam 

modelos de trabalho em saúde para todo o país. 

A respeito do trabalho com o entendimento da humanização, Martins (2009, p. 150) 

compartilha, ainda, resultados satisfatórios de sua experiência com oficinas de humanização no 

âmbito hospitalar, enfatizando como potencializadora de uma instância de reflexão sobre o 

cotidiano da prática assistencial, com possibilidade de detecção de entraves e pautas 

estereotipadas de conduta no exercício profissional.  

Nesse sentido, considera-se que este artigo tem a potencialidade de propiciar a discussão 

da Política Nacional de Humanização dentro do HU-UFJF, além da identificação das ações já 

realizadas nessa direção dentro do hospital e os possíveis equívocos, a fim de sinalizar o que a 

instituição ainda precisa avançar dentro desta política.  
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2. METODOLOGIA 

Neste trabalho é importante elucidar a metodologia adotada no Projeto de Pesquisa, 

onde os dados que serão demonstrados a seguir foram extraídos. Conforme Gil (2008), pode-

se definir o método como o caminho para se chegar a um determinado fim de investigação 

científica articulado a uma corrente filosófica que se propõe a explicar a realidade. Neste 

sentido, utilizou-se como base o método materialista histórico-dialético de análise da realidade, 

o qual possibilita uma visão de totalidade baseada na transformação do modo de produção e 

dos elementos que compõem esta relação. Essa matriz teórica, essencialmente crítica à 

sociabilidade burguesa, é a que permite apreender a realidade a partir de suas determinações, 

do seu movimento em sua essência, superando assim uma análise parcial dessa realidade. 

Entende-se, aqui, a essência não como uma coisa dada, mas enquanto um processo. 

De acordo com Netto (2011), o método materialista histórico-dialético, pressupõe que 

o pesquisador deve em sua relação com o objeto pesquisado, retirar as suas diversas 

determinações, das mais abstratas às mais concretas, para assim extrair do objeto pensado as 

suas determinações concretas. Por conseguinte, é fundamental ultrapassar a aparência dos 

fenômenos com a finalidade de compreender a sua essência. Conforme Netto (2011) aponta: 

a sociedade burguesa é uma totalidade concreta. Não é um “todo” constituído por 
“partes” funcionalmente integradas. Antes, é uma totalidade concreta inclusiva e 
macroscópica, de máxima complexidade, constituída por totalidades de menor 
complexidade (NETTO, 2011, p. 56). 

Neste sentido, a dialética fornece as bases para a interpretação dinâmica e totalizante da 

realidade, por estabelecer que os acontecimentos sociais não podem ser entendidos de forma 

isolada – sem levar em consideração as influências que recebem do âmbito político, econômico, 

cultural, entre outros. 

A metodologia utilizada no projeto de pesquisa foi constituída de três momentos 

articulados: pesquisa bibliográfica, documental e exploratória de campo. Na pesquisa 

bibliográfica, foi traçado como objetivo o mapeamento das produções acadêmicas relacionadas 

às categorias e conceitos fundamentais para investigar o tema estudado, produção de 

conhecimento em Saúde Pública como também do âmbito de Saúde Coletiva.  

Na perspectiva documental foram utilizados documentos que, inicialmente, não 

receberam nenhum tratamento analítico e também foram analisados documentos oficiais, como 

as normativas relacionadas à Política de Saúde, a exemplo: a Política Nacional de Humanização 

e as legislações que versam sobre o Sistema Único de Saúde (Leis 8.080/90 e Lei 8.142/90). 
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Já a pesquisa exploratória de campo, foi dividida em 02 (duas) etapas. Na primeira etapa, 

foi realizada a aplicação de questionário através de formulário online (googleforms) com o 

público alvo deste estudo, a saber: residentes e preceptores do HU-UFJF, mediante autorização 

destes por meio de um termo de consentimento livre e esclarecido.  

Inicialmente pretendia-se realizar a aplicação dos questionários com 138 profissionais, 

sendo 15% do quantitativo referente aos residentes inseridos no Programa de Residência 

Médica (25 residentes) e Multiprofissional (15 residentes das demais áreas profissionais) e 20% 

referente aos preceptores de ambos os programas (66 preceptores da medicina e 32 preceptores 

multiprofissionais). Contudo, ao final, foram alcançados 58 questionários respondidos. Cabe 

destacar a dificuldade de respostas dos profissionais, mesmo com a insistência das 

pesquisadoras que se debruçaram nos convites e ampla divulgação/solicitação para participação 

na Pesquisa, além da prorrogação do prazo de recebimento das respostas. Apesar do 

quantitativo inicial, mencionado anteriormente, não ter sido alcançado, acredita-se que a 

pesquisa contribui imensamente para o debate acerca da efetivação da Política Nacional de 

Humanização nos espaços de Saúde, além de contribuir também para o processo de formação 

tanto de preceptores como de residentes. 

3. A POLÍTICA DE HUMANIZAÇÃO EM DEBATE: DADOS CONCRETOS 

Os questionários foram aplicados com preceptores e residentes dos trêsespaços do 

Hospital Universitário de Juiz de Fora, a saber: Caps Liberdade, Unidade Dom Bosco e Unidade 

Santa Catarina. Tais questionários foram aplicados de fevereiro a abril de 2022 e os dados foram 

analisados entre os meses de maio e junho do mesmo ano. Pode-se indicar que dos questionários 

respondidos 56,9% dizem respeito aos preceptores e que 43,1% foram respondidos por 

residentes.Como o número de preceptores no hospital é bem superior ao de residentes e a 

proposta da pesquisa era a de abordar um número maior daqueles em detrimento dos últimos, 

considera-se que a participação dos preceptores na pesquisa poderia ter sido maior. 

No que tange à unidade do HU-UFJF/Ebserh na qual o participante da pesquisa exerce 

suas atividades, a maioria deles, 63,8%, atua na unidade Santa Catarina, seguida pela unidade 

Dom Bosco com 50%, e o CAPS com 29,3%. 

Entre os residentes que responderam à pesquisa, 57,6% estão inseridos em programa de 

residência médica e 42,4% em programas multiprofissionais. Aqui, também vale sinalizar que 

a participação dos residentes médicos poderia ter sido maior, visto que o número de residentes 

médicos é muito superior ao de residentes dos programas multiprofissionais. 
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Em relação aos preceptores, a metade deles, 50%, exerce essa atividade no HU entre 1 

e 5 anos, 28,1% deles, entre 6 e 11 anos e a minoria, 21,9%, há mais de 12 anos. 

Dos preceptores participantes da pesquisa, 71,9% são empregados públicos e possuem 

vínculo de trabalho com a Ebserh, 25% são estatutários e regidos pelo Regime Jurídico Único 

da UFJF e 3,1% supõe-se que seja professor(a) da Universidade Federal de Juiz de Fora, pois 

indicou a resposta outro informando a UFJF, como local de trabalho. 

No que diz respeito ao tempo de formação dos respondentes da pesquisa, a maioria 

deles, 55,2%, são formados há mais de 7 anos, seguidos por aqueles que possuem 1 a 3 anos de 

formados, totalizando 36,2%, e por último, os que possuem 4 a 6 anos de formados, 8,6% deles. 

Quando perguntados sobre o debate acerca da Política Nacional deHumanização durante 

o seu processo de formação, foi obtido que 84,5% dos participantes não tiveram nenhum tipo 

de debate sobre a PNH no processo formativo, enquanto que 15,5% dos participantes 

responderam que tiveram acesso ao debate sobre tal política. 

Conforme já evidenciado anteriormente, a maior parte dos participantes tem mais de 07 

anos de formado (55% dos participantes). Pode-se inferir que todos os participantes da pesquisa 

que responderam à pergunta exposta acima formaram-se posteriormente à edição da PNH, que 

data de 2004. Instiga o fato dos participantes não terem tido acesso às discussões sobre a PNH 

e sua implementação nos espaços de saúde. Pode-se concluir, então, que houveram fragilidades 

no processo de formação dos participantes da pesquisa. Não discutir a PNH, formas de 

implementá-la pode sugerir que há certo desconhecimento sobre a Política ou, então, que as 

Instituições de Ensino não reconheçam a importância e legitimidade que essa Política possui. 

Tal fato demonstra a necessidade urgente de capacitação dos profissionais de saúde no que 

concerne aos debates relativos à PNH.  

Quando perguntados sobre “O que você entende por humanização?” a categoria mais 

evidente entre as respostas diz respeito à Empatia/Acolhimento, representando 37,9% das 

respostas. Nas diretrizes da PNH o acolhimento é apresentado como uma maneira de 

aperfeiçoar os serviços, reduzir filas, hierarquizar riscos e possibilitar o acesso dos usuários aos 

demais serviços, além de ser uma diretiva ético-política que requer uma escuta qualificada do 

usuário, valorizando suas queixas, reconhecendo seu protagonismo no processo de 

saúde/doença e na responsabilização do cuidado, com a garantia de uma atenção integral 

(BRASIL, 2004). Por isso, pode ter sido associado ao termo empatia que, em sua explicação 
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pelo dicionário, se caracteriza como a capacidade de compreender os sentimentos e emoções 

do outro.  

Uma resposta se destacou frente às demais pelo fato de seu conteúdo abordar vários 

princípios e diretrizes da Política Nacional de Humanização (PNH), tais como 

Transversalidade; Indissociabilidade entre atenção e gestão; Protagonismo, 

Corresponsabilidade e Autonomia dos sujeitos e coletivos; Acolhimento; Gestão Participativa 

e Cogestão; e Valorização do trabalhador. Entretanto, mesmo sendo a resposta mais completa, 

percebe-se que alguns conceitos não foram mencionados, como a Ambiência, a Clínica 

ampliada e compartilhada e a Defesa dos direitos dos usuários. Sendo assim, reflete-se que, 

embora alguns profissionais do hospital tenham um certo conhecimento sobre a PNH, ainda 

existe a necessidade de se apropriar melhor de toda a discussão desta Política, no que tange aos 

seus princípios e diretrizes, bem como às estratégias para sua implementação efetiva dentro do 

HU-UFJF/Ebserh. 

Também foi identificada uma categoria que pode sinalizar a apropriação equivocada em 

relação ao conceito de humanização que é a categoria “humanização das relações/usuários”, 

listada em 15,5% das respostas. É necessário que os profissionais de saúde fiquem atentos aos 

objetivos e ao que se propõe com a PNH, já que muitas iniciativas se apresentam associadas a 

atitudes humanitárias e não enquanto um direito à saúde (PNH, 2004). 

Humanizar supõe o oferecimento de uma assistência qualificada, articulando esse 

atendimento à melhoria dos ambientes de cuidados, das condições de trabalho dos profissionais 

de saúde, com o aprimoramento intelectual dos mesmos. Não significa que o homem tenha sido 

apartado de sua condição humana. É possível humanizar o homem? O homem precisa ser 

humanizado? Acredita-se que os participantes que identificaram em suas respostas a categoria 

de humanização das relações dos usuários partem de um “devir”. Partem da possível 

necessidade de modificações/alterações dessas relações e do homem para o que devem ser, se 

constituir. Informando, assim, uma determinada concepção de homem, que devido aos limites 

da pesquisa de campo não é possível informar qual exatamente seria. Mas as demais categorias 

elencadas dão pistas: homens empáticos, que se relacionem de forma mais respeitosa, entre 

outras, que não se relacionam diretamente com a PNH, mas podem estar relacionadas ao 

conceito de humanização presentes nas “falas” dos participantes da pesquisa. 

Tendo ainda como problematização do conceito de integralidade - que aparece nas 

respostas acerca da pergunta aqui analisada, sabe-se que a integralidade é um dos princípios do 
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SUS entendida como “conjunto articulado e contínuo das ações e serviços preventivos e 

curativos, individuais e coletivos, exigidos para cada caso em todos os níveis de complexidade 

do sistema”, conforme a Lei nº 8.080 de 19 de setembro de 1990 - que dispõe sobre as condições 

para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos 

serviços correspondentes e dá outras providências.  

Desta forma, compreende-se que mais do que atender ao usuário em suas necessidades 

física e mental, é necessário levar em consideração a forma de vida, a condição de acesso a bens 

e serviços (como alimentação, acesso à educação, transporte, habitação, cultura, lazer, etc.) para 

realizar a necessária mediação com os elementos que interferem no processo saúde-doença 

alinhados, por conseguinte, com a perspectiva do conceito ampliado de saúde e a compreensão 

da forma de organização da sociedade para a efetivação de ações baseadas no que é determinado 

pela Política Nacional de Humanização - PNH (2003). Cabe ainda sinalizar a necessidade do 

cuidado em relação à expressão “ampliar o atendimento técnico”, que apareceu em uma das 

respostas à pergunta para que este não se transforme em uma atividade exclusivamente 

mecânica e/ou burocrática, mas sim alinhada ao conhecimento e desenvolvimento de 

habilidades específicas para a realização de determinados procedimentos necessários no serviço 

de saúde. 

Na análise das respostas frente à pergunta: “Você conhece alguma ação de humanização 

realizada no HU-UFJF?” destaca-se a alta porcentagem de profissionais que não conhecem 

nenhuma ação de humanização no HU-UFJF (74,1%), e chama a atenção que a maioria das 

respostas não reconhece em seu fazer profissional cotidiano ações de humanização justificado 

pelo “excesso de trabalho e falta de tempo”. Outro fato relevante foi um grande número de 

respostas entenderem que a falta de capacitação é um dos principais desafios para materializar 

a PNH. Merece destaque a compreensão dos profissionais que a “falta de apoio da gestão 

dificulta” a construção efetiva da PNH. 

Dos profissionais, os quais reconhecem essas ações no HU (25,9%), destacam a 

interdisciplinaridade como uma ação de humanização na instituição. O reconhecimento da 

interdisciplinaridade no HU, demonstra que a instituição estabelece diálogos entre as categorias 

profissionais, com rebatimentos positivos no atendimento ao usuário. Dentre os que citam 

ações, vale destacar pessoas que foram membros de grupo de Projeto Terapêutico Singular 

(PTS) que consiste num instrumento de organização e sistematização do cuidado construído 

entre equipe de saúde e usuário, considerando singularidades do sujeito e a complexidade de 

cada caso (OLIVEIRA, 2010) e participação grupo de humanização, dispositivos da PNH. 
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Destaca-se ainda participantes que citaram acolhimento em sala de espera e 

acolhimento, o que pressupõe concepções diferenciadas.O acolhimento constitui uma das 

diretrizes da PNH que tem uma importância significativa, na organização dos serviços públicos 

de saúde, uma vez que incorpora o aspecto ético (é responsabilidade de toda a equipe) e político 

(porque é direito de todo cidadão brasileiro e dever do estado). Constitui uma ferramenta 

tecnológica relacional de intervenção na escuta, na construção de vínculo, na garantia do acesso 

com responsabilização e na resolutividade dos serviços. É, portanto, um compromisso de 

resposta às necessidades dos cidadãos que procuram os serviços de saúde. A sala de espera em 

saúde por si só não representa uma ação de humanização, deve ser considerada a forma como 

esta foi realizada, se baseada nos princípios da PNH que preconizam transversalidade, 

protagonismo, corresponsabilidade e autonomia dos sujeitos e coletivos. 

A humanização no atendimento, foi considerada uma ação de humanização dentro do 

HU, no entanto, essa categoria “humanização no atendimento” não foi definida e explicada. 

Campanhas também foram citadas como ações de humanização, apesar de não ser possível 

identificar a que Campanhas eles se referiam. Os entrevistados também citaram como ação de 

humanização, o comprometimento individual dos profissionais, através de estabelecimento e 

fortalecimento de vínculos (profissional-paciente). 

Entretanto, dentre estes participantes, também foram citadas ações realizadas de modo 

pontual, individual ou sob um enfoque de informalidade, ações essas realizadas por áreas 

específicas de intervenção, sem a devida interlocução e articulação entre todas as áreas. 

Acredita-se que há o entendimento equivocado de que o oferecimento do tratamento em si seja 

considerado uma ação de humanização, independente da forma como ocorre, assim como 

campanhas de orientação em saúde e atendimento multidisciplinar, atendimento remoto, 

atendimento especializado. 

Dos participantes que responderam negativamente se conhecem alguma ação de 

humanização realizada no HU-UFJF, obtém-se um total de 75%. Nota-se que grande parte das 

respostas relatam que “não conhecem a Política Nacional de Humanização (PNH)” e chama a 

atenção que a maioria das respostas não reconhece em seu fazer profissional cotidiano ações de 

humanização justificado pelo “excesso de trabalho e falta de tempo”. Os principais desafios 

identificados para materializar a Política Nacional de Humanização no cotidiano de trabalho 

dos entrevistados foram referentes à falta de capacitação e à falta de apoio da gestão. 
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Os dados da pesquisa em tela apontam para a necessidade urgente de realizar debates 

sobre a Política Nacional de Humanização, seus princípios e diretrizes, sua efetivação nos 

espaços de saúde. Apontam também para a necessidade precípua de que existam processos 

formativos sobre tal política nas instituições, pois acredita-se que somente através da formação 

dos profissionais e estudantes que a Política Nacional de Humanização pode ser alcançada, tal 

qual foi elaborada, no Sistema Único de Saúde.    

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Ao final deste artigo, conta-se com uma única certeza: ainda há um longo caminho para 

sertrilhado no sentido de que a Política Nacional de Humanização seja de fato implementada 

nos três espaços do Hospital Universitário de Juiz de Fora. E nesse caminho, que pode até 

parecer utópico, existirão desafios reais nas diversas interfaces de trabalho, dos usuários, à 

gestão, e aqui fica a pergunta: É possível materializar a PNH nos espaços do Hospital 

Universitário? E nos demais espaços de saúde? É possível? 

Apesar da análise ter sido construída a partir de dados concretos, de um cenário bem 

delimitado e definido, não se pode aqui oferecer respostas prontas e acabadas para a pergunta 

realizada, porque a realidade é dinâmica e a história não para. Mas, podem ser indicadas 

algumas estratégias que foram refletidas e elaboradas pelos pesquisadores do Projeto de 

Pesquisa a fim de oferecer um direcionamento às possibilidades de materialização da PNH nos 

três espaços do HU/UFJF.  

As estratégias foram pensadas a partir de algumas diretrizes da PNH, tais como:a) a 

formação continuada, que pode ser efetivada, por exemplo, através de disponibilização de horas 

mensais para capacitação; b) a proposta de clínica ampliada, que pode acontecer a partir do 

fomento à implementação de rodadas de discussões (Rounds) realizados de forma 

multidisciplinar, possibilitando uma discussão ampla e qualificada, visando garantir uma 

tomada de decisão conjunta; c) o trabalho em rede, que pode ser garantidoa partir do estímuloà 

criação de espaços onde sejam socializadas informações sobre o processo de trabalho das 

equipes para facilitar o fluxo entre os serviços; d) a valorização do trabalhador, favorecendo a 

categorização das demandas coletivas levantadas e apresentação destas à gestão  para a 

elaboração de encaminhamentos necessários; ee) a gestão participativa, que pode ser focalizada 

em grupos operativos e informativos com temas que sejam pertinentes ao cotidiano do HU e 

para o saber dos usuários,sensibilizando-os  e os informando sobre a legislação, direitos e papel 

do SUS. 
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Como estratégia efetivada, foi realizada uma ampla capacitação aberta a todos os 

profissionais e residentes do HU sobre as possibilidades de materialização da PNH nos três 

espaços do Hospital Universitário, onde foi alcançado um total de 60 trabalhadores capacitados. 

Sabe-se que essa pesquisa e suas propostas são apenas o início de uma jornada de futuras 

discussões e implementações efetivas das diretrizes da PNH, que alinhadas à gestão da Unidade 

de Saúde, podem trazer impacto na formação profissional e nas práticas assistenciais que levam 

uma oferta de serviços de excelência aos usuários do SUS. Espera-se que essas estratégias e 

que essa pesquisa alcance outros espaços de Saúde para que de fato a PNH não seja um mero 

papel no SUS, mas se constitua, efetivamente, enquanto um direito para todos: trabalhadores, 

gestores, estudantes, usuários.  
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O USO DE MIKANIA GLOMERATA SPRENG (GUACO) NO TRATAMENTO DE 

ALERGIA RESPIRATÓRIA 
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RESUMO 
A prática da utilização das plantas medicinais com fins terapêuticos para tratar diversas enfermidades é antiga, 
sendo um dos primeiros recursos a ser usado pela população. Existem diversas plantas com inúmeras finalidades 
terapêuticas, o presente trabalho pretende abranger acerca do uso da Mikania glomerata, tendo como objetivo 
avaliar o potencial da planta quanto a sua eficácia no tratamento de alergia respiratória A qual se sabe sobre o 
mecanismo imunológico envolvido da alergia respiratória é mediado por anticorpos da classe IgE, e os principais 
fatores que agravam o quadro alérgico são chamados de alérgenos, que são fatores ambientais, como a poeira 
doméstica, pelos de animais, mofo, pólen. Quanto a abordagem da pesquisa será tipo qualitativa. Quantos aos 
objetivos serão descritivos, sendo baseados na literatura já existente. Por conseguinte, pode-se confirmar os 
benefícios do uso da Mikania glomerata para o tratamento de doenças alérgicas que afetam o sistema respiratório, 
sendo necessários mais estudos que comprovem seu uso seguro. 

PALAVRAS-CHAVE: Mikania glomerata. Alergia respiratória. Plantas medicinas. 
Imunoglobulina E. 

1. INTRODUÇÃO 

O conhecimento da prática da utilização de plantas medicinais para tratar diversas 

enfermidades humanas advém de conhecimentos empíricos passados dos mais velhos aos mais 

novos. Esse recurso terapêutico foi o primeiro a ser utilizado pela população, isto por ser de 

fácil aquisição e com baixo custo (VALERIANO; SAVANI; SILVA, 2019). 

Há vários registros históricos existentes sobre a utilização das plantas medicinais para 

diversos tratamentos desde 4.000 anos a.C. Relata-se que um dos primeiros registros médicos 

é depositado no museu da Pensilvânia, datado de 2.100 anos a.C., contendo diferentes drogas 

de origem vegetal. O primeiro texto Chinês referente ao uso de plantas medicinais foi datado 

de 500 anos a.C. e trata-se de nomes, doses e indicações de plantas para tratamentos de 

enfermidades (FIRMO et al., 2011). 

O aumento do consumo de plantas medicinais para fins terapêuticos é notório. As 

plantas medicinais vêm fortemente contribuindo no desenvolvimento de novas alternativas 

terapêuticas. Isso decorre dos seus metabólitos secundários, que podem atuar de forma direta 

ou indireta no organismo. Dessa forma, nota-se que a ciência está se unificando com a natureza, 

http://lattes.cnpq.br/832856688986007
http://lattes.cnpq.br/7862391632767074
http://lattes.cnpq.br/9146301553052343
http://lattes.cnpq.br/0816505737639163
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visando não só o benefício para si, mas também para investigação dos efeitos tóxicos ou as 

interações que as plantas podem trazer, diminuindo assim o uso indiscriminado (FIRMO et al., 

2011).   

No início do século XX, o australiano Clemens Von Pirquet criou o termo alergia, 

passando por várias modificações em seu significado ao longo dos anos, porém atualmente é 

interpretado por uma reação anormal do organismo após uma sensibilização por uma substância 

estranha chamada de alérgeno (MALE et al., 2014). Nota-se uma certa confusão com os termos 

de alergia respiratória e atopia. O segundo termo difere do primeiro por ser doença adquirida 

geneticamente, e pouco específica, mostrando-se visível na pele. Pode se notar através dessa 

resposta imunológica o aumento da produção do anticorpo imunoglobulina E (IgE) em casos 

de atopia, enquanto a resposta imunitária da alergia é independente ao mecanismo. Assim toda 

doença atópica é considerada alérgica, mas nem toda doença alérgica é considerada atópica. 

Como exemplo de algumas doenças atópicas pode ser citada à asma alérgica, rinite alérgica e 

sinusite (CAMPOS, 2014). 

A alergia respiratória é caracterizada por ser uma reação de hipersensibilidade do tipo 

I, mediada pelo anticorpo IgE, a qual também pode ser chamada por hipersensibilidade 

imediata, pois ela acontece poucos minutos após a exposição ao alérgeno. Para esse tipo de 

reação ocorrer, o indivíduo deve ser exposto ao alérgeno, o qual se liga ao IgE, que se encontra 

ligado aos mastócitos nos tecidos e aos basófilos no sangue. Essa ligação promove uma 

liberação de mediadores pré-formados e a síntese de outros mediadores, promovendo a 

hipersecreção de muco (PASSO, 2013). 

Diante do quadro alérgico, a planta Mikania glomerata da família Asteraceae, 

popularmente conhecida como Guaco, apresenta metabolitos secundários como a cumarina e o 

ácido caurenóico. Essas substâncias estão presente em grande quantidade em suas folhas e 

provocam a broncodilatação e relaxamento da musculatura lisa, acompanhado de ações anti-

inflamatórias e antialérgicas (MELO et al., 2017).   

A importância do presente estudo se dá em converter as informações encontradas acerca 

das plantas medicinais como um tratamento alternativo para alergia respiratória em uma única 

obra como um fator mobilizador que servirá de ferramenta educacional e assistencial na saúde. 

Embora as plantas medicinais sejam usadas para fins de tratamento, cura ou prevenção de 

diversas doenças, tal tratamento alternativo não está isento de provocarem efeitos colaterais. 

Deste modo nota-se a importância de salientar a compreensão sobre a utilização de plantas 
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medicinais para o tratamento de alergia respiratória, visando a diminuição do uso 

indiscriminado (MEYER, 2016). 

Diante disso, o objetivo deste trabalho foi descrever as características botânicas e 

farmacológicas da M. glomerata Spreng, destacando sua ação no tratamento e alívio dos 

sintomas da alergia respiratória e os principais metabólitos secundários isolados, que a tornam 

uma planta promissora na prospecção de novas moléculas ativas no combate a patologias do 

sistema respiratório. 

2. REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1. Alergia respiratória 

A alergia respiratória caracteriza-se por uma resposta exagerada do sistema imunológico 

provocado por alérgenos externos.  Essa resposta imune normalmente fornece proteção para 

antígenos, porém em alguns casos essa resposta gera uma reação excessiva, chamada 

hipersensibilidade (MALE et al., 2014)  

Hipersensibilidade é um termo usado para designar uma resposta imune adaptativa que 

ocorre de forma exagerada a antígenos estranhos ou inadequada a antígenos próprios. O 

mecanismo molecular e celular destas reações é praticamente idêntica às respostas normais do 

sistema imune do hospedeiro. Podem ser produzidas por vários antígenos e irá variar de um 

indivíduo para outro, geralmente não se manifestando no primeiro contato com o antígeno, 

sendo manifestada nos contatos subsequentes (MALE et al., 2014; COICO; SUNSHINE, 

2010). 

No início do ano de 1960, Coombs e Gell classificou as reações de hipersensibilidades 

em quatro tipos, enumerando-as de I a IV. Ainda com o passar dos anos, esses significados se 

mantem atuais. A hipersensibilidade do tipo I é mediada pelo anticorpo IgE, a do tipo II ou 

citotóxica depende de anticorpo IgM ou IgG, a do tipo III é mediada por imunocomplexos 

(complexo antígeno-anticorpo de forma excessiva), por último, a do tipo IV ou tardia, é 

mediada por células (MALE et al., 2014). 

Umas das primeiras doenças alérgicas a serem registradas foi a febre do feno, causada 

por grãos de pólen, que são comuns em algumas estações definidas. Quando o grão de pólen 

entra nas vias áreas podem causar rinite, nos olhos causa conjuntivite, em casos mais graves 

pode acarretar asma sazonal e dermatite sazonal, por ser referente a uma estação. Na 

hipersensibilidade imediata a primeira exposição ao alérgeno, irá induzir a produção de 

anticorpo específico para essa partícula. Quando ocorre a reexposição, ocasionará o quadro 



 

Editora e-Publicar –  Aportes teóricos, prática e inovação em ciências da saúde, 
Volume 1. 351 

alérgico, as exposições subsequentes poderão agravar o caso de alergia (PIVATO; LOPES, 

2012). 

2.1.1. Fisiopatologia da alergia respiratória 

A causa da alergia respiratória é multifatorial, resultando de complexas interações entre 

fatores genéticos e a exposição de fatores ambientais. Na resposta alérgica, o mecanismo 

imunológico envolvido é mediado por anticorpos da classe IgE, e os principais antígenos que 

agravam o quadro alérgico são chamados de alérgenos, que são fatores ambientais, como a 

poeira doméstica, pelos de animais, mofo, pólen. Já no caso de odores forte e fumaça, os 

sintomas desencadeados são através de resposta não imunológica (ROCHA et al., 2021). 

A reação alérgica ocorre em etapas ou fases: sensibilização, ativação e efetora. A fase 

de sensibilização, ocorre quando os anticorpos IgE são produzidos devido a exposição ao 

alérgeno, sendo que a porção fragmento cristalizável (Fc) do IgE se liga a receptores específicos 

presentes na membrana de mastócitos e basófilos. A fase de ativação é quando os mastócitos e 

basófilos são estimulados a liberarem seus grânulos e mediadores inflamatórios. A fase efetora 

é quando aparecem os sintomas das reações atribuídas aos mediadores inflamatórios que foram 

liberados pelos mastócitos e basófilos ativados (COICO; SUNSHINE, 2010).  

Os anticorpos são proteínas produzidas pelos plasmócitos (linfócito B maduro). Em 

relação a sua estrutura, o anticorpo se divide em duas cadeias (leve e pesada) e duas regiões 

diferentes (variável e constante), a região constante é similar de um anticorpo para outro, 

diferente da região variável que é onde o antígeno irá se ligar, dessa forma é uma estrutura 

específica para cada antígeno. A cadeia leve se encontra na parte externa do anticorpo e a cadeia 

pesada no corpo e na parte mais interna do mesmo, sendo que é a cadeia pesada que define qual 

é o tipo do anticorpo (COICO; SUNSHINE, 2010; ABBAS; LICHTMAN; PILLAI, 2015). 

Existem cinco isotipos o IgG, IgD, IgM, IgE e IgA, definidos cadeia pesada. Quando o 

linfócito B é ativado através da apresentação do antígeno, ele é programado para produzir 

especificamente o anticorpo IgM. Porém nas reações alérgicas, quando o linfócito B é ativado 

através do Linfócito T auxiliar (T CD4+) do subgrupo TH2, através do reconhecimento do 

antígeno nas superfícies das células apresentadoras de antígenos complexo de 

histocompatibilidade (MHC), promove a secreção de citocinas como a IL-4 e IL-13 que além 

de estimularem a ativação, diferenciação e proliferação de linfócitos T e B promovem a 

produção de anticorpos com o isotipo IgE (ABBAS; LICHTMAN; PILLAI, 2015). 
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Na fase de sensibilização, o IgE é responsável pelas reações alérgicas. Todo indivíduo 

normal produz IgE específicos para antígenos induzido por via parenteral (via subcutânea, 

muscular ou endovenosa). Existem indivíduos com predisposição à alergia, e nota-se que essas 

reações não são somente desencadeadas com a reexposição ao mesmo antígeno que induz a 

produção da imunoglobulina, mas também a antígeno de mesmo epítopo, ou seja, com a mesma 

porção que gera a resposta imune (COICO; SUNSHINE, 2010).  

O indivíduo é considerado sensibilizado quando é alcançado uma adequada exposição 

ao alérgeno com repetidos contatos, provocando uma falha no mecanismo de controle, e 

ocasionando uma superprodução de IL-4 pelas células TH2 e uma consequente produção de IgE 

pelas células B. Após isso o IgE se liga aos mastócitos e basófilos. O mastócito é umas das 

células efetoras na reação alérgica responsável pela liberação da histamina, um dos principais 

mediadores químicos na resposta alérgica. Uma das características mais importante que os 

mastócitos e os basófilos compartilham são os receptores Function in Mast Cells and Basophils 

(FceRI) localizados em suas membranas, que se ligam as porções Fc da IgE com alta afinidade. 

Através dessa ligação as moléculas de IgE permanecem na superfície das células por semanas, 

a célula irá permanecer sensibilizada enquanto o IgE estiver ligado, desencadeando sua ativação 

quando entrar em um segundo contato com o antígeno. A fase de ativação se resume em quando 

o mastócito começa a liberar seus grânulos e mediadores inflamatórios, esse mecanismo é 

chamado de degranulação (Figura 1) (COICO; SUNSHINE, 2010). 

Figura 1: Reconhecimento do antígeno pela célula T: A= Mastócito em repouso revestido de IgE; B= Mastócito 
ativado por antígeno através da ligação cruzada do antígeno; C= Fotomicrografia de um mastócito em repouso, a 

marcação roxa são os grânulos citoplasmáticos; D= Fotomicrografia do mastócito ativado liberando seus 
grânulos citoplasmático; E= Eletromicrografia de um mastócito em repouso; F= Eletromicrografia do mastócito 

ativado liberando seus grânulos citoplasmáticos. 
 

 
 

Fonte: Abbas, Lichtman e Pillai (2015). 
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Dessa forma essa ativação resulta em três resposta biológica: a secreção do conteúdo 

dos grânulos pré-formados por exocitose (degranulação), a síntese e secreção dos mediadores 

lipídicos, e a síntese e a secreção de citocinas. As consequências fisiológicas dessa fase irão 

depender da quantidade de antígenos e do local de inoculação. Caso ocorra no trato 

gastrointestinal, irá induzir o aumento de secreção liquida e consequentemente movimentos 

peristálticos, provocando diarreia e vomito. Já no pulmão irá promover a constrição das vias 

respiratórias e produção de muco, acarretando congestão e bloqueio das vias respiratórias. Por 

fim, se ocorrer nos vasos sanguíneos, irá aumentar o fluxo sanguíneo e permeabilidade vascular 

(COICO; SUNSHINE, 2010; ABBAS; LICHTMAN; PILLAI, 2015). 

A fase efetora são os sintomas provocados pelas reações alérgicas, os quais são 

atribuídos aos mediadores liberados pelos mastócitos ativados. Nesse caso pode-se atribuir os 

mediadores em duas categorias, a primeira que são os mediadores pré-formados que são 

armazenados nos grânulos, como a histamina, que quando é liberada liga-se rapidamente aos 

seus receptores H1 e H2, os quais são distribuídos nos tecidos e provocam efeitos diferentes. 

No caso do receptor H1 encontrado no músculo liso causa a constrição, o H2 está envolvido na 

secreção de muco. A serotonina possui efeitos semelhantes ao da histamina, promove a 

constrição do musculo liso e aumentando a permeabilidade vascular, são encontradas 

primariamente em grânulos plaquetários e liberada durante a agregação das plaquetas. Os 

fatores quimiotáticos, substâncias químicas com objetivo de atrair ou repelir células, como 

exemplo as quimiocinas são liberados após a degranulação do mastócito, são capazes de atrair 

células para o local, como por exemplo o eosinófilo e o neutrófilo. A heparina que constitui a 

matriz do grânulo a qual a histamina e a serotonina estão ligadas, não está envolvida diretamente 

no processo de reação alérgica (COICO; SUNSHINE, 2010). 

A segunda categoria é dos mediadores recentemente sintetizados (Figura 2) os quais 

possuem uma função mais tardia, são constituídos em parte por substâncias sintetizadas a partir 

dos lipídeos da membrana, como os leucotrienos, tromboxanos e prostaglandinas. Esses três 

são produzidos através da via do ácido araquidônico, o que vai diferenciar é a forma de 

oxigenação de sua cadeia, que caso ela seja oxigenada por lipo-oxigenase ela irá produzir 

leucotrienos, se for por ciclo-oxigenase irá produzir prostaglandinas e tromboxanos. E por 

último o fator de ativação de plaquetas derivados de fosfolipídios que irá fazer com que as 

plaquetas se agreguem e liberem seus conteúdos (COICO; SUNSHINE, 2010). 
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Figura 2: Mediadores liberados durante a ativação dos mastócitos.  
 

 
 

Fonte: Coico e Sunshine (2010). 

2.1.2. Asma alérgica  

Estima-se que em todo mundo exista mais de 300 milhões de pessoas afetadas pela asma 

alérgica. Demonstra-se ser mais comum em países industrializados e mais prevalentes em 

crianças e adolescentes. Clinicamente a asma é caracterizada por dispnéia (dificuldade 

respiratória), com mais frequência a noite, acompanhada de tosse, e pela pieira, um ruído 

respiratório audível durante a ausculta pulmonar. Fisiologicamente a asma é caracterizada pela 

obstrução das vias aéreas, que dificulta a passagem de ar para os pulmões (NUNES, 2011).  

A asma é uma doença inflamatória, suas características patológicas são as repetidas 

reações alérgicas de hipersensibilidade imediatas e de fase tardia no pulmão. Os pacientes 

apresentam o aumento da produção de muco espesso, o que leva a obstrução brônquica. Estima-

se que cerca de 70% das pessoas que são doentes asmáticos estão associadas com reações 

mediadas por IgE. Os 30% restantes dos casos de asma são por indução não atópica, como o 

frio, fármaco ou exercício físicos, sugerindo então que existem mecanismos alternativos para a 

degranulação de mastócitos (ABBAS; LICHTMAN; PILLAI, 2015). 

É provável que sua frequência patológica seja iniciada pela ativação do mastócito 

induzido pela ligação de alérgeno a imunoglobulina IgE. Os componentes alergênicos induzem 



 

Editora e-Publicar –  Aportes teóricos, prática e inovação em ciências da saúde, 
Volume 1. 355 

o aparecimento de mediadores, promovendo o aumento de mastócitos, eosinófilos, macrófagos, 

células epiteliais, e linfócito T no tecido brônquico (Figura 3) (SILVA; DIAS, 2013).  

Figura 3: Características histopatológicas da asma brônquica: A: Secção transversal de um brônquio normal. B: 
Secção transversal de um brônquio de um paciente asmático. M= muco. SM= hipertrofia do músculo liso. 

 

 
 

Fonte: Abbas, Lichtman e Pillai (2015). 
 

Após a ativação e a degranulação dos mastócitos localizado na mucosa e submucosa 

brônquica, libera mediadores pré-formados, já existentes nos grânulos dos mastócitos, como a 

histamina e o fator ativador de plaquetas e mediadores sintetizados que são formados a partir 

do ácido araquidônico, liberados das membranas celulares, como as prostaglandinas e 

leucotrienos. Os efeitos imediatos são a vasodilatação e o extravasamento vascular, causando o 

edema da parede brônquica, hipersecreção de muco e broncoconstrição, responsáveis pela 

dispneia, tosse com secreção viscosa e sibilos (SILVA; DIAS, 2013). 

Os alérgenos que são inalados ativam os mastócitos que estão previamente 

sensibilizados através de sua ligação com IgE em sua superfície, promovendo a liberação de 

mediadores broncoconstrictores, incluindo o leucotrienos e a prostaglandina. As células 

epiteliais liberam os fatores estaminais (SCF), que são essenciais para o desenvolvimento e 

proliferação do mastócito. Os alérgenos são processados pelas células dendríticas, que são 

vinculados pela linfopoetina estromal tímica (TSLP), a qual é secretada pelas células epiteliais 

para liberar as quimiocinas da família beta-quimiocina, que são as CCL17 e CCL22, as quais 

irão atuar em seu receptor na quimiocina CCR4, que promove a migração de célula Th2. Essa 

célula desempenha um importante papel na resposta inflamatória, pois liberam interleucinas 

IL–4, IL–13, IL-5 e IL-9 que participam do processo inflamatório, estimulando a proliferação 

de mastócito e promovendo a inflamação eosinofílica. As células epiteliais liberam a CCL11, a 
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qual irá se ligar a CCR3 que irá promover a migração de eosinófilos causando inflamação 

(Figura 4) (MARTINS, 2014). 

Figura 4: Células presente na imunopatologia da asma. 

 
 

Fonte: Martins (2014). 

2.1.3. Rinite alérgica 

As doenças alérgicas têm aumentado globalmente, principalmente a rinite alérgica 

(RA). A RA é uma das doenças considerada com maior prevalência entre as demais doenças 

respiratórias. Apesar de não mostrar uma maior gravidade, a RA não deixa de ser um problema 

comum entre a população, afetando a qualidade de vida, e dificultando também o controle da 

asma. A RA é caracterizada pela inflamação da mucosa nasal, causada pela exposição a 

alérgeno, o qual desencadeia uma resposta inflamatória mediada pelo anticorpo IgE, o que 

resulta em alguns sintomas, como a coriza, os espirros constantes, coceira nos olhos e no nariz 

(NUNES; SOLÉ, 2010). 

A rinite alérgica apresenta sintomas reversíveis espontaneamente ou após um 

tratamento, porém quando esses sintomas estão presentes, dificultam a realização de atividades 

diárias, interferem no sono, diminuem o rendimento escolar e agravam o quadro da asma. A 

RA pode se associar com a conjuntivite alérgica e com a asma. A conjuntivite alérgica é outra 
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manifestação alérgica que ocorre na alergia aos pólens, causando lacrimejo, prurido, olho 

vermelho e sensação de corpo estranho no olho (NUNES; SOLÉ, 2010). 

A rinite pode ser classificada em dois tipos, sazonal ou perene, e isso irá depender da 

presença, variação dos alérgenos e das estações do ano, no caso dos alérgenos sazonais. No 

caso de alérgenos como o pólen, são rotulados de sazonais, enquanto os alérgenos, como ácaro 

e pelo de animais, são rotulados como perene. No entanto, os alérgenos sazonais também podem 

permanecer durante o ano, quando estão fixados em carpetes, lençóis e cortinas. Dessa forma 

usa-se a classificação proposta por ARIA (Allergic Rhinitis and its Impact on Asthma) que irá 

classificar a rinite quanto a duração e a gravidade. Quanto a duração, poderá ser intermitente, 

caso os sintomas estejam presentes menos de 4 dias por semana ou há menos de 4 semanas, ou 

então persistentes caso os sintomas estejam presentes 4 dias por semana ou há 4 semanas. 

Quanto a gravidade, pode ser ligeira se nenhum sintoma que afete seu desempenho diário esteja 

presente, ou grave-moderada, caso algum desses sintomas estejam presentes, como distúrbio 

do sono, interferência nas atividades diárias e sintomas não toleráveis (NUNES, 2019). 

A RA é uma doença alérgica mediada por IgE. Inicia-se quando as células 

apresentadoras de antígenos processam os alérgenos e apresentam peptídeos através do 

complexo de histocompatibilidade classe II (MHC classe II) aos linfócitos TCD4, que se 

diferenciam em células TH2. Essas células ativadas irão produzir diversas citocinas, como a IL-

4, atuando no linfócito B, estimulando a produção de IgE, os quais irão se ligar a seus receptores 

presentes nos mastócitos. A reação da rinite alérgica pode ser dividida em duas fases, uma 

inicial que dura entre 1 a 2 horas e a tardia que dura entre 12 a 24 horas. Na inicial os mastócitos 

ativados irão liberar seus grânulos contendo mediadores como a histamina, prostaglandinas e 

leucotrienos. Na fase tardia, irá ocorrer o influxo de eosinófilos, linfócitos TCD4, e basófilos, 

o que irá desencadear a persistência dos sintomas (NUNES, 2019). 

2.1.4. Rinossinusite 

A Rinossinusite (RS) é muito comum na população, sendo caracterizada pela 

inflamação da mucosa do nariz e dos seios paranasais. A RS viral é a mais prevalente e estima-

se que o adulto tenha em torno de 2 a 5 resfriados por ano, enquanto a criança de 6 a 10 

(ESTEVÃO; MEIRELLES, 2014). 

Tem se dado preferência ao termo RS, ao invés de sinusite desde a publicação do I 

Consenso Brasileiro Sobre Rinossinusite, pois é raro existir inflamação nos seios paranasais 

sem o acometimento da mucosa nasal. Dessa forma, se torna comum a associação da rinite 
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alérgica com a RS, a rinite alérgica provoca edema da mucosa nasal, por isso ela é apontada 

como um fator predisponente na RS. A RS é caracterizada por alguns sintomas como a 

obstrução nasal, rinorreia anterior ou posterior, redução ou perda do olfato. É definida por um 

ou mais achados endoscópicos, como pólipos, secreção mucopurulenta drenando do meato 

médio, edema obstrutivo da mucosa no meato médio. A RS pode ser classificada quanto a 

duração dos sintomas e quanto a gravidade. Referente a duração dos sintomas, dura em torno 

de 12 semanas ou mais, já enquanto a gravidade, pode ser considerada como leve, moderada ou 

grave (ESTEVÃO; MEIRELLES, 2014). 

2.2. A utilização de plantas medicinais como tratamento alternativo de doenças 

respiratórias  

A medicina popular utiliza-se de um dos elementos da biodiversidade as plantas 

medicinais, que apresentam um potencial para a humanidade, as quais são muito utilizadas em 

comunidades tradicionais em forma de remédios e atualmente como matéria-prima na produção 

de fitoterápicos e outros medicamentos (FIRMO et al., 2011). 

O uso das plantas medicinais como tratamento alternativo é confirmado desde as tribos 

primitivas, os quais se encarregavam em extrair os princípios ativos das plantas a fim de curar 

diversas doenças. Conforme a evolução histórica, e a fim de suprir suas necessidades para 

sobreviver, os humanos se tornaram mais habilitados com esse tratamento. Com base nessa 

evolução, em 1978 a Organização Mundial da Saúde (OMS) passou a reconhecer a fitoterapia 

como terapia alternativa (PASA, 2011). 

Atualmente, a maioria da população ainda depende das plantas medicinais. Apesar do 

avanço tecnológico, nota-se importante a associação entre as terapias convencionais da 

medicina moderna com o conhecimento popular. A etnobotânica e os estudos sobre a medicina 

popular vêm contribuindo com informações e esclarecimento para ciência, causando uma 

melhora no uso de chás, decoctos e tinturas na profilaxia e tratamento de doenças 

(MADALENO, 2011). 

A etnobotânica envolve o estudo e a interpretação do conhecimento, do manejo e dos 

usos dos elementos da flora, buscando a significação ou valor cultural da planta em uma 

determinada comunidade. Esse saber popular se dá através da constante observação e a 

consequente experimentação empírica desses recursos. Esses estudos possibilitaram a 

descoberta de novas drogas através de seus agentes biologicamente ativos para a medicina 

moderna. A etnofarmacologia vem documento e avaliando os metabolitos ativos das plantas 
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medicinais, através de investigações dos agentes biologicamente ativos usados na medicina 

popular, a fim de contribuir para o desenvolvimento de novos medicamentos fitoterápicos. Para 

isso se torna necessária a coleta de informações sobre o uso das plantas, pois essa prática está 

sendo revalorizada devido à fácil acessibilidade para a população curar suas enfermidades 

(PASA, 2011).  

O tratamento através da fitoterapia é feito à base de plantas medicinais sem o uso do 

ativo isolado. A planta medicinal exerce uma atividade terapêutica, o que explica sua utilização 

desde a antiguidade na produção de remédios caseiros. Uma das utilizações de algumas plantas 

medicinais é graças a sua atividade anti-histamínica no tratamento de doenças alérgicas 

respiratórias. A histamina é um importante mediador imunológico. Existem quatro subtipos de 

receptores para histamina, o H1, H2, H3 e H4. O receptor H1 em especial, faz parte da resposta 

alérgica provocando os sintomas da reação. No organismo a histamina é sintetizada a partir do 

aminoácido histidina através da ação da histidina descarboxilase e liberado pelos mastócitos. A 

ação anti-histamínica para o tratamento da alergia respiratória irá agir no receptor H1 de forma 

antagonista bloqueando a ação da histamina, aliviando os sintomas (SILVA; SILVA; LINS, 

2020). 

A Mikania glomerata, da família Asteraceae, tem sido utilizada popularmente por tratar 

gripe e resfriados. Possui ação antiespasmódica, sudoríferas, antiasmática, anti-inflamatória, 

antipirética. Em virtude disso, o xarope e a solução oral dessa planta têm sido utilizados pelas 

indústrias farmacêuticas na atenção básica em saúde. O principal marcador químico do guaco 

é a cumarina, a qual está presente na região superior de folhas jovens e é caracterizada pelo seu 

odor aromático, parecido com baunilha (GASPARETTO et al., 2010). 

2.2.1. Aspectos botânicos da Mikania glomerata Spreng 

A Mikania glomerata (Figura 5) é um subarbusto silvestre, com crescimento escandente, 

de folhagem densa e perene, a qual pode passar mais de dois ciclos sazonais sem cair suas 

folhas, com caule cilíndrico, ramificado e glabro. Em estado jovem, o caule apresenta um 

coloração verde-claro, quando seco apresenta uma fratura fibrosa e aspecto estriado no sentido 

longitudinal (CZELUSNIAK et al., 2012). 
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Figura 5: Aspectos botânico da Mikania glomerata. 
 

 
Fonte: Napimoga e Yatsuda, (2010). 

 

Conforme a Figura 6, as folhas do guaco são pecioladas, com presença do limbo e 

pecíolo; apresentam disposição opostas com contorno oval, codiforme-deltoide, com base mais 

larga e lóbulos arredondados; possui base mais larga, oval-lanceolada, que se estreita até o seu 

ápice, que termina em forma de triangulo; são trinervadas na base, com as nervuras impressa 

na face ventral, e saliente na face dorsal; e apresenta uma consistência coriácea (CZELUSNIAK 

et al., 2012; SILVA, 2012). 

Figura 6: Folha da Mikania glomerata. 

 
Fonte: Silva (2012). 

 

Quanto às flores os capítulos encontram-se reunidos em glomérulos de inflorescência 

congesta, com flores condensadas. As flores são esbranquiçadas e carnosas, com consistência 

espessa, disposta em inflorescência panícula, os pedicelos se dividem para formar pequenos 

cachos. As bractéolas que são folhas modificadas, são lineares e apresenta medida próxima a 2 
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mm. O aquênio que é um fruto seco é pentangular, com aproximadamente 3 mm (Figura 7) 

(CZELUSNIAK et al., 2012; COUTINHO; GONÇALVES; MARCUCCI, 2020). 

Figura 7: Inflorescência e detalhe do fruto: Pa = papus; Es = estigma; Fr = fruto; Pe = pétala. 

 
Fonte: Coutinho, Gonçalves e Marcucci (2020). 

 

2.2.2. Aspectos farmacológicos da M. glomerata Spreng 

A família Asteraceae possui em torno de 1500 gêneros e 23000 espécies, o qual está 

inserido gênero Mikania. Dentre as principais espécies pertencentes a esse gênero com 

propriedades medicinais encontra-se a Mikania glomerata, conhecida popularmente como 

guaco. No Brasil, ela é bastante utilizada pela população para o tratamento de diversas doenças, 

principalmente em afecções respiratórias, com ação broncodilatadora, anti-inflamatória e 

antiespasmódica (GASPARETTO et al., 2010). 

O medicamento fitoterápico a base da Mikania glomerata vem sendo utilizado em 

grande escala pela população, visto que o guaco é bem aceito pela população e mostrou-se 

eficaz como broncodilatador e expectorante. Decorrente desse efeito positivo, esse vegetal tem 

sido bastante empregado em programas de fitoterapia na rede de atenção básica em diversos 

municípios do estado brasileiro. Como exemplo pode ser citado o Programa de Fitoterapia 

“Verde Vida” implantado na Secretaria Municipal de Saúde de Maringá – PR, pois não existia 

opção medicamentosa com essa indicação (GASPARETTO et al., 2010). 

As folhas do guaco são usadas na medicina popular em diversas condições inflamatórias 

e alérgicas, principalmente no trato respiratório, onde são utilizadas como infusões e 

emplastros, e o extrato bruto é comumente utilizado na fitomedicina. Uma tradição antiga dos 

índios brasileiros é usar o chá da folha do guaco e aplicar a folha ou o suco do caule diretamente 

sobre picadas de cobras (NAPIMOGA; YATSUDA, 2010). 
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Estudos detectaram possível atividade farmacológica da planta, através de extrações 

aquosas ou alcoólicas brutas na redução de edema pleural em ratos. Foi realizado um pré-

tratamento nos animais com a fração diclorometano da M. glomerata o que reduziu o edema 

pleural mostrando atividade antialérgica na maior dose testada. Essa fração inibiu de forma 

dependente da dose o número de leucócitos infiltrados após a presença do antígeno. Na 

musculatura lisa da traqueia, mostrou-se eficiente na inibição das contrações induzidas pela 

histamina (NAPIMOGA; YATSUDA, 2010). 

2.2.3. Principais metabólitos ativos da Mikania glomerata usados no tratamento da alergia 

respiratória 

Na composição química da M. glomerata, estão presentes alguns metabolitos ativos, 

como a cumarina; diterpenos como o ácido caurenoico, que assim como a cumarina apresenta 

importantes ações biológicas; lupeol, óleos essenciais, entre eles o diterpenos e os 

sesquiterpenos do tipo caurano; friedelina; estigmasterol; taninos hidrolisáveis; flavanoides e 

saponinas (Figura 8). A cumarina é um dos principais metabólitos responsáveis pela atividade 

farmacológica (CZELUSNIAK, et al., 2012). 

Figura 8: Principais metabolitos encontrado na Mikania glomerata: (1) Cumarina; (2) ácido caurenoico; (3) 
lupeol; (4) caurano; (5) estigmasterol.; (6) friedelina. 

 
Fonte: Czelusniak et al., (2012). 

As cumarinas são derivadas da via do ácido chiquimico, que é formado pela 

condensação de dois metabolitos da glicose: o fosfenolpiruvato e a eritrose-4-fosfato. A junção 

do ácido chiquimico com o fosfenolpiruvato dá origem ao ácido corísmico, promovendo a 

formação de aminoácidos aromáticos, tais como os essenciais (triptofano e fenilalanina) e o 

não-essencial (tirosina) (CZELUSNIAK, et al., 2012). 
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A ação farmacologias dos metabólitos secundários da Mikania glomerata, destacando-

se a cumarina tem sido bastante estudada. A espécie é bastante utilizada pela população, por 

sua ação farmacológica, como para tratar bronquite, asma e tosse. Além disso possui ação 

broncodilatadora, antialérgica, ansiolítica e é indicada para tratar inflamação da garganta, 

fazendo o gargarejo com as folhas. Segundo a Farmacopeia Brasileira, a Mikania glomerata 

vem sendo utilizada pelo Sistema Único de Saúde (SUS) como solução oral, xarope, capsula e 

tintura, para tratar patologias relacionadas ao sistema respiratório. A cumarina, que tem sido 

utilizada pela indústria farmacêutica para produção de medicamentos com ação expectorante e 

broncodilatadora, também vem sendo utilizada pela indústria de cosmético e de produtos de 

limpeza, sendo aplicada em lavandas, perfumes, aditivos de tinta para mascarar o odor e como 

estabilizador de sabor ou odor de tabacos (LIMA, 2015). 

3. CONCLUSÃO 

De acordo com o exposto pela presente pesquisa, é possível verificar que o uso da 

Mikania glomerata traz efeitos e benéficos no tratamento de patologias como alergia 

respiratória, asma alérgica, rinossinusite e gripe alérgica. Além de seus efeitos para tratar as 

doenças do sistema respiratório, se fazem necessários estudos mais aprofundados para elucidar 

outros benefícios da planta estudada, tendo em vista as diversas moléculas que já são isoladas, 

que podem se tornar potenciais fármacos no futuro. Ademais, os estudos sobre os efeitos 

colaterais de fitoterápicos à base de Mikania glomerata, ou sobre a toxicidade desta, são 

bastante escassos. Deixando notório a necessidade da expansão de estudos com a finalidade de 

avaliar a toxicidade e os efeitos colaterais da Mikania glomerata. 
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RESUMO 
O relato desta experiência faz parte da aprendizagem dos estudantes de odontologia do sétimo e oitavo períodos 
da Faculdade UNIRON, na cidade de Porto Velho-RO. A atividade de estágio supervisionado de Clínica Integrada, 
ofertada no primeiro semestre letivo 2022, serviu de ambiente para algumas reflexões despertadas a partir do 
contexto teórico desenvolvido pelos professores na sala de aula. O momento de iniciação científica dos estudantes, 
o momento da teoria e da prática na formação acadêmica e a constância dos achados clínicos durante os 
atendimentos possibilitaram os objetivos deste texto: descrever a prática de clínica como um relato de experiência; 
iniciar o processo de escrita científica; apresentar questões teóricas para validar questões práticas; refletir sobre a 
teoria e prática desta discussão. Trata-se de um estudo descritivo, tipo relato de experiência, referente às atividades 
de Clínica.  
 
PALAVRAS-CHAVE: Estudante de Odontologia. Estética. Clínica Universitária. 

1. INTRODUÇÃO 

O relato desta experiência faz parte do relatório final do estágio supervisionado e do 

processo de aprendizagem dos estudantes de odontologia do sétimo e oitavo períodos da 

Faculdade UNIRON, na cidade de Porto Velho-RO. A atividade de estágio supervisionado de 

Clínica Integrada ofertada no primeiro semestre letivo 2022 provocou anseios e revelou 

características que farão parte da carreira odontológica. Percebe-se que a clínica, por mais que 

ela seja caracterizada como universitária e com especificidades bem particulares, é um ambiente 

para colocar à prova toda teoria aprendida na sala de aula. As atividades de clínica confrontam 

os estudantes com a verdade nua e crua que o dentista administra no dia a dia de sua profissão.  

Recaem sobre ele, nesse momento de aprendizagem, as responsabilidades que cercam o ofício 

odontológico. 

Ao reconhecer que estudantes, com seus professores/tutores/mediadores, estão se 

tornando aptos a diagnosticar e tomar decisões com relação ao tratamento a ser proposto para 

o paciente, também, se reconhece a formação ética que a atividade possibilita aos mesmos.  

http://lattes.cnpq.br/3909181963174045
http://lattes.cnpq.br/0440453909600743
http://lattes.cnpq.br/5171737791650719
https://lattes.cnpq.br/9686262236672735
http://lattes.cnpq.br/0753095298795696
http://lattes.cnpq.br/7482736803375265
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A rotina da clínica proporciona achados clínicos que despertam o interesse e a 

curiosidade para buscar respostas às perguntas que são feitas no momento dos achados. E 

quando a questão da rotina na clínica perpassa pela ética e pela estética odontológica, elas são 

discutidas a partir do senso ético, especialmente com foco nos aspectos da saúde bucal. A 

necessidade da odontologia estética forma uma base para uma série de escolhas. Tais escolhas 

visam melhorar a saúde bucal do paciente, ao mesmo tempo em que, seja viável 

financeiramente, mas, com um foco maior na aparência do indivíduo (TESSER; PEZZATO; 

SILVA, 2015). A tríade ética, estética e dinheiro têm um foco significativo na odontologia. O 

desafio aqui, para universitários, está particularmente relacionado aos seguintes aspectos: Os 

tratamentos estéticos podem comprometer a saúde bucal, e onde está o limite que leva em conta 

a saúde e a estética? Até que ponto o cirurgião dentista pode diagnosticar, planejar e executar 

procedimentos estéticos que são isentos dos desejos exagerados do paciente com relação a sua 

estética? 

O objetivo deste texto é contribuir para o debate sobre boas práticas, pois se sabe que 

não existe uma visão generalizada do que esses conceitos acarretam, principalmente entre os 

estudantes de odontologia. E, discutir ética e estética, com base nas duas questões colocadas 

acima está relacionado a um momento em que estas questões estão sendo abordadas em artigos 

publicados pelas revistas mais importantes do país. 

2. RELATO DE EXPERIÊNCIA 

Quando os estudantes têm contato com a clínica, os pacientes são reais e os problemas 

são revelados. Ao observar a cavidade bucal nos atendimentos, o diagnóstico diferencial de 

doenças faz parte do protocolo de atendimento. Este procedimento é tratado com muito cuidado 

e atenção.  

 O exame do paciente na clínica odontológica da UNIRON conta com a anamnese e a 

avaliação clínica bucal. Toda história de saúde e estilo de vida do paciente são observados, 

principalmente a presença de outras doenças que ele possa ter. No exame interno da cavidade 

bucal, observa-se a mucosa oral, a aparência, o uso de palpação, determinação da mobilidade, 

temperatura, sensação tátil e gustativa da boca. O exame de dentes e do periodonto conta com 

a inspeção visual, a sondagem, a percussão, a palpação. Este exame também é externo e 

acontece na região da face e do pescoço com a palpação da região maxilofacial, das glândulas 

submandibulares e das glândulas parótidas.    



 

Editora e-Publicar –  Aportes teóricos, prática e inovação em ciências da saúde, 
Volume 1. 368 

Para se chegar ao diagnóstico de uma doença odontológica, na clínica, o exame de raio-

X é imprescindível. Geralmente, a imagem dos elementos dentários é feita e revelada na própria 

sessão com o paciente, logo após as avaliações iniciais, e acontece dentro de uma sala especial 

e preparada para radiação (RAMOS, 2020).  

Estudantes de graduação em odontologia, em seus anos clínicos, exercem a prática sob 

a supervisão de profissionais experientes. O público atendido por esta equipe é recebido como 

pacientes. Eles recebem tratamento gratuito e os custos com o material são pagos pelos 

estudantes. Dado que a saúde bucal é resultado de visitas frequentes ao dentista, o paciente de 

baixa renda não tem acesso a este serviço com facilidade, o que faz a saúde bucal se tornar um 

problema (XAVIER, 2013).  

É óbvio que um grande número de atendimentos inclui procedimentos estéticos e 

concorda-se que eles também visam melhorar a saúde bucal. Os tratamentos que não se 

destinam a melhora da saúde bucal, mas que têm fins puramente estéticos permite levantar 

questões em relação à priorização da saúde bucal.  

Estética é um conceito da filosofia, criado no século XVIII, para designar o estudo das 

sensações (ciência do belo) referindo-se à empiria do gosto subjetivo, àquilo que agrada aos 

sentidos, mas elaborando uma ontologia do Belo (JAPIASSU, 2006). 

Nesse sentido, é importante perceber que os tratamentos que removem tecido dentário 

sempre envolvem alterações irreversíveis no dente (XAVIER, 2013), (GONTIJO, 2002) e, 

portanto, há uma necessidade potencial de reparo e remodelação, em que cada vez mais tecido 

dentário pode ser perdido, assim como a polpa e gengiva podem ser adversamente afetados 

(VOLPATO, 2017).  

O paciente pode comprar uma bicicleta ou ter seu celular consertado, sem 

impedimentos, tendo somente o gasto financeiro. Nessa situação, aplica-se direito geral do 

consumidor, mas, no caso de tratamentos odontológicos invasivos, o paciente não pode se 

arrepender e recuperar a dentição original (FERNANDES; SILVA, 2016). O paciente não pode 

prever as possíveis complicações, e muitas vezes os dentistas também não tem condições de 

prever o que pode ser esperado no futuro de um reparo ou remodelação em cada paciente. O 

que acontece, por exemplo, quando o paciente envelhece e a secreção salivar fica 

comprometida. E a capacidade do paciente de continuar a manter uma higiene bucal adequada 

em uma idade mais avançada. A oportunidade financeira para realizar reparos ou remodelações 

durante o período, também será necessário, para garantir a manutenção dos tratamentos 
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invasivos. Portanto, as condições para um determinado tratamento, geralmente, mudam com a 

idade. Quanto mais jovem o paciente, mais longa é a perspectiva e, portanto, especialmente em 

pacientes mais jovens, a maior restrição possível deve ser demonstrada com tratamentos 

invasivos. Uma abordagem conservadora é crucial. Isso é ainda mais enfatizado pelo fato de 

que muitos tratamentos estéticos odontológicos não foram estudados em pesquisas de longo 

prazo. 

Os desejos e necessidades do paciente podem ser considerados nas condições acima, 

porém implicam uma consideração cuidadosa e deve sempre ser dada à base do tratamento 

planejado (VOLPATO, 2017), e o paciente deve ser envolvido em uma discussão de possíveis 

opções de tratamento, incluindo nenhum tratamento, de modo que uma decisão conjunta seja 

possível. Se o tratamento é necessário, a este respeito, deve ser esclarecido se a necessidade é 

uma expressão do desejo do paciente ou se a necessidade é criada por outras pessoas. Em 

particular, o dentista deve ter o cuidado de apontar necessidades estéticas que não são expressas 

a priori pelo paciente (TESSER; PEZZATO; SILVA, 2015). Não existem normas fixas para a 

estética dentária, assim como não existem normas fixas para outras partes da estética em que as 

pessoas se cercam. O desejo pela estética é produto de inúmeras condições, incluindo moda, 

cultura, tradição, educação e a condição socioeconômica. Além disso, a idade está no centro 

das mudanças. A atitude das últimas décadas em relação às modificações invasivas da aparência 

humana feitas pelo homem, incluindo cirurgia plástica, tatuagens e procedimentos 

odontológicos estéticos, é um desafio particular para os novos desejos e necessidades que 

podem surgir no indivíduo. Existe um desejo de remover tatuagens com a idade, com o tempo 

poderá surgir uma tendência em que os dentes voltarão a ter a forma e a cor dos dentes naturais 

e não a dentes brancos semelhantes às próteses. Em qualquer caso, o paciente deve ser 

informado de que os tratamentos invasivos geralmente envolvem manutenção e remodelação. 

Nesse sentido, podem surgir problemas se as finanças do paciente, mais tarde, na vida não 

permitirem o tratamento de acompanhamento, o que poderia ter sido evitado com a preservação 

do dente natural. 

Existe um equilíbrio delicado entre confiar no profissional e a perda da mesma confiança 

se o tratamento causar complicações. Os profissionais de saúde têm a obrigação ética de fazer 

o melhor pelo paciente, não prejudicá-lo, respeitar sua autonomia e informar o paciente. Pode 

haver considerações conflitantes no cumprimento simultâneo de todas essas obrigações. No 

entanto, está claro que as considerações sobre as possíveis complicações que o tratamento pode 

causar devem ser incluídas em uma discussão com o paciente. 
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Sabe-se que hoje em dia, como prática, é interessante fazer um "Termo de 

responsabilidade de escolha" onde o profissional deve explicar os benefícios da aparência 

natural dos dentes e orientar detalhadamente os prós e contras de determinado procedimento. 

Caso haja alguma crítica em relação ao resultado final, o profissional estará respaldado com 

este documento. Muitos profissionais, para não perderem seus pacientes, acabam se sujeitando 

a realizar um procedimento estético que não seria o mais adequado.  

Nesse sentido, é claro, grandes demandas são feitas ao profissionalismo do dentista. Mas 

é uma parte esperada da formação acadêmica dos dentistas: proteger o paciente dos tratamentos 

arriscados. E isso pode ser feito motivando-o a optar por não fazer o tratamento para seu próprio 

benefício, mesmo que o tratamento desejado possa ser financeiramente lucrativo para o dentista 

executar. Isso revela uma realidade que existe na deficiência quanto ao conhecimento de alguns 

artigos do Código de Ética Odontológica, tanto nos acadêmicos de graduação em odontologia, 

como nos profissionais já formados. Os profissionais cirurgiões dentistas que atuam 

exclusivamente em consultórios ou clínicas, quando comparados aos profissionais que cursam 

especialização e com os acadêmicos do último ano de graduação, apresentam um maior 

desconhecimento referente às questões éticas que envolvem a odontologia. É necessária uma 

maior divulgação possível do Código de Ética Odontológico, principalmente àqueles 

profissionais exclusivamente clínicos, sendo imprescindível o empenho máximo do Conselho 

Federal e dos Conselhos Regionais de Odontologia, além dos docentes da área e das entidades 

de classe, buscando preventivamente educar e instruir os profissionais, para evitar condená-los 

e puni-los (OLIVEIRA et al., 2008). 

Um extremo do princípio ético básico é o respeito pela autonomia do paciente. É 

especialmente relevante se o paciente deseja um cenário de tratamento mais invasivo do que o 

que o terapeuta julga necessário. O direito do paciente à autodeterminação pode, portanto, ser 

mal interpretado como o direito de exigir um tratamento específico, o que não é legal e nem 

eticamente correto. O respeito pela autonomia do paciente só dá ao paciente o direito de dizer 

não a um tipo de tratamento - não o direito de exigir outro. Recusar-se a realizar o que é 

considerado um tratamento desnecessário e talvez invasivo pode criar um conflito imediato 

entre o paciente e o terapeuta, mas em um contexto ético não pode levar à dúvida de que o 

dentista está agindo corretamente ao se recusar a respeitar os desejos do paciente (BRASIL, 

2006). 

Não se tem dúvidas de que isso está acontecendo em grande parte do Brasil e pode ser 

assustador quando se observa a moda, os ídolos, os cantores, os atores, as atrizes que 
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apresentam dentes de porcelana branca, muitas vezes com um sorriso embutido que está longe 

de ser ideal. O desejo por dentes brancos de porcelana sem espaços e irregularidades é difícil 

de conciliar com a natureza da qual se faz parte. Os dentes naturais mudam de aparência com o 

passar dos anos e funciona melhor se a aparência dos dentes estiver em harmonia com o resto 

do corpo. O caráter do indivíduo merece reflexão na dentição, e uma fileira perolada de dentes 

brancos como porcelana raramente é uma imagem razoável (ROSÁRIO, 2020). 

A partir dos estudos para elaboração deste texto, algumas reflexões surgiram no decorrer 

das reuniões feitas pelos alunos. Dentre elas está uma proposta de ações e estratégias 

educacionais para as clínicas de atendimento universitário. As ações contarão com materiais de 

informação, educação e comunicação que deverão ser distribuídas no ambiente clínico 

odontológico, junto com a exibição de pequenos vídeos informativos, nas salas de 

espera. Pretendem-se assim mobilizar estudantes, profissionais de odontologia e pacientes para 

uma atualização de seus conhecimentos voltados à prevenção das doenças bucais, à questão 

estética e à ética. Essa idéia pode gerar seminários, conferências e, quem sabe, programas de 

treinamento. 

3. MÉTODO 

Trata-se de um estudo descritivo, tipo relato de experiência, referente a atividades de 

estágio supervisionado em Clínica Integrada, desenvolvidas por acadêmicos do sétimo e oitavo 

períodos do curso de Odontologia da UNIRON de Porto Velho-RO, no primeiro semestre letivo 

do ano de 2022. 

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Hoje em dia, espera-se que os alunos de odontologia sejam aptos à prática e proficientes 

na teoria e no pensamento crítico. Não sejam apenas aprendizes, mas propositores de ações que 

criem um ambiente rico ao aprendizado. Neste caso, se tornem autônomos, aplicando as 

habilidades e as teorias ao seu conhecimento estrutural. Sobre as relações de conceito, as 

complexidades da prática e as ações do estudante, todas elas moldam o corpo distinto da 

profissão e capturam as formas de se conhecer e de ser. As formas são essenciais para a ética, 

para a prática, para a teoria, para a educação e para a pesquisa de qualquer profissão. Esse 

processo define a carreira, dá luz à sua existência e amadurece sua experiência.  

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A estética gera uma avaliação sistemática baseada em critérios específicos e o equilíbrio 

é um caminho a ser alcançado. Não é uma tarefa fácil em um mundo competitivo, mas existem 
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trajetórias que mostram a capacidade que a estética e a ética podem proporcionar para a 

odontologia. As reflexões desta experiência relatada aqui colocam os estudantes mais próximos 

do desenvolvimento crítico e qualificado no campo odontológico.  
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CAPÍTULO 29 
SUPLEMENTAÇÃO DE CREATINA NA HIPERTROFIA E REGENERAÇÃO 

MUSCULAR NO TREINAMENTO RESISTIDO 

Caio Régis Dias da Silva 
Heitor Bernardes Pereira Delfino 
Andresa de Toledo Triffoni-Melo 

RESUMO 
A creatina é um dos suplementos mais utilizados por praticantes de musculação e atletas, principalmente por 
aqueles que praticam exercício de alta intensidade e curta duração. A popularidade do seu uso é devido aos diversos 
efeitos ergogênicos que ela proporciona ao indivíduo, como aumento de força, redução de fadiga, ganho de massa 
muscular, entre outros.   Diante do aumento do uso da suplementação de creatina por praticantes de musculação, é 
importante conhecer os efeitos do uso da creatina na hipertrofia e regeneração muscular no exercício resistido. 
Sendo assim, esta revisão tem como objetivo analisar o uso da suplementação de creatina na hipertrofia e 
regeneração muscular no treinamento  resistido. Para isso foram utilizadas as bases de dados PubMed, Scielo, 
Google Acadêmico, Lilacs e as fontes de informação foram artigos científicos, teses, dissertações, trabalhos de 
conclusão de curso e livros na área de nutrição. A estratégia de busca foi realizada pelo uso de descritores 
cadastrados no DeCs (Descritores em Ciências da Saúde), em português: creatina, suplementos alimentares, 
musculação, hipertrofia, regeneração, treinamento de resistência; e em inglês: creatine, creatine supplementation, 
dietary supplementations, hypertrophy, regeneration, resistance training. Os critérios de inclusão para a revisão 
serão: publicações nos idiomas português e inglês, do período de 2015 a 2021. A creatina é um dos suplementos 
que está sendo utilizado por indivíduos que buscam melhorar o seu desempenho nos treinos, principalmente os 
que praticam treinamento de força. Praticantes de exercícios de resistência que fazem uso de creatina têm um 
aumento no ganho de massa muscular, devido a um aumento na capacidade energética alática, que irá proporcionar 
uma maior carga no treino. A creatina possui um efeito antioxidante que é capaz de amenizar as lesões e 
inflamações musculares causadas pelo exercício físico, além de promover processos que inibem a degradação de 
proteínas. O protocolo mais utilizado na suplementação de creatina é a ingestão de 20g diárias   de creatina durante 
cinco a sete dias, que já se mostra o necessário para obter os benefícios do seu uso. Diante dos diversos estudos 
analisados, é possível afirmar que o uso da creatina juntamente com o exercício resistido é capaz de promover um 
aumento na hipertrofia muscular, além de gerar processos adaptativos que amenizam lesões e inflamações 
musculares. 

PALAVRAS-CHAVE: Creatina. Treinamento de resistência. Suplementos alimentares. 
Hipertrofia. Regeneração muscular. 

1. INTRODUÇÃO

A creatina é um suplemento derivado de aminoácidos que está sendo frequentemente 

usado por atletas e esportistas, principalmente pelos que praticam exercícios de alta intensidade 

e curta duração. Esses praticantes têm como objetivo se beneficiar do efeito ergogênico da 

creatina, que é o possível ganho de massa muscular e uma melhora no desempenho físico. Nos 

seres humanos, ela é armazenada em maior parte na musculatura esquelética e, em menores 

quantidades, no fígado, rins, cérebro e testículos (ZANELLI et al., 2015). 

Segundo Leite et al. (2015), quando um indivíduo faz o uso da suplementação de 

creatina, a concentração total corporal da mesma pode aumentar, assim facilitando a geração 
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intramuscular de creatina fosfato e consequentemente a formação de ATP (adenosina 

trifosfato), aumentando a capacidade atlética anaeróbica, que é um componente fundamental 

em provas de curta duração, mas que possuem uma alta intensidade. 

A creatina tem sido estudada para redução de fadiga, aumento de força e potência 

muscular, ela também oferece benefícios terapêuticos por meio da prevenção da depleção de 

ATP, estimulação da síntese proteica ou redução da degradação proteica (CORRÊA, 2013). 

De acordo com o resultado de vários estudos sobre a creatina, Gualano et al. (2010) 

afirmaram que existem evidências suficientes que comprovam que a suplementação de creatina, 

quando em conjunto de um treinamento de força, resulta em maiores aumentos de hipertrofia 

do que quando o treinamento ou a suplementação são feitos de forma isolada. 

Para Faria (2018), a suplementação de creatina, visando obter melhores resultados como 

ganho de força e hipertrofia muscular, deve ser realizada com cuidado e com a prescrição de 

um profissional especializado. As diversas necessidades e particularidades de cada indivíduo 

devem ser consideradas. 

O treinamento resistido vem sendo a principal atividade nas academias para a 

preparação física, ele não é uma modalidade esportiva, porém contribui para a preparação de 

múltiplos atletas de diversas modalidades, sendo também a base do treinamento de 

fisiculturismo e de outras modalidades olímpicas como o levantamento de peso. Seus benefícios 

estão associados ao avanço de capacidades de flexibilidade, resistência e sobretudo potência 

muscular, e tem sido utilizado com êxito na melhora da performance tanto de atletas de alto 

nível quanto de não atletas (BAGATTI, 2021). 

Desse modo, a suplementação de creatina pode oferecer algum efeito positivo tanto na 

capacidade de promover força como nos ganhos de hipertrofia, já que sua suplementação pode 

maximizar o desempenho dos praticantes nos exercícios de força. Portanto, diante do aumento 

do uso da suplementação de creatina por praticantes de musculação e sua associação com os 

possíveis benefícios que ela proporciona, é importante conhecer os efeitos do uso da creatina 

na hipertrofia e regeneração muscular no exercício resistido. Sendo assim, esta revisão tem 

como objetivo analisar o uso da suplementação de creatina na hipertrofia e regeneração 

muscular no treinamento  resistido. 

2. METODOLOGIA 

Trata-se de uma revisão narrativa da literatura, realizada por meio das bases de dados: 

PubMed, Scielo, Google Acadêmico, Lilacs. Foram utilizados como fontes de informação 
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artigos científicos, teses, dissertações, trabalhos de conclusão de curso e livros na área de 

nutrição. Na seleção dos artigos, não foram levados em consideração o sexo, a faixa etária e o 

nível de treinamento dos participantes. 

A estratégia de busca foi realizada pelo uso de descritores cadastrados no DeCs 

(Descritores em Ciências da Saúde), em português: creatina, suplementos alimentares, 

musculação, hipertrofia, regeneração, treinamento de resistência; e em inglês: creatine, creatine 

supplementation, dietary supplementations, hypertrophy, regeneration, resistance training. 

Os critérios de inclusão para a revisão foram: publicações nos idiomas português e 

inglês, do período de 2015 a 2022, sendo que este apresentou quantidade mais significativa de 

pesquisas relevantes sobre o tema. Contudo, também foram utilizadas publicações anteriores 

relevantes para o tema. 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

3.1. Suplementação No Treinamento Resistido 

Os suplementos alimentares têm como objetivo complementar e/ou suplementar a 

alimentação normal. Essa suplementação acontece por meio de substâncias adicionadas à dieta, 

como: vitaminas, minerais, ervas e botânicos, aminoácidos, metabólicos, constituintes, extratos 

ou combinações de qualquer um desses ingredientes. Ela ajuda a atingir um nível adequado de 

consumo de nutrientes, de acordo com cada organismo, proporcionando uma melhora no 

rendimento dos indivíduos que fazem o seu uso. As possíveis funções dos suplementos são: 

ganho de massa muscular, perda de peso, melhora na recuperação, aumento na disposição e 

diminuição do estresse e cansaço (BAGATTI, 2021). 

Um dos meios de se conseguir uma melhora do desempenho corporal é com a utilização 

de suplementos. É notável que os praticantes de musculação estão cada vez mais utilizando 

desse meio para impulsionar seus resultados nos treinos (VILAS-BÔAS, 2021). 

A procura por uma rotina contendo uma alimentação balanceada, juntamente com a 

prática regular de exercícios físicos, tem aumentado tanto nos indivíduos que buscam uma 

melhora na saúde quanto nos que buscam uma melhora na sua composição corporal. A 

musculação envolve diferentes tipos de treinamento que proporcionam uma modificação 

corporal, por meio do aumento da massa muscular e diminuição do percentual de gordura, 

promovendo um ganho significativo de força e hipertrofia muscular (SILVA, 2021). 

O treinamento resistido é uma das modalidades de atividade física mais praticadas tanto 



 

Editora e-Publicar –  Aportes teóricos, prática e inovação em ciências da saúde, 
Volume 1. 376 

por atletas quanto por não atletas no mundo, devido à sua importância para a saúde, manutenção 

e aumento da massa magra. O uso de suplementos alimentares por esses praticantes também é 

alto, muitas vezes ocorrendo um consumo inadequado (CORRÊA et al., 2021). 

Em estudo realizado por Sampaio e Teixeira-Arroyo (2016), com aproximadamente 100 

participantes, observou-se que a quantidade de praticantes de treinamento resistido que 

consomem suplementos alimentares é alta. Também foi possível identificar que os suplementos 

mais consumidos entre os praticantes foram a creatina, os proteicos e os aminoácidos. 

A creatina é um dos suplementos que estão sendo utilizados para quem busca melhorar 

o desempenho. Ela vem sendo muito utilizada por praticantes do treino de força, que visam 

ganhos na força, potência muscular e hipertrofia. Esse suplemento tem como objetivo aumentar 

o tecido muscular, promovendo assim uma produção de energia no músculo e diminuindo a 

fadiga e a redução de lipídio corporal (SERGUES, 2016). 

A creatina é uma das substâncias mais consumidas por atletas e praticantes de atividades 

físicas, e por isso, também é uma das mais estudadas. Silva (2018) relata que o seu elevado 

consumo se justifica devido à hipótese de que quando os estoques de creatina intramuscular 

estão elevados gera um aumento no desempenho em atividades intensas e de curta duração, 

como na força e potência muscular, contribuindo para o treinamento e também para o aumento 

da massa muscular. A literatura confirma essa hipótese, que, fazendo  o uso da creatina 

juntamente com o treinamento resistido, resulta em efeitos como aumento de força e potência 

muscular, aumento de peso corporal, massa magra e melhora do desempenho em atividades 

anaeróbicas e de curta duração (SILVA, 2018). 

A creatina, portanto, teve um aumento considerável na sua comercialização, pois está 

sendo utilizada com frequência não só por atletas, mas também por praticantes de exercício, 

devido aos seus efeitos ergogênicos comprovados pela literatura. No entanto, é importante ter 

o entendimento das suas vias metabólicas, quantidade de ingestão recomendada e os tipos de 

exercício que a creatina consegue proporcionar resultados positivos para o praticante (SOUZA; 

SILVA, 2022). 

Para os indivíduos que praticam atividades de exercícios resistidos, o uso da creatina 

como um auxílio suplementar tem uma ligação direta com a hipertrofia muscular, resultando 

em mais força, evitando danos oxidativos e promovendo a recuperação muscular (VILAS- 

BÔAS, 2021). 

Segundo Carrilho (2013), dentre os proteicos, o whey protein é o mais utilizado pelos 
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praticantes de atividade física e atletas. A sua popularidade se dá principalmente por ter um alto 

valor nutricional devido à presença de proteínas com um elevado teor de aminoácidos essenciais 

e possuir uma associação comprovada com a hipertrofia muscular (CARRILHO, 2013). No 

mercado atual, eles podem ser compostos pelo concentrado proteico do soro do leite (25% a 

89% de proteínas), isolados do soro do leite (90% a 95% de proteínas) e os hidrolisados que 

são formados pela forma isolada e concentrada e apresenta uma boa digestibilidade com baixo 

potencial alergênico (CARRILHO, 2013). 

Entre os aminoácidos o que se destaca é o BCAA, que é formado por três aminoácidos 

essenciais: leucina, isoleucina e valina. Como são aminoácidos essenciais, é necessária à sua 

ingestão por meio de alimentos ou de ergogênicos nutricionais (CARVALHO; SOUZA, 2015). 

Uma das teorias, sobre os benefícios da suplementação de BCAA, é que ele impediria a entrada 

de triptofano no sistema nervoso central, diminuindo a formação de serotonina, assim 

retardando o cansaço e a fadiga, consequentemente isso melhoraria a capacidade de realizar os 

exercícios (CARVALHO; SOUZA, 2015). 

Mesmo com uma alta prevalência de uso dos suplementos alimentares, ainda pode-se 

notar que há uma grande falta de informações por parte dos indivíduos que os consomem, 

podendo ser vista diversas matérias nos veículos de comunicação reportando dúvidas em 

relação ao consumo de suplementos alimentares, mostrando que o seu consumo na grande parte 

é feito de um modo pouco consciente (SANTOS et al., 2021). 

3.2. Suplementação de creatina na hipertrofia muscular 

Ao longo do tempo, a suplementação de creatina vem mostrando diversos benefícios no 

desempenho de atividades físicas em atletas de alto rendimento e em modalidades que possuem 

exercícios de alta intensidade, com períodos de pouco tempo de recuperação e de curta duração 

(SOBRAL; MACÊDO; ALMEIDA, 2014). 

Silva e Junior (2021) afirmam que a quantidade de fosfocreatina é provavelmente um 

dos fatores mais importantes para a fadiga muscular após a prática de um exercício físico de 

alta intensidade e de curta duração. Portanto, quando há um maior estoque de fosfocreatina no 

músculo, é possível manter uma potência muscular máxima durante um maior período de 

tempo. 

A creatina-fosfato intramuscular é uma reserva energética que é utilizada durante os 

exercícios de alta intensidade, a energia que é liberada pela quebra da ligação entre o fosfato e 

a creatina é utilizada para a ressíntese de ATP. Portanto, como a suplementação de creatina 



 

Editora e-Publicar –  Aportes teóricos, prática e inovação em ciências da saúde, 
Volume 1. 378 

promove um aumento desses estoques da creatina-fosfato, que é esgotada rapidamente durante 

o exercício, ela garante ao indivíduo uma maior disponibilidade energética em um curto período 

em exercícios de alta intensidade, intermitentes ou de curta duração, justificando assim sua 

maior procura por praticantes dessas modalidades (CORRÊA et al., 2021). 

Quando praticantes de exercícios de resistência fazem uso de creatina ocorre um ganho 

maior de massa magra. Isso pode ser ocasionado por um aumento na capacidade energética 

alática, que por sua vez, permitirá uma maior carga no treino, e assim gerando uma maior 

hipertrofia. Alguns estudos mostram que esse aumento da massa corporal ocorre apenas pela 

síntese proteica, já que a creatina é apontada como uma estimuladora da biossíntese de proteínas 

miofibrilares e da absorção de aminoácidos pelas proteínas contráteis (LEITE et al., 2015). 

A creatina proporciona um aumento na força muscular devido a vários mecanismos, 

como: aumento dos conteúdos intramusculares de fosfocreatina, aumento na velocidade de 

regeneração de fosfocreatina durante o exercício, melhora no funcionamento da via glicolítica 

pelo tamponamento de íons H+, diminuição do tempo de relaxamento no processo de contrair 

e relaxar da musculatura esquelética devido à melhora na atividade da bomba 

sarcoendoplasmática de cálcio, e o aumento na concentração do glicogênio muscular; sendo 

que os dois primeiros seriam os mais responsáveis pela melhora do desempenho (GUALANO 

et al., 2010). 

Esta é uma substância osmoticamente ativa, ou seja, possui grande capacidade de enviar 

o maior volume de água do meio extracelular para o meio intracelular, contribuindo para uma 

maior retenção de água corporal, que gera um aumento de peso. Isso favorece a prática do 

exercício físico de alta intensidade, contribuindo para a absorção de creatina e para o ganho de 

massa muscular (AMARAL; NASCIMENTO, 2020). 

Um estudo randomizado, realizado por Wang et al. (2017), selecionou 17 indivíduos do 

sexo masculino que praticam canoagem para suplementar 20g/dia de creatina durante seis dias 

e 2g/dia para manutenção até o final do estudo, antes disso eles passaram por um período de 

treinamento praticando os mesmos exercícios sem o uso da creatina. Ao término do estudo, foi 

constatado que a suplementação de creatina aumentou significativamente a força máxima dos 

praticantes no exercício, além disso, também foi mostrado que eles tiveram uma redução da 

fadiga. Esse estudo concluiu que a suplementação em curto prazo da creatina já é suficiente 

para apresentar um desenvolvimento de força e eficiência no treino de canoagem. 

Costa, Ferreira e Gomes (2020) afirmam que a suplementação de creatina, juntamente 
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do treinamento resistido, ocasiona um aumento de massa magra, força, resistência, e uma maior 

aptidão física quando o seu consumo é mantido por, no mínimo, três meses. Isso estimula uma 

retenção hídrica no corpo em conjunto com mudanças de líquido nas fibras musculares, que 

acontece devido à elevação osmótica causada pelo aumento da quantidade intracelular de 

creatina, promovendo, assim, um estímulo na síntese proteica e gerando alterações positivas no 

organismo; além de um melhor desempenho no treinamento que consequentemente causa um 

aumento da massa magra e hipertrofia (COSTA; FERREIRA; GOMES, 2020). 

Outro estudo realizado por Zanelli et al. (2015), com 14 voluntários praticantes de 

treinamento resistido, utilizou um protocolo de suplementação de creatina que consiste em 

20g/dia durante sete dias e 5g/dia por 28 dias. Foi constatado um ganho significativo de peso e 

na porcentagem de massa magra, além de um aumento na hidratação de massa magra já nos 

primeiros sete dias do programa. Ainda se afirma que a causa dos resultados obtidos foi devido 

ao aumento da água corporal que a suplementação de creatina proporcionou, que resultou em 

um aumento de 3,3 litros a mais na média de água corporal total do grupo, mostrando o efeito 

no aumento da hidratação que a suplementação de creatina proporciona. 

Outro estudo realizado por Silva (2020), que avaliou os efeitos da creatina na hipertrofia 

muscular, contou com 18 participantes voluntários e o protocolo de suplementação utilizado foi 

de 20g/dia por cinco dias e 5g/dia durante 51 dias. Ao fim do estudo, foi possível observar que 

os participantes obtiveram um ganho de força, aumento na hipertrofia muscular, que 

consequentemente gerou um aumento na performance do indivíduo durante o exercício. 

Feuerbacher et al. (2021) realizaram um estudo para avaliar os efeitos da cretina em 

curto prazo no desempenho durante o treinamento de homens saudáveis. Os participantes foram 

suplementados por sete dias com 0,3g/kg de peso corporal por dia, eles foram submetidos a 

exercícios de força para observar os possíveis efeitos. Ao final do estudo, foi possível observar 

que os participantes tiveram um aumento no número total de repetições realizadas nos 

exercícios praticados, no entanto, não foi encontrada nenhuma mudança em relação à força 

máxima e potência entre os participantes nesse curto prazo. 

Martins et al. (2019) realizaram um estudo para avaliar os efeitos da suplementação de 

creatina em praticantes de musculação, foram avaliados 12 voluntários do sexo masculino 

praticantes de musculação por, no mínimo, três meses e que não fizessem uso de esteroides 

anabólicos androgênicos. Os voluntários foram divididos em dois grupos de suplementação, 

um com 0,03g de creatina/kg de peso corporal durante quatro semanas, e outro com 0,3g de 
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creatina/kg de peso corporal durante uma semana, seguido por três semanas com o consumo de 

0,03g de creatina/kg de peso corporal. Foi possível observar, ao final do estudo, que o grupo 

que recebeu a intervenção de sobrecarga (0,3g de creatina/kg de peso corporal durante uma 

semana) obteve resultados significativos de ganho de massa muscular de, aproximadamente, 

2,5kg, comprovando que a suplementação de creatina visando à hipertrofia é efetiva. 

3.3. Suplementação de creatina na regeneração muscular 

A principal função metabólica da creatina no organismo é ressintetizar o ATP degradado 

em função do trabalho muscular realizado. Assim fornece energia de forma mais rápida para a 

contração muscular durante o exercício por meio da regeneração do ATP, doando um fosfato 

por meio da enzima creatina quinase. Além disso, a creatina fosfato atua como um amplificador 

de energia, pois ela promove o transporte de fosfatos de alta energia da mitocôndria para os 

locais de utilização do ATP na célula muscular, melhorando assim a recuperação durante os 

intervalos das contrações nos exercícios físicos. Desse modo, a suplementação de creatina 

atrasa o atingimento de uma máxima da fadiga periférica individual, e assim permite a 

continuidade do processo muscular, já que essa fadiga periférica é apontada como um fator 

controlador da performance em exercícios de alta intensidade (ABDALLA, 2021). 

Esse fornecimento de energia que a creatina proporciona devido ao sistema ATP-CP, 

que é uma fonte significativa de fornecimento de energia durante o processo de contração 

muscular, principalmente nas contrações musculares de alta intensidade e curta duração, que 

predominantemente são praticadas no treinamento resistido. Desse modo, o aumento nas 

reservas de creatina e fosfocreatina, ocasiona um aumento das capacidades de fornecimento de 

energia desse sistema, prolongando a capacidade de produção de trabalho realizado pelo 

musculo esquelético, e assim, retardando o início da fadiga muscular (SILVA, 2018). 

Durante o exercício, as reservas de fosfocreatina se esgotam, assim a energia disponível 

é diminuída, porque não consegue realizar a ressíntese de ATP na velocidade necessária para o 

exercício de alta intensidade. A suplementação de creatina proporciona um aumento da 

concentração total da mesma no organismo, assim limitando a depleção dos estoques de 

fosfocreatina durante o exercício, consequentemente também limita a perda de velocidade na 

formação do ATP para o músculo. Devido a isso, a creatina auxilia na regeneração muscular 

durante o exercício de alta intensidade, melhorando o desempenho durante o exercício muscular 

intenso (COELHO; MARTINS; ROSA, 2019). 

Casey e Greenhaff (2000) afirmam que a suplementação de creatina causa uma redução 
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de cerca de 30% na perda cumulativa de ATP durante o exercício, comprovando que a 

refosforilação de ADP em ATP durante o exercício é melhorada quando ocorre a ingestão de 

creatina. Portanto, quanto maior a captação de creatina, maior a melhora no desempenho. Essa 

relação entre o aumento da fosfocreatina e a melhora no desempenho durante o treino, está 

relacionada em grande parte com as fibras do tipo 2, que são fibras musculares de contração e 

fadiga rápida que agem durante o exercício de alta intensidade e são responsáveis tanto pela 

potência gerada durante o exercício quanto pela alta taxa de fadiga, que, com a suplementação 

da creatina, ocorre um aumento na disponibilidade de fosfocreatina nas fibras do tipo II e 

consequentemente uma melhora no desempenho. Devido a isso o uso da creatina preserva a 

capacidade do músculo de realizar exercícios que exigem velocidade e potência. 

De acordo com Rawson, Miles e Meyer (2018), a creatina monohidratada atua através 

de vários mecanismos para melhorar a recuperação muscular após um exercício de alta 

intensidade. Sua suplementação aumenta a concentração de células satélites que estão ligadas 

a vários genes associados a processos adaptativos. Esses processos podem inibir a degradação 

de proteínas e estimular a sua síntese, eles são modulados pelo aumento da água intramuscular. 

Além desses efeitos, a creatina também reabastece as fontes de combustível do músculo 

mais rapidamente, permitindo assim uma recuperação mais rápida durante ou após o exercício. 

Matos et al. (2014) afirmam que espécies reativas de oxigênio são normalmente 

produzidas pelo metabolismo corporal e provocam lesões oxidativas em várias moléculas. O 

exercício físico aumenta a síntese das espécies reativas de oxigênio, além de promover a lesão 

muscular e a inflamação. A creatina possui um efeito antioxidante, portanto, sua suplementação 

causa uma redução desse estresse oxidativo, diminuindo assim o surgimento das lesões celulares 

e inflamação que são induzidas por exercícios físicos exaustivos. 

Segundo Arazi, Eghbali e Suzuki (2021), exercícios físicos estão diretamente 

relacionados ao aumento do estresse oxidativo, principalmente os de alta intensidade, que 

causam um desequilíbrio temporário entre a produção e a remoção de espécies ativas de 

oxigênio/nitrogênio, que pode levar ao estresse oxidativo. A creatina possui efeitos que ajudam 

a célula a sobreviver e funcionar sob estresse oxidativo. Ela promove uma integridade 

mitocondrial através da atividade antioxidante geradas pelas organelas, que promovem a 

mitocondrialogênese adequada, protegendo o DNA mitocondrial e o RNA, que são dois alvos 

celulares, de danos oxidativos. Um possível dano ao RNA pode interferir no equilíbrio entre a 

quebra e a síntese de proteínas e os processos de reparo de regeneração no músculo esquelético, 
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que determinam a massa muscular. Portanto, a creatina consegue prevenir danos através das 

suas atividades antioxidantes diretas e indiretas, desse modo, sua suplementação tem um papel 

importantíssimo na redução do estresse oxidativo, e sua associação com o treinamento resistido 

a longo prazo gera uma melhora no sistema antioxidante (ARAZI; EGHBALI; SUZUKI, 2021). 

Um estudo realizado por Lima e Torres (2019) para avaliar os efeitos da suplementação 

de creatina em praticantes de musculação foi composto por dez participantes sendo seis homens 

e quatro mulheres praticantes ativos de musculação. Foi utilizado o protocolo de suplementação 

de 20g/dia de creatina durante 12 semanas. Ao fim do estudo, foi possível avaliar os resultados 

obtidos, e conclui-se que além do aumento de força, os indivíduos apresentaram um ganho de 

resistência que resultou em um menor tempo de recuperação entre os exercícios e um aumento 

de explosão muscular na execução dos exercícios físicos, devido à redução da fadiga que a 

suplementação de creatina proporciona pelo aumento da oferta energética de fosfocreatina, 

comprovando que a suplementação de creatina auxilia na regeneração muscular ao promover 

maiores níveis de energia para o músculo. 

Portanto, a creatina além de promover uma melhora no desempenho físico e na 

recuperação pós-exercício, também tem um papel importante na prevenção e /ou redução da 

gravidade da lesão, potenciando a recuperação da lesão muscular. Além disso, a incidência de 

desidratação, cãibras musculares e lesões musculares é menor nos indivíduos que fazem o uso 

da suplementação de creatina. Sendo assim, sua suplementação é recomendada para praticantes 

de treinamentos intensos (MATOS, 2020). 

3.4. Protocolos de suplementação de creatina no treinamento resistido 

De acordo com Kerksick et al. (2018), um dos protocolos que melhor proporciona um 

rápido aumento de creatina muscular é consumir 0,3g/kg de peso/dia de creatina durante cinco 

a sete dias seguidos, após isso, deve-se consumir de 3-5g/dia para manter os estoques de 

creatina muscular elevados. Também se afirma que o consumo de creatina nessas quantidades 

durante anos não ocasiona nenhuma complicação clínica ou eventos adversos graves ao 

indivíduo associado à suplementação de creatina. 

Segundo Scarazzatti, Oliveira e Pietro (2021), os melhores protocolos de suplementação 

de creatina que apresentaram eficácia nos resultados consistem em realizar uma fase de 

carregamento de 20g por cinco dias e após isso, continuar com a fase de manutenção de 5g por 

dia até o final do estudo. Além disso, afirma também que a suplementação deve ocorrer todos 

os dias da semana, e não apenas nos dias que há treino, para assim conseguir obter os melhores 
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resultados e ser ingerido após a realização do treino associado a uma bebida eletrolítica ou de 

carboidrato. 

Em um estudo realizado por Coelho, Martins e Rosa (2019), que avaliou os efeitos da 

suplementação de creatina em atletas de handebol feminino, utilizou um protocolo composto 

em duas fases, a primeira sendo suplementado 20g/dia administradas em quatro partes iguais 

(5g) a cada quatro horas por cinco dias, a segunda sendo 3g/dia durante 55 dias. Ao final do 

estudo foi possível observar que a suplementação de creatina proporcionou ganhos 

significativos de força e massa magra. Coelho, Martins e Rosa (2019) concluíram que a 

suplementação de creatina com a utilização desse protocolo foi capaz de promover melhoras na 

composição corporal e força das atletas, demonstrando ser um recurso válido de suplementação 

para atividades intensas e de curta duração e que necessitam de energia imediata e/ou curto 

prazo. 

Confortin et al. (2019) realizaram um estudo para avaliar os efeitos ergogênicos da 

creatina em atletas de handebol feminino, o protocolo utilizado consistiu em duas fases, na 

primeira, foi administrado 10g de creatina por dia, divididas em duas doses durante cinco dias, 

com 5g cada dose. Ao fim da primeira fase, foi suplementado 3g de creatina por dia durante 

sete dias. Após análise dos resultados, foi constatada uma pequena melhora nas médias de força 

dos indivíduos, no entanto não foi constatado nenhum resultado significativo nos participantes 

durante os testes de sprints repetidos. 

Outro estudo realizado por Pedrosa et al. (2019), composto por 30 homens praticantes 

de musculação, aplicou um protocolo de suplementação isolada de 5g de creatina por dia 

durante 28 dias, a ingestão do suplemento ocorreu todos os dias após o almoço de cada 

participante. Ao final do estudo, foi possível avaliar que os participantes apresentaram um 

ganho de força significativo logo após o sétimo dia de suplementação, comprovando os efeitos 

positivos da suplementação de creatina (PEDROSA et al., 2019). 

O quadro a seguir apresenta mais estudos de suplementação de creatina no treinamento 

resistido com um resumo de seus respectivos protocolos e resultados obtidos. 
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Quadro 1: Estudos sobre protocolos de suplementação de creatina em praticantes de exercícios resistidos. 
AUTOR PROTOCOLO DURAÇÃO RESULTADOS 

Mills et al. (2020) Foi suplementado 0,0055g/kg de peso 
corporal a cada final de série de 
exercício durante o treino (sendo 18 
séries por dia) por cinco dias da semana. 
Nos outros dois dias em que os 
participantes não praticavam o 
treinamento, eles eram vetados de 
consumir o suplemento. 

Seis semanas. Os resultados mostraram que a 
suplementação de creatina apenas 
nos dias de treino, proporcionou aos 
indivíduos um ganho de força 
muscular e resistência. 

Candow et al. (2015) Foi dividido em três grupos: o primeiro 
suplementou creatina (0,1g/kg) antes 
do treino; o segundo grupo utilizou 
placebo sendo a maltodextrina 
(0,1g/kg) antes do treino e creatina 
(0,1g/kg) após o treino; o terceiro grupo 
utilizou apenas o placebo antes e depois 
do treino. 

32 semanas. Ao final do estudo foi possível 
observar que os participantes que 
fizeram o uso da creatina obtiveram 
um aumento da sua massa magra e 
um ganho de força muscular 
quando comparado ao grupo 
placebo. 

Wang et al. (2018) O grupo foi suplementado com 20g de 
creatina (dividido em 5g, 4 vezes ao 
dia) por dia durante seis dias, após esse 
período, os participantes continuaram 
suplementando 2g de creatina por dia 
até o final do estudo. 

Quatro semanas. Ao final do estudo, os participantes 
mostraram um aumento na 
performance durante o exercício, 
ganho de força muscular, redução 
de gordura corporal e uma redução 
no dano muscular causado pelos 
exercícios. 

Nunes et al. (2017) Na fase de carregamento foi 
suplementado 0,3g/kg de peso corporal 
por dia durante sete dias; e na fase de 
manutenção foi utilizada 0,03g/kg de 
peso corporal de creatina por dia 
durante sete semanas. 

Oito semanas. Após o fim do estudo os resultados 
mostraram que a creatina 
proporcionou uma melhora 
significante na performance dos 
participantes durante o exercício, e 
também um aumento na hipertrofia 
muscular. 

Johannsmeyer et al. 
(2016) 

Os participantes foram suplementados 
com 0,1g/kg de peso corporal de 
creatina ao dia juntamente com 0,1g/kg 
de peso corporal de maltodextrina. 

12 semanas. Ao final do estudo foi possível 
observar um aumento na massa 
magra corporal e na força muscular, 
além de uma maior resistência 
durante o exercício, conseguindo 
prolongar mais as repetições. 

Candow et al. 
(2020) 

O estudo utilizou um protocolo de 
suplementação de creatina nos 
participantes de 0,1g/kg de peso 
corporal por dia. 

12 meses. Após os 12 meses do estudo, foi 
possível observar mudanças na 
densidade óssea, aumento de massa 
magra, ganho de força muscular e 
aumento na densidade muscular 
dos participantes do estudo. 

Bonilla et al. (2021) Nesse estudo, os participantes 
suplementaram 0,1g/kg de peso 
corporal de creatina por dia. 

Oito semanas. Melhora no desempenho durante os 
exercícios e um ganho de massa 
corporal e força. 

Chami e Candow 
(2019) 

Os participantes foram divididos em 
três grupos: 0,3g/kg de peso corporal de 
creatina por dia + 0,1g/kg de peso 
corporal de maltodextrina; 0,1g/kg de 
peso corporal de creatina por dia + 
0,3g/kg de peso corporal de 
maltodextrina; e 0,4g/kg de peso 
corporal de maltodextrina por dia. 

10 dias. 
 
 
 
 
 
 
 

Ao final do estudo foi observado 
um aumento de força muscular em 
todos os grupos. 

Chilibeck et al. 
(2015) 

Os participantes foram divididos em 
dois grupos: um grupo suplementou 
0,1g/kg de peso corporal de creatina 
por dia; o outro foi o grupo placebo. 

12 meses. O grupo que suplementou creatina 
obteve um aumento significativo de 
força durante os exercícios. 
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Antonio e Ciccone 
(2013) 

O estudo foi dividido em dois grupos, 
ambos consumiram 5g de creatina por 
dia, sendo a única diferença é que um 
grupo consumiu antes do treino e o 
outro grupo consumiu a creatina após o 
treino. 

Quatro semanas. Ao final do estudo, foi possível 
afirmar que a suplementação de 
creatina proporcionou um aumento 
de massa magra e força aos 
indivíduos. No entanto, os 
participantes que consumiram 
creatina após o treino tiveram 
ganhos maiores que os 
participantes que consumiram a 
creatina antes do treino. 

Fonte: Autoria própria (2022). 

Em todos os estudos analisados, foi possível observar resultados como aumento de 

força, resistência muscular, melhora do desempenho no exercício e hipertrofia muscular. Não 

foram encontrados efeitos colaterais relacionados à suplementação de creatina nos estudos 

observados. 

Corrêa et al. (2021) afirmam que a creatina é um suplemento de efeito crônico, ou seja, 

para ela apresentar resultados o seu uso deve ser contínuo e crônico, devendo ser utilizada todos 

os dias, com o objetivo de aumentar os estoques de creatina fosfato, melhorar a capacidade de 

estocar glicogênio, intensificar a ressíntese de ATP e assim, proporcionar um ganho de força e 

maior performance durante os treinos. 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Com base nos estudos revisados, foi possível concluir que os suplementos mais 

utilizados por praticantes do treinamento resistido são o whey protein, o BCAA e a creatina. A 

creatina, quando associada ao treinamento resistido, induz o retardamento da fadiga durante o 

treino, ganhos de força e hipertrofia muscular, além de também proporcionar ao usuário uma 

recuperação muscular mais rápida durante o exercício, sendo capaz também de amenizar tanto 

a gravidade quanto o tempo de recuperação de lesões musculares. 

Foram encontrados diversos estudos com protocolos diferentes, no entanto, o protocolo 

mais utilizado se baseia em duas fases, na fase de carregamento, em que o mais comum é a 

utilização  de 20g diárias de creatina, durante cinco a sete dias, e após isso, a fase de manutenção 

para manter os níveis elevados, em que os estudos variam entre 3 a 5g de ingestão diária de 

creatina até o fim do estudo. Esse tipo de protocolo se mostrou ser o necessário para obter os 

benefícios que ela proporciona. 
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CAPÍTULO 30 
ESTRATÉGIAS NUTRICIONAIS PARA A PERFORMANCE 

DE INDIVÍDUOS VEGANOS 

Victor de Moura 
Andresa de Toledo Triffoni-Melo 
Heitor Bernardes Pereira Delfino 

RESUMO 
Objetivo: Analisar, por meio da literatura, as principais estratégias nutricionais para a performance esportiva de 
indivíduos veganos. Metodologia: Trata-se de uma revisão narrativa da literatura, realizada por meio das bases de 
dados: PubMed, Scielo, Google Acadêmico e Lilacs. Foram utilizados como fontes de informação artigos 
científicos em português, espanhol e em inglês, teses, dissertações, trabalhos de conclusão de curso e livros na área 
de nutrição. entre o período de 2002 à 2022, através dos descritores: veganismo, performance esportiva, 
suplementação no veganismo, atleta vegano, estratégias nutricionais no veganismo; e em inglês: veganism, vegan 
and sports, vegan and performance. Resultados: o veganismo apresentou impacto positivo no meio esportivo para 
os atletas, visto que, a dieta é rica em antioxidantes, sendo assim, favorecendo a redução do estresse oxidativo 
causado pelo exercício físico. Todavia, são necessárias estratégias nutricionais no veganismo para manter um estilo 
de vida saudável. Essas estratégias são por meio de uma atenção especial em macronutrientes como, o carboidrato, 
proteína e lipídeo. Bem como, é de extrema importância adequar os micronutrientes por meio da alimentação e 
outros com suplementação, por exemplo, vitamina B12, vitamina D, ferro, e cálcio, visto que, são micronutrientes 
com maiores concentrações em alimentos de origem animal. E para os atletas veganos de baixo ou alto rendimento, 
a suplementação de creatina irá impactar positivamente nos resultados dos exercícios físicos, visto que, os veganos 
possuem maior sensibilidade a esse suplemento, devido a não consumirem produtos de origem animal, sendo 
assim, uma melhor performance no exercício ao utilizar esse suplemento. Considerações finais: Sendo assim, uma 
alimentação à base de plantas pode ser uma excelente opção para a saúde do ser humano, de modo que as escolhas 
consequentemente são saudáveis, por obter um maior aporte de fibras e fitoquímicos, e assim, modulando 
positivamente a microbiota do indivíduo. 

PALAVRAS-CHAVE: Veganismo. Performance esportiva. Atletas. Estratégias nutricionais. 

1. INTRODUÇÃO

O estilo de vida sem o consumo de alimentos e bebidas de origem animal, pode ser 

definido como vegetarianismo (ZHOU; LI; CAMPBELL, 2013). O vegetarianismo pode ser 

divido em algumas categorias como: ovolactovegetariana (com o consumo de laticínios e ovos), 

lactovegetariana (com o consumo de laticínios), ovovegetariana (com o consumo de ovos), 

vegetariano estrito (exclusão de alimentos de origem animal) e o veganismo é um estilo de vida, 

que envolve a exclusão de qualquer tipo de alimento de origem animal, bem como a exclusão 

de qualquer produto não alimentício de origem animal, como vestimentas de lã, couro, seda e 

entre outros (ZHOU; LI; CAMPBELL, 2013).  

Segundo Rogerson (2017), o veganismo vem crescendo em grande escala nos últimos 

anos, sendo que os indivíduos apresentam diversos motivos para a adoção desse estilo de vida, 

como, compaixão animal, eco consciência, razões éticas, entre outros. Muitos veganos têm 
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lutado pelos direitos dos animais, inclusive do uso de produtos testado em animais 

(ROGERSON, 2017). 

Greif (2017) afirma que, além dos indivíduos vegetarianos e veganos pensarem no bem-

estar do animal, pensam também na sustentabilidade do meio ambiente. E o vegetarianismo tem 

um grande impacto positivo sob o meio ambiente. A pecuária é uma das atividades mais 

impactantes de forma negativa para o meio ambiente, consumindo de forma exacerbada 

quantidades de água, favorecendo a destruição do solo, poluição orgânica, desmatamento, 

extinção de espécies, contaminação de água, efeito estufa e entre outros (GREIF, 2017). 

Segundo Rogerson (2017), esse âmbito de pensar no bem-estar do animal, fez com que 

a credibilidade do estilo de vida vegano tenha crescido, tendo um grande potencial de aumentar 

a visibilidade desse estilo se os atletas de alto rendimento adotarem as dietas a base de plantas 

e ajudarem na divulgação desse estilo de vida. 

Dentre as razões para adoção de uma dieta vegetariana ou vegana, Greif (2017) destaca 

a busca por saúde, bem-estar animal, a sustentabilidade, o não desperdício alimentar ou 

questões religiosas e entre outras. 

Nos últimos anos a nutrição de dietas a base de plantas tem crescido, devido a 

profissionais que trouxeram as inúmeras vantagens de consumir uma dieta à base de plantas 

(HEVER, 2016). 

Dessa forma, as dietas a base de plantas estão sendo cada vez mais aceitas, por se 

mostrarem eficientes nas prevenções e reduções de mortalidades por pacientes com isquemia 

do coração, obesidade, hipertensão, hiperlipidemia e hiperglicemia, além disso, esse estilo de 

dieta ajudou os pacientes a reduzirem  a necessidade de medicamentos, ajudou os indivíduos a 

manterem o peso ideal e assim, diminuindo de maneira drástica todas as incidências que 

estavam em altos níveis de gravidade (HEVER, 2016). 

Segundo Rogerson (2017), conforme as dietas vegetarianas vão se expandindo, é 

comum que mais pessoas aderem a esse estilo de vida. E nos últimos anos, a dieta vegana tem 

chegado ao meio esportivo, em busca de expandir o esporte para os atletas não onívoros. E para 

a maioria dos atletas, uma dieta deve fornecer energia suficiente para alcançar ele alcançar seu 

objetivo (ROGERSON, 2017).  

A dieta vegana é propensa a ter menos caloria, pelo baixo teor de proteínas e lipídeos, 

mas, por outro lado, apresenta uma maior quantidade de fibras, micronutrientes, fitoquímicos, 

carboidratos e antioxidantes, quando comparadas às dietas onívoras (ROGERSON, 2017). No 
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entanto, Rogerson (2017) afirma que alcançar as elevadas recomendações de ingestão de 

energia é difícil pela saciedade que alimentos à base de plantas causam, sendo assim, atletas 

veganos necessariamente teriam que consumir maiores quantidades quando comparados com 

outras dietas vegetarianas ou onívoros. Mas, se a estratégia nutricional for correta em relação 

às escolhas alimentares e as recomendações nutricionais junto com a suplementação necessária, 

a dieta vegana poderá alcançar os objetivos do atleta (ROGERSON, 2017). Diante do aumento 

do número de atletas e praticantes de atividade física veganos, é necessário investigar se os 

tipos de estratégias nutricionais utilizados suprem as necessidades nutricionais, macronutrientes 

e micronutrientes, de atletas e praticantes de atividade física veganos. Dessa forma, essa revisão 

da literatura tem como objetivo analisar, por meio da literatura, as principais estratégias 

nutricionais para a performance esportiva de indivíduos veganos. 

2. REVISÃO DA LITERATURA 

O veganismo é um termo não muito antigo, criado pela “The Vegan Society” em 1944 e 

com objetivo de promover a saúde e bem-estar dos animas, de pessoas e do meio ambiente 

(ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE VEGANISMO, 2021). Além disso, sua definição é 

simplesmente se abster de produtos de origem animal, exclusão de qualquer prática que faça o 

abuso de animais, em forma da produção de alimentos, roupas, sapatos, cosméticos e 

medicamentos testados em animais (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE VEGANISMO, 2021). 

Nessa exclusão de alimentos de origem animal, estão inclusas as carnes, os frutos do 

mar, o mel, os ovos, os peixes, as aves e os laticínios (KRISTENSEN et al., 2015). Segundo a 

Associação Brasileira de Veganismo (2021), além dos produtos alimentícios, os veganos não 

fazem o uso de vestimentas e sapatos que utilizam do couro, seda, lã e entre outros. Um estilo 

de vida vegano, também não faz o consumo de produtos testados em animais ou que contenha 

em sua composição algum derivado de animal, por exemplo, cera de abelha para produtos de 

maquiagem, xampu com tutano de boi e sabonetes produzidos com glicerina animal 

(ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE VEGANISMO, 2021).  

O principal componente para evoluir o treinamento e o desempenho é através da 

nutrição, na forma que ela garanta que o atleta consiga repor seus estoques de energia que foram 

gastos, consumindo calorias suficientes. Por exemplo, indivíduos praticantes de um programa 

de condicionamento físico de exercício com duração de 30-40 minutos por dia, 3 vezes por 

semana, geralmente seguem uma dieta com 1800-2400 kcal/dia ou cerca de 25-35 kcal/kg/dia 

para um indivíduo de 50-80kg, e assim conseguiram repor as 200-400 kcal gastas por sessão 
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desse exercício realizado (KERKSICK et al., 2018). Já em atletas de nível mediano, com 

exercício de 2-3 horas por dia com exercício intenso e com frequência de 5-6 vezes na semana 

poderiam utilizar uma dieta de 40-70 kcal/kg/dia, sendo assim, 2.000-7.000 kcal/dia (para um 

atleta de 50-100 kg) (KERKSICK et al., 2018). Entretanto, em atletas de elite ou de competição, 

por exemplo, os ciclistas para competir no Tour de France, foi estimado em 12.000 kcal/dia 

(150-200 kcal/kg/dia para um atleta de 60-80kg), esses valores podem variar dependendo da 

intensidade, fase de treino e volume dos treinamentos realizados (KERKSICK et al., 2018). 

A maioria dos atletas, independentemente do nível de desempenho, buscam dietas que 

contribuam para a melhora da performance esportiva, melhora da qualidade de vida e para 

outros fins, como o ganho de massa muscular e redução do percentual de gordura (NEBL et al., 

2019). Após inúmeras análises e estudos, foi possível observar que as dietas a base de plantas, 

por exemplo, o veganismo e o vegetarianismo são favoráveis na saúde dos indivíduos pela 

ampla variedade de alimentos consumidos, e essa condição acaba sendo favorável ao esporte 

também (NEBL et al., 2019). Além disso, como a maioria dos veganos e vegetarianos buscam 

pela ampla variedade de alimentos saudáveis consumidos é possível observar os efeitos 

positivos sob o esporte, visto que, esses indivíduos consomem um alto teor de antioxidantes, 

sendo assim, os veganos e os vegetarianos apresentam vantagens sob o estresse oxidativo 

induzido pelo exercício (NEBL et al., 2019).  

Assim na dieta vegetariana como na vegana, existe a substituição do produto de origem 

animal pelos de origem vegetal (SLYWITCH, 2012). Mesmo com essa substituição, essas 

dietas se mantêm dentro das recomendações oferecidas pelas DRIs (Dietary Reference Intakes), 

as recomendações propostas são formadas com 45% a 65% de carboidrato, 10 a 35% de proteína 

e gordura de 25% a 35% (SLYWITCH, 2012). 

Os carboidratos nas dietas vegetarianas geralmente variam de 51% a 62,7% do valor 

calórico total (VCT), enquanto isso no estudo apresentado as pessoas ingeriam de 43,5% a 58% 

do VCT na forma de carboidrato (SLYWITCH, 2012). 

As fontes de carboidratos podem ser através de grãos, tubérculos, raízes e frutas, feijões 

e legumes (ROGERSON, 2017). Segundo Rogerson (2017), o carboidrato na dieta de atletas é 

recomendado de 4 a 12g/kg para treinos intensos e de grande volume, mas essa recomendação 

depende do sexo do atleta, o objetivo e a intensidade do exercício. 

As recomendações de proteínas para os vegetarianos são de 10% a 35%, alguns estudos 

apresentam que a ingestão proteica de vegetarianos estritos e ovolactovegetarianos ficam entre 
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12% a 13,8% do VCT. Na população onívora a ingestão ficou de 14,8% a 16,3% (SLYWITCH, 

2012). 

Sendo assim, os vegetarianos consomem um teor menor de proteínas quando 

comparados com os onívoros, mas dessa forma, os vegetarianos consomem o necessário para 

não correr riscos de uma desnutrição proteica (SLYWITCH, 2012). Segundo Slywitch (2012), 

a dieta vegetariana aparenta mais adequada do que as onívoras nas recomendações sugeridas 

pelas DRIs.  

As recomendações de proteínas para atletas de força e resistência são de 1,6 a 1,7 

g/kg/dia e para os atletas de resistência o valor é de 1,2 a 1,4 g/kg/dia (ROGERSON, 2017). 

Além disso, para a grande parte dos esportistas e atletas a recomendação é de 1,4 a 2,0 g/kg/dia, 

entretanto, em relação aos veganos, devido a uma menor digestibilidade proteica das fontes 

vegetais, a recomendação é se manter no limite superior de 2,0 g/kg/dia (ROGERSON, 2017). 

Já em fases de redução do percentual de gordura, a recomendação é de 1,8 a 2,7 g/kg/dia 

(ROGERSON, 2017). 

As fontes de proteínas para os vegetarianos podem ser através de feijões, nozes e 

sementes, ervilhas e leguminosas (ZHOU; LI; CAMPBELL, 2013). A suplementação de 

proteína ou aminoácidos não é necessária, desde que o planejamento da dieta vegetariana seja 

feito com uma excelente variedade de proteínas vegetais e uma ingestão adequada de energia 

(ZHOU; LI; CAMPBELL, 2013). 

A Academy of Nutrition and Dietetics (AND) recomenda que a variedade de proteínas 

vegetais deva existir na dieta do indivíduo, a fim de atender a ingestão necessária de proteínas 

e aminoácidos (ROGERSON, 2017). Os alimentos, por exemplo, grãos, nozes, sementes e 

legumes deveram ser inclusos na dieta vegana para garantir que o indivíduo possua todos os 

aminoácidos essenciais (EAAs), e que os aminoácidos de cadeia ramificada (BCAAs) estejam 

adequados para garantir a boa recuperação e adaptação do indivíduo no treinamento 

(ROGERSON, 2017).   

Os lipídeos nas dietas vegetarianas são recomendados de 25% a 35% do VCT 

(ROGERSON, 2017). Segundo Rogerson (2017), geralmente apresentam um consumo variado 

entre 23% e 35% do VCT, já os onívoros consomem entre 30,7% a 36% do VCT, valor superior 

ao vegetariano e aos veganos. Contudo, a principal diferença entre as dietas é que o onívoro 

consome muito mais gorduras saturadas, enquanto isso, o vegetariano consome mais gorduras 

poli-insaturadas (ROGERSON, 2017). 
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Os veganos e vegetarianos, por consumirem níveis mais baixos de gorduras saturadas 

possuem riscos menores de desenvolver doenças cardíacas coronárias, outras doenças crônicas, 

obtêm mais facilmente à perda de peso, melhor perfil lipídico e redução da pressão arterial 

(SAKKAS et al., 2020). 

Alguns estudos apresentam que o baixo teor de lipídeos pode afetar a testosterona 

masculina, sendo assim, de extrema importância ajustar os valores recomendados de lipídeos 

para os atletas, valores que variam entre 0,5 a 1,5 g/kg/dia. Esse consumo de gordura pode ser 

feito por meio da ingestão de abacates, óleos, nozes e sementes (ROGERSON, 2017). 

A lisina é um aminoácido de fator limitante para os vegetarianos estritos, visto que, esse 

aminoácido é mais encontrado em alimentos de origem animal e com um menor teor no grupo 

alimentar dos cereais. De maneira geral, as leguminosas são de extrema importância para o 

vegano, uma vez que, possuem potencial de aumentar de forma significativa os teores de lisina 

na dieta do indivíduo. Por exemplo, preparações como sopas, cremes, homus, tofu e saladas 

auxiliam a inserção das leguminosas no hábito alimentar do indivíduo, e assim, não ficando 

preso em preparações mais frequentes, como o feijão (SLYWITCH, 2022b). 

Uma forma de amenizar essa limitação da metionina e da lisina é fazendo uma 

combinação de cereais com leguminosas. Visto que, ambos os grupos alimentares são 

excelentes fontes desses aminoácidos para os vegetarianos e veganos. É recomendado em uma 

dieta vegetariana estrita a utilização de quatro colheres de sopa de feijão cozido, determinado 

valor que apresentou um aumento significativo do aminoácido lisina na dieta. Portanto, 

realizando essa combinação é possível obter o equilibro da metionina presente nos cereais e da 

lisina presente nas leguminosas (SLYWITCH, 2022b). 

Os micronutrientes para esportistas veganos, como atletas de qualquer outro estilo de 

vida são de extrema importância para os indivíduos alcançarem seus objetivos, por isso os que 

devem ser mais analisados na dieta vegana é a vitamina B12, ferro, vitamina D e cálcio que se 

encontra mais facilmente em alimentos de origem animal (ROGERSON, 2017). 

É necessário que as dietas correspondam a todos os nutrientes e com as melhores 

estratégias para evitar riscos de saúde, quedas de desempenho para aqueles indivíduos que 

desejam adotar o veganismo em seu estilo de vida (ROGERSON, 2017). 

A vitamina B12, também pode ser chama de cobalamina (Cbl). É necessária para a 

maturação dos glóbulos vermelhos e funcionamento do sistema nervoso, além de atuar no 

metabolismo da homocisteína. É uma vitamina encontrada em quantidades significativas 
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apenas em alimentos de origem animal (MORALEJO, 2014; RIZZO et al., 2016). 

Entretanto, uma fonte interessante de vitamina B12 para veganos são os cereais matinais 

fortificados, pois possuem uma excelente oferta desse micronutriente. Esses alimentos 

fortificados geralmente variam a sua formulação, dessa forma é essencial o hábito de 

acompanhar os rótulos dos produtos fortificados (NATIONAL INSTITUTE OF HEALTH, 

2016). Dessa forma, com o consumo baixo de alimentos de origem animal, consequentemente 

a cobalamina estará em níveis ausentes ou baixos, sendo assim, é necessário o consumo de 

suplementos ou alimentos fortificados em indivíduos veganos (MORALEJO, 2014; RIZZO et 

al., 2016).  

Na dieta vegana, a vitamina B12 é o único nutriente que pode estar ausente, visto que, 

plantas não contém a forma ativa de B12 (SLYWITCH, 2012). Segundo Slywitch (2012), as 

únicas fontes confiáveis com B12 para o consumo são carnes, leite, ovos, queijos, alimentos 

enriquecidos e suplementos. A recomendação da vitamina B12 segundo as DRIs é de 2,4 

mcg/dia, entretanto, os veganos foram aconselhados a consumirem até 6 mcg/dia. Para atletas 

é necessário ter um aporte maior de B12, sendo assim, os atletas veganos devem consumir 

suplementos para alcançar no mínimo 6 µg/dia dessa vitamina (MORALEJO, 2014). 

O ferro atua como fornecedor de oxigênio aos tecidos e a produção de energia no nível 

celular (ZHOU; LI; CAMPBELL, 2013). Os atletas, em especial as atletas do sexo feminino, 

estão em maiores riscos de desenvolvimento de depleção dos níveis de ferros, mesmo tendo 

anemia ou não (ZHOU; LI; CAMPBELL, 2013). Mas isso não é um problema, visto que, uma 

meta-análise de estudos demonstrou a mesma prevalência de anemia ferropriva em mulheres 

onívoras e vegetarianas, através disso, pode-se apresentar uma justificativa pela perda 

sanguínea menstrual, que pode ser diferente de uma mulher para a outra (SLYWITCH, 2012). 

Segundo Kristensen et al. (2015), o ferro é conhecido pela baixa biodisponibilidade nos 

alimentos à base de plantas, visto que, esse teor baixo de biodisponibilidade é devido à forma 

química que o micronutriente apresenta no alimento. Essa biodisponibilidade do ferro vai ser 

aumentada em conjunto com o ácido ascórbico (vitamina C). 

A vitamina C pode ser encontrada em grande quantidade em alimentos como, a acerola 

crua: 941,4 mg em 100 g, mexerica Rio crua: 112 mg em 100 g, mamão papaia crua: 82,2 mg 

em 100g, e entre outras fontes de ácido ascórbico (SLYWITCH, 2012). A utilização de panela 

de ferro durante o cozimento dos alimentos eleva o teor mineral nos alimentos, porém, não é 

uma estratégia válida quando usada de maneira isolada em indivíduos com o objetivo de 
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prevenir a deficiência (SLYWITCH, 2022c).  

A recomendação de ferros para os vegetarianos é de sexo masculino (acima de 19 anos): 

16mg e sexo feminino (19 a 50 anos): 36 mg (SLYWITCH, 2012). 

Uma das principais fontes de ferro para indivíduos vegetarianos e veganos é o coentro 

(folhas desidratadas): 81,4 mg em 100 g, feijão rajado cru 18,6 mg em 100 g, soja (farinha): 

13,1 mg em 100 g, feijão carioca cru: 8,0 mg em 100 g, e entre outras várias fontes 

(SLYWITCH, 2012). 

A vitamina D tem um papel extremamente importante com a densidade mineral óssea e 

aumenta a eficácia da absorção de cálcio e do fósforo, manutenção da saúde óssea e regulação 

da concentração de cálcio sérico. Além disso, a vitamina D está envolvida no desenvolvimento 

do sistema nervoso, músculo esquelético, redução da inflamação e reduzindo os riscos de 

doenças crônicas (SILVA et al., 2015; ZHOU; LI; CAMPBELL, 2013). Devido á ligação da 

vitamina D com o músculo esquelético, essa vitamina estando em deficiência poderá causar 

dores e fraqueza muscular (SILVA et al., 2015). Ademais, essa vitamina lipossolúvel em 

deficiência pode levar a quadros de hipocalcemia e à hipofosfatemia, além de osteoporose 

(ANDRADE et al., 2015). A vitamina D é produzida através da vitamina D3 após a exposição 

à luz solar e também com a ingestão alimentar, e a recomendação de vitamina D é de 15 µg/dia 

para indivíduos entre 19 a 50 anos. Além disso, veganos que evitam laticínios tem uma ingestão 

menor ainda de vitamina D e um teor baixo de concentrações séricas de 25-hidroxivtamina D 

(ZHOU; LI; CAMPBELL, 2013). 

Portanto, é recomendado que indivíduos, independente de veganos ou não, se expõem a 

luz solar, por ser a principal forma de obtenção dessa vitamina e principalmente os atletas, visto 

que, a vitamina D tem papel importante na função imunológica, modulação inflamatória, 

desempenho físico e saúde de maneira geral (CRAIG, et al., 2021; SLYWITCH, 2012). Além 

disso, é recomendado que os vegetarianos incluam alimentos fortificados e suplementos de 

vitamina D para garantir a recomendação diária (ZHOU; LI; CAMPBELL, 2013). 

O micronutriente, cálcio é encontrado em vários alimentos, e geralmente encontrado nos 

produtos lácteos (ROGERSON, 2017). A ingestão de cálcio é muito importante para as crianças 

e adolescentes, visto que, o micronutriente está ligado diretamente com o desenvolvimento 

ósseo do ser humano (ROGERSON, 2017).  

Segundo Slywitch (2012), nos indivíduos veganos é necessária uma atenção maior, visto 

que, leites e derivados são as suas fontes principais de cálcio. Uma meta-análise de nove estudos 
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apresentou que indivíduos vegetarianos estritos apresentaram uma densidade óssea 4% a menos 

em relação à população onívora, mas esse número se mostra insignificante pela pouca diferença 

(SLYWITCH, 2012). 

Entretanto, o cálcio pode ser encontrado em quantidades significativas em alimentos 

vegetais, como a acelga chinesa (da família do repolho), rúcula, couve, tofu, sementes de 

gergelim sem casca, chia, sementes, feijão e amêndoas (FUHRMAN; FERRERI, 2010). 

Portanto, um bom exemplo de fonte de cálcio é a acelga chinesa cozida que apresenta 160mg 

desse nutriente em um copo com esse alimento (FUHRMAN; FERRERI, 2010). 

A recomendação de cálcio para homens (19 a 70 anos de idade) e mulheres (19 a 50 

anos de idade) é de 1.000 mg/dia (SLYWITCH, 2012). No mercado brasileiro muitos leites de 

soja, amêndoas, arroz e gergelim são enriquecidos com cálcio, contendo cerca de 240 mg em 

200 ml (SLYWITCH, 2012). A ingestão de cálcio diária na dieta vegetariana estrita é possível 

atingir, e essa ingestão se tornam mais fácil ainda se houver o consumo de alimentos 

enriquecidos com cálcio (SLYWITCH, 2012). 

Em relação a suplementação para performance esportiva. A creatina é um composto 

nitrogenado, sintetizado a partir da arginina, glicina e metionina (ROGERSON, 2017). Segundo 

Couthon et al. (2019), a creatina é usada por atletas fisiculturistas veganos, visto que, essa 

suplementação está relacionada aos níveis baixos de creatina em dietas veganas. Nos músculos, 

a creatina é encontrada na forma de fosfocreatina, uma molécula que age positivamente no 

desempenho físico do atleta e maximizam os treinos de curta duração, os atletas utilizam a 

creatina na forma monohidratada (COUTHON et al., 2019). De acordo com Balestrino e 

Adriano (2019), afirmam que a creatina dietética é encontrada em mínimas quantidades ou até 

nula se for em relação a um indivíduo vegano. Esse fator é devido á não ingestão de alimentos 

de origem animal e consequentemente a síntese de creatina pode ser danificada pela deficiência 

de vitamina B12, uma deficiência comumente encontrada em alguns indivíduos veganos ou 

vegetarianos (BALESTRINO; ADRIANO, 2019). Esse suplemento apresentou ter um efeito 

ergogênico mais eficaz em vegetarianos em relação aos não vegetarianos (BALESTRINO; 

ADRIANO, 2019). 

A suplementação de creatina pode ser mais eficaz e benéfica para atletas com baixas 

reservas de creatina muscular (ROGERSON, 2017). Estudos realizados apresentaram que a 

suplementação de creatina se destacou em músculos com baixas reservas em vegetarianos, que 

demonstraram melhorias na força máxima, massa livre de gordura e área da fibra muscular em 
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comparação com onívoros (ROGERSON, 2017). 

Segundo Rogerson (2017), a dosagem de creatina pode ser através da saturação, 

manutenção e uma dose menor. A saturação pode ser dosagem em 20g/dia durante sete dias. 

Em seguida, continuar a suplementação para manutenção, com dosagem de 3-5 g/dia. Além 

disso, pode ser realizada uma dosagem normal, que seria de 3-5 g/dia e a saturação de creatina 

iria ocorrer depois de quatro semanas (ROGERSON, 2017). 

3. METODOLOGIA 

Trata-se de uma revisão narrativa da literatura, realizada por meio das bases de dados: 

PubMed (https://pubmed.ncbi.nlm.nih.gov), Scielo (https://scielo.org), Google Acadêmico 

(https://scholar.google.com/schhp?hl=pt-BR) e Lilacs (https://lilacs.bvsalud.org). Foram 

utilizados como fontes de informação artigos científicos em português, espanhol e em inglês, 

teses, dissertações, trabalhos de conclusão de curso e livros na área de nutrição. Na seleção dos 

artigos, não foram levados em consideração o sexo, a faixa etária e o nível de treinamento dos 

participantes. A estratégia de busca foi realizada pelo uso dos descritores em português: 

veganismo, performance esportiva, suplementação no veganismo, atleta vegano, estratégias 

nutricionais no veganismo; e em inglês: veganism, vegan and sports, vegan and performance. 

Os critérios de inclusão para a revisão foram: publicações nos idiomas português e inglês, do 

período de 2010 a 2022, sendo que este apresentou quantidade mais significativa de pesquisas 

relevantes sobre o tema. Contudo, foram também utilizadas referências clássicas sobre o tema. 

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Foram selecionados 8 (oito) estudos, sendo quatro para demonstrar os resultados e 

discussões sobre a comparação da dieta vegana, vegetariana com a dieta onívora no meio 

esportivo e quatro estudos para apresentar a suplementação de creatina em veganos e 

vegetarianos. 
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Quadro 1: Estudos que compararam a dieta vegana com a dieta onívora no meio esportivo. 
Autores Participantes Protocolo de Estudo Resultados 

Larraín et al. 
(2021) 
 

Veganos, n = 19 
Onívoros, n = 19 
Jovens, adultos e 
saudáveis 
 

- Treinos com orientação profissional 
para ganho de força e massa muscular; 
- 12 semanas; 
- Teor proteico de 1,6 g/kg. 

Não houve diferença 
significativa no ganho de 
forma e massa muscular entre 
os grupos. 
 

Nebl et al. 
(2019) 

Veganos, n = 24 
Ovo-lacto-
vegetariano, n = 26 
Onívoro, n = 26 
Corredores, entre 18 e 
35 anos 

Comparar a capacidade dos 
corredores em uma bicicleta 
ergométrica até a exaustão voluntária. 
 

Em relação ao exercício 
realizado não houve vantagens 
e nem desvantagens em relação 
às dietas analisadas. 
 

Wirnitzer et 
al. (2019) 
 

Veganos, n = 91 
Vegetariano, n = 45 
Onívoro, n = 109 
Corredores de 
endurance 
 

Foram analisados os indicadores de 
saúde através de uma pesquisa 
qualitativa: 
- IMC e Peso Corporal; 
- Saúde mental; 
- Doenças crônicas; 
- Suplementação. 
 

Maior cuidado com a saúde nos 
veganos; 
Maior score de Saúde mental 
nos veganos; 
Não houve diferença 
expressiva em indivíduos com 
doenças crônicas; 
Maior score de suplementação 
veganos. 
 

Boldt et al. 
(2018) 
 

Vegano/Vegetariano, 
n = 158 
Onívoro, n = 123 
4 grupos =  
Meio maratonista 
Maratonista 
Ultramaratonista 
Corredores de 10 km 
 

Todos os grupos completaram um 
questionário composto por: 
- Saúde física;  
- Saúde mental; 
- Relações sociais; 
- Meio ambiente. 

Todos os corredores 
apresentaram um alto score de 
qualidade de vida, 
independente da dieta ou 
distância da corrida. 
 

Fonte: Autoria própria (2022). 

O Quadro 1 apresenta estudos que compararam a dieta vegana com a dieta onívora no 

meio esportivo, o que se pode notar que estes não apresentam diferença significativa entre os 

grupos em relação ao ganho de massa muscular e vantagens na execução do exercício 

(LARRAÍN et al., 2021; NEBL et al., 2019). Além disso, os indivíduos veganos parecem 

apresentar maior preocupação com a saúde, quando comparados aos onívoros (WIRNITZER et 

al., 2019). Todavia, em estudo com meio maratonistas, maratonistas, ultramaratonistas e 

corredores de 10 km, todos os corredores apresentaram um alto score de qualidade de vida, 

independentemente do tipo de dieta, vegana ou onívora (BOLDT et al., 2018). 

Um estudo realizado por Larraín et al. (2021), avaliou 38 indivíduos, jovens adultos e 

saudáveis, sendo 19 veganos e 19 onívoros. Os indivíduos foram acompanhados durante 12 

semanas, além disso, esses jovens seguiram treinos orientados para o ganho de força e massa 

muscular, os jovens voluntários consumiram dietas com fontes proteicas de animais e vegetais 

ou especificamente à base de plantas, ambas as dietas proporcionavam ao jovem um teor de 

proteína, equivalente a 1,6 gramas por quilo corporal por dia (LARRAÍN et al., 2021). Após 

três meses de treino e dieta, não houve diferença significativa no percentual de ganho de massa 
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muscular e força quando comparados os grupos com os indivíduos veganos e com os indivíduos 

onívoros (LARRAÍN et al., 2021). Portanto, o estudo apresentou que se a dieta se mantiver com 

alta proteína (1,6 g/kg/dia), especificamente a dieta à base de plantas não será notada diferença 

sendo comparada a uma dieta mista combinada com proteínas de origem animal e vegetal 

(LARRAÍN et al., 2021). 

Uma pesquisa realizada com três grupos de endurance, avaliou 245 participantes, sendo 

eles, onívoros (n=109), vegetarianos (n=45) e veganos (n=91) (WIRNITZER et al., 2019). 

Esses indivíduos foram avaliados de acordo com uma maratona de 10 km, com o objetivo de 

investigar o estado de saúde dos corredores de endurance vegetarianos e veganos e compará-

los com os atletas onívoros (WIRNITZER et al., 2019). Essa comparação era em relação ao 

potencial do peso corporal, tabagismo, percepção de estresse, prevalência de doenças crônicas 

e metabólicas, prevalência de alergias e intolerâncias alimentares, ingestão de medicamentos e 

suplementos, comportamento alimentar, assistência medica e consumo de substâncias para 

melhorar o rendimento durante a competição (WIRNITZER et al., 2019). Os resultados foram 

os seguintes: os vegetarianos e veganos apresentaram um peso corporal menor, além de, 

apresentarem um IMC menor em relação aos onívoros, possivelmente devido ao não consumo 

de carne (WIRNITZER et al., 2019). O segundo resultado apresentou um comportamento 

alimentar melhor dos veganos em relação aos onívoros, devido aos veganos se demonstrarem 

maior importância em manter uma vida mais saudável, além de, o grupo de veganos relatar 

evitar adoçantes, gorduras saturas, colesterol e cafeína ao escolher os alimentos (WIRNITZER 

et al., 2019). Esse consumo alimentar mais saudável do grupo de veganos em relação ao grupo 

de onívoro é um fator já associado a outros estudos publicados, geralmente essa motivação de 

comer “melhor” se dá pelo fator essencial dos veganos que é a saúde pessoal e o bem-estar do 

animal, esses motivos são predominantes. Além disso, o grupo dos veganos demonstrou uma 

menor prevalência de alergias (20%) e um maior consumo de fitoquímicos em comparação ao 

grupo de onívoros (32%) (WIRNITZER et al., 2019).  

Um trabalho realizado por Boldt et al. (2018), comparou corredores de endurance em 

relação a utilização de uma dieta onívora, vegetariana e vegana. A razão desse estudo era 

comparar a qualidade de vida de cada grupo individualmente (BOLDT et al., 2018).  Como 

resultado, o estudo apresentou que independente da dieta, a qualidade de vida demonstrou-se 

ótima entre os corredores (BOLDT et al., 2018).  

Devido a uma maior adesão das dietas vegetarianas, tem se mostrado uma alta redução 

de doenças crônicas, visto que, essas dietas são ricas em frutas, legumes, leguminosas, soja, 
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sementes e grãos integrais. Sendo assim, dada a composição das dietas vegetarianas é possível 

observar uma alta taxa de fitoquímicos, fibras e micronutrientes presente nos seus abundantes 

alimentos presentes na dieta (BURKHOLDER-COOLEY et al., 2016) 

Dessa forma, aderir a uma alimentação a base de plantas pode ser essencial para a saúde 

do ser humano, de modo que as escolham consequentemente são saudáveis, por obter um maior 

aporte de fibras e fitoquímicos, e assim, modulando positivamente a microbiota do indivíduo 

(SLYWITCH, 2022a). 

Quadro 2: Suplementação de creatina em veganos e vegetarianos. 
Estudo Participantes Protocolo de Estudo Resultados 

Blancquaert et al. 
(2018) 

- 40 onívoros 
femininos 
Idade média ~26 
anos 

n = 10 controle; 
n = 15 com uma dieta ovo-
lacto vegetariana 
durante 6 meses + 1 g 
Cr/d; 
n = 15 dieta ovo-lacto 
vegetariana 
durante 6 meses + placebo. 

Após 3 meses: 
- CRt diminuiu 15% com Veg + 
placebo; 
- Aumentou 9,7% com Veg + Cr; 
aumentou 6,8%. 
Após 6 meses: 
- Cr reduziu 46% com Veg + 
placebo;  
- Aumentou 195%  
com Veg + Cr;  
- Desempenho em teste até a 
exaustão sem alterações. 
ao longo dos 6 meses 

Lisboa et al. (2021) - 14 mulheres 
adultas veganas 
- Fisicamente 
ativas  
- Não treinadas 
 

- 7 mulheres veganas com 
suplementação de placebo 
(18,8 g/dia); 
- 7 mulheres veganas com 
suplementação de creatina 
(17,7 g/dia);  
- 7 dias de suplementação   
- Teste de resistência de 
força  
 

As mulheres veganas 
suplementadas com creatina 
apresentaram melhor desempenho 
no teste em comparação ao grupo 
com o placebo. 

Benton et al. (2011)  -70 mulheres 
Veg; 
- 51 onívoros 
femininos; 
- Idade média 
~20 anos. 

Participantes receberam 20 
g Cr/d ou 
placebo por 5 dias 

A memória foi melhorada nos 
Veg com Cr, mas não nos 
onívoros. 

Rae et al. (2003)  45 Veg (12 
homens, 33 
mulheres; 18 
veganos;  
- 27 Veg ovo-
lacto; 
-   Idade média 
~26 anos. 

6 semanas com 5 g Cr/d ou 
placebo 
6 semanas de washout 

A memória e inteligência foram 
aumentadas durante a 
suplementação de Cr 
em comparação com a 
suplementação de placebo. 

Fonte: Autoria própria (2022). 
Abreviações: Veg = vegetariano; CRt = creatina total. 

Um estudo realizado por Blancquaert et al. (2018), randomizaram quarenta mulheres 

onívoras saudáveis para um estudo de 6 meses, no qual, apresentou um grupo controle de 10 

mulheres com a dieta onívora, 15 com uma dieta ovo-lacto vegetariana e suplementadas com 
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1g/dia de creatina e as outras 15 mulheres com uma dieta ovo-lacto vegetariana com a 

suplementação de placebo (maltodextrina) por seis meses. As participantes do estudo eram 

sujeitas à um teste ergométrico de ciclismo até a exaustão. Após os primeiros três meses a 

creatina total (CRt) diminuiu em 15% no grupo vegetariano com o placebo (maltodextrina), e 

aumentou em 9,7% no grupo vegetariano suplementado com creatina e por fim, aumentou no 

grupo controle em 6,8%. Durante o final do estudo, após os seis meses foi observado um novo 

resultado, no qual, o grupo controle não teve diferenças, o grupo vegetariano com placebo 

diminuiu em 46% a creatina e por fim, aumentou em 195% no grupo vegetariano com a 

suplementação de creatina (BLANCQUAERT et al., 2018). Dessa forma, é possível observar 

um efeito benéfico da suplementação de creatina, mesmo em mínimas dosagens. 

Lisboa et al. (2021) avaliaram 14 mulheres adultas e fisicamente ativas, porém, não 

treinadas, com massa corporal de 60 kg +/- e IMC de 22,6 kg/m² +/-. Todas essas participantes 

tinham 1,5 ano mais ou menos de veganismo. Essas mulheres foram divididas em proporção 

1:1 com creatina ou placebo, o grupo suplementado com creatina (n = 7) utilizava a dosagem 

de 0,3 g/kg de peso corporal, devida dosagem dividida em 4 porções por dia, durante 5 a 7 dias. 

As participantes foram sujeitas à um teste de força máxima dos membros inferior pelo 

equipamento leg press, com carga equivalente a 80% de 1 repetição máxima (RM). E antes 

dessa RM, houve á 1 semana antes uma familiarização das participantes com o equipamento 

utilizado. Ao final do estudo, foi possível observar que o grupo suplementado com creatina foi 

superior em relação ao desempenho no exercício, porém, não apresentou diferença nos 

resultados de composição corporal.  

Um estudo elaborado por Benton e Donohoe (2011), abordou a influência da 

suplementação da creatina na função cognitiva de vegetarianos e onívoros. Randomizaram 121 

indivíduos do sexo feminino, sendo 51 carnívoros e 70 veganos e/ou vegetarianos, e todos os 

participantes relataram que estavam com uma boa saúde atualmente. Ambos os grupos, foram 

suplementados com 20g/dia de creatina ou placebo. Como resultado, foi apresentado que antes 

da suplementação, a memória de ambos os grupos estava semelhante, durante quatro dias a 

memória de ambos os grupos ainda estava semelhante, porém, após o quarto dia, a memória 

dos vegetarianos suplementados com creatina foi considerada melhor em relação ao grupo 

carnívoro. Como forma de complemento para analisar essa interação entre a suplementação de 

creatina e o cérebro, um estudo realizado por Rae et al. (2003), trabalhou com 45 participantes 

vegetarianos ou veganos. Os participantes foram analisados em diferentes situações com 

intervalos de seis semanas, além disso, os indivíduos foram sujeitos a seguirem jejuns durante 



 

Editora e-Publicar –  Aportes teóricos, prática e inovação em ciências da saúde, 
Volume 1. 406 

a noite para evitar uma possível oscilação da glicemia e isso atrapalhar de alguma forma o 

seguimento do estudo. Esses indivíduos receberam uma dosagem de 5g de creatina ou placebo 

diariamente por um período de seis semanas. Após esse período, foi observado que aqueles 

participantes que suplementaram com a creatina teve um resultado significativo no aumento da 

inteligência em comparação ao grupo que utilizou o placebo (RAE et al., 2003). Portanto, é 

possível supor um efeito benéfico da creatina em veganos e vegetarianos em relação à função 

cognitiva. Visto que, são poucos estudos sobre função cognitiva da creatina em veganos, não é 

possível tirar conclusões do benefício desse suplemento em relação a função cognitiva desses 

grupos.  

5. CONSIDERAÇÃO FINAIS 

O veganismo é um estilo de vida que exclui qualquer prática que envolva sofrimento 

dos animais, na qual, o indivíduo vegano não faz o consumo de produtos de origem animal, 

desde a produção de alimentos, vestimentas e até medicamentos que para estarem no mercado 

foram testando em animais. Hodiernamente, o estilo de vida vegano está cada vez mais 

ganhando popularidade tanto no meio esportivo como na população em geral, pois, a dieta 

vegana é capaz de fornecer os mesmos resultados em relação ao desempenho do esporte 

praticado, quando comparadas com a dieta onívora. Dessa forma, a dieta vegana acaba sendo 

mais eficaz, por se apresentar como um estilo de vida mais saudável quando seus 

macronutrientes e micronutrientes se encontram adequados. Já em relação aos micronutrientes, 

eles necessitam de uma atenção especial, visto que, ferro, cálcio, vitamina D e vitamina B12 

são encontrados em maiores teores em alimentos de origem animal. Entretanto, a vitamina B12 

é um micronutriente que o vegano obrigatoriamente terá que suplementar, visto que, é 

encontrado com valores significativos apenas em alimentos de origem animal.  

Em relação à suplementação de creatina, como este aminoácido é obtido em produtos 

de origem animal, que apresentam elevados teores, os atletas que fazem uso desse suplemento 

podem se beneficiar e obter bons resultados, uma vez que atletas veganos possuem uma maior 

sensibilidade a esse aminoácido, pelo fato de não consumirem fontes de origem animal. Diante 

disso, observa-se que o estilo de vida vegano é capaz de suprir todas as necessidades dos 

indivíduos praticantes de atividade física e até atletas. Porém, é necessário o acompanhamento 

nutricional, a suplementação de vitamina B12 e mais estudos que comprovem a eficácia de 

suplementação com creatina e beta-alanina aos indivíduos veganos. 
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RESUMO 
O mundo contemporâneo é definido por avanços tecnológicos, onde a busca por inovação, eficácia e agilidade é 
priorizada em áreas estratégicas, como a saúde e medicina. Neste contexto, ressaltam-se os biossensores 
nanoestruturados, dispositivos analíticos capazes de identificar moléculas-alvo com ultrassensibilidade e acurácia. 
Estas ferramentas de bioanálise exibem ampla aplicabilidade, possibilitando a detecção, identificação e 
monitoramento de substâncias específicas em âmbito industrial, laboratorial, hospitalar e clínico. Os avanços das 
pesquisas nanotecnológicas têm propiciado a síntese, caracterização e funcionalidade de materiais avançados, tais 
como, nanopartículas core-shell, nanocompósitos híbridos orgânico-inorgânicos, nanomateriais porosos, 
nanofibras e nanoplacas. A incorporação destes constituintes em plataformas de interfaceamento tem possibilitado 
à amplificação de sinal analítico, aprimoramento de seletividade, reprodutibilidade, estabilidade, miniaturização e 
portabilidade de ferramentas sensoras. Portanto, esta revisão descreve o estado da arte de sistemas de 
biossensoriamento aplicáveis a pesquisa clínica de doenças crônicas e infecciosas, afecções oncológicas e 
distúrbios genéticos, contribuindo para o diagnóstico precoce, promoção da saúde e implementação de estratégias 
terapêuticas eficazes. 

PALAVRAS-CHAVES: Biossensor. Diagnóstico. Inovação. Nanotecnologia. 

1. INTRODUÇÃO

Biossensores são dispositivos utilizados para identificar e mensurar a concentração de 

analitos em um meio com elevada performance bioanalítica. Os analitos correspondem a 

substâncias de interesse, investigados por sistemas de sensoriamento capazes de gerar sinais 

analíticos proporcionais à concentração de moléculas-alvo. Hodiernamente, as ferramentas 

sensoras possuem as mais variadas aplicações, como por exemplo, diagnóstico de doenças, 

controle de qualidade de medicamentos, monitoramento de poluentes ambientais, detecção de 

microrganismos e análise alimentar. No contexto da aplicabilidade médica, os principais usos 

de biossensores nanotecnológicos concentram-se no diagnóstico de diabetes mellitus, 

morbidades cardíacas, afecções neoplásicas, distúrbios sanguíneos e doenças infecciosas 

(SINGH et al., 2021). 

A extensa aplicabilidade dos biodispositivos está relacionada às suas vantagens, tais 

como, elevada sensibilidade e especificidade, limites de detecção e quantificação superiores as 
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técnicas convencionais de diagnóstico, rápida análise molecular, baixo custo, reusabilidade, 

facilidade de uso e versatilidade de metodologias de construção. Infere-se que a 

reprodutibilidade, miniaturização, conectividade, automação e escalabilidade de produção são 

parâmetros em constante aprimoramento para o uso comercial-clínico-laboratorial dos sensores 

biológicos (BHALLA et al., 2020). 

A pesquisa, desenvolvimento e inovação no campo de biossensores é primordial ao 

considerar as expectativas econômicas e os impactos sociais das novas tecnologias de 

biossensoriamento. O mercado global de biossensores foi avaliado em US$ 24,9 bilhões em 

2021 e deve expandir a uma taxa composta de crescimento anual (do inglês, compound annual 

growth rate – CAGR) de 8,0% de 2022 a 2030, alcançando investimentos próximos à US$ 49,8 

bilhões até 2030. Considera-se que, a demanda expressiva por aparatos de bioanálise está 

relacionada a importância para a saúde pública de diagnósticos precisos e precoces, 

influenciando na qualidade de vida e sobrevida da população. 

2. METODOLOGIA  

O presente trabalho foi elaborado a partir de uma revisão sistemática descritiva com 

abordagem qualitativa de dados bibliográficos, incluindo monografias, dissertações, teses, 

artigos de revisão, artigo experimentais e livros, sejam nacionais ou internacionais publicados 

no período de 2011 a 2021. As fontes de pesquisas foram: LILACS, MEDLINE, BIREME e 

SCIELO, nos idiomas inglês e português. No mecanismo de busca, para artigos em português, 

foram utilizados os seguintes descritores: diagnóstico; nanotecnologia; teste point-of-care; 

técnicas de diagnóstico molecular; e materiais sensores. Para artigos em inglês: diagnosis; 

nanotechnology; point-of-care testing; molecular diagnostic techniques; e smart materials. 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

3.1. Fundamentos de biossensores 

A arquitetura dos biossensores é composta por três unidades funcionais básicas: i) 

elemento de reconhecimento biológico (receptor bioquímico); ii) transdutor; e iii) sistema de 

amplificação e processamento de sinal. O constituinte biológico, também denominado de 

unidade receptora, é caracterizado por estabelecer interações intermoleculares específicas com 

o alvo analítico. Dentre os biorreceptores, citam-se os receptores celulares, segmentos 

oligonucleotídicos, imunoglobulinas, células, fragmentos teciduais, microrganismos e lectinas. 

Adicionalmente, o transdutor exibe a função de converter a resposta bioquímica oriunda do 

processo de biorreconhecimento em um sinal mensurável de domínio óptico, magnético, 
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elétrico, eletroquímico, piezoelétrico e calorimétrico. Destaca-se que a conversão do sinal pode 

ser realizada, por exemplo, através das técnicas de espectroscopia de impedância eletroquímica, 

voltametria cíclica, voltametria de pulso diferencial, espectroscopia de fluorescência, 

ressonância de plasmon de superfície (FALKOWSKI; LUKASZEWSKI; GORODKIEWICZ, 

2021). Posteriormente, os dados experimentais são amplificados, processados e apresentados 

graficamente para análise por profissionais qualificados e habilitados (SIREESHA et al., 2018).  

Para obtenção de sistemas sensores funcionais, alguns parâmetros devem ser 

considerados, tais como, imobilização estável de biorreceptores na interface transdutora, 

acessibilidade dos sítios de reconhecimento aos analitos e redução da adsorção não específica 

frente a moléculas interferentes. Tais fenômenos podem estar associados aos métodos de 

ancoragem biomolecular que influenciam a performance analítica e vida operacional dos 

biodispositivos. Entre as técnicas de adsorção dos biorreceptores sobre transdutores de sinais, 

exemplificam-se os métodos físicos; métodos químicos; e métodos de bioafinidade (FRÍAS et 

al., 2015). 

Os métodos físicos baseiam-se na adsorção física de receptores biológicos em 

superfícies sólidas. A ancoragem fundamenta-se principalmente em interações iônicas, ligações 

de hidrogênio e forças de Van der Waals, não causando alteração na estrutura tridimensional 

da molécula de biorreconhecimento (RAHMAN et al., 2015). Os métodos químicos são 

caracterizados pela formação de ligações covalentes entre o transdutor e as biomoléculas, sendo 

a estratégia mais utilizada para a construção de sistemas de biossensoriamento. As ligações 

químicas ocorrem entre grupos intrínsecos ou sintéticos das biomoléculas e resíduos funcionais 

da interface transdutora (ASAL et al., 2019). Complementarmente, os métodos de bioafinidade 

estão relacionados a princípios de afinidade natural entre biomoléculas, como por exemplo, a 

interação estabelecida entre moléculas biotina e avidina (ou estreptavidina) (DONG et al., 

2015). 

3.2. Associação de materiais nanoestruturados 

A nanociência possui o objetivo de estudar diversos fenômenos moleculares a partir da 

manipulação da matéria em escala atômica. Complementarmente, a nanotecnologia relaciona-

se a concepção, funcionalização e caracterização de estruturas, dispositivos e sistemas em 

escala nanométrica. Por definição, um nanômetro (nm) equivale a um bilionésimo de metro, ou 

seja, 10−9 metros. Entretanto, para ser considerado um nanomaterial, a substância deve possuir 

duas características definidoras: (1) pelo menos uma dimensão em nanoescala com 1 a 100 nm; 
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e (2) exibir propriedades físico-químicas dependentes do tamanho, ou seja, apresentar 

características particulares que não são observadas na matéria macroscópica.  

Os nanomateriais podem ser classificados como nano-objetos e materiais 

nanoestruturados, dependendo do número de dimensões em escala nanométrica. As 

nanopartículas são nano-objetos que possuem três dimensões em nanoescala, desta forma, o 

comprimento dos eixos mais longos e mais curtos não são significativamente distintos. 

Diferentemente, as nanofibras são nano-objetos que possuem duas dimensões em nanoescala e 

uma terceira dimensão consideravelmente maior. Somando-se, as nanoplacas designam nano-

objetos com uma única dimensão em nanoescala, enquanto as outras duas dimensões 

apresentam-se consideravelmente maiores (Figura 1). 

Figura 1: Classificação dos nanomateriais segundo à Organização Internacional de Padronização.

 
Fonte: Autoria própria (2022). 

Os nanomateriais projetados com diferentes constituições, tamanhos e formas, 

comumente demonstram propriedades disruptivas e descontínuas. Estas características podem 

ser associadas à condutividade elétrica, magnetismo, luminescência, atividade catalítica, 

química de superfície, elevada área superficial, porosidade, biocompatibilidade, 

biodegradabilidade e estabilidade química (MANDAL et al., 2018). Em virtude destas 

singularidades, nanomateriais têm sido extensivamente empregados para a idealização de 

plataformas nanoestruturadas de biodetecção, podendo ser associados a diferentes tipos de 

componentes funcionais, sejam moléculas ligantes, biomoléculas, biopolímeros e polímeros 

sintéticos. Como resultado, observa-se amplificação do sinal analítico, aumento de 

reprodutibilidade, aprimoramento de sensibilidade e seletividade de ferramentas de bioanálise 

(SHETTI et al., 2019). 
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Nanomateriais metálicos, tais como partículas de ouro, prata, ferro, titânio e zinco, 

retratam uma das principais categorias de constituintes usados em plataformas de 

interfaceamento biológico. As nanopartículas de prata (AgNPs), largamente conhecidas como 

agentes antimicrobianos, são aplicáveis em vários campos científicos, tais como, área 

optoeletrônica, catálise, sensoriamento químico/biológico e insumos biomédicos 

(SYAFIUDDIN et al., 2017). Destaca-se, por exemplo, o processo de síntese verde de AgNPs 

sobre óxido de grafeno reduzido para aplicação em um biossensor para detecção de peróxido 

de hidrogênio (WANG et al., 2013).  

As nanopartículas de ouro (AuNPs) são bastante notadas para a confecção de 

dispositivos de biossensoriamento devido às propriedades únicas por consequência de seu 

tamanho nanométrico. As propriedades que se relacionam às AuNPs estão interligadas a 

diversidade de morfologia e tamanhos controlados experimentalmente, elevada área de contato, 

elevada energia superficial, atividade catalítica, condutividade elétrica, efeito quântico, 

fluorescência, compatibilidade biológica, não toxicidade e elevado coeficiente de adsorção 

(ELAHI; KAMALI; BAGHERSAD, 2018). Tendo em vista a aplicabilidade de AuNPs em 

sistemas de bioanálise, uma plataforma de detecção impedimétrica foi elaborada para a 

identificação de papilomavírus humano (HPV) e gene supressor de tumor p53 em amostras 

cervicais. Foi constatado que as AuNPs conjugadas ao polímero polipirrol atuou como um 

transdutor de sinal ultrassensível (AVELINO et al., 2022). 

As nanopartículas de óxido de ferro possuem como principal característica o 

magnetismo molecular, oferecendo possibilidades atrativas para a nanomedicina. 

Exemplificando, menciona-se a aplicabilidade em ressonância magnética, sistemas magnéticos 

de liberação de drogas magnéticas, hipertermia por fluido magnético, marcação magnética e 

separação de células, além de biossensores nanoestruturados (TOMBÁCZ et al., 2015). 

Recentemente, um nanobiossensores fluorescente altamente sensível foi projetado para 

detecção de espécies de Shigella com limite de detecção na ordem de 102 UFC/mL. Para atingir 

este objetivo, AuNPs e nanopartículas de óxido de ferro modificadas com sulfosuccinimidil–

4(N-maleimido-metil) ciclohexano-1-carboxilato foram empregadas para imobilização de 

sondas de DNA específicas para o genoma bacteriano (ELAHI et al., 2019). 

3.3. Aplicações clínicas dos biossensores 

Métodos diagnósticos complementares com perfil de segurança validado, com uma boa 

relação custo-efetividade, são essenciais para o controle de doenças. Nesta perspectiva, os 
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biossensores têm inspirado a comunidade científica devido às suas vantagens superiores frente 

às técnicas tradicionais. Além da facilidade de uso, requerimento de pequeno volume de 

amostra e seletividade elevada, diferentes bioelementos, patogênicos e não patogênicos, podem 

ser detectados (anticorpos, enzimas, DNA, RNA, células, oligoelementos) a partir técnicas de 

transdução ultrassensíveis, conferindo aos biossensores ampla aplicação clínica, como 

apresentado a seguir. 

3.3.1. Infecções Virais 

3.3.1.1. Arboviroses 

Arbovirores têm ampla relevância dada as altas taxas de infecção mundial com caráter 

sazonal de infectividade. Dengue, Zika, Chikungunya e Febre Amarela são responsáveis por 

sintomas leves à graves, que acarretam múltiplas morbidades pós-infecção. A demora dos testes 

sorológicos convencionais junto a baixa carga viral em fases precoces são dificuldades 

diagnósticas enfrentadas atualmente. Os principais métodos de detecção envolvem a reação em 

cadeia de polimerase (PCR) e imunoensaio enzimático (ELISA), que requerem treinamento 

especializado e ambientes laboratoriais adequados. Em adição, os métodos exibem 

sensibilidade limitada e tempo de análise prolongado, ocasionando um comprometimento do 

valor diagnóstico. Neste contexto, os biossensores revelam-se como métodos tecnológicos 

alternativos (DUARTE et al., 2021), sendo os mais utilizados os imunossensores ópticos e 

eletroquímicos. Imunosensores, que se baseiam na especificidade antígeno-anticorpo, têm sido 

promissores devido às altas taxas de sensibilidade, especificidade e acurácia. A utilização de 

materiais funcionais, como nanotubos de carbono (PALOMAR et al., 2020), nanopartículas de 

ouro (LUNA et al., 2015), nanocompósitos híbridos (KIM et al., 2022), nanoestruturas core-

shell (HAN et al., 2018), têm possibilitado a construção de sistemas sensores com aprimorada 

performance bioanalítica. 

3.3.1.2. HIV 

Um levantamento epidemiológico nos Estados Unidos estimou que o país possui cerca 

de 1,1 milhões de indivíduos infectados pelo vírus da imunodeficiência humana (HIV), desses, 

166.000 pessoas ainda não foram diagnosticadas. 30% dos novos casos de diagnóstico da 

síndrome da imunodeficiência adquirida (AIDS) ocorrem em pessoas que desconheciam ser 

infectadas pelo HIV, diante disso, ferramentas de diagnóstico e testagem em massa são cruciais 

para o controle e prognóstico da doença. Os ensaios para detecção de anticorpo anti-HIV 

demoram aproximadamente 3-6 semanas para positivarem após a infecção. Ferramentas de 
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detecção baseadas em antígeno reduziram essa janela para 16 dias. Testes rápidos e sensíveis 

baseados em biossenssores de proteases estão em desenvolvimento para diminuição do tempo 

de detecção viral pós infecção (FAHMY et al., 2022). 

3.3.1.3. Vírus B da hepatite 

Hepatitite B é uma infecção viral disseminada, cuja prevalência está estimada em torno 

de 400 milhões de casos. O antígeno de superfície viral, HBsAG, é o principal marcador de 

identificação da infecção, assumindo-se um diagnóstico positivo para Hepatite B, quando a 

concentração sanguínea de HBsAg é superior a 1 ng/mL. Destarte, biossensores eletroquímicos 

para a detecção de HBsAg têm sido desenvolvidos, como proposto por Zhao et al. (2018). O 

sistema biossensível baseado em nanocompósito de óxido de grafeno e ferroceno exibiu um 

intervalo de resposta linear entre 0,05 a 150 ng/mL com um limite de detecção de 0,01ng/ml 

(ZHAO et al., 2018). 

3.3.1.4. SARS-CoV-2 

Paralela ao desenvolvimento de vacinas, a busca por testes de diagnóstico rápido foi 

notável durante o curso da pandemia de COVID-19. As ferramentas de biossensoriamento com 

alta sensibilidade e seletividade tornaram-lhes elegíveis como dispositivos efetivos de detecção 

para o SARS-Cov-2, possibilitando o diagnóstico precoce e o monitoramento da progressão da 

doença (BAHL et al., 2021). Pesquisas foram direcionadas para miniaturização e portabilidade 

dos biossensores, de modo tal que, bioeletrodos flexíveis foram delineados e smartphones 

atuaram como dispositivos de interfaceamento analítico para ampliar o acesso e diminuir os 

custos dos testes. Nesta conjectura, Avelino et al. (2021) desenvolveram um biossensor 

eletroquímico baseado em tecnologia de trandutores flexíveis para detecção do gene N da 

proteína do nucleocapsídeo viral. O sensor baseado em polímero polipirrol e nanopartículas 

metálicas obteve uma faixa de resposta linear estimada de 800 a 4.000 cópias/μL com 

coeficiente de regressão de 0,99 e limite de detecção de 258,01 cópias/μL, representando uma 

tendência promissora para análise molecular sensível do agente etiológico com 

operacionalização rápida e simples (AVELINO et al., 2021). 

3.3.2. Neoplasias 

O diagnóstico precoce em estádios iniciais do câncer é um dos principais preditores de 

prognóstico e sobrevida, podendo diminuir potencialmente o risco de desfechos fatais. 

Concentrações anormais de biomarcadores cancerígenos podem sugerir a presença de algumas 

neoplasias, logo, a identificação de marcadores tumorais especialmente no início da doença 
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pode ser muito significativa para um diagnóstico precoce (SETHI et al., 2013). Os 

biomarcadores proteicos mais comuns para distúrbios malignos são o i) antígeno 

carcinoembriogênico (CEA), que apresenta aplicabilidade no rastreio de câncer de pulmão, 

mama, ovariano e colorretal; ii) α-fetoproteína (AFP), cuja elevação sérica superior a 25ng/ml 

podem indicar tumores hepáticos, testiculares e nasofaríngeos; iii) antígeno câncer15-3 (CA15-

3), que se correlaciona ao câncer de mama em concentrações superiores a 100U/ml; iv) antígeno 

câncer 125 (CA125), associado a endometriose e, em níveis séricos maiores que 5U/ml, ao 

câncer de ovário; e v) antígeno prostático específico (PSA), cuja elevação sérica pode ser 

monitorada para distinção da hiperplasia prostática benigna (HPB) e câncer de próstata 

(FAHMY et al., 2022).  

Haja vista a importância da pesquisa de marcadores moleculares com elevada 

sensibilidade analítica, novas ferramentas de bioanálise estão sendo desenvolvidas a partir de 

tecnologia de biossensores. A título de exemplo, Ertürk et al. (2016) construíram um chip 

sensor baseado em ressonância de plasmon de superfície para detecção em tempo real de PSA. 

O sistema desenvolvido exibiu um limite de detecção de aproximadamente 91 pg/mL (18 × 10 

−14 M) com elevada seletividade frente a moléculas interferentes, tais como, albumina e 

lisozima. Outrossim, após testes de biossensoriamento em espécimes sorológicas, o chip 

apresentou 98% de concordância frente aos resultados obtidos pelo método comercial de ensaio 

imunoenzimático (ELISA) (ERTÜRK et al., 2016). 

3.3.3. Hemofilia 

A hemofilia é uma doença que tem caráter autossômico recessivo ligada ao cromossomo 

X, acometendo clinicamente mais homens, sendo as mulheres as principais portadoras da 

discrasia sanguínea. A morbidade genética é causada pela ausência ou diminuição dos fatores 

da coagulação VIII e IX, cujos principais genes mutados são o F8 e F9 localizados no 

cromossomo X. O diagnóstico laboratorial é feito através da quantificação da coagulação dos 

fatores VIII e IX pelo método coagulométrico e pela mensuração do FVIII pelo método 

cromogênico. A sensibilidade do ensaio Bethesda modificado por Nijmegen para analisar a 

presença de auto/alo anticorpos é limitada pela reduzida concentração dos fatores de coagulação 

e pela presença de anticorpos inibidores (RODRIGUES et al., 2018). 

Portanto, a fim de contribuir com estratégias de diagnóstico inovadoras, plataformas 

biossensoras estão sendo desenvolvidos para o diagnóstico de hemofilias. Notabiliza-se o 

dispositivo nanoestruturado baseado em pontos quânticos de metais pesados (QDs@ZIF-8) 
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desenvolvido para a detecção simultânea de dois microRNAs relacionados à hemofilia A (miR-

1246 e miR-4521). O sistema foi capaz de exibir respostas seletivas para os alvos nucleotídicos 

contra sequências de RNA com incompatibilidade de única base e fragmentos não 

complementares (REZAEI; MOTOVALI-BASHI; RADFAR, 2019). 

3.3.4. Diabetes mellitus 

Diabetes mellitus é uma doença endocrinológica que, apesar de possuir uma 

etiopatogenia diversa, caracteriza-se por altos níveis de glicemia, responsáveis por causar 

complicações clínicas relevantes, tais como, doença cardiovascular, polineuropatia e injúria 

renal. Destarte, a triagem da concentração sanguínea de glicose é considerada uma estratégia 

efetiva para o diagnóstico e controle do diabetes (SCOGNAMIGLIO; ARDUINI, 2019).  

Ao longo das últimas décadas, a tecnologia de biossensores para o monitoramento de 

glicose foi consideravelmente aprimorada. Como resultado, dispositivos de ponto atendimento 

e sistemas vestíveis não invasivos para análise contínua de glicose foram projetados. Uma das 

principais restrições para a comercialização e amplo uso de biossensores de glicose refere-se à 

estabilidade limitada de biorreceptores enzimáticos frente a variações de pH, umidade e 

temperatura. Objetivando o aprimoramento bioanalítico, LI et al. (2021) imobilizaram a enzima 

glicose oxidase em estruturas híbridas metálicas-orgânicas, ancoradas em membrana de 

nanofibra de acetato de celulose. Adicionalmente, foram incorporados no sistema nanotubos de 

carbono de paredes múltiplas e AuNPs para o aumento da sensibilidade de sinal. A partir desta 

estratégia nanotecnológica, foi possível alcançar uma estabilidade ao longo de 15h de 

monitoramento contínuo a longo prazo (LI et al., 2021). 

3.3.5. Doença de alzaheimer 

Doença de Alzaheimer é uma doença neurodegenerativa, considerada um subtipo das 

síndromes demenciais, cuja idade de início dos sintomas está em torno dos 65 anos com quadro 

inicial de declínio cognitivo, perda de memória e comprometimento das atividades diárias. O 

diagnóstico clínico desta morbidade é dificultoso pela vastidão de diagnósticos diferenciais, 

sendo necessários métodos de imagem cerebral que são custosos e pouco acessíveis. Nesse 

cenário, a pesquisa de biomarcadores para doença de Alzaheimer em fase inicial através de 

biossensores têm sido uma abordagem diagnóstica atraente.  Nessa tentativa, um biossensor 

ultrassensível para quantificação de miR-137 sérico foi elaborado a partir do uso de óxido de 

grafeno eletroquimicamente reduzido e nanofios de ouro. O biomarcador para doença de 
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Alzaheimer, miR-137, foi identificado em um faixa linear entre 5,0 a 750,0 fM com limite de 

detecção de 1,7 fM.   

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

A partir da análise realizada por esse trabalho descritivo, torna-se evidente a importância 

das tecnologias de biossensores para o desenvolvimento de métodos inovativos de diagnóstico. 

Notabiliza-se que um dos principais fatores impulsionadores para a concepção de sistemas 

aprimorados de biodetecção é a associação com nanomateriais avançados. Em razão de extensa 

aplicabilidade em análises clínicas, especialmente no diagnóstico e triagem de doenças 

prevalentes, promissores e significativos são os investimentos frente ao mercado mundial de 

biossensores. Por conseguinte, espera-se que os métodos de biossensoriamento possibilitem a 

construção de dispositivos de ponto-atendimento, ferramentas vestíveis e não invasivas para 

distintas doenças com impacto na saúde pública global. 
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RESUMO 
A integralidade é um princípio norteador do Sistema Único de Saúde. Nesse contexto, é preconizado que a 
assistência à saúde da criança seja realizada de modo integral e multiprofissional, compreendendo desde a 
promoção à saúde ao nível mais complexo de assistência, bem como nos demais setores que são estritamente 
ligados à saúde. Nessa perspectiva, esse estudo tem como objetivo analisar as publicações acerca da integralidade 
como princípio norteador das ações em saúde da criança. Trata-se de uma revisão integrativa da literatura realizada 
nas bases Scientific Electronic Library Online (Scielo), Literatura Latino-Americana e do Caribe em Ciências da 
Saúde (Lilacs) e Medical Literature Analysis and Retrieval System on-line (Medline) publicados entre 2006-2011. 
Foram identificados 37 artigos e excluídos 23, sendo analisados 14. A análise dos artigos selecionados foi realizada 
com base na análise temática, o que permitiu a elaboração de três categorias: integralidade nas ações de saúde; 
assistência integral à saúde da criança na atenção primária; ações pontuais em saúde da criança visando à 
integralidade nos diferentes níveis de atenção. Identificou-se que as práticas de cuidado não contempla o que é 
preconizado pelo Ministério da Saúde, sugere-se, então o desenvolvimento de estudos sobre a temática, que os 
profissionais se empenhem e se envolvam para contribuir com a mudança nos três níveis de assistência, além da 
qualificação profissional para atender às necessidades integrais da criança. 

PALAVRAS-CHAVE: Assistência integral à saúde. Saúde da criança. Cuidado da criança. 

1. INTRODUÇÃO

A integralidade é princípio norteador do Sistema Único de Saúde (SUS) implementado 

em 1990, sendo garantida pelo Estado por meio do fornecimento de um conjunto articulado e 

contínuo de ações e serviços preventivos, curativos de promoção e proteção, individuais e 

coletivos (BRASIL, 1990) e considerada como direito. 

Todavia, somente em 2011 é regulamentada a organização do SUS, no tocante ao 

planejamento da saúde, à assistência à saúde e à articulação interfederativa por meio do Decreto 

7.508 de 28 de junho (BRASIL, 2011). Tal Decreto vem ao encontro das ações de construção 

do princípio da integralidade no SUS na perspectiva da produção do cuidado em rede de atenção 

à saúde como um conjunto de ações e serviços articulados em níveis de complexidade crescente. 
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A integralidade, além de ser um princípio que norteia o SUS para os programas e 

políticas de saúde, é também um atributo essencial a ser considerado na avaliação da qualidade 

do cuidado, dos serviços e dos sistemas de saúde (PRADO; FUJIMORI, 2006). 

Para tanto, enfermeiros e demais profissionais que primam pela qualidade do cuidado 

em saúde, devem incorporar nas suas práticas diárias de atenção à saúde, ações que objetivem 

assistência de qualidade integral e humanizada, o que requer uma perspectiva ética, percebendo 

o indivíduo como um todo, valorizando e respeitando sua cultura e direitos (FONTOURA; 

MAYER, 2006; SILVA et al., 2010). 

Ações integrais em saúde podem ser baseadas em uma união organizacional de 

gerenciamento de práticas, as quais devem ser adaptáveis, maleáveis e humanizadas, exigindo 

aperfeiçoamento do sistema de saúde e compromisso ético dos profissionais de saúde 

(SANTOS et al., 2011). 

Entretanto, percebe-se que existem vários obstáculos à efetivação do princípio da 

integralidade na prática cotidiana na saúde de um modo geral e, em particular, na saúde da 

criança, no tocante à estruturação dos serviços, a execução da assistência, e na implementação 

de programas e ações que tem como foco a criança como um todo, e não somente a sua doença. 

Estudo de Silva e Ramos (2011), revela a fragilidade no processo de construção da 

integralidade na perspectiva de organização dos serviços, especificamente na articulação entre 

a atenção hospitalar e básica. Os autores afirmam que, na atenção hospitalar, há uma atuação 

na perspectiva da integralidade durante a permanência da criança nesse ambiente. Contudo, há 

fragilidade no seguimento pós-alta devido à falta de articulação com a atenção básica, 

comprometendo a integralidade do cuidado a essa população.  

É preconizado que a assistência à saúde da criança seja realizada de modo integral e 

multiprofissional. A criança deve ter a sua disposição o acesso a todos os níveis de atenção à 

saúde, compreendendo desde a promoção à saúde ao nível mais complexo de assistência, bem 

como nos demais setores que são estritamente ligados à saúde, tais como moradia, saneamento 

básico e educação. 

Este estudo perpassa a necessidade de evidenciar o princípio da integralidade da atenção 

à saúde da criança, uma vez que ao serem implementadas ações em saúde direcionadas por este 

princípio, cria-se uma possibilidade para promover o crescimento e desenvolvimento infantil 

saudável. 
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Nessa perspectiva buscou-se identificar as publicações que abordam a integralidade no 

contexto da saúde da criança nos diferentes níveis de complexidade da assistência, para que se 

pudesse vislumbrar as ações integrais de saúde descritas na literatura e identificar as 

fragilidades no entendimento e na prestação de cuidados às crianças. Nesse sentido, o objetivo 

deste estudo foi analisar a produção científica acerca da integralidade como princípio norteador 

das ações em saúde da criança.  

2. METODOLOGIA 

Pesquisa exploratória, do tipo revisão integrativa da literatura. Para tanto, procedeu-se 

com os seguintes passos: seleção do tema, formulação da questão de pesquisa; definição de 

critérios de inclusão e exclusão de estudos/amostragem ou procura na literatura; 

estabelecimento das informações a serem obtidas das pesquisas selecionadas; avaliação dos 

estudos incluídos; interpretação dos resultados e apresentação da revisão/síntese do 

conhecimento (MENDES; SILVEIRA; GALVÃO, 2008). 

Para direcionar a coleta formulou-se a seguinte questão norteadora: “Como a 

integralidade é abordada nos estudos sobre saúde da criança?” 

Considerou-se como critérios de inclusão os artigos publicados no período entre Janeiro 

2006 a Junho de 2011, artigos originais e na íntegra; nos idiomas português, inglês e espanhol. 

Definiu-se como critério de exclusão os artigos referentes à integralidade em outras populações 

(mulher, adulto, adolescente, idoso). 

A coleta de dados foi efetuada por meio de busca na literatura de artigos publicados nas 

bases de dados Scientific Electronic Library Online (Scielo), Literatura Latino-Americana e do 

Caribe em Ciências da Saúde (Lilacs) e Medical Literature Analysis and Retrieval System on-

line (Medline). 

Para proceder com a busca dos artigos foram utilizados os descritores combinados e 

isolados: saúde da criança, assistência integral à saúde, enfermagem e a palavra-chave 

integralidade. 

Na coleta de dados foi utilizado um instrumento composto dos seguintes aspectos: título, 

referência, modalidade do artigo, autores e titulação, objetivos, ano de publicação, metodologia, 

conclusões, base de dados e os descritores. 

A análise dos artigos selecionados foi realizada com base na análise temática. Essa 

técnica possibilita que se estabeleça semelhanças nos assuntos de pesquisa e organização dos 
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artigos de acordo com categorias temáticas que retratem o grupo de resultados do objeto de 

investigação. A análise temática é realizada por meio de três etapas que condizem a pré-análise, 

exploração do material e tratamento e interpretação dos resultados (MINAYO, 2010).  

3. RESULTADOS 

No levantamento de dados proveniente das bases de dados Lilacs, Scielo e Medline, no 

período de Janeiro de 2006 a Junho de 2011, identificou-se 37 artigos e excluídos 23, resultando 

o total de 14 analisados.  

Ao realizar o cruzamento dos artigos foram identificados, apenas dois na base Scielo, 

seis apenas na Lilacs, quatro nas bases Lilacs e Scielo e dois nas três bases de dados (Scielo, 

Lilacs e Medline). Ressalta-se que, mesmo sendo pesquisados artigos nos idiomas inglês, 

português e espanhol, 13 artigos estão escritos no idioma português e apenas um em inglês. No 

entanto, todos são derivados de estudos brasileiros. 

Em relação ao ano de publicação, observou-se que a maioria dos artigos foi publicada 

em 2009 (quatro) e 2010 (quatro), sendo desenvolvidos nas regiões Sudeste e Sul do Brasil, 

apenas um na região Nordeste. Quanto ao delineamento metodológico, 9 (64,3%) artigos 

utilizaram abordagem qualitativa, 4 (28,6%) abordagem quantitativa e 1 (7,1%) não fez 

referência. 

Dentre os periódicos investigados, todos apresentaram pelo menos uma publicação 

referente à temática, destacando-se a Revista da Escola de Enfermagem da USP e Revista de 

Enfermagem Anna Nery, com duas publicações cada uma. 

No tocante à titulação dos autores, percebeu-se que são predominantemente doutores, 

com maior representatividade da área de enfermagem (78,6%), seguido de medicina (14,3%) e 

uma pequena parcela da educação e terapia ocupacional (7,1%). 

4. DISCUSSÃO 

Os artigos analisados, com foco nas diversas dimensões do cuidado integral à saúde da 

criança, demonstraram algumas fragilidades como: a simplificada produção em relação às 

possíveis ações de cuidado e atenção que possam ser colocadas em prática para o alcance da 

integralidade da atenção em saúde, além de um número reduzido de artigos direcionados à 

integralidade nos serviços pediátricos hospitalares. 
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A partir da análise qualitativa dos artigos emergiram três categorias: integralidade nas 

ações de saúde à criança; assistência integral da saúde da criança na atenção primária; ações 

pontuais em saúde da criança visando à integralidade. 

4.1. Integralidade nas ações de saúde à criança 

O princípio da integralidade é comumente considerado como sinônimo de atenção em 

saúde em sua totalidade, associada à garantia de acesso aos serviços de saúde nos diversos 

níveis de complexidade em consonância com a prevenção, promoção, proteção e recuperação 

da saúde em uma rede organizada de modo regionalizado e hierarquizado. 

Estudo de Prado e Fujimori (2006) aponta que a integralidade tem estrita relação à 

concepção de saúde e doença, com a continuidade do cuidado, bem como, é intimamente 

relacionada ao acesso às ações e serviços de saúde. Além disso, aponta para a necessidade de 

superação da dicotomia entre ações preventivas/curativas e individuais/coletivas, em direção às 

ações que satisfaçam as necessidades relacionadas à promoção e recuperação da saúde. 

No entanto, existem vários desafios para a efetivação desse princípio nas práticas e 

serviços de saúde. Dentre esses, tem-se atuação profissional devido caracterizar-se por ações 

fragmentadas, não contemplando a criança em sua totalidade e nem considerando sua inserção 

na família e na sociedade (DUARTE; SENA; XAVIER, 2009). 

A busca da abordagem integral à criança é feita isoladamente, não havendo a efetivação 

de um trabalho de discussão, planejamento e execução de ações de forma articulada (SANTOS 

et al., 2009). A interação no trabalho em equipe foi evidenciada apenas no atendimento dos 

casos de emergência, quando os profissionais atuam de forma integrada em prol de uma 

assistência eficaz e resolutiva, mas de forma restrita à dimensão técnica (SANTOS et al., 2009). 

Enfatiza-se que o cuidado que não contempla a integralidade, pode gerar resultados 

insatisfatórios para a criança, a família e a sociedade. 

Um dos desafios para o cuidado integral é a vulnerabilidade da própria criança/família, 

que pode ser de caráter social, programático ou institucional e individual. Logo, Pedroso e 

Motta (2010) acreditam que quando a equipe de saúde considera esses aspectos, tem a 

possibilidade de planejar e executar um cuidado integral à criança, favorecendo a identificação 

e a construção de redes de apoio, tanto em nível hospitalar quanto domiciliar. Diante dessas 

ações, percebe-se que os pais podem melhorar suas atitudes em relação ao cuidado à saúde da 

criança contribuindo para que a equipe de saúde atinja resultados esperados. 
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Superar os desafios para a construção da integralidade do cuidado exige rever conceitos 

e implicações positivas para saúde da criança, pois as ações de cuidado têm se mostrado 

insuficientes e/ou desarticuladas das práticas integrais nos diferentes níveis de atenção (SILVA; 

ROSENI, 2006). 

Os serviços de saúde que têm como meta o cuidado integral, precisam proporcionar 

condições para que as relações sejam baseadas na subjetividade e que a alteridade dos sujeitos 

seja preservada e construída. Em se tratando das crianças, o binômio criança/mãe deve ser 

priorizado nesse processo. 

4.2. Assistência integral da saúde da criança na atenção primária   

Os artigos acerca da integralidade na atenção à saúde da criança consistem em sua 

maioria em estudos envolvendo a atenção primária (SOUSA; ERDMANN; MOCHEL, 2006; 

AMORIM et al., 2008; ERDMANN; SOUSA, 2009; SAPAROLLI; ADAMI, 2010), 

sobrepondo-se de modo significativo àqueles que envolvem os demais níveis de complexidade. 

Justificando-se, assim, a elaboração dessa categoria.   

A assistência à saúde da criança na atenção primária vem sendo um campo de grandes 

estudos e incentivos para melhorar a qualidade dos serviços a essa população e promover o 

cuidado integral. Em 2004 o lançamento da Agenda de Compromisso para a Saúde Integral da 

Criança e Redução da Mortalidade Infantil, pelo Ministério da Saúde, contemplou as principais 

diretrizes a serem seguidas no desenvolvimento de políticas de atenção à criança, abrangendo 

ações profissionais e enfocando a criança nos vários espaços de atenção. Desse modo, para se 

fornecer assistência integral à criança, é imprescindível uma equipe interdisciplinar que abarque 

todas as suas necessidades e direitos como indivíduo (ERDMANN; SOUSA, 2009) 

Pesquisas demonstram a importância da atenção integral à criança na atenção primária 

no tocante à integralidade por meio da disponibilização de ações preventivas, de promoção, 

proteção, diagnóstica e recuperação da saúde. Evidenciam também que o cuidado à criança na 

Atenção Primária tem como orientação a organização dos serviços associado a um processo 

que envolve uma rede de instituições e serviços de forma a agir sobre as diversas circunstâncias 

do processo de viver da criança (SOUSA; ERDMANN; MOCHEL, 2006; AMORIM et al., 

2008; ERDMANN; SOUSA, 2009; SAPAROLLI; ADAMI, 2010). 

Nesse sentido, o cuidado da criança na atenção primária, remete-se a um fazer/pensar 

integrado do serviço e da equipe, contrariando o que se observa diante da prevalência do modelo 

médico hegemônico a partir da concentração da tarefa em um só profissional ou de uma 
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categoria isoladamente, com ações principalmente curativas, enfocando a doença e ausência da 

complementaridade das ações de proteção, promoção e prevenção de agravos à saúde infantil 

(SOUSA; ERDMANN; MOCHEL, 2010). 

Assim, identifica-se que é constante o desafio de rompimento com as estruturas 

instituídas, porém, faz-se necessárias modificações na forma de olhar a criança, ir além de sua 

doença, recriando-se os modos de cuidar, baseando-se na subjetividade e no saber técnico. Um 

dos caminhos para o cuidado integral no cotidiano dos enfermeiros, que atuam na Atenção 

básica, é a consulta de enfermagem, pois nela é possível identificar necessidades individuais e 

coletivas buscando um caminho para o cuidado integral (SILVA et al., 2010). 

4.3. Ações pontuais em saúde da criança visando à integralidade em diferentes níveis de 

atenção 

Pesquisas apontam para o planejamento e a prática de ações que, apesar de favorecem a 

atenção integral à saúde da criança, possuem como foco a doença ou distúrbio, o que remete ao 

modelo que privilegia o agravo que acomete o indivíduo e não suas necessidades (LAPA et al., 

2008; MITRE; GOMES, 2007; BRAGA; SENA, 2010; SOUZA; SOARES; PAIVA, 2006; 

MILBRATH et al., 2009) 

Todavia, há destaque na atenção terciária com ações que buscam a integralidade na 

assistência à saúde da criança em unidades de terapia intensiva, neonatal ou pediátrica – em 

serviços de alta complexidade. Estudo de Milbrath et al. (2009), demonstrou a necessidade de 

lançar mão da estratégia de referência e contra-referência para que, a criança portadora de 

necessidades especiais decorrente da paralisia cerebral, tenha acesso e assistência em todos os 

níveis de atenção à saúde, e não apenas na rede hospitalar especializada. Ademais, enfatiza que 

a atenção primária tem déficit de acessibilidade e de atenção integral à saúde da criança. 

Na atenção hospitalar o lúdico tem sido eixo estruturante na produção do cuidado, sendo 

a promoção do brincar uma estratégia que contribui para ações integrais à saúde na infância em 

situação de hospitalização (MITRE; GOMES, 2007).  

No tocante às unidades de terapia intensiva (UTI) infantil, foi possível identificar a 

comunicação entre pais e profissionais de um serviço neonatal, que tem como pressuposto a 

busca de uma assistência integral e diálogo claramente compreendido, facilitando o cuidado 

com o recém-nascido durante a hospitalização e o cuidado domiciliar (BRAGA; SENA, 2010). 

Em uma UTI pediátrica foram enfatizados os fatores que interferem no sono e repouso de 
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crianças, e observando a necessidade de cuidado das equipe de saúde (enfermagem e médica) 

no que tange ao respeito com o repouso das crianças (SOUZA; SOARES; PAIVA, 2006). 

Ações dessa natureza superam a realização de procedimentos complexos e tornam o 

cuidado um diferencial evidenciado por uma assistência qualificada com objetivo de melhorar 

o quadro de saúde da criança, com vistas à integralidade. 

Estudo de Lapa et al. (2006), sobre atenção integral à saúde ocular de escolares foi 

realizado na perspectiva de abordar a relevância de promover a qualidade de vida de criança 

com ações de educação em saúde, que visem à prevenção ou tratamento precoce, evitando 

lesões oculares sérias ou que prejudiquem o desenvolvimento da criança. Concluiu que a 

triagem visual é uma prática eficiente para promover a saúde ocular de pré-escolares, e o 

professor é elemento chave na obtenção do êxito destas ações, sendo fundamental estruturar 

práticas educativas e de promoção da saúde ocular destinadas às crianças, às famílias e à 

sociedade (LAPA et al., 2006). 

Importante ressaltar que o cuidado à criança-família-comunidade é um tripé importante 

quando se refere aos princípios que direcionam as ações de integralidade que visam à saúde 

infantil. Logo, a atenção à saúde da criança deve perpassar pela unidade básica de saúde, 

domicílio, espaços coletivos como creches, escolas, e redes hospitalares ou unidades de alta 

complexidade, para que ela tenha acesso a toda rede de saúde pública de acordo com a sua 

necessidade, beneficiando-se de uma assistência integral e multiprofissional, e sendo 

compreendida como ser de direitos. 

5.  CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Mesmo vislumbrando a existência de iniciativas que objetivem a integralidade, percebe-

se que as práticas de cuidado, nos diversos níveis de atenção à saúde da criança, ainda não 

atendem ao que o Ministério da Saúde preconiza como o compromisso mútuo entre instituições 

governamentais e a sociedade pela qualidade de vida da criança. 

Salienta-se que deve haver novos estudos sobre a temática e empenho dos profissionais 

para a mudança nas práticas cotidianas. Além disso, é imprescindível a qualificação profissional 

no intuito de atender às reais necessidades da criança pautada nos princípios norteadores do 

SUS, promovendo discussões sobre a transformação do processo de trabalho na perspectiva do 

cuidado integral. 
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Dessa forma, é possível o alcance da integralidade na atenção à saúde numa perspectiva 

de continuidade do cuidado, que possibilite a vinculação do binômio criança/família às equipes 

de saúde e sua efetiva participação nas decisões terapêuticas. 
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CAPÍTULO 33 
INTERCÂMBIO VIRTUAL NO CURSO DE FISIOTERAPIA:  

UMA EXPERIÊNCIA UNIVERSITÁRIA ENTRE BRASIL E ESPANHA2 

Marcos Túlio Raposo  
María Isabel Tomás-Rodríguez 

RESUMO 
O programa “Virtual Exchange” (Intercâmbio Virtual) integra o conjunto de ações internacionais da Universidad 
Miguel Hernández de Elche – UMH (Alicante-Espanha) e da Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia – UESB 
(Bahia-Brasil). Tem como objetivo favorecer o intercâmbio cultural, técnico e científico para o corpo discente e 
docente das instituições envolvidas, dentro da perspectiva da “internacionalização em casa” (IeC). Durante a 
experiência, duas disciplinas integrantes das matrizes curriculares de ambas as instituições (“Estancias clínicas” – 
UMH; “Fisioterapia em Pneumologia” – UESB) ministraram conjuntamente, de modo remoto, aulas síncronas e 
assíncronas em um mesmo ambiente virtual. Nesta experiência, parte da carga horária das disciplinas foi oferecida 
simultaneamente, com interfaces entre seus conteúdos contemplados em ambos os planos de cursos e aprovados 
mediante convênio de colaboração internacional celebrado pelas universidades desde o ano 2020. As disciplinas 
foram conduzidas pelos dois professores responsáveis por cada uma delas em sua respectiva instituição e contou 
com a participação pontual de um terceiro professor da universidade brasileira em dois encontros. No total, o 
intercâmbio envolveu 25 alunos da UMH e 22 da UESB. As aulas foram ministradas nos meses de setembro a 
novembro de 2021, nos idiomas português e espanhol. Os alunos e professores interagiram nas duas línguas, com 
disponibilização de conteúdos, mediação de atividades e, ao final de seis encontros remotos realizados no período, 
os alunos foram distribuídos em 10 grupos formados por 4 a 5 estudantes, sendo compostos obrigatoriamente por 
2 brasileiros e 2 ou 3 espanhóis. A tarefa final correspondeu à entrega de um produto elaborado a partir dos temas 
oferecidos e instrumentalizados pelas tecnologias da informação e da comunicação (TICs). Esta estratégia de IeC 
integrou a primeira edição da modalidade de intercâmbio virtual realizado na UESB e faz parte as ações de 
internacionalização acordadas entre a UESB e a UMH. O intercâmbio virtual compreende um modo de 
aprendizagem mediado por estratégias metodológicas planejadas, TICs e propiciou a estudantes de países distintos, 
localizados em continentes diferentes, sob orientados dos professores: trabalhar remotamente com atividades 
colaborativas aplicando as TICs; conhecer aspectos culturais locais; estabelecer conversação em um idioma 
estrangeiro; compartilhar vivências no ambiente universitário e na rede de atenção de saúde de cada país onde 
estavam inseridos; identificar similaridades e diferenças da formação acadêmica; aplicar o raciocínio clínico, a 
partir de casos clínicos; elaborar planos terapêuticos fundamentados em protocolos clínicos, diretrizes terapêuticas 
e legislações sanitárias vigentes em cada país; expressar, por meio dos produtos confeccionados, o campo de 
atuação da fisioterapia em países distintos. 

PALAVRAS-CHAVE: Ensino superior. Fisioterapia. Tecnologias da informação e da 
comunicação. Intercâmbio educacional internacional. Aprendizagem online. 

1. INTRODUÇÃO

A profissão do fisioterapeuta demanda atualização contínua no campo científico e 

participação efetiva no cenário global (LATTAANZI; PECHAK, 2012). A internacionalização 

como estratégia institucional para a formação universitária oportuniza a otimização do currículo 

da formação em fisioterapia que, diante da crescente globalização, favorece que estudantes 

tomem parte de experiências em vários contextos no ensino superior (DAHL-MICHELSEN; 

2 Programa de Incentivo ao Intercâmbio Virtual – Universidad Miguel Hernández de Elche. 
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GROVEN; ROWE, 2020). Este capítulo descreve uma iniciativa de duas universidades públicas 

para a Internacionalização das ações educativas. As instituições colaborantes são a 

Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia (UESB), situada na Bahia-Brasil, e a Universidad 

Miguel Hernández de Elche (UMH), localizada em Alicante-Espanha. Por definição, a 

internacionalização tem como foco o conteúdo e a forma dos currículos, possibilitando a 

incorporação de estudos comparativos aos conteúdos programáticos curriculares e o 

intercâmbio de experiências entre instituições estrangeiras (TEIXEIRA; SHIN, 2020). Para 

tanto, faz-se necessário aclarar dois conceitos essenciais: Internacionalização do Currículo 

(IdC) e Internacionalização em Casa (IeC). O primeiro corresponde à “incorporação de 

dimensões internacionais, interculturais e globais no conteúdo do currículo, bem como nos 

resultados de aprendizagem, tarefas de avaliação, métodos de ensino e serviços de apoio de um 

programa de estudo” (LEASK, 2015, p. 9); o segundo diz respeito à “integração intencional de 

dimensões internacionais e interculturais no currículo formal e informal para todos os alunos, 

dentro da aprendizagem em ambientes domésticos” (BEELEN; JONES 2015, p. 69). Embora 

esses conceitos sejam próximos, IeC está centrada no que acontece especificamente em 

ambientes de aprendizagem no domicílio, enquanto IdC inclui aprendizagem que ocorre fora 

do país, mas também incorpora o que ocorre em casa, em sala de aula, no campus universitário 

e nas comunidades. Ambas têm como ponto comum desenvolver aprendizagem internacional e 

intercultural de todos os alunos de maneira intencional, planejada e sistemática 

(BRANDENBURG et al.; 2020). Alinhada com o cenário mundial, com vistas à ampliação da 

política de internacionalização, a UESB celebrou em janeiro de 2020 o “Convênio Marco de 

Colaboração com a UMH” para desenvolvimento de atividades enquadradas em projetos 

específicos de interesse mútuo e para promover ações de colaboração acadêmica, científica e 

cultural, intercâmbio de professores e estudantes, publicações e programas acadêmicos e 

projetos (BAHIA, 2020). 

No ano 2020 a COVID-19 determinou profunda interrupção do ensino e da 

aprendizagem em universidades de todo o mundo. Com o impacto educacional da crise de saúde 

mundial provocada pela pandemia da COVID-19 lançou-se luz sobre a vulnerabilidade das 

relações sociais e acadêmicas, de modo a exigir estabelecimento de medidas sociais e sanitárias 

(KORIS; MATO-DÍAZ; HERNÁNDEZ-NANCLARES, 2021) de proteção à saúde individual 

e coletiva, evidenciando a importância crucial dessas relações e da necessidade de ações 

imediatas adotadas pelas instituições de ensino superior, dentre as quais figuram incorporação 

de novas metodologias e/ou ferramentas virtuais adequadas ao ensino remoto emergencial 
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(ERE). Destaque-se que por meio do instrumento legal “Convênio Marco de Colaboração entre 

UESB e UMH”, previamente estabelecido, o Prof. Dr. Marcos Túlio Raposo foi convidado para 

participar de um curso à distância, promovido pela UMH, em abril de 2021. O curso foi 

direcionado para professores daquela universidade e de instituições de ensino superior 

estrangeiras a ela conveniadas. Uma vez que viagens a países estrangeiros estavam 

inviabilizadas devido às restrições para deslocamentos, a temática do curso foi voltada para 

iniciativas de internacionalização, adaptadas à condição da pandemia mundial de COVID-19 e 

à ampliação da IeC. Nessa perspectiva, após a conclusão do curso, foi apresentada a proposta 

de Projeto de Ensino “Virtual Exchange – Intercâmbio Virtual” a ser desenvolvido, no curso de 

Fisioterapia da UESB, em cooperação o curso de Fisioterapia da UMH. A estratégia foi adotada 

para promover a prática ações IeC por meio da colaboração mútua entre as disciplinas 

“Fisioterapia em Pneumologia” (DSI0022 - 6º semestre - UESB) e Estancias II (6188 - 4º ano 

– UMH). Tal proposta estava alicerçada nas Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de 

Fisioterapia (BRASIL, 2002) e nas competências globais de Saúde para Educação Básica de 

Fisioterapia (UBANI; PECHAK; BLACK, 2020). O Prof. Dr. Marcos Túlio Raposo (UESB) e 

a Profa. Dra. María Isabel Tomás-Rodríguez (UMH) submeteram o projeto para análise em 

cada uma das instituições estrangeiras, lograram êxito na aprovação pelas Reitorias, foram 

designados como representantes institucionais deste intercâmbio virtual UESB-UMH e como 

professores responsáveis por cada uma das disciplinas em suas universidades de origem. A 

iniciativa objetivou implantar e implementar o “intercâmbio virtual” (O’DOWD, 2017; 2019), 

na perspectiva de IeC, com os seguintes elementos: participação conjunta de alunos 

matriculados em cada uma das disciplinas citadas, nas atividades comuns, conduzidas pelos 

professores na modalidade de ensino remoto emergencial; emprego de interfaces e aplicação de 

tecnologias da informação e comunicação (TICs), voltadas para a abordagem de competências 

globais de saúde para a formação de fisioterapeutas (PECHAK; BLACK, 2015). O intercâmbio 

contou com a colaboração pontual do Prof. Dr. Luciano Nery (UESB) que, em dois encontros 

síncronos trouxe sua experiência clínica e mediou discussões conjuntas com os outros 

professores. 

2. DINÂMICA DO INTERCÂMBIO 

O presente projeto foi realizado nas disciplinas “Fisioterapia em Pneumologia” (UESB) 

e Estancias II (UMH). Do conjunto de estudantes participantes desta iniciativa, 22 eram 

integrantes da UESB e 25, da UMH. Os conteúdos abordados no intercâmbio virtual guardavam 

similaridades e faziam parte dos programas de cada uma das disciplinas citadas, contemplando 
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as diretrizes curriculares voltadas para a formação do fisioterapeuta, tanto no Brasil (BRASIL, 

2002), quanto na Espanha (ESPAÑA, 2008a; 2008b). As atividades síncronas e assíncronas 

foram realizadas no ambiente virtual com os recursos Google meet (encontros síncronos) e 

Google Classroom (elaboração de atividades). Os materiais foram disponibilizados e 

armazenados nas nuvens, por meio do Google Drive. Outras ferramentas tecnológicas como 

WhatsApp, Flipgrid, Padlet, Facebook, Instagram, Youtube complementaram as estratégias 

adotadas para a implementação das atividades do intercâmbio virtual, aproximação dos 

participantes e busca de material de referência.  

Os temas abordados em cada encontro síncrono e as tarefas assíncronas propostas foram 

previamente dispostos de acordo com as ementas das duas disciplinas envolvidas e alinhados 

segundo as características do modelo de atenção sanitária de cada país e em consonância com 

os guias e diretrizes nacionais e internacionais para a fisioterapia. Os assuntos envolviam: 

raciocínio clínico; enfermidades; Classificação Internacional de Funcionalidade, Incapacidade 

e Saúde (CIF); abordagem da fisioterapia na saúde pública/coletiva, atenção ambulatorial, 

hospitalar e na atenção primária; ação humanitária e saúde global. Todas as temáticas foram 

desenhadas dentro de uma perspectiva de abordagem integral à pessoa, com ambientação em 

diferentes cenários sociais e de condição de saúde-doença, nos contextos sanitários do Brasil e 

da Espanha. Concernente à saúde global e a doenças tropicais negligenciadas, o intercâmbio 

contou com a exposição do Prof. Dr. Marcos Túlio Raposo acerca de sua experiência 

internacional como membro da Global Partnership for Zero Leprosy – GPZL, durante a 

avaliação em profundidade do “Programa Nacional de Controlo da Lepra”, em Moçambique-

África, realizada em 2021. Destaque-se que, naquele país, em vez de “Hanseníase”, emprega-

se o termo “Lepra”. Por este motivo, aqui foi apresentada a denominação oficial adotada pelo 

Ministério da Saúde de Moçambique. 

A escolha dos assuntos se deu mediante reflexão acerca das enfermidades prevalentes e 

das particularidades epidemiológicas de cada país, levando-se em conta, sobremaneira, a 

condição da Covid-19 como fator determinante de impacto sobre outras enfermidades e das 

complicações determinadas por ela na fase aguda e na fase pós-aguda. Nesse sentido, é 

inequívoca a carga imposta pela pandemia nos sistemas de saúde. As temáticas apresentadas 

para discussão com os alunos detalharam o processo clínico e a abordagem fisioterapêutica 

dirigidos ao manejo de condições clínicas individuais e/ou situações coletivas, cientificamente 

respaldadas, sob o ponto de vista espanhol e brasileiro, abordando especificidades dos sistemas 
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sanitários e de acordo com os preceitos éticos e deontológicos que regem a profissão em ambos 

os países. 

Os 47 estudantes foram subdivididos em 10 grupos. Cada grupo foi composto por 4 ou 

5 integrantes, sendo um mínimo de 2 alunos da mesma nacionalidade por grupo. As aulas foram 

ministradas nos meses de setembro a novembro de 2022. A carga horária estabelecida foi 

definida em, no mínimo, 6 horas distribuídas entre atividades síncronas e assíncronas. Contudo, 

destaca-se que nas seis conexões síncronas, a duração estabelecida em 30 minutos alcançou a 

média de 50 minutos. Para as atividades assíncronas cada grupo organizou o seu cronograma 

com, no mínimo, 30 minutos a cada semana, tendo a possibilidade de ampliar esse horário, caso 

desejassem. Os participantes do Brasil se conectavam nos horários síncronos nas aulas teóricas 

da disciplina “Fisioterapia em Pneumologia”, ao passo que os da universidade espanhola 

estavam no horário de estágio e se conectavam desde os respectivos hospitais onde eram 

realizadas as práticas clínicas, contando com a presença da professora da disciplina “Estancias 

II”. Em um dos encontros síncronos os participantes estiveram conectados desde três 

continentes diferentes: América, Europa e África, pois um dos professores estava 

desenvolvendo intervenções e pesquisas em Moçambique. 

Durante as semanas destinadas ao intercâmbio, os professores facilitadores auxiliaram 

e orientaram as tarefas. Os estudantes dos dois países foram incentivados a criares perfis nas 

redes sociais adotadas pelo Intercâmbio Virtual UESB-UMH e interagirem entre si. As 

conexões nas mídias sociais ampliarem a possibilidade de comunicação e troca de experiencias 

sobre temas outros como arte, poesia, culinária, animais, música, política, dança, esportes, 

atividades de lazer, gostos, meio ambiente etc. Esta abordagem foi estimulada para tornar o 

ambiente mais amistoso, leve e acolhedor, de modo a quebrar uma possível barreira e favorecer 

reconhecimento de interesses mútuos, similaridades, diferenças pessoais e ou culturais. Na 

sequência, após terem reconhecido algumas afinidades, foram estimulados a compartilhar 

conceitos e práticas adotadas na fisioterapia, discutir sobre a abordagem integral de um caso 

clínico ou situação que envolvesse aspectos de saúde pública/coletiva, sob pontos de 

observação de diferentes culturas e realidades sociossanitárias. Por conta da multiplicidade de 

aspectos, as atividades assíncronas foram desenhadas de modo a estimular além do aspecto 

técnico, outros aspetos sociais e culturais durante todas as semanas. As seis reuniões conjuntas 

(síncronas) foram conduzidas sempre por dois professores no mesmo ambiente virtual. As 

reuniões em pequenos grupos de alunos (assíncronas) foram programadas de acordo com as 

agendas componentes dos 10 grupos e com o conhecimento dos professores. 
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Para a conclusão do intercâmbio, e como instrumento de avaliação, foi estabelecido que 

cada grupo deveria elaborar um “produto” técnico e científico, que consistisse na apreciação de 

um problema, um caso clínico, que fosse estudado e analisado criticamente a fim de elaborar 

um parecer técnico final, com a apresentação de proposta para condução do caso e resolução da 

situação problema. A orientação foi no sentido de que a sua elaboração empregasse ferramentas 

de TICs e fosse apresentado em forma de vídeos, podcasts, infográficos, apresentações em 

powerpoint, páginas web ou outros dispositivos virtuais tecnológicos, versões digitalizadas para 

impressão ou outros mecanismos que permitissem o acesso à distância. Este produto deveria 

ter como ponto central a abordagem integral da fisioterapia direcionada a uma situação 

individual de paciente ou a um coletivo de pessoas e deveria ser: construído de acordo com a 

situação problema proposta; elaborado sob a perspectiva ética e terapêutica, de ambos os países; 

escrito nos idiomas português e/ou espanhol, podendo-se também optar pela elaboração em 

inglês. O produto colaborativo foi considerado como elemento de avaliação, equivalente até 

50% da nota de uma das três unidades avaliativas da disciplina.  

Os 10 grupos cumpriram com a confecção dos produtos e entregaram todos nas versões 

em português e espanhol, nos formatos de infográficos. A experiência do intercâmbio virtual 

favoreceu: a aproximação com outro idioma; conhecimento acerca de outras culturas e 

compartilhamento de percepções da atuação da fisioterapia em países com realidades 

sociossanitárias e educacionais tão distintas. Os participantes valoraram positivamente a 

experiência com o intercâmbio virtual e apontaram como satisfatória a metodologia empregada.  

Embora os intercâmbios virtuais estejam ganhando reconhecimento nos níveis nacionais 

e transnacionais (O’DOWD, 2017), nenhuma iniciativa do gênero havia sido desenvolvida no 

contexto da UESB, ao passo que a UMH já contava com experiência similar em curso. Do ponto de 

vista institucional, cada universidade é vista como unidade autônoma, são guiadas pelo 

princípio da reciprocidade, troca de experiências de ensino e aprendizagem, excluindo práticas 

alicerçadas em imposições curriculares em qualquer direção (ALLEN; OGLIVIE, 2004), assim 

como pela oportunidade de adquirir conhecimentos com distintas abordagens da realidade de 

outros ambientes para a formação do profissional em sua futura etapa de trabalho.  

Os intercâmbios são entendidos, geralmente, como uma experiência de relacionamento 

interpessoal, de comunicação e de vida (LEASK, 2015), no entanto, na realidade da UESB, 

poucos estudantes têm a oportunidade de participar de programas de intercâmbio internacional. 

A oportunidade de oferecê-los como “intercâmbios virtuais” possibilita que um maior número 

de alunos tenha acesso a uma educação intercultural e internacional de maior qualidade. 
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Vislumbra-se, assim que os programas de intercâmbio virtual sejam estimulados na UESB e 

ampliados, dentro da política de internacionalização adotada pela UESB. 

Dentre as limitações, a diferença de fuso horário foi o fator mais marcante, o que 

dificultava os encontros dos membros dos 10 grupos em horário distinto das aulas síncronas. 

As questões idiomáticas dificultaram o processo inicial, mas foram contornadas com ajustes, 

principalmente com relação à rapidez com a qual os participantes (brasileiros e espanhóis) 

falavam no início do intercâmbio e que, ao longo do processo, foram moldando a velocidade 

da fala para facilitar a compreensão de todos que interagiam nas aulas e nas atividades 

assíncronas. 

Como resultados e difusão do projeto, foram apresentadas duas comunicações em dois 

congressos internacionais: “III Congreso Internacional de INNOVACIÓN DOCENTE e 

Investigación en Educación Superior: Cambios en el proceso de enseñanza-aprendizaje de las 

ÁREAS DE CONOCIMIENTO” e “XII Congreso Internacional de Fisioterapia de la UMH”. 

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

As atividades foram realizadas em seis encontros síncronos, entre setembro e novembro 

de 2021, realizados durante as aulas teóricas (sequenciados ou intercalados), distribuídas dentro 

dos calendários dos semestres letivos das duas universidades, complementadas com atividades 

assíncronas. A aprendizagem também é um processo experiencial, desde modo, os participantes 

do intercâmbio experimentaram: o processo de comunicação e colaboração com colegas de 

outras origens e culturas, que vivenciam situações universitárias em contextos diversos; 

tomaram conhecimento de modelos e dinâmicas de funcionamento da rede de atenção sanitária 

distintas. As trocas de informações, impressões e comentários acerca de atribuições, rotinas 

assistenciais, planos terapêuticos, assim como os preceitos éticos e deontológicos referentes à 

fisioterapia estiveram presentes nas discussões e foram evidenciados nos produtos elaborados 

pelos grupos. O material produzido foi armazenado em espaço virtual da disciplina 

“Fisioterapia em Pneumologia”, na plataforma Google Classroom e foi disponibilizado para 

todos os participantes do intercâmbio. O consolidado do material confeccionado durante a 

experiência foi armazenado em um espaço virtual destinado ao “Intercâmbio virtual”, 

documentado em registros acadêmicos das disciplinas envolvidas e colocado à disposição para 

consulta por alunos e professores de ambas as universidades. 

O intercâmbio virtual compreende um modo de aprendizagem mediado por tecnologias 

e propiciou a estudantes de países distintos, localizados em continentes diferentes, sob 
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orientados dos professores: trabalhar remotamente com atividades colaborativas aplicando as 

TICS; conhecer aspectos culturais locais; aproximação com um idioma estrangeiro; 

compartilhar suas vivências no ambiente universitário e na rede de atenção de saúde de cada 

país onde estavam inseridos; identificar similaridades e diferenças da formação acadêmica; a 

partir de um caso clínico, aplicar o raciocínio clínico; elaborar planos terapêuticos 

fundamentados em protocolos clínicos, diretrizes terapêuticas e legislações sanitárias vigentes 

em cada país; expressar, por meio dos produtos confeccionados, o campo de atuação da 

fisioterapia em países distintos. 
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CAPÍTULO 34 
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Isis Maria Martins Costa 

RESUMO 
O uso de medicamentos está presente no cotidiano de muitas pessoas, seja para tratar, prevenir ou fazer o controle 
de doenças, especialmente em pessoas com condições crônicas, tais como diabetes mellitus e hipertensão arterial 
sistêmica. Devido a esse cenário, percebe-se a importância em utilizar de forma correta os medicamentos, já que 
a maioria das pessoas cometem erros ao utilizá-los, e a importância de esta ser a terceira meta global de segurança 
do paciente. Dessa forma, o presente estudo tem o objetivo de descrever a experiência de criar uma ferramenta 
acessível que cumpre a função educativa e que facilita o uso correto de medicamentos. Trata-se de um relato de 
experiência de cunho descritivo e qualitativo que se baseou nas cinco etapas do Arco de Maguerez. As experiências 
que embasaram o presente estudo foram vivenciadas durante as aulas práticas do componente curricular 
Enfermagem Comunitária II realizadas em uma unidade de Estratégia Saúde da Família que atende a comunidade 
de um populoso bairro da cidade de Belém, no estado do Pará. Assim, ressalta-se a importância da educação em 
saúde, do uso correto de medicamentos, bem como seus malefícios, a relevância do papel do profissional 
enfermeiro na promoção ao uso correto de fármacos pelos usuários de saúde na atenção básica, os prováveis 
benefícios da ferramenta desenvolvida e as contribuições para os autores. Portanto, o processo de criação do 
dispositivo possibilitou enfatizar a importância do papel do enfermeiro como educador em saúde e estimulou a 
criatividade dos discentes para o desenvolvimento de uma ferramenta de fácil entendimento para o público. 

PALAVRAS-CHAVES: Segurança do Paciente. Uso Correto de Medicamentos. Atenção 
Primária. 

1. INTRODUÇÃO

Todo indivíduo um dia precisará, ao longo de sua vida, utilizar algum fármaco para 

tratar ou prevenir uma doença. Os medicamentos podem ser grandes aliados na promoção do 

bem estar, porém, se houver erros na sua administração, monitorização, dosagem ou qualquer 

outra esfera do cuidado, podem causar sérios riscos à saúde da pessoa (OMS, 2017). 

Sob essa ótica, o uso de medicamentos sem danos constituiu a terceira meta global de 

segurança do paciente instituída pela Organização Mundial da Saúde (OMS) em 2017, onde, 

considerando que grande parte dos incidentes relacionados a medicações poderiam ser evitados, 

foi estabelecido uma meta de reduzir em até 50% os danos decorrentes de erros ligados aos 

medicamentos nos próximos 5 anos, em nível global (OMS, 2017). 

O uso inadequado de medicamentos é um problema extremamente presente no Brasil, 

destacando-se que apenas cerca de 50% dos pacientes fazem uso correto de seus medicamentos 
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e que 29% das intoxicações são causadas por incidentes envolvendo fármacos (TAVARES; 

GOMES; FREITAS, 2020). Além disso, segundo a Pesquisa Nacional sobre Acesso, Utilização 

e Promoção do Uso Racional de Medicamentos (PNAUM) realizada entre 2014 e 2015 com 

8.803 usuários das UBS das 5 regiões do Brasil, 6.010 (68,3%) usavam pelo menos um 

medicamento prescrito por profissional habilitado e 4.890 (55,5%) apresentavam pelo menos 

uma doença crônica, mostrando a relevância do tema no âmbito da saúde pública brasileira 

(LIMA et al., 2017). 

Ainda se tratando do cenário brasileiro, o uso racional de medicamentos se mostra um 

desafio, visto que alguns riscos estão presentes no cotidiano da população, como: a 

automedicação, o uso de fármacos fora da validade, compartilhamento de medicações entre 

membros da família e, ainda, utilização inadequada da prescrição médica, podendo mudar os 

horários, dosagens, entre outros. O crescimento das doenças crônicas e, consequentemente da 

utilização de medicamentos, torna o uso seguro para a comunidade uma dificuldade 

(BARBOSA; COSTA, 2021). 

Assim, considerando que os fármacos fazem parte da rotina dos serviços de saúde, e os 

pacientes crônicos que fazem consumo contínuo desses medicamentos precisam de um 

acompanhamento integral da equipe, fica evidente a importância da educação em saúde sobre 

o uso racional, dificuldades e métodos inclusivos voltadas para esses usuários. Ainda, o 

enfermeiro é um dos profissionais mais procurados para consulta de dúvidas em unidades 

básicas de saúde e possui grande responsabilidade no uso correto de medicamentos, visto que 

há também seu papel de educador (SANTOS et al., 2019). 

Diante desse cenário, a elaboração desse artigo justifica-se pela relevância do tema do 

uso incorreto de medicações para a prática de enfermagem, já que foi um assunto recorrente 

durante a vivência nas atividades práticas e se mostrou um risco para a segurança do paciente, 

onde se percebeu a necessidade de criar uma solução objetiva e acessível para o problema.  

Dessa forma, o presente relato de experiência possui como objetivo descrever a 

experiência de um grupo de discentes de enfermagem na elaboração de uma ferramenta para o 

uso correto de medicamentos para usuários do sistema de saúde. 

2. REFERENCIAL TEÓRICO            

2.1. Enfermagem e segurança do paciente 

Apesar da evolução de conhecimento, tecnologias e pesquisas relacionadas ao cuidado 

à saúde, constantemente as pessoas estão expostas a falhas, riscos e incidentes durante o 
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processo do cuidado (RADUENZ et al., 2010). Dessa forma, a segurança do paciente está sendo 

muito disseminada nos ambientes de atenção à saúde, em eventos e congressos. 

 Além disso, dada a importância desse tema, foram estabelecidas seis metas 

internacionais de segurança do paciente pela Joint Commission International (JCI), em parceria 

com a Organização Mundial da Saúde (OMS). Ademais, a enfermagem, sendo uma profissão 

completamente ligada ao cuidado, deve proporcionar uma assistência segura e humanizada, 

dessa forma, é imprescindível a atuação da enfermagem fundamentada no Código de Ética dos 

Profissionais de Enfermagem, na Sistematização da Assistência de Enfermagem (SAE) e nas 

metas internacionais de segurança do paciente (PEREIRA et al., 2017). 

2.2. Uso incorreto de medicamentos 

Medicamentos são produtos que possuem a finalidade de combater, amenizar sintomas, 

diagnosticar ou ainda prevenir doenças, sendo ainda importantes para controlar e reduzir danos 

de doenças crônicas (BRASIL, 2015). 

Nas últimas décadas, a população idosa brasileira cresceu consideravelmente, e esse 

grupo, por conta das alterações fisiológicas, necessitam de mais medicações para tratar ou 

prevenir algum tipo de doença (SILVA; TREVISAN, 2021). Esse aumento da utilização de 

fármacos demonstra uma maior necessidade de conhecer os riscos do uso incorreto de 

medicamentos e, ainda, orientar a população, em especial grupos mais vulneráveis. 

A adesão ao tratamento medicamentoso das Doenças Crônicas Não Transmissíveis 

(DCNT) é um ponto de destaque, pois muitas vezes o paciente não segue a dosagem, horário e 

outras orientações fornecidas. Em um estudo com 52 indivíduos que possuíam alguma DCNT, 

19 deles (cerca de 37%) não seguiam corretamente o tratamento, apresentando principalmente 

dificuldade de compreender as instruções médicas sobre a medicação (22%), administração no 

horário incorreto (59%) ou dosagem inadequada (19%). Esses problemas foram observados em 

especial nos indivíduos idosos que moravam sozinhos (CAIXETA, 2017). 

2.3. Assistência de enfermagem na garantia a segurança do paciente 

A assistência de enfermagem é um dos componentes básicos para garantia da atenção 

em saúde, pois atua a nível de atenção primária, secundária e terciária com o intuito de prevenir, 

recuperar, proteger e reabilitar o usuário de saúde. Dessa forma, a assistência de enfermagem 

pode se apresentar de diversas formas a depender do nível de complexidade de cada setor, e 

como exemplo dessas variadas formas de assistir tem-se a consulta de enfermagem, educação 

em saúde e gerenciamento de instituições (SANNA, 2007).  
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Na perspectiva da segurança do paciente, a assistência de enfermagem é fundamental 

para garanti-la, pois é a classe profissional que passa mais tempo com o paciente, além de ser 

responsável por planejar o cuidado, avaliar os riscos e a necessidade de cada um. Dessa forma, 

nota-se que a qualidade da assistência do profissional de enfermagem é fundamental para a 

garantia dos cuidados em saúde, para minimizar danos ao usuário do serviço, diminuir 

complicações e melhorar o controle da doença. Porém, devido a alta rotatividade de 

enfermeiros, sobrecarga de trabalho e a falta de recursos adequados, a qualidade da assistência 

e, consequentemente, a segurança do paciente ficam comprometidas (LUCAS; NUNES, 2020).  

Adjacente a isso, a garantia da segurança do paciente pela enfermagem ainda se detém 

muito mais ao paciente hospitalizado e aos erros na administração dos medicamentos – que 

tentam sanar a partir de ferramentas como checklists, tecnologias de rastreamento e 

implementação de sistemas automatizados em hospitais – quando, na realidade, todos os níveis 

de atenção à saúde deveriam prezar por isso (NOORD et al., 2014).                                                                                                                                                                                                           

3. METODOLOGIA 

Trata-se de um estudo descritivo e de cunho qualitativo do tipo relato de experiência 

que visa descrever a experiência da construção de uma tecnologia voltada para auxiliar usuários 

dos serviços de saúde no uso seguro dos medicamentos, com ênfase no uso correto. 

O presente estudo desenvolveu-se a partir da metodologia da problematização com o 

Arco de Maguerez- desenvolvido na década de setenta como um caminho para a educação 

problematizadora que visa estimular o aluno a construir seu próprio conhecimento- proposto 

para a realização da Atividade Integrada em Saúde do curso de graduação em enfermagem da 

Universidade do Estado do Pará que possui a segurança do paciente como tema principal. Dessa 

forma, seguiu-se as cinco etapas do Arco de Maguerez: observação da realidade, definição de 

pontos-chaves, teorização, hipótese de solução e aplicação à realidade (COLOMBO; BERBEL, 

2007).  

A primeira etapa foi realizada durante a prática do Componente Curricular de 

Enfermagem Comunitária II, em uma Estratégia Saúde da Família (ESF) localizada em um 

populoso bairro periférico do município de Belém, no estado do Pará, durante seis dias do mês 

de maio de 2022. A partir da observação da realidade, elencou-se como pontos chaves os erros 

comuns entre os usuários quanto ao uso de medicamentos, tal como utilizar o medicamento 

apenas quando sentia mal estar, além do frequente esquecimento de usar as medicações, 

principalmente entre os doentes crônicos.  
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Dessa forma, a terceira etapa, denominada de teorização e que busca fornecer 

embasamento teórico quanto aos pontos chaves, foi realizada por meio de artigos das bases de 

dados Literatura Latino-Americana e do Caribe em Ciências da Saúde (LILACS) e Medical 

Literature Analysis and Retrieval System online (Medline) a partir de pesquisas na Biblioteca 

Virtual de Saúde (BVS) e PubMed Central (PUBMED) a partir da plataforma de busca da 

National Library of Medicine (NLM) que elencam dados sobre a não adesão ao tratamento 

medicamentoso e os motivos para tal, além do papel da enfermagem na promoção ao uso 

racional de medicamentos e a importância desse uso correto para o não agravamento de 

doenças, principalmente doenças crônicas como a Hipertensão Arterial Sistêmica e a Diabetes 

Mellitus. A partir disso, foram discutidas hipóteses que fossem de fácil uso e financeiramente 

acessíveis. 

Assim, foi produzido um folder no aplicativo “Canva”, que é disponibilizado para uso 

no celular ou computador de forma gratuita, que contém a primeira parte composta de 

perguntas- que foram selecionadas a partir das principais dúvidas e erros observados durante o 

período de prática na ESF- e respostas, que foram construídas por meio dos artigos pesquisados 

nas bases de dados supracitadas (Figura 2). Além disso, o folder possui uma capa ilustrativa, 

informações acadêmicas e um “QR Code” que, se apontar a câmera do celular, direciona para 

uma cartilha do Ministério da Saúde sobre o uso racional de medicamentos. A última folha 

deste material contém uma “etiqueta” para ser recortada e colada nas caixas dos medicamentos, 

além de uma breve orientação quanto ao seu uso. Essa ferramenta possui espaço para preencher 

o nome do medicamento e para o que esse medicamento é utilizado- a fim de evitar que o 

usuário troque os medicamentos, já que algumas embalagens são semelhantes e seus nomes 

podem ser de difícil entendimento-  os dias da semana, local para preencher a data em que 

iniciou o uso, espaços para marcação- que devem ser preenchidos com um “X” no caso de 

medicamentos usados apenas uma vez ao dia e com traços quando é necessário tomá-lo várias 

vezes ao dia- e desenhos ilustrando os horários que o medicamento deve ser ingerido, que deve 

ser circulado conforme os horários prescritos na receita médica  (Figura 1). Portanto, a hipótese 

de solução é divulgação massiva desse folder, seja em formato impresso ou online, para que 

haja ampla utilização da “etiqueta”, auxiliando no uso seguro de medicamentos, e acesso a essas 

informações, visto que o folder também serve como material de consulta em caso de dúvidas 

sobre o assunto. 
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Figura 1: Visão da capa, informações acadêmicas, QR Code, etiqueta e instruções. 

 
Fonte: Autoria própria (2022). 

 
Figura 2: Visão da folha com as perguntas e respostas. 

 
Fonte: Autoria própria (2022). 
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A quinta etapa do arco de Maguerez, que é a aplicação na realidade, foi realizada 

mediante a divulgação do folder por meio das redes sociais e, além disso, adotou-se a 

construção de um formulário de perguntas, que foi encaminhado para diversas pessoas por meio 

de um aplicativo de mensagem, para avaliação da ferramenta desenvolvida. O questionário foi 

desenvolvido pela plataforma “Google Forms” e continha, inicialmente, uma breve 

apresentação das autoras, o objetivo do formulário, uma imagem do folder e orientações sobre 

como utilizá-lo (Figura 3).  

Figura 3: Primeira parte do formulário. 

 
Fonte: Autoria própria (2022). 
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 Posteriormente, continha as seguintes perguntas elaboradas pelas autoras: Você faz uso 

contínuo/frequente de algum medicamento? Se sim, quantos? Você costuma esquecer de tomar 

seus medicamentos? Alguma vez você já foi orientado sobre a forma correta de usar suas 

medicações? Você acha que a disponibilização dessa ferramenta contribuiria para promover o 

uso seguro de medicamentos? Você indicaria essa ferramenta para familiares? O que poderia 

melhorar? 

Dessa forma, pôde-se coletar informações sobre a frequência do uso de medicações, o 

déficit no conhecimento sobre uso correto de medicamentos, a eficiência da ferramenta e o que 

ainda pode ser aprimorado. 

4. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

A princípio, é necessário destacar o conceito e a importância da educação em saúde. 

Sendo assim, entende-se por Educação em Saúde uma combinação de ações e experiências de 

aprendizado que tem o intuito de contribuir para aumentar a autonomia das pessoas no 

autocuidado e no controle sobre fatores determinantes e comportamentos de saúde (DANTAS 

et al., 2020.). Dessa forma, há a aplicação de diversos métodos e didáticas diferentes- como 

palestras, dinâmicas e também por meio de materiais educativos, tal como o folder- que 

objetivam fazer com que a população, por meio da educação em saúde, aprenda mais sobre o 

autocuidado. A partir disso e tendo em vista que 46,8% das pessoas que responderam às 

perguntas do formulário fazem uso de um ou mais medicamentos de forma contínua (Figura 4), 

compreende-se a importância e a necessidade da ferramenta desenvolvida cumprir, em primeiro 

momento, a função de educação em saúde, já que é uma forma de promover a autonomia do 

usuário de saúde quanto ao cuidado no uso de suas medicações, além de promover a segurança 

do paciente e de garantir uma assistência integral, que não visa somente auxiliar no tratamento 

de doenças, mas também colabora para prevenir enfermidades decorrentes do uso incorreto das 

medicações e a promover a saúde (JÚNIOR et al., 2020). 
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Figura 4: Primeira pergunta do formulário. 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2022). 

Por conseguinte, vale ressaltar algumas consequências do uso incorreto de 

medicamentos que podem causar ao indivíduo desde mal estar até evolução à óbito. Todos os 

fármacos, até mesmo aqueles que são isentos de prescrição, oferecem risco a saúde se utilizados 

de forma incorreta, tal como reações alérgicas, dependência do medicamento, estímulo a 

produção de anticorpos sem que haja real necessidade, vômito, hemorragias, cefaleia, 

resistência bacteriana no caso de antibióticos, entre outros. Além disso, devido ao processo de 

metabolização dessas substâncias, também pode ocorrer lesões em órgãos alvos, a exemplo do 

fígado, que por ser um dos principais órgãos responsáveis pela metabolização dos fármacos, 

pode ter suas células danificadas, ocasionando a hepatite medicamentosa (SANTOS et al., 

2021). Ao observar os possíveis riscos do uso inadequado de medicações, fica claro a 

necessidade de orientações a respeito da temática, evidenciado nas respostas dos participantes 

da pesquisa (Figura 5), já que grande parte (83,1%) recebeu informações prévias sobre o uso 

de medicamentos, entretanto, as dificuldades de utilizar da forma mais adequada ainda 

persistem, como o esquecimento de do horário ou, até mesmo, por esquecer de tomar a 

medicação todos os dias entre aqueles que fazem uso contínuo, o que é muito comum e 

recorrente, como mostra os dados obtidos a partir do formulário de perguntas em que, entre as 

77 pessoas que responderam, 47 pessoas (61%) afirmaram esquecer de fazer uso de suas 

medicações com frequência (Figura 6).  
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Figura 5: Segunda pergunta do formulário. 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2022). 

 
Figura 6: Terceira pergunta do formulário. 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2022). 

As formas de fazer a educação em saúde são diversas, podendo se utilizar de recursos 

físicos, mídias sociais, grupos educativos ou atividades individuais. Esse processo de educar, 

além prevenir e reduzir complicações de doenças, também estimula o autocuidado e autonomia 

do usuário (MARQUES et al., 2021). Assim, percebe-se a importância de usar diferentes meios 

para educar sobre o consumo de fármacos e, quase a totalidade dos participantes do formulário 

de pesquisa (98,7%) consideraram a ferramenta criada uma forma de contribuir para o uso 

seguro de medicamentos, relatando também que indicariam essa ferramenta para amigos e 

familiares, dada a sua importância (Figura 8). 
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Figura 7: Quarta pergunta do formulário. 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2022). 

 
 

Figura 8: Quinta pergunta do formulário 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2022). 

Por fim é importante destacar que as tecnologias digitais, como o Google Forms, são 

ótimas aliadas no processo de inovação e facilitam bastante o processo de pesquisa, permitindo 

uma boa avaliação de resultados e a busca de um feedback (MOTA, 2019). Dessa forma, para 

concluir esse feedback da tecnologia por parte da população temos a sexta pergunta do 

formulário sobre sugestões do que poderiam melhorar a ferramenta, e dentre elas ressaltam-se 

as propostas de: Adicionar uma forma para acessibilidade de pessoas com deficiência visual. o 

que é muito válido, haja em vista que com a inserção do Braille(código universal para leitura 

de pessoas com deficiência visual) a proposta de educação em saúde e de disseminar 

conhecimento sobre o uso de medicações seria mais bem sucedida; Espaço no folder para inserir 

a prescrição médica, o que é interessante, pois permite que a pessoa consulte e relembre 

constantemente quantas vezes tem que tomar a medicação e quantos comprimidos foram 

prescritos; Aumentar o tamanho da tabela, que beneficia o uso por parte dos que têm problemas 
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na visão, porém vai contra a proposta de ser utilizada  colando a tabela na própria caixa do 

remédio que geralmente apresenta um tamanho pequeno e por fim, resumir os textos e 

acrescentar mais recursos ilustrativos o que também é uma proposta válida, visto que a 

ilustração é um recurso didático visual e assim estimula a curiosidade, autonomia e 

aprendizagem (FROTA; SALES, 2019). Dessa forma, percebe-se alguns pontos que podem 

acrescentar qualidade e aprimorar a ferramenta, sendo cada uma delas analisadas para uma 

tecnologia mais acessível, igualitária e eficaz. 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Diante do exposto, é possível observar como o uso de medicamentos está presente na 

vida de grande parte dos usuários dos serviços de saúde e a importância do uso correto desses 

fármacos para o bem estar- especialmente em doentes crônicos, visto que promove o controle 

e impede o agravo das doenças- e segurança do paciente, sendo a educação em saúde um 

instrumento essencial para a prestação de um cuidado mais amplo e seguro.  

Além disso, nota-se a importância do Arco de Maguerez para a observação crítica e 

identificação de problemas cotidianos nas Unidades Básicas de Saúde, que por vezes são 

despercebidos pela equipe atuante, e a contribuição dessa metodologia problematizadora na 

solução do problema, que no presente estudo foi por meio da criação de uma ferramenta sobre 

o uso correto de medicamentos, que mostrou ser uma forma acessível, de fácil entendimento e 

de baixo custo que auxiliará pacientes no uso correto de seus medicamentos e reforçará as 

orientações que são dadas pelos profissionais de saúde, já que também possui como função a 

educação em saúde.  

Por fim, a criação dessa ferramenta também proporcionou aprendizado quanto a 

importância do profissional enfermeiro na orientação à comunidade sobre o uso de 

medicamentos, além de estimular a criatividade dos autores, que é um dos instrumentos básicos 

de enfermagem (HORTA, 1970), na busca por uma solução acessível a todos os tipos de 

usuários da saúde, promovendo a igualdade, que é um dos princípios do Sistema Único de 

Saúde. 
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CAPÍTULO 35 
 

REDUÇÃO DE DANOS ATRAVÉS DE FUMOS NATURAIS COM USUÁRIOS DE 
CENTRO DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL 
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RESUMO  
O presente artigo tem como objetivo relatar experiência de intervenção em redução de danos com usuários de 
tabaco que residem em Serviço Residencial Terapêutico e os usuários que são acompanhados no Centro de Atenção 
Psicossocial da RAPS da cidade do Recife. Foi desenvolvida uma oficina sobre fumos naturais e redução de danos, 
que foi dividida em seis etapas, nas quais foi possível abordar os malefícios do uso do tabaco, os benefícios em 
cessar e a possibilidade das ervas naturais como uma estratégia de redução de danos. As integrantes da equipe 
conseguiram extrair percepções positivas dentro da oficina oferecida, notando a importância da linguagem 
adaptada ao público alvo, além de que os usuários se demonstraram entusiasmados em saber mais sobre condutas 
de redução de danos. Contudo, houve a compreensão de que a literatura pouco dialoga sobre o kumbaya (fumo 
natural) o que dificultou na pesquisa. Ressalta-se ainda que essa foi uma forma de manejo bem aceita pelos 
participantes da oficina, e que merece estudos mais aprofundados sobre a temática, bem como a necessidade de 
mais espaços para trocas de conhecimento e de cuidados dentro dos serviços de saúde mental acerca do tabagismo.  
 
PALAVRAS-CHAVE: Redução de danos. Tabagismo. Saúde Mental. Promoção da saúde. 
 
1. INTRODUÇÃO  

O tabagismo ocupa o primeiro lugar na lista internacional de causas evitáveis de 

adoecimento e morte precoce (MUAKAD, 2014). Na composição do cigarro estão presentes 

milhares de substâncias além da nicotina que trazem risco à saúde, como por exemplo o arsênio, 

amônia, chumbo e monóxido de carbono liberado através da fumaça do cigarro (SILVA et al., 

2021). Consequentemente, seu uso repercute na qualidade de vida do indivíduo, além de todo 

o custo social e econômico envolvido (BRASIL, 2015). Por ser uma droga lícita, de fácil acesso 

e considerada um instrumento que auxilia na socialização, o cigarro é popular entre 

adolescentes, adultos e idosos. Além disso, possui a capacidade de produzir a sensação de bem-

estar e relaxamento através de estímulos no sistema nervoso central. A nicotina, substância 

química presente no cigarro, acaba sendo uma das principais responsáveis pela dependência 

(BRUSTOLIN et al., 2019). 

O Brasil apresenta atualmente uma diminuição de consumo do tabaco em comparação 

a anos anteriores e o motivo desse cenário é devido a algumas ações que impactam na saúde 

pública, como por exemplo: a proibição de publicidade do tabaco, o aumento de impostos sobre 

o produto, a divulgação dos danos causados pelo uso do tabaco, a legislação restringindo o uso 

http://lattes.cnpq.br/3608083648612344
http://lattes.cnpq.br/2615829419488571
http://lattes.cnpq.br/5227789632246474
http://lattes.cnpq.br/5733950051646084
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do fumo em ambientes fechados, as campanhas para controle do fumo e o desenvolvimento de 

programas de abordagem e tratamento aos usuários de cigarro (BRASIL, 2015). Apesar da 

diminuição do consumo do tabaco, há muito a ser feito para conscientizar ainda mais a 

população que faz o seu uso, pois o fumo traz muitos malefícios ao corpo humano, com 

destaque para as doenças cardíacas, respiratórias e cânceres (DE CARVALHO, 2000). 

Por outro lado, o cigarro apresenta-se como uma alternativa na redução de danos de 

outras substâncias psicoativas, como por exemplo o crack (RIBEIRO et al., 2019). 

Diferentemente de assumir uma postura proibitiva e punitiva em relação à droga sem se 

preocupar com as repercussões para o usuário, a estratégia de redução de danos propõe um novo 

olhar para a relação do sujeito com o uso de substâncias, respeitando a realidade e o contexto 

social, o tempo e a vontade do indivíduo, valorizando sua vida e buscando diminuir ao máximo 

os riscos no consumo de substâncias, sem necessariamente ter a abstinência como objetivo final 

(CORDEIRO, 2016; MACIEL; DE VARGAS, 2015). Nessa perspectiva, soma-se a promoção 

da saúde que visa também a articulação de metodologias interdisciplinares com a finalidade de 

cuidado do sujeito, buscando minimizar os efeitos danosos à saúde (MENDES et al., 2012). É 

notável a predominância de direcionamentos teóricos e práticos pautados na abstinência quando 

se fala sobre o tabagismo, ou até mesmo a negligência desse uso quando se coloca ao lado de 

outras substâncias psicoativas.  

Pensando nisso, surge a necessidade de se discutir sobre o consumo do tabaco a partir 

da perspectiva da redução de danos, trazendo uma abordagem mais responsável e humanizada 

e promovendo reflexões sobre o uso do cigarro. Já existem terapias medicamentosas disponíveis 

no Sistema Único de Saúde (SUS) que auxiliam no controle do tabagismo, como os adesivos 

transdérmicos, gomas de mascar, o tratamento com o cloridrato de bupropiona e a possibilidade 

de participação em Grupos de Apoio (WEISS; LILLEFJELL; MAGNUS, 2016; MEIRELLES, 

2012). 

Todavia, também existem opções naturais para aqueles que desejam parar ou diminuir 

o uso do tabaco. É possível produzir o próprio cigarro substituindo o tabaco por ervas naturais, 

como a camomila, erva-doce, alecrim, alfazema, entre outros. Foi identificada uma alternativa 

denominada “kumbaya”, que consiste na mistura de ervas naturais sem nicotina, também 

podendo ser adicionada uma quantidade de fumo na mistura caso a pessoa deseje (DA MATA, 

2020). O consumo de ervas geralmente está atrelado aos chás e receitas caseiras, porém a 

utilização dessas ervas para o fumo tem a capacidade de mudar totalmente a experiência do 

usuário com o cigarro devido às novas possibilidades de aromas e sabores, além de também 
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possuir efeitos relaxantes e de prazer, sem necessidade de utilizar qualquer tipo de substância 

que promova a dependência em sua composição. 

Na literatura, os estudos específicos sobre a utilização de fumos naturais - em especial, 

o kumbaya - são bastante limitados, necessitando de maiores pesquisas dentro do tema. No 

entanto, baseando-se no conhecimento popular e na inclusão oficial das ervas medicinais como 

possibilidade de tratamento e promoção de bem estar (DE ANDRADE, 2017; BRASIL, 2016), 

é possível afirmar que os benefícios à saúde variam de acordo com a combinação de ervas 

utilizadas, e muitas delas sendo capazes de reduzir os níveis de ansiedade e estresse, melhorar 

o sono e a circulação sanguínea, auxiliar no funcionamento do organismo, entre outros. 

Foi a partir da participação na formação “Promoção da Saúde, Tabagismo e Redução de 

Danos”, parte integrante do projeto de extensão “Pode Respirar! Discutindo promoção da saúde 

no SUS” promovido pela Universidade de Pernambuco (UPE), e de experiências nos campos 

de prática durante a residência na Rede de Atenção Psicossocial (RAPS) de Recife que foi 

concebida a proposta de intervenção. Ela teve como objetivo principal facilitar uma oficina de 

fumos naturais com usuários vinculados a um CAPS tipo II da RAPS da cidade do Recife e que 

fazem uso de cigarro, compreendendo a utilização dos fumos naturais como uma estratégia de 

redução de danos. 

2. MÉTODOS 

Optou-se por realizar a intervenção em um Centro de Atenção Psicossocial (CAPS), 

serviço de caráter substitutivo aos hospitais psiquiátricos, que se insere no território e oferece 

cuidados intensivos para indivíduos com transtornos mentais graves ou com necessidades 

decorrentes do uso de álcool e outras drogas (AMARANTE; NUNES, 2018). O tipo do CAPS 

(I, II e III) varia de acordo com o tamanho do território coberto pelo serviço, horário de 

funcionamento e especificidade do atendimento, podendo focar em demandas relacionadas a 

transtornos mentais ou álcool e outras drogas (BEZERRA et al., 2018). É possível perceber que 

grande quantidade dos usuários do CAPS escolhido para a intervenção faz uso de tabaco, alguns 

deles durante vasto tempo de sua vida, sem nunca terem a oportunidade de serem apresentados 

a outras alternativas de fumo além do cigarro industrializado ou de pacaya (também conhecido 

como fumo de rolo). 

Foi desenvolvida uma oficina de fumos naturais e redução de danos, entendendo oficina 

como um espaço coletivo de caráter dinâmico e ativo que objetiva a aprendizagem 

compartilhada (SILVA, 2007). Para isso, foi escolhido um CAPS tipo II da RAPS a partir dos 

https://classroom.google.com/c/MjQ4MTMyODY3NDUw
https://classroom.google.com/c/MjQ4MTMyODY3NDUw
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vínculos e passagens pelo serviço durante os rodízios do programa de residência, e foi aberto 

um diálogo com a equipe, apresentando a proposta de intervenção. 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO  

Durante esse processo de abertura de diálogo, encontrou-se alguns desafios, sendo o 

principal a dificuldade na articulação com a equipe do CAPS II para a realização da oficina. 

Foi solicitada a apresentação da proposta em reunião técnica, o que acabou atrasando o 

cronograma previsto no projeto, já que se destinava pouco ou nenhum tempo para a discussão 

dessa pauta e esse processo se prolongou por cerca de um mês. 

A princípio, as oficinas seriam realizadas em Serviços Residenciais Terapêuticos (SRT), 

que são espaços de moradia designados para pessoas egressas de longas internações 

psiquiátricas que não têm vínculos familiares e sociais (MASSA; MOREIRA, 2019). No 

entanto, foi apontado pela equipe do CAPS que nem todos os usuários das SRT teriam avaliação 

para participar, por ser um tema que pode se tornar gatilho para alguns. Com base no que foi 

discutido, permaneceu a proposta da ação em apenas uma SRT, na qual todos os usuários eram 

avaliados para participar, e houve a inclusão do próprio CAPS como um dos locais para 

promover a atividade.  

Com o aval da equipe, foram realizadas duas oficinas: uma no CAPS e outra em um 

Serviço Residencial Terapêutico, alcançando o quantitativo total de 9 pessoas. Previamente, 

foram organizados os materiais necessários para que cada um dos participantes conseguisse 

produzir seu próprio fumo natural, sendo eles: o papel seda; sacos plásticos no tamanho 10x15 

(para guardar os fumos); fita (para amarrar os sacos plásticos); 100g de cada erva seca. 

Cada oficina durou, aproximadamente, sessenta minutos e se desenvolveu em seis 

etapas: 

3.1. Primeira Etapa 

Houve a apresentação da equipe e a proposta da oficina, interagindo com os 

participantes sobre a relação de cada um com o fumo: que tipo de fumo, tempo de uso, se 

pretende diminuir/parar com o uso.  

3.2. Segunda Etapa 

Realização de uma conversa sobre os malefícios do uso do tabaco e como a cessação do 

fumo do tabaco oferece inúmeros benefícios à saúde, imediatos e à longo prazo, como: a 

diminuição da pressão arterial, a regulação da frequência cardíaca e da circulação sanguínea, 
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melhora na função pulmonar e redução no risco de morte por infarto agudo do miocárdio. Após 

alguns anos, a interrupção no uso do tabaco pode inclusive igualar o risco de vida entre 

fumantes e não fumantes. Após dez anos de abstinência, o risco de câncer é cerca de metade do 

risco de um fumante; entre cinco a dez anos o risco de infarto agudo do miocárdio se aproxima 

ao de não fumantes; por fim, após 20 anos, o risco de câncer de pulmão é equivalente ao de não 

fumantes (MCEWEN, 2006). 

Observou-se a importância do uso de uma linguagem adaptada ao grupo com o qual se 

trabalhava, pois, apesar do público atingido ser pessoas com transtornos mentais que fazem uso 

de tabaco, ainda é um grupo bastante heterogêneo, especialmente no que diz respeito à 

escolarização e nível de adoecimento mental. Visivelmente, as interações que aconteceram na 

oficina executada na SRT foram bastante diferentes das ocorridas no CAPS, devido ao 

comprometimento cognitivo dos participantes que residem na SRT. 

3.3. Terceira Etapa 

Foi construído diálogo sobre redução de danos, entendendo que ela considera ações de 

prevenção e promoção da saúde direcionadas à educação de pessoas usuárias ou não de drogas, 

sem a necessidade do julgamento moral, podendo minimizar os riscos à saúde daqueles que 

fazem o uso, de forma prejudicial ou não. Compreende-se que a perspectiva da redução de 

danos intenciona a propagação de informações, educando a sociedade para a produção de 

condutas saudáveis e responsáveis, que minoram as consequências prejudiciais do uso de 

substâncias psicoativas (MASSA; MOREIRA, 2019). Dessa maneira, a redução de danos 

consiste em ações que objetivam a construção de mudanças nas concepções sobre o uso das 

drogas, vislumbrando a garantia dos direitos dos usuários, seus anseios e necessidades, 

consolidando, assim, uma ética vinculada à promoção da saúde (RIBEIRO et al., 2019).  

Nessa mesma etapa da oficina, aconteceu a apresentação dos fumos naturais como uma 

estratégia de redução de danos, principal objetivo dessa intervenção. Uma dificuldade 

encontrada nessa etapa foi a escassez de referências no meio acadêmico sobre o kumbaya, seja 

ele individualmente ou associado a estratégias de redução de danos, o que dificultou a pesquisa 

sobre o conteúdo abordado. Entretanto, buscou-se estratégias criativas para encobrir essa falta 

e essa etapa foi baseada nos conhecimentos populares sobre as plantas e suas terapêuticas. 

Outra questão encontrada foi que, durante a atividade realizada no CAPS, percebeu-se 

a relevância de estar preparado para possíveis flexibilizações na proposta original da ação. Um 

dos usuários participantes não era tabagista, no entanto, estava em acompanhamento em um 
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CAPS Álcool e Drogas pelo consumo abusivo do álcool. Nesse sentido, foi realizada uma 

adaptação para incluí-lo na oficina, oferecendo as ervas para serem usadas em forma de chá, 

sendo assim, ele também aprenderia mais uma prática de redução de danos para o seu 

tratamento. 

3.4 Quarta Etapa 

Realizou-se a apresentação dos benefícios das ervas escolhidas para os fumos a serem 

montados na oficina, discutindo sobre as ervas que os participantes gostam e/ou conhecem. As 

ervas escolhidas foram: o alecrim, devido às suas propriedades antioxidantes, diuréticas, que 

fortalecem a memória, o sistema respiratório, circulatório e o sistema nervoso central 

(MCEWEN, 2006);  a erva doce, com o seu caráter antisséptico, analgésico e digestivo 

(ALMEIDA, 2003);  a alfazema (também conhecida como lavanda ou lavandula), anti-

inflamatória, analgésica, antibiótica, neuroprotetora e que favorece a regeneração neural 

(OLIVEIRA, 2018); e a camomila, que é antidepressiva, analgésica, cicatrizante e sedativa 

(ALMEIDA, 2003). 

Cada participante pôde tocar, sentir o aroma de cada planta, dizer quais conheciam e 

desconheciam, se já havia experimentado alguma delas em qualquer forma de preparação e se 

alguma estava presente de maneira recorrente no seu cotidiano.  

3.5. Quinta Etapa 

Houve a distribuição dos materiais e a preparação dos fumos. Nesse momento, as ervas 

e os sacos plásticos para armazenamento foram distribuídos pela equipe, oferecendo a 

possibilidade de misturá-las de acordo com a quantidade desejada de cada erva e assim criar 

novas experiências na elaboração do cigarro artesanal. Também foram entregues unidades de 

papel seda para cada usuário, os quais prontamente fizeram cigarros utilizando os fumos 

naturais.  

 É válido ressaltar que o uso do fumo natural deve ser orientado da maneira correta, para 

que a fumaça inalada não prejudique os efeitos positivos que as ervas proporcionam ao usuário. 

Além disso, é essencial utilizar um papel específico para a produção do cigarro, pois a escolha 

inadequada do papel pode levar a inalação de toxinas que também prejudicam à saúde. Tanto 

as ervas quanto o papel podem ser facilmente encontrados em casas de produtos naturais e 

tabacarias, com valores acessíveis à população. 
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3.6. Sexta Etapa 

Nessa etapa ocorreu a avaliação coletiva da atividade pelos participantes. Na finalização 

das atividades, os usuários foram convidados a avaliar a atividade e compartilhar suas 

impressões e dúvidas a respeito da oficina realizada. Também retomaram suas experiências 

relacionadas à elaboração do cigarro artesanal a partir de ervas que comumente são utilizadas 

como chás. As facilitadoras da oficina também participaram da avaliação coletiva. 

Durante todo momento de realização das oficinas foram respeitados os protocolos de 

segurança para minimizar os riscos de transmissão da COVID-19, com distanciamento social, 

uso obrigatório de máscaras, utilização do álcool etílico a 70% para higienizar as mãos dos 

usuários e da equipe, e realização das atividades em ambiente externo e ventilado.  

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O presente relato demonstra que as integrantes da equipe conseguiram extrair 

percepções positivas dentro da oficina oferecida, utilizando o fumo natural como estratégia de 

redução de danos. Notou-se a importância da linguagem adaptada ao grupo participante e a 

oportunidade de discutir e apresentar conceitos e reflexões sobre a estratégia de redução de 

danos, a qual muitas vezes não é de conhecimento de todos. Logo, percebe-se a necessidade de 

capacitação dos profissionais da área da saúde para garantir a correta orientação ao usuário, 

bem como o avanço à pesquisa com plantas medicinais (DE FÁTIMA COLET, 2015). Durante 

a oficina, também foi observado que os usuários estavam entusiasmados em saber mais sobre 

melhores condutas com o uso cotidiano do cigarro e existiu um movimento de interesse em ter 

um espaço de fala para tratar sobre o relacionamento com o fumo. Contudo, tem-se a 

compreensão de que a literatura pouco dialoga sobre o kumbaya e houve uma dificuldade nesse 

sentido na pesquisa. Vale ressaltar ainda que essa foi uma forma de manejo bem aceita pelos 

participantes da oficina, merecendo estudos mais aprofundados sobre a temática, bem como a 

necessidade de mais espaços para trocas de conhecimentos e de cuidados acerca do tabagismo 

dentro dos serviços de saúde mental.  
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RESUMO 
A desigualdade de gênero é uma realidade no mundo, as mulheres buscam alcançar a equidade em todos os 
aspectos, inclusive em qualidade de vida no tocante à higiene menstrual.  Há um estigma relacionado à 
menstruação que é institucionalizado somando-se a uma escassez de insumos revela a vivência lamentável de 
meninas e mulheres que experimentam seu período menstrual de forma traumática e insegura. Fatores econômicos, 
culturais, educacionais e sociais interferem em uma higiene menstrual ideal. O objetivo do estudo é revisar a 
literatura científica acerca da pobreza menstrual e sua repercussão na saúde da mulher, através de uma revisão 
integrativa da literatura, utilizando textos completos e originais, utilizando as principais bases de dados: Bases de 
Dados de Enfermagem (BDENF), Scientific Electronic Library Online- Scielo Brasil, Literatura Latino-Americana 
e do Caribe em Ciências da Saúde (LILACS) e Medical Literature Analysis and Retrieval System Online 
(MEDLINE). A problemática da pobreza menstrual vai além da ausência de utensílios de limpeza, perpassa por 
ausência de incentivos educacionais e de gestão política. As condições precárias em higiene menstrual estão 
diretamente relacionadas com o perfil de desenvolvimento econômico dos países. Ademais, as consequências por 
falta de amparo, preconceito e inúmeros tabus envolvidos no processo de menstruar afetam diretamente o 
desenvolvimento dessas mulheres em diversos aspectos a curto e longo prazo. A necessidade e o número reduzido 
de estudos com a temática envolvendo gênero e desigualdade no âmbito da pobreza menstrual destaca que o 
assunto ainda é oculto e carece de intervenções e formulações políticas que venham a assegurar uma dignidade 
menstrual. 

PALAVRAS-CHAVE: Saúde pública. Menstruação. Produtos de Higiene Menstrual. 

1. INTRODUÇÃO

A menstruação é um processo fisiológico quase onipresente em todas as culturas, da 

menarca à menopausa, o que faz da menstruação um desafio para a pesquisa sobre alfabetização 

em saúde e saúde menstrual é que, para muitos, é um processo normal e não está associado a 

qualquer sofrimento ou deficiência, mas para alguns pode ter um impacto negativo significativo 

na qualidade de vida. Saber mais sobre as limitações relacionadas à menstruação, gestão da 

saúde e higiene menstrual, é um tema de saúde sexual e reprodutiva que atravessa vários 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) e se cruza com saúde pública, educação, 

justiça social e direitos humanos (RILEY et al., 2020). 

DOI 10.47402/ed.ep.c202215836495

https://lattes.cnpq.br/7498450804434158
http://lattes.cnpq.br/3946973921227426
http://lattes.cnpq.br/5035610547457697
http://lattes.cnpq.br/5774320170629454
http://lattes.cnpq.br/3944969097075291


 

Editora e-Publicar –  Aportes teóricos, prática e inovação em ciências da saúde, 
Volume 1. 468 

A “Pobreza menstrual” é um termo de origem francesa e reúne duas vertentes 

complexas, transdisciplinar e multidimensional. Destacando a falta de acesso a recursos, 

infraestrutura e conhecimento sobre a temática faz com que se torne ainda mais difícil o cuidar 

da menstruação (BRASIL, 2009). 

Dessa forma, a instabilidade menstrual, a vulnerabilidade precária e econômica e social 

que bilhões de pessoas menstruadas em todo o mundo enfrentam, devido à falta de acesso ao 

saneamento básico, banheiros e produtos de higiene pessoal, entre eles, os absorventes 

(ASSAD, 2021). 

É importante destacar que as taxas e tributos relativos aos produtos de higiene íntima, 

como sabonetes íntimos, protetores diários e absorventes, no Brasil, possuem um dos maiores 

impostos do mundo. Embora a alíquota do Impostos sobre Produtos Industrializados (IPI) seja 

zero, a alíquota média desse produto é de 25%, que varia de acordo com o estado da federação. 

Em 2013, o governo federal optou por isentar certos produtos de higiene da tributação. No 

entanto, tais mudanças não chegaram ao campo dos produtos de higiene menstrual (ASSAD, 

2021). 

Diante dessas diferenças sociais, estruturais e ambientais, essa situação agrava desafios 

relacionados à menstruação e resiliência para mulheres e meninas. Ao mesmo tempo, a forma 

como a menstruação afeta a educação, o emprego e a saúde, levam a restrições 

comportamentais, como vergonha e medo (CARUSO; SOMMER; HOWARD, 2019). 

Os desafios enfrentados por mulheres e jovens em idade escolar relacionados à 

menstruação estão tendo grande atenção quando também relacionados a países e estudantes de 

baixa e média renda, faz-se necessário evidências sobre a resposta das implicações do 

sangramento intenso para meninas e mulheres que tenham pouco ou nenhum acesso a cuidados 

com a saúde ou produtos de higiene (SUMMER et al., 2020). 

A motivação feminina parece corresponder a um processo mais complexo que faz parte 

da noção de que as mulheres não são mais obrigadas a desempenhar suas funções biológicas. 

No entanto, a pressão social para esconder a menstruação persiste e afeta os comportamentos 

relacionados à saúde das mulheres. Sendo vista cé um mal necessário e desagradável na 

natureza feminina. Enquanto isso, pesquisas sobre menstruação e saúde, feminilidade, 

fertilidade e juventude mostraram que ocorrem mudanças físicas, emocionais, cognitivas e 

comportamentais durante a menstruação (VARGENS et al., 2019). 
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A mesma pode apresentar muitos desafios para as adolescentes, devido à sua falta de 

experiência no gerenciamento da higiene menstrual, falta de renda disponível para acessar 

materiais menstruais e as demandas psicológicas que experimentam durante esse período de 

mudanças delicadas que deixam as mulheres e meninas jovens em uma posição vulnerável 

(DERRICK; BYYON- KIIZA; YAFESI, 2019). 

 Possuindo um significado cultural, incluindo o estigma menstrual e a medicalização e 

politização da menstruação, torna-se muito importante compreender as complexidades do 

estigma menstrual, em vez de ver a menstruação como outra função corporal normal, as pessoas 

menstruadoras e não menstruadoras são condicionados a ver a menstruação como uma fonte de 

impureza, vergonha e tabu nas condições sociais (BAMACK-TAVLARIS et al., 2019). 

 Sob essa ótica, a menstruação não está relacionada apenas a mulher, mas também ao 

seu grupo social. Do ponto de vista sociocultural, a menstruação é percebida e interpretada de 

forma diferente por cada grupo e marca a vida da mulher por ser um período de mudanças tanto 

corporais quanto mentais. Dessa forma, dependendo do ambiente sociocultural da mulher a 

menstruação expressa diferentes mudanças de estilo de vida (VARGENS et al.,2019). 

O estigma menstrual tem múltiplas consequências para as mulheres menstruadas. Elas 

estão socialmente acostumadas a esconder todos os problemas menstruais, o que pode levar à 

auto objetificação, participação em relações sexuais arriscados, sentimentos de vergonha e 

desgosto com o próprio corpo e atitudes negativas sobre a menstruação (BAMACK-

TAVLARIS et al., 2019). 

As omissões mostram que o preconceito existe todos os dias. Usar eufemismos como 

"estar naqueles dias", "estar de chico", "regras" para nomear a menstruação, além de incutir 

mitos e tabus extremamente nocivos às mulheres, meninas entre outros que menstruam, 

implicam em tentar tornar invisível um processo fisiológico e recorrente (UNICEF, 2021).

 A menstruação é um processo fisiológico e corriqueiro vivenciado por mulheres em 

idade fértil, com a atual crise econômica vivenciada pela pandemia da COVID-19, ficou 

evidenciado o quão o poder econômico diferenciou histórias de vida. O presente estudo 

objetivou revisar a literatura acerca das consequências da pobreza menstrual e sua repercussão 

na saúde feminina. 
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2. MATERIAIS E MÉTODO 

2.1. Tipo de pesquisa  

O presente estudo caracteriza-se como revisão integrativa da literatura, que consiste na 

construção de uma análise ampla da literatura, e tem como finalidade reunir e sintetizar 

resultados de maneira sistemática e ordenada, utilizando da Prática Baseada em Evidências 

(PBE) para a tomada de decisão durante a solução de problemas incorporando as evidências 

mais recentes e trazendo para estudos relacionados ao combate à desigualdade de gênero: 

políticas públicas acerca da pobreza menstrual , permitindo desta forma avaliar, sintetizar e 

buscar nas evidências disponíveis a contribuição para o desenvolvimento da temática 

(MENDES; SILVEIRA; GALVÃO, 2019). 

Segundo Mendes, Silveira e Galvão (2019) para elaborar uma revisão integrativa é 

necessário seguir rigorosamente seis etapas, sendo elas: elaboração da pergunta da revisão; 

busca e seleção dos estudos primários; extração de dados dos estudos; avaliação crítica dos 

estudos primários incluídos na revisão; síntese dos resultados da revisão e apresentação da 

revisão. 

2.2. Elaboração da pergunta da revisão 

Foi utilizada a estratégia Problema, Variables e Outcomes (PVO) no auxílio para 

selecionar os descritos que respondam à questão norteadora da pesquisa: Quais as 

consequências da pobreza menstrual na saúde das mulheres que menstruam? 

Por meio da pergunta elaborada, foram extraídos os seguintes Descritores em Ciência 

da Saúde (DeCS): Saúde pública; Menstruação; Produtos de Higiene Menstrual. Combinou-se 

os seguintes descritores com o operador booleano AND para abranger um maior quantitativo de 

estudos. 

Quadro 1: Estratificação do problema de pesquisa seguindo estratégia PVO. Iguatu, Ceará. 2022. 
 

P 
População / Problema 

 
Mulheres que menstruam 

V 
Variável 

                
Condições socioeconômicas 
 

O 
Resultados / Outcomes 

         
       Higiene menstrual 

 
Fonte: Autoria própria (2022). 
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2.3. Busca e seleção dos estudos primários 

Como fonte de informação bibliográfica utilizou-se a Biblioteca Virtual em Saúde 

(BVS), contemplando às bases de dados utilizadas: Bases de Dados de Enfermagem (BDENF), 

no portal da Scientific Electronic Library Online- Scielo Brasil, Literatura Latino-Americana e 

do Caribe em Ciências da Saúde (LILACS) e Medical Literature Analysis and Retrieval System 

Online (MEDLINE). 

2.4. De critérios para inclusão e exclusão de estudos/amostragem ou busca na literatura  

Estabeleceu-se os seguintes critérios de inclusão: estudos das bases de dados, publicados 

no período temporal de 2012 a 2022, nos idiomas português, inglês e espanhol, que se 

relacionam com a temática proposta e que responderam à questão norteadora da pesquisa.  

 Os textos obedeceram a um processo de triagem que seguiu as seguintes etapas: texto 

completo, idiomas selecionados e revisão sistemática, que apresentem resultados sobre 

desigualdade de gênero no tocante à pobreza menstrual.  Foi estabelecido como critério de 

exclusão: documentos repetidos, textos incompletos e temáticas que não respondem à questão 

da pesquisa. 

2.5. Síntese dos resultados da revisão 

Segundo Galvão (2006) os níveis de evidências são a classificação hierárquica com o 

objetivo de avaliar as pesquisas encontradas, que é separada em 7 níveis. O nível 1 composto 

pela revisão sistemática ou metanálise; o nível 2 são as evidências advindas de um ensaio 

clínico randomizado; o nível 3 são evidências obtidas de ensaios clínicos bem delineados sem 

à randomização; o nível 4 são evidências derivadas de estudos de coorte e de caso-controle bem 

delineados; o nível 5 são evidências originárias de revisão sistemática de estudos descritivos e 

qualitativos; o nível 6 são evidências derivadas de estudo descritivo ou qualitativo; por fim, o 

nível 7 são evidências oriundas de opinião de autoridades e/ou relatório de comitês de 

especialistas. Desta forma, foi possível identificar que os estudos a serem classificados no nível 

6 de evidência, irão se referir a estudos descritivos ou qualitativos. 

2.6. Apresentação da revisão 

A apresentação da revisão/síntese deve ser clara, completa e permitirá ao leitor uma boa 

avaliação dos resultados da pesquisa. Para tal, o estudo abrangerá informações pertinentes e 

detalhadas, baseando-se em metodologias contextualizadas (SOUZA; SILVA; CARVALHO, 

2010). 
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No levantamento dos dados, foi utilizado um instrumento de estudo elaborado pela 

própria pesquisadora com o objetivo de extrair dados resultantes dos artigos para construção de 

um quadro, a fim de descrever cada produção quanto a autoria/ ano de publicação, título do 

trabalho, tipo de estudo, idioma, objetivo do estudo e os principais resultados encontrados, visto 

a temática escolhida. Na Figura 1 abaixo há o fluxograma com as etapas da seleção dos estudos, 

destaca-se o estudo que foi utilizado nas etapas que estarão dispostas da seguinte forma: na 

identificação dos relatos nos bancos de dados; rastreamento e eliminação dos relatos 

duplicados; e pelos critérios de elegibilidade e inclusão dos artigos a serem selecionados pela 

autora.  

Figura 1:  Fluxograma descrevendo as etapas metodológicas. 

 
Fonte: Autoria própria (2022). 

 
3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Foi realizada a busca de artigos, com abordagem em pobreza menstrual e desigualdade 

de gênero, foram encontrados 356 artigos que contemplaram os descritores,  dos quais 16 foram 

selecionados por atenderem aos critérios de inclusão. O Quadro 2 destaca detalhadamente os 

estudos selecionados por meio da pesquisa. 
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Quadro 2: Categorização dos artigos selecionados no estudo referente a autoria, título, tipo de estudo, local/ano 
e nível de evidência. Iguatu, Ceará, 2022. 

N° AUTORES TÍTULO TIPO DE 
ESTUDO PAÍS/ANO NÍVEL 

1 CRITCHLEY, Hilary 
OD, et al. Menstruação: ciência e sociedade Qualitativa 

Reino 
Unido / 
2020 

1 

2 

KUHLMANN, Anne 
Sebert; HENRY, 
Kaysha; WALL, L. 
Lewis. 

Gestão da higiene menstrual em países com 
poucos recursos Qualitativa Washington 

/ 2017 2 

3 
  
Nabwera HM, et al. 
  

Práticas de gerenciamento de higiene menstrual 
e resultados de saúde associados entre 
adolescentes em idade escolar na Gâmbia rural. 

Quantitativo 
Reino 
Unido / 
2021 

5 

4 Kaur N, Byard RW. Gestão da saúde menstrual: Práticas, desafios e 
violações dos direitos humanos. Qualitativa Índia / 2021 2 

5 
  
Sommer M, et al. 
  

Com conforto, segurança e sem vergonha: 
Definindo a gestão da higiene menstrual como 
uma questão de saúde pública. 

Qualitativa New York / 
2015 2 

6 
  
Sivakami M, et al. 
  

Efeito da menstruação nas meninas e sua 
escolaridade e facilitadores da gestão da higiene 
menstrual nas escolas: pesquisas em escolas 
governamentais em três estados da Índia, 2015. 

Quantitativo Índia / 2015 5 

7 Plesons M, e et al. 
  

O estado da saúde menstrual de adolescentes em 
países de baixa e média renda e sugestões para 
ações e pesquisas futuras. 

Qualitativa Suíça / 2021 2 

8 Babbar K, et al. A saúde menstrual é uma questão de saúde 
pública e de direitos humanos. Qualitativa 

Reino 
Unido / 
2022 

2 

9 Gruer C, et al. 
  

Buscando produtos menstruais: uma exploração 
qualitativa das necessidades menstruais não 
atendidas de indivíduos em situação de rua na 
cidade de Nova York. 

Qualitativa New York / 
2021 2 

10 
Hennegan J, 
Montgomery P. 
  

As intervenções de gerenciamento de higiene 
menstrual melhoram a educação e os resultados 
psicossociais para mulheres e meninas em países 
de baixa e média renda? Uma Revisão 
Sistemática. 

Qualitativa 
REINO 
UNIDO / 
2016 

2 

11 
Anand E, Singh J, 
Unisa S. 
  

Práticas de higiene menstrual e sua associação 
com infecções do trato reprodutivo e corrimento 
vaginal anormal entre mulheres na Índia. 

Qualitativa Índia / 2015 2 

12 
Sebert Kuhlmann A, 
et al. 
  

Insegurança de Produtos Menstruais, 
Absenteísmo Escolar e Uso de Recursos 
Escolares para Obter Produtos Menstruais entre 
Alunos do Ensino Médio em St. Louis, Missouri. 

Qualitativa EUA / 2021 2 

13 SHIRAISHI, Leticia 
Sayuri et al. Pobreza Menstrual e Políticas Públicas no Brasil Qualitativa São Paulo / 

2022 1 

14 Muthusamy 
Sivakami, et al. 

Efeito da menstruação nas meninas e sua 
escolaridade e facilitadores da gestão da higiene 
menstrual nas escolas: pesquisas em escolas 
governamentais em três estados da Índia, 2015 

Qualitativa Índia / 2019 2 

15 M Sommer, et al. 
Insegurança de produto menstrual resultante do 
COVID-19‒Perda de renda relacionada, Estados 
Unidos, 2020 

Qualitativa CUNY / 
2022 3 

16 
Navpreet Kaur, Roger 
W Byard 
  

Gestão da saúde menstrual: práticas, desafios e 
violações de direitos humanos Qualitativa Índia / 2021 5 

Fonte: Autoria própria (2022). 
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A seguir, no quadro 3. Destaca-se os objetivos do estudo, os resultados mais relevantes 

e a recomendação de cada autor sobre a temática.  

Quadro 3: Síntese dos estudos objetivo, principais resultados e recomendação dos autores. Iguatu, Ceará, 2022. 

N° OBJETIVO RESULTADO RECOMENDAÇÃO DO 
AUTOR 

1 

Aumentar a 
conscientização sobre a 
necessidade de mais 
pesquisas em ciência 
menstrual e identificar 
lacunas e oportunidades no 
campo. 

A saúde e higiene menstrual, desde o 
aumento do investimento na 
abordagem de problemas 
relacionados à menstruação 
enfrentados por meninas nas escolas 
em países de baixa e média renda, até 
tendências recentes de “igualdade 
menstrual” e “pobreza menstrual” que 
são generalizadas em países de alta 
renda. 

Estender a base de evidências para 
a saúde menstrual, bem como ler e 
escrever sobre a saúde menstrual, 
facilitando o surgimento de 
cuidados clínicos modernos que 
atendem às necessidades 
exclusivas das mulheres. 

2 

Revisar as evidências atuais 
do manejo da higiene 
menstrual nesses 
ambientes. 

Numerosos estudos baseados em 
escolas mostraram irregularidades 
menstruais em meninas rurais e 
meninas em escolas públicas. 

Os desafios para melhorar a gestão 
da higiene menstrual incluem a 
falta de apoio dos professores 
(geralmente homens); zombar de 
colegas de trabalho sujando-se de 
maneira inesperada; Apoio 
familiar insuficiente; falta de 
aceitação tradicional de outros 
produtos menstruais e recursos 
econômicos limitados 

3 

Descrever os 
procedimentos de higiene 
menstrual e acesso a 
absorventes menstruais e 
WASH entre meninas em 
idade escolar na região 
rural da Gâmbia e avaliar a 
associação dessas práticas 
com o risco de três 
desfechos: doenças do colo 
do útero, trato urinário e 
sintomas de depressão . 

Descobrimos que as meninas com 
sangramento menstrual grave 
apresentaram mais sintomas 
depressivos, indicando que esse 
pequeno grupo de meninas pode ter 
um nível maior de dificuldade em 
controlar a menstruação do que, 
juntamente com outros fatores sociais 
ou pessoais, pode causar sintomas 
depressivos. São necessários mais 
testes de alguns dos desafios 
associados à higiene menstrual entre 
meninas com sangramento menstrual 
grave. 

Será dada atenção especial às 
estratégias de controle da dor e 
sistemas escolares. Para uma 
melhor distribuição de 
absorventes menstruais adequados 
e apropriados, especialmente para 
aquelas que são fortemente 
propensas à menstruação. 

4 

Desigualdade de gênero, 
práticas sociais 
discriminatórias, crenças 
culturais e religiosas. 
Pobreza e falta de serviços 
básicos muitas vezes 
significam que as 
necessidades de saúde e 
higiene menstrual não são 
atendidas. 

Campanhas e vários grupos em toda a 
Índia também estão trabalhando para 
iniciar discussões e aumentar a 
conscientização sobre menstruação e 
higiene menstrual, bem como para 
educar as pessoas sobre como 
produzir kits de absorventes 
higiênicos. 

A confidencialidade é um 
problema em casa, na comunidade 
e nas escolas; Ignorância, 
equívocos, hábitos inseguros, 
analfabetismo e falta de 
conhecimento de mães e filhos 
sobre a menstruação são as 
principais causas dos problemas 
contínuos. 
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5 Compreender como os 
vários atores abordaram 
essa questão e o papel que 
essas agências 
desempenham na 
construção de uma 
organização social global 
crescente no MHM fornece 
informações úteis para 
agentes comunitários de 
saúde que desejam abordar 
outros problemas de saúde 
negligenciados ou 
desconhecidos. 

No caso da menstruação e MHM, há 
muitos casos em que as meninas que 
começam a menstruar são punidas ou 
ficam muito envergonhadas quando 
começam a menstruar. Essas são 
condições que levarão anos, senão 
gerações, para que os governos 
mudem. 
  

A defesa persistente e competente 
de pessoas da academia, ONGs e 
empresas sociais, juntamente com 
a liderança de agências 
selecionadas das Nações Unidas e 
parcerias público-privadas 
significativas, aumentaram 
coletivamente a conscientização e 
incentivaram a ação sobre esta 
questão. 

6 

Identificar desafios 
relacionados à menstruação 
e promotores do controle 
menstrual em escolas em 
três províncias indianas. 

Muitas meninas desconheciam a 
menstruação e enfrentavam 
obstáculos e restrições durante a 
menstruação, de acordo com estudos 
indianos anteriores. Embora a 
educação em saúde seja uma linha 
comum em todos os programas 
governamentais na Índia, nossa 
pesquisa não encontrou evidências de 
educação menstrual sistemática 
fornecida em escolas formais.  

Educação sobre higiene 
menstrual, produtos de higiene 
acessíveis, alívio da dor e 
saneamento adequado nas escolas 
podem melhorar a experiência 
escolar das meninas na Índia. 

7 

A menstruação deve ser 
reconhecida como uma 
importante questão de 
saúde e educação que deve 
ser compreendida e 
abordada de forma sensível 
e compreensível para todas 
as pessoas - menopausas e 
não menopausas - em casas, 
escolas, locais de trabalho, 
comunidades e políticas, 
produtores e mídia. 

São necessárias evidências sobre os 
recursos necessários para fornecer 
intervenções para atender às 
necessidades de saúde da 
menstruação para meninas, mulheres 
e outras menopausa (incluindo o custo 
de produtos/materiais e programas de 
água, saneamento e saneamento 
seguros, privados e acessíveis) — em 
tamanho, qualidade e equidade. 

Existem organizações emergentes 
de igualdade menstrual em todo o 
mundo que levam em 
consideração a menstruação e 
esforços para criar igualdade de 
gênero e justiça social. 

8 

Incentivamos a saúde 
menstrual a estar na 
vanguarda como parte 
integrante dos sistemas de 
saúde sexual e reprodutiva 
e abordagens abrangentes à 
saúde menstrual, pois é 
influenciada por decisões 
de saúde da comunidade e 
não é apenas uma questão 
de sexo e fertilidade. 

Proporcionar um ambiente seguro 
para que as mulheres menstruadas 
gerenciem seu ciclo menstrual com 
dignidade e conforto; acesso a 
produtos anuais; provisão de 
saneamento adequado, água, 
vestiários e banheiros; os 
profissionais de saúde devem ser mais 
bem treinados na menopausa. 

É necessário reconhecer a saúde 
menstrual como um direito básico 
dentro do direito à saúde. Isso 
nunca ficou mais claro do que 
durante a violência do COVID-19, 
pois quem menstruava enfrentava 
obstáculos em locais seguros, 
limpos e secretos para controlar 
seu tempo, e a falta de produtos 
menstruais, fator importante para a 
saúde e a dignidade. 

9 

Compreender a experiência 
menstrual de pessoas que 
vivem nas ruas e em abrigos 
em Nova York. 
  
  
  
  

Existem barreiras ao acesso a 
produtos gratuitos em abrigos e 
prestadores de serviços, 
principalmente devido aos sistemas 
de distribuição que dependem de 
transportadoras para fornecer alguns 
absorventes internos de cada vez, às 

A importância de expandir e 
melhorar os programas que 
buscam fornecer acesso a produtos 
menstruais para indivíduos em 
risco. Apesar dos esforços em 
nível de políticas para apoiar o 
acesso a produtos menstruais, as 
pessoas de baixa renda muitas 
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  vezes de qualidade insuficiente e 
apenas mediante solicitação. 

vezes não conseguem acessar os 
produtos menstruais de que 
precisam para controlar seu fluxo 
menstrual. 

10 

Resumir e avaliar 
criticamente as evidências 
da eficácia das intervenções 
de controle menstrual para 
melhorar a educação, o 
emprego e o bem-estar 
mental de mulheres e 
meninas em países de baixa 
e média renda. 
  

Os oito sujeitos descritos em dez 
citações foram elegíveis para 
inclusão. Os assuntos eram muito 
diferentes em estrutura e contexto. 
Seis incluíram apenas testes de 
intervenção educativa e três testaram 
o fornecimento de diferentes tipos de 
produtos de higiene (copos 
menstruais, absorventes higiênicos 
descartáveis e absorventes 
reutilizáveis). 

Embora os testes tenham 
fornecido alguma indicação de 
resultados positivos, mais 
pesquisas são necessárias para 
determinar o papel da gestão da 
higiene menstrual no desempenho 
acadêmico, emprego e outros 
resultados psicológicos e sociais. 

11 

Examinar as decisões sobre 
as práticas de higiene 
menstrual e seu impacto nas 
infecções do trato 
reprodutivo (RTI) entre 
mulheres casadas na Índia. 

Apenas 15% das mulheres usam 
absorventes/guardanapos pré-
menstruais na Índia. Tanto o RTI 
quanto o corrimento vaginal foram 
positivamente relacionados ao não 
uso de métodos higiênicos. As 
mulheres que usaram um método 
impuro durante a menstruação 
frequentemente apresentavam 
sintomas. 

Conscientização, acessibilidade e 
privacidade são algumas das 
principais preocupações que 
precisam de atenção imediata para 
incentivar o uso de absorventes 
higiênicos durante a menstruação. 
Estabelecer uma relação entre os 
processos menstruais e o RTI está 
nos estágios iniciais da pesquisa e, 
portanto, requer mais pesquisas. 

12 

A relação entre requisitos 
de higiene menstrual, 
frequência escolar e uso de 
recursos escolares para 
obtenção de produtos 
menstruais. 
  
  
  
  
  
  

Algumas alunas relataram usar os 
recursos escolares disponíveis para 
acessar produtos menstruais, 
destacando a importância de 
disponibilizar esses produtos 
gratuitamente nas escolas por meio de 
diversas fontes. Das entrevistadas, o 
absenteísmo devido à falta de 
resultados menstruais foi responsável 
por uma pequena proporção de 
períodos perdidos devido à 
menstruação.  

Este estudo destaca a magnitude 
da insegurança do produto do 
período entre os alunos de uma 
escola onde quase todos são 
elegíveis para dietas gratuitas ou 
reduzidas. Também destaca a 
engenhosidade dos alunos, no 
entanto, em usar os recursos 
escolares disponíveis para acessar 
produtos menstruais quando 
necessário. 

13 

Identificar e descrever as 
políticas públicas, no 
Brasil, abordando a pobreza 
menstrual. 

Nota-se que se possui um caráter mais 
universalizado, e que se prevê a 
distribuição de insumos de higiene 
íntima através do Sistema Único de 
Saúde (SUS). Tal passo está mudando 
e abrangendo a atenção de todos os 
grupos vulneráveis da sociedade e não 
se limita às escolas públicas.  

A falta do básico durante a 
menstruação afeta diretamente a 
dignidade, a qualidade de vida e a 
saúde das pessoas que menstruam 
em situação de vulnerabilidade. 
Além disso, reflete o problema da 
desigualdade de gênero e social 

14 

Identificar desafios 
relacionados à menstruação 
e promotores do controle 
menstrual em escolas em 
três estados indianos. 
  
  
  
  
  

Quase todas (93%) meninas 
menstruais experimentam alguma 
informação sobre a menstruação. Os 
pais ou responsáveis foram a principal 
fonte (68%), sendo os amigos a 
segunda fonte mais relatada. Houve 
diferenças significativas no estado e 
tipo de escola; cerca de uma em cada 
10 meninas disse que os professores 
eram uma fonte comum, sendo a 

Educação sobre higiene 
menstrual, produtos de higiene 
acessíveis, alívio da dor e 
saneamento adequado nas escolas 
podem melhorar a experiência 
escolar das meninas na Índia. 
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  maioria em escolas modelo em Tamil 
Nadu (51%) e a menor nas escolas 
regulares em Maharashtra (3%). 
Metade (48%) das meninas não teve 
menstruação até a menopausa; a 
proporção de meninas na pré-
menopausa foi significativamente 
maior nas escolas modelo em 
comparação com as escolas regulares 
(56% vs 36%, P <0,001).  

15 

Identificar o principal 
impacto da epidemia e suas 
consequências econômicas 
na insegurança dos 
produtos menstruais que 
impactam na saúde pública 
e no desempenho das 
políticas. 
  
  
  

A perda de renda foi associada a 
muitos aspectos da insegurança do 
produto menstrual (estimativas 
ajustadas de problemas 1,34 a 3,64). 
A probabilidade de não conseguir 
comprar produtos para quem perdeu 
3,64 vezes (95% tempo de confiança 
[IC] = 2,14, 6,19) e para quem não 
perdeu renda e 3,95 vezes (IC 95% = 
1,78, 8,79). As chances de serem 
participantes de baixa renda em 
relação aos de alta renda.  

As perdas relacionadas à epidemia 
foram um forte preditor de 
insegurança do produto menstrual, 
especialmente para pessoas de 
baixa renda e escolaridade. 

16 

Buscar equipar os jovens 
com um forte 
conhecimento de hábitos 
seguros e higiênicos de 
menstruação para viver 
uma vida reprodutiva 
saudável. 

18% das mulheres na Índia têm acesso 
à higiene adequada. A maioria dos 
82% restantes são obrigados a usar 
outros materiais, como lata de lixo 
suja ou outros meios menos 
desejáveis, como areia, cinzas, sacos 
de juta, folhas ou jornais velhos. A 
maioria dessas mulheres, 
principalmente as da zona rural, ainda 
não sabe o que é um absorvente 
higiênico e o que é. Na Índia, 70% de 
todos os defeitos congênitos são 
causados por má higiene menstrual. 

A menstruação ainda é um tópico 
relativamente incomum que é 
significativamente afetado por 
normas culturais, influências dos 
pais, crenças sociais e religiosas, 
preferências pessoais, status 
econômico e pressões 
econômicas. 

Fonte: Autoria própria (2022). 

De acordo com os artigos estudados, abordando a Pobreza Menstrual, e sua 

Contribuição à Desigualdade de Gênero, foram agrupados em uma revisão integrativa. 

As perspectivas acerca da higiene menstrual e da precariedade enfrentadas por diversas 

mulheres em culturas e países diferentes revelam a relevância e o descaso por parte dos órgãos 

de poderes executivos. A falta de dignidade menstrual é evidenciada em vários trabalhos nos 

diversos momentos de leitura, construção de uma dignidade menstrual, e da relevância dos 

trabalhos para sociedade, como meio de modificação do presente e futuro, visto que, a maioria 

dos estudos tem sua linha de pesquisa  voltada para o público em idade escolar, na falta de 

higiene e em quanto as crenças e tabus sobre menstruação interferem no desenvolvimento desse 

público. Destaca-se então a importância de políticas que venham a assegurar um período 

menstrual digno e saudável. 



 

Editora e-Publicar –  Aportes teóricos, prática e inovação em ciências da saúde, 
Volume 1. 478 

A escassez de pesquisas abrangendo a temática foi outro aspecto importante percebido. 

4.1. Pobreza menstrual 

Segundo Kuhlmann e colaboradores (2017) em países com poucos recursos, as meninas 

tendem a usar tecidos velhos, toalhas de papel, algodão, lã ou alguma combinação desses itens 

para controlar o sangramento menstrual, e é notória a situação precária que as mesmas passam 

durante seu período menstrual. O autor ainda traz, que   meninas de países com poucos recursos 

atribuem faltas frequentes escolares a dificuldades de gerenciamento menstrual e, no mesmo 

estudo de um grupo de estudantes da zona rural, quase dois terços disseram que faltaram à 

escola pelo menos uma vez por ano, por causa da menstruação.   

É comum a falta de ensino e de insumos para o período menstrual, no entanto essa é 

uma condição perfeitamente natural, e que deve ser mais seriamente encarada pelo poder 

público e pelas políticas públicas. 

Visando que a menstruação é consequentemente um fator biológico na vida das 

mulheres e não uma escolha, existe a necessidade de uma higiene menstrual e, de um bem-estar, 

confiança   e autoconhecimento durante o ciclo menstrual, além da melhora das questões de 

saúde integral, ginecológica e mental, envolvendo toda a população vulnerável. 

Kaur e Byard (2021) colaboram afirmando que a menstruação torna a necessidade de 

saneamento, higiene e água potável crítica para as mulheres. Doenças relacionadas à falta de 

água potável, saneamento e higiene matam quase 800.000 mulheres em todo o mundo em um 

ano, tornando-as a quinta maior causa de morte de mulheres, de acordo com a organização 

desenvolvimentista WaterAid. 

A menstruação é um assunto que deve ser normalizado e o buscar e levar informações 

precisa ser debatido, para que haja um aumento da conscientização sobre essa questão. 

Somando isso ao aumento da desigualdade de gênero, o afastamento da mulher do mercado de 

trabalho e os efeitos da educação em decorrência do abandono escolar, para enfrentar o 

problema de saúde pública. 

Pesquisas têm se concentrado na enfermagem, e mais trabalhos precisam serem feitos 

para capturar os efeitos da menstruação na atenção e engajamento, e consequências 

psicossociais, incluindo vergonha, insegurança, ansiedade, falta de provisão e medo do estigma, 

mesmo quando as meninas estão na escola são bem documentadas e correlatas com a 

menstruação em estudos qualitativos (HENNEGAN et al., 2016). 
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4.2. Políticas públicas e sua contribuição à desigualdade de gênero. 

Persons e colaboradores (2021) afirmam que a menstruação deve ser vista como uma 

importante questão de saúde e educação que precisa ser abordada de forma empática nas 

famílias, escolas, locais de trabalho, comunidades, bem como na política do fabricante e na 

mídia. 

Faz-se necessário trazer visibilidade em pautas governamentais e exigir de políticas 

públicas sobre a temática abordada, para assegurar a dignidade menstrual como um direito 

básico, democratizando o acesso às informações sobre a menstruação. Mesmo que haja 

negligências e poucas discussões por parte das autoridades para garantia mínima da dignidade 

menstrual, pois sabe-se que, as políticas públicas estão "intimamente ligadas à transformação 

da realidade: partem de uma insatisfação e visam estabelecer uma situação ideal ou próxima do 

ideal." 

Em se tratando de pobreza menstrual, existe uma escassez extrema de políticas públicas, 

como por exemplo a Lei nº 14.214/21, o Programa de Proteção e Promoção da Saúde Menstrual, 

que deveria distribuir gratuitamente absorventes higiênicos,  para estudantes dos ensinos 

fundamental e médio, mulheres em situação de vulnerabilidade e presidiárias, que era o ponto 

principal da proposta, e logo foi  vetado  pelo  mesmo,  por não  adequação  ao  princípio  da 

universalidade, da integralidade e da equidade no acesso à saúde do SUS e violação à lei de 

responsabilidade  fiscal  e  a  Lei  de  Diretrizes  Orçamentárias  (LDO)  de  2021,  pois  não  i

ndica fonte de custeio (BRASIL, lei 14.214\2021. Diário Oficial da República Federativa do 

Brasil, Poder Executivo, Brasília, DF, 18 março) 

Ao vivenciar essas barreiras, Babber e colaboradores (2021) enfatizam que uma grande 

porcentagem das mulheres menstruadas é privada de seus direitos humanos básicos para 

alcançar períodos menstruais saudáveis. Muitos desses direitos humanos moldam a estrutura de 

desenvolvimento dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável das Nações Unidas, incluindo 

pobreza, educação, saúde, água e saneamento e igualdade de gênero; portanto, abordar a saúde 

menstrual é fundamental para alcançar esses objetivos até 2030.  

5. CONCLUSÃO 

A menstruação é um tabu marcadamente afetado por normas culturais, influências 

parentais, sociais e religiosas, preferências pessoais, status econômico e pressões 

socioeconômicas. 
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De fato, a inexistência de planos de ação legalmente aprovados é uma problemática, 

pois a maioria das articulações estão em status de não aprovação ou ainda estão em tramitação, 

visto qu,e as políticas públicas ocorrem quando as autoridades alteram o presente, construindo 

novas interpretações, definindo modelos e normas de uma ação. 

A carência de itens básicos na menstruação afeta diretamente a dignidade, a qualidade 

de vida e a saúde das pessoas que menstruam em situação de vulnerabilidade. Reverberando os 

problemas de desigualdade de gênero e social da nação.  Portanto, mostrando-se fundamental 

que as esferas gestoras sejam mais enfáticas na criação e no cumprimento de leis, e que políticas 

públicas sejam elaboradas e implementadas. 
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CAPÍTULO 37 
CONDIÇÕES DA SAÚDE MENTAL DA EQUIPE DE ENFERMAGEM EM ÂMBITO 

HOSPITALAR: UM SCOPING REVIEW 

 Gabriéle de Oliveira Nunes 
Anelvira de Oliveira Florentino 

Elienai de Farias Gama Siqueira 

RESUMO 
Introdução: a enfermagem atua diretamente no sofrimento humano e por consequência disto, encontra-se 
desgastada e estressada. Objetivo: elaborar uma síntese de conhecimento relacionado à saúde mental da 
enfermagem no contexto hospitalar. Método: trata-se de um estudo de revisão do tipo Scoping Review. Utilizou-
se as bases de dados: Lilacs, Medline, Scielo e BDENF, através dos descritores e palavras-chave: enfermagem, 
saúde mental, afastamento, hospital e estresse. Resultado: os entrevistados foram 88% composto de mulheres, 
tendo como principal transtorno apresentado a depressão 40%, seguida de ansiedade com 20%. Esses 
adoecimentos são favorecidos por diversos fatores, como: ritmo acelerado de trabalho (20%), atividades 
burocráticas (20%), dupla jornada de trabalho (20%) e com destaque a sobrecarga de atividades (80%). Conclusão: 
a enfermagem brasileira encontra-se adoecida e em sofrimento mental desencadeada pelas condições precárias de 
trabalho, sobrecarga de trabalho, e com sentimento de desvalorização e insatisfação profissional. 

PALAVRA-CHAVE: enfermagem, saúde mental, afastamento, hospital e estresse. 

1. INTRODUÇÃO

A pandemia do COVID-19 causou um grande impacto na saúde mental e no bem-estar 

dos trabalhadores em geral, especialmente nos trabalhadores da área da saúde e com especial 

atenção para a equipe de enfermagem que foi essencial e primordial para a superação da crise. 

De fato, esse evento contribuiu para o desenvolvimento e agravamento de sofrimento psíquico 

desses profissionais. Entretanto, vale ressaltar que, mesmo antes da pandemia, essa classe vem 

mostrando sinais de adoecimento.  

Desde 1992, no dia 10 de outubro é celebrado o Dia Mundial da Saúde Mental, 

entretanto, no ano de 2020 recebeu uma atenção especial devido o contexto da pandemia (OMS, 

2021; WORM et al., 2016; MININEL; BAPTISTA; FELLI, 2011; TRINDADE et al., 2014). 

No período de 2012 a 2020, a taxa de afastamento relacionado a problemas de saúde 

mental no Brasil foi de 18%, ficando atrás apenas da Dorsalgia (21%). Durante o mesmo 

período de tempo, na cidade de São Paulo, os afastamentos foram de 16%. Já em Tatuí-SP, 

cidade onde este estudo foi desenvolvido e cuja população é de 122.967 mil habitantes, a taxa 

de afastamento por transtornos mentais foi de 6% (BRASIL, 2020). 

Os primeiros relatos voltados à preocupação da saúde mental do trabalhador, e 

especialmente na área da saúde, teve início na década de 1970. É considerado um grande marco, 
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tendo em vista que os profissionais mais sujeitos aos problemas mentais são aqueles que dão 

suporte a outras pessoas, ajudando-os (CAMAROTTI; TEIXEIRA, 1996; BABA et al., 1999). 

Elaborada em 23 de agosto de 2012, a Política de saúde do trabalhador, portaria N°1.823 

propõe;  
[...] definir os princípios, as diretrizes e as estratégias a serem observados pelas três 
esferas de gestão do Sistema Único de Saúde (SUS), para o desenvolvimento da 
atenção integral à saúde do trabalhador, com ênfase na vigilância, visando a promoção 
e a proteção da saúde dos trabalhadores e a redução da morbimortalidade decorrente 
dos modelos de desenvolvimento e dos processos produtivos (BRASIL, 2012, n.p.). 

A enfermagem atua diretamente no sofrimento humano, podendo causar o adoecimento 

pelo desgaste e estresse que são decorrentes da profissão, afetando também sua vida pessoal 

por conta da jornada de trabalho, tendo em vista que a precarização do trabalho tem sido a 

principal causa para o adoecimento e ocasionalmente levando o profissional ao afastamento 

(MACHADO et al., 2014). 

O estresse está presente no dia-a-dia da enfermagem, tendo em vista as 

responsabilidades de: gerência da unidade, gestão de recursos humanos de enfermagem, 

agregação de mais de um setor hospitalar e duplas jornadas de trabalho. Sobreposto a isso, 

evidencia-se uma diminuição no seu autocuidado, ocasionando ainda mais cansaço e estresse 

(PEDUZZI; ANSELMI, 2002; FIGUEROA et al., 2001; DOMINGOS et al., 1996). 

Um estudo realizado no Caribe com 119 enfermeiros, corrobora essas informações uma 

vez que identificou, estresse e burnout e a depressão como resultado de situações de conflito de 

papéis, sobrecarga e suporte social, deixando evidente a forte ligação da enfermagem e a saúde 

mental (BABA et al., 1999). 

A arte de cuidar é a base da enfermagem, o cuidar pode ser visto como “Luz e energia”, 

a Luz pois o cuidado é considerado fundamental para a sobrevivência. Já a energia porque ao 

cuidar a enfermagem se fortalece, fortalecendo a arte do cuidar. No quesito cuidar envolve 

também a afeição pelo outro e consigo mesmo, intimidade, acolhimento, respeito e também a 

segurança (BOFF, 1999; HEIDEGGER, 1998). Sendo então referido à profissão da 

enfermagem como a arte de cuidar do próximo, é de extrema importância que o profissional 

cuide de si mesmo, pois só assim ele poderá prestar um atendimento humanizado (SALOMÉ, 

2006; SILVA; SANCHES; CARVALHO, 2007). 

Em 2018, no estado de São Paulo, foram contabilizados 126.687 médicos (CREMESP, 

2018). Segundo o Conselho Federal de Enfermagem (2022), no dia 01 de março de 2022 foram 

contabilizados 233.911 auxiliares, 282.615 técnicos e 161.022 enfermeiros. A área da saúde se 
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compõe em 3,5 milhões de trabalhadores, cujo 50% desse número atua na enfermagem 

(COFEN, 2015).  

Os profissionais de enfermagem atuantes em hospitais, clínicas e postos de saúde, são 

os responsáveis pelo contato direto com os pacientes. No entanto, a carga de trabalho é intensa 

e exaustiva, ocasionando um desgaste emocional e físico no enfermeiro e situações de suicídios 

na enfermagem vem se tornando mais frequente, como por exemplo, no dia 02 de janeiro de 

2019, uma enfermeira se suicidou depois de uma jornada intensa de trabalho. Desde 1999, 

tramita no congresso um projeto de Lei 2295/2000 que visa a diminuição da carga horária de 

trabalho para 30 horas semanais (COFEN, 2019). 

O Congresso Brasileiro dos Conselhos de Enfermagem (CBCENF), evidenciou a 

importância de cuidar de quem cuida, uma vez que a enfermagem está exposta a violência, 

perigos, estresse e pressões, justificando assim o fortalecimento dos vínculos no ambiente de 

trabalho e criação de redes de apoio. Chamou a atenção para que os profissionais tenham 

atenção à saúde mental do paciente, sem deixar a sua saúde de lado (COFEN, 2019). 

Este estudo torna-se relevante uma vez que a falta de informações sobre a situação de 

saúde dos trabalhadores impedem de definir as prioridades para as políticas públicas, o 

planejamento e a implementação das ações voltadas à saúde do trabalhador  (PNSST, 2004). 

Tendo em vista as premissas apresentadas, e a partir da reflexão proporcionada pela 

vivência e prática da profissão no contexto hospitalar, este estudo pretende responder a seguinte 

pergunta: quais são as causas de adoecimento mental da equipe de enfermagem em âmbito 

hospitalar? 

Este estudo tem por objetivo elaborar uma síntese de conhecimento relacionado à saúde 

mental da enfermagem no contexto hospitalar.  

1. METODOLOGIA 

1.1 Tipo de estudo 

Trata-se de um Scoping Review que propõe uma nova maneira de revisar a literatura. 

Este tipo de revisão tem crescido mundialmente e se destacando na área de síntese de evidências 

em saúde. A sistematização da revisão é fundamentada no referencial do Joanna Briggs Institute 

(JBI) (CORDEIRO; SOARES, 2019; PHAM et al., 2014).  
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Este método auxilia nas coletas de informações amplas, sem levar em consideração os 

métodos usados nos estudos. Deste modo, se torna uma revisão diversificada e sem barreiras 

de inclusão (SUCHAREW; MACALUSO, 2019). 

O Scoping Review é utilizado também para delinear evidências em uma área, mapear 

conceitos-chave, definições, fatores relacionados e limite conceituais, panoramas que poderão 

ser manuseados para justificar uma revisão sistemática (AROMATARIS; MUNN, 2020). 

 Existe grande diferença entre a revisão sistemática e o Scoping Review, a revisão 

sistemática pode se concentrar em uma questão bem definida, identificar projetos de estudos 

com antecedência, fornecer respostas a perguntas em vários estudos avaliados de qualidade, 

ajudando os pesquisadores a identificar quando e como as revisões podem ser feitas. Já o 

Scoping Review, tem como objetivo determinar qual tipo de evidência, mapeando os dados, 

abordando tópicos onde muitos estudos diferentes podem ser utilizados, ou seja, uma visão 

geral, procura não abordar questões de pesquisa específicas e não avalia a qualidade dos estudos 

selecionados. Sendo um método usado para revisar a literatura (JBI, 2015). 

Seguindo o protocolo da JBI, dois juízes participaram do estudo, auxiliando na avaliação 

dos critérios de inclusão e exclusão dos artigos selecionados.  

2.2. Etapas da pesquisa  

De acordo com o estudo de Arksey e O’Malley (2005), o processo do Scoping Review, 

não é linear, mas sim interativo, existindo etapas para ser formulada de forma reflexiva e assim 

garantindo uma literatura de forma abrangente. As etapas são; 

Estágio 1 - Identificar a pergunta de pesquisa: definir parâmetros, para não perder artigos 

relevantes. 

Estágio 2 - Identificar estudos relevantes: adotar busca de evidências, levando em 

consideração as fontes, período de tempo e idioma, que devem ser delimitados antes do início 

das buscas.  

Estágio 3 - Selecionar os estudos: desenvolver métodos de inclusão e exclusão, utilizando 

também a questão da pesquisa. 

Estágio 4 - Traçar os dados: mapear as informações e classificar o material de acordo com 

questões e temas, realizar um formulário de gráficos, devendo conter; autor, ano, local do 

estudo, tipo de intervenção, população do estudo, objetivo, metodologia e os resultados. 
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Estágio 5 - Recolher, resumir e descrever os resultados: deve-se reunir o material, 

resumir, relatar os resultados e revisar o estudo.  

Aplicou-se o mnemônico PCC - População, Conceito, Contexto. Para este estudo, 

obteve-se:  

P - Enfermagem, C - Estressores/Transtornos mentais, C - Âmbito hospitalar.  

A partir dessa definição, obteve-se a seguinte questão norteadora: Quais os principais 

estressores e transtornos mentais que acometem a enfermagem no âmbito hospitalar? 

3.3. Localização e seleção dos estudos 

Buscou-se os artigos através do portal de saúde BVS (Biblioteca Virtual de Saúde), 

LILACS (Bases de dados Literatura Latino Americano e do Caribe em Ciência da Saúde), 

MEDLINE (Literatura Internacional em Ciências da Saúde), SCIELO (Scientific Electronic 

Library Online) e BDENF (Base de Dados Bibliográficas Especializada na Área de 

Enfermagem). Utilizando os seguintes descritores e palavras-chave: enfermagem AND 

estresse; saúde mental AND enfermagem AND hospital AND afastamento; saúde mental AND 

enfermagem AND afastamento, conforme tabela 1 a seguir. 

A partir da leitura de títulos e resumos, os registros foram selecionados de acordo com 

a proximidade com o tema e a possibilidade de resposta à questão norteadora da pesquisa. Os 

estudos selecionados foram lidos na íntegra (Figura 1). 

O período de busca de títulos e registros nas bases de dados iniciou-se no mês de 

fevereiro e finalizou-se no mês de maio.  

Livros e outras fontes não foram considerados na seleção dos estudos, mas foram 

consultados e incorporados à discussão dos resultados. 

Para a seleção dos artigos foram utilizados critérios de inclusão e exclusão apresentados 

a seguir:  

3.4. Critérios de inclusão 

Artigos disponíveis no Brasil, com texto completo, em português. Não foi delimitado 

um período específico de tempo para a pesquisa. 
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3.5. Critérios de exclusão 

Estudos repetidos e duplicados; 

Estudos relacionados ao adoecimento devido COVID-19; 

Estudos de revisão; 

Estudos cujo o foco era a saúde física dos profissionais de enfermagem; 

Estudos desenvolvidos com equipe multidisciplinar; 

Estudos voltados para a saúde do paciente; 

Estudos em um setor delimitado dentro do hospital; 

Estudos voltados a medicações dos transtornos. 

 

Tabela 1: Registro dos estudos excluídos e incluídos, a partir dos descritores e palavras-chave e suas respectivas 
bases de dados. Tatuí, 2022. 

 
Fonte: Autoria própria (2022). 

A seguir será apresentado o prisma do processo de seleção dos estudos. 
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Figura 1: Prisma dos estudos. Tatuí, 2022. 

 
Fonte: Autoria própria (2022), adaptado de Page et al. (2020). 

 

2. RESULTADOS   

Os estudos foram desenvolvidos em diversos estados Brasileiros. 

Com relação às publicações, 40% foram na Revista Brasileira de Enfermagem, 20% na 

Revista Gaúcha de Enfermagem, 10% na Revista Cuidarte, 10% na revista Acta Paulista de 

Enfermagem, 10% na Revista Ciência, Cuidado e Saúde e 10% pelo Journal of Nursing and 

Health.  

Ao todo, foram entrevistados 2.406 profissionais de enfermagem, através das seguintes 

metodologias: 60% através de estudos quantitativos e 10% através de estudos quanti-

qualitativos, 10% do tipo descritivo, transversal e observacional e 20% do tipo descritivo 

exploratório. A partir do levantamento realizado, verificou-se que os estudos são coerentes, e 

se interligam ao tema abordado, conforme tabela 2 a seguir.  

Destaca-se que os anos de publicação dos estudos foram de 2006 a 2022. 
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Tabela 2: Periódico, objetivo e resultados dos artigos selecionados. Tatuí, 2022. 
ARTIGO REVISTA AUTORES ANO OBJETIVO MÉTODO RESULTADOS 

 1 Revista 
Cuidarte  

Oliveira et al. 2019 Descrever as causas dos 
afastamentos do trabalho por 
transtornos mentais e 
comportamentais entre 
profissionais de enfermagem 

Transversal e 
descritivo  

Sexo feminino teve afastamento por 
transtornos de humor 38,1% e o 
masculino nos afastamentos por 
transtornos ansiosos 72,2%. 

2 Revista Brasil. 
de Enfermagem 

Silva e 
Marcolan 

2020 Analisar presença, intensidade e 
fatores relacionados às condições 
de trabalho para sintomatologia 
depressiva em enfermeiros de 
emergência intra-hospitalar da zona 
leste paulistana 

Descritivo e 
exploratório -  
Qualitativa e 
Quantitativa 

A pesquisa foi realizada com 21 
enfermeiros e foi possível identificar a 
sintomatologia depressiva que, e por 
não conhecerem a causa do transtorno, 
não procuraram por tratamento. 

3 Revista 
Brasileira de 
Enfermagem 

Montanholi, 
Tavares e 
Oliveira 

2006 Descrever as características sócio-
demográficas e de trabalho da 
população estudada e identificar a 
variável que apresenta maior risco 
para o estresse 

Descritivo, 
transversal e 

observacional  

Participaram deste estudo 85,7% dos 
enfermeiros e verificou-se que 45,8% 
dos enfermeiros possuem outro 
vínculo empregatício. E 53,9% a 
dupla jornada de trabalho.  

4 Revista Gaúcha 
de Enfermagem 

Pereira et al. 2014 Avaliar os estressores laborais entre 
enfermeiros que trabalham em 
unidades de urgência e emergência. 

Descritivo, 
transversal - 
Quantitativa 

O estudo foi realizado com 
enfermeiros em dois hospitais, e foram 
identificados estressores como; 
realizar tarefas com tempo mínimo 
disponível, nível de barulho na 
unidade, controlar a equipe de 
enfermagem, realizar 
a distribuição de funcionários, e outros 

5 Revista 
Brasileira de 
Enfermagem 

Salomé, 
Martins e 
Espósito 

2009 Conhecer o significado do trabalho 
em uma unidade de emergência 
para os profissionais de 
enfermagem. 

Exploratório -  
Qualitativa 

A pesquisa foi realizada a partir dos 
discursos dos profissionais de 
enfermagem, e relataram que  
convivem com sentimentos como: 
cansaço, esgotamento, angústia e 
outros, devido à sobrecarga de 
trabalho. 

6 Acta Paulista 
de Enfermagem 

Oliveira, 
Mazzaia e 
Marcolan 

2014 Verificar se enfermeiros do serviço 
hospitalar de emergência 
apresentavam sintomas 
depressivos, identificar fatores 
intervenientes e analisar percepção 
sobre o sofrimento psíquico e 
influência na assistência prestada. 

Transversal - 
Quantitativa 

Observa-se que em 52,17% dos 
enfermeiros havia histórico familiar 
de depressão e o foi classificado como 
depressivo, mas  em 39,13% dos 
enfermeiros que não possuía histórico 
familiar também foi diagnosticado. 

7 Revista 
Ciência, 

Cuidado e 
Saúde  

Carvalho, 
Matos, Souza 

e Ferreira. 

2010 Identificar o quantitativo de 
trabalhadores de enfermagem 
afastados por licença de saúde num 
período de doze meses e levantar as 
causas dessas licenças 

Exploratório, 
descritivo e 

documental -  
Quantitativa 

Os resultados mostraram que 336 
trabalhadores de enfermagem 
obtiveram licença de saúde. Os 
motivos foram doenças 
osteomusculares, transtornos mentais 
e comportamentais. 

8 Revista Gaúcha 
de Enfermagem 

Santana et al.   2013 Caracterizar os trabalhadores de 
saúde, as cargas e os 
desgastes de trabalho em um 
hospital universitário 
no sul do Brasil. 

Descritivo - 
Quantitativa 

Os resultados mostram que o sexo 
feminino foi acometido com 85,9%. O 
maior número de afastamentos 
ocorreu por doenças do sistema 
osteoarticular. 

9 Revista 
Brasileira de 
Enfermagem 

Assis et al. 2022 Determinar os fatores associados ao 
estresse, ansiedade e depressão, 
concomitantemente, 
em profissionais de enfermagem 
que atuam no contexto hospitalar 

Estudo transversal 
- Quantitativa

Os principais fatores foram sexo 
feminino, falta de autonomia no 
trabalho, relação hostil com os 
colegas, falta de reconhecimento, 
sentimento de estar sobrecarregado e 
insegurança. 

10 Journal of 
nursing and 

health 

Sena, Lemes, 
Nascimento e 

Rocha 

2015 Identificar sintomas relacionados 
ao estresse e ansiedade de 
profissionais de enfermagem que 
atuam em setor de clínica médica de 
um hospital público 

Descritivo e 
exploratório - 
Quantitativa 

Os resultados apontam que 88% dos 
profissionais consideram o trabalho 
estressante, 94% acreditam que o 
ritmo de trabalho é acelerado. 

Fonte: Dados da pesquisa (2022). 

Os estudiosos utilizaram alguns instrumentos para coleta de dados, dentre eles: Escala 

de Depressão, Ansiedade e Estresse-21 (DASS-21) (10%) e Escala Bianchi de Stress (EBS) 
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(10%). Dois estudos utilizaram as seguintes escalas psicométricas, Inventário de Depressão de 

Beck (IDB), Escalas de avaliação para depressão de Hamilton (HAM-D), e Montgomery-

Asberg (MADRS) (20%) (OLIVEIRA; MAZZAIA; MARCOLAN, 2014; PEREIRA et al., 

2014; SILVA; MARCOLAN, 2020; ASSIS et al., 2021). 

Com relação ao sexo dos entrevistados, identificou-se que 91 (12%) dos entrevistados 

eram do sexo masculino e 665 (88%) eram do sexo feminino.  

Gráfico 1: Sexo dos enfermeiros entrevistados. Tatuí, 2022. 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2022). 

 

Os transtornos de depressão (40%) e ansiedade (20%) foram os mais citados entre os 

entrevistados, seguidos pelos transtornos de humor (10%), transtorno de adaptação  (10%) e o 

transtorno do estresse pós-traumático (10%), totalizando 60% dos casos. 

Infere-se que o adoecimento dos profissionais são favorecidos por diversos fatores, 

como ritmo acelerado, atividades burocráticas, dupla jornada de trabalho, com destaque para a 

sobrecarga de atividades (80%) e entre outros conforme descrito no gráfico a seguir:  

Gráfico 2: Fatores que favorecem o adoecimento do profissional de enfermagem. Tatuí, 2022.  

 
Fonte: Dados da pesquisa (2022). 
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A partir desses fatores, os entrevistados referiram se sentir: estressado (50%), cansado 

(20%), esgotados (20%), impotentes (20%), com alteração no sono (20%), insatisfeitos (10%) 

e a angustiados (10%). 

3. DISCUSSÃO 

3.1. Relações de gênero 

Neste estudo identificou-se que quase 90% dos entrevistados eram do sexo feminino. A 

profissão enfermagem é constituída em sua maioria por mulheres que historicamente assumiu 

e ainda assume o papel de cuidado no âmago familiar e se entrelaça com a cultura imposta às 

mulheres de deveres das tarefas domésticas como a limpeza da casa, cozinhar e cuidar dos 

filhos, ocasionando um maior número de adoecimentos no sexo feminino (CARVALHO et al., 

2010). 

 As pesquisas sobre o gênero na enfermagem surgiram apenas no final da década de 

1980 (FONSECA, 2008).  

Cabe aqui elucidar o termo gênero que, segundo Joan Scott (2017), oferece um meio de 

distinguir a prática sexual dos papéis atribuídos às mulheres e aos homens. Teve sua primeira 

aparição entre as feministas americanas que buscavam fundamentalizar socialmente as 

distinções dos sexos, visto que o gênero é usado de maneiras iguais para as relações sociais 

quando se precisa mencionar ambos os sexos, rejeitando as explicações biológicas, como por 

exemplo a subordinação com relação a que mulheres têm os filhos e os homens com a força 

muscular, visto como superior. Sendo então uma maneira de mencionar as origens sociais das 

identidades subjetivas. O gênero se fez uma palavra útil, podendo então ser utilizado em todos 

os sistemas de relações que podem incluir o sexo, mas que não é determinada pelo sexo. 

O homem e a mulher têm um papel na sociedade patriarcal de relação de poder e 

hierarquia. Nesta divisão sexual do trabalho consistem na hierarquia, visto que o homem é 

colocado como superior, visto que as mulheres sofrem com a carga, sendo exploradas pela 

sociedade patriarcal, burguesa e capitalista, fazendo explorações de duplas jornadas de trabalho 

e salários menores (BEZERRA; FERREIRA, 2017). O patriarcado insere a mulher como 

submissa ao homem, fazendo com que fiquem em posição de desigualdade, vista ainda como 

sexo frágil, onde é totalmente esquecida em suas jornadas de trabalho e o cuidado com as tarefas 

domésticas (ROSA, 2017). 

No momento em que o capitalismo se firmava, mulheres foram chamadas para trabalhar 

pois a mão de obra estava escassa, e mesmo realizando a mesma função e carga horária que os 
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homens, diferença salarial era nítida, visto que na época os homens eram chefes da família, ou 

seja, ele teria que sustentar a família, fazendo com que a mulher não tivesse a necessidade de 

ganhar a mesma quantia (ROSA, 2017).  

De acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2022), as 

mulheres estudam mais e ocupam apenas 37,4% dos cargos gerenciais e receberam, em média, 

76,5% do rendimento dos homens (IBGE, 2018). 

A submissão feminina, adentra a enfermagem além da dupla jornada, mas também 

contribui para a desigualdade entre a categoria médica e a enfermagem, pois nesta "hierarquia" 

faz com que as enfermeiras fiquem invisíveis diante do poder dominante incorporado dos 

médicos. E as enfermeiras ao aceitarem essa lógica são consideradas incapazes de tomar 

qualquer decisão ética, assumindo então a decisão médica como sua. Esta vulnerabilidade das 

enfermeiras podem ser divididas como fatores individuais, sendo comportamentais (submissão) 

e coletivo, estão relacionados ao processo de socialização, à falta de poder, desvalorização 

profissional e a hierarquização. Esta situação consequentemente faz com que a autonomia se 

reduza (SAMPAIO, 2002). 

3.2. Realização pessoal e profissional  

A partir dos estudos selecionados, 40% dos entrevistados afirmaram que se sentem 

desvalorizados e insatisfeitos com a remuneração salarial. A teoria das necessidades humanas 

básicas de Maslow (1954), mostrou que as necessidades aparecem desde o nascimento e vão 

até a idade adulta, tornando-se essencial para a existência humana. Ele classifica as 

necessidades numa pirâmide divididas em cinco categorias, sendo elas; Necessidade 

fisiológica; Necessidade de Segurança; Necessidade de afiliação; Necessidades de estima e a 

Necessidade de auto-realização: A última e o nível mais elevado das necessidades, é visto como 

a necessidade de crescimento, sabendo que pode e consegue fazer algo, como o nome mesmo 

se diz, auto-realização (CAVALCANTI et al., 2018) (BRASIL, 2018). 

O estudo de Silva et al., (2015), revelou que a baixa realização pessoal tem uma 

correlação com o suicídio, mostrando que quanto menos o profissional se sentir bem e realizado, 

mais se sentirá com baixa autoestima, irritado, má relação interpessoal o que afetará, de forma 

direta o seu trabalho e sua saúde mental, aumentando a chances de depressão e de um possível 

suicídio.  
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A carga horária da enfermagem é de 30hs a 40hs semanais, e o salário claramente não 

se adapta. Um estudo realizado em 2004 revelou que a faixa salarial naquele ano variou de 

R$500,00 até R$3.500,00 (BATISTA et al., 2004).  

Uma vez insatisfeito com o salário, o profissional necessita conciliar dois vínculos 

empregatícios, ocasionando uma sobrecarga de trabalho (MAURO et al., 2010).  

No dia 04 de agosto de 2022 foi sancionada, pelo presidente da República Jair Messias 

Bolsonaro, a Lei n° 14.434, que estabelece o piso salarial para a enfermagem. Entretanto, no 

dia 04 de setembro do mesmo ano, foi expedido pelo supremo tribunal federal (STF) uma 

medida cautelar de suspensão da lei por 60 dias, alegando que o país não estava preparado para 

este impacto financeiro apesar de todos os estudos desses impactos terem sido apresentados e 

debatidos em todas as instâncias do governo (COFEN, 2022). Até o desenvolvimento deste 

estudo, a lei encontra-se suspensa. 

3.3. Condições de trabalho 

Com base nos fatores desencadeantes de adoecimento, a partir dos estudos analisados, 

evidenciou-se mais uma vez o quanto o ambiente de trabalho influencia na saúde do 

trabalhador. O desgaste emocional é o discurso presente na maioria dos enfermeiros e técnicos 

de enfermagem, quando expressam em seus relatos, o cansaço, esgotamento, angústia, 

impotência e dores que estão ligados a sobrecarga de trabalho, provocada pela falta de material 

e até mesmo de profissionais, ficando ainda mais expostos ao risco de desenvolverem o estresse 

ocupacional (SALOMÉ; MARTINS; ESPÓSITO, 2009). 

 No estudo de Sena et al. (2015), foi observado que 12% dos profissionais já foram 

afastados do trabalho, em algum momento da carreira profissional, por motivo de estresse ou 

ansiedade, visto que os profissionais estão diante de ambiente precário, lidando com doenças e 

mortes, gerando então uma carga emocional muito grande. 

De acordo com Oliveira et al., (2019) o maior número de afastamento por transtorno de 

humor é no gênero feminino, apresentando também duas vezes mais a prevalência em 

transtorno depressivo, relacionado também às diferenças hormonais entre os sexos. 

A falta de insumos e materiais é apresentado por outro estudo como precursor de 

conflitos interprofissionais, além do relacionamento prejudicado com a chefia, que pode 

resultar na desmotivação da enfermagem, fazendo com que ocorra a má comunicação, 

insatisfação, frustração e também um ambiente desprovido de harmonia (SILVA; 

MARCOLAN, 2020).   
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Considerando a importância da chefia, faz-se necessário diferenciar o termo chefe e o 

termo líder. Nem todo chefe é líder e vice-versa. Para ser líder a pessoa precisa estar interessada 

em coisas que afligem seus companheiros, tendo comprometimento, entusiasmo e ofertando 

confiança. Já o chefe é alguém rotulado para ocupar tal posto, manejando seus funcionários, 

mas não se aproximando deles (BERGAMINI, 2000).   

As condições de trabalho podem ser relacionadas com cargas de trabalho que o 

trabalhador fica submetido, e essas cargas podem ser entendidas como; químicas, biológicas, 

mecânicas, físicas, fisiológicas e psíquicas. Já a carga de trabalho é entendida como a 

sintetização da relação entre o desgaste do trabalhador e o trabalho (SCHMOELLER et al., 

2011).  

A enfermagem sofre um desgaste mental, ocasionado pelas condições de trabalho e 

também pela carga psíquica excessiva, podendo até mesmo se aproximar de um sofrimento 

psíquico (RODRIGUES et al., 2012). 

A submissão frequente, as excessivas cargas de trabalho, com plantões desgastantes que 

refletem na vida dos profissionais (OLIVEIRA et al., 2019). Relacionado a excessivas cargas 

de trabalho, inclui a dupla jornada, uma realidade da enfermagem, criando compromisso com 

mais de um vínculo trabalhista, com o objetivo de fornecer condições de vida melhores a 

família. Visto que essa cultura gera malefícios aos profissionais, ainda sim atende ao 

capitalismo, sendo viável os vínculos trabalhistas, ocasionando a auto aceleração do indivíduo 

afastando-o da prática emancipatória (SOARES et al., 2020).  

Conforme os estudos analisados, 30% revelaram o despreparo da chefia como um fator 

de desgaste. No quesito do assédio moral, que ocorre quando a conduta da chefia afeta as 

condições de trabalho, as consequências são prejuízos práticos e emocionais, ocasionando então 

sentimentos de ridicularização, inferioridade, culpa e descredibilização ao profissional 

insultado (HAGOPIAN et al., 2018).  

A precarização na condição de trabalho e a grande demanda de pacientes, faz com que 

a enfermagem tenha que improvisar para substituir materiais necessários, ocasionando também 

uma alteração no plantão, visto que precisam “criar” materiais, deixando o trabalho ainda mais 

intenso (SANTOS et al., 2020). 

A falta de tempo para o descanso e lazer com a família, se mostra muito presente, visto 

que a carga horária é intensa e também as duplas jornadas de trabalho, fazendo com que não 

haja tempo para a vida social do profissional (RODRIGUES et al., 2012). 
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Outro estressor refere-se a falta de recursos humanos que acabam gerando insatisfação 

no trabalho, desânimo, desinteresse e também estresse e ansiedade. O desrespeito da equipe 

médica também aparece como um fator, visto que cresce um sentimento no enfermeiro de 

desvalorização, corroborando para um atendimento sem qualidade ao paciente (SENA et al., 

2015; SILVA;  MARCOLAN, 2020). 

4.  CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Os resultados apresentados neste estudo chamaram a atenção para os fatores de 

sobrecarga de trabalho, insatisfação salarial, má chefia, dupla jornada de trabalho que afetam 

diretamente a vida pessoal e profissional da enfermagem. Em consequência disto, a 

enfermagem sofre com os sintomas de cansaço, esgotamento, angústia, impotência, desânimo 

e estresse, gerando transtornos mentais como a depressão e ansiedade. Destaca-se ainda a 

questão das relações de gênero que permeiam a enfermagem, mantendo-a sob submissa à 

hegemonia médica, gerando sentimentos de inferioridade, ausência do sentimento de 

autorrealização e insatisfação com a profissão. 

A enfermagem tem como essência de sua profissão o cuidado. Para tanto, o profissional 

que cuida precisa estar bem fisicamente e principalmente mentalmente, tendo em vista a 

complexidade das ações que desempenha e que podem ser fatais e inadmissíveis. 

Evidencia-se a importância deste estudo considerando a necessidade sensibilização da 

sociedade e dos empregadores para a valorização da classe e estímulos voltados ao cuidado 

com a saúde mental, a fim de garantir uma assistência criteriosa, qualificada e que cumpra com 

sua finalidade de atender as necessidades de saúde de seus clientes. 

O cuidado à saúde mental é trazido ao debate e ao cuidado do cliente, porém este estudo 

evidenciou que a equipe é negligenciada diante suas próprias necessidades de cuidado. Sugere-

se que este tema seja aprofundado, visando responder outras possíveis indagações e desafios de 

como fortalecer e valorizar a profissão de enfermagem. 
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CAPÍTULO 38 
USO DO NOME SOCIAL DE PESSOAS TRANS E TRAVESTIS NOS SERVIÇOS DE 

SAÚDE: UM SCOPING REVIEW 

Allan Vieira
Anelvira de Oliveira Florentino 

Elienai de Farias Gama Siqueira 

RESUMO 
Introdução: Trans e travestis lutam por diversos direitos, dentre eles, de serem chamados pelo nome social. O 
desrespeito desse direito representa uma barreira causando o afastamento desse público dos serviços de saúde. 
Objetivo: analisar na literatura científica a implantação do nome social nos serviços de saúde. Método: trata-se de 
um estudo de revisão do tipo Scoping Review. Utilizou-se as plataformas e bases de dados: BVS, Lilacs, Medline, 
Scielo e BDENF, através dos descritores: nome social, transexuais, travestis, direitos e serviços de saúde. 
Resultado: após análise de 62 artigos, foram selecionados quatro artigos nacionais, no período de 2015 a 2020 e 
desenvolvidos por profissionais na área de enfermagem, assistência social e psicologia. Todos os estudos 
utilizaram a metodologia qualitativa. Com relação a garantia de direitos relacionada ao nome social, 50% dos 
estudos apontaram que o esse direito não é respeitado nos serviços de saúde, 75% revelaram que os transexuais e 
travestis possuem dificuldades e/ou vergonha de acessarem os serviços de saúde e 100% sofreram com o 
atendimento discriminatório. Conclusão: Apesar avanços firmados através de portarias que garantem o direto de 
ter o nome social no prontuário, as pessoas trans e travestis ainda enfrentam situações de discriminação, vergonha 
e invisibilidade nos serviços de saúde. A enfermagem deve se capacitar frente ao processo transexualizador e junto 
a equipe multidisciplinar, ofertar o cuidado visando a garantia dos princípios de integralidade e universalidade do 
SUS. 

PALAVRAS-CHAVE: Nome social. Transexuais. Travestis. Direitos e Serviços de saúde. 

1. INTRODUÇÃO

Travestis e transexuais sempre estiveram à frente dos preconceitos e das discriminações 

existentes no Brasil com a população LGBT (Lésbicas, Gays, Bissexuais, Transexuais e 

Travestis). Isso acontece porque essa população expõe uma identidade de gênero diferente da 

imposta pelos padrões heteronormativos, em que homem é homem e mulher é mulher, e 

qualquer coisa que fuja dessa norma é considerada com repulsa. No caso de trans, essa repulsa 

se transpassa em assassinato dessa população (BRASIL, 2015). 

A compreensão da sexualidade humana, sua diversidade e alcance é essencial para 

promover o acesso a serviços de saúde livres de estigma, discriminação e preconceito e que 

atendam às necessidades específicas de saúde de indivíduos e grupos. A construção da 

sexualidade é composta por três elementos que geralmente suscitam muitas dúvidas nas 

pessoas: orientação sexual, sexo biológico e identidade de gênero (CUNHA, 2022).  

O termo orientação sexual refere-se à atração física e/ou afetiva de qualquer pessoa, seja 

por uma pessoa do mesmo sexo, do sexo oposto, de ambos, de nenhum ou de todos os sexos. 

DOI 10.47402/ed.ep.c202216038495

http://lattes.cnpq.br/9238995312955794
http://lattes.cnpq.br/8486650094613031
http://lattes.cnpq.br/2682866738613729


 

Editora e-Publicar –  Aportes teóricos, prática e inovação em ciências da saúde, 
Volume 1. 503 

Já o sexo biológico refere-se ao que é determinado no nascimento, relacionadas à presença de 

genitália externa e interna, gônadas, hormônios e cromossomos, interpretados como feminino, 

masculino ou intersexo, nos casos em que uma pessoa possui dois. A forma como um indivíduo 

se identifica e deseja ser identificado está relacionada à identidade de gênero, enquanto o sexo 

é biológico, o gênero é uma construção social da identidade sexual (CUNHA, 2022).  

Dentre as identidades de gênero, classificam-se indivíduos cisgênero ou cis, aqueles que 

reconhecem seus corpos, aqueles atribuídos ao nascimento, referido ao sexo biológico. Para 

aqueles que não se identificam com o gênero que lhe foi atribuído, são denominados indivíduos 

transgênero ou trans. As identidades transgênero englobam diversos grupos que não se 

identificam com papéis ou comportamentos esperados ao seu sexo e atribuídos ao nascimento. 

As identidades transgênero incluem as transexuais e travestis e podem abranger as pessoas não 

binárias, pertencentes ao terceiro gênero (CUNHA, 2022).  

As identidades de gênero e orientação sexual são distintas, e uma não precede a outra. 

Ainda que na sigla LGBTQIA+ esteja contemplada a transgeneridade, nem toda pessoa trans é 

homossexual. A população transgênero (trans), diante do não reconhecimento de seus corpos 

de acordo com a divisão de gênero, sofre estigma, discriminação e preconceito. O preconceito 

e a discriminação insinuado a eles são denominados transfobia (CUNHA, 2022). 

No ano de 2021, foi revelado no Dossiê de assassinatos e violências contra travestis e 

transexuais brasileiras pelo ANTRA (Associação Nacional de Travestis e Transexuais) pelo 

menos 140 (cento de quarenta) assassinatos de pessoas trans, sendo 135 (cento e trinta e cinco) 

travestis e mulheres transexuais, e 05 (cinco) casos de homens trans e pessoas trans masculinas. 

O ano de 2021 revelou ainda um aumento de 141% em relação a 2008, o ano que a ONG 

Transgender Europe (TGEU) iniciou o monitoramento global e que apresentou o número mais 

baixo de casos relatados, saindo de 58 assassinatos em 2008 para 140 em 2021. De lá para cá, 

a cada ano, os números se mantêm ainda muito acima quando observa-se o dado inicial de 

análise (BRASIL, 2022). 

O movimento LGBTQI+ é o movimento político e social que defende a diversidade e 

busca mais representatividade e direitos para essa população. Sua sigla demonstra a sua luta 

por mais igualdade e respeito à diversidade. Cada letra representa um grupo de pessoas. A letra 

L representa as mulheres que sentem atração afetiva/sexual pelo mesmo gênero, outras 

mulheres; G são homens que sentem atração afetiva/sexual pelo mesmo gênero, outros homens; 

B diz a respeito aos homens e mulheres que sentem atração afetiva/sexual pelos gêneros 
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masculinos e feminino; o T não se refere a uma orientação sexual, mas a identidade de gênero, 

também chamadas de “pessoas trans”, elas podem ser transgênero (homem ou mulher), travesti 

(identidade feminina) ou pessoa não-binária, que se compreende além da divisão “homem e 

mulher”, Q são pessoas com o gênero “Queer” são aquelas que transitam entre as noções de 

gênero, como é o caso das drag queens, o I são as pessoas intersexo que estão entre o feminino 

e o masculino, as suas combinações biológicas e desenvolvimento corporal – cromossomos, 

genitais, hormônios, etc – não se enquadram na norma binária (masculino ou feminino); A são 

os assexuais que não sentem atração sexual por outras pessoas, independente do gênero e o 

símbolo de + (mais), aparece para incluir outras identidades de gênero e orientações sexuais 

(BRASIL, 2013). 

No dia 13 de agosto de 2009, o Ministério da Saúde publicou, por meio da Portaria nº 

1820, a Carta dos Direitos dos Usuários do SUS. A carta tornou obrigatório a inclusão em 

documentos de identificação dos clientes, como prontuários, uma área para ser ocupada com o 

nome pelo qual o usuário pretende ser chamado. Não devendo ser realizado de forma ofensiva 

ou discriminativa, em atendimento a declaração que “todo cidadão tem direito ao atendimento 

humanizado, acolhedor e livre de qualquer discriminação” (BRASIL, 2013, n.p.). 

A partir de 2011, o Ministério da Saúde lançou a Política Nacional de Saúde Integral de 

Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais através da portaria nº 2.836, que 

normatizou o direito ao “uso do nome social de travestis e transexuais” no prontuário do usuário 

nos serviços de saúde (BRASIL, 2013, n.p.). 

A escolha de um novo nome está intrinsecamente relacionado ao processo de 

transformação do corpo. O nome carrega, junto ao corpo, vários sentidos de feminilidade e 

masculinidade que utilizam como integrado ao gênero. As pessoas trans, em seus processos de 

construção de um novo corpo, são conduzidas a uma construção identitária, um novo nome, um 

corpo transformado, dando sentido a um corpo incompreensível que parece ter se equivocado 

(ROCON et al., 2016). 

Referindo-se especificamente aos travestis e transexuais, o lapso no direito ao uso e 

respeito do nome social escolhido, caracteriza-se como violência, constrangimento, 

discriminação, traumas, afastamento dos serviços de saúde, ferindo os direitos e os princípios 

do SUS de universalidade, equidade, integralidade e humanização da assistência (SILVA et al., 

2017). 
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Diante a essa problemática, este estudo pretende responder a seguinte indagação: como 

o nome social de pessoas transexuais e travestis é implantado nos serviços de saúde? Objetiva 

analisar, na literatura científica, como se dá a implantação do nome social nos serviços de saúde. 

1. METODOLOGIA 

1.1. Tipo de estudo 

Trata-se de um estudo de revisão sistemática (RS), do tipo Scoping Review (SR). 

Classificada como o modelo de revisão mais conhecida, a RS se caracteriza por buscar sintetizar 

todo o conhecimento disponível sobre um determinado tema, a partir de resultados de estudos 

experimentais, como ensaios clínicos randomizados (SALVADOR et al., 2021).  

A estratégia scoping review (SR) consiste em uma revisão sistematizada, exploratória, 

destinada a mapear, na produção científica, estudos relevantes em determinada área. A SR tem 

abordagem abrangente, visto que a pergunta de busca é ampla e a avaliação da qualidade dos 

estudos, menos rigorosa (SAITO et al., 2015). 

O SR é um método que visa sintetizar evidências de questões de pesquisas amplas, de 

modo minucioso, com transparência e a credibilidade dos seus dados, o que possibilita a 

replicação do método por outros autores em diferentes cenários. A sua sistematização está 

baseada no referencial do JBI (Joanna Briggs Institute).  

A JBI é uma organização global que promove e apoia decisões baseadas em evidências 

é orientada para melhorar os resultados de saúde nas comunidades globalmente, promovendo e 

apoiando o uso das melhores evidências disponíveis para informar as decisões tomadas no local 

de atendimento. Este trabalho começa e termina com as necessidades de quem trabalha e usa 

os serviços de saúde (JBI, 2018). 

No tempo em que uma revisão de escopo tem como objetivo determinar que tipo de 

evidência, quantitativa e/ou qualitativa, está disponível sobre a questão e representa essa 

evidência mapeando ou esquematizando os dados, revisões sistemáticas abrangentes são 

projetadas para responder a uma série de questões relacionadas, mas questões ainda muito 

específicas. Divergente das revisões sistemáticas, as revisões de escopo contribuem com uma 

visão geral das evidências existentes, sem ter em conta a qualidade. Por esse motivo as revisões 

de escopo visam fornecer um mapa de quais evidências foram produzidas, em vez de apanhar 

apenas as melhores evidências disponíveis para responder a uma questão específica relacionada 

a políticas e práticas (SALVADOR et al., 2021). 
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Para a realização do scoping review, utiliza se mnemônico PCC, onde: P-população, C- 

conceito, C- contexto. 

As etapas da estruturação que de um estudo de escopo, inicia-se com o estágio 1, onde 

identifica-se a pergunta de pesquisa; em seguida, no estágio 2, é distinguido os estudos 

relevantes; no estágio 3, ocorre a seleção de estudos; no estágio 4 complementa-se o mapeando 

os dados, e finalmente no estágio 5, agrupa-se, resume e relata os resultados da pesquisa que 

visando avaliar evidências emergentes; esclarecer conceitos ou definições; analisar como estão 

sendo conduzidas pesquisas em um determinado campo do conhecimento; identificar fatores 

relacionados a um determinado tema; subsidiar a realização de revisões sistemáticas; e 

identificar e analisar lacunas do conhecimento científico (SALVADOR et al., 2021). 

1.2. Etapas da pesquisa  

Seguindo as orientações da JBI, utilizou-se para este estudo o PCC sendo: 

P - Pessoas transexuais e travestis, C- Nome social, C- Serviços de saúde.  

Desta forma, obteve-se a seguinte questão norteadora: como o nome social de pessoas 

transexuais e travestis é implantado nos serviços de saúde? 

1.3. Localização e seleção dos estudos  

Utilizou-se a estratégia de busca dos artigos no portal de saúde BVS (Biblioteca virtual 

de saúde), nas bases de dados Lilacs (Literatura latino-americana e do caribe em ciências da 

saúde), SCIELO (Scientific electronic library online), BDENF (Base de dados de enfermagem) 

e MEDLINE (Sistema online de busca e análise de literatura médica) com os seguintes 

descritores “nome social”, “pessoas transgêneros”, “transexuais”, “travestilidade”, “travestis”, 

“direito”, “direitos das minorias”, “exclusão social”, “acesso à saúde” e “serviços de saúde”, 

conforme a tabela 1 a seguir. 
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Tabela 1: Resumo dos Descritores controlados e não controlados por bases de dados, selecionados para a busca 
dos estudos. Tatuí, 2022. 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2022). 

A seguir será apresentado o prisma do presente estudo. 

Figura 1: Prisma. Tatuí, 2022. 

 
Fonte: Autoria própria (2022), adaptado de Page et al., 2020. 

 

1.4. Critérios de inclusão 

Os critérios utilizados para inclusão foram: a) artigos completos que contextuavam 

sobre a “utilização do nome social nos serviços de saúde”; b) artigos na língua portuguesa; c) 

artigos disponíveis nas bases de dados. Não foi utilizado o filtro de delimitação de tempo. 
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1.5. Critérios de exclusão 

Foram excluídos artigos que não possuíam relevância com o tema, artigos que 

abordavam o uso do nome social, porém, em unidades escolares, artigos relacionados a saúde 

LGBTQI+, artigos que abordavam apenas as políticas de transexuais e travesti. 

Este estudo, atendendo as normas do SR, contou com a participação de dois juízes 

externos para avaliações dos critérios de inclusão e exclusão dos estudos.  

2. RESULTADOS 

Dos estudos selecionados, foram avaliados seis artigos publicados em três estados do 

Brasil, tendo uma porcentagem de 40% no Rio de Janeiro, 40% no estado do Espírito Santo e 

10% em Santa Catarina, no período de 2015 a 2020. Os estudos foram desenvolvidos por 

profissionais na área de enfermagem, assistência social, psicologia. Todos os estudos utilizaram 

a metodologia qualitativa, conforme tabela 2 a seguir. 

Tabela 2: Revista, cidade e objetivos e metodologia dos artigos selecionados. Tatuí, 2022. 
Revista Cidade Autor/Ano Metodologia Resultados Objetivo 

Ciência & Saúde 
Coletiva 

Vitoria, 
Espirito 
Santo 

Rocon et 
al., 2016 

Qualitativa Os resultados apontaram o 
desrespeito ao nome social, a 
discriminação e o diagnóstico no 
processo transexualizador como 
principais limitações no acesso ao 
sistema de saúde. 

Discutir as dificuldades de 
pessoas trans moradoras da 
região metropolitana da 
Grande Vitória/ES em 
acessarem os serviços de saúde 
no SUS. 

CSP (Cadernos 
de Saúde 
Pública) 

Baixada 
Fluminense, 
Rio de 
Janeiro 

Monteiro 
et al., 2019 

Qualitativa Relatam que os profissionais não as 
discriminam por sua condição, 
embora haja resistência ao uso do 
nome social. 

Analisa as experiências de 
acesso de mulheres 
trans/travestis aos serviços de 
saúde e discute a discriminação 
sexual/de gênero e as suas 
demandas aos serviços de 
transição de gênero e 
prevenção da aids. 

Interface 
Comunicação, 
Saúde, 
Educação 

Vitoria, 
Espirito 
Santo 

Rocon at 
al., 2018 

Qualitativa Apontou-se a formação continuada 
para trabalhadores da saúde, com o 
objetivo de reverter a realidade de 
discriminação, desrespeito ao nome 
social e dificuldade de diálogo 
entre profissionais e usuários trans, 
condições que limitam o acesso à 
saúde. 

Discute as críticas e sugestões 
apresentadas por pessoas trans 
para garantia de seu acesso e da 
promoção de ações para 
cuidado integral de sua saúde 
no Sistema Único de Saúde 
(SUS). 

Enfermagem em 
Foco (Cofen) 

Chapecó, 
Santa 
Catarina 

Lovison et 
al., 2019 

Qualitativa O estudo revelou que a 
discriminação a travestis e 
transexuais ainda ocorre e se revela 
especialmente no não 
reconhecimento ao nome social. 

Conhecer a percepção de 
travestis e transexuais 
residentes em Chapecó, Santa 
Catarina, acerca do acesso e 
assistência em saúde. 

Fonte: Autoria própria, 2022. 



 

Editora e-Publicar –  Aportes teóricos, prática e inovação em ciências da saúde, 
Volume 1. 509 

Com relação ao perfil dos entrevistados, identificou-se a participação de 15 pessoas 

trans: 10 mulheres transexuais, 1 homem transexual, 2 travestis, 1 gay (realizava uso de 

hormônios e adotava nome social). 

Com relação a idade, verificou-se a predominância na faixa etária de 20 a 25 anos, com 

um total de 26,7% de pessoas entrevistadas, como mostra o Gráfico 1. 

Gráfico 1: Idade dos entrevistados a partir dos estudos selecionados. Tatuí, 2022. 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2022). 

Com relação a garantia de direitos relacionada ao nome social, 50% dos estudos 

apontaram que o direito não é respeitado, 75% dizem que os transexuais e travestis tem 

dificuldades e/ou vergonha de acessarem os serviços de saúde e os estudos demostram que 

100% sofrem com o atendimento discriminatório, conforme o Gráfico 2. 

Gráfico 2: Fatores que interferem na acessibilidade dos serviços de saúde dos Transexuais e Travesti. Tatuí, 
2022. 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2022). 
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3. DISCUSSÃO  

3.1. Acessibilidade 

A partir deste estudo evidenciou-se que há barreiras no acesso aos serviços de saúde 

pela população transexual e travesti, e que são necessárias estratégias para interromper essas 

barreiras. Metade dos estudos apresentaram que ainda ocorre o desrespeito ao nome social das 

trans e travestis, e que possuem dificuldades e, ao mesmo tempo, vergonha (70%) em acessarem 

os serviços de saúde e toda vez que procuram o serviço, tendem a ter um atendimento 

discriminatório (100%). 

A acessibilidade é uma relevante esfera a ser considerada na elaboração e 

implementação de políticas públicas, devido a sua potencialidade de melhoria para a 

organização do SUS. Segundo Assis e Jesus (2019), o acesso aos serviços de saúde é 

multidimensional englobando aspectos políticos, econômicos, sociais, organizativos, técnicos 

e simbólicos. Considerou neste estudo que em relação as pessoas trans há barreiras ao acesso 

em todas as dimensões. 

Silva (2020) chama a atenção para o fenômeno da patologização da transexualidade 

como conduta profissional que dificulta o acesso. O comportamento dos profissionais que 

proporcionam o acesso pode ser mostrado nos estudos em que há a menção de um atendimento 

realizado de forma empática, sem julgamentos, com acolhimento e escuta, demonstrando a 

importância da relação de apoio, e na utilização do nome social.  

O desrespeito ao nome social nos serviços de saúde pública, incluindo à discriminação 

por parte dos profissionais, tem sido considerável na não permanência do acesso ao cuidado em 

saúde. O autor declara que “o desrespeito ao nome social, a trans/travestifobia nos serviços de 

saúde e o diagnóstico patologizante no processo transexualizador se apresentaram como 

principais impedimentos ao acesso universal, integral e equânime” (ROCON et al., 2016, n.p.). 

O uso do nome social aparece como instrumento para promoção do acesso das pessoas 

transexuais e travestis aos serviços de saúde, promovendo o acolhimento por parte dos 

profissionais e o estabelecimento do vínculo profissional-paciente, bastante importante no que 

se refere à permanência do usuário no serviço e à adesão aos cuidados em saúde. Desta forma, 

incrementar o uso do nome social possibilita o desenvolvimento do acolhimento (SILVA et al., 

2017). 

Lovison (2019), descreve que negar-se cadastrar o nome social ou insistir em chamar o 

usuário pelo nome civil, acarreta ao desrespeito a identidade autodeclarada, independente da 
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aparência corporal, pois, o nome social é uma transformação incorporal, que ultrapassa a 

questão física. Ainda que uma incita a outra, nome social e aparência corporal jamais podem 

ser confundidas ou interligadas. 

Rocon (2019) relata que trans e travestis declaram que muitas vezes, não têm seu nome 

social respeitado nos serviços de saúde, embora haja uma legislação que determina esta ação, 

apresenta se também a ausência de conhecimento, relacionado à legislação, por parte dos 

profissionais. Além disso, o estudo destaca que a falta de qualificação dos profissionais fica 

evidente quando trans e travestis buscam o serviço para demandas relacionadas ao processo de 

transição de gênero, como para solicitar auxílio nos cuidados com o silicone e no uso dos 

hormônios, situações desconhecidas por vários profissionais. Requerem que profissionais da 

saúde, sejam capacitados para que não favoreçam situações de discriminação e sentimentos de 

exclusão, que acontecem em casos de tentativa de cura da transexualidade ou encorajamento à 

desistência da realização dos procedimentos transexualizadores. 

Muitas vezes as pessoas trans/travesti são afastadas dos meios clássicos de apoio, como 

a família, escola, serviços de saúde, meio religioso, comunidade local, por conta dos 

preconceitos, maus-tratos e violências vivenciados nesses meios. Também relatam ter 

dificuldades de atendimento nas instituições públicas e privadas de saúde, pois há um 

julgamento antiético, pela resistência de profissionais em usarem os nomes sociais, assim como 

gestos, olhares e falas discriminatórias que partem de quem deveria estar prestando a atenção 

em saúde. O bom atendimento ao usuário deve vir de todos os funcionários e prestadores de 

serviços da instituição de saúde, a fim de garantir um ambiente respeitoso e de acolhimento 

(MONTEIRO et al., 2019). 

No entanto, muitos profissionais têm um posicionamento negativo em relação às 

pessoas trans/travesti, criando um ambiente desagradável e oferecendo um atendimento 

discriminatório e preconceituoso, longe da empatia necessária. Tendo ações que podem ser 

traumáticas e fazer com que muitos transexuais e travestis só procurem os serviços de 

atendimento em casos extremos de adoecimento (ROSA et al., 2017).  

3.2. Preconceito e estigmas que dificultam o acesso aos serviços de saúde 

Dos estudos levantados, apontaram que 100% dos entrevistados referiram sofrerem com 

o atendimento discriminatório nos serviços de saúde, como descrevem os autores e outros 

estudos. 



 

Editora e-Publicar –  Aportes teóricos, prática e inovação em ciências da saúde, 
Volume 1. 512 

O preconceito, o estigma e a discriminação representam os causadores de barreiras do 

acesso aos serviços de saúde para pessoas transexuais e travestis. Não há possibilidade de 

enfrentar e superar as barreiras relacionadas com a educação, as políticas públicas ou o 

desenvolvimento das ações dos serviços, sem enfrentar essas desigualdades impostas à 

população trans e travestis (CUNHA, 2022). 

Cunha (2022) diz que, preconceito é o pré-julgamento, fundamentado em estereótipos 

que prejudicam determinados grupos e pessoas, já a discriminação são os atos realizados por 

pessoas, instituições, ou pela sociedade a uma pessoa, agredindo-a psicologicamente e 

socialmente. Discriminação pode ser caracterizada como uma expressão do preconceito. 

O estigma, é dado as pessoas que não se encaixam nos “padrões” estabelecidos pela 

sociedade, tornando o sujeito possuidor de uma desvantagem e expondo de diversas formas. O 

estigma rotula negativamente as pessoas por serem diferentes, criam estereótipos, desvaloriza, 

rejeita, discrimina e exclui as pessoas estigmatizadas. O estigma estrutural é uma dessas formas, 

e está relacionado ao nível social, às normas culturais e a políticas institucionais. As pessoas 

trans e travestis subjugadas ao estigma estrutural terão mínimo acesso a oportunidades e a 

cuidados, contribuindo para péssimos resultados e produzindo desigualdades em saúde 

(CUNHA, 2022). 

Os autores dispuseram que o atendimento discriminatório e a assistência constrangedora 

por profissionais de saúde estão entre as principais causas das travestis e transexuais se 

distanciarem dos serviços de saúde. A ideia de que não há possibilidade de incluir o nome social 

no seu prontuário é equivocada dado que, essa viabilidade existe conforme a Portaria nº 

1.820/2009, que entre tantas outras considerações, definem o registro do nome social no 

sistema, independente do processo transexualizador, e coloca como dever do servidor chamar 

a pessoa pelo nome que for indicado pelo usuário (LOVISON et al., 2019). 

O constrangimento nesses casos é existente e a falta de preparo do profissional ou 

mesmo o não interesse e o desrespeito se sobrepõem a ética, à legislação e aos princípios do 

SUS de universalidade, integralidade e equidade e de suas diretrizes de acolhimento e política 

de humanização (PEREIRA et al., 2019).  

A autora Monteiro (2019) aponta a discriminação como dificuldade ao acesso à saúde 

pela população trans. Ressalta que apesar da Carta dos Direitos dos Usuários do SUS afirmar 

que todo cidadão tem direito ao atendimento humanizado, acolhedor e livre de qualquer 

preconceito, estas demandas ainda estão longe de serem atendidas. Deixa claro, fortes 
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sentimentos de tristeza e de angústia de transexuais e travestis frente ao desrespeito vivenciado 

nos serviços de saúde, reproduzindo em abandono dos tratamentos em andamento e recusa na 

busca por cuidados em saúde quando necessários, ou seja, situações de rejeição vivenciadas em 

locais onde deveriam ser amenizadas.  

Exemplificam a transfobia com base no desrespeito ao nome social nos serviços de 

saúde, e destacam as situações de violência por meio de ‘chacota’, humilhação, marginalização, 

entre outras situações, levando a população trans distanciar se dos serviços de saúde, o que 

reflete no agravo de suas condições de saúde (MONTEIRO et al., 2019). 

No decorrer do estudo, os integrantes dispuseram suas perspectivas relacionadas ao 

papel do profissional médico quanto a responder sua demanda com a intenção de melhorar a 

qualidade de vida, de forma empática. Também, mostram que os profissionais de enfermagem 

são os primeiros que acolhem o paciente, mencionando a importância do vínculo. Os 

participantes do estudo relataram que gostariam de ser atendidos com mais respeito, sendo 

chamados pelo nome social e pronome que se identificam. Contam que, possuem esperanças 

de que os profissionais de saúde deixem de patologizar a transexualidade, e que tenham preparo 

para o cuidado (PEREIRA et al., 2019).  

3.3. Políticas públicas de saúde de trans e travestis 

Monteiro (2019) evidencia que em março de 2018, o Tribunal Superior Eleitoral (TSE) 

julgou que, pela Lei Eleitoral, mulheres trans e travestis podem concorrer a cargos eletivos na 

cota destinada ao sexo feminino e os homens trans nas vagas para o sexo masculino. No mesmo 

mês, os membros do Supremo Tribunal Federal (STF) autorizaram que transexuais e 

transgêneros alterem o nome no registro civil sem a realização de cirurgia de mudança de sexo. 

Tendo novos reconhecimentos evidenciados nas políticas de inclusão da diversidade 

sexual e de gênero, em instituições de ensino e organizações públicas e privadas. Esse conjunto 

de notícias expõe algumas das recentes conquistas da luta política de trans e travestis no Brasil 

que, no entanto, ainda convivem com uma realidade definida pela extrema marginalização e 

exclusão social. Ocorrências como conflitos familiares, expulsão de casa, interrupção precoce 

da trajetória escolar e dificuldade de inserção no mercado de trabalho qualificado constituem 

aspectos dessa realidade (MONTEIRO et al., 2019). 

Os autores descrevem que, no campo da saúde, a vulnerabilidade de trans e travestis 

podem ser explicados pelos preocupantes índices de violência, assassinatos sofridos, pelos 

agravos pertinentes à saúde mental (como exemplo: depressão, tentativa de suicídio) e pela alta 
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prevalência do HIV. Em responsabilidade de tais problemas, a agenda de direitos de cidadania, 

para esse segmento social, inclui ainda demandas por uma atenção integral em saúde e acesso 

aos serviços livre de discriminação. Essas exigências vêm sendo propostas paralelamente aos 

esforços por consolidação do Sistema Único de Saúde (SUS) e envolvem debates a respeito das 

implicações das desigualdades sociais no cuidado em saúde (MONTEIRO et al., 2019). 

Nos últimos vinte anos, resultando acordos e discussões entre o Governo Federal e 

representantes da sociedade civil organizada, algumas mudanças positivas foram atingidas no 

plano das normas institucionais envolvendo o setor saúde. Através destas, apontam a 

formulação do Plano Nacional de Combate à Violência e à Discriminação de Lésbicas, Gays, 

Bissexuais e Travestis, de 2004, que prevê ações de promoção de direitos, cooperação 

internacional, segurança, educação, saúde e trabalho; a Carta dos Direitos de Usuários da Saúde, 

de 2006, que explicita o direito da pessoa ser identificada no SUS pelo nome que preferir; o 

Plano de Enfrentamento da Aids entre Gays, HSH e Travestis, de 2007; as regulamentações de 

2008 e 2013 acerca do processo transexualizador no âmbito do SUS, que englobam a cirurgia 

de redesignação sexual, a assistência e o cuidado de transexuais; e a Política Nacional de Saúde 

Integral para População de Lésbicas, Gays, Bissexuais e Travestis e Transexuais, de 2010 

(MONTEIRO et al., 2019). 

Monteiro (2019) descreve que embora sejam ferramentas com grande eficiência para 

obter a inclusão desse fragmento social, seu verdadeiro cumprimento encontra atualmente em 

importantes desafios. O subfinanciamento do SUS que impede a sua execução como política 

nacional de saúde, a resistência de setores sociais conservadores e seus movimentos políticos 

contra os direitos sexuais e reprodutivos representam hoje, ameaças aos interesses de igualdade 

e justiça social para todos na sociedade brasileira 

3.4. Papel da enfermagem na garantia do direito 

O Brasil é um dos países que lidera o ranking onde mais matam pessoas trans no mundo, 

e a discriminação está existente nas práticas assistenciais e relações institucionais nos serviços 

de saúde (BRASIL, 2022). 

Pessoas trans/travesti ou em processo de transição de gênero possuem necessidades 

específicas de saúde e necessitam de serviços que ofertem uma abordagem multiprofissional, 

atenção à saúde mental, terapias hormonais e cirurgias diversas. Também, compartilham de 

necessidades comuns como qualquer pessoa, como a adesão de hábitos de vida saudáveis, 

prevenção e rastreamento de doenças, tratamento e reabilitação (CUNHA, 2022).  
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Nessa circunstância, profissionais de enfermagem atuam um papel importante no 

cuidado às pessoas trans/travesti e em processo de transição. A equipe de enfermagem está 

presente constantemente nos ambientes de atendimento à saúde, sendo, grandemente, referência 

do primeiro ao último contato em serviços ambulatoriais e hospitalares, além de exercer 

atividades de promoção à saúde e prevenção de agravos e doenças em diversas situações. Os 

profissionais devem estar aptos para exercer o cuidado ético e de qualidade, respeitando a 

diversidade sexual, de gênero e as demais características das pessoas, e aprimorando os 

conhecimentos e prática, as competências necessárias para atender à população trans (ROSA et 

al., 2017). 

A autora complementa ainda que para oferecer as pessoas trans e travesti cuidados 

integrais, é necessário conhecer sua condição social e suas necessidades de saúde, assim como 

outras desigualdades que influenciam em sua vida. A equipe de profissionais que atende no 

âmbito da saúde necessita estar melhor preparada, pois tem a responsabilidade de proporcionar 

um ambiente seguro e livre de preconceito, compreender as nuances que envolvem a identidade 

de gênero e diminuir sua estigmatização, entretanto, observou-se que uma minoria de 

enfermeiros se sente apta a atender às necessidades dessas pessoas (ROSA et al., 2017). 

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Evidenciou-se a escassez de artigos científicos voltados ao tema do nome social, a saúde 

das travestis e trans, e que abordem o processo transexualizador, a inserção do nome social os 

serviços de saúde, dentre outras situações comprovando uma falha nos princípios do Sistema 

Único de Saúde (SUS). 

Pode se observar que existe um grande descontentamento de trans e travestis, em relação 

aos serviços de saúde, revelando o despreparo dos profissionais da rede para o acolhimento de 

suas demandas e necessidades de saúde. Por consequência essa população é negligenciada e 

torna-se invisível nos serviços de saúde, causando sentimentos de abandono e discriminação 

que causam um impacto destrutivo em sua saúde. 

Infere-se sobre a falta de conhecimento e despreparo dos profissionais, em relação as 

políticas de saúde de trans e travestis, e referente ao processo transexualizador. Faz-se 

necessário chamar a atenção da gestão e dos profissionais para a capacitação teórico prática 

frente a esse tema. 

Considerando a natureza da profissão enfermagem, que possui na essência o cuidado 

através do vínculo, sobressai sobre ela a importância desse preparo visando oferecer um 



 

Editora e-Publicar –  Aportes teóricos, prática e inovação em ciências da saúde, 
Volume 1. 516 

atendimento de qualidade, livre de descriminação, promovendo assim o fortalecimento de uma 

sociedade mais inclusiva. 
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CAPÍTULO 39 
VETORES EM ACAMPAMENTO:  

ELES TAMBÉM SÃO UM RISCO! GUIA DE DOENÇAS INFECCIOSAS E 
PARASITÁRIAS 
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RESUMO 
O Movimento Escoteiro tem como objetivo a formação de caráter e criação de valores em seus jovens. No 
escotismo, as atividades costumam acontecer ao ar livre, buscando um contato íntimo com a natureza. Neste 
sentido, é possível que esses escoteiros se coloquem em exposição à insetos vetores transmissores de doenças, 
com importância em saúde pública, aumentando o risco de infecção durante a realização de suas atividades, 
sobretudo acampamentos. Desta forma, foi desenvolvido um guia de bolso com o objetivo de sensibilizar membros 
do Movimento Escoteiro quanto algumas doenças infecciosas e parasitárias, tais como: Chikungunya, Dengue, 
Febre Amarela, Febre Maculosa, Leishmaniose Tegumentar Americana, Leishmaniose Visceral Americana e Zika. 
Este guia visa propiciar o conhecimento sobre os vetores, sintomas e formas de prevenção, para que as atividades 
ocorram de forma segura e sem conseqüências futuras à saúde dos escoteiros. 

PALAVRAS-CHAVE: Vetores. Doenças- Parasitárias. Guia. Acampamento. 

1. INTRODUÇÃO

Doenças transmitidas por vetores são caracterizadas pelo seu modo de transmissão, não 

sendo possivel a infecção direta de pessoa a pessoa, dependendo diretamente do envolvimento 

de agentes transmissores, em sua maioria, sendo insetos pertencentes ao filo Artropoda. Estes 

vetores são responsáveis pelo transporte de parasitas e microorganismos aos humanos e animais 

domésticos (JÚNIOR, 2014). Na maioria dos casos, os vetores são insetos hematófagos e se 

infectam ao realizarem o repasto sanguíneo em hospedeiros (homem/animal) infectados e ao se 

alimentarem, posteriormente, em outro hospedeiro também o infecta (RETS, 2016). 

As doenças transmitidas por vetores estão, normalmente, relacionadas a patologias 

negligenciadas e atingem, com maior freqüência, regiões que possuem baixo poder aquisitivo, 

muitas dessas regiões não possuem acesso a água e saneamento ambiental de qualidade e, 

ambos são importantes meios de prevenção para essas doenças. Essas patologias são 

responsáveis por 17% de todas as doenças infecciosas e, sua ocorrência pode estar associada à 

um complexo conjunto de fatores ambientais e sociais, por exemplo, os desafios trazidos pelas 

mudanças climáticas, urbanização não programada e a globalização, que podem afetar a 

transmissão de doenças por vetores (JUNIOR, 2014; RETS, 2016). 

DOI 10.47402/ed.ep.c202216139495
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Para este guia de bolso, foram escolhidas algumas doenças transmitidas por vetores 

biológicos, pertencentes ao Filo Artropoda, com importância em saúde pública, tais como: 

Chikungunya, Dengue, Febre Amarela, Febre Maculosa, Leishmaniose Tegumentar 

Americana, Leishmaniose Visceral Americana e Zika. 

2. METODOLOGIA 

A metodologia utilizada para elaboração deste guia consiste em revisão bibliográfica, 

tendo como base busca em bancos de dados de artigos científicos, dissertações e teses, além de 

documentos elaborados pelo Ministério da Saúde. As pesquisas foram associadas a definição 

da doença, agente etiológico, vetores e reservatórios, formas de transmissão, além de sintomas 

e formas de prevenção. 

3. RESULTADOS 

3. 1. Doenças Transmitidas Por Vetores 

3.1.1. Chikungunya 

O que é? 

É uma arbovirose e, a palavra Chikungunya vem de um dialeto da Tanzânia e significa 

algo como “aquele que se dobra”. O termo surgiu pelo fato dos pacientes acometidos pela 

doença terem intensas dores articulares, que fazem com que o mesmo fique com o tronco 

sempre arqueado (DENDASCK; OLIVEIRA; LOPES, 2016).  

A Chikungunya pode evoluir em até três fases, sendo elas: fase aguda ou febril, fase 

pós-aguda e fase crônica. A chamada fase aguda da doença começa com uma febre alta de início 

súbito, mal-estar associado à dor de cabeça, dor muscular e intensa dores nas articulações. Em 

aproximadamente 90% dos pacientes, as dores articulares costumam surgir nas primeiras 48 

horas no corpo inteiro, principalmente nas mãos, punhos, pés e tornozelos, além de intensa dor 

lombar. A fase aguda dura de 3 a 7 dias, período no qual os sintomas começam a desaparecer 

(MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2022; CERVINO; CAMPOS, 2022).  

 Em muitos casos, o paciente entra na fase pós-aguda, que se caracteriza pela 

continuidade ou mesmo exacerbação das dores articulares. Apesar de não ter mais febre, o 

paciente pode permanecer semanas com poliartralgia. Se as dores articulares durarem mais de 

três meses, pode-se dizer que o paciente entrou na fase crônica da doença, podendo durar por 

até três anos. Essa doença apresenta um perfil benigno, especialmente pela ausência de uma 

fase hemorrágica, reduzindo o risco de morte, mas possibilitando o risco de incapacitação pelas 
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intensas e prolongadas dores articulares (CERVINO; CAMPOS, 2022). 
 

Agente etiológico (causador)  

Causada pelo vírus Chikungunya, pertencente à família Togaviridae. 

Vetor 

A doença é transmitida por mosquitos fêmeas de Aedes aegypti e Aedes albopictus. 

Podem ser identificados pela sua principal característica: cor café ou preta e listras brancas no 

corpo e nas pernas. 

Modo de transmissão 

A transmissão ocorre quando um mosquito se alimenta em uma pessoa infectada com o 

vírus e posteriormente, ao se alimentar em uma pessoa saudável ele é capaz de infectá-la. A 

doença geralmente se manifesta após incubação de 2 a 10 dias, a um período que pode se 

estender até 12 dias. Isto significa que pode demorar um período de 12 dias entre o momento 

em que uma pessoa é infectada até o aparecimento dos primeiros sintomas. Não há transmissão 

por contato direto de um doente ou de suas secreções com uma pessoa sadia, nem por fontes de 

água ou alimentos. 

Medidas de prevenção em acampamentos 

• Conscientização sobre não deixar água parada. Verificar sempre o local antes e durante 

o acampamento, para evitar acúmulos de água pelo campo e em vasos de plantas, caso tenha, 

colocar um pouco de areia. 

• Não acumular lixo e, deixar as tampas das lixeiras sempre muito bem fechadas. 

• Manter o mosquiteiro da barraca sempre fechado, evitando assim, que algum mosquito 

possa entrar.  

• Uso de repelentes 

• Usar roupas compridas, principalmente, nas primeiras horas do dia e no período da tarde 

pra noite.  

3.1.2. Dengue 

O que é? 

É uma doença infecciosa febril aguda pode se apresentar de diferentes formas, de acordo 

com sua gravidade. Dentre essas formas, existem: Dengue Clássica (DC), Febre Hemorrágica 
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da Dengue (FHD) e Síndrome de Choque da Dengue (SCD). A DC, em geral, se inicia com 

febre alta (39º a 40ºC), seguida de dores de cabeça, dores nas articulações, cansaço, falta de 

apetite, dores atrás dos olhos, náuseas e vômitos, podendo ocorrer pequenos sangramentos. 

Dura cerca de 5 a 7 dias, quando há diminuição dos sinais e sintomas. Nas FHD e SDC, os 

sintomas iniciais são semelhantes aos da DC, mas no terceiro ou quarto dia o quadro se agrava 

com fortes dores abdominais, sinais de debilidade profunda, palidez de face, hipotensão e 

sangramentos espontâneos (trato gastrointestinal). A principal característica associada ao grau 

de severidade da FHD é o extravasamento do plasma sanguíneo (MASERA, et al., 2011). 

Nos casos mais graves, os maiores números de casos de choques ocorrem entre o 3º e 

7º dia da doença, normalmente precede as dores abdominais. O choque é de curta duração, 

podendo levar a óbito em 12 a 24 horas, ou à recuperação rápida, após terapia antichoque 

(MASERA, et al., 2011; SINGHI; KISSOON; BANSAL, 2007). 

Agente etiológico (causador) 

O vírus do dengue (DENV) pertencente ao gênero Flavivírus,e a família Flaviviridae, 

possuindo quatro sorotipos conhecidos: DENV-1, DENV-2, DENV-3 e DENV-4. 

Vetores hospedeiros 

Os vetores são mosquitos do gênero Aedes. O vírus da Dengue persiste na natureza 

mediante o ciclo de transmissão homem – Aedes aegypti- homem. Podem ser identificados pela 

sua principal característica: cor café ou preta e listras brancas no corpo e nas pernas. 

Modo de Transmissão 

A transmissão ocorre quando um mosquito se alimenta em uma pessoa infectada com o 

vírus e posteriormente, ao se alimentar em uma pessoa saudável ele é capaz de infectá-la. A 

doença geralmente se manifesta após incubação de 2 a 10 dias, a um período que pode se 

estender até 12 dias. Isto significa que pode demorar um período de 12 dias entre o momento 

em que uma pessoa é infectada até o aparecimento dos primeiros sintomas. Não há transmissão 

por contato direto de um doente ou de suas secreções com uma pessoa sadia, nem por fontes de 

água ou alimentos. 

Medidas de prevenção em acampamentos 

• Conscientização sobre não deixar água parada. Verificar sempre o local antes e durante 

o acampamento, para evitar acúmulos de água pelo campo e em vasos de plantas, caso tenha, 

colocar um pouco de areia. 
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• Não acumular lixo e, deixar as tampas das lixeiras sempre muito bem fechadas. 

• Manter o mosquiteiro da barraca sempre fechado, evitando assim, que algum mosquito 

possa entrar.  

• Uso de repelentes 

• Usar roupas compridas, principalmente, nas primeiras horas do dia e no período da tarde 

pra noite. 

3.1.3. Zika 

O que é? 

É uma doença febril aguda, muito parecida com a Dengue. Os sinais de infecção pelo 

Zika vírus (ZIKV) começa de 3 a 12 dias após a picada do mosquito, apresentando febre baixa 

(entre 37,8° e 38,5°C), dor nas articulações, mais freqüentemente nas articulações das mãos e 

pés, com possível inchaço, dor muscular, dor de cabeça e atrás dos olhos e erupções cutâneas 

acompanhadas de coceira (OLIVEIRA, 2021). Pode apresentar conjuntivite: um quadro de 

vermelhidão e inchaço nos olhos, mas em que não ocorre secreção. Não existe tratamento 

específico antiviral ou vacinas, por isso, são realizados cuidados para que haja diminuição de 

seus sintomas, que podem ser diferentes de pessoa a pessoa, dependendo do grau de severidade 

da doença, mas no geral, a necessidade de hospitalização é pequena (SOUSA, et al. 2018; 

TEIXEIRA, 2019). Pacientes afetados com Zika Vírus podem usar medicamentos e 

analgésicos, entretanto, os medicamentos à base de ácido acetilsalicílico (aspirina) ou que 

contenham a substância associada devem ser evitados, assim como os anti-inflamatórios não 

hormonais (diclofenaco, ibuprofeno e piroxicam), pois podem aumentar o risco de 

sangramentos (SILVA, et al. 2020). 

Os sintomas regridem espontaneamente após 4-7 dias, em casos eventuais, as dores nas 

articulações podem persistir por volta de um mês. Vale ressaltar a importância da investigação 

dos sintomas, caso estes persistam por períodos mais longos, devido às possíveis complicações 

que podem desencadear-se a partir da infecção pelo ZIKV (SANTO; et al. 2019). 

      Algumas das complicações após a infecção por Zika Vírus, é o desenvolvimento da 

Síndrome de Guillain-Barré, uma doença de ocorrência rara caracterizada por fraqueza em 

braços e pernas e, que pode progredir causando paralisias e afetando inclusive os músculos que 

controlam a respiração. Os sintomas podem durar algumas semanas a meses. Em sua maioria, 

os pacientes acometidos recuperam-se totalmente, mas alguns podem permanecer com seqüelas 

permanentes. A doença de Guillain-Barré é caracterizada pelo ataque do sistema imunológico 

http://www.minhavida.com.br/saude/temas/febre
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contra as células nervosas do próprio indivíduo. Muitas vezes, a doença surge após quadros de 

infecção, com vários micro-organismos sabidamente relacionados à ocorrência dos casos, como 

é o caso do ZIKV (SANTO et al. 2019; SILVA, et al. 2020). 

      Outra complicação referente ao Zika vírus está associado as gestantes infectadas, uma vez 

que existe a possibilidade da transmissão vertical do vírus para o feto, aumentando as chances 

de desenvolvimento de microcefalia no bebê. O déficit do crescimento do cérebro do feto 

durante a gestação é uma das últimas conseqüências a ser descoberta. Ela é diagnosticada 

durante o pré-natal ou logo após o nascimento, quando o perímetro do crânio do bebê deve ter 

mais de 32 centímetros. Em 90% dos casos, a microcefalia pode causar atraso no 

desenvolvimento mental, dificuldades para enxergar e/ou ouvir e distúrbios neurológicos, como 

ataques epilépticos. O risco para o desenvolvimento de microcefalia é aumentado no primeiro 

trimestre da gestação, uma vez que é nesta fase que ocorre a formação do feto. A partir do 

segundo trimestre, o risco ainda existe, mas em porcentagens menores, enquanto no terceiro 

trimestre da gestação a probabilidade é ainda menor, pois o bebê já está todo formado (SANTO 

et al. 2019; SOUSA; et al. 2018). 

Agente etiológico (causador)  

É um vírus pertencente ao gênero Flavivirus e à família Flaviviridae. Conhecido pela 

sigla ZIKV. 

Vetor 

Os vetores são mosquitos do gênero Aedes. O vírus da Zika persiste na natureza mediante o 

ciclo de transmissão homem – Aedes aegypti- homem. Podem ser identificados pela sua 

principal característica: cor café ou preta e listras brancas no corpo e nas pernas. 

Modo de transmissão 

A transmissão ocorre quando um mosquito se alimenta em uma pessoa infectada com o 

vírus e posteriormente, ao se alimentar em uma pessoa saudável ele é capaz de infectá-la. A 

doença geralmente se manifesta após incubação de 2 a 10 dias, a um período que pode se 

estender até 12 dias.  Isto significa que pode demorar um período de 12 dias entre o momento 

em que uma pessoa é infectada até o aparecimento dos primeiros sintomas. Não há transmissão 

por contato direto de um doente ou de suas secreções com uma pessoa sadia, nem por fontes de 

água ou alimentos. Mas, há possibilidade de transmissão vertical, na qual, uma gestante pode 

transmitir o ZIKV para o feto durante a gravidez. 
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Medidas de prevenção em acampamentos 

• Conscientização sobre não deixar água parada. Verificar sempre o local antes e durante 

o acampamento, para evitar acúmulos de água pelo campo e em vasos de plantas, caso tenha, 

colocar um pouco de areia. 

• Não acumular lixo e, deixar as tampas das lixeiras sempre muito bem fechadas. 

• Manter o mosquiteiro da barraca sempre fechado, evitando assim, que algum mosquito 

possa entrar.  

• Uso de repelentes 

• Usar roupas compridas, principalmente, nas primeiras horas do dia e no período da tarde 

pra noite. 

3.1.4. Febre amarela 

O que é? 

A doença consiste em ser febril aguda, de curta duração (no máximo 12 dias) e gravidade 

variável, apresentam-se como infecções leves ou até mesmo formas mais graves, fatais. Pode 

se apresentar sob duas formas distintas: Febre Amarela Urbana (FAU) e Febre Amarela 

Silvestre (FAS), diferenciando-se uma da outra apenas pela localização geográfica, espécie 

vetorial e tipo de hospedeiro. 

O quadro clínico tem evolução bifásica (período de infecção e de intoxicação), com 

início abrupto, febre alta e pulso lento em relação à temperatura, calafrios, dores de cabeça 

intensas, dores nas articulações, prostração, náuseas e vômitos, durando cerca de três dias, após 

os quais se observa melhora da febre e dos outros sintomas, o que pode durar algumas horas 

ou, no máximo, dois dias. Por seguinte, o caso pode evoluir para cura ou para a forma grave, 

caracterizada pelo aumento da febre, diarréia e reaparecimento de vômitos com aspecto de borra 

de café, icterícia (com pele e olhos amarelados, sintoma este que dá o nome à doença), 

instalação de insuficiência renal e hepática, podendo ocorrer manifestações hemorrágicas 

(SANTOS; SALES; BARBOSA, 2021; SIQUEIRA; et al. 2021). 

Agente etiológico (causador) 

Vírus amarílico, vírus do gênero Flavivirus e família Flaviviridae. 
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Vetores/Reservatórios e hospedeiros: 

O principal vetor e reservatório da FAS no Brasil é o mosquito do gênero Haemagogus 

janthinomys e os hospedeiros naturais são os primatas não-humanos (macacos). O homem não 

imunizado entra nesse ciclo acidentalmente. Na FAU, o mosquito Aedes aegypti é o principal 

vetor e reservatório e o homem, o único hospedeiro de importância epidemiológica (estatísticas 

de números de casos por área pesquisada). 

Modo de transmissão 

Na FAS, o ciclo de transmissão acontece entre o macaco infectado   mosquito do 

gênero Haemagogus  macaco sadio. Na FAU, a transmissão se faz através da picada do 

mosquito Aedes aegypti, no ciclo: homem infectado Aedes aegypti homem sadio. 

Medidas de prevenção em acampamentos 

• Certificar-se de tomar a vacina, no mínimo, com 10 dias de antecedência, da data do 

acampamento. Caso não tenha sido vacinado ainda. 

obs: Lembrando que a vacina da febre amarela é dada em única dose, no qual, esta possui prazo 

de imunização durante 10 anos. Após este tempo, a dose precisa ser repetida.   

• Uso de repelentes. 

• Evitar o uso de roupas curtas, principalmente, ao anoitecer e ao amanhecer. 

• Realizar manutenção em locais que possam acumular água, a fim de evitar a proliferação 

dos mosquitos. 

3.1.5. Febre maculosa 

O que é? 

A Febre Maculosa Brasileira (FMB) é uma doença infecciosa febril aguda, de gravidade 

variável, podendo cursar desde formas leves até formas graves. Esta doença é de notificação 

obrigatória segundo a Portaria nº 1.943 de 18 de outubro de 2001, pela sua complexidade e 

gravidade (SENZI et al., 2022). Por outro lado, o diagnóstico precoce é incomum, uma vez que 

os sinais clínicos iniciais associados à FMB nos primeiros dias são inespecíficos como, por 

exemplo, febre, dor de cabeça, dor muscular, podendo ser facilmente confundidos com outras 

doenças. A partir do 3º dia existe a possibilidade de aparecimento dos exantemas, mas não é 

todos os pacientes que os apresentam, o que dificulta o diagnóstico, já que este é um sinal 

clínico característico da doença (MUCHON et al. 2021; SENZI et al., 2022).  
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A FMB possui evolução rápida, os exantemas podem progredir para manchas marrom-

arroxeadas devido ao sangramento sob a pele, evoluindo para um quadro hemorrágico 

constituído de equimoses, podendo apresentar icterícia, hipotensão, choque, dificuldade 

respiratória e, ainda, insuficiência renal. Na falta do tratamento, em início imediato, este quadro 

pode evoluir para necrose nas extremidades, ou ainda, para óbito, entre o 5º e 10º dia após o 

início dos sintomas. Sua alta taxa de letalidade, acima de 50% está associada diretamente a 

dificuldade de diagnóstico precoce e, conseqüentemente, início imediato do tratamento 

(MUCHON et al. 2021; PINTERL et al. 2021; SENZI et al., 2022). 

Agente etiológico (causador) 

Bacteria Rickettsia rickettsii 

Reservatório 

      O principal reservatório desta bactéria são os carrapatos do gênero Amblyomma 

(A.cajennense, A. cooperiou dubitatume A. aureolatum), conhecido como carrapato-estrela. 

Animais silvestres como os eqüídeos, roedores e marsupiais e, animais domésticos possuem 

importante papel no ciclo de transmissão, uma vez que se tornam principais reservatórios de 

carrapatos infectados. Além disso, eles também podem se tornar hospedeiro direto da bactéria, 

fazendo com que esta possa infectar carrapatos sadios. Eventualmente, por ter contato com 

esses animais, o humano entra acidentalmente no ciclo. 

Modo de transmissão 

A febre maculosa brasileira ocorre pela picada do carrapato infectado e a transmissão 

ocorre se o carrapato permanecer aderido ao hospedeiro entre 4-6 horas. A doença não se 

transmite de pessoa a pessoa. 

Medida de prevenção em acampamentos 

• Verificar a presença de carrapatos na área, principalmente, se houver eqüinos próximos. 

• Evitar áreas onde ocorre presença de carrapatos. 

• Usar calças e camisas de mangas compridas, dando preferência a cores claras, para 

facilitar a visualização. 

• Sempre inspecionar o corpo para verificar presença de carrapatos. 

• Uso de repelentes naturais e/ou caseiros, também auxiliam para repelir os carrapatos. 
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3.1.6. Leishmaniose tegumentar americana 

O que é? 

A Leishmaniose Tegumentar Americana (LTA) é uma doença parasitária e infecciosa, 

porém não contagiosa associada à pele e mucosas, que pode acometer tanto os humanos quanto 

os animais, caracterizando-se assim como uma zoonose. A LTA pode se manifestar de algumas 

formas, sendo elas a cutânea, que apresenta lesões, que evoluem para úlceras com fundo 

granuloso e bordas infiltradas em molduras, também podem se manifestar como placas 

verrugosas ou nodulares, mas indolores. A forma cutânea difusa é caracterizada pelo 

aparecimento de diversas lesões papulares e de aparência acneiforme, principalmente na região 

do tronco e da face. E, por fim, a manifestação mucosa caracteriza-se por infiltração, ulceração 

e destruição dos tecidos da cavidade nasal, faringe ou laringe. Quando há destruição dos tecidos, 

esta ocorre de forma bastante considerável, podendo ocasionar perfurações do septo nasal e/ou 

palato (CRUZ;  BRAZIL, 2019; GOMES; FERREIRA, 2022; JUNIOR et al., 2022; 

VASCONCELOS et al., 2018). 

O tratamento para LTA é realizado pelo SUS com medicamentos específicos, mas não 

garantem a eliminação do parasito e, sim, um controle do mesmo no organismo do paciente. 

Além disso, possui um elevado grau de toxicidade tendo de ser monitorado e restritivo de 

acordo com o estado de saúde do indivíduo, com a presença de efeitos adversos e impactos 

negativos para o paciente, como a possibilidade de alterações cardíacas, pancreáticas e 

hepáticas e, por este motivo, ocasionalmente, muitos deles acaba por abandonar o tratamento 

(JUNIOR et al., 2021; VASCONCELOS et al., 2018). 

Agente etiológico (causador) 

Há várias espécies de Leishmania envolvidas na transmissão. No Brasil, as mais 

importantes são Leishmania (Viannia)braziliensis, Leishmania (Leishmania)amazonensise 

Leishmania(Viannia)guyanensis. 

Reservatórios 

Marsupiais, roedores e canídeos silvestres. Quanto aos cães domésticos, estes não 

possuem sua função enquanto reservatório bem definidas. Acredita-se que assim como os 

humanos, eles podem ser hospedeiros acidentais. 

Vetor 

  Inseto chamado Flebotomíneo, popularmente conhecido como Mosquito-Palha, 
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pertencentes ao gênero Lutzomyia. Sendo estas espécies as mais comuns: Lutzomyia intermedia 

e Lutzomya migonei. 

Modo de transmissão 

A transmissão deste parasito acontece por meio da picada do inseto vetor, fêmeas de 

flebotomíneo, pertencentes ao gênero Lutzomyia, também conhecido popularmente como 

Mosquito-Palha, devido sua coloração amarelada.  

Medidas de prevenção em acampamento 

• Uso de repelentes. 

• Uso de roupas compridas, no período de maior atividade do inseto. Período noturno e/ou 

crepuscular. 

• Evitar exposição durante o período de atividade do vetor 

• Manter tela mosqueteira e barracas sempre fechadas. 

• Não acumular resíduos orgânicos em locais quentes e úmidos, principalmente perto do 

acampamento. 

• Manter uma distância de 200 a 300m do acampamento para a mata fechada. 

3.1.7. Leishmaniose visceral americana 

O que é? 

A Leishmaniose Visceral Americana (LVA), assim como a LTA, é uma doença 

parasitária e infecciosa não contagiosa. É considerada a forma mais grave no grupo das 

Leishmanioses, pois suas manifestações clínicas estão associadas ao desequilíbrio entre a 

multiplicação do parasito nas células do sistema de defesa do organismo (macrófagos), a 

resposta imunológica do individuo e o processo inflamatório, por conseguinte (JACQUES, 

2014).  

A LVA dispõe de alta incidência, tem caráter crônico e possui elevado grau de 

letalidade, por ser uma doença sistêmica que atinge células do sistema imunológico, 

acometendo órgãos importantes. Em seu estágio inicial possui sintomas muito parecidos a 

infecções bacterianas e/ou virais, tais como febre, fraqueza e emagrecimento. Mas, quando se 

encontra em estágios mais avançados acomete os linfonodos e causam hepatoesplenomegalia 

(aumento do baço e do fígado) (ROCHA et al. 2022). Não são todos os infectados que 

apresentam sintomas, alguns indivíduos podem apresentar a forma assintomática da doença e o 

espectro clínico da LVA pode variar entre manifestações clínicas discretas até as mais severas, 
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como mencionado acima (SOUSA et al. 2018). Vale ressaltar a importância do diagnóstico 

precoce, uma vez que, a forma grave desta doença possui rápida evolução e, caso, o tratamento 

não aconteça imediatamente, o quadro pode evoluir para o óbito. No entanto, os primeiros sinais 

clínicos da LVA podem ser confundidos com outras patologias, o que prejudica o diagnóstico 

precoce da doença (GONTIJO; MELO, 2004). 

Agente etiológico (causador)  

Protozoário do gênero Leishmania, espécie Leishmania infantum 

Reservatórios 

Marsupiais e raposas são reservatórios naturais, no ciclo silvestre da doença. Enquanto que o 

cão doméstico é o principal reservatório do ciclo urbano. 

Vetor 

Inseto chamado Flebotomíneo, popularmente conhecido como Mosquito-Palha, pertencentes 

ao gênero Lutzomyia. Sendo a Lutzomyia longipalpis, principal espécie envolvida nesta 

transmissão. 

Modo de transmissão 

Através da picada de insetos flebotomíneos, do gênero Lutzomyia, que estejam 

infectados pelo parasito da Leishmania. 

Medidas de prevenção em acampamento 

• Uso de repelentes 

• Uso de roupas compridas, no período de maior atividade do inseto. Período noturno e/ou 

crepuscular. 

• Evitar se expor durante esse período de atividade do vetor 

• Manter tela mosqueteira e barracas sempre fechadas. 

• Não acumular resíduos orgânicos em locais quentes e úmidos, principalmente perto do 

acampamento. 

• Manter uma distância de 200 a 300m do acampamento para a mata fechada. 
 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Este guia foi desenvolvido a partir de uma pesquisa de mestrado, com o intuito de 

proporcionar o conhecimento acerca de doenças transmitidas por vetores para escoteiros, 

fazendo com que dessa forma, estes jovens e adultos possam ter ciência sobre determinados 

vetores no qual possam estar expostos, em suas atividades ao ar livre, sobretudo em 
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acampamentos, e dessa forma sejam capazes de estarem atentos as medidas preventivas e 

possam realizá-las em seu dia a dia. Assim, as atividades que vierem a ser realizadas 

acontecerão com segurança e sem conseqüências a saúde dos participantes. 
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RESUMO 
Objetivo: Descrever as diferentes contextualizações que envolveram o período de Pandemia causada pelo 
coronavírus SARS-CoV-2 nas profissões de Nutrição, Fonoaudiologia e Psicologia. Metodologia: Realizou-se  um 
estudo  de  revisão  narrativa da  literatura com característica descritiva e abordagem qualitativa no período de 
março de 2020 a setembro de 2022. Em relação às estratégias de pesquisa foram utilizadas as  bases de dados 
PUBMED/MEDLINE, Literatura Latino-Americana e do Caribe em Ciências da Saúde (LILACS) e na biblioteca 
virtual Scientific Eletronic Library Online (SCIELO). Foram também utilizadas as referências bibliográficas dos 
artigos de revisão relevantes na área. Essa pesquisa foi realizada por dois revisores, de forma independente, e 
iniciou-se com a leitura dos títulos, posteriormente dos resumos e após a escolha dos artigos procedeu-se a leitura 
detalhada e integral dos estudos. Resultados: O papel da Nutrição no contexto do isolamento social relacionou o 
processo das escolhas alimentares ao estado fisiológico, insegurança alimentar e a instabilidade nutricional 
decorrente do período. Os riscos dos distúrbios alimentares decorrentes da pandemia aborda aspectos pertinentes 
à saúde mental dos indivíduos que acabam por sofrer consequências em virtude do ambiente favorável a alterações 
psicológicas. A atuação fonoaudiológica em tempos de pandemia COVID-19 descreve os processos terapêuticos 
que tem como finalidade a reabilitação da capacidade funcional de deglutição, mastigação, sucção e alterações 
vocais e/ou neurológicas. A Nutrição hospitalar no desfecho clínico da doença discorre sobre o risco nutricional, 
vias de alimentação enteral ou parenteral e nutrição do doente com COVID-19 em Unidade de Terapia Intensiva. 
Outrossim, o crescimento da busca por psicólogos(as), intervindo na saúde emocional, de forma a favorecer uma 
melhor adaptação às mudanças geradas pela pandemia de COVID-19. Conclusão: A atuação de uma equipe 
multiprofissional, Nutrição, Fonoaudiologia e Psicologia no que tange ao contexto durante a pandemia da COVID-
19 é essencial para o enfrentamento das implicações decorrentes desse período. A previsibilidade do cenário pós 
pandêmico é incerta, contudo, a partir das estatísticas e desfechos atuais é possível amenizar os prejuízos à saúde, 
como também nos âmbitos sociais e econômicos, decorrentes da proliferação do vírus SARS-CoV-2. 

PALAVRAS-CHAVES: COVID-19. Nutrição. Fonoaudiologia. Psicologia. 

1. INTRODUÇÃO

A pandemia de COVID-19 causada pelo vírus SARS- CoV-2 teve seu primeiro caso 

relatado em Wuhan na província de Hubei, República Popular da China, em 31 de dezembro 

de 2019. Os sintomas clínicos mais reportados foram infecção assintomática, febre, fadiga, 

mialgia, doenças leve do trato respiratório superior e pneumonia viral grave (CORTINOVIS; 

PERICO; REMUZZI, 2021).  

Em meados de janeiro de 2021 a síndrome respiratória aguda grave resultou em mais de 

97 milhões de casos confirmados e mais de 2 milhões de mortes no mundo. No Brasil, em 

janeiro de 2021 foram confirmados mais de 8 milhões de casos, o que culminou  em mais de 

200 mil óbitos (BRASIL, 2021). Os tratamentos médicos baseados em anticoagulantes, 
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corticosteróides, anti inflamatórios, oxigenoterapia e ventilação atenuaram os sintomas dos 

pacientes internados e possibilitaram a recuperação, outrossim as vacinas melhoraram a 

incidência de casos e o controle da doença no mundo (MONTANI et al., 2022). 

A pandemia no século XXI acarretou um cenário de instabilidade no âmbito político, 

econômico e de produção. A necessidade do distanciamento social, ocasionou mudanças súbitas 

no estilo de vida das pessoas. A interrupção das relações sociais somada a novas rotinas 

contribuiu para níveis mais altos de ansiedade, sintomas depressivos, tristeza, solidão, medo, 

estresse, mudança de humor e insônia (RENZO et al., 2020).  

As mudanças nos aspectos psicológicos dos indivíduos afetaram o comportamento 

alimentar, já que na maior parcela da população houve aumento no consumo de alimentos 

industrializados e bebidas alcóolicas, menor consumo de frutas e vegetais, provavelmente 

impulsionado pela necessidade de higienização mais severa, mudanças na percepção de fome e 

saciedade e descontrole nas quantidades de ingestão, aumentando o risco de desenvolvimento 

ou agravamento dos transtornos alimentares. Outras problemáticas somadas a estes fatores, 

foram a limitação da prática de atividade física e restrição de momentos de lazer, e por 

consequência um aumento dos indicadores de excesso de peso (RENZO et al., 2020). 

Os profissionais de saúde diante das complexidades geradas pelo período da pandemia, 

principalmente na restrição do atendimento presencial tiveram que optar pelo atendimento 

online, que por muitas vezes não permitiam a avaliação mais adequada do estado do paciente, 

principalmente para a área de Fonoaudiologia que necessitava estar em contato com o sistema 

orofaríngeo e laringofaríngeo do paciente e o mesmo sistema poderia facilitar a transmissão do 

SARS- CoV-2 para o fonoaudiólogo (SILVA; SAMPAIO, 2021).  

As atuações multiprofissionais como o serviço de Atenção Domiciliar (AD) que 

promovia um conjunto de ações para prevenção, tratamento e reabilitação do paciente, 

reforçaram os serviços de assistência à saúde que não poderiam ser reprimidos pelo período 

pandêmico. Além disso, a AD diminuía a necessidade de deslocamento dos pacientes para 

hospitais, atenuando o risco de contaminação e deste modo evitava também  a superlotação dos 

serviços de urgência e emergência (BRASIL, 2022). 

A nível hospitalar a diversidade de sintomas e complexidade no tratamento, levaram a 

atuação de abordagens multiprofissionais para consolidação de estratégias intervencionistas 

mais eficazes, já que haviam poucas informações sobre o percurso da doença. Associações das 

áreas de Nutrição e Fonoaudiologia foram necessárias para tratamento de pacientes com 



 

Editora e-Publicar –  Aportes teóricos, prática e inovação em ciências da saúde, 
Volume 1. 535 

disfunções na deglutição e nos processos disfágicos, visto que distúrbios deglutitórios 

(faríngeo-esofágico) impediam o adequado suporte nutricional e aumentava as chances de piora 

do estado geral do paciente internado (AMARAL et al., 2015). 

Além disso, o trabalho em equipe consolida estratégias de tratamento e associação das 

intervenções técnicas com o objetivo de formular uma assistência comum a partir da 

especificidade de cada área profissional. O multiprofissionalismo possibilita uma amplitude de 

análises e uma complementaridade das ações (PEINE et al., 2020). Diante do exposto, o 

objetivo deste estudo é descrever as diferentes contextualizações que envolveram o período da 

Pandemia causada pelo vírus SARS-CoV-2 nas profissões de Nutrição, Fonoaudiologia e 

Psicologia.  

2. REFERENCIAL TEÓRICO 

Uma equipe interdisciplinar e multiprofissional minimiza os riscos dos pacientes em 

reabilitação e torna mais robusto o tratamento de pacientes em baixo risco, pois torna a 

avaliação e análises mais bem formuladas as necessidades individuais a partir de diversas 

variáveis como comorbidades, estado mental, utilização de medicamentos, desnutrição e 

distúrbios orofaríngeos. A atuação  fonoaudiológica  no  indivíduo  com  COVID-19  inicia-se  

após  a  melhora  e  estabilização  clínica  do  paciente,  quando  o profissional  investiga  as  

possíveis  sequelas e a  possibilidade em estabelecer uma intervenção fonoaudiológica em 

ambiente hospitalar na ala dedicada aos pacientes acometidos pela doença (FREITAS; ZICA; 

ALBUQUERQUE, 2020). 

Em relação a abordagem nutricional o tratamento envolve critérios de identificação do 

risco nutricional e avaliação do estado nutricional, vias de alimentação enteral ou parenteral, 

terapia nutricional com cálculo das necessidades energéticas e proteicas e nutrição do doente 

com COVID-19 em Unidade de Terapia Intensiva (UTI) (MOREIRA; OLANO; 

MANZANARES, 2020). 

No contexto da saúde mental, a psicologia se debruça sobre cada sujeito, analisando o 

comportamento de cada um deles; observando os diferentes sentidos mobilizados tanto 

conscientemente quanto inconscientemente. Na prática clínica, o psicólogo:  

Atua na área específica da saúde, colaborando para a compreensão dos processos intra 
e interpessoais, utilizando enfoque preventivo ou curativo, isoladamente ou em equipe 
multiprofissional em instituições formais e informais. Realiza pesquisa, diagnóstico, 
acompanhamento psicológico, e intervenção psicoterápica individual ou em grupo, 
através de diferentes abordagens teóricas (CFP-BRASIL, 2008, p. 1). 
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Dentre estas atividades, destaca-se a intervenção psicoterápica individual, cujo objetivo 

envolve intervir em um problema que esteja prejudicando a saúde mental do paciente com 

COVID-19, por estar inserido em um ambiente complexo (contexto pandêmico) e com 

possibilidade de transmitir a doença para outras pessoas. Além disso, transtornos como 

ansiedade, depressão, compulsão alimentar e ideação suicida podem se tornar mais evidentes 

ou causas etiológicas por causa da pandemia (WHO, 2022). 

O psicólogo clínico precisa se atentar a fala do paciente, para que seja possível uma 

intervenção. Considerando este aspecto, ao tratar uma situação envolvendo uma de suas 

pacientes (caso Anna O.), Freud chegou à seguinte conclusão: “por fim seus distúrbios foram 

removidos pela fala” (FREUD, 1893-1895, p. 70). Partindo desta noção, é importante discutir 

o conceito de “fala”, que segundo o dicionário Priberam da Língua Portuguesa (2022), pode 

assumir o sentido de “uso real da língua por um indivíduo, numa determinada situação 

(discurso)”. Desta forma, torna-se possível concluir que durante um atendimento psicológico, 

através da fala, pacientes materializam discursos, enquanto que psicólogos(as) os analisam para 

então proporem intervenções psicoterápicas individuais. 

Analisando outros parâmetros da conjuntura pandêmica como as questões de 

necessidade de saúde da população, em que no período anterior, já não estavam sendo supridas 

pela demanda, com a conjunção que estava ocorrendo, tornou a saúde pública mais sensível às 

problemáticas já existentes e prevalentes no Brasil como as Doenças Crônicas Não 

Transmissíveis (DCNTs, que segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE) (2019) 52% das pessoas com 18 anos ou mais receberam diagnóstico da doença.  

A pandemia extraiu questões já existentes no Brasil tornando-as mais proeminentes 

como a dificuldade de acesso ao alimento pelas famílias de baixa renda, principalmente por 

causa do crescimento do desemprego (PRENDES; HERRERA, 2020). Contudo, as escolhas 

alimentares ultrapassam as questões econômicas e se tornam mais evidentes em valores 

numéricos das DCNTs que atinge tanto pessoas de baixa renda quanto a população que detêm 

maiores valores socioeconômicos, sendo mais intensa na população de baixa renda devido a 

dificuldade de acesso aos serviços de saúde (MALTA et al., 2020). 

3. METODOLOGIA 

3.1. Desenho de estudo 

Realizou-se  um  estudo  de  revisão  narrativa da  literatura com característica descritiva 

e abordagem qualitativa no período de março de 2020 a setembro de 2022 durante as 



 

Editora e-Publicar –  Aportes teóricos, prática e inovação em ciências da saúde, 
Volume 1. 537 

implicações ocasionadas pela pandemia da COVID-19 a partir das perspectivas profissionais 

das áreas de Nutrição, Fonoaudiologia e Psicologia. 

3.2. Critérios de elegibilidade 

Para a seleção dos artigos foram incluídos: artigos que fizessem associação da COVID-

19 ou implicações da pandemia com Nutrição, Fonoaudiologia e Psicologia, artigos que 

apresentassem em sua discussão considerações sobre o papel do fonoaudiólogo, nutricionista e 

psicólogo em pacientes com COVID-19 e que analisasse a relevância do seu papel dentro do 

contexto delimitado, estudos que fizessem um compilado multiprofissional, artigos com 

critérios de tratamento ambulatorial, hospitalar, domiciliar ou online mais robustos.  

Os critérios de exclusão foram: estudos que não atenderem ao critério de explanação 

sobre a temática de atuação multiprofissional nos pacientes com COVID-19, artigos que não se 

referisse ao tema, estudos que abordassem apenas a população de crianças e adolescentes, 

artigos que fizessem associação ou relacionasse a  COVID-19 com oncologia, doenças 

cardiovasculares, distúrbios ósseos articulares, disfunções renais ou hepáticas, estudos 

delimitados com discussões de outras áreas profissionais, estudos realizados em animais, 

artigos que contextualizassem epidemias/ pandemias anteriores ao ano de 2020.  Não foram 

feitas delimitações de artigo por idioma e nem filtro por ano, já que a maior parte das 

publicações sobre a COVID-19 aconteceram entre 2019 a 2022 ou seja, até o momento que esta 

revisão está sendo realizada. 

3.3. Estratégia de pesquisa  

Em relação às estratégias de pesquisa foram utilizadas as  bases de dados 

PUBMED/MEDLINE, Literatura Latino-Americana e do Caribe em Ciências da Saúde 

(LILACS) e na biblioteca virtual Scientific Eletronic Library Online (SCIELO). Foram também 

utilizadas as referências bibliográficas dos artigos de revisão relevantes na área.  

A busca foi realizada com  descritores e suas combinações nas línguas portuguesa e 

inglesa :  “fonoaudiologia e COVID-19” “speech therapy and COVID-19”, “psicologia e 

COVID-19”, “psychology and COVID-19”, “nutrição e COVID-19”, “nutrition and COVID-

19”, “COVID-19 nutritional therapy”, “disfagia e COVID-19”, “impact mental da pandemic 

COVID-19”,”health in social isolation”, “food insecurity in the pandemic”, “multidisciplinary 

care in the pandemic”, “multiprofessional and COVID-19”, “hospital speech therapy in the 

pandemic”, “hospital nutrition in the pandemic”, “hospital psychology in the pandemic”, 
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“public health in Brazil in the COVID-19 Pandemic”, “online health care in the COVID-19 

pandemic”, “healthcare professional in the COVID-19 pandemic”.  

3.4. Triagem e extração dos dados 

Essa pesquisa foi realizada por dois revisores, de forma independente, e iniciou-se com 

a leitura dos títulos, posteriormente dos resumos e após a escolha dos artigos procedeu-se a 

leitura detalhada e integral dos estudos.  

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

4.1. O papel da nutrição no contexto do isolamento social 

A relação com o alimento é algo muito particular e individual pelo qual aspectos como 

estado fisiológico geral, meio social, núcleo familiar, podem submergir nos processos das 

escolhas alimentares (LIMA; NETO; FARIAS, 2015). O comportamento alimentar pode 

nortear desfechos diversificados com mudanças qualitativas e quantitativas na dieta, o 

preenchimento do tempo mais disponível com acesso constantes a smartphones, computadores 

e tablets, assim como um maior período de exposição a televisores pode desencadear  aumento 

do consumo de alimentos ricos em gordura saturada, sódio e açúcar refinado e 

consequentemente um acréscimo na densidade energética (WERNECK et al., 2021). 

Os fatores supracitados fomentam em indivíduos predispostos geneticamente um 

aumento da circunferência abdominal, nos níveis de triglicérides, na Hipertensão Arterial 

Sistêmica (HAS), além da elevação dos níveis glicêmicos e no decréscimo nos níveis da 

proteína de alta densidade – high density lipoprotein (HDL-c) que atua removendo o colesterol 

das artérias transportando de volta para o fígado dificultando o acúmulo (SILVA; 

MAGALHÃES; MOREIRA, 2021). 

O alimento pode ser utilizado a favor das questões nutricionais do organismo como no 

fortalecimento do sistema imunológico ou para induzir o aparecimento de DCNTs. Durante o 

período de quarentena, a opção por alimentos industrializados e ultraprocessados pode levar a 

sensação de praticidade, mas são apenas crenças ligadas à sociedade contemporânea, já que 

retirar as partes externas de frutas por exemplo possuem um esforço de trabalho similar à 

abertura de embalagens (WERNECK et al., 2021). 

O consumo equilibrado de alimentos com maior aporte para frutas, hortaliças e cereais 

favorece a ingestão de vitaminas e micronutrientes para um padrão alimentar mais saudável, 

principalmente durante o isolamento social. A substituição de gorduras saturadas por 
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poliinsaturadas auxilia na redução de incidência de doenças cardiovasculares e o consumo 

adequado de fibras favorece a saciedade e redução do colesterol LDL (Low Density 

Lipoproteins) em que as altas taxas está relacionado à aterosclerose, infarto e Acidente Vascular 

Cerebral (AVC) (SILVA; MAGALHÃES; MOREIRA, 2021). 

Outra vertente a ser analisada é a monotonia alimentar que pode ter sido ocasionada pela 

redução na frequência de idas ao supermercado, devido ao distanciamento social, contudo se 

alterações nas preparações e modificações nas texturas dos alimentos forem feitas, assim como 

a troca dos acompanhamentos o risco de ter comportamentos ansiosos ou exagerados frente a 

alimentos fora do padrão de consumo é atenuado.  A monotonia alimentar não representa apenas 

uma repetição de ingestão dos mesmos alimentos, pode desencadear deficiências nutricionais 

devido a falta de variedade ou doenças a depender da composição do alimento repetitivo, pois 

se o consumo for baseado em carboidratos simples, alimentos com teores de sódio acima da 

recomendação e gordura saturada as chances de desenvolvimento de doenças cardiovasculares, 

diabetes assim como excesso de peso são mais consideráveis (TORRES et al., 2020).   

A insegurança alimentar e nutricional de famílias em vulnerabilidade social também 

pode acarretar em monotonia alimentar, em que o precursor é a falta de acesso e a instabilidade 

da renda familiar. Diante das dificuldades socioeconômicas a prioridade é para compra de 

alimentos básicos e essenciais para o sustento, em que a restrição da variabilidade é resultado 

da situação de pobreza e a aquisição de novos alimentos depende de diversos fatores como 

políticas de proteção social e doações e não das escolhas alimentares (CARNEIRO, 2015; 

MAEDA et al., 2014). 

O sedentarismo decorrente do período de reclusão domiciliar favorece um desbalanço 

energético que pode acarretar em ganho de peso corporal, indivíduos com sobrepeso e 

obesidade e comorbidades associadas como hipertensão e diabetes têm maiores de chances de 

desenvolverem um pior prognóstico da COVID-19, sendo assim um controle alimentar desse 

período seria essencial para se evitar desfechos negativos da doença para os infectados 

(BICALHO; VIEIRA, 2020). 

Apesar das limitações decorrentes do isolamento social, a atividade física no ambiente 

domiciliar foi recomendada para a manutenção de um organismo fisicamente ativo. A 

Organização Mundial da Saúde - OMS (2020) recomenda que indivíduos adultos saudáveis ou 

assintomáticos pratiquem atividade física por no mínimo 150 minutos por semana. A prática de 

atividade física induz benefícios nas melhorias do balanço energético e na regulação do apetite, 
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os efeitos positivos também estão relacionados à manutenção da plasticidade cerebral e 

neurogênese. Tais fatores, acontecem no hipocampo, área cerebral responsável pelo controle 

do apetite, memória e aprendizado, desencadeando respostas no cérebro para o estado 

nutricional (BORGES et al., 2021).  

O controle do apetite advém de sinais tônicos e episódicos, os sinais atuam a partir dos 

estoques do tecido adiposo. A integração dos sinais tônicos e episódicos geram informações 

para o cérebro em relação aos estoques de energia e fluxo de nutrientes inerentes da 

alimentação, os sinais episódicos modulam a harmonia com o padrão alimentar. Diante disto, 

as escolhas alimentares no ambiente domiciliar podem afetar diretamente o estado de saúde dos 

indivíduos no contexto pandêmico e principalmente no pós pandêmico (MONTENEGRO; 

OKANO, 2012) 

A opção por alimentos que fortalecem o sistema imunológico no período de ascensão 

da doença poderia contribuir para uma recuperação mais eficiente, caso o indivíduo fosse 

infectado ou evitar viroses provenientes de outros agentes infecciosos e induzir ao 

confundimento dos sintomas da COVID-19. O sistema imunológico é modulado principalmente 

pelos micronutrientes Ferro, Selênio e Zinco e as vitaminas A, C e D. O Zinco atua no 

desenvolvimento de células imunes do sistema inato e adaptativo e sua deficiência pode 

acarretar em aumento do risco para progressão de possíveis doenças infecciosas (DONATO et 

al., 2020). Já o risco de deficiência de Vitamina D é mais intenso em regiões de alta latitude, 

climas adversos, estações de outono e inverno e isolamento das situações sociais a exemplo do 

período de quarenta devido à pandemia da COVID-19 (SEIJO; OLIVERI, 2020). 

A infecção da COVID-19 foi mais eminente em locais com baixa incidência de luz solar 

afetando na maior parcela indivíduos adultos. Diante disso, pode-se supor que a vitamina D 

poderia funcionar como medida terapêutica para a COVID-19 já que a vitamina em questão 

comporta-se tanto como nutriente quanto como hormônio e a maior parte de sua síntese está 

associada à exposição da pele a radiação ultravioleta (UVB) (DONATO et al., 2020; SEIJO; 

OLIVERI, 2020). Além disso, a vitamina D está associada a maturação de células imunes, por 

isso tem sido utilizada no tratamento de pacientes com infecção viral para reduzir os níveis de 

inflamação e aumentar a resposta imune contra patógenos, porém os tratamentos ainda não 

possuem um protocolo para suplementação baseado em evidências científicas (BRASIL, 2020).   

O papel nutricional na pandemia é mais abrangente que o consumo adequado de 

nutrientes, as vertentes sociais, educacionais, históricas, emocionais e psicológicas podem 
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induzir o comportamento alimentar favorecendo ou desfavorecendo a fisiologia individual e o 

funcionamento de cada metabolismo.  

4.2. A nutrição hospitalar no desfecho clínico de Covid-19 

O tratamento para pacientes hospitalizados com diagnóstico da doença envolve uma 

equipe multiprofissional com médicos, nutricionistas, enfermeiros, fonoaudiólogos, 

fisioterapeutas e outros profissionais de saúde a depender da necessidade do paciente 

(MOREIRA; OLANO; MANZANARES, 2020). Na admissão hospitalar é avaliado o risco 

nutricional para se definir a via de alimentação podendo ser oral, enteral ou parenteral a 

depender da tolerância e aceitação do paciente. Após os procedimentos é feita a classificação 

do estado nutricional e são determinadas as necessidades nutricionais (MOREIRA; OLANO; 

MANZANARES, 2020). Nesse contexto, a proteína é essencial para a preservação da massa 

muscular esquelética, assim como das alterações das funções que desencadeiam um quadro 

catabólico principalmente relacionados a pacientes em Unidade de Terapia Intensiva 

(FERRETTI et al., 2020; SIQUEIRA et al., 2020). 

Os sintomas mais recorrentes podem acarretar ingestão insuficiente de macronutrientes 

e micronutrientes prejudicando o estado nutricional. O risco nutricional considera não somente 

os aspectos de baixa massa corporal, mas a composição e o componente músculo esquelético 

(WEBER et al., 2020). A avaliação do risco nutricional recomendado pela Sociedade Brasileira 

de Nutrição Enteral e Parenteral (BRASPEN) considera um grupo de risco idosos com idade ≥ 

65 anos e adultos com IMC<20,0 Kg/m² com risco de desenvolver imunossupressão, doença 

pulmonar obstrutiva crônica, asma, pneumopatias estruturais, cardiopatias e permanência em 

UTI superior a 48h (FERRETTI et al., 2020; SIQUEIRA et al., 2020). 

A via oral é a via de tratamento prioritária para pacientes com quadro de menor 

gravidade que deve acontecer entre 24 e 48 horas da admissão hospitalar, os suplementos orais 

são utilizados para complementação da alimentação oral quando não atingidas as necessidades 

energéticas. Já os casos que envolvem necessidade de administração da nutrição enteral deve 

ser iniciada com dieta hipocalórica não excedendo 70% das necessidades energéticas, em 

relação a via parentérica é recomendada a utilização após 5 a 7 dias nos pacientes que não 

alcançarem mais de 60% das necessidades  (FERRETTI et al., 2020; SIQUEIRA et al., 2020; 

WEBER et al., 2020). 

Pacientes na UTI em pós- extubação podem desenvolver disfagia, desse modo, a 

prescrição nutricional deve ser adaptada dando preferências por alimentos com consistência 
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pastosa, homogênea ou heterogênea (FERRETTI et al., 2020). A resposta individual dos 

pacientes ao tratamento e o desfecho da doença irá conduzir as vias de tratamento mais 

apropriadas para um melhor desfecho clínico e assim colaborar para um maior número de altas. 

4.3. Atuação fonoaudiológica em tempos de pandemia Covid-19 

No período da pandemia de COVID-19, a atuação fonoaudiológica, mais 

especificamente em leitos de tratamento intensivo, pois a COVID-19 é uma patologia que pode 

induzir os quadros graves de insuficiência respiratória sendo necessário o uso de intubação 

orotraqueal (IOT) (FREITAS; ZICA; ALBUQUERQUE, 2020). A utilização desse 

procedimento em pacientes por longo período de tempo, pode acarretar em transtornos 

associados à deglutição, como disfagia (PORTO; OLIVEIRA; CABRAL, 2020). 

A inserção do fonoaudiólogo na equipe multiprofissional em hospitais para essa 

população está voltada principalmente no tratamento da disfagia e suas complicações, como 

broncoaspiração e desnutrição, afetando a qualidade de vida desses indivíduos. A perda do 

olfato e do paladar podem comprometer a eficácia da fase preparatória oral da deglutição e 

favorecer a menor ingestão de alimentos, sinais e sintomas que ameaçam a penetração de saliva 

ou do alimento no interior da via aérea causando sufocação/asfixia e aspiração, especialmente 

após a remoção do IOT ou devido à redução de sensibilidade laringo-faríngea (PORTO; 

OLIVEIRA; CABRAL, 2020). 

Portanto, a reintrodução da alimentação por via oral após a IOT deve ser cautelosa para 

garantir uma nutrição adequada e evitar complicações respiratórias. Deve ser observada a 

ingestão de diferentes consistências de alimentos (líquido como néctar ou mel, pastoso como 

frutas batidas ou iogurte e sólido macio como pão, bolo ou banana) e quantidades, buscando 

manifestações disfágicas, como tosse, pigarro, desconforto ao deglutir, regurgitação nasal, 

escape de alimentos/saliva, estase na faringe, mudança no padrão respiratório e qualidade vocal 

decorrentes da alteração das fases da deglutição que indicam possíveis alterações na 

manipulação e ejeção do bolo alimentar  (FREITAS; ZICA; ALBUQUERQUE, 2020). 

Além do atendimento especializado em hospitais, a teleterapia é uma alternativa para 

atendimento fonoaudiológico à distância em meio à pandemia, sendo definida como uma 

prestação de cuidados em saúde oferecida remotamente por meio de qualquer ferramenta de 

telecomunicação, como serviços seguros de telefonia, videoconferência, e-mail, mensagens e 

aplicativos para dispositivos móveis, com ou sem conexão de vídeo, são vistas como uma 

possibilidade para este momento (DIMMER; SOARES C.; SOARES L., 2020). 
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O uso destas tecnologias é ampliar o acesso aos cuidados em saúde em tempo de 

isolamento social. Normalmente são utilizadas com pacientes residentes em áreas de difícil 

acesso ou com dificuldades de coordenação motora, podendo também seu uso ser benéfico para 

situações adversas, como é o caso da pandemia do COVID-19 (DIMMER; SOARES C.; 

SOARES L., 2020). Além disso, auxiliam na ampliação das ações de profissionais e agentes de 

saúde, mantendo um mecanismo de atendimento contínuo para prevenção, diagnóstico e 

tratamento. 

No âmbito social, o teleatendimento possibilitou uma frequência maior de consultas do 

que a rotina presencial em virtude de não envolver recursos como transporte, necessidade de 

espaço físico do serviço de saúde e a oferta de horários mais flexíveis, o que também contribui 

para a melhor relação terapeuta-paciente, principalmente, no caso de usuários com demandas 

psicossociais (DIMMER; SOARES C.; SOARES L., 2020).  

Cabe ressaltar a importância da ampla variedade de tempo entre as consultas e pela 

heterogeneidade, tanto de faixas etárias, como de demandas atendidas. No caso das crianças, 

normalmente são realizadas consultas mais curtas para manter a atenção delas durante o 

teleatendimento é uma adversidade desta forma de serviço, visto que no ambiente domiciliar há 

mais distratores do que no consultório (CARNEIRO, 2015). Com os idosos, considera-se que 

há uma adaptação maior quanto ao uso de tecnologias, há mais tempo para compreensão das 

orientações e consequentemente um tempo de consulta mais elevado (DIMMER; SOARES C.; 

SOARES L., 2020). 

Por conseguinte, o processo terapêutico fonoaudiológico tem como intuito de reabilitar 

a capacidade funcional de deglutição, mastigação, sucção, alterações vocais e/ou neurológicas 

(DIMMER; SOARES C.; SOARES L., 2020). Os atendimentos interdisciplinares em hospitais 

e ambulatórios como também em teleatendimento por videoconferências, plataformas digitais 

e aplicativos, são recursos eficientes para atendimento de pacientes com demandas 

fonoaudiológicas, possibilitando o atendimento remoto com a mesma qualidade. Vale ressaltar 

que todos os casos devem ser avaliados quanto à viabilidade do atendimento nesta modalidade 

(CARNEIRO, 2015). Mas, ainda assim, em caso de distanciamento social, pode ser uma 

ferramenta apropriada para prestar a assistência necessária aos usuários (FREITAS; ZICA; 

ALBUQUERQUE, 2020). 

Sendo assim, o papel do fonoaudiólogo envolve aspectos fundamentais da condição 

humana, a comunicação e a alimentação, o que reforça a importância da sua participação. A 
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atuação profissional baseia-se em avaliar a viabilidade dos procedimentos baseados em 

evidências científicas e na ética profissional que atendam às demandas fonoaudiológicas dos 

pacientes. Essas demandas estão relacionadas à comunicação, meio que garante a autonomia 

do paciente (PORTO; OLIVEIRA; CABRAL, 2020). 

Portanto, o fonoaudiólogo deve acompanhar, avaliar e reabilitar possíveis prejuízos na 

voz, coordenação da respiração e dificuldade de engolir saliva e alimentos existentes nesses 

pacientes, sendo essencial na equipe multiprofissional no combate à pandemia do COVID-19. 

Sua atuação deve priorizar a função da deglutição, adequando e orientando a melhor estratégia 

quanto à reabilitação e reintrodução da alimentação oral segura mediante os aspectos 

respiratórios de cada paciente infectado (DIMMER; SOARES C.; SOARES L., 2020). 

 4.4. Implicações psicológicas na pandemia de Covid-19 

A pandemia de COVID-19 gerou mudanças em todo o mundo. Tais efeitos foram 

percebidos em diferentes escalas, em níveis macro (social) e micro (individual). A sociedade 

foi transformada, novas pesquisas foram realizadas intentando estabelecer soluções para 

problemas de saúde pública (OMS, 2020); espaços foram interditados (lockdown) e isolamentos 

sociais foram propostos (BRASIL, 2020); vínculos foram estabelecidos através do digital 

(SILVA; LIMA; COUTO, 2020); economias de vários países foram afetadas (GAMA NETO, 

2020); empresas faliram, outras lucraram e demissões foram efetuadas (FERREIRA JUNIOR; 

RITA, 2020); uso de máscaras tornou-se obrigatório; respiradores artificiais foram desligados 

(GLOBO, 2020); a experiência do luto e da despedida foi modificada (CREPALDI et al., 2020).  

Cada indivíduo experienciou esse evento de maneira singular, diante disto, com as novas 

mudanças, cada pessoa se viu diante de uma necessidade: adaptação. Desta maneira, durante 

este processo, muitas pessoas sofreram consequências que atingiram sua saúde mental. Nem 

todas(os) se adaptaram, confortavelmente, às mudanças. Em meio a um novo estilo de vida, 

sujeitos desenvolveram/intensificaram problemas como ansiedade e depressão. De acordo com 

a Organização Mundial da Saúde - OMS, em 2020 (primeiro ano da pandemia de COVID-19), 

a prevalência global de depressão (transtorno depressivo maior) aumentou em 27,6%, enquanto 

que, em ritmo semelhante, os transtornos de ansiedade aumentaram em 25,6% (WHO, 2022). 

Vale ressaltar que vários são os sintomas e também as formas de manifestação desses 

transtornos. Eles podem impactar incontáveis aspectos da vida de cada sujeito. 

Dentre esses impactos, destacam-se aqueles sentidos na prática de esportes, que são “um 

caminho efetivo para melhorar saúde e imunidade, exercendo um importante papel em proteger 



 

Editora e-Publicar –  Aportes teóricos, prática e inovação em ciências da saúde, 
Volume 1. 545 

a vida, saúde e segurança das pessoas” (LI, 2022, p. 2,  tradução nossa). Desse modo, a 

pandemia gerou mudanças na forma de praticar esportes em grupo, de modo que modalidades 

foram trocadas por seus praticantes, visando uma adaptação às mudanças, conforme apontaram 

os achados de Li (2022, p. 3, tradução nossa), em que 

32,62% das pessoas entrevistadas pensaram que a epidemia teve um grande impacto 
nas atividades esportivas, 24,72% consideraram o impacto muito grande, 21,06% 
acreditaram existir um leve impacto, outras 6,74% pensaram que é impossível julgar 
se havia alguma influência e 14,86% pensaram que a covid-19 não influenciou suas 
atividades esportivas (LI, 2022, p. 3).  

Portanto, os dados supracitados apontam que 78,4% dos entrevistados reconheceram 

que a pandemia influenciou suas práticas esportivas. Esses dados implicam refletir sobre atletas 

que tiveram suas práticas interrompidas ou sofreram uma redução na intensidade de seus 

exercícios, influenciando, deste modo, na saúde física e mental, dos mesmos. Por conseguinte, 

a ausência de atividades físicas, em conjunto com o isolamento social e demais experiências 

sofridas por cada sujeito, aumentam o risco de doenças mentais, tais como os transtornos de 

ansiedade e depressão. Nesse sentido, o transtorno da compulsão alimentar3 (TCA / DSM-5), 

pode se manifestar a partir de episódios de crises de ansiedade e/ou depressão, influenciando o 

aumento dos indicadores de excesso de peso (RENZO et al., 2020). 

Também Afonso (2020, p. 356), explica que 

Devido às medidas preventivas de saúde pública, as cerimónias fúnebres estão a ser 
realizadas quase sem pessoas. Muitos familiares e amigos estão privados de se 
despedirem de quem morre; ou seja, não existem abraços, nem o habitual consolo do 
luto feito em comunidade. Isto acarreta um enorme sofrimento para todos aqueles que 
perdem os seus familiares e amigos (AFONSO, 2020, p. 356).  

O exemplo supra indicado mostra que há um sentido subjetivo para cada prática, de 

modo que mudanças, mesmo que mínimas, podem gerar um efeito em cadeia, capaz de 

prejudicar a saúde mental de muitas pessoas, envolvidas neste tipo de trama. Daí a necessidade 

de cuidado e prevenção da saúde mental. 

Ademais, no contexto de pandemia de COVID-19, diversos(as) psicólogos(as) passaram 

a atuar de forma online, a partir de cadastro na plataforma e-Psi, por meio de autorização do 

Conselho Federal de Psicologia (CFP),  conforme Resolução CFP Nº 11/2018 que regulamenta 

a prestação de serviços psicológicos realizados através de tecnologias da informação e da 

Comunicação (CFP-BRASIL, 2018). Essas TICs são definidas como sendo “[...] todas as 

mediações informacionais e comunicativas com acesso à Internet, por meio de televisão, 

 
3 transtorno alimentar caracterizado pela ingestão, em curto espaço de tempo, de grandes quantidades de alimentos 
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aparelhos telefônicos, aparelhos conjugados ou híbridos, websites, aplicativos, plataformas 

digitais ou qualquer outro modo de interação [...]” (CFP-BRASIL, 2018, n.p.). 

Destarte, a partir dessas tecnologias, uma variedade de espaços e indivíduos foram 

alcançados por meio de consultas psicológicas ou psicoterapias, principalmente através de 

videochamadas, com o intuito de simular a experiência do atendimento presencial, porém em 

outro formato (digital), implicando em vantagens como pontualidade, alcance, praticidade, 

menor custo, e desvantagens, como falhas na comunicação, perdas de conexão, observação 

limitada, dificuldades de atenção. 

Ressalta-se que também houve um aumento repentino, durante navegação na internet,  

nas buscas por “psicólogo online” (GOOGLE, 2022). A atuação psicológica se mostrou tão 

relevante, que, segundo informações do CFP,  as solicitações de cadastro para atuação online 

como psicólogo(a) tiveram um crescimento substancial, pois, “entre 10 de novembro de 2018 

e 29 de fevereiro de 2020 foram realizados 30.677 cadastros. [...] março de 2020 foram 

contabilizados 32.310. Nos 13 primeiros dias de abril, 7.200 [...] Somente durante a pandemia 

foram autorizados 39.510 novos cadastros.” (CFP-BRASIL, 2020, n.p.).  

Também, de acordo com o Google Trends, ocorreu no Brasil um aumento expressivo 

da busca pelo termo “ansiedade” nos últimos cinco anos, de forma que no início da pandemia 

ocorreu uma curva de crescimento, que continua aumentando, indicando uma maior percepção 

do papel da Psicologia no enfrentamento da pandemia de COVID-19 (GOOGLE, 2022). 

5. CONCLUSÃO 

A atuação de uma equipe multiprofissional, Nutrição, Fonoaudiologia e Psicologia no 

que tange ao contexto durante a pandemia da COVID-19 é essencial para o enfrentamento das 

implicações decorrentes desse período. O papel da nutrição nesse contexto é oferecer através 

de nutrientes ingeridos, condições suficientes para nutrir o corpo e contribuir para o aumento 

da imunidade do indivíduo. A atuação fonoaudiológica para pacientes acometidos pelo SARS-

CoV-2 que passaram por tratamento para reabilitação de prejuízos na voz, coordenação da 

respiração e dificuldade de engolir podem prevalecer ou ser induzidos a novos tratamentos 

fonoaudiológicos a depender do resultado da intervenção. 

Ademais, nas residências os efeitos da pandemia, principalmente na saúde mental, 

reforçou o papel profissional do psicólogo na equipe multidisciplinar, favorecendo a adesão a 

diferentes tipos de tratamento como também intervindo na saúde emocional, de forma a 

favorecer uma melhor adaptação às mudanças geradas pela pandemia de COVID-19. 
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A previsibilidade do cenário pós pandêmico é incerta, contudo, a partir das estatísticas 

e desfechos atuais é possível amenizar os prejuízos à saúde, como também nos âmbitos sociais 

e econômicos, decorrentes da proliferação do vírus SARS-CoV-2. 
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RESUMO 
A obesidade é uma doença multifatorial caracterizada pelo acúmulo excessivo de gordura corporal. Neste capítulo 
é apresentada descrição de alterações no equilíbrio hormonal na obesidade e suas consequências na regulação da 
fome e saciedade.  Sobre essas alterações, citam-se a redução na secreção de adiponectina pelo tecido adiposo e 
aumento da leptina, acompanhada de resistência hipotalâmica a sua ação, cenário que favorece o aumento do 
apetite e redução da saciedade. Além disso, há aumento na secreção de grelina e redução do peptídeo YY por 
células do trato gastrointestinal, alterações que estimulam a ingestão de alimentos e reduzem a saciedade. Essas 
alterações na secreção hormonal podem contribuir para a progressão da obesidade, e o conhecimento acerca dessas 
modificações é importante para o direcionamento de condutas assertivas no tratamento dessa doença. 

PALAVRAS-CHAVE: Obesidade. Resposta de saciedade. Fome. Hormônios.  

1. INTRODUÇÃO

A obesidade é definida como o acúmulo excessivo de gordura corporal. Trata-se de uma 

doença complexa que apresenta etiologia multifatorial e constitui-se em um grande desafio em 

saúde pública, pois está associada ao desenvolvimento de diversas comorbidades importantes, 

como o diabetes, doenças cardiovasculares e cânceres (FONTENELLE et al., 2021; 

OLIVEIRA et al., 2021; WHO, 2021). 

De acordo com estimativas da Organização Mundial de Saúde, cerca de 650 milhões de 

pessoas apresentavam obesidade em 2016, o que equivale a 13% da população adulta mundial 

(WHO, 2021). No Brasil, de acordo com o estudo Vigitel (Vigilância de fatores de risco e 

proteção para doenças crônicas por inquérito telefônico), a proporção de brasileiros com 

obesidade nas capitais brasileiras variou de 15,4% a 23,4% (BRASIL, 2020). 

A compreensão da patogênese da obesidade, bem como de suas repercussões clínicas e 

metabólicas, são objeto de numerosas pesquisas em todo o mundo. Sobre esse assunto, observa-

se que na obesidade o tecido adiposo passa por profundas modificações estruturais, como 

hiperplasia, hipertrofia e infiltração de macrófagos, que resultam no aumento da síntese e 

secreção de adipocinas pró-inflamatórias, redução de adipocinas anti-inflamatórias e maior 
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produção de espécies reativas de oxigênio - EROs (GUZIK et al., 2017; LUO; LIU, 2016; 

OLIVEIRA et al., 2021). 

Nessa mesma perspectiva, as alterações do tecido adiposo presentes na obesidade 

provocam mudanças no padrão de secreção de diversos hormônios no organismo, muitos dos 

quais estão relacionados com as funções gastrointestinais, a exemplo da adiponectina, leptina, 

grelina, dentre outros (GUZIK et al., 2017; LUO; LIU, 2016). Além disso, a harmonia entre os 

hormônios gastrintestinais e a microbiota intestinal é importante para promover o controle da 

função metabólica corporal e adequação do tecido adiposo (GUZIK et al., 2017; LUO; LIU, 

2016; OLIVEIRA et al., 2021; ROVELLA et al., 2021). 

Desse modo, considerando a expressividade da obesidade em todo o mundo, bem como 

seu impacto sobre mecanismos envolvidos na regulação de diversos hormônios gastrintestinais, 

são descritos a seguir aspectos da regulação humoral da fome e saciedade na obesidade. 

2. DISFUNÇÃO DO TECIDO ADIPOSO E SECREÇÃO HORMONAL 

A regulação do apetite ocorre pela interação de sinais distintos e pode ser central ou 

periférica. A regulação central envolve o hipotálamo e o tronco encefálico, e os estímulos 

periféricos podem estimular duas populações distintas de neurônios no sistema nervoso central, 

sendo o peptídeo relacionado ao agouti (AgRP) e o neuropeptídeo Y (NPY) substâncias 

relacionadas ao estímulo do apetite, e o transcrito regulado por cocaína e anfetamina (CART) 

e a pró-opiomelanocortina (POMC) associados com a inibição da fome (ANDERMANN; 

LOWELL, 2017; DRUCE; BLOOM, 2006; YOO; YU; SOHN, 2021). 

No que diz respeito à regulação periférica, há participação de mecanorreceptores e 

quimiorreceptores da cavidade oral e do trato gastrointestinal, os quais determinam a 

estimulação de liberação de hormônios e peptídeos que auxiliam na regulação do apetite, a 

exemplo da grelina, gastrina, colecistocinina (CCK), secretina e peptídeo-1 semelhante ao 

glucagon (GLP-1). Nesse cenário, o intestino representa um importante órgão endócrino e atua 

na liberação de hormônios responsivos à flutuação de nutrientes, modificando a secreção no 

estado de jejum e alimentado (ALHABEEB et al., 2021; FARHADIPOUR; DEPOORTERE, 

2021). Além disso, glândulas secretam hormônios importantes para sinalização da fome e da 

saciedade, como o pâncreas, que produz e libera insulina, e o tecido adiposo na liberação de 

leptina, adiponectina e resistina (AUGUSTINE; GOKCE; OKA, 2018; CAMILLERI, 2015). 

O tecido adiposo é um órgão endócrino que possui também funções imunológicas 

importantes a partir da produção de diversas adipocinas, as quais apresentam funções cruciais 
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no metabolismo de nutrientes, no controle do apetite e saciedade, na regulação do peso corporal 

e na sensibilidade à ação da insulina. Destaca-se que os hormônios intestinais em conjunto com 

os fatores secretados pelos adipócitos são fundamentais para o controle da ingestão de alimentos 

e para o gasto energético por meio de efeitos diretos em áreas do cérebro, ou por meio indireto 

através da estimulação de neurônios vagais aferentes (ALHABEEB et al., 2021; ROVELLA et 

al., 2021). 

Figura 1: Regulação central e periférica do apetite. 

 
Fonte: Adaptado de Druce; Bloom (2006). 

Legenda: PVN: núcleo paraventricular; ARC: núcleo arqueado; NPY: neuropeptídeo Y, AgRP: peptídeo 
relacionado ao agouti; POMC: pró-opiomelanocortina; CART: transcrito regulado pela cocaína e anfetamina; 

PYY: peptídeo YY; GLP1: peptídeo-1 semelhante ao glucagon; OXM: oxintomodulina; PP: polipeptídeo 
pancreático; CKK: colecistoquinina. 

Na obesidade, o acúmulo de lipídios nos adipócitos provoca a hipertrofia e/ou 

hiperplasia dessas células, resultando na expansão progressiva do tecido adiposo branco. Essas 

alterações morfológicas modificam o padrão de secreção das adipocinas, aumentando a 

liberação das adipocinas pró-inflamatórias, como o fator de necrose tumoral α (TNF-α), 

interleucinas 1β e 6 (IL-1β e IL-6), leptina, resistina e proteína quimioatraente de monócitos 

(MCP-1) ou ligante 2 de quimiocina (motivo C-C) (CCL2), além de diminuição das adipocinas 

anti-inflamatórias adiponectina e IL-10. Essa desregulação resulta em alterações imunológicas 

e induz à inflamação crônica de baixo grau nos indivíduos com obesidade, além de modificar a 

regulação do apetite e o gasto energético (KAWAI; AUTIERI; SCALIA, 2021; KOENEN et 

al., 2021). 
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Ademais, o tecido adiposo disfuncional e as alterações locais de secreção também 

alteram a sinalização dos hormônios intestinais relacionados à alimentação. Assim, o 

desequilíbrio hormonal pode favorecer o aumento do estímulo à ingestão alimentar, alteração 

no metabolismo de nutrientes e redução do gasto energético em indivíduos com obesidade 

(FARHADIPOUR; DEPOORTERE, 2021; SAXTON et al., 2019). 

3. ALTERAÇÕES DE HORMÔNIOS GASTROINTESTINAIS NA OBESIDADE 

Os fatores secretados pelo tecido adiposo circulam e transmitem informações para 

órgãos como fígado, pâncreas, cérebro e músculo esquelético, contribuindo para a modulação 

do metabolismo sistêmico. Destaca-se que a alteração no padrão de secreção de adipocinas, 

como a adiponectina, leptina, grelina, motilina, CCK e outros, estão relacionadas com a 

fisiopatogenia da obesidade e dos distúrbios metabólicos a ela relacionados (GUZIK et al., 

2017; LUO; LIU, 2016). Nesse sentido, as principais alterações na secreção desses fatores e 

suas consequências são apresentadas no Quadro 1.  

Quadro 1: Principais hormônios e fatores parácrinos relacionados à fome e saciedade e suas alterações na 
obesidade. 

Hormônio Localização Efeito na ingestão 
de alimentos 

Desregulação na obesidade 

↓ ↑ ↔ 

Adiponectina Adipócitos Anorexigênico x   
Leptina Adipócitos Anorexigênico  x  
Grelina Células P/D1 

(estômago) 
Orexigênico x   

Motilina Células M 
(intestino delgado) 

Orexigênico  x  

Colecistocinina (CCK) Células I (intestino 
delgado) 

Anorexigênico x x X 

Peptídeo-1 semelhante 
ao glucagon (GPL-1) 

Células L (intestino 
delgado) 

Anorexigênico x x X 

Peptídeo YY (PYY) Células L (cólon) Anorexigênico x   
Fonte: Adaptado de Farhadipour e Depoortere, 2021. 

Legenda: ↓- diminuição da secreção; ↑- aumento da secreção; ↔ - sem alteração. 

Diante do exposto, pode-se observar a influência da obesidade sobre diversos hormônios 

envolvidos na regulação da fome e saciedade, contribuindo para o agravamento na desregulação 

desses processos hormonais. Entretanto, destaca-se que a não elucidação de mecanismos 

bioquímicos e moleculares apontam para a necessidade do aprofundamento de novos estudos. 

3.1. Adiponectina 

A adiponectina é uma proteína formada por 244 aminoácidos, que é secretada 

principalmente pelo tecido adiposo branco, e apresenta funções antidiabéticas, anti-
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inflamatórias e antiaterogênicas. Nesse contexto, sua ação se dá a partir da ligação a seus 

receptores de membrana AdipoR1 e AdipoR2, sendo o primeiro mais abundante no músculo 

esquelético e o segundo no fígado (NIGRO et al., 2014). 

Dentre as funções da adiponectina no metabolismo energético, destaca-se a ativação da 

proteína quinase ativada por AMP (AMPK), enzima envolvida no estímulo à oxidação de 

substratos para geração de energia e inibição em vias de consumo energético. Ainda, a ligação 

da proteína ao seu receptor é capaz de interagir diretamente com os substratos de receptores de 

insulina, ativando a enzima fosfatidilinositol 3-quinase (PI3K) e a Akt (proteína kinase B), 

aumentando a sensibilidade à insulina (ACHARI; JAIN, 2017; ZHAO; KUSMINSKI; 

SHERER, 2021). Esses efeitos indicam que a adiponectina previne alterações metabólicas 

consideradas como fatores de risco para diabetes mellitus, dislipidemia, aterosclerose e 

hipertensão arterial (KIM et al., 2020). 

No contexto da obesidade, a expressão de adiponectina é suprimida e a concentração 

sérica reduzida dessa proteína é um dos fatores relacionados com a resistência à insulina, 

aumento do risco cardiovascular e de progressão de processos inflamatórios em indivíduos com 

obesidade (AHMED; SULTANA; GREENE, 2021; MANNA; JAIN, 2015). 

3.2. Leptina 

A leptina é um hormônio polipeptídico secretado na circulação em concentrações 

proporcionais à massa de tecido adiposo. Ela atravessa a barreira hematoencefálica e liga-se ao 

seu receptor de leptina (ObR ou LepR) e, embora seja expressa em diversos tecidos, a sua 

isoforma longa (ObRb ou LepR-1) possui todos os domínios da proteína necessários para a 

ativação da via de sinalização intracelular, e é expressa especialmente no hipotálamo (SANDE-

LEE; VELLOSO, 2012; SILVA; TRAYHURN, 2017). 

Esse hormônio possui uma relação direta com a quantidade de gordura corporal, sendo 

reconhecido por regular a ingestão alimentar e o gasto energético por meio da despolarização 

dos neurônios hipotalâmicos arqueados inibindo a liberação do NPY e regulação das aferências 

vagais do estômago. Além disso, regula respostas inflamatórias, incluindo a resposta imune de 

linfócitos T, proliferação de células envolvidas na resposta imune e produção de citocinas pró-

inflamatórias (MONTAZERIFAR et al., 2016; LEE; LEE; CHOUE, 2013; MYRERS et al., 

2010; SIPPEL et al., 2014).  

A hipertrofia do tecido adiposo na obesidade resulta em hiperleptinemia. Contudo, 

nessas condições esse hormônio não consegue desempenhar suas funções adequadamente, 
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levando a um estado de resistência central e periférica a sua ação, resultando assim no aumento 

da liberação de citocinas pró-inflamatórias (ZHOU; RUI, 2013; DÂMACO et al., 2011). 

Nessa perspectiva, a hiperleptinemia pode estar associada com alterações no receptor 

de leptina ou com a deficiência em seu sistema específico de transporte na barreira 

hematoencéfalica, resultando em menor ação desse hormônio no cérebro e menor ativação da 

via de sinalização para regulação do peso corporal. Além disso, outros fatores podem estar 

relacionados a esse estado, tais como: elevadas concentrações de proteína C-reativa (PCR); 

regulação negativa de transdução de sinal ativada pela leptina; ou diminuição da atividade da 

histona desacetilase, responsável pela regulação da sinalização de leptina (IZQUIERDO et al., 

2019; KABRA et al., 2016).  

Ressalta-se ainda que entre os mecanismos associados a resistência a leptina está a 

disfunção hipotalâmica causada pelo excesso de EROs geradas pelo estresse oxidativo intenso 

na obesidade. A concentração aumentada desses radicais livres no hipotálamo provoca a 

alteração de vários componentes celulares, como DNA, lipídios e proteínas, levando a danos 

neuronais e consequente disfunção hipotalâmica na sinalização de vários hormônios, inclusive 

da leptina, atenuando os seus efeitos biológicos (CAVARIELE et al., 2018; YAGISHITA et 

al., 2017). 

3.3. Grelina 

A grelina é um peptídeo acilado composto por 28 aminoácidos, que atua como ligante 

endógeno dos receptores secretagogos do hormônio do crescimento (GH) no núcleo arqueado 

do hipotálamo. Ele é secretado principalmente pelas células endócrinas das glândulas oxínticas 

do fundo gástrico, e em menor proporção, pelo estômago, mucosa do duodeno e jejuno, além 

de pulmões, órgãos urogenitais e hipófise (CHEUNG; WU, 2013; MONTELEONE; MAJ, 

2013).  

Dentre as diversas ações desse peptídeo no organismo destacam-se o seu envolvimento 

na regulação do sistema imunológico e do sistema cardiovascular, bem como na 

suprarregulação do fator de crescimento semelhante a insulina (IGF) e, em especial, seu papel 

dominante no sistema gastrointestinal, atuando no esvaziamento gástrico e na motilidade 

intestinal (MARKIS et al., 2017).   

A grelina está diretamente envolvida na regulação do balanço energético, tendo como 

principal sítio de produção o estômago e atuando como sinalizador do intestino para o cérebro, 

estimulando o apetite e a adipogênese. Esse efeito é mediado, em parte, por excitação de 
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neurônios do núcleo arqueado que co-expressam dois peptídeos orexigênicos: NPY e o AgRP. 

O AgRP antagoniza o MC4R (receptor hipotalâmico de melanocortina 4) e, desta forma, inibe 

a sinalização anorexigênica do sistema da melanocortina, enquanto o NPY estimula fortemente 

a ingestão alimentar (BALDINI; PHELAN, 2019; MOEHLECKE et al., 2016).  

A secreção da grelina ocorre durante o estado pré-prandial e é influenciada pela 

frequência das refeições, envolvendo a divisão simpática do sistema nervoso autônomo e a 

ativação dos receptores β1 presentes nas células secretoras desse hormônio. Além disso, a 

composição em macronutrientes das refeições e o conteúdo calórico interferem na sua queda 

pós-prandial (MANI et al., 2016; ZHAO et al., 2010). 

Existem evidências de que as concentrações plasmáticas de grelina são baixas em 

indivíduos com obesidade, sendo essa alteração considerada uma adaptação fisiológica ao 

balanço energético positivo. Apesar de indivíduos obesos apresentarem níveis reduzidos de 

grelina, geralmente eles não apresentam queda nas concentrações circulantes do hormônio após 

a ingestão alimentar, podendo estimular continuamente o apetite e, assim, contribuir para a 

patogênese da obesidade (FARHADIPOUR; DEPOORTERE, 2021; JÚNIOR VILANDE et 

al., 2012).  

Nesse sentido, o mecanismo fisiopatológico responsável pela hipossecreção de grelina 

na obesidade ainda é pouco compreendido. Entretanto, acredita-se que o principal mecanismo 

envolvendo nas suas ações esteja ligado à presença de uma resistência à grelina em 

consequência da redução da resposta desse hormônio nos peptídeos orexigênicos NPY e AgPR 

e pela supressão desse peptídeo no eixo neuroendócrino, induzindo um aumento na ingestão 

dos alimentos (SATO et al., 2014).  

3.4. Motilina 

A motilina é um oligopeptídeo de 22 aminoácidos secretado pelas células M presentes 

principalmente no epitélio da mucosa do duodeno. Ela se liga a receptores de membrana 

acoplados à proteína G, estimulando a fosfolipase C e a síntese de inositol-trifosfato (IP3), 

promovendo a contração dos músculos lisos (KATO et al., 2019; KITAZAWA, KAIYA, 2019).  

Esse peptídeo apresenta várias funções, entre as quais destacam-se: estimulação do 

esvaziamento da vesícula biliar; aumento da liberação de insulina pelo pâncreas; e 

principalmente, estímulo da motilidade do trato gastrointestinal (TGI); e aumento da fome. A 

motilina atua no movimento do TGI regulando o complexo motor migratório (CMM), o qual é 

ativado nos períodos de jejum e interdigestivo. O CMM facilita o trânsito gastrointestinal de 
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material não digerido, auxilia no transporte bacteriano do intestino delgado para o grosso, e 

inibe a migração bacteriana do intestino grosso de volta para o íleo terminal. Além disso, esse 

hormônio aumenta a produção de pepsina e a secreção ácida no estômago (ZHAO et al., 2018; 

SANGER et al., 2013).  

É importante ressaltar que o CMM é divido em três fases, sendo elas: fase I, em que 

musculatura lisa da parede intestinal que se encontra quiescente; fase II, caracterizada pelo 

início das contrações peristálticas; e a fase III, que é a mais importante, pois nela ocorrem as 

contrações com amplitude e duração máximas. Além disso, é nessa última fase que a motilina 

atua como agente regulador dessas contrações (POITRAS, PEETERS, 2008; DELOOSE et al., 

2012). 

A motilina foi identificada com um sinal chave de fome, sendo demonstrado que as 

contrações gástricas induzidas por esse peptídeo durante o complexo motor migratório 

sinalizam fome no estado de jejum por meio de uma via colinérgica (TACK et al., 2016).  

Deloose et al. (2019) relataram concentrações elevadas de motilina no plasma, com menores 

flutuações no estado de jejum em indivíduos obesos quando comparados ao grupo com 

indivíduos eutróficos.  

Os mecanismos pelos quais as concentrações de motilina estão alteradas na obesidade 

ainda são poucos compreendidos e inconclusivos. Entretanto, considerando que a obesidade 

provoca alterações na secreção de diversos hormônios, é possível que também resulte em 

hipersecreção desse hormônio, o que favorece a dessensibilização dos receptores hormonais e, 

consequentemente, essa não consegue exercer sua ação de forma adequada (DELOOSE et al., 

2019; WEISS et al., 2001). 

3.5. Colecistocinina 

A colecistocinina (CCK) foi um dos primeiros peptídeos intestinais descobertos e 

apresenta habilidade de regular a digestão por meio da estimulação da contração da vesícula 

biliar. Muitas outras funções foram atribuídas à CCK, incluindo ação anti-inflamatória, 

modulação das funções cardiovasculares, inibição da secreção de ácido gástrico, estimulação 

da secreção de insulina e menor percepção de saciedade (ROVELLA et al., 2021; 

FARHADIPOUR; DEPOORTERE, 2021).  

A CCK é secretada especialmente pelas células enteroendócrinas ou células I duodenais 

e jejunais em resposta à alimentação, em especial lipídeos e proteínas. Porém, observou-se que 

a administração de glicose no estômago ou intestino delgado também tem a capacidade de 
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estimular a liberação de CCK em seres humanos (PIRES, 2015). A partir da qual se podem 

originar várias formas ativas, sendo as mais comuns CCK-58, CCK-33, CCK-28 e CCK-8, que 

podem se ligar ao receptor CKK1 ou ao receptor CCK2 para produzir seus efeitos biológicos 

(REHFELD, 2020). 

A secreção de CCK é estimulada pela ação dos componentes alimentares luminais nas 

células secretoras no duodeno, e suas concentrações plasmáticas podem aumentar de 10 a 20 

vezes. O efeito instantâneo desse hormônio é na redução da velocidade de esvaziamento 

gástrico, e também no sinal dos aferentes vagais, principalmente no duodeno, para o cérebro 

central para inibir o apetite (MACEDO et al., 2019; REHFELD, 2020). 

Entretanto, permanece controverso se a secreção de CCK é prejudicial na obesidade. 

Nesse sentido, avaliação em indivíduos obesos demonstrou redução das concentrações de CCK 

pós-prandial em parte deles e aumento em outros. Falhas na sinalização de CCK foram relatadas 

como contribuintes para a obesidade, uma vez que modificações genéticas no receptor CCK1 

resultam no aumento do tamanho da refeição e da ingestão de alimentos (ROVELLA et al., 

2021). 

Indivíduos obesos ainda são sensíveis à ação saciante da CCK. Contudo, é importante 

destacar que, em humanos, a efetividade da molécula agonista do receptor CCK1 é modificável.  

Novas estratégias são essenciais para atingir os receptores CCK1 de forma mais eficaz e separar 

a atividade da doença de efeitos indesejáveis (LOPES et al., 2020). 

3.6. Peptídeo-1 semelhante ao glucagon 

O peptídeo-1 semelhante ao glucagon (GLP-1) é uma incretina derivada do pró-

glucagon que é secretado pelas células L no intestino delgado e no cólon em resposta à presença 

dos nutrientes no conteúdo luminal. As células L permanecem em comunicação direta com os 

nutrientes luminais e, com a ingestão de alimentos, os níveis de GLP-1 elevam-se rapidamente. 

O baixo número de células L no intestino proximal é responsável, em parte, pelo aumento pós-

prandial precoce dos níveis de GLP-1, mas tem sido referido que mecanismos neuronais e/ou 

humorais também podem contribuir (EMILIANO et al., 2021). 

O GLP-1 é um indicador de saciedade que participa preferencialmente por via vagal e 

não por ativação de receptores centrais de GLP-1. Considerando que o GLP-1 entra na rede 

capilar da mucosa intestinal, ele é rapidamente degradado pela ação da dipeptidil peptidase 

(DPP4), o que limita a quantidade de GLP-1 que atinge a circulação sistêmica e, por 

conseguinte, suas ações hormonais. Essa incretina estimula, de forma dependente de glicose, a 
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secreção de insulina, ligando-se aos receptores de GLP-1 nas células β das ilhotas pancreáticas 

(GONZ et al., 2019). 

Estudo de coorte realizado com pacientes obesos demonstrou uma redução de 20% na 

resposta do GLP-1 à glicose oral em comparação com a resposta em indivíduos com peso 

normal. No entanto, ao comparar a secreção de GLP-1 durante um teste oral de tolerância à 

glicose em indivíduos obesos ou com diabetes mellitus, foi encontrado aumento, diminuição ou 

ausência de alteração nas respostas de GLP1(FARHADIPOUR; DEPOORTERE, 2021).  

Tem sido proposto que na obesidade os níveis circulantes do GLP-1 encontram-se 

reduzidos e que eles retornam ao normal com a perda de peso, porém não há resultados 

conclusivos, sendo também sugerido valores mais elevados na obesidade. Os efeitos 

anorexígenos do GLP-1 em obesos levaram ao estudo de seu potencial ação terapêutica na 

obesidade. No entanto, a sua curta meia-vida representa uma barreira para a utilização com essa 

finalidade (BURCELIN; GOURDY, 2017). 

Embora a obesidade possa afetar a secreção de GLP-1 pós-prandial, em pessoas com 

obesidade apresentam ainda sensibilidade ao GLP-1 administrado regulamente, o que resulta 

em redução da fome e em esvaziamento gástrico mais lento. Deste modo, os agonistas do 

receptor de GLP-1 e os inibidores de DPP4 são classes amplamente utilizadas de agentes 

antidiabéticos e/ou antiobesidade (BARROS et al., 2021). 

3.7. Peptídeo YY 

O peptídeo YY (PYY) é constituído por 36 aminoácidos, sendo secretado pelas células 

L do intestino distal, após uma refeição, em conjunto com GLP-1, GLP-2 e oxintomodulina 

(OXM). Logo após uma carga de nutrientes por via oral, os níveis de PYY começam a 

aumentar, mesmo antes dos nutrientes chegarem no intestino distal, acarretando o envolvimento 

de uma via de reflexo neural (WU et al., 2019; LAFFERTY; FLATT; IRWIN, 2021).  

O PYY apresenta efeito anorexígeno, atuando por meio dos receptores do neuropeptídeo 

Y localizados nos enterócitos e nos neurônios dos plexos intramurais mioentérico e submucoso.  

PYY em elevadas doses provoca náuseas e anorexia, motivo pelo qual esse peptídeo não tem 

sido considerado um bom alvo terapêutico para a obesidade. Através da localização distal das 

células enteroendócrinas secretoras de PYY, uma grande quantidade desse hormônio é 

produzida em situações de cirurgia bariátrica, aumentando cerca de 10 vezes mais 

(CHOUDHURY; TAN; BLOOM, 2016).  
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O PYY 3-36 possui papel essencial na alimentação, em especial no processo de saciedade, 

inibindo a ingestão alimentar, a secreção gástrica e a motilidade intestinal. Os seus níveis 

circulantes basais em indivíduos eutróficos aumentam imediatamente após uma refeição em 

proporção às calorias ingeridas, atingindo o pico de concentração entre 1-2 horas e mantendo-

se elevado por cerca de 6 horas após a refeição (VEIGA, 2016). 

Indivíduos obesos apresentam níveis de PYY endógenos de jejum e pós-prandial baixos 

quando comparados aos não obesos. Os núcleos hipotalâmicos para ventricular e arqueado 

contêm neurônios capazes de estimular ou inibir a ingestão de alimentos e o PYY tem um papel 

comunicador com esses núcleos. Resultando em uma ingestão calórica diminuída em 30% em 

indivíduos obesos e estróficos, deste modo, os obesos não são resistentes aos efeitos anoréticos 

dos PYY, sugerindo que sua deficiência pode contribuir para a patogênese da obesidade nos 

indivíduos (IRWIN, 2021; WU et al., 2019).  

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A obesidade pode ter um impacto importante na secreção de diversos hormônios 

relacionados à fome e saciedade, em especial, a adiponectina, leptina, grelina, motilina, CCK, 

GLP-1 e PYY. Embora alguns desses hormônios apresentem mecanismos bem definidos 

relacionados a essas alterações e às concentrações encontradas em indivíduos com obesidade, 

outros necessitam de mais estudos a fim de elucidar os mecanismos e servir como base na 

compreensão do papel das disfunções metabólicas presentes na obesidade na secreção desses 

hormônios. E, ainda que os mecanismos subjacentes ligados à obesidade não estejam 

completamente compreendidos, acredita-se que a restauração da homeostase hormonal na 

obesidade combinada à terapia nutricional adequada represente uma estratégia benéfica na 

melhora da qualidade de vida da pessoa com obesidade. 

5. PONTOS-CHAVE DO CAPÍTULO  

• A disfunção do tecido adiposo na obesidade pode provocar alterações importantes na 

secreção de hormônios envolvidos no controle da fome e saciedade, contribuindo para 

modificações importantes no metabolismo de nutrientes e progressão da obesidade. 

• Os hormônios envolvidos na sinalização da saciedade e redução da fome podem estar 

com sua síntese reduzida ou ação prejudicada, bem como os fatores relacionados com aumento 

da fome e redução da saciedade podem estar aumentados. 

• A hipersecreção de leptina acompanhada por resistência hipotalâmica a sua ação, 

prejudica a sinalização da saciedade e o metabolismo de macronutrientes. 
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• O conhecimento acerca das alterações humorais associadas com a obesidade pode 

auxiliar na adoção de condutas mais assertivas no tratamento dessa patologia.  
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